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SECRETARÍAS DE ESTADO: 1
Ministerio da Justiça e Negocios I iLeriores . ,Ï PoOarites —

Expediente das Diretorias da Ju Liça, do ! for e Conta.
bilidade e da Imprensa Naciona	

ild,ii'"Ministerio da Educação e Saúde Pi plica — A p-pedienta das
Diretorias Gerais de Expediente \e de '.11./a(jão;. do De-
partamento Nacional de Saúdo P ' lica e "fo Su "erinten.l
dencias dos Ensinos Comercial e eeundeirio,

Ministerio da Fazenda — Expediente '1,e_gtcetoria 3ral do
. Tesouro Nacional, da Contadoria Centeet da F;enub ice, do

Gabinete do Consultor da Fazenda Pública, cites Diretorias
da Receita Pública; da Contabilidade e do Dorninio da
União, da Recebedoria do Distrito Federal, da Delegacia
Geral do Imposto sedara a Renda, da Inspetoria de Segu-
ros, da Alfandega do Rio de Janeiro e do Conselho de Coa-
tribuintes.

Ministerio da Marinha — Expediente da Diretoria de Ezpe-
diente.

Ministerio da Guerra — Despachos — Expediente do Sr. mi-
nistro e do Departamento do Pessoal da Guerra,

Ministerio da Viação e Obras Públicas — Portarias --= E5-- e-
diante do Sr. ministro, do Departamento dos Coereic:.s e
Telegrafos e da Estrada de Ferro Central do Brasil.

e Minsiterio da Agricultura — Expediente da Diretoria Ca'.'al
do Expediente e Contabilidade.

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio -- EupodiveZe
. da Diretoria Geral de Expediente, do Departamento Na-

cional da Propriedade Industrial e do Instituto de Pro-
videncia dos Funcionados Públicos da União.

Tribunal de Contas — Noticiario — Rendas públicas — Parte
comercial — Editais e avisos — Sociedades anonimas —
Anúncios.

Ao assizateeao para funcionarloa publicas, que descantam
eolha doparnamonta, devem ser anualmente requisitadae

pe/no respectivas repartições pageelerae.
Co conhecimentos das asoinatiseme tonadas por interniedio

das colotorias &odorais, mosco do rondas o allilandegas poderão
sor encaminhadas dirotamonto á Imprensa Nacional, Bom in-
torferencia das delegacias fiscais.

Co preços fixados para os funcioáries pdblicoo cão az-
teasivos as estaduais o municipais, dOsde que, provada a onae
lidado façam o pagamento adiantadamente.

AVII2,0

Worriedo obrigatorio o usa da ortografia, resultante do
acôrde entro a Academia Drasiloira de Letras o a Academia
das Cionciao de Lisbea, conforme os decretos ns. 2G.108, de
15 do junho de 1931 o 23.028, do 2 do agosto de 1933, a Direto-
ria :ia Imprensa Racional avisa que, a partir do dia 28 do
corrente, não mais serão aceitos originais destinados á publi-
cação nos ergam oficiais, em desobediencia ai:pélas decretos.

SUMÁRIO
Aros DO (.404ERN0 PROVISORTO :

Decreto n. 23.050, de 8 de agosto de 1933 'retificação) .
Decreto n. 23.080, de 15 de agosto de 1933.
Alinieterio da Guerra — Decretos de 24 do corrente.

ATOS DO C'OUIREO PRIMEM
DECRETO N. 23.050 — DE 8 DE AGOSTO DE 1933

Modifica a organização da Diretoria Geral de Pesguizas CiOn=
tificas e dá outras providencias

Retificação

No art. 5°A 5 0, onde se diz: "no valor ele 49:000G corres-
pondentes, etc.". leia-se "na valor de 45:0008 corresponden-
tes, etc."

DECRETO N. 23.080 — DE 15 DE AGOSTO DE 1933

Prorroga por mais noventa (90) dias, a contar de 16 de julho
último, o prazo da autorização concedida a Augusto Ull-
mann, por decreto n. 22.333, de 10 de janeiro de 1933, pu-
blicado no Diario Oficial de 16, para, sem privilegio. con-
tratar a pesquiza e lavra de uma jazida de ouro, no Muni-
cipio de Itapeccrica, no Estudo de São Paulo. .

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando da faculdade que lhe é ateibuida pelo
art. 1" do decreto n. 19.:198, de 11 de nove,mbro de 1930, o
tendo eni vista o disposto na parte final do art. 1° do decveLe
4. 20.799. de 111 de dezembro de 1931,

/ /

a
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• Decreta:,
Art. 1.0 Fios prorrogado pelo prazo rnaxirno de noventa

.90) dias a contar de 16 de julho último, o prazo de seis (6)
m' Ases estabelecido no ia. I, do art. V, do decreto n. 22.333,
de 10 de janeiro de 1933, que concedeu autorização a Augusto
Ullmannt para, sem privilegio, contratar a posquiza e lavra
de uma jazida de ouro, existente em terras de propriedade da
viuva Rita Maria Tomazia, José Luiz Mendes, sua mulher e
outros, no Municipio de Itapecerica, no logar denominado —
"Bairro das Lavras", no Estado de São Paulo.

Paragrafo unico. O prazo óra prorrogado não poderá ser
novamente dilatado.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1933. 112° da Inciepen-

delicia e 450 da Republica.
GETULIO VARGAS.

Juarez do Nascimento Permiti:cies Tavora.

(C. 4.143-30-8-933-37$700)

DECRETO N. 23.029 — mo 2 DE AGOSTO DE 1933 (*)

_Aprova novas clausulas para a construção e exploração de
'um porto em Cartanéa, no Estado de São Paulo

O Chefe do Govérno Provisorio da República dos Estados
Unidos do Brasil; usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de' 11 de novembro oe 1930,
decreta:

Artigo unico. Ficam aprovadas as clausulas que a este
acompanham assinadas pelo ministro da Viação e Obras Pú-
blicas, em substituição ás que baixaram com o decreto nu-
mero 21.504, de 10 de junho de 1932, que concedeu a Gastão
de Almeida o Silva, Mario de Almeida e Silva e herdeiros
de Dagoberto de Almeida e Silva, concessjonarios da Estrada
de Ferro Norte-Sul de São Paulo, os dois primeiros, já fale-
cido, ora representados, pelos seus sucessores legais, autori-
zação para realizarem, por meio de sociedade anonima que se
obrigam préviamente a constituir, as obras e o, aparelha-
mento de uru porto em Gananéa, no litoral do Estado de São
Paulo, bem como para a exploração do tráfego disse porte,
durante d- prazo de 60 anos; revogadas as disposições enz
contrário.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1933, 112* da Indepen-
-tenda e 459 da República.

GETULIO VARGAS.	 •
•

José Americo de Almeida.'

Clausulas a que se refere o decreto n. 23.029, desta data
PRIMEIRA PARTE

LBJETO DA CONCESSÃO E VANTAGENS OUTORGADAS AOS CONCES-
SIONARIOS

Clausula I

tiojetivos e prazo da concessão. Registro cio contrato pelo
Tribunal de Colgas

Fica mantida a concessão feita, pelo decreto n. 21.504.
de 10 de junho de 1932, a Gastão de Almeida e Silva, Mario
de Almeida e Silva e herdeiros de Dagoberto de Almeida e Silva,
concessionarios da Estrada de Ferro Norte — Sul de S. Paulo,
os dois primeiros, já falecidos, ora representados pelos seus
sucessores legais, para realizarem, por meio de Sociedade Ano-
alma que se eprigam previamente a constituir, as obras e o
aparelhamento de um porto em Cananéa, no litoral do Estado
de S. Paulo, bem como para a exploração do trafego dèsse
porto durante o prazo de sessenta (60) anos, a contar da data
em que .o Tribunal de Contas ordenar o registro 'do presente
contrato, que só então entrará em vigor, não cabendo qual-
quer responsabilidade á União, 'no caso de ser i denegado êsse
regiátit

(*) DECRETO N. 23.126 — DE 21 DE AGOSTO DE .1933

Lei do ensino militar

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decreta;,

CAPITULO I

PLANO GERAL DO ENSINO MILITAR

Art. 1.° O ensino ministrado no Exército tem em vista á'
formação o eficiencia do pessoal de que êle necessita para
cumprimento de suas missões. Éste pessoal, de acôrdo 'com a
organização do Exército, se reparte pélas:

.	 ,1 —Armas;
2—Estados-Mciiveres;

Serviços.
• Art. 2.° O plexo geral dê ens'ino no Exército compreende

assim:
a) a instrução elementar destinada, de um lado, a me-

lhorar, particularmente, a situação dos incorporados- analfa-
betos; de outro, a formar artífices,. inclusive especialistas do
aviação;

b) a instruçãO secundária., destinada a preparar candi-
datos ao recrutamento para as . escolas de formação de oficiais;

c) a instrução profissional, destinada á formação, de re-
servistas em geral e, em particurár á formação e especializa-
ção de sargentos do Exército ativo', bem como .ao preparo si
aperfeiçoamento dos oficiais 'de • reserva 'e á' manuteneão do
gráu de instrução' dêstes. oficiais e dos reservistas;

' d) a instrução profissional e geral, destinada á forma-
ção dos oficiais do Exército ativo, á aplicação, especialização,
aperfeiçoamento e revisão de seus conhecimentos e ainda'
a lhes ministrar certas informações de natureza profissional.,

CAPITULO II

A) DA INSTRUÇÃO ELEMENTAR

Art. 3.° A instrução elementar compreende:

1—a instrução primária para incorporados alua.
betos e outros, ministrada em escOlas regimentais, por pro-.
fessores civis designados, mediante acordo oorn o Ministerio da
Guerra, pelos governadores Ou presidentes de Estados e pelo
prefeito do Distrito Federal, cabendo ao Ministerio da Guerra
o provimento do material necessario;

2— a formação de artífices — para menores vOlunta-
rios, incorporados, em companhias ou pelotões de artífices;
estas unidades devem fornecer aõs corpos de tropa e aos ser-
viços os especialistas das profissões elementares, necessarios;
assegurar a substituição gradualdos operarios civis das fá-
.bricas e arsenais, por praças prentas, para êsse fim prepa-
radas; e permitir, ,na guerra, a constituição dos nucleos de
especialistas para os parques de artilharia. A formação dês-
seS artífices será feita em fábricas o arsenais;

3— a formação de especialistas de aviação — Para civis
e praças da arma, tendo em vista prover-se ás necessidades
da mesma, sendo o ensino ministrado nos parques de aviação.,

B) DA INSTRUÇÃO SECUNDARIA

Art. 4.° A instrução secundaria compreende:
1 — a instrução fundamental e complementar — para

os alunos dos Colegios Militares, ministrada segundo um plano
de ensino de humanidades análogo ao dos institutos civis ofi-
ciais de ensino secundario- da Republica, mantida a aula de
"instrução :moral e cívica", de modo a obter-se o mesmo resul-

. tado coliniado.por êstes e tendo-se em vista que os alunos,
ao terminarem o curso, estejam habilitados á matrícula nas
escolas de formação de oficiais, do Exercito e da Marinha, e
nos institutos civis de ensino superior; •

2— a instrução complementar — para sargentos till"
Exército ativo, diplomados p'êlas escolas de formação de sar-

Lei do ensino militar

(*) Reproduz-se por ter saído çom incorreções. 	 ,(*) Reproduz-se por sido publicado com incorreções.
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tendo pelo menos dois anos de serviço corno inferioás
e que desejem completar o seu preparo sec,undario, tendo em
vista a matricula nas escolas de formação de oficiais; essa
instrução será ministrada cru turmas especiais, nos Colegios
Militares. de acordo com os respectivos programas; os candi-
datos serão sulonel idos previamente a exames finais, parcela-
(lamente ou em conjunto, das Materias do curso *fundamental
ou apresentarão certificados desses exames, obtidos em insti-
tutos oficiais. ou oficializados; devem concluir a curso até o
limite de 25 anos de idade.'

— especialização de sargentos.:
a) da arma de .cavalaria, principalmente, ?. da • arma de

artilharia no curso especial de equitação da Escola, de Cava-
- lara;

b) da arma do artilharia, no centro de instrução de arti-
lharia de costa; nos cursos de artilharia anti-aérea; de proje-
tores e de aérostação, da Escola de Aviação ou ern unidades
de tropa dessas especialidades;

. . c) da arma 'de aviação, nos cursos especiais de pilotagem
e de tiro da Escola de Aviação;

d .) de qualquer das armas, para transmissões, nos centros
de instrução de transmissões;

. e) de qualquer • das armas, para serviço antomovel, no
curso.especial de mecanicos de automovel (da Escola de Avia-
ção Militar) e no curso de serviço automovel (no Serviço Cen-
trai de Transportes do .Exereito);

f) de qualquer das amos e do Serviço de Saúde, nos cur-
sos de monitores de educação fisica. de mestres da esgrima
de massagistas, da Escola de Educação Fisica;
•• • ar de 'qualquer 'dos (Umas. no Curso Central ou nos cur-
sos regionais de identificação. do Exército.

Art. 9.° A formação de oficiais de reserva é prevista, em
regra, pelo aproveitamento:

a) , de certas praças do Exército ativo, mediante cursos
especiais que funcionarão nos corpos de tropa e eventual-
mente nas formações de serviços;

b) dos alunos e dos diplomados pelos institutos civis do
ensino superior, aos quais, em principio, só será permitido
ministrar-se. a instrução militar correspondente ao oficialato
de reserva.

• A preparação dos elementos de que trata a alínea b será
realizada nos Centros de Preparação de Oficiais de Reserva,
C. P. O. R.), ou em Escolas de Preparação de Oficiais de

Reserva (E. P. O. R.), caso a sua séde não comporte a orga-
nização de um centro.

A formação de oficiais .de reserva de Aviação, de Aéros-
tação.e de Artilharia anti-aérea será feita em cursos especiais
que funcionarão junto aos corpos de tropa correspondentes.

Os alunos dos institutos, civis oficiais ou oficializados coI
'ensino secundado, possuidores de certificado de instrução mi-
fitar preparatoria (art. 7 0 ) e, ainda, no minimo, do curso
fundainental, poderão matricular-se nos cursos de Preparação
de Oficiais de Reserva.
• Tambem 'poderão ser matriculados ness.'es cursos os alu-

nos nas condições acima, por opção, quando sorteados; fican-
do sujeitos ás penalidades previstas na Lei do Serviço Mili-
tar, caso não conSigam aproveitamento , completo nestes cursos.

•Em cada ano, nas localidades onde existirem Escolas ou
centros de' Preparação de Oficiais de Reserva, os alunos das
Academias ou Escolas de Ensino Superior, -situadas nessas lo-
calidades, só poderão ser admitidos em Escolas de Instrução
Militar ou Tiros de Guerra. pára fins de obtenção da cader-
neta de reservista de 20 categoria, depois que tenham sido
preenchidas toda as matriculas naquelas Escolas ou Centros,
de acordo com os Regulamentos correspondentes.

Os diplomados pelas Escolas Civis de Ensino Superior da
Republica que sejam, ao mesmo tempo. oficiais, de reserva,
terão preferencia •á nomeação ou designação para o exercicio
de cargos públicos federais de caracter técnico, uma vez que
haja.igualdade das demais condiçõe's, em relação a outros can-
didatos.
• Estes cargos dizem respeito ás atividades exercidas em:
estradas de ferro: laboratorios quimicos, biologicos e bacte-
riologicos; organizações hospitalares ou de assistencia m('-
'dica; serviços de comunicações (telegrafos e correias); servi-
ços , de estradas de rodagem e de vias navegav('is; indústrias
metalurgicas do Estado; grandes empresas de serviços públi-
cos, especialmente de comunienções. fornecimento de energia
e:minas,-em que ao Govêrno incumba a sua fiscalização.

D) DA INSTRUÇÃo PROFISSIONAL E GERAL

-Art. 10. 'A instrução profissional e geral visa .direta-
mente os quadros de oficiais do Exército ativo, aos quais, além
da- necessaria instrução profissional, se tornam indispensa-
vais, prévia ou simultaneamente, outros, conhecimentos. Com-
preende:

1 — a instrução ba.sica, isto é, a que tem por fim o pre-i,
paro dos quadros incumbidos das funções normais nas armas
e serviços (execução, comando e direção);

2.— a instrução superior, que visa o preparo dos oficiais
destinados ás funções de estado-maior e da técnica superior.
dos serviços.

C) DA INSTRUÇÃO PROFISSIONAL

Art. 5.° A instrução profissional, ministrada nos corpos
'de tropa ,formações de serviço e em escolas ou cursos apro-
priados, abrange os seguintes dominios:

•1—a instrução destinada ás praças . do Exército ativo
(reservistas de 1° categoria) e aos candidatos a reservistas
de 2° categoria;

2 — a instrução militar preparatoria, ou instrução 'pré-
/Maar	 para os alunos dos institutos civis do 'ensino se-
cundam;	 •

3—a formação e especialização de sargentos do Exército
ativo, segundo ás suas necessidades, em escolas e cursos cor-
respondentes;

4 — a formação de oficiais de reserva, que compreende,
de um lado, o preparo de certas praças do Exército ativo e
de outró, o aproveitamento dos jovens, espepialmente dos alu-
nos dos institutos civis de ensino superior e dos diploma-
dos por èsses institutos, para as funções de oficial da reserva;

5—o aperfeiçoamento de certos oficiais de reserva
(art. 13);

6—a manutenção do gráu de instrução de oficiais de
reserva e de reservistas de primeira e segunda categorias,,
que se realiza nos corpos de tropa e formações dos serviços,
mediante convocação anual, de acôrdo'com as necessidades •da
nistrução.

.Paragrafo unieo. Os sargentos para o Exército ativo se-
,rão preparados nas escolas de armas; os que se destinarem
*á reserva (caso dos conscritos) serão formados erii cursos
respectivos, nos corpos de tropa.

Art. 6.° A instrução profissional para praças do: Exército
ativo, e candidatos a reservistas .de 2' categoria, compreende,
em geral: •

1 — nos corpos de tropa e formações dos serviços, o pre-
paro do pessoal reclamado pélas necessidades do proprio Exér-
cito ativo, e tendo-se em vista a constituição ulterior das re-
servas de 1° categoria;

2 — nos Tiros de Guerra e Escolas de Instrução Militar,
O preparo dos reservistas de 2" categoria.

Art. 7.° A Instrução Militar Preparatoria,' ministrada tão
somente aos alunos dos institutos civis secundados de' ensino,
em Escolas de Instrução Militar Preparatoria, anexas a êsses
institutos. compreende exclusivamente a educação física- o.
o tiro dc

Os alunos dêsses institutos, maiores de 21 anos, possui.
dores do certificado de aproveitamento na instrução supra-
citada — documento êste que deve ser instruido com a ficha
individual de educação física e a caderneta de .tiro—farão.
(piando chamados para a incorporação por efeito de sorteio,
o serviço militar reduzido a 6 mêses ou poderão optar por
uni curso de preparação de oficiais de reserva, nas condições
fixadas pelo art. 90.

Art. 8.° A formação e especialização. de sargentos do
Exército ativo tem por fim preparar sargentos para o desem-
penho de funções na tropa e nos'orgãos dos serviços, funções
essas especialiiadas ou não;

1 — formação de sargentos:
a) para as armas de infantaria, cavalaria, artilharia (de

campanha, leve e pesada) e engenharia (sapadores mineiros' e
pontoneiros) em escolas ou cursos de sargentos;

b) para a arma de aviação, na Escola de Aviação Militar
(formação de sargentos diplomados, navegantes 'e técnicos);

e) . para transmissões, nos centros de instrução 'de 'trans-
missões;

d) para o Serviço de Saúde (enfermeiros, manipulaclores
de farmacia e de radiologia) na Escola d.e Saúde do Exército;

c) para o Serviço de Veterinaria (ferradores e enfermai-
, ros-veterinarios) na Escola de Veterinaria. do Exército • •

•
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INSURUÇÃO BASICA

AEL Ho A,159gyitçâo basica apresenta os seguintes as-

U-1120 nor fim preparar oficiais para o
d'ao .2....mr,s5as de subalternos e, em parto ou total-

ase.a.Ao, de capitães, das armas a dos serviços:
2) 3C72	 OnneS (infantaria, cavalaria, artilharia e en-

cen...haria) na scola Militar;
o avio ao, na Escola Militar o depois na

:sinsala de Aviação Militar (cursos de navegantes e de técni-
aaa);

e) eaenes o	 e -M-Ico3, no curso de Médi053 da
Le..:aaadeà::a da 'assrola do Intandencia do Exército;

c3) para os quadros de administração e de contadores, nos
eneera sienfl-sr:::::.:istraeo 3 de contadores da Escola de Inten-
danola do :_tié.ij,D;

e) para o quadro d.e médicos, 	 curoo de médicos da
Jia	 zio Ezánile;

f) para o quadro de farmaceuticos, no curso de farma-
aase?,iees t- fl Escola de saúde do Exército;

g) para o quadro de veterinarios, no curso de veterina-
ad.e da, I'Jsaa:la da Vad,zainaaia do Exército.

A ormaçc do OZI•Ditg,DS será parcial, tratando-se dos de
n:y..v.ias; e completa, no caso relativo aos dos serviços.

2 -a Ap2i.c:ção, tendo por fim proporcionar a certos °fi.
a: das armas ou dos serviços conhecimentos Complementa-
Sa3, que mais nraticamenta os habilitem ao desempenho das
respectivas funções;

dcs quadailos do administração e contadores ,a do ex-
L,...ata corpo de intendentes, eo curso complementar da Escola

intudencia	 L,7zército, transitoriamente, para oficiaio
tina afio possuam nenhum dos cursos desta Escola;

h) de qualquer das armas, nos cursos de aplicação das
:7.'scolus de Armas (infantaria, cavalaria, artilharia e enge-
nhe-ia'. para as pirantes saídos da Escola Militar com o res-

curso;

c). de qualquer. das armas, do Serviço Geografia° de
rcito e do SerViçO de Estado-Maior, no curso de observa,

nlog .es da Escola de Aviação Militar, para subalternos e cuia
ides;

d) qualque-e das C.,r7ne-B, mediante estagios de informa-
u, de curta duração (duas ou mais semanas) na Escola de

.2Se:et:Ação 'Fisica, para oficiais suporiores e capitães.
3—Especialização, tendo Dor fim ministrar a fundo a

tus oficiais das armas ou das serviços, conhecimentos par-
Sbniarizados relativos a determinado aspecto de suas rem-
(S:àditSS atrCsuiças:

a) da arma e2 eavaiarlz, principalmente, e da arma de
"•,..--;.:3;4a7ia, no c.rso especial de equitação da Escola de Cava-
:ande (para prizzeiros tenentes):

ela arma de artilharia, no centro de instrução de i2rti-
Ziieria de costa;s--;.os cgrses de -artilharia anti-aérea, no curso

'-7.Gr'ei072.2 e mo dc aérostação, na Escola de Aviação •u em
, i,leeeles ele trana desoas especialidades (para subalternos e
e,!aitães);

e) da C.5"Mn C23 aviação, 'aos cursos emaciais de pilotagem
c da ldrc da E.,koola de Aviação (para primeiros tenentes);

d) em transmissões, nos centros de instrução de trarts-
o-dosões, para sualternos de todas as armas;

e) do quadro de administração, nos cursos de e speciali-
çdo ea.,?eniesiatrutiva dos Serviços do Exército (Material Be-

Aviação, Engenharia, intendencia, Saúde, Veterir.aria),
:ciateiros tenentes;
de cr:Elç:ior ama o do quadro de medicos, nos cursos:

-dale ;.---xtratores de educação fisica, da Escola de Edu-
ae,a3o Maio% para oficiais subalternos das armas;

-especial para medicos, da Escola de Educação Fisica,
ra oficiais medicos subalternos.

11.22erfeiçoamento, que visa aperfeiçoar e ampEar os
es de caimentos dos oficiais de todas as armas e serviços e pre-
asdesles para o desempenho das funções de oficiais superio-

das armas ou serviços:
a) das armas de infantaria, cavalaria, artilharia, enge-

•.ria e aviação nas escolas de armas, para primeiros te-
'e:ajas antigos (capitães, excepcionalmente) e • para majores
(ixansitoriamente, para certos tenentes-coroneis e coroneis);

) dos quadros de administração e de contadora, nos
enseos de aperfeiçoamento correspondentes da Escola de k l

-'esadencia do Exército, para capitães (na falta, primeires te-
mentes antigos), possuidores do curso de administração ou de
Cdores desta Escola;

c) do quadro de medicos e do de farmece,gicos, nos
cursos de aperfeiçoamento da Escola de Saúde do Exêrcito,
para capitães (na falta, primeirostenentes antigos) e transi-
toriamente, para Oficiais superiores que ainda não possuani
tais cursos:

d) do quadro de veterinarios, no °tarso de aperfeiçoa-
mento da Escola de Veterinaria do Exército, para oficiais nas
condições acima.

Tratando-se de oficiais técnicos (engenheiros de arma-
mento, de construção, de aviação, eletricistas, quimicos e geo-
grafos), os cursos técnicos correspondentes têm valor ana-
logo ao definido no n. 4 dèste artigo.

Art. 12. Para caracterizar de maneira precisa os obje-
tivos do aperfeiçoamento, consoante o espirito da presentar
lei, a regulamentação respectiva condicionará c ensino e5,s soe
guintes normas:

1—Oficiais das arinas:
a) os cursos para primeiros tenentes antigos (capitães,

excepcionalmente) comportarão:
— o seu aperfeiçoamento como instrutores e comandan-

tes de unidades de combate (companhias, esquadrões, bate-
rias, esquadrilhas);

—o seu preparo como comandantes das unidades das
respectivas armas (até o regimento inclusive);

— a ampliação de sua cultura militar em geral.
b) Os cursos para oficiais superiores (majores), visarão :
—o complemento de seu preparo como comandantes de

unidades das respectivas armas (ate o regimento, inclusive);
—o seu preparo corno comandantes de destacamenties

inixtos (oficiais das armas terrestres): o de unidades aéreas
de Divisão e -de Exército (oficiais do aviação):

— a ampliação de sua cultura militar em geral.
2—Oficiais dos serviços:
a) pertencentes aos quadros de administração e de con-

tadores:
—revisão dos principais assuntos tratados nos cursos de

formação, examinados os progressos conseguidos recentemente
nos dominios técnico e militar;

•b) pertencentes ao Quadro de saúde:
— revisão dos assuntos ministrados no curso de fez'.

mação;
—aperfeiçoamento em clinica, ou em serviço de labora-

todo;
—preparo para O desempenho das funções de direção.
c) pertencentes ao quadro de veterinarios:
—aperfeiçoamento dos conhecimentos profissionais, ana

teriormente adquiridos no curso de formação;
—aperfeiçoamento em clínica ou em serviço de laboo

ratorio;
—preparo para o desempenho das funções d'e direção.
Art. 13. O aperfeiçoamento dos oficiais de reserva das

armas ou dos servkos será feito sob a fórma cIo estagios nas
Escolas ou nos cursos que promovem o aperfeiçoamento dos
oficiais da ativa, ou nas sedes das Regiões Militares, ou ainda
em determinadas guarnições, a juizo do Governo. mediante
programas especiais calcados na orientação traçada pelo ar-
tigo 12.° Só poderão ser admitidos nos cursos de aperfeiçoa-
mento, oficiais de reserva de aptidões militares seguramente
compravadasa

DA INSTRUÇÃO SUPERIOR
-

Art. 14. A instrução superior compreende:
1 — a instrução superior técnica;
2—a instrução de estado-maior;
3—os cursos de informações para generais e coronais

das armas.	 •
Art. .. 15. A instrução supericir técnica é ;ministrada:
1—na Escola Técnica do Exército, para a formação de

oficiais engenheiros: de armamento, eletricistas, quimicos e
de construção;
• 2—na Escola de Aviação, para a formação de oficiais
engenheiros de aviação:

3—na Escola de Intendencia, tendo-se em vista subme-
ter oficiais superiores, intendentes de guerra, a uma revisão
dos mais elevados estudos relativos ao Serviço de Intehdencia
da Guerra, pô-los ao corrente dos novos progressos consegui-
dos nos dominios técnico e tático correspondentes e prepa-
rá-los, deste modo, para o desempenho das funções de alta
direção (CuPso tie, Revisão de Intendencia

4 — na Escola de Saúde, tendo-se em vista proporcionar
e,Os oficiais superiores medicos, finalidades analogas	 san
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ambito do serviço de saúde — ás que foram fixadas no item 3
para oficiais intendentes de guerra (Curso de Revisão de
Saúde);

5 — na Escola de Engenheiros Geografos Militares, para
a formação de oficiais engenheiros geografos.

Paragrafo unico. Os cursos de revisão de intendencia e
de saude, privativos para oficiais que tenham o pôsto de coro-
nel ou tenente-coronel, serão ministrados: parte, nas Esolas
de Intendencia ou de Saúde; e parte, na Escola de Estado-
Maior.

Art. 16. A instrução de Estado-Maior é ministrada na
Escola de Estado-Maior e visa:

— preparar oficiais de todas as armas para o desempenho
das funções de Estado-Maior e para o recrutamento futuro
dos destinados ao alto comando;

— habilitar oficiais técnicos do pôsto de major ou do de
tenente-coronel com os conhecimentos gerais relativos á dou-
trina de guerra, aos processos de combate e ao serviço em
campanha, de maneira a poderem exercer no futuro as funções
técnicas de alta direção;
• — proporcionar, a titulo transitorio, a oficiais superiores,
com o curso de Estado-Maior, obtido na vigencia de regula-
mento anterior ao de 1920, a revisão dos seus conhecimentos.

Art. 17. Os cursos de informações serão ministrados a
generais e a coroneis das armas. êstes cem o curso de estado-
maior ou de revisão (obtidos a partir de 1920), na Escola
de Estado-Maior.

CAPITULO III

DAS ESCOLAS E DOS CURSOS

Art. 18. Além das escolas e dos cursos mencionados no capi-
tulo precedente, outros órgãos dessa natureza, poderão ser cria-
dos, até por desdobramento dos já existentes, tendo-se em vista
exclusivamente novas necessidades do ensino, isso em qual-
quer das modalidades previstas pelo plano de en.sino militar
(art. 2"), quer se trate da instrução elementar, da secundaria,
da profissional, ou da profissional e geral, de pessoal da ativa
ou da reserva.

DAS DIRETRIZES GERAIS DO ENSINO

Art. 19. O ensino será ministrado de modo que a instrução
seja continua, gradual, objetiva e tão completa quanto pos-
sivel, atendendo-se em cada Um dos seus gráus, não só á ins-
trução profissional, com a indispensavel unidade de doutrina,
mas ainda á cultura geral que lhe deva corresponder.

Art. 20. O (.;onbecimento da lingua vernacuia deve consti-
tuir objéto de constante solicitude; levar-se-ão em conta, no
julgamento das provas de exame, concursos e demais tra-
balhos escolares, a clareza e a correção na manifestação do
pensamento.

DA ADmiSS:io NOS DIVERSOS CURSOS E ESCOLAS

A.a. 21. A' matrícula nos cursos para praças, previstos
nos ns. 2 e 3, do art. 3", corresponderá o compromisso prévio
de engajamento por cinco anos. a contar da data da conclusão

curs,0 ou aprendizado, com . a facilidade de sucessivos re-
engajamentos por periodos de I pês . anos, enquanto tais praças
bem servirem, de acôrdo com o Regulamento do Serviço Mili-
tar.

22. Nas escolas . uu cursos de sargetaus seri-tu obser-
vadas disposições identicas, salvo rio que se refere aos reen-
g t ,Jan i erdus stires,sjvos, que bel';","to con gellideLS lia moa íui'miiiiimtije
d l.' ( PP.' diSIAO o Regulamento d.) serViu0 Militar ;.;olire o

i\rt. 23. A matricula nas escolas de formação de oficiais,
das armas e dos serviços, lar-se-a inediaill‘.; a exigeneia,'entre
outras, da kpreseillação pelos candidatos dos certificados de
exanws de ludas as maiorias dos etirsus serundai • Pas eontple_

111e1dare`ti l'e5p y 1dIVOS, GOVEiriVUCIOS	 que deverão sor passados
por iie,iitulus oficiais 011 oficializados tie ensino secundaria

l'aragrapliu ilibo. O eriterit, ueinia euniarl.;.k as inutlali-
d:nb ,.., 	euninleg:

ni os candidatos :*1 matri,mlit 11;k [„seula
rxiccocia do art. 23, serão suliiiteliilos, ti Cfl-

1.1	 11111	 cf)//i'ttr“,	 ‘i.'

LYesse concurso ficarão apenas ilis.nensaclus os alunos COM

,111 • 50	 HO:*	 CD I ("giUS	 Miiii.nro'S, que lenliain
obii lju média igual ou suoeHor a seis (0) nas respeelivas
maireia,s. e que (slejam comprecndill'us no limite de ..-)0
das vagas, em cada ano.

	

b) os CaDditiatO:,, 	 no curso i,je	 ou 'no
de furniaccuticos	 (li	 aúdu rio Ex1reilu, além de

outros,,requisirtos, deverão lograr aprovaao no concurso de
admissão, a que serão submetidos.

Art. 24. As matriculas no curso de intendencia de guerra
da Escola de Intendencia do Exército far-se-ão mediante con-
curso de admissão, podendo ao referido curso se candidatar
capitães de quaisquer das armas e dos quadros de administra-
ção e de contadores.

Art. 25: Nos cursos de aplicação (n. 2, do art. 11), as
matriculas far-se-ão de acôrdo com as conveniencias do ser
viço, a pedido dos interessaidlos ou compulsoriamente.

Art. 26. Nos cursos de especialização para oficiais exigir-
se-á que o oandidato tenha o curso de formação de sua arma
ou serviço.

Art. 27. Nos cursos de aperfeiçoamento de $431ficiais,
matricula far-se-á, dentro do número de vagas anualmente
fixadas para cada pôsto, mediante escala e por ordem decrc-,
•cente de antiguidade, salvo e caso dos coroneis que serão
matriculados segundo as disposições contidas no final do ar-
tigo 28.

Ari; 28. O curso de, aperfeiçoamento para majores daa
armas, será tambem ministrado, a titulo . transitorio, aos te-
nentes-coroneis que não tenham feito anteriormente, como
capitães lou primeiros tenentes ou ainda como oficiais supe-
riores, o curso de aperfeiçoamento.

Demais, poderão ainda fazer o curso de aperfeiçoamento
.aqui previsto, mediante solicitação, os coroneis das armas que
não o tenham feiboi anteriormente.

Art. 29. O curso de aperfeiçoamento para oficiais supe-
riores dos quadros de saúde e veLerinaria deve ser considerado
concurso; o primeiro dêsses cursos será facultativo aos oficiais
supedoires nêsses quadros sem o curso de aperfeiçoamentd
(feito no pdsto de capitão ou de 1° tenente).

Art. 30. Para a matricula nos cursos de instrução supe-
rior exigir-se-á o curso de aperfeiçoamento da arma do can-
didato e o concurso de admissão.

§, 1.° Os candidatos á matricula no curso de revisão da
Escola de Estado-Maior ficarão dispensados do aludido con-
curso.

§ 2.° Os candidatos á matricula nos cursos de revisão de
intendencia e de saúde ficarão lambem dispensados désse
concurso; o primeiro dêsses cursos será facultativo aos oficiais
.que já possuem .0 antigo curso de aperfeiçoamento de inten-
dencia, ministrado pelo regulamento de 1929.

§ 3.° Em regra, á matricula nos cursos da Escola Técnica
do Exército poderão concorrer:
• — oficiais de infantaria e de artilharia, principalmente

— para o curso de engenheiros de armamento;
— oficiais de engenharia — para os cursos de engenhei-

ros eletricistas e de construção;
— oficiais de quaisquer , das armas e do quadro de far.

,maceuticos, para o curso de engenheiros quirnicns.
§ 4.° No curso de engenheiros geografos poderão ser•ma-

triculaclos oficiais do quaisquer das armas.
5" Aos candidatos aos cursos da Escola Técnica do•

Exército, bem corno aos que se destinarem aos cursos de en-
genheiros geograros ou de aviação, não se exigirá o curso de
aperfeiçoamento da arma respectiva.

• § 6," E' vedada aos oficiais com o curso de Estado-Maior
a matricula rios cursos de técnica superior.

§ 7." Não é permitido ao oficial que tenha feito ,UITI dos
cursos de técnica superior, a matricula em um outro dêsseS
cursos.

Art. 31. Os programas para os concursos de admissão á
Escola Militar e a outros institutos do ensino, previstos nesta
lei, constituirão assunto dos respectivos regulamentos ou de
instruções especiais.

DOS DOCENTES E INSTRUTORES

Art. 32. Além das prescrições que devem constar dos 1.0-

gulamenius especiais dos cur gôs e escolas, 'observar-se-ão as
segundes:

1.° U Go\ érnu poderá contratar em qualquer época técni-
co,. ou oficiais estrangeiros para dirigir ou uuxilir u funcio-
namento 'dos cursos lbe algumas especialidades ou assuntos
mililar('s láctica das armas, Láctica geral, esirategia, etc.),
O Ha:, 110J planos de ensino dOS diversos institutos, decor-
rentc g da regulamentação da presente lei.

?." Nus cursos e escolas em que. se ministrar a instrução
secundaria, nos de formação de oficiais e ainda nos destinados

orieiais, as aulas que contarem professor, terão, cada urna,
ali'qo dele, pelo menos um oilfyitlo (ou auxiliar de ensino);
nèsses ellt'SOS 1 PSCUlati e DOS l'eStallteS dos mencionados no
capitulo 11 da ',re gente lei, unia pinte iu a totalidade do ea-
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sino ,será ministrada por instrutores e auxiliares de ins-
trutor.

3.° Os professores e adjuntos (ou auxiliares de ensino),
das aulas que se refiram a assuntos não militares, serão civisi
ou militares inativos do Exército e Armada, nomeados me-
diante concurso, por cinco anos; após êsse periodo serão re-
conduzidos sucessivamente nos cargos por iguais prazos, si
tiverem revelado indiscutivel aptidão para essas funçoes.
Gozarão das vantagens que serão especificadas na regulamen-
tação nesta lei.

4.° Os docentes para aulas relativas a assuntos militares,
obrigatoriamente oficiais do Exército ativo, serão nomeados
por proposta do Estado-Maior do Exército pelo prazo de um
ou dois anos (conforme o instituto) como estagiarios; se re-
velarem aptidã nessas funções, durante o prazo inicial, serão
reconduzidos por mais três anos como adjuntos (ou auxi-
liares de ensino) ou professores. Não deverão ser recondu-
zidos além do prazo maximo de cinco anos de exercido nas
funções, podendo, entretanto, a elas retornar, como profes-
sores, pelo prazo de três anos, uma só vez, desde que haja
decorrido o periodo minimo de dois anos de afastamento das
mesmas. Perceberão num e noutro caso, além dos seus ven-
cimentos, uma gratificação espeseial a ser fixada na regula-
mentação aludida, por proposta do Estado-Maior do Exército.
Tais funções de adjuntos (ou auxiliares de ensino) e profes-
sores, serão consideradas como de relêve, e assim consigna-
das nos assentamentos dos oficiais que as tiverem Oxercido.

B.° Os instrutores e auxiliares de instrutor, oficiais da
ativa, serão nomeados por proposta do Estado-Maior do Exér-
cito. O prazo de nomeação será variavel com a natureza do
instituto cgrrespendente, porém, não excederá de três anos.
Em certos institutos, a nomeação, depois de concluido o prazo
respectivo, poderá ser renovada uma só vez, pelo mesmo
prazo.

Os instrutores e auxiliares _de instrutor não serão, nem
mesmo a pedido, afastados dessas funções antes de concluido
o prazo por que foram nomeados, salvo, por motivo de pro-
moção, de que decorra incompatibilidade, de reforma, por
causa de molestia, de insuficiencia por êles demonstrada no
exercido das funções ou ainda por falta disciplinar ou con-
deMieãO

Além dos vencimentos correspondentes aos seus postos
os instrutores e auxiliares de instrutor receberão uma gra-
tificação especial, a ser fixada por proposta do Estado-Maior
do Exército e consignada nos regulamentos dos institutos de
ensino, variavel com a natureza dêstes e com a imoortancia
doe cargos. Essa gratificação não será concedida aos instru-
tores e auxiliares de instrutor dos institutos em que, pela re-gniementaoão decorrente da presente lei, não se justificarem
semelhantes vantagens.

d.° Para a regencia anual de certas aulas, ou para ,a rea-
lização de conferencias sôbre assuntos de atualidade, sóbre-
tudo de ensino superior, o ministro da Guerra poderá, por
proposta do Estado-Maior do Exército, designar oficiais ou
convidar civis de reconhecida capacidade e renome, os quais
poderão perceber uma remuneração especial.

7.° Para a regencia de qualquer das aulas, o Govêrno
poderá aproveitar, os atuais docentes vitalioios do3 diversos
institutos de ensino, dependentes do Ministerio da Guerra,
conservados os direitos, vantagens e rsgalias outorgados pela
legislação que os efetivou como tais.

8.° Para a docencia de assuntos medicos, veterimarios ou
técnicos, ministrados nas Escolas de formação corresponden-
tes; ou ainda na falta de docentes legalmente habilitados para
a regencia das aulas de assuntos não militares, o Govèrno
poderá designar, interinamente, oficiais da ativa ou da re-
serva de reconhecida competencia, os quais exercerão pa cargo
até ao seu provimento regular; tais funções não poderão ser
exercidas por mais de três anos; em certos institutos de en-
sino, os oficiais que as desempenharem, deverão receber uma
gratificação especial (independente dos respectivos venci-
mentos), a ser fixada, segundo o criterio estabelecido no
item 4°.

9.° Os preparadores; necessarios ás aulas cio ensino expe-
rimental, só serão nomeados mediante concurso e nas condi-
cões de prazo previstas para os docentes de assuntos não mi-
litares.

A regulamentação relativa a êsses docentes definirá tam-
bem as condições do concurso, hem como as vantagens, direi-
tos, obrigações, etc., que cabem aos preparadores.

10. De um modo geral, em certos institutos de, ensino
militar que compreendam ao mesmo tempo ensino militar e
ensino fundamental desenvolvido, os docentes e instrutores de
assuntos de caracter militar ficarão sob a imediata direção
de um diretor de ensino militar; os docentes de assuntos não

militares dependerão de um diretor de ensino fundamental.
Sob o ponto de vista do ensino, êsses diretores dependerão
diretamente- do comandante do instituto correspondente.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 33. A legislação st:obre docentee e os regulamentos
das Escolas, repartições e estabelecimentos, serão revistos
para se dar cumprimento ás disposições desta lei.

Art. 34. O plano de ensino estabelecido na presente lei -
comporta, como indispensavel complemento aos objetivos por
êle colimados, um sistema de estagios no estrangeiro, nos •
mais adiantados centros, para oficiais das armas, de estado-
maior e dos serviços.

§ 10 . O Siskffla de estagias acima referido deve corres-
ponder á necessidade de abranger oficiais de varios postos,
quadros e atividades, de modo a se conseguir a repercussão,
simultanea e equilibrada, dos resultados désseis estagios só-
Ire todas as manifestações da vida do-Exército.

§ 2°. Constituem objetivos dos estagios no eetrangeiro:
a) completar os conhecimentos adquiridos nos cursos e

escolas militares do país;
b)• permitir, particulaemente ç aos oficiais que tenham se-

guido cursos técnicos, o contacto diréto cem as atividades
que lhes correspondam, ainda incipientes no país; 	 •

c) proporcionar aos oficiais de estado-maior e aos que
se destinam ás funções de alto comando, o contacto com Cor-
tas realidades que a limitação atual das nossas possibilida-
des militares não permite se tornem efetivas;

á) proporcionar a certos docentes de assuntos militares,
a instrutores de determinadas especialidades, bem como a
oficiais do quhdro ativo que tenham terminado cursos em
condições excepcionais ou 'revelado aptidões especiais em de- •
terminados assuntos, a possibilidade de a perfeiçoarem os
seus conhecimentos, afim de que, de regresso, possam dar
melhor desempenho ás respectivas funções;

e) proporcionar a prática de línguas estrangeiras, parti- -
cularmente a espanhola, falada nos países sul-americanos;

f) de modo geral, melhorar a mentalidade dos quadros
por meio da convivencia com numerosos representantes seus
que tenham passado por centros militares e sociais mais
desenvolvidos.

§ 3°. A execução das disposições relativas ao presente
artigo, se subordinará ás seguintes normas:

a) á designação de qualquer oficial, para estagiar no es-
trangeiro, corresponderá nitidamente uma idéa de seu apro-
veitamento futuro em determinada função, o que constittlirá,
obrigatoriamente, assúnto a ser definido em documento es-
crito, salvo o caso previsto na .letra e • do § 2° dêste artigo;

b) o Grovêrno assegurará as condições materiais de per-
manencia dos oficiais no estrageiro, estabelecendo para cada •

coso orientação adequada, a qual se condicionará ás circuns-
tancias do meio em que o oficial passará a viver, aos encar-
gos de familia de cada um, e a outros fatores correlato;

c) a duração dos estagies, a escolha dos países e das lo,
calidades de es tagio e os demais pormenores relativos ao as-
Rinto, serão definidos pelo Ministerio da Guerra, em instru-
ções especiais claboraJas pelo Estado-Maior do Exercito.

DisposicZes COMPLEMENTARES

Art. 35. Os oficiais das armas e serviços que ingressa,
rem nos respectivos quaaros do Exercito ativo, por ,prorno-
ção ou nomeação, só poderão obter demissão, depois do cinco
anos de efetivo serviço como oficial, salvo se indenizarem
a Nação de todas as despesas que tiverem ocasionado (ven-
cimentos, alimentação, fardamento e ensino) .

Art. 36. Ao saírem das escolas de armas, por conclusão
de curso e consequente nomeação ou promoção, os oficiais
ficarão obrigados a servir em unidades de trna, por dois
anos, no minimo, consecutivos e ininterruptos, contados da
data da apresentação no corpo: durante êste periodo não po-
de4..ão ser distraidos para emprégo, comissão ou serviço al-
gum, fára da unidade a que pertencerem.

Art. 37. No exercicio das funções de oficiais e praças, a
especialização constitúe um principio ou nárma a respe'`ar
sempre. Assim, para o desempenho das funções inherentes
a cada uma das especialidades, sá na falta alisOlhta de pos-
suidores de um dos cursos de especialização, poderá ser acei-
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Lavei, a tP,ulo temporada a designação de militaies que não
possuam tais requisitos.

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 38: •Emquanto não fôr completamente organizada
a Escola Técnica do Exercito, uma parte dos seus cursos po-
derá ser feita em estabelecimentos civis congeneres, oficiais
ou oficialmente equiparados.

O Governo poderá ainda, caso o julgue necessario, de-
cidir que os primeiros candidatos aos cursos de técnica su-
perior (salvo engenheiros-geografos) sejam preparados, to-
tal ou parcialmente, no estrangeiro. •

Esses candidatos serão submetidos a rigorosas provas de
seleção, feitas de acôrdo com instruções elaboradas para êsse
fim pelo Estado-Maior do Exercito, com a colaboração dos

.orgãos técnicos interessados.
As condições de seu preparo, no • estrangeiro, constituirão

tambem objeto de instruções especiais, a cargo do Estado-
Maior do Exercito.

Paragrafo unico. Igual procedimento será permitido á
Escola de Aviação Militar, no tocante ao curso de•engenheiros
de aviação.

Art. 39. Pica extinto o curso de preparatorios, anexo á
Escola Militar.

'Art. 40. Os atuais professores e auxiliares de ensino no-
meados em virtude da lei ii. 5.632, de 31 de dezembro d.e
1928, continuarão no exercicio de suas funções até que fique
terminado o prazo por que foram nomeados.

Art.. 41. O plano de ensino dos Colégios Militares, fixado
de conformidade com a presente lei, será adotado sómento
para os alúnos que no primeiro ano de vigencia iniciarem o
curso escolar. Os ahános dos demais anos, inclusive os do 2°,
continuarão, porem, , os seus estudos, pelo -plano de ensino
de regulamento que baixou com ó decreto n. 18.729, de 2 de
maio . de 1929.

Art. 42. Como medida de transição, o recrutamento para
a Escola Militar em 1934 e 1935 Ée fará mediante o seguinte
criterio: 70 % das vagas serão reservadas para os alimos dos
Colégios Militares que tenham terminado o 6° ano do curso
previsto no atual Regulamento desses institutos, e 30 % se-
rito providas por meio de concurso de admissão, pelos can-
didatos oriundos de outras fontes de recrutamento e pelos
alunos dos Colégios Militares que não forem incluidos na-
quela porcentagem.

Art. 43. A Escola Militar Provisoria, destinada a minis-
trar aos primeiros tenentes comissionados pelo decreto nú-
mero 19.395, de 8 de novembro de 1930, os conhecimentos
indispensaveis para completar-se a sua formação, funcionará
anexa á Escola Técnica do Exercito, apenas durante o prazo
necessario para a consecução de tal objetivo.

Este instituto se regerá, até á sua extinção, pelas . instru-
ções e regulamento que lhe servem de norma, atualmente.

Art. 44. Os cursos de aplicação para segundos tenentes
comissionados previstos nas "Instruções Complementares" ao

decreto n. 19.752, de 17 de março de 1931, funcionarão de con-
formidade com as referidas instruções e pelo prazo necessa-
rio ao fim colimado, depois do que serão igualmente extin-
tos

Art. 45. Êste decreto substittle, em tecla sua ' plenitude,
o decreto n. 2,2.350, de 12 de janeiro de 1933, que teve sua
execução suspensa elo decreto n. 22.512, de 2 de março de
1933.

Art. 46. Revogam-se as dispoSições em contrarie.
Rio de janeiro, 21 de a gosto de. 1933.

G yrruLio VARGAS.

Augusto Macio do Espirito Santo Cardoso.

Ministerio da Guerra
Por decreto cie 23 do corrente, foi concedida transfe-

rendia para a reserva de primeira classe, de acôrdo com o
art. 22, §i 2, do regulamento anexo ao decreto n. 18.712, dn
25 de abril de 1929 para exe,cução da lei n. 5.631, de 31 de
dezembro de 1928. modificada pelo decreto n. 20.371, de 3
de setembro de 1931, ao general de brigada Felicio Pais /li-
bai-roa YjA44 igtogin	 49.4 M	 49 wiAttiu.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Neaocios Interiores

Os pedidos de assinat:ura oficial devem ser anualmente
renovados, por intermedio do respectivo ministerio, com a
devida antecedencia, de 'modo a evitar-se a suspensão da
remessa.

Os assinantes por desconto em folha deverão vir, tambem
anualmente, por intermedio das respectivas repartições pagã-
deras.

As assinaturas pagas por 6 mêses serão suspensos em 1 de
pilho

Vide — Expediente — na primeira pagina.

COMISSÃO LEGISLATIVA

Ante-projecto do Codigo Penitenciario do Brasil

Publicamos, a seguir, o ante-projeto do Codigo Peniten-
ciado do Brasil, elaborado pela 14° sub-comissão

Durante 60 . dias, na sede da Corniesão Legislativa, edifi-
cio da antiga Camara dos Deputados, serão recebidas su-
gestões, emendas e quaisquer observações sobre o mesmo
ante-projecto.

Ante-projeto de Codigo Penitenciaric

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS .

A 14° Sub-Comissão Legislativa intitulada — Do Regimen
Penitenciario, — composta do professor Candido Mendes de
Almeida, presidente, e dos Drs. José Gabriel -de Lemos Britto
e Heitor Pereira Carrilho, os dois primeiros juristas e o úl-
timo médico psiquiatra, tendo-se reunido regularmente duas
vezes por semana no edificio da Camara dos Deputados, e rea-
lizado 114 sessões, organizou o projeto do Codigo Penitencia-
rio ou Codigo das Execuções Criminais, inteiramente distinto
do Codigo Criminal e ao Codigo do Processo Penal, cuja
atuação termina com a passagem em julgado da sentença con-
denatoria criminal.

O trabalho da' 14° Sub-Comissão Legislativa é longo e mi-
nucioso, compreendendo todos os átos de execução da pena
criminal nas suas várias modalidades de penas detentivas, Pe-
nas pecuniarias e penas acessorias, encaradas todas com o
proposito basico da defesa social, quer por meio de afasta-
mento dos elementos ante-sociais quer para o efeito da rege-
neração dos delinquentes, tendo-se em consideração as ano-
malias psiquicas e as situações morbidas dos condenados.

Considerando que é da competencia federal o Direito Pe-
nitenciado, foi o novo Código redigido de modo a ser obser-
vado em todo o Brasil; e a efetividade da execinão da pena
criminal é assegurada pela atuação diréta e permanente dos
Conselhos Penitenciarios, compostos de três juristas, dois mé-
dicos, e de representantes do Ministerio Público Federal, Mi-
litar e Local, sob a fiscalização, porém, das autoridades judi-
eiarias e superintendencia da Inspetoria Geral Penitenciaria,
que manterá o Cadastro Penitenciario de todo o Brasil, facili-
tando a apuração periodie,a da estatistiea geral da criminali-
dade e permitindo o estudo da sua evolução e das suas causas
em futura conexão 'com o projetado Cadastro Internacional,
organismo indispensavel á segurança pública, cujas certidões
relativas ás condenações brasileiras. deverão dentro de algum
tempo, substituir as atuais folhas corridas, que são apenas
locais.

A indenização do dano ás vitimas das infrações crimina is
é objeto de especial cuidado, pois, considerada como pena pe-
cuniaria, deve ser regulado o seu pagamento que, como o das
custas e da multa pertencente ao Estado, deve ser efetiva-
mente cobrado, cabendo aos Conselhos Penitenciarios facilitar-
o parcelamento em prestações, mas cuja falta impedirá 'a sen-
tença de extinção da pena e a de rehabilitação, só possiveis
depois do seu completo pagamento, o qual, em caso algum, p0-

 ges convertido en gyieão,
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Sobre a pena detentiva, pormenoriza o Codigo os vários
estabelecimento penais, discriminando-os conforme se des-
tinem a condenados de 18 a 21 anos, a condenados adultos pri-
mados, separados os dos crimes de sangue dos de crimes
contra a propriedade, e a condenados reincidentes considera-
dos incordgivers.

A regulamentação de cada um dêsses estabelecimentos pe-
nais, de preferencia agricolas, afim de evitar o perigo de
acumulo dc proletariado inaustrial . e o congestionamento ope-
raria, atendeu ás mais modernas exigencias de defesa social,
conforme decisões dos congressos 'penitenciados, mas tendo
semp-e em consideração o oroposito de regenerar e de afei-
çoar esses estabelecimen t os ás condições e possibilidades bra-
sileira

Crea o Cod tgo uns organismo concentrico antropologia°,
médico e psiquiatria° para o exame sisternatico dos reclusos,
visando a individualização do tratamento penal e para atender
aos psicorátas, toxicomanos e aIcoolatras, em Institutos cia
.a.nt ropo l ogia, .naniebn l ios judiciarios, secções psdquiatricas,
reformatorios, sanatorios penais para os condenados tuber-
calosos e secsões especiais para os leprosos o enfermos de
saolcstias contagiosas, além da superintendencia da higiene
e da assistencia madica e odontologica em todos os estabele-
chnantos °Lanais minituiosamente regulamentados.

Para a formação do pessoal especializado dêsses estabele-
cimentos penais ,são insfituidos cursos técnico., de preparação
Penitenciaria para todos os gráus da administração e do fun-
cionamento carcerario.

Completam o Codiszo a regulamentação das eolonias pe-
nais. a das 'aleclidas cie Segurança, da Suspensão Condicional
da Exectufio da Pena, da Soltura do Condenado, do Livramento
Condiaional, parmissivel ás condenações de mais de um ano,
da Graça, da Extinção da pena, da Rehabilitação dos conde-
nados com o cancelamento dos antecedentes delituosos, dos Re-
cursos, do Museu Criminal e do Fundo Penitenciado.

Minuciosa é a organização do trabalho penal, assim como a
da educação fisic,a, moral, eivica e profissional dos condenados,
tudo no proposito de encaminhar a regeneração e a readapta-
ção social dos criminosos.

Contém o Couigo oitocentos e alimenta e quatro artigos,. e
a sua extensão se justifica não só pela multiplicidade dos ser-
viços, em grande parte completamente novos no Brasil, :301110
pela necessidade de estabelecer as minucias da regulamenta-
ção, afim dc facilitar a procura nos capitulos especiais e a
sua exata execução, evitando deformações interpretativas.

Compreende o Codigo Penitenciado Titulos, desenvolvi-
dos em Capitulos, assim discriminados:

Titulo I — Execução das penas criminais — Capitulo I
— Sentenças exequenclas, arts. de 1 a 8 — Capitulo II — Penas
Detentivas. arts. 9 a 17 — Capitulo III — Penas Pecuniarias,
arts. 18 a 31 — Capitulo IV — Penas Acessorias, arts. 32 a 36.

Titulo II — Orgãos superiores da execução penitenciaria
— Capitulo I — Discriminação e competencia

' 
arts. 37 a 41

— Capitulo II — Conselhos Penitenciados, arts. •2 a 54 —
Capitulo III — Superintendencia Geral Penitenciaria, arti-
gos 55 a 58.

Titulo III — Organizarão antro pologica médica e psiquia-
trica criminal — Capitulo 1 — Institutos de Antropologia Pe-
nitenciaria, arts. 59 a 63 — Capitulo 11 — Secções psiquiatri-
eas dos estabe l ecinientos penais, arts. 04 a	 — Capitulo III
— Manicornios Judiciarios, arts. 67 a 80 — Capitulo IV --
Sanatorios l'enais, arts. 81 a 88 — Capitulo V — Secções es-
naciais para delinquentes leprosos. arts. 89 a 95 — capi-
tulo VI — Secções especiais para alcoolatras e outros toxico-
manos, arts. 96 a 104.

Titulo IV — Preparo técnico e cientifico do pessoal peai-
tenciario — Capitulo unico, arts. 105 a 126.

Titulo V — Funcionalismo penitenciario — Capitulo I —
Organização, direitos e deveres dos funcionarios penitencia-
dos em geral, arts. 127 a 149 — Capitulo II — Diretores, ar-
tigos 150 a 171 — Capitulo III — Vice-diretores, art. 172 a
.175 — Capitulo IV — Secretarios, arts. 176 a 18i — Capi-
tulo V — Secção disciplinar. arts. 185 a 190 — Capitulo Vt
— Inspetores. N' igilantPS e guardas, orla. 191 a 214 — Capi-
tulo VII — Chefe da Secção de educarão, arts. 215 a . 222 —
Capitulo VIII — Chefes de serviços e demais funcionario.s,
art.. 223 e 221 — Capitulo EX — Comissão administrativa,
art. 225.

Titulo VI — Circunscrições penitenciarias — Capitulo
unico, arfs. 226 a 235.

Titulo VII — Estabelecimentos penais — Capitulo 1 —
Interdependencia dos estabelecimentos penais, arts. 236 a 244
— Capitulo 1c — Colonias de defesa social, arts. 245 — Capi-
tulo III — Casas de Detenção, arts. 264 4 278 — Capitulo rv_

— Reformatorios para homens, arts. 279 a 322 — Capitulo V
— Reformatorio federal para mulheres, arts. 323 a 347 —
Capitulo VI — Estabelecimentos destinados a menores delin-
quentes de mais de 18 e menores de 21 anos, arts. 348 a 359
Capitulo VII -- Penitenciarias destinadas a sentenciados difi-
ce i s ou irreformaveis (Casa de Carreção), aats. 360 a 376 —
Capitalo VIII — Colonia de regeneração, arts. 377 a 402 —
Capitulo IX — Estabelecimentos penais militares, arts. 403
a 413.

Titulo VIII — Regimen penitenciario — Capitulo I —
Regimen penitenciario em geral, art. 414 — Capitulo II —
Organização geral dos serviços internos, arts. 415 a 416 —
Capitulo III — Diretoria, arts. 417 a 419 — Cap itulo IV —
Seca° de expediente, arts. 420 a 426 — Capitulo V — Almo-
xarifado, arts. 427 a 429 — Capitulo VI — Instrução e edu-
cação, arts. 430 a 439 — Capitifn VII — Secção ; adustrial ou
agricola, arts. 440 a 444 — Capitulo VIII — Sanção médico-
cirurefea, arts. 445 a 464 — Capitulo IX — Secção odonto-
Togica, arts. 465 a 469 — Capitulo X — Secção penal discipli-
nar, arts. 470 a 483 — Capitulo XI — Comissão penal disci-
plinar, arts. 484 a 489 — Capitulo XII — Vigilaneia externa,
arts: 490 a 503.

Titulo IX — Trabalho penal — Capitulo I — Obrigatorie-
dade do trabalho penal, arts. 509 a 512 — Capitulo II — Ouje-
tivo do trabalho penal, arts. 513 a 516 — Capitulo II/ — Or-
ganização e distribuição do trabalho Renal, arts. 517 a 525 —
Capitulo IV — Adaptação das prisões ao trabalho, arts. 526
a 528 — Capitulo V — Trabalho penal externo de utilidade
pública, arts. 529 a 533 Capitulo VI — Duração do traba-
lho, arts. 534 a 536 — Capitulo VII — Remuneração do tra-
balho, arts. 537 a 544 — Capitulo VIII — Pessoal técnico e
disciplina do trabalho, arta. 545 a 547 — Capitulo IX — Tra-
balho feminino e de memores, arts. 548 a 550 — Capitulo X
— Acidentes no trabalho, arts. 5.51 a 555.

Titulo X — Educação dos sentenciados — Capitulo 1 —
Educação intelectual, arts. 556 a 564 — Capitulo II — Edu-
cação moral e eivica, art. 565 — Capitulo III — Assistencia
religiosa, arts. 566 a 574 — Capitulo IV — Educação artistica,
art. 575 — Capitulo V — Educação fisica, arts. 576 a 579 —
Capitulo VI — Biblioteca e serviço de informações aos sen-
tenciados, arts. 580 a 585.

Titulo XI — Deveres e prerrogativas dos sentenciados —
Capitulo 1 -- Pessôa do sentenciado, arts. 586 a 592 — Capi-
tulo II — Cadernetas individuais, arts. 593 a 602 — Capi-
tulo III — Infrações regulamentares e sanções disciplinares,
arts. 603 a 618 — Capitulo IV — Regalias e premios, arts. 619
a 621 — Capitulo V — Preparação do sentenciado para a libe-
ração, arts. 622 a 624 — Capitulo VI — Visitadores oficiais,
arta. 625 a 633.	 .

Titulo XII — Providencias para a execução das sentenças
criminais — Capitulo unico, arts. 6-34 a 654.

Titulo XIII — Suspensão condicional da execução da pena
— Capitulo unico, arts. 655 - a 675.

Titulo XIV — Soltura do condenado — Capitulo unico.
arts. 676 a 695.

Titulo XV — Livramento condicional — Capitulo uniu),
arts. 696 a 730.

Titulo XVI — Medidas de segurança — Capitulo unico,
arts. 731 a 759.

Titulo XVII — Graça — Capitulo unico, arts. 760 a 772.
Titulo XVIII — Extinção da condenação — Capitulo unico,

arts. 773 a 788.
Titulo XIX — Rehabilitação — Capitulo uniu', arts. 789

a 802.
Titulo XX — Recursos — Capitulo unico, arts. 803 a 807.
Titulo XXI — Patronatos dos presos e dos liberados —

Capitulo unico, arts. 808 a 835.
Titulo XXII — Cadastro penitenciario — Capitulo unico,

arts. 836 a 846.
Titulo XXIII — Museu Criminal do Brasil — Capitulo

unico, arts. 847 a 848.
Titulo XXIV — Fundo penitenciario — Capitulo unico,

arts. 849 á 851.
Titulo XXV — Disposições gerais — Capitulo unico, ar-

tigos 852 a 854.

O presente ante-projeto do Codigo Penitenciario, organi-
zado pela 14 Suis-Comissão Legislativa, vai tornar posaivel
realizar no Brasil, o que ainda é uma aspiração em outros
países e apenas objeto de estudo em postulados de Congressos
Internacionais.

Condido Mendes de Almeida, presidente.	 José Gabriel
de Lemos Brigo. — Heitor Pereira Carrilho.
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TITULO I

Execução das penas criminais

CAPITULO I

SENTENÇAffl EXEQUENDAS

Art. 4.° A execução das sentenças condenatorias cri-
minais será realizada aob a direção dos Conselhos Peniten-
ciados, f 4 scalização dos juizes e tribunais e superintendencia
da Inspetoda, Geral Penitenciaria, observando-se as disposições
estabelecidas neste Cadigo.

Art. 2.° let.,go que passar em julgado a sentença conde-
natoria, e presidente do Tribunal, que houver decidido em
unica instancia ou o Juiz competente para O' julgamento da
ação penal, mandará que a sentença exequenda, juntamente
com a de segunda instancia, que a houver confirmado ou al-
terado, seja reeistrada integralmente em livro proprio de-
nominado dus execuções, aberto e rubricado em todas as suas
folha, tendo colunas separadas destinadas á indicação dos
nornc.s e alcunhas dos aentanciados, das Infrações penais, do
valor do dano causado e da impartancia a cujo pagamento
tiver sio condenado, das datas da sentença exequenda, da
certa de guia, da terminação da pena e mais de ter sido con-
cedida ou revogada a suspensão condicional da execução, das
sentenças de livramento condicional e da sua revogação, da
soltura antecipada ou definitiva, da extinção da pena, da re-
habilitação, bem como de qualquer incidente euperveniente.

Art. 3.° Em todas as sentenças.condenatorias criminais o
Juiz eu tribunal imporá ao condenado, inclusive ao queixoso,
cuja acusação fôr julgada improcedente por motivo doloso,
taxa penitenciaria arbitrada entre o mínimo de cincoenta mil
reis nas contravenções e de cem mil reis nos crimes e o ma-
ximo de cinco contos de reis, de acôrdo com a gravidade da
infração e bom as condições economicas do condenado.

Art. 4.° As 'referidas autoridades judiciarias farão lego
expedir Carta de Guia da sentença condenatoria extraida res-
pectivamente pelo Secretaria do Tribunal ou pelo escrivão,
assinando-a e rubricando-a em todas as suas folhas.
. § 1.° Se o condenado estiver solto com QU seri fiança,

fará o Juiz expedir mandado de prisão, se a sentença houver
imposto pena detentiva.

§ 2.° O réu condenado poderá expontaneemente apre-
sentar-se á autoridade judioiaria e recolher-se á prisão, me-
diante guia provisoria, si não estiver ainda preparada a Carta
de Guia definitiva, por culpa do autor ou demora do expe-
diente judiciaria.

Art.	 A carta de guia de sentença candenateria de-
verá conter:

o nome do condenado e a alcunha por que fôr conhe-
cido;

2, a sua qualificação civil (nacionalidade, naturalidade,
filiação, .côr, estado, profissão, instrução) e o número do re-
gistro geral do Gabinete de Identificação;

3, o valor do dano causado e a importancia a cujo paga-
mento tiver sido condenado;

4, importancia das custas, inclusive taxa penitehciaria,
devidas pelo' condenado, apuradas pelo contador;

5, o teôr Integral da sentença acompanhada da de ee-
'gunda instancia, quando houver, e a data da terminação da
pena;

6, a Carta de Guta deverá ser dirigida ao presidente do
respectivo Conselho Penitenciado. que a remeterá por cópia
ao diretor da, prisão a que fôr enviado o condenado.

§ I.° Nos Estados e no territorio do Acre deverá ser re-
metida cópia "autentica da Carta de Guia ao presidente do
Conselho Penitenciado do Distrito Federal.

§ 2.° Dessas remessas deverá ser lavrado termo nos
auto.s rubricado pela autoridade judiciaria competente.

Art.' 7.° Os condenados aguardarão, no estabelecimento em
que se acharem em prisão preventiva, a oportunidade da trans-
ferencia para o lugar do cumprimento da pena.

§ 1.° A prisão preventiva, conquanto não se considere
pena, será integralmente computada na pena legal.

§ 2.° Sempre que o réu, pendente a apelação por êlá
interposta, houver completado o tempo de prisão preventiva
equivalente á pena a que fôr condenado, ou ao grau maximo
da infração criminal de que esteja sendo acusado, a autori-
dade judiciaria competente mandará pô-lo imediatamente em
liberdade, sem prejuizo da mesma apelação. Si porém a
parte acusadora ou o Ministerio Público houver apelado da
sentença condenatoria, o réu só será posto em liberdade si

houver cemplotado o tempo de prisão preventivo, equivalente
ao maxlmo da pena pedida pela acusação.

Adt. 8.° As ta.ovidenrias para a execução da sentença
condenatoria relativas ás penas detentives, ás penas pecunia-
rias, .'s imas massajas, inclusive liquidação da indenização
do dano causado, da pana pecuniaria, custas e taxa peniten-
ciaria, e modo de sua cobrança, são da competenota, dos orgãos
executores e reguladas por este Codígo.

. CAPITULO /I

PENAS DETE:A.ZTint

Art. 9.° As penas detentivas serão executadas de modo
a estimular a regeneração dos condenados, tendo-se em con-
sideração as suas condições

Art. 10. A execução da pena descritiva, até um ano, pode-
rá, antes de inioia.cla, ser suspensa por óto .da proprio juiz
ou tribunal da condenação atendendoese principalmente as
condições subjetivas do sentenciado, aos motivos que deter-
minarem e ás circunstancias que cercarem a infração penai,
excetuando-se os que tiverem sido anteriormente condenados
por crime doloso, observadas as disposições especiais do Co-
digo Criminal, da legislação militar e clêste Cadigo.

Parapafo unieo. Na sentença, que decretar a supensfio
condidonal da execução da pena detentiva, deverá ser posi-
tivada a importancia da indenisação do dano e da taxa peni-
tenciaria aerescida das custas, o que tudo deverá constar da
Carta do Guia da execução da pena pecuniaria.

Art. 11. As penas detentivas, aula execuçã,c, regulada
em Titulo especial dêste Codigo, serao cumpridas em esta-
belecinsentes penais apropriados, para os quais serão os sen-
tenciadas tratisfeeidos por determinação dos Conselhos Peni-
teneiarios.

Art. 12. As penas detentivas poderão ser diminuidae em
sua duração, de acordo com • o que dispuzer o Codigo Cri-
minal, regulando-se o processo para a diminuição, quer quando
se tratar de encurtamento gradativo da pena, -quer quando
se tratar do livramento condicional, pelas regras e principios
estabeleoldoS nos eapitulos especiais déste Codige.

Art. 13. Em caso de comprovada temibilidade do sen-
tenciado, verificada peia sua inaptidão ao regimen peniten-
ciado e evidente periculosisiade ao terminar a sentença conde-
natoria, poderá ser a pena detentiva prolongada de acordo
copa o que dispuzer o Codigo Criminal no capitulo relativo
ás Medidas de Segurança, desde quando, estudando o caso
aourrente, se manifeste no sentida do prolongamento da pena
o klonselho Penitenciarise.

Art. 14. Nenhum sentenciado, cujo peontuario contiver
provas de sua inaptidão para o regimon penitenciaria, poderá
ser posto em libeadade, por terminação da senterma, sem que
seja submetido, ao . egressar do estabelecimento, e por deli-
beração do Conselho Peniteneiario, a um regimen de vigi-
lauda, não inferior a tres e não superior a doze mêses, salvo
determinação em contrário da legislação em vigor.

Art. 15. A superveniencia de doença mental no condenado
antes ou depois de iniciado o cumprimento da pena detentiva
e a sua internação em manicomio, não interromperão em caso
algum o tempo da dita pena.

Art. 16. Quando as penas detenikvas forem converti-
veis em multa, tomar-se-á a quantia certa de dez mil réis
para base de um dia de trabalho.

Art. 17. Em caso de ser pela autoridade judiciaria
competente concedida a conversão da prisão em multa, na
conformidade de disposto no artigo anterior, deverá ser
expedida Carta de Guia para execução da pena pecuniaria,
apurada préviamente pelo contador a importancia total de-
vida pelo sentenciado, compreendendo a indenização do dano
e as custas, inclusive a taxa ,penitenciaria, observadas as
disposições dêste Codigo relativas á execução das penas pe-
enrijarias.

CAPITULO

PENAS PECUNIARIAS

Art. 18. A multa penal e a importancia precise, a pagar
para indenização do dano causado pelas infrações criminais
e as custas deverão sor sempre determinadas na sentençe
condenatoda em quantia certa, cumprindo ao Juiz ordenar
as diligencias necessarias para a liquidação das custas, in-
clusive taxa penitenciaria, e da multa, independente da ex-

,pedição da Carta de Guia da sentença executoria da pena
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detentiva, documento que não deve por êsse motivo ser re-
tardado.

Art. 19. Quando a multa consistir em pagamentos re-
letivo ao valor de qualquer objéto, já conhecido durante o
processo de instrução criminal, o juiz mandará fazer a conta
da multa e das custas pelo contador.

Art. 20. Quando o dano, causado pela infração penal,
não tiver sido apurado antes da sentença condenatoria, o
juiz que tiver expedido a Carta de Guia para execução da
pena detentiva, nomeará dois arbitradores, tendo-se em con-
sideração as disposições do Codigo Civil sôbre as obrigações
decorrentes dos atos ilicitos. (Cod. Civ. Arts. 150, 1.518 e
1.532 e 1.537 a 1.553).

Art. 21. O laudo deve ser apresentado dentro de 48
horas a contar da Vista dos autos em cartorio, e dentro em
outras 48 horas o juiz o homologará ou reformará, seguin-
do-se a conta, comprendendo tambem as importancias da
indenização do. dano causado pela infração criminal. Não
sendo o réu encontrado, a intimação será feita por edital.

Art. 22. Antes de expedição da Carta de Guia integral
da sentença condenatoria deverá a autoridade judiciaria
comp_etente mandar expedir mandado de intimação do réu
para dentro d. dias recolher aos cofres públicos a MI-
portancia total da multa, das custas, inclusive taxa peni-
enciaria, e da indenização do dano, apurada pelo contador.

Art. 23. Do mesmo modo procederá a autoridade com-
petente antes da expedição da Segunda Carta de Guia, re-
lativa ao pagamento da multa, das custas, inclusive taxa pe-
nitenciaria, e de indenização do dano, em caso de ter sido
necessaria a expedição de uma primeira Carta de Guia re-
lativa á pena detentiva e ás penas acessorias.

Art. 24. Deixando o réu de pagar dentro do dito prazo
de oito dias a importancia total apurada pelo contador, o
nue ficará comprovado pela certidão negativa, q)ae cons-
tará da Carta de Guia, deverá o representante do Ministe-
rio Público federal ou local que funcionar no Censelho Pe-
nitenciario competente para dirigir a execução da sentença,
promover no Juizo do civel federal ou local, competente as
providencias seguintee:

1, inscrição de hipoteca legal dos bens do condenado
existentes e futuros;

2, sequestro dos bens existentes e que forem sendo co-
nhecido's até final liquidação;

3, processo executivo de cobrança.
Art. 25. A todo o tempo Poderá o Conselho Penitencia-

rio respectivo, ouvido o sentenciado, fixar prestações perlo-
dicas para pagamento de juros das importancias devidas,
prevalecendo, para esse efeito uma quarta parte da remune-
ração ganha pelos trabalhos realizados pelo condenado nos
estabelecimentos penais ou nos serviços externos.

Art. 26. Das prestações prelevadas da remuneração do
condenado, emquanto estiver trabalhando em estabelecimentos
penais ou em serviços externos, bem como das prestaMies a
que continuar obrigado depois de solto condicional ou defini-
tivamerte, serão reservadas duas terças partes para a inde-
nização do dano até final liquidação, aplicando-se o restante
ao pagamento da multa e das custas, inclusive a taxa peni-
tenciaria.

Art. 27. A iinportancia da fiança perdida •pelo conde-
nado. parcial ou integralmente, nos termos do Codigo Cri-
minal, responderá pelo pagamento das custas, inclusive da
taxa penitenciaria, da multa, e da indenização do dano.

Art. 28. Em caso de falecimento do sentenciado, antes
do integral pagamento da indenização do dano, da multa e das
custas, inclusive a taxa penitenciaria, responderão os seus
bens pia divida penal restante, devendo o representante do
Ministerio Público local que funcionar no Conselho Penitea.-
ciado respectivo, proceder ás providencias necessarias.

Art. 29.. A obrigação de pagar a Multa penal, a taxa pe-
nitenciaria e a indenização do dano, é imprescriptivel, nulo
podendo ser dispensado e apenas facilitado o pagamento pela
diminuição da importancia das prestações e prorrogação das
prazos.

Art. 30. Emquanto não fôr integralmente satisfeito o
pagamento das custas, inclusive taxa pnitenciaria, da muna
e da indenização do dano, ficarão suspensos os direitos po-
Micos do condenado, vedada a sua transferencia de domi-
cilio, salvo motivo relevante, a criterio do Conselho Peniten-
ciado, e impedida a sentença de extinção da pena.

Art. 31. As importancias das multas penais e da taxa
peniteociario serão recolhidas ao Fundo Geral Pengenciaricsi

CAPITULO IV

PENAS ACCESSORIAS

Art. 32. Se ao condenado fôr aplicada, além da pena
detentiva, a de privação do exercicio de alguma arte e profis-
são, ou de suspensão de emprego, o juiz fará constar da Carta
de Guia de senten/a que seja cumprida a pena de suspensão
ou privação, depois de executada a pena corporal.

Art. 33. Si for aplicada somente a pena de suspensão ou
perda de emprego, a autoridade judiciaria, logo que a sen-
tenço passar em julgado, fará expedir mandado de intimação
ao réu com o teôr da sentença e comunicará o fato á autori-
dade administrativa competente e ao respectivo Conselho Pe-
nitenciado. Não sendo encontrado, a intimação será feita por
edital.

Paragrafo unico. Nos Estados e no Terrotorio Federal do
Acre deverá tambem ser enviada comunicação identica ao
presidente do Conselho Penitenciario do Distrito Federal,. la-
vrando-se das remessas dessas comunicações, termo nos autos,
rubricado pela autoridade judiciaria.

Art. 34. Em caso de suspensão do emprego, ficará o
condenado privado do respectivo exercicio, bem como de qual-
quer função pública de que esteja investido, salvo se fôr de
eleição,. popular

Art. 35. Em caso de perda de emprego o condenado dei-
xá-lo-á imediata e definitivamente.

.Art. 36. A suspensão integral dos direitos de cidadão
brasileiro consequente á condenação criminal, no se presume
e só se verifica quando a lei penal aplicada tiver esse efeito
devidamente individualizado, que deverá constar de sentença
condenatoria.

Titulo II
Orgãos superiores da execução_ penitenciaria

CAPITULO I

.DISCRIMINAÇÃO E COMPETENCIA

Art. 37. São orgãos superiores da execução penitencia-
ria:

a) Juizes e Tribunais;
b) Conselhos Penitenciarios;
c) Inspetoria Geral Penitenciaria.
Art. 38. Os juizes e presidentes dos tribunais, que expe-

direm cartas de guia de sentença condenatoria criminal, exer-
cerão a fiscalização sobre o modo de execução, para o que re-
ceberão dos Conselhos Penitenciarios, boletins anuais sobre' a
situação fisica e moral de cada condenado, com as indicações
das estabelecimentos penais em que se encontrem.

Art. 39: Em qualquer tempo, poderão êsses magistrados
visitar os estabelecimentos penais. em que tenham sido loca-
lizados os referidos condenados, representando por oficio ao
respectivo Conselho Penitenciado sobre o que observarem.

Art. 40. A concessão e a suspensão do livramento con-
dicional, a expedição do alvará de soltura defiáitiva do con-
denado, a sentença de extinção da pena e de rehabilitação serão
da .competencia desses juizes e presidentes dos Tribunais,
sempre, porém, par solicitação do presidente do Conselho Pe-
nitenciado respectivo.

Art. 41. A determinação de todas as demais providen-
cias, inclusive as relativas á internação 'inicia/ dos condenados
nos estabelecimentos penais, ás transferencias e ao progres-
sivo encurtamento da pena, competirá ao respectivo Conselho
.1) eni tenciaTi o.	

CAPITULO II

CONSELHOS PENITENCIARIOS

Art. 42. Os Conselhos Penitenciados serão constituidas
pelo Procurador da Republica, por um representante do Mi-
nisterio Público local e por cinco pessoas gradas, de livre no-
meação do Presidente da Republica no Distrito Federal e Ter-
vitorio do Acre e pelos presidentes ou governadores dos Es-
tados, escolhidos de preferencia très membros dentre profes-
sores de direito- ou juristas eni atividade forense e dois dentre
professores de medicina ou clinicos profissionais, um dos
q uai s deverá ser especializado em psiquiatria.

§	 u presidente do Conselho Penitenciarie será desi-
*Dada MOA teonte kiwania rema
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§ 2.° Nas secções , em que houver mais de um procura-
dor da Republion, funcionará o que tiver a seu cargo as qUes-
tCes . criminais, e, não havendo-discriminação,. o primeiro pro-
elsresdor.

§ 3 0 No Distrito Federal farão parte do Conselho Pelai-
tenoiario o primeiro procurador criminal da Republica e um re-
presentante do Ministerio Público militar designado pelo Pro-
curador Geral da Justiça Militar.

Art. 43. 'O Presidente do Conselho Penitenciado será
euaeessivamente eubstituido pelos conselheiros nomeados por
decreto do Governo na ordem da data da posse e, entre os de
igual data, na ordem da idade, devendo ser apurada essa ordem
de antiguidade em sessão do Conselho, organizando-se a com-
peteete lista, á qual serão acrescentados es nomes dos novos
conselheiros por ocasião do respectivo decreto de nomeação
e posse.

Art. 44, 09 membros do Conselho Penitenciario serão
substituicles por convocação do Presidente nas seus impe-
dimentos ou faltas ocasionais, pelos suplentes que, nomeados
egteriormente pelo Governo, tiverem funcionado internale-
mente, contenta que •os conselheiros juristas sejam substitui-
dós, indiVidualmente; por juristas e os médicos por médicos.

Paragrafo unko. O representante do Ministerio Público
federal será substitui do pelo seu substituto legal e os outros
pelo que fôr designado pelo respectivo Procurador Geral.

Art. 45. Á funcção de secretario do Conselho Peniten-
ciai° será exercida pelo diretor do presidio para homens,
CGM:10 substituido pelo substituto legal e auxiliado por um
t3ub-secretário nomeado pelo presidente do Conselho, a quem
paherá, bambem, a euUstituição nos impedimentos tempoearios.

Paragra.fo uniu). No Distrito Federal, o cargo de serre
tário do Conselho Penitenciarha, nas funções que lhe são ou
que lhe vierem a ser atribuidas, será exercido por um fun-
cionado com o predicamento de secretário geral do Conselho,
bacharel ou doutor em direito, com especialização em matéria
penitenciaria, de nomeação do Govêrno Federal.

Art. 46. O Conselho Penitenciado deve reunir-se em
ecego pelo menos duas vezes por mês, em dias marcados no
começo de cada ano, funcionando em número legal com a
gresença de cinco oonaelbeim, inclusive o Presidente, e de-
Uberando por Maioria de votos.

Pareereaa% mtico. Deverão sempre aagistir as sessões do
ColuzlNo Penitonoiario o diretor e o médico do estabelecimento
Wenel c.59 ClUi3 eG csâarem os condenados sobre os quais haja
de dIGIfra..? O Conselho, afim de que possam prestar infor-
RnarMes.

Aa 47. Ftm caso de cruá° senfl a discussão adiada
pua a seostio Sewuinte, e, verificando-se novo empate, preva-
lecerá a deliberação mais favoravel ao sentenciado inferes-
oaolo.

Art. 48. São atribuições do Conselho, além das que decor-
rem da aplicação das disposições gerais dêste Codigo, as se-
guintes:

1, tomar conhecimento das Cartas de Guia de execução
das sentenças condenatorias e providenciar para a sua exe-
cução inclusive designação do estabelecimento penal, em que
deva ser internado o condenado a pena detentiva;

- 2, organizar e manter os Registros das Cartas de Guia das
centenças condenetorias e o arquivo das fichas dos condena-
dos, expedindo noves guias para o cumprimento das penas, na
conforrridade do disposto nêste Codigo;

3, provicleimiar sobre as transfereacias dos condenados,
qeer do um oara outro estabelecimento penal, quer para hos-
pital ou nianicomio;

4, verificar a regularidade do procedimento dos condena-
dos cuja pena detentiva tenha sido suspensa condicionalmente,
providenciando sobre a execução da parte relativa ás penas
pecuniarias e acessoriaa, sobre a convenieecia da revogação
da suspensão, e sobre a oportunidade da extinção da pena;

5, promover a organização dos prentuarios e fichas dos
condenados, cujas penas detentivas tenham sido suspensas ou
convertidas em pena pecuniaria, e dos condenados a penas não
detentiv , s, e velar pela regularidade dos. prontuarios e fichas
dos sentenciados recolhidos aos estabelecimentos penais de
sua jurisdição;

providenciar sobre a regula a idade da cobrança das penas
pecuniaria . , inclusive das indenizações do dano para Ria com-
pleta eficioncia;

7. providenciar sobre a aplicação das disposições do Codigo
Criminal relativas ao encurtamento progressivo da pena e fis-
Calizar a regblaridade das cadernetas 'pessaais.dos,consienadeSa

8, providenciar sobre a aplicação das medidas de segu-

rança, na conformidade do disposto no Podigo !Criminal e nêste
•Codigo;
- .• 9,-promover a requisição do alverá de soltura dos conde-
nados, e a sentença de extinção definitiva da pena e a rehabi-
Inação, nos termos do dtsposto nêste Codigo;

10, verificar a conveniencia da concessão do Hvramento
condicional e do indulto aos sentenciados que se aclmrem re-
clusos nos estabelecimentos penais dependentes do GOvirnO
respectivo;

11, verificar a regularidade da execução das eelleg508
• impostas aos liberados condicionais e aos egressos localizados
em colonies de trabalhadores livres ou em serviços externos,
providenciando como fôr conveniente;

12, providenciar sobre a situação dos peculios o fisoolizaf
a sua distribuição e entrega aos sentenciados, liberados condi-
cionais 6 egressos definitivos;

13, visitar os estabelecimentos penais de 'sua jurisdição,
verificando a bôa execução do regimen penitenciai° legal,
promovendo as providencias convenientes junto á administra-
ção de cada estabelecimento e representando aos poderes su-
periores em caso de absoluta necessidade;

14, apresentar anualmente o relatorio dos trabalhos efe-
fetuados.

§ 1." São da exclusiva competencia do Conselho Peniten-
ciado do Distrito Federal as providências relativas:

1) aos reclusos em estabelecimentos penais federais, si-
tuados dentro ou fóra dêsse Distrito, qualquer que tenha
sido o juiz ou tribunal que tenha proferido a sentença can-
denatoria;

2) aos condenados pelos tribunais militares.
§ 2.° Nos Estados e no Territorio Federal do AGRO, os

Conselhas Penitenciados deverão manter relações dirétae
o 'Conselho Penitenciado do Distrito Federal, ao qual incumbe
a superintendencia geral penitenciaria em todo o Brasil, pelo
que deverão enviar-lhe boletins mensais e -relatorio anual eatender ás , suas instruções, na .conformidade do disposto nêsteCodigo.

•Art. 49. Para eficiencia dos trabalhos a cargo do Conselho
Penitenciado, poderá o seu presidente requisitar:

1, elementos que repute necessarios ao preparo dos pneu-tuarios;
II, cópia das fichas MJ AnillVO3 de3 prisco;
III, do Gabinete de IdentificaçAo 3 Cio 2,_stUaQ,:le%

mensais da estatistica policial e judiciaria, além dae esi.is-
tioas anuais;

IV, dos varios juizes e tribunais os rerteasz. Gamais o in-formações relativas aos sentenciados;
V, o movimento mensal -de cada cakkleaAuenb

compreendendo a quantidade e nomenclatam doo presas, Er
tive da prisãn, entradas e saídas e transfereneins, a 1.1"ltr4
de cada estabelecimento compreendendo a situação Gel~e,oficinas, com a especificação do seu movimento, . producfi.;e erenda, remuneração, peculios, deposites, classificação
presos, promoção e rebaixamento, penalidades infringidas, atm
a indicação dos presos segregados por faltas graves e . as RI-
gestões de providencias;

VI, relaturio anual desses estabelecimentos, com o f2t5Vn20
dessas indicações e com as observações pessoais que os seno
diretores julgarem conveilienteS:

VII, informações da Caixa Economica sôbre es caderneta°
'dos presos e sua contabilidade.

Art. 50. O Conselho Penitenciario estudará as informações
recebidas de Modo a puder auxiliar a organização do Cadastso
Penitencierio, promover as providencias necessarias o repre-
sentar aos Poderes Executivo e Legislativo. Para complemento
dos trabalhos do Conselho, póde o seu presidente resquie
outras informações direi,amente, das autoridades judiciarias e
administrativas.

Art. 51. O 'Conselho Penitenciado deverá estudar e rever,
ouvidos sempre os respectivos direetores, os regulamentos das
prisões, propondo as modificações convenientes de modo a
adaptá-los ás disposições legais vigentes e ao progresso da
ciencia penitenciaria.

Art. 52. As visitas conjuntas aos -estabelecimentos penais
serão feitas por convocação do presidente, ou .por deliberação
do Conselho, não sendo necessaria a presença clb número legal,
podendo qualquer dos membros do Conselho Penitenciario vi-
sitá-las pessoalmente em qualquer tempo requisitando do res-
pectivo dire;kw as informações que desejar.

N. 53. Por ocasião da visita aos estabelecimentos penas.
deve o Conselho Penitenciado verificar a bâti execução dos di s -
positivos legais, especialmente a regularidade do seguinte:

f, arquivo de fichas:
II, Livro de matricula cislis presos, legalidade da situttçãu

de cada preso;
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III, livro de registro de guias das sentenças;
IV, prontuario e cadernetas individuais dos presos;
V, livro de observações sôbre cada preso;

VI,.regimen da prisão preventiva;
VII, transferencia de presos;

VIII, regimen penitenciado em geral;
IX, trabalhos careerarios internos, oficinas existentes,

respectiva contabilidade, sua eficiencia e vantagem da sua per-
manencia, melhora ou supressão, ouvido, sempre, o respecti-
vo diretor, cuja opinião o Conselho deverá tomar na melhor
consideração possivel;

X, serviços externos de utilidade pública; .
XI, remuneração dos presos, metodo de fixação, ctintabi-

lidade e aplicação;
XII, cadernetas de peculio da Caixa Economica, sua con-

tabilidade;	 -
XIII. efetividade do regimen progressivo, classificação dos,

presos. criterio a Nobservar, cadernetas caroerarias, regalias e
penalidades;

XIV, condições higenicas da prisão ea fisicas e psiquicas
de eada preso.

Art. 51. Ao presidente do •Conselho Penitenciado in-
eumbe a direção geral dos trabalhos, a presidencia das sessões,
a c ,oliVIWRÇãO destas e das visitas, a representação do Conselhá
tio suas relações externas com as autoridades administrativas
e judiciarias, o preparo do relatorio anual, e a nomeação dos
funcionados da secretaria e dos oficiais de vigilancia dos li-
berados o a expedição de instruções gibre os serviços pre-
vistos neste Codigo.

. Paragrafo unico. Sempre que entender conveniente, o
presidente do Conselho Penitenciario requisitará dos dire-
tores dos estabelecimentos penais por simples portaria, ou
por seu despacho nos requerimentos dos interessados, as in-
formações que desejar gibi-e os que estiverem efetivamente
presos, sôbre os transferidos, egressos ou falecidos e sôbre
qualquer assunto relativo ás prisões.

CAPITULO ITI
SUPEFUNTE' NDENCIA GERAL PENITENCIARIA

Art. .55. A superintendendo da execução das sentenças
-ondenotorias em todo o Brasil, e especialmente a superinten-
dencia de Lodos os estabelecimentos penàis dependentes do
Governo Federal, será exercida pelo Conselho Penitenciado
do Distrito Federal, constituido em Inspetoria Geral Peniten-
ciaria, cabendo-lhe as segu:ntOs atribuições:

J. Verificar a situação dos presos processados e con-
denados pelos Juizes e tribunais federais, inclusive militares,
no Distrito Federal, mos Estados e no lerritorio do Acre, e
dos juizes e tribunais de justiça locais dos referidos dis-

tritos e territorios velando pela efetiva execução da pena.
Organizar e manter o Cadastro. Judiciado e Peni-

tenciado de todo o Brasil, compreendendo os redusos nas
prisões, processados ou condenados, dependentes (ia justiça
Federal, da militar, local do Distrito Federal e tio Territorio
do Aere, e das dos Estados.. de modo a habilitar os tribunais
a (liso& de informações cedas e rapidas sobre os reilividentes
foragidos de um para outro punIu cio terriloriu nacional ou
para fora do pais.

III. Promovei . a Estatistica da Criminalidade de todo
o Brasil. sua apuração 1;11-nsal e colaborar na org-aiii,,tição da
Estatistica Penal,Internocional..

IV. Promover a uniformização do funcionamento dos
Conselhos Penitenciados nacionais e dos Patronatos de pro-
teção aos reclusos e egressos das prisões, sua difusão re-
gistro garantidor da sua persie!aiiiialle juridica e ,federação,
expedindo reg-til:mundos e insiruções.

V. Velar pela uniformização 4 4 efetiva realização do re-
gime . penitenciado em tudo o Brasil.

VI. Velar pela uniformização da Contabilidade. da re-
muneração do trabalho e da aplicação do peciiijo dos presos,

VII. Velar pelos serviços e produlos r4 . alizados pelos
presos. distribuição e aplicação dos resultados para melhora
dos serviç&s.

VIII. Velar pela organização dos si viços
quiatricos nus cslabeleciowido.,

IX. Velar pela urgani/ao cricienle dos jibijOl 	 es
perializada nos esiabeleeini e nio- -penais.

X. Velar pelo assi-dencia religiosa nos estabeleci ¡tentos
penais, respeitando as er-lic:!s dos reclusos.

XI. Velar pnl y vigiluoria o .pela proteção do=
condicionais c defini! IVO,.	 e ,g-, / a cal„couão:-

Xll.	 Promover e superiiiiender -rviços	 1" Ilti-

PábliCa. )11'0	 o de i	 luit-	 los-
montaveis para estadia temporada dos presos.

XIII. Velar pela cobrança da indenização do dano cau-
sado pelas infrações penais.
• XIV. - Promover è superintender a instalação de estabe-
lecimentos penais, colonias agricolas e de pesca, colonias cor-
recionais e colonias de egressos condicionais e definitivos das
prisões.

XV.. Velar pela Organização do Ensino e pela Educação
do pessoal superior e inferior dos estabelecimentos penais e
correcionais, bem como dos neles reclusos.

XVI. Expedir as instruções convenientes para a boa exe-
cução dos serviços a seu cargo,- e resolver as dúvidas susci-
tadas pelos Conselhos Penitenenarios.

XVII, Rever os regulamentos dos estabelecimentos pe-
nais e correcionais existentes e 'providenciar sôbre os meios
materiais indispensaveis á execução dos novos regulamentos.

XVIII.' Sugerir ao Governo Federal, lista triplice para
a nomeação dos diretores dos estabelecimentos penais fe-
derais e a indicação para os cargos superiores da adminis-
tração e vigilancia, procedendo concurso de titulos e devendo
ter preferencia nas nomeações 1 as pessõos que tenham coo-
cluido o curso nos Institutos de Preparação Penitenciaria.

XIX. Promover e realizar tudo quanto fôr conveniente
ao melhoramento do ,regimen penitenciario no Brasil, pro-
videnciando lios casos omissos .peste Codigo.

XX. - Organizar seu regimento interno, compreendendo
todos os serviços a seu cargo, alterando-o quando entender
conveniente.

XXI. Promover- o preparo da representação do Brasil
nos Congressos de Direito Penal e Penitenciado Interna-
cionais, bem como -a participação permanente na Comissão
Internacional Penal e ,Penitenciaria.

XXII.Pronnover o funcionamento regular da Comissão
Brasileira Penal e Penitenciaria criada pela Conferencia Bra-
sileira Penal e Penitenciaria em junho 'de 1930.

XXIII. Organizar e manter o Museu Criminal.
XXIV. Organizar o plano de arrecadação das verbas, dis-

criminando as despesas do Fundo penitenciariu afim de ser
convenientemente aplicado aos iilS das reformas penasls,

-depois de aprovação do Minislerio da Justiça.
XXV. Organizar o orçamento geral dos serviços peni-

tenciados federais, tomando para base as propostas orça-
mentarias apresentadas pelos respectivos diretores.

XXVI. Servir de orgão cons'ultivo do Govèrno Federal,
em assuntos penais ou penitenciarins.

Art. Se: O presidente do Conselho Penitenciado do Dis-
trito Federal no exercido da função da Superintendencia es-
tatu ida no artigo anterior terá a predicação de inspetor geral
penitenciado ,,serv:ndo de secretarie geral da Inspetoria o
secretário geral do Conselho.

I.° Para efic,iencia dessa superintendendo o presidente
do Conselho, na qualidade de inspetor geral, poderá entabolar
acordos cont os Govèrnos dos Estados para a internação nos
estabelecimentos peitais fedais dos volidenallos pelos juizes
e Tribunais dos 1 n ;s1a4144:4, . , o 1_1,1 ii a instalação do Cadastro Po-
nittmeizivio do lodo o com serviços unificados cie in-
forotaçõos

:2.. o Poderá lambem o presidente do mesmo Conselho
promover acõrdos para ruilipi p lar o Cadastro com elenionios
de iiiformações dos paises i ,epresentados na Comissão lute-
nacional s1.414ft a base da reciprocidade.

•Art. :;7. As atribuicõesdi presid,lite e dos demais
membros da Inspetoria 4-4crol ,444-14ão definidos
em regulamento esp pei» mu, 4) Conselho organizará. lendo
em visla o nocinal desemolviniento de lodos ris servi , - de-
correntes da presente urganizoção 444 4 141144neharia, regift.,ifiento
que poderá ser revisto sPloull - (` (KW fór conveniente.

"48. Para a consliluição	 Serrelaria 41;i Inspeloria
)'i-riii enei;;	 pode-ri-lu s.•;• 11 . 4itikilados. al111	 hin-

ciunarios da secretaria do Conselho_ outros dos eslabeleri_
mentos penais	 unia de	 prol
ou em disponibilidadn, coulomb) mir tenham a capacidade 113-
(Valida	 para ;1	 al111.:ilu e St . SlIbit11.11111

CUPSU do Instituiu de Preparação Penitenciuriv

TITULO III

Organizacão antropologica medica o psichlai.rica criminai'

CAPITULO I

.Nsd rruTos DE ANT:loroLiithiA 1,ENITr,NcusulA

Art. AlleXOS aos 1 . 4dobelccinien1,44,4 ['miais, funcio-
narão jusliallos cie alliropoloia p 4 : 1 4i14)liciaria, destinados a
examinar o.s . reclusos dentro Jus recursos expor ',mentais dai
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v, indicar, pela observação prévia, os que devam ser
transferidos para os Manicomios Judiciarios, tendo em vista à
natureza das desordens ou doenças psiquicas. reveladas, sua
¡endemia á cronicidado, sua comprovada temibilidade, bem,
como o fato de precisarem dos beneficios da terapeutica pelo
trabalho, levada a efeito- naqueles Manicomios;

VI, definir, para os fins da defesa social, a temibilidade
dos internados, em vista da sua condição mental anomala; .

VII, preconizar regras de higiene mental aos psicopálas
leves ou fronteiriços, aos antigos alcooliStas, aos portadores do

•perversões instintivas e de constituições assicopaticas, essiee
Lentes no meio penitenciario, que não necessitem de intess-
nação, contribuindo, assim, para mais lógico e.normarapro-
veitamento no meio penal- e na sua futura atuação social.

'Art. 65. A internação nas secções psiqUiatricas das pri-
sões, tendo em vista o caracter muitas vezes urgente das pro-
videncias terapeuticas requeridas, far-se-â por determinação

'administrativa, cientificados os juizes respectivos.
§ . 1.° A observaçã.o dos reclusos, que decidirá de Sua por-

manei-leia nas secções paiquiatricas, de, 	 transferencia Para
o Maniconsio Judiciario • ou de sua volta ao meio penal, dura
normalmente três semanas:e só em casos especiais, cientifi-
cada previamente a administeaoão presidiaria, poderá Ser

•prorragada.
§ 2. 0 A internaçãe dos reclusos nas "seações psiquiatrieen

dos estabelecimentos. penais" não acarreta a suspensão do
tempo da pena, podende si sentenciado, ao termo desta, ia)
ainda estiver internado.e se o seu.estado o exigir, ser transfe-
rido para os.h.Ospitais gerais de alienados, cessando, assim, a
interferencia judiciaria .no caso, e asara o Manicomio Jud::-
ciario, se este estado constitue ameaça á segurança pública.

Art. 66. " Á direção da secção psiquiatrica das prisões
caberá a um psiquiatra especializado, sendo oportunamente
expedidos os necessarios regulamentos para o seu funciona-
mento.

técnica psyeo-antropologica e Medica e seus metodos aussf-*
liares.

árt. O. As invçstigaoões dos institutos de antropolo-
gia penitanciailia terão os seguines objetivos:

o estudo dos fatores fisicos e psychiccis que defi-
nem a personalidade dos delinquentes;

2', o estudo da heredologia criminal, da predisposição
individual na •gcnese do delito e, particsslarmente, o estudo
genealogico dos reincidentes;

3°, o estudo da ternibilidade dos criminosos, apreciada
pelos seus aspectos psycho-autropologicos, decorrentes dá
formação anormal da personalidade e sua projeção social;

40, indivtdualizar a terapeutica penal, em face dos re-
sultados,das investigações bio-tipologicas e Medicas;	 .

5° individualizar o frabalho dos sentenciados, em face
da ori! orientação profissional (seleção psycho-fisiologiea e de-
terminação das aptidões);

O", esclarecer o prognostico da regeneração e ,positivá-laf
indicando periodicamente si o "estado perigoso' desapare-
ceu, si atenuou ou subsiste, e verificando a 'extensão das di-
ferentes taras ou desvios da normalidade encontrados nos
delinquentes e o desaparecimento dos • principais motivos
psycho-patologicos responsaveis pelas reações anti-sociais
realizadas;

7°, verificar a conveniencia ,de serem transferidas para
as secções psychiatricas das prisões, os delinquentes sus-
peitos de alienação mental, afim de que tenham conveniente
observação e tratamento, nos casos indicados;

8°, fornecer á Justiça, em pareceres motivados, os ele-
mentos necessarios á apreciação da personalidade dos delire:
quentes.

Art. 61. Os Institutos de Arltropologia Penitenciaria
serão divididos, para os" efeitos dos objetivos acima referidos,
em quatro secões (antropometrica, psychologica, medica e
odontologica), com os gabinetes necessarios, e terão, alem ,sdo
diretor, técnicos rigerosamente especializados, tantos quan-
tos forem precisos, tendo-se em vista a extensão dos servi-
ços e a população das prisões, onde forem estabelecidos.

Art. 62. Cada recluso terá uma ficha e um prontuario,
no qual ficarão reunidos os resultados de todas as investi-

odes das diferentes secções técnicas do Instituto 'de An-
pologia Penitenciaria.

§ Lo Da ficha constará a conclusão, baseada nas inales-
ttgacâas feitas, .sôbre a genese psycho-bielogica das tenclen-
cias deliiiquenciaia do examinado, sua fai-nibilidade, sua ca-
pacidade de rzenaraeZo e cou propostlec, oorrecional o 'eu.
ciai.

§ 2.° As observaçães reunidas no prontuario serão pe-
riodicamente renovadas, com o intuito de se apreciar a
marcha da reforma moral doâ delinquentes, sua apaptação
profissional, a modificação de suas taras ou desvios psichicos e
a possibilidade de seu reingresso social abreviado, dentro da
legislação vigente no assunto.

Art. 63. O diretor e os técnicos do Instituto de Antro-
pologia Penitenciaria serão obrigados a realizar e promover
estudos que vizem apurar no Brasil a noção positiva do de-
lito, nos seus aspectos etiologico, clinico e terapeutico P,
consequentemente, estabelecer normas de repressão penal,
em face dos fundamentos biologicos da criminalidade.

CAPITULO II

SECÇÕES PSIQUIATRICAS DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS

Art. 64. Todos os estabelecimentos penais serão providos
de secções psiquiatricas, que funcionarão com os seguintes
objetivos:

I, examinar os reclusos que, pela sua irregular atuação
penal ou pelas indicações do Instituto de Antropologia; se tor-
narem suspeitos de anormalidades mentais:

II, estudar, nos casos indicados, a presumivel situação
psiquica anormal dos reclusos, no momento do crime, deante
das circunstancias do mesmo e das revelações do exame indi-
vidual, concorrendo, assim, para •que a justiça seja melhor in-
formada sobre os casos que precisam de sentença, terapeutica,
em vez de sentença propriamente penal;

III, facilitar, pela observação cuidadosa dos reclusos, a
penda médico-legal da alienação mental, quando levada • a
efeito por determinação judiciaria;

IV, fazer o tratamento dos reclusos que apresentarem per-
turbações mentais ligeiras, agudas, transitorias (crise de agi-
tação. toxicoses, ancieclade. idéas de suicidio, episodios deli-
rantes, formas leves de neuro-sifilis, etc.), não precisando,
ussim, pela natureza do seu estado psicopatico, de transferen-
aia /siara os Maniconaios Judiciarioss

• CAPITULO III

MANICOMIOS JUDICIÁRIOS

Art. 67. O Manicomio Judiciariá é um cirgêo
fesa social e de observação e assistencia psiquiatnca destinado
4 internação: a) dos delinquentes isentos de responsabilidad@
.por motivos de afecção mental, quaado„a ,criterio da a.utori-
.dade competente. o exija a segurança pública; b) 'dos cer.dena-
dos qtie apresentarem, no curso do cumprimento da gons,
tomas de perturbação Mental, com indico de temibilidada
elevada, reconhecido em observação prévia nas secções psi-
quiátricas das prisões; c) dos acusados, que estando reeol/sidess
ás prisões manifestarem desordens psiquiéas, necessitando
observação especial ou de tratamento.

krt. 68. A internação no Manicomio Judiciaelo, Qual-
quer que seja o caso assinalado no artigo anterior„ ssó se dará
por determinação judiciaria.

Art. 69. As determinações judiciarias de internação
serão &estore acompanhadas de ficha dactiloscopica do pa-
ciente, da sua folha de natec,edentes e de um resumo do res-
pectivo processo, além dos seguintes documentos; a) eiX7I re-
lação aos delinquentes isentos de responsabilidade por -mo-
tivo de afecção mental: da cópia da sentença que absolveu o
paciente e que houver declarado a internação; da cópia do
parecer medico-legal que houver servido de base a essa de-
cisão; b) com relação a05 condenados: da cópia da decisão ju-
diciaria que declarou a internação; da cópia do seu pron-
tuario no Instituto de Antropolegia Penitenciaria; da cónia,
da observação e dos exames que lhe tiverem sido feitos na
Secção Psiquiátrica da Penitenciaria, com exposição pomo-
norizada de todos os fátos comprovadores da conclusão cli-
nica da alienação mental e da conclusão medico-legal . da te-
mibilidade; c) com relação aos acusados que manifestarem
desordens psiquicas, necessitando de observaçao especial ou
tratamento; da cópia da decisão judiciaria que houver declarado
a internação e de um atestado dom édico da prisão onde se
acharem recolhidos ou de um erlatorio sobre a sua atuação no
meio presidiado.

Art. 70. A admissão de qualquer recluso no Manioomio
Judiciario será seguida de urna observação, visando, peia
confirmação das desordens psiquicas alegadas, a sua colsiaa-
ção na secção do estabelecimento que convier á natureza tios
disturbios mentais verifitaados e á orientação terapeutica
res:wctiva.

Art. 71. A matricula do recluso no Manicomio
rio será feita em livro apropriado, dela constando, além dos
motivos da internação, a identidade e situação do paciento

•
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Art. 72. Cada internado terá, além de unia ficha. um
prontuario psiquiátrico, destinado ao registro dos sinais e
SI ntomas clinicos somaticos e mentais veril'icacios no curso
da observação, com a declaração médico-legal da Lemibilidalle,
baseada no triplico aspéto antropologico, moral e psiquico
.personalidade cio recluso, de modo a ficarem perfeitamente
esclarecidas as suas tenclencias anti-sociais e a forma de
psicopatia observada.

Art. 73. Findo o periodo de observação a que se re-
fere ci art. 70, serão os pacientes distribuidos pelas varias
secções do Manicomio Judiciado, tendo-se em vista a sua
6ituaço legal e a sua classificação cri•minologica e psiquiátrica,
de modo a não se verificar a promiscuidade nociva á disci-
plina do estabelecimento e ás normas terapeulicas.

Art. 74. A saída dos reclusos do Manicomio Judiciário
será condicionada á modificação ou desaparecimento da te-
mibilidade, e das desordens psiquicas por elas reveladas.

§ I.° Declarando-se o estado demencial Mn probabili-
dades n i inimas cle reações perigosas. poderá o recluso ser.
transferido para urna Colonia de Psicopatas, a juizo do diretor
e de dois médicos do estabelecimento e por determinação na
autoridade judiciaria competente.

§ 2.° Cessando as razões clinicas ou médico-legais que
determinaram a internação, o diretor do Man icoulio Judiciado
dará conhecimento á autoridade que a determinou. para que
disponha sobre o destino do paciente.

§ 3.° Persistindo as razões a que se refere o paragrafo
anterior., o psiquiatra do Manicomio Judiciario a quem estiver
afeto o enfermo, lançará .no livro de observações respectivas,
pelo menos de seis em seis mêses, a nota clinica comprova-
dora desse fáto e da marcha e evolução da doença do pa-
ciente.

Art. 75. A juizo do diretor e de dois médicos do Mani-
comio Judiciario e ouvida a autoridade judiciaria compe-
tente, poderá ser concedida ao internado cujas melhoras cli-
nicas forem evidentes e que se encontre sob o reginien de se-
gurança, licença de emperiencia. de acôrdo com as.ncrdnas es-
sistenciais seguidas nos hospitais gerais de psicopatas, ficando
o antigo recluso, durante esse tempo, sob liberdade vigiada,
afim de que se possa revelar definitivamente a Stla cura e,
readatação social.

§ 1.0 Para os efeitos do disposto no artigo precedente,
o esta.belecimento terá uma secção que funcionarácorno Pa-
tronato dos Egressos do Manicornio Judiciaria, destinada a
promover, com a .necessaria vigilancia, os meios , de sua rein-
tegração social el.-To qual os ex-reclusos receberão conselhos e
normas de higiene mental apropriados a cada caso concreto.

§ 2.° A licença a que se refere o presente artigo será
'assada. a . juizo dos técnicos do Manicornio e por determi-
nação da autoridade judiciaria competente, voltando o pa-
ciente á sua primitiva situoção de internado, desde que se
verifique, com o recrudeseimento dos sintomas que se ãhaviam
modificado, °risco social consequente.

Art. 76. Os reclusos do Manicomio Judiciado poderão:
em qualquer tempo, requerer á autoridade judiciaria com-
petente, novos exames e novos pareceres que justifiquem a
continuação da recluso.

Art. 77. O Manicomio Judiciado será dividido em tres
secções — para homens, mulheres e menores — as quais
serão sub-divididas de acôrdo com a situação legal dos in-
ternados e com os. aspétos clinicos de suas psicopatias.

Art. 78. O Manicomio Judiciario,mlém das convenientes
seceões administrativas, terá as instalações técnicas neces-
sárias á eficiencia dos seus" objetivos, tais como gabinetes de
psicologia, secções de oftalmologia, de cirurgia, de odonto-
logia, de raios X de fisioterapia, laboratorios bio-quimicos e
bacteriologicos, etc., e terá os técnicos qu se fizerem neces-'
sarios á realização dos seus fins módico-legais e sociais.

Art. 79. Haverá no Manicomio Judiciario Oficinas apro-
miadas ao trabalho dos reclusos, ao ilual eles se dedicarão
depois de convenientemente selecionados pelos técnicos do es-
tabelecimento, de acôrdo com as suas condições psicologicas.

Paragrafo unico. Os internados que se dedicarem a tra-
balhos perceberão urna remuneração fixada nos regulamentos
que forem baixados a respeito e que lhes será creditada em
livro proprio e mensalmente em sua caderneta, e regulada
pelos dispositivos dêste Codigo relativos ao trabalho penal.

Art. 80. O diretor e os medicos do Manicomio Judiciado
deverão realizar estudos e pesquisas dentro da psiquiatria
clinica e forense e da criminologia, visando contribuir para o
progresso dessas ciencias e para que se estabeleçam normas de
prevenção da delinquenoia, em face dos fundamentos psico-
patologicos da criminalidade.

PV.I.IjLt) IV

SANATultluS PENAIS

Art. 81. O "Sanaturio penal'' destinar-se-á a receber os
reclusos que apresenl alcei, nas prisões, sintomas de tuber-
culose pulmonar, reconhecidos em exames realizados pelos
lecuicus do "Instituto de Antropologia Penitenciaria" ou da
"secção Módice-Cirurgica".

Art. 81. Todo internado terá unia ficha clinica da qual
constarão os elementos de diagnóstico da tuberculose pul-
monar, tais como os dados da anartmese, os sinais gerans
funcionais, os sinais objetivos toraxicos fornecidos pelo exame
fisico do recluso, os exames de escarro ou de fezes, o exame
radiologico, assim como a conclusão diagnóstica e a terapeu-
Lica empregada,

rt. 8.2. O "Sanatorio penal" funcionará em predio
a p ro p r i ado, em local afastado do centro urbano, sem contacto
com as pri:'VeS comuns, sob a direção de especiaistas de 're-
conhecida compaencia em doenças dos pulmões, e terá os
:t isoéc, ns.icos que forem necessarios á eficiencia dos seus obje-

Art. 83. O "Sanatorio penal" terá, entre outras, as se-
guintes dependencias:

. 'a) um gabinete de raios X;
b) um laboratorio bio-quimico
ej Lima secção cirurgica;
d) uma ou mais salas de exames elinicos, com apa-

relhagem indispensavel aos seus fins;
e) locais •especialmente destinados e aproprias á bailá-

terapia;
f) várias enfermarias pequenas, com capacidade ma-

xima para quatro doentes cada uma;
g) varios quartos individuais;
h) locais detinndos a trabalhos ligeiros, compativeis

com o estado dos reclusos e realizados, em certos casos, com
fins terapeuticos, sob iiresurição e vigilancia médicas; •

um dispensam;
j) dependencias médicas e administrativas;
k) uma farmacia.
Art. 84. A internação no "Sanatorio penal" far-se-á por

determinação da autoridade competente, á vista dos• pareceres
e atestados fornecidos, por interrnedio do diretor do estabele-
cimento penal, pelo "Instituto dd Antropologia Penitenciaria"
e pela "Secção Médico-Cirurgica".•

Paragrafo único. Do parecer constarão, além dos resul-
tados dos exames realizados, a conclusão diagnostica e pre-
sunção prognóstica, de modo a ficar perfeitmaente justifi-
cada a transferencia do detento para o "Sanatorio penal".

Art. 85. Desde que se verifique a cura de qualquer re-
'luso, com a cicatrização de suas lesões, poderá ele, sob pa-
recer dos medicos do "Sanatorio penal", regressar ao estabe-
lecimento penal obrigatorio.

Art. .`"i0. Terminado o tempo da pena, será o recluso
Posto (‘-n t berdade, observadas as formalidades legais, sen-
do-lhe, entretanto, facilitada a internação em um hospital
apropriado (si necessario fôr), ou a apresentação no dispen-
sado do "Sanatorio penal" para continuação do tratamento e
providências profilaticas.

Art. 87. Anexo ao "Sanatorio penal", funcionará um dis-
pensarie destinado a atender os filhos, e, em geral. ás familias
dós reclusos, visando o seu amparo e a assisrencia para fins
,profiaticos.

Paragrafo unico. No disnensario serão tambem atendidos
os ex-internados que tiverem terminado o tempo da conde-
nação, nos termos do artigo anterior.

Art. 88. Os reclusos e os que procurarem o dispensario
receberão educação anti-tuberculosa necessaria, posta em prá-
tica pelos Meios indicados.

CAPITULO V

SECÇÕES ESPECIAIS PARA DELINQUENTES LEPROSOS

Art. 89. Os delinquente atacados de lepra serão reco-
lhidos a uma secção especial, anexa ás colonias de leprosos,

, locais ou das circuscrições penitenciarias.
Art. 90. A secção a que se refere o artigo anterior,

embora participando, sob o aspecto técnico, da orientação
geral do estabelecimento a que estiver anexa, constituirá uma

• dependencia da organização penitenciaria, de modo a se con-
ciliarem os interesses médicos e profilaticos e os interesses
legais.

e bacteriologico;
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• Art. 91. A internação dos delinquentes atacados de lepra
na secção referida nos artigos anteriores, será determinada
pela autoridade competente, á vista dos pareceres firmados
pelos técnicos do "Instituto de antropologia penitenciaria" ou
da "Secção médico-cirurgica".

Art. 92. Quando terminar o tempo da pena a' que estiver
condenado qualquer recluso atacado de lepra, passará á dis-
posição da autoridade sanitaria competente, que resolverá
ãôbre o seu destino.

Art. 93. Todo internado terá, além de uma ficha clinica,
.um,prentuario legal, no qual ficarão rigorosamente anotados
o seu modo de vida na secção penal da colonia de leprosos,
e as suas ligações com a justiça.

Art. 94. Os delinquentes atacados de lepra dedicar-se-ão
a serviços compativeis com as suas condições paico-fisicas,
da acôrdo com os artigos clêste codigo, que dispõem sôbre o
'trabalho penal, no que lhes fôr aplicavel.

Paragrafo uniu). Os trabalhos dos delinquentes atacados
do lepra serão realizados separadamente dos executados pelos
-demais internados.

Art. 95. A 'secção penal das colonias de leprosos terá
os técnicos e demais empregados que forem necessarios á
eficiencia.

CAPITULO VI

SECOSS ESPECIAIS PARA ALCOOLATRAS E OUTROS TOXICOMANOS

Art. 96. Os delinquentes irepronunCiados ou absolvidos
por inconsciencia, resultante de abuso de bebidas ou substan-
cia inebriante ou entorpecente, e os que se embriagam por
habito, de tal modo que por atos inequivocos se tornem nocivcs
a si proprio, a outrem ou á ordem pública, serão internados,
para conveniente tratamento, na secção judiciaria do Sanatorio
de R,oxicomanos.
• Art; 97. A internação será determinada pela autoridade
competente, após os exames neceísarios, realizados no Insti-
tuto de Antropologia Penitenciaria, e á vista do parecer re-
digido pelos técnicos do mesmo Instituto, no qual ficarão
perfeitamente esclarecidos os estigmas toxicas somaticos e
.psíquicos do paciente, as suas tendencias toxifilas, a neces-
sidade da reclusão no Sanatorio, a sua temibilidade e o seu
prognostico correcional e social provavel.
• ' Art. 98. O internado na secção judiciaria do Sanatorio

de toxicomanos terá, além de , uma ficha, uru prontuario
clinico, no qual serão minuciosamente registradas todas as
particularidades do seu estado somatico e psiquico e e sua
atuação no estabelecimento, registro êsse que servirá para
a verificação da marcha dc sua cura e readaptação social,
devendo no mesmo ser enviado um resumo ao estabelecimento
de origem quando fôr o pacinte desinternado.

Art. 99. Os internados serão distribuidos nas várias de-
nendeneias da secção judiciaria, de acôrdo com a sua situação
legal e Com os aspectos de suas manifestações clinicas.
• Art. 100. Os internados na secção judiciaria do Sanatorio
de tokicomanos serão submetidos a tratamento médico apro-
priado e obrigados a um regimen de trabalho metodico, indicado
de acôrrio com as suas condições psico-fisicas e a determina-
çãõ de suas aptidões, dentro das normas gerais previstas no
èapitulo do presente Codigo, que regula o trabalho penal.

Art. 101. A internação na secção judiciaria do Senatorio
de taxicomanos será feita sepi limitação de prazo, pelo tempo
necessario á cura dos reclusos.

Art. 102. A saída do internado, determinada pela auto-
ridade competente, deverá ser prevedida de' um parecer, fir-
mado pelo diretor, no qual será cabalmente justificada a
das internação.

Art. 103. A juizo do diretor e de um médico do Sana-
torio de toxicomanos C'ouvida a autoridade competente, po-
derá ser concedida ao internado, cujas melhoras clinicas forem
evidentes e que já esteja livre de processo, licença do expe-
riencia, ficando o antigo reeluso durante asse tempo sob
liberdade vigiada, afim de que se possam revelar definiti-
vamente a sua cura e readaptação social.

Paragrafo unico. A licença, a que se refere o presente
artigo, será cassada, a juizo do diretor e de um médico do
Sanatorio de toxicomanos e por determinação da autoridade
competente, voltando o :NI:dente á sua primitiva situação de
internado, desde que se verifiquem a reincidencia e o risco
social consequente.

Art. 104. Nos Listados,  onde nãá houver Sanatorio de
toxicomanos, será creada uma dependenela especial anexa ao

Manicomio Judiciario, ou na falta dêste, ao Hospital Colonia
de Psicopatas, que substituirá a Secção Judiciaria do Sana-
torio, dentro da presente regulamentação.

MTULO IV

Prepare técnico e cientifico do pessoal penitenciado

'CAPITULO 'UNICO

Art. 105. Nenhum candidato aos cargos de administração,
técnicos e de vigliancia existentes nos estabelecimentos penais
do Brasil, poderá ser admitido ou nomeado sem que prove,
por meio de certificado fumado 4or quem de direito; traver
frequentado os cursos respectivos num instituto oficial de
preparação penitenciaria.

Art. 106. Os Institutos de Preparação Penitenciaria terão
por objetivo ministrar aos funcionados penitenciados os co-
nhecimentos especializados indispensaveis ao fiel exercido
suas funções, de molde a conseguir-se a finalidade superior da
pena que é a de regeneração e de readap.tação social dt? seu-
tenciado.
• Art. 107. O Instituto Federal de Preparação Penitencia-
ria, pelo qual se modelarão os dos Estados, constará de tres
cursos especiais, destinados aos funcionarias superiores, ane-
dies e subalternos dos estabelecimentos penais.

Art. 108. Entendem-se por funcionados superiores os die
redores, vice-diretores ou adjuntos, secretarias, medieos,
cirurgiões, farmaceuticos, dentistas e professores, hem assim
os inspetores-chefes das prisões.

Art. 109. Entendem-se por funcionados médios os vigi-
lantes, guardas, porteiros, enfermeiros e mestres de oficinas.

Art. 1(0. Entendem-se por funcionados subalternos todos
aqueles cuias ocupações não, visem a administração, os ser-
viços medico-psicologicos nem a contabilidade.

Art. 111. O programma e funcionamento de cada oureo
será condicionado á complexidade das matarias a ensinar e á
categoria e destino dos seus frequentadores, pela maneira ee-
guinte:

a) curso superior, por meio de ormferenciao, visitas, as-
sistencia e reuniões do Conselho Penitenciado, e provas par-
dais e finais asseguradoras da capacidade especifica de cada
candidato

4) curso 'medio, por meio de preleções, estagio não infe-
rior a um mês nas prisões, e exames de provas parcáab e fi-
nais de habilitação;

c) curso elementar.
Art. 112. O instituto será presidido por um diretor e

terá o pessoal e os professores que forem indispensaveis ao
seu funcionamento.

Art. 113. Emquanto não houver urna instalação especial
para o instituto, o goyérnu poaera instalar o Curso Superior
nos edifícios das Faculdades de Direito e Medicina, e o mé-
dio nos ginasios oficiais do curso propedeutioo; o elementar
funcionará nas dependencias dos proprios estabelecimentos
penais, e terá como professores, sempre que possivel, os da
escola penitenciaria.

Art. 114. A inscrição para a frequencia deverá cor pre-
cedida de um exame vestibular adequado a cada curso e da

o ' exibição de documentos assecuratorios da idoneidade moral
do candidato:

§ 1.° O exame vestibular será dispensado sempre que o
candidato apresentar, Rara a frequencia no curso superior,
diploma conferido por qualquer das escolas superiores do
Brasil, e pelas escolas normaes ou de comércio quando se tra-tar de habilitação para os cargos de professor; para a fre-
quencia no curse médio, certificados de exames de português,
geografia e historia do Brasil, e aritrnetica, conferidos pelos
estabelecimentos de ensino oficiais ou equiparados;

§ 2.° A direção do Institeto Federal de Preparação Peni-
tenciaria verificará para o efeito da inscrição, se existe iden-
tificação entre a profissão anteriormente exercida e a fun-
ção a cujo exercido se propõe o candidato.

• Art. 115. O candidato que deixar de assistir a um terço
das premas te,oricas ou praticas de seu curso, ainda que por
motivo de rnolestia, não poderá obter o certificado de habili-
tação e deverá repetir o curso no penedo imediato.

Art. 116. Em cada certificado serão conignados o apro-
veitamento, as aptidões reveladas o a frequencia do diplo-
mando.

Art. 117. Quando o aluno revelar qualidades excepcio-
nais durante o'curs-o, o diretor do Institnto fará (Mie 'uma re-
comendação especial .ás autoridades, assignalando os cargos
que poderá ocupar.,
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Art. 118. O curso superior, que se denominará Curso de
Criminologia, cienc,ia penitenciaria e ciencias medioo-psicolo-
gicas, constará dos seguintes estudos:

1°, do crime e seu conceito através dos varies povos e
idades;

20, da pessda do criminoso, seu conceito ,juridico e estudo
medico-antropologico. Caracteres morfologicos e anomalias
fisioas. Identificação criminal;

3°, da pena e seu conceito antigo e moderno. Dos substi-
tutivos penais e das medidas de segurança;

4°, da estatistica criminal e da influencia do meio, da
herança, das condições fisicas, psiquicas, sociais e economicas
sdbre a criminalidade. Cadastros de crime e da loucura no
Brasil.

5° dos deveres da sociedade para com os criminosos e do
direito dê,stes a um tratamento destinado a sua regeneração
e reabilitação. Ideni quanto ás vitimas do delito.

6°, da organização penitenciaria, inclusive os varios ti-
lies de prisões e sua finalidade.

7°, da questão da prisão celular, suas vantagens e defei-
tos. 41eios especiais de tratamento aos sentenciados submeti-
dos a esta prisão:

8°, da reincidencia e do grave problema que ela constitue
para a sociedade atual. Meios de combatê-la. Assisteneia
soeial á meneridacle, moralmente abandonada, combate ao al-
coolismo e a todos os enervantes e entorpecentes. Es'Abeleci-
mentos de preservação e de reforma. Dos comissarios de vigi-
laneis;

9°, do estudo psiquiátrico dos delinquentes e da organiza-
ção e funcionamento dos Manicomios Judiciados, dos Insti-
tutos de Antropologia Penitenciaria e serviços psiquiátricos
romplementares;

10, da disciplina dos estabelecimentos penais. Dos pe-
rigos de seus excessos e de seu afrouxamento. Normas regu-
lamentares sobre a disciplina. Deveres dos vigilantes , e de-
mais fundonarios que lidarem com os reclusos;

11, classificação e segregação dos sentenciados. Suas van-
tagens e criterio a empregar para consegui-las:

12, estudo especial da mulher criminosa. Seu trata-
mento;

13, estudo especial do menor criminoso. Seu tratamento;
14, das atividades profissionais na prisão. Estudo médico-

Osicologico das aptidões;
15, da educação fisica, moral, civica, inteletual e religiosa

dos sentenciados. Meios de recreação admissiveis e uteis;
16, do trabalho penal interno e externo de utilidade pú-

blica. Trabalho industrial, agricola, mixto. Remuneração e
peculio. Seguro penitenciario;

17, curso especial de psicologia e de psiquiatria desti-
nado aos candidatos aos cargos técnicos dos Institutos de An-
tropologia Penitenciaria, anéxos psiquiatricos o Manicomios
Judiciados;

18, serviços médicos e cirurgicos. Enfermarias e labora-
todos. Medicina de urgencia. Higiene pública e individual.
Estatistica médica das prisões;

19, odontologia, compreendida a clinica e a cirurgia, a
opontologia legal e as indagações odonto-pato- geneticas:

20, do livramento condicional, seu mecanismo e suas van-
tagens. Sua propaganda inteligente nas prisões;

21, do patronato dos liberados. Das oolonias de trabalha-
dores livres:

22, instituições de assistencia social á familia dos senten-
ciados;

23, estudo da influencia religiosa sobre os delinquentes.
Dos cultos e sua frequencia pelos sentenciados. Assistencia
religiosa aos enfermos ou moribundos;

24, estudo da legislação penitenciaria. Prática dos regula-
mentos;

25, noções de Direito Administrativo.
Art. 19. O curso médio compreenderá:
1°, noções gerais de higiene pública e individual:
2°, noções de direito penal, especialmente no que entende

com a execução das varias penas;
3°, estudo da personalidade do criminoso e meios de tra-

tá-lo, guiá-lo, corrigi-lo, confortá-lo;
4°, estudo dos regulamentos das prisões, disciplina cerce-

raria, execução das ordens superiores, desetnvolvimento dos
serviços internos;

50, papel dos vigilantes nos estabelecimentos penais, inclu-
sive nos Manicomios Judigprios;

6°, estudo dos varios Tipos de prisões e dos Manicomios
Judiciados, sua organização especial e sua finalidade;

7°, estudo dos Sinais convencionais para avisos urgentes
ou não, exercicios fisicos adaptados á defesa contra possiveis
agressões e manejo de armas de fogo:

8°, medicina de urgencia e,enfermagem.
Art. 120. O curso elementar constará de:
.1°, português;
2°, noções de educaçãO moral e civica;
3°, noções de geografia e historia .patria;
4°, noções de aritmetica;
5°, noções de higiene pública e individual;
6°, noções gerais sobre organização penitenciaria;
7°, noções gerais sobre o crime e a pena.
Art. 121. A exibição de certificados de aprovação em

qUalquer das meterias constantes do programa dos cursos su-
perior e médio do Instituto não isentará da obrigatoriedade
da frequencia: No curso elementar a constatação, por atestado
idoneo ou por meio de exame prévio, do conhecimento da
lingua portuguêsa educação moral e civica, geografia, historia
e aritmetica, poderá dispensar o aluno da frequencia dos
cursos respectivos, sendo imprescindivel a dos demais.

Art 122. A frequencia a qualquer dos cursos do Instituto
será gratuita e aos candidatos obrigados a estagio se forne-
cerá alimentação nos estabelecimentos onde servirem.

Art. 123. O programa especificado de cada curso caberá
aos respectivos professores, com aprovação prévia do diretor
do Instituto.

Art 124. O Instituto de Preparação Penitenciaria man-
terá unia publicação trimestral em que serão insertos traba-
lhos originais Ou não de interesse para os vários cursos, in-
clusive provas finais de alunos que obtiverem aprovação dis-
tinta ou laureada no curso superior.

Art. 125.. Os candidatos aos cargos nos estabelecimentos
de preservação e correção de menores, bem como nas colonias
de defesa social, deverão submeter-se aos cursos especializa-
dos dede que tratam os artigos anteriores.

Art. 126. Fica reservado ao Govêrno, de adirdo com as
sugestões do diretor, a faculdade de limitar o número de ins-
crições em qualquer dos cursos do Instituto de Preparação
Penitenciaria:

TITULO V

Funcionalismo penitenciario

CAPITULO I

ORGANIzAÇÃO, DIREMOS E DEVERES DOS FUNCIONAMOS PENITW-
CIARIOS EM GERAL

Art. 127. As provas de capacidade, o processo de no-
, meação e investidura, o sistema de organização do funciona-

lismo penitenciado, bem como seus direitos e regalias, deveres
e obrigações, premios e punições,' constarão sempre especifi-
cadamente do regulamento de cada estabelecimento penal, de-
vendo a Inspetoria Geral PenitenciaÉia velar para que a cada
qual seja distribuida unia caderneta especial contendo todas
as disposições relativas ao assunto, e mais as disposições das
leis e dos regulamentos, avisos e portarias nas quais a auto-
ridade superior recomende as providencias atinentes ao per-
feito desenvolvimento dos serviços a seu cargh.

Art. 128. Nenhum candidato a emprego ou função peni-
tenciaria poderá ser admitido, logo que esteja em vigor este
Codigo, sem que prove possuir o diploma do curso oficial de
preparação técnica exigido conforme a natureza do cargo ou
função a exercer, e que lhe será fornecido pelo Instituto de
Preparação Penitenciaria.

§ 1." Emquanix.) não fôr creado o Instituto de Preparação
Penitenciaria, ou emquanto os que os frequentarem não hou-
verem concluido os respectivos cursos iniciados, poderá o Go-
verno, em caso de necessidade inadiavel, nomear, interinamen-
te, pessoa idonea, ou aluno cio Instituto, sé* devendo a nomeaçã,)
ser efetivada no cargo depois de obtido o respectivo diploma.

§ 2.° No caso do nomeado interinamente abandonar o curso
ou não obter durante dois anos consecutivos o titulo de capa-
cidade; será sumáriamente exonerado e não poderá ser de novo
nomeado interinamente.

Art. 129. Aos funcionados que se acharem no exercicio
de seus cargos rio ato da promulgação dêste Codigo exigirá O
Govêrno Federal ou dos Estados que frequentem os cursos ofi-
ciais, dependendo a promoção dos mesmos a cargo imediata-
mente superior na hierarquia do estabelecimento dos atestados
de capacidade conferidos pelo referido Instituto.

Art. 130. No caso de não existir em determinado Estado
em funcionamento um dos institutos de que cógita êste Codigt,
terá sempre preferencia para o provimento de determinado

4
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Cargo ou função o candidato que aos demais titulos de idonei-
dade, fisioa e mural, juntar, primeiro, o diploma conferido pelo
instituto lederal, seguidamente um diploma conferido por
um instituto estadual de preparação técnica.

Art. 131 Nenhum inspetor, vigilante, guarda ou encar-
regado de qualquer serviço que se realize em contato perma-
nente com os sentenciados poderá ser 'animado, interina ou
efetivamente, sem contar pelo menos vinte e um anos de idade
e nunca mais de trinta . anos.

Paragrafo unico. A restrição acima não se refere aos di-
retores nem ao pessoal técnico e administrativo.

Art. fl32. Exigir-se-á igualmente dos candidatos a qualquer
desses, cargos que tenham a indispensavel robustez fisica, e
que não sofram de qualquer enfermidade infeto-contagiosa,
bem assim que sejam indenes de qualquer molestia nervosa
ou mental capaz de retirar-lhes a calma, a isenção de animo
e a visão lucida dos fatos, indispensaveis ao trato e ao sereno
julgamento dos atos e faltas dos sentenciados.

Art. 133. Para o fim de regular o preenchimento dos
cargos ou funções penitenciarias pelos mais capazes, sempre
que possível, a promoção nus quadros se fará metade por an-
tiguidade e metade por merecimento; verificados nos assen-
tamentos dos funcionados.
• Art. 434. A Inspetoria Geral Penitenciaria organizará
anualmente o quadro do pessoal de cada estabelecimento subor-
dinadó a sua autoridade, de acôrdo com os respectivos dire-
teres, e proporá ao ministro da Justiça as alterações ou os
aumentos que forem reputados imprescindiveis ao perfeito
funcionamento dos serviços penitenciariosa-respeitados os di-
reitos adquiridos e as leis em vigor.

Art. 135. Para o fim de uma exata classificação dos fun-
eionarios penitenciados haverá em cada estabelecimento penal,
como em cada circunscrição penitenciaria, e ainda na Inspe-
toria Geral- livros destinados ás anotações que interessem a
cada qual dos serventuarios, interinos, efetivos ou em co-
missão, principalmente a natureza dos cargos, a date, das no-
meações, das transferencies e das promoções, os elogios, ou
as censuras e punições que houverem merecido.

Art. 136. G's funcionarios dos estabelecimentos penais de
cada circunscrição poderão constituir-se em associação, com
fins de assistencia ou mutualismo, recreação ou defesa dos in-
teresses de classe, devendo cada associação ter como presidente
o diretor do estabelecimento quando reunir apenas os funcio-
nados dêste, e o diretor chefe da circunscrição penitenciaria
quando se tratar de todos os funcionarios da União ou de um
Estado ou grupo de Estados.

Paragrafo uniu). No caso de asnciacão de carater geral
farão parte da diretoria os diretores dos demais estabeleci-
mentos independente da participação que poderão ter na di-
retoria e nas demais comissões e cargos administrativos fun-
cionados de outras categorias eleitos pelos socios, nos termos
do regulamento.

Art. 137. Aos funcionariles penitenciados se aplicarão as
regras e corresponderão• os direitos e deveres estabelecidos
pelo estatuto geral do funcionalismo público, salvo quanto aos
inspetores, vigilantes ou guardas de sentenciados, aos quais
se aplicarão mais os dispositivos constantes dos artigos ime-
diatos.

Art. 138. Aos inspetores, vigilantes ou guardas de senten-
ciados, atendendo á importancia e responsabilidade .de suas
funções, dos ciriais dependem a ordem, a disciplina, a morali-
dade e o trabalho nos estabelecimentos penais, imporá o re-
gulamento penalidades especiais para os casos de desinteresse,
incuria, negligencia ou conivencia *que resultem conse,quen-
cias nocivas á boa ordem dos serviços, e assegurará compen-
sações correspondentes áquela importancia e responsabilidade.

Art. 139. Nos casos de evasão, que não resultem de mo-
a imento subito e irreprimivel, ou no caso de verificação de
átos atentatorios da moral, ou nos de aquisição e uso de
bebidas alcoolicas e entorpecentes pelos sentenciados, admi-
tir-se-á que houve sempre negligencia, nos termos em que,
a pune o Codigo Penal.
• Art. 140. Nenhum inspetor, vigilante ou guarda, bem
assim qualquer outro funcionado, poderá, sob as penas re-
gulamentares, servir de intermediario para ou entre Sen-
tenciados, seja para que fim fór, sem a devida autorisação
do chefe da Secção Penal Disciplinar ou do diretor.
• Art. 141. Aos funcionados penitenciarios encarregados
dos serviços de inspeção e de vigilancia "serão asseguradas
as regalias e prerogativa,s da lei, e mais una período de des-
canso anual não inferior a, 30 dias, bem assim um período
currepondente ás vigilancias noturnas e serviços extraordi-
nades em periodos anormais que exijam severa fiscalisa,gão.

• Art. 142. Aos funcionarios dos estabelecimentos penais.
serão asseguradas, mais, as seguintes regalias:

a) os diretores, o médico chefe, o chefe da Secção Penal,
o inspetor onde, nem como os inspetores, vigilantes ou guar-
das deverão residir no estabelecimento, que para esse fim
disporá de prédios : e de alojamentos condignos, absoluta-
mente independentes da parte destinada aos reclusos;

b) os funcionarios penitenciarios terão direito a trata-
mento médico-farrniceutico fornecido gratuitamente pelo es-
tabelecimento,. ainda quando o enfermo resida fora, contento
que tal tratamento não exceda ás forças da administração
e possa ser feito com os elementos normais da clinica e da
farmacia do estabelecimento;

e) aos inspetores, vigilantes ou guardas, bem como aos
funcionados subalternos, fornecerá a administração unifor-
mes de serviço, o que . implicará obrigação para todos de an-
darem sempre rigorosamente unifkormisados, cons4tAtuil2o
falta grave a apresentação em serviço com vestuario
paizana, ou sem o 'apuro e asseio indispensaveis;

d) as faltas leves dos funcionarios de vigilancia e guarda,
e as dos empregados subalternos, serão punidas pelo diretor,
que lhes poderá aplicar até a pena de suspensão por trinta
dias, e outras que o regulamento consignar; as graves serão
levadas ao conhecimento da Comissão Disciplinar, a qual de-
liberará como fôr de justiça, aplicando as penalidades que
forem de sua alçada, e propondo ao ministro da Justiça ou
presidentes dos Estados, por intermedio da Inspetoria Geral
Penitenciaria ou dos chefes das circunscrições penitenciarias,
a aplicação das que forem da atribuição deles ou do Presi-
dente da Republica;	 •

e) o abandono do posto sem ordem ou autorisacjo ez-
pressa da autoridade superior, será sempre considerada falta
grave, punivel com a suspensão;

f) a ocultação de ocurrencia grave ou de práticas imo-
rais dos sentenciados ou de qualquer empregado, constituirú
igualmente falta grave, punivel de acórdo com as consequen-
cias ou extensão que tiver o fáto ocultado.

Art. 143. Entre as penalidades disciplinares impectac
aos funcionados penitenciados, deverá figurar, entre n
suspensão e a de demissão, a de disponibilidade provisoria,
quando o funcionario ficará fora do exercicio durante um
período não inferior a seis mêses, sem vencimentos ou com
parte deles, só podendo voltar ao exercido da função emodó
deliberação favoravel da Comissão Disciplinar, mediante gtre,
posta prévia do diretor.

Art. 144. Tanto os inspetores quanto os vigilantes CM
guardas dos estabelecimentos penais serão classificados em
três categorias, e as vagas eine se verificarem serão preen-
chidas de acôrdo com as anotações do pessoal, seu mercai-
mento, tempo de serviço, e posição no quadro geral do
cionalismo penitenciario de cada circunsgrição.

Art. 145. Nos casos em que o funcionado promovido
a uma vaga existente noutro -estabelecimento faça falta ao
bom funcionamento daquele a que pertencia, poderá a sie
tuação ser regulada entre os diretores interessados, com
aprovação da autoridade competente.

Art. '140. Em . nenhuma hipotese o inspetor, vigilante
ou guarda, ou encarregado de qualquer serviço de vigilancia
poderá faltar ao serviço, a não ser em circunstancias exce-
pcionais, de saúde ou força maior, verificaveis pelo diretor,
ou abandonar espontaneamente o seu posto para que se des-
conte o dia como férias, devendo, sempre que necessitar de
faltar ou ausentar-se, prevenir o chefe de sua senão coma
a antecedencia de 48 horas para que lhe seja dado substi-
tuto.

Art. 147. O diretor,. atendendo á inconveniencia de se-
rem concedidas as férias regulamentares a todos os funcio-
nados na mesma época, ou fra gmentadamente, sem prévio
estudo, determinará a cada chefe de Secção que organise, de
acôrdo com seus subordinados, uma lista na qual se distri-
buam os referidos periodos de férias pelos doze mêses do
ano, de modo que o uso desta regalia não prejudique o ser-
viço o a ordem geral do estabelecimento.

Art. 148. Fica estabelecida a medalha penitenciaria, de
Pi:imeira, segunda e terceira categorias, as quais serão con-
feridas pela maneira seguinte:

a) a de primeira classe por proposta do presidente do
Conselho Penitenciario, e sugestão prévia do diretor do esta-
belecimento penal, pelo ministro da Justiça por ine:o de por-
taria, e coresponderá a serviços excepcionais no exercício das
funções penitenciarias;

b) a de segunda, classe será conferida pelo Conselho Pe-
Mtenciario. por propo-tta do çlirrtor. e corresponderá a ser-
viços relevantes prestados pelos funcionarios ou aos que tiva-

1



rem mais de dez anos de bons serviços, prestados a qualquer
dos estabelecimentos penais do Brasil;

c) a,. de terceira classe corresponderá a serviços de de-
dicação e lealdade, e será conferida. por portaria do diretor,
que inteirará de sua resolução o Conselho ,Penitenciario, jus-
tificando, em oficio que será junto ao prontuario do fun-
cionaria os motivos de sua resolução. 	 . .

Art. 149. O uso da medalha será obrigatorio para os
funcionarias penitenciarias nos atos oficiais realisados em
qualquer estabelecimento. penal ou na sede do Conselho Pe-.
nitenciarie.,

,

DIRET(gtES •
•

Art. 150. Os diretores dos' estabelecimentos penais, no-
meados de acôrdo com éste CocHgo, peio Presidente da Repta,
blica ou pelos governadores dos Estados, serão cosiderados
funcionarás técnicos e serão conservados nos postos enquanto
bem servirem.

Art. 151. Os diretores gosarão da maior autonomia no
encaminhamento da vida dos estabelecimentos penais, .res-
peitados os dispositivos da organização •penitenciaria, e -a6
eaderão ser demitidos mediante inquerito.

\rt. 15?. Para a exoneração dós diretor" exigir-se-ti
a Verificacão das seguintes faltas ou crimes funcionais:•

CAPITULO. Il
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• .13, providenciar para que seja, facilitada a ação dos me-
dites psiquiatras em serviço no seu estabelecimento, e re-
quisite-los sempre. c[88 julgar conveniente;

14; providenciar para que corram em prefeita ordem
todos os serviços de escrita do, estabelecimento, cem especia-.
lida& Cs de contabilidade, de modo a serem remetidos nos
dias. predeterminados es mapas da movimento.

• 15, providenciar para que o serviço dos prontuariee.
dg observações. necessarias á confecção dos mesmos ae de.;
benvoIva normalmente;

16,„ Dar imediata resposta á correspondeneia oficial re-
cebida e andamento á 'do propilo estabelecimento;

17, não cai sentir que transite correspondencia de re-
clusos sem a eehsera determinada pelo presente Cediço;

1k3', providenciar pare que o trabalho paul se desen-,
volva sem ai/là/Idade alguma. e produza em beneficia do
Estádo é 'dos "reclusos;

19, veiar atentaloeute sôbre a. exata distribuição ere-
colhimento ás caixas economicas federais dos peculios dos
sentenciados;

20, atender . ao funcionalisnia do estabelecimento com: a
devida urbanidade, -despachar com justiça as suas :petições
e mantê-la na mais rigorosa disciplina, impedindo com ener-
gia que . baja confusão de funções e intromissão de um -em-
pregado ou funcionaria na esfera de atribuições de outro.

21, representar contra qualquer funcionario ou encar-
regado desidioso ou incapaz, impar-lhe ou propôr a impo?
sido das penalidades do regulamento;

• 22, elogiar ou propõn a concessão de premies e regalias
a que os mesmos façam jús pelos bons services prestadas;

• 23, designar para auxiliar da administração os senten-
ciados de exemplar procedimento infficativo de regenera-
ção, e que aliem ar procedimento competencia para o ser-
viso de que se pretehda encarregar;

24, cumprir e fazer cumprir fielmente todas as 'elsri-
gações do presente Codige e do- regulamente. de modo a
serem executadas rigerosareente as sentenças e mantido na
sua integrafidade o regimen penitenciario em vigor,, suprira-
do-lhe par meio de medidas acertadas e oportunas as falhas
e deficiencias observadas na sua pratica.

Art. 156. Fica assegurado aia diretor a direito de proibir
discussões entre membros das comissões, e o de suspender a
execução das deliberações das mesmas quando, sendo voto
vencido, julga-las injustas, arbitrarias ou prejudiciais ao re-
gime penitenciario em vigor, á justice, aos reclusos ou ao. es-.
tabelecimento.

Art. 157. , No caso de discordar da resoluçãe tomada pela
maioria de vetos, o diretor, que. tem voto de desempate, sus-
penderá a execução da deliberação e inteirará da sua reso-
lução a Inspetoria Geral Penitenciaria, cuja deliberação aguar-
dará.

Art. 158. Somente nos casos em que a resolução do di-
retor se afastar da Lei o'u do regulamento, poderá a Inspetoria
Geral Penitenciaria recomendar-lhe a reconsideração de seu
ato Para aplicar a providência impugnada.

Art. 159. ~elite em casos excepcionais usará o di-
ret.& do direito de suspensão das deliberações das comissões
internas, e dele se utilizará sempre com a devida -prudencla,
ficando-ae, porém, reservada a faculdade de fazer consignar
na ata da reunião os motivos de sua discordancia.

Art. 160. Das atas das reuniões das comissões constarão
apenas os motivos delas, especificadamente. e em sinteSe a
exposição do funoionario,,interessado, a defesa do sentem-
(aedo acusado e as resoIuSes tomadas por maioria de votos.

Art. 161. Durante as reunities, cada membro da co-
missão operante emitirá seu voto em breves palavras, que 'o
diretor mandará tomar por termo, esclarecendo as contra-
versias coma lhe parecer mais acertado.

Art. 162. Todo o pessoal de estabeleermento é Imediata:-
mente subordinado ao diretor„ cujas ordens acatará com a
devida cordialidade e respeito.

Art. 453. São funcionarás de Confiança imediata do di-
retor o chefe da secção penal disciplinr, que exercerá o cargo
em -comissão, o comandante da guarda militar, o' ins-pétot •
chefe e o porteiro do estabelecimento.

Art. 164. Nas estabelecimentos de grande efetivo d
reter terá a seu serviço um secretário particular e uru dati-
lógrafo ou datiiégrafa e um continuo.

Art. 165. 'Aos tuneionarios encarregados dos serrim de
guarda e vigancia dos sentenciados deverá o diretor trans..
mitir teclas os dias as suas ordens e ouvir deles as Comuna.

, cações que tiverem a fazer sdibre a. marcha do serviço, senda
()me .as erfkms . priimipais devem ser dadas por escrito e dea

Des ./dia ou incapacidade para o exercicid da função;
Abandono do cargo;	 .	 •
Malversação dos dinheiros públicos; 	 . .
Desvio dos dinheiros de reclusos confiados á sua guarda;
Abuso de autoridade e aplicação de castigos corporais;
Desobediencia formal aos .regulamentos, e' ás determina-

ções das autoridades supexiores.,
Art. 153. Aos diretores cabe representar contrã deter-

minações das autoridades administrativas ou judiciais quando
as reputar prejudiciais ao estabelecimento, sua organ..zação
e funcionamento, e .neste caso só ..as cumprirá quande rei-
twadas, eabende então a. responsabilidade, dos resultadas ou
repercussão de 'tais detertninaeões á auto-Mede superior Mac
as hei iN oi reiterado .

Paragrafo único. .Caberá ainda agá _diretores o direito
de recoe au iiiiiiistro da Juitiea, por intermedio do 1,
G. P. de qualquer interv.erição de autoridades judiciais 'ou
administrativas na vida dás prisões' dêsde quando essa inter-,
vendo exceda a capacidade fiscalisadora que a lei lhes ou-
torgar.

Art. 154. Aos diretores cabe toda reaponsabilidaçle:
a) pela vida do estabelecimento a seu cargo;
b) peio emprego meticuloso das verbas e sub-consigna-

ções que forem destinadas nos orçamentos aos estabeleci-
mentos a seu cargo;

c) . •pela bôa ordem dos serviços .penitenciarios; •
d) ... pela disciplina do pessoal e dos sentenciados;
Art.. 155. A cada diretor cumpre7
1°, proviftenciar para a facil execução do regimen pe-

nit enciario;
2°, exercer uma efetiva vigilancia, diretamente ou por

meio dos funcionarios- de sua imediata confianea, em iodes
os serviços do • estabelecimento;

3°, derpactIar em dia o expediente;
4°, ouvir as queixas e reclamações dos seus auxiliares

e dos reclusos, aplicando as sançõee correspondentes a cada
caso;

5°, reunir regularmente as comissões penal-disciplinar e
administrativa de acordo, com o regulamento, orientá-las e
executar as deliberações .tomadas;

6°, comparecer ás reuniões convocadas pelos chefes de
isuas crcunscrições e facilitar-lhes as visitas;	 •

7°, facilitar a visita ás autoridades superiores;
8, facilitar a ação dos membros dos patronatos ofi-

ciais;
90, acompanhar cada sentenciado na sua vida 'carceraria

e escrever as impressnes que theer desil observado;
10, providenciar para que todos os serviços penitenála-

rins a seu cargo 'funcionem desembaraçadamente, com o de-
vido aparelhamento e -abastecimento do material indispen-
savel.

11, providenciar pela bôa saúde e alimentação aos 're-
i liisos, fiscalizando com particular cuidada os generas
inenticios e o rancho, quer na qualidade, quer na. quanti-
tia.le d'A.s raes;

12, providenciar para a remoção. dos 'reclusos que forem,
a i arados de molestias contagiosas ou de • perturbadee ner-
vosas. 0,11 mentais;



Quinta-feira 3R
	

1WARYO WIÉCIn
	

Ngosto 3e 193,9 '9.71U 

vida.mente arquivadas na Senão de Expediente e naquela a
que interessar a ordem.

Art. 166. O diretor poderá recorrer paaa o Ministerio
da Justiça, na Capital da União, e para os governadores, nos
Estados, quando se tratar de Meteria ligada á administração
do estabelecimento custeado pelos cofres estaduais, das de-
terminações e decisões da Inspetoria Geral Penitenciaria que
não tiverem fundamento claro em lei.

Art. 167. Nos casos de impedimento ou de licença será o
diretor substituido pelo vice-diretor, si o houver, em segundo
lugar pelo chefe da Secção Penal, em terceiro pelo médico
chefe do estabelecimento.

Art. 168. Todos os diretores são obrigados a redigir e
dirigir todos os anos ao Ministro da Justiça, por intermedio
da Inspetoria Geral Penitenciaria, e aos Secretários de Jus-
tiça, nos Estados, um relatorio circumstanciado da vida admi-
nistrativa e penal do estabelecimento a seu cargo, com as su-
gestões que julgar oportunas, não só sôbre o seu estabeleci-
mento, mas ainda sôbre as modificações a introduzir no regime
em geral.

Art. 169. Os diretores dos estabelecimentos penais terão
subsidio correspondente ás dificuldades e ás responsabilidades
de seu cargo, e gosarão das regalias que este Codigo assinala
e as que o regulamento determinar.

Art. 170. Nos casos de medidas ou de 'informações de
caracter urgente poderão os diretores entender-se diretamente
com o Ministro da Justiça ou com os governadores dos Es-
tados, sem que isto importe em quebra da hierarquia para

, com a Administração Geral Penitenciaria.
Art. 171. Quando se tratar de reformatorio que man-

tenha oficina tipografica, poderá o diretor adffiitir a redação
e publicação de um boletim especializado, destinado . aos fun-
cionarios e aos reclusos, com meteria interessando a evolução
penitenciaria, e contendo secções nas quais a diretoria faça
estampar avisos e estatisticas do interesse da casa, noticias
e comentarios que vizem a educação literaria e moral dos sen-
tenciados.

§ 1.° A direção desta publicação caberá ao proprio
reter, que terá corno secretário o chefe da Secção Penal.

§ 2.° Nesta publicação poderão colaborar reclusos da
secção de seleção do estabelecimento, após a rigorosa 'censura
do chefe da Secção Penal a todos os escritos, quer quanto ao
seu interesse, quer quanto á sua redação e oportunidade.

§ 3.° A leitura dessa publicação só se fará na biblioteca
ou nas eelulas, sendo proibido levá-la para os recreios e lu-
gares de trabalho ou classes escolares.

• CAPITULO III

VICE-DIRETORES

Art. 472. Aos vice-diretores, além das atribuições que
lhes forem conferidas nos regulamentos, compete:

I.° Substituir o diretor nos seus impedimentos e au-
sencias de mais de 24 horas.

2.° Superintender aos serviços da Secção de Contabili-
dade e Tesouraria.

3.° Presidir a comissão penal disciplinar e administra-
tiva por designação do diretor:

4.° Examinar os artigos adquiridos para o 'expediente e
oficinas, e as contas que tiverem de ser processadas para pa-
gamento.

5.° Fiscalizar a distribuição do peoulio dos sentenciados
e o recolhimento dos saldos ás cadernetas da Caixa Economica
federal.

6.° Fiscalizar as contas dos reclusos e'determinar o res-
pectivo lançamento nos livros competentes e nas cedernetas
individuais.

7°, entregar pessoalmente ás familias dós sentenciados a .
parte do peculio que lhes fôr destinada e ás vitimas do.delito,,
quando houver sentença judiciaria neste sentido, a parte do
mesmo peculio que lhe fôr atribuida:

80, organizar e assinar, juntamente com' o tesoureiro, "o
escriturario e o almoxarife, os • mapas do movimento de en-
tradas e saídas de generos e artigos produzidos ou manufatu-
rados, consumidos ou vendidos pelo estabelecimento, e. cujo
destino será dado pelo diretor, que lhes aporá .o necessario
visto;

9°, informar o diretor a respeito de qualquer irregulari-
dade porventura verificada, quer nas contas, quer nos quadros
ou mapas, quer na escrituração á seu cargo;

10, ter em seu poder uma das chaves do cofre do estabele-
ta ..ento e sob suas vistas o livro caixa;

11,'presidir as concurrencias públicas ou administrativ4,
na ausencia ou por determinação do diretor;

12, auxiliar o diretor na medida do possivel, sem•comen
lar nem intervir na administração;

13, representá-lo em . átos públicos quando necessario;
14, fiscalizar o almoxarifado.
Art. 173. Quando o vice-diretor fôr chamado a substituir

o diretor nos impedimentos, ausencias ou licenças dêste, proce-
derá de modo a não alterar a organização geral dos serviços,
e Manter todo o pessoal nos seus postos e a seguir a orienta- .
ção pre-estabelecida.

Art. 174. Quando o estabelecimento não tiver vice-dire-
tor as' atribuições a este conferidas serão distribuidas entre os
chefes das várias secções existentes, conforme a organização
interna dos serviços.

Art. 175. No caso de emenda ou impedimento do vice-
diretor caberá sua substituição ao chefe da Secção Penal Dis-
ciplinar.

CAPITULO IIV

13ECRE'VARIOS

Art. 476. Serão considerados secretários gerais dos esta-
belecimentos penais os chefes da Secção de Expediente.

Art. 177. Aos secretaries cumpre prestar todo auxilio aos
respectivos diretores, cumprir e fazer cumprir, no que lhes
caiba, as suas ordens, redigir e promover a redação da corres-
pondencia oficial e dar-lhe o correspondente destino.

Art. 178. Aos secretaries ficarão subordinados não só os
funcionarios da Secção . de Expediente como os que servirem
junto ao diretor, no que entenda com a hierarquia adminis-
trativa.

Art. 179. Como:secretarios, incumbe-lhes:
_1°, ter sob sua guarda os livros da diretoria; t
2°, manter, na sua secção e nas imediações dela a mais

abeotutaa ordem e respeito;
• 30, atender ás pessoas que tiverem assuntos a tratar com

a diretoria:.
40, redigir e expedir, depois de convenientemente aprovada

e assinada pelo diretor, a correspondencia oficial;
5 0, abrir, a, correepondencia oficial do diretor, salvo a de

caracter reservado, levando-a oportunamente a despacho;
6°, Chamar a atenção do diretor ara os assuntos que de-

pendam de despacho ou de resolução, quer se trate de meteria
interessando a Secretaria, quer ás . varias secções do estabelo-
ciMento;

70, receber os funcionarios que tiverem de tratar do u-sut tos (Me não exijam a atenção pessoal imediata do direto?,
a quem levarão a meteria a resolver.

Art. 180. Como chefes da Secção de Expediente, ineumbd=
es.

1°, superintender a distribuição da correspondencia rece-
bida no estabelecimento, quer para os funcionaries, quer para
os sentenciados, remetendo esta última.ao chefe da Secção
Penal;

..2°,, fazer expedir a correspondencia dos sentenciados, após
o visto do chefe da Secção Penal;

3°, superintender ao serviço de identificação criminal dos
sentenciados á medida que forem sendo recolhidos ao estabele-
cimento;

4*, atender aos pedidos de fotografias e dados relativos a
esta identificação quando regularmente feitos pelos Institutos
de Antropologia Penitenciaria:.

5°; organizar, de acôrdo com os dados que lhe forem en-
viados • pelas -diversas secções do estabelecimento, sob sua ime-
diata inspiração e revisão dos diretores, os prontuarios gerais
dos sentenciados;

6° atender, quando lhes fôr determinado pelos diretores,
os Pedidos da Justiça., e ainda aos da policia, quando se tratar
de evasão de algum sentenciado que esta careça de identi-
ficar.

Art. 181. O prontuario de cada preso será iniciado no
dia da entrada e a acompanhará até a saída, devendo, após a
deliberação, receber ainda e arquivar quaisquer notas e escla-
recimentos sobre o liberado.

Art. f82. O prontuario obedecerá ao padrão aprovado pela
Inspetoria Geral Penitenciaria, do acórdo com o que prescreve
o presente Codigo; e dele se arquivarão por cópia todos as
peças que o constituirem, de modo a suprir a falta produzida
por perda,- destruição ou remessa a alguma autoridade que o
requisitar.

Art. 183. Haverá, em cada estabelecimento penal, salas es-
pecialmente- destinadas ao arquivo das fichas e prontuairio
dotadas. de armações adequadas. a prova de fogo.

•

e
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Art. 184. Em hipotese alguma devem ser paralisados os
serviços de organização dos prontuarios, cumprindo aos chefes
da Secção de Expediente representar por escrito ao diretor
quando não lhes forem remetidos regularmente pelos outros
os dados necessarios, cabendo-lhes a responsabilidade sempre
que não reclamarem em tempo e forem encontrados em falta.

CAPITULO V

CHEFE DA SECÇÃO PENAL DISCIPLINAR

Art. 185. Ao chefe da Secção Penal Disciplinar, que, nos
estabelecimentos de primeira e segunda categorias, deverá ser
sempre bacharel em direito com o curso especializado, cum-
pre, por si ou por seus subordinados de imediata confiança:

10, orientar, dirigir e disciplinar todo o pessoal dos ser-
viços de guarda e vigilancia dos sentenciados, os quais lhe
serão subordinados;

20, obedecer, cumprir e fazer cumprir as determinações
da diretoria em tudo quanto entenda com a sua secção;

30, responder pela ordem geral e disciplina do estabeleci-
mento perante o diretor;

4 0, providenciar no sentido de rigoroso asseio do estabe-
lecimento e perfeita higiene individual dos sentenciados;

5" visitar as celulas e compartimentos de qualquer na-
tureza . destinados aos sentenciados.

Q'', reunir diariamente os chefes dos inspetores, v..gila.a.
tee e guardas, ouvi-los e transmitir-lhes as ordens de serviço,
as quai, nos casos de maior importauoia ou responsabili-
rade, deveião ser escritas e receber o ciente de cada qual,
após o que serão arquivados;

7 0, louvar e promover as recompensas regulamentares
em beneficio dos funcionados de sua secção que bem cum-
prirem seus deveres e se fizerem mereeedors do urna . dis-
tinção;

8"
'
 Admoestar, repreender, punir ou propôr a punição

daqueles que se revelarem disidiosos, arbitarios ou inca-
pazes;

9°, ouvir os sentenciados que, por intermedio do impe-
ter-chefe, e solicitarem, providenciando como fôr rassoavel;

10, propôr os castigas e as recompensas de que se fi-
zerem merecedore3;

11, visitar os sentenciados submetidos a reclusão em
celula disciplinar, ouvi-los e providenciar sôbre sua saúde
e alimentação;

12, agir no sentido da fiel observancia das leis e dos re-
gulamentos;

13°, fiscalizar o fornecimento e a conservação do vestua-
rio e do calçado e utensilios entregues aos reclusos;

14, estudar em relação a cada preso as suas inclinações,
iemperamento, amôr ao trabalho, relações com a familia e
ternpanheiros, gráu de intelissencia, aplicação, tenacidade,
r4Pri i m entos altruisticos, enfermidades, simulações, antece-
ele ntes, lançando suas observações em livro especial e Torne-

endo os dados que forem necessarios ao diretor e, aos encar-
regados dos prontuarios;

15, fiscalizar a correspondencia dos presos, só permitindo
que seja transmitida ou recebida aquela que estiver de ecol.-
do com as prescrições regulamentares;

16, agir com rapidez e energia nos caso:: de agitação,
agressão, conflito, amotinamento, rebelião ou evasão, quando
poderá, independente da ordem 'ou presença do diretor, requi-
sitar a presença da guarda militar, a cujo- comandante trans-
mitirá as ordens que o momento aconselhar, delas assumindo
a responsabilidade;

17, fazer observar as turmas de sentenciados quando
saiam para os serviços internos ou externos, e quando regres-
sem, mandando sempre revista-los;

18, impedir a saida de qualquer sentenciado além dos
mures do estabecelimento sem que preceda ordem escrita do
diretor;

19. avisar o diretor com a antecedencia de ires dias da
saida de um preso por cumprimento de sentença afim de que
possam ser tomadas as providencias comuns em tais cir-
cunstancias;

20, presidir á organizeção das turmas de sentenciedos:
que devem ser distribuidos pelos varios servicos, campos.
oficinas e classes do ,estabelesimento, tomando conhecimento'
de todas as faltas porventura cometidas ddrante o dia para a
devida punirão;

21, impedir que seja posto em liberdade definitiva qual-
quer sentenciado antes que o diretor ponha o cumpre-se no
mandado de soltura;

22, providenciar para que no caso de concessão de livra-
mento condiconal não seja retardada a cerimonia da libe-
ração;

23, velar pela bôa alimentação dos reclusos;
245 velar pela conservação dos utensilios da mesma, os

quais deverão ser numerados e distribuidos aos sentenciados
que tiverem os mesmos números de modo a facilitar a Nano
ferencia e a fiscalização dos referidos utensilios;

25; escalar o pessoal de sua secção por meio de ordem
diaria de serviço, de maneira que cada qual saiba com segu-
rança o que tem a fazer e se evitem as confusões e dis pus-
sões prejudiciais ao serviço;

26, fornecer diariamente ao almoxarife o número de re-
clusos e de funcionados existentes para o fim de ser por ê38.0
funciodario organizado o mapa do fornecimento das rações;•

27, providenciar para que as mesas das refeições dos
funcionados sejam presididas pelo mais graduado dentre os
presentes e nêles reine a melhor ordem e a maior empoe-
lura;,

28, providenciar para que a cada inspetor, vigilante ou
guarda seja fornecida uma caderneta contendo o regulamento,
as ordens de serviço, as obrigações do pessoal e dos senten-
ciados, e com determinado número de folhas em branco para
as anotações que tenham de fazer;
• 29, providenciar para que cada liberado receba no ato

de retirar-se as roupas e valores que haja entregue ao 'reco-
lher-se á prisão, e para que lhe sejam avivados os conselhos
indispensaveis a quem, após largo tempo, retorna a um meio
desconhecido e hostil;

30, exercer a mais severa vigilancia sare a portaria, fiee.
calizando o porteiro e seus ajudantes, e prestigiando-os no
sentido de que nenhum funcionario ou pess0a extranha a0
servioço procure constrange-lo a violar as prescrições regu-
lamentares ou as ordens da Diretoria e da Secção Penal.

3fí ter sob suas vistas a guarda militar do estabeleci-
mento, providenciando no sentido, de permanecer ela sempre
atenta, propondo a exclusão da praça ou ,inferior que aban-
donar o posto de observação que lhe houver sido confiado.

32, organizar estatisticas criminais e apresentar ao di-
retor anualmente um minucioso relatorio sóbre o funciona-
mento de sua Secção.

Art. 186. Na Secção Penal Disciplinar haverá os seguintes
livros, que serão abertos pelo diretor e rubricados pelo chefe
da secção:

Um registro especial dos sentenciados;
Um registro das roupas e objetos ou valores recolhidos

pelos sentenciados no áto de entrada;
Um registro da distribuição do vestuario, calçado e objetos

de uso do sentenciado, fornecidos de acórdo com as tabelas
do regulamento;

Um registro dos dinheiros entregues a sentenciados, tendo
á margem espaço para o recibo que, por menor que seja
a quantia, deve ser passado pelo recebedor, ou, quando anal-
fabeto, por alguem a seu rôgo;

Um livro de ponto de entradas e sa'das dos funcionarios
da secção;

Uni registro de parentes dos sentenciados e respectivas
residencias;

Livro-carga para o material destinado ás várias depen-
delicias da secção;

Um registro de Partes apresentadas diariamente pelo
inspetor geral sôbre as ocurrencias de relevo das últimas
24 horas.

Art. 187. O chefe da Secção Penal Disciplinar entendere
se-á com o diretor no sentido de não ser prejudicado o serviço
de prontuarios, seja por falta ou desidia dos encarregados
de sua organização, seja. pela falta de elementos a enviar pelas
demais secções do estabelecimento.

Art. 188. Sempre que um sentenciado der entrada no
estabelecimento será apresentado ao chefe da Secção Penal
Disciplinar que o ouvirá e determinará as providencias do
costume, providenciando para que êle seja fotografado de
frente- e de perfil no estado em que se encontrar e depois
de convenientemente preparado para ingressai . na vida cai-
coraria.

Ari:. 189. Providenciará igualmente para que lhe sejam
arrecadados e arrolados os objetos, valores e roupas do seu
uso, fazendo-o assinar o rol respectivo para que seja identi-
1icado, prontuarjado, matriculado o receba o número du
ordem pelo qual será chamado e deverá responder dali por
diante; para que lhe sejam entregues os objetos de uso
diario que ficarão sob sua guarda na celula: para que final-
mente seja conduzido á colida onde o inspetor-chefe lhe lera
as obrigações e deveres dos sentenciados para com Q Estado,
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. Art. 191. Nos regulamentos que forem baixados para os,
estabelecimentos penais da Republica serão minuciosamente
delimitadas as esferas de ação dos inspetores ou vigilantes e
guardas, e assinalados um por uni os seus deveres para com
o estabeleoimento e para com OS sentenciados.

Art. 192. Os inspetores, que terão urn chefe responsavei
por todo serviço de vigilancia, serão os mais graduados dentre
os empregados da secção penal disciplinar, e, como os vigi-
lantes e os guardas, serão classificados de acôrdo com o tempo
de serviço e com os seus merecimentos, sendo preenchidas
as vagas dos de primeira categoria pelos de segunda e os
de segunda pelos de terceira.

Art. 193. Os vigilantes, de que fala este Codigo, têm a
mesma categoria e vencimentos dos inspetores, destacando-se
apenas pela função especial que exercem de vigiar e velar
pelos raios ou pelos pavilhões penais do estabelecimento, por
cuja ordem, asseio e segurança respondem, quer durante o
dia, quer durante a noite.

Art. 194. Cada inspetor terá a seu cargo a inspeção e
andamento de determinado serviço, e chefiará a turma de
guardas posta á sua disposição pelo chefe da Secção Penal.

Art. 195. O inspetor-chefe receberá todos os dias do
chefe da Secção Penal as instruções da Diretoria ou reco-
mendações pessoais que houver de lhe transmitir vizanclo a
perfeita ordem nos • serviços, e por sua vez a transmitirá a
seus subordinados conforme a natureza delas e .a categoria
de cácia qual.

Art. 196. Compete-lhe igualmente ouvir duas vezes por
dia todos os encarregados dos raios, pavilhões ou secções,
tomando em consideração suas ponderações ou sugestões, e
transmitindo ao ochefe da Secção Penal todas as que lhe
parecerem dignas da atenção do mesmo chefe.

Art. 197. Urna vez durante •cada semana pelo menos
deverá reunir os seus subordinados para trocar com eles im-
pressões em torno do serviço, avivar-lhes as determinaç5es
regulamentares e fazer - lhes as recomendações aconselhadas
para melhor funcionamento do aparelho disciplinar.

Art. 198. O inspetor-chefe deve observar por si ou por
meio de seus auxiliares toda a vida do estabelecimento, rela-
tiva aos sentenciados e aos serviços em que estes tornam parte,
inteirando verbalmente ou por escrito ao chefe da Serção
Penal das irregularidades verificadas, as quais serão por
êste levados ao conhecimento do diretor, quando necessario,
para as providencias que forem aconselhaveis.

Art. 199. O inspetor-chefe deverá passar em revista
diaria seus auxiliares quer para verificar os que deixam de
comparecer ao serviço, providenciando a respeito de sua
substituiçãb, quer para verificar a maneira pela qual se
apresentam.

Art. 200. É dever do inspetor-chefe inspecionar as ce-
lutas, oficinas, classes escolares e todas as dependencias do
estabelecimento penal, de modo a poder responder pela sua
segurança e asseio.

Art. 201. Cumpre-lhe providenciar no sentido 'de não
ser perturbado o silencio absoluto ou atenuado conforme a
prescrição superior, bem assim revistar os setenciados, agindo
de modo a que as formações e marchas se operem dentro
da mais rigorosa disciplina.

Art. 202. Em caso de necessidade, catando 'ausentes o
diretor e o chefe da Secção Penal, cumpre-lhe agir com fir-
meza, decisão e energia para a sufocação de qualquer ma-
nifestação individual ou coletiva de rebeldia, podendo ainda
requisitar a forea militar.

Art. 203. O inspetor-chefe responde por qualquer omis-
são ou ação de seus auxiliares da qual resulte prejuizo para
o serviço.

Art. 204. Responde igualmente por qualquer abuso de
autoridade dos mesmas auxiliares contra os sentenciados,

cumprindo-lhe comunicar ao chefe da Secção Penal o que
observar ou souber em tal sentido.

Art. 205. O inspetor-chefe só receberá ordens do di-
retor ou do chefe da Secção Penal Disciplinar, devendo,
porém, ouvir e atender sempre qu g possivel aos pedidos de
providencias feitos pelos outros chefes de secções, profm-
sores, mestres e funcionados do estabelecimento.

Art. 206. A nomeação e demtusão dos guardas, bem coma
a dos empregados subalternos, deve caber ao diretor e 9,3
dos demais a quem a lei determinar.

Do CHEFE DA SUCÇÃO MEDICO-CIRURGIGA• E ODONTOLOGICA
Art. 207. G govêrno designará para chefe da secção me-

dico-cirurgica e odontolo,gica a um dos medicos do estabele-
cimento em quem se reunam além dos titulas de capacidade
profissional os da capacidade administrativa.

Art. 208. Vidos os medicos, farmaceuticos, odontolo-
gistas, internos e 'enfermeiros, bem como os ajudantes dêstes,
salvo o pessoal do Instituto de Antropologia Peneitenciaria,
que constituirá uma organização á parte, serão subordinados
ao chefe da secção, dêle recebendo as instruções para o de-
sempenho de seus encargos.

Art. 209. Ao medico-chefe impõem-se, além de outras
que o regulamento especificará, as seguintes obrigações:

1°, velar pela higiente geral do estabelecimento;
2°, velar pela fiel execução de todos os serviços sob sua

direção técnica
3°, velar pela saúde e asseio dos reclusos;
4", cumprir e fazer cumprir as determinações da lei o

do regulamento de acôrdo nom o diretor, na parte relativa
aos serviços adrniuistrativos da sua secção;

5°, expôr duas vezes, por semana ao diretor a situação
sanitaria do estabelecimento e assentar coai êle as provi-
dencias que forem aconselhadas;

6°, representar contra qualquer arbitrariedade prati-
cada contra a vida ou a saúde dos sentenciados;

.7°, examinar os generog alimenticos destinados ao abas-
tecimento da casa;

8°, providenciar para que todos os reclusos enfermos
sejam devidamente examinados e tratados pelos seus au-
xiliares,

9°, providenciar para que a agua fornecida seja abso-
lutamente indene de quaisquer germens nocivos;

10, providenciar sôbre o exame dos sentenciados quando
entrarem para cumprir a pen e fazer registrar todas as
observações feitas do acôrdo com as exigencias clêste Co-
digo;

11, informar o diretor sempre C1110 verifique tratar-se
de algum anormal, ou individuo atacado de molostia infecto-
contagiosa, e indicar o tratamento que deverá ser aplicado
aos que revelarem anormalidades somatiras ou mentais;

12, velar no seRtido de não serem burladas as recomen-
dações feitas, e evitar fazt-las por bencvolencia, pedido
outro qualquer mOtivo, tendo sempre em vista a uecessidat
de não perPirbar sem absoluta necessidade a vida regular u;)
esta belecin lento;

13, pro.:idenciar para que seja enviado ao encarregado
da Secção Psychiatrica, oii ao chefe do Instituto de Antro-
pologia Penitenciaria, todos os reclusos que careccrimi de
exame ou tratamento esnecialisado;

14, proceder a unia visita diaria ás enfermarias, inte-
ressar-se pela marcha de seus serviços, inteirar-se do es-
tado dos enfermos, e providenciar para que os medires, en-
fermeiros, auxiliares e ajudantes não faltem a seus postos
e cumpram rigorosamente seus deveres;

15, inspecionar a farmacia, inteirando-se dos recei-
tirados, quer o destinado aos sentenciados, quer o destinado
aos fung ionarios, faiende, registrar um e outro em livros 53-
parados

16, visitar os gabinetes odontologicos, verificando os tra-
balhos realizados e em andamento e providenciar para que

	

sejam fornecidas fs	 d

	

-	 Expediente as finitas dos ca-
rateres morfologicos da hora e o registro das infecções em
foco 'dos dentes dos setenciaclos o do remitindo do trata-
mento a fint de serem recolhidos ao Prontua rio 1 p ra 1

17, observar os simuladores de enfermidades 011 14'sõps,
e fazê-los apresentar ao chefe da Secção Penal pura a devida
punição;

IS, proceder a exame de corpo de delito nos sentencia-
dos que apresentarem queixa justificada do agressões fisi-
cas da parte de seus guardas ou companheiros, bem como
nos que forem vitimas de acidentes no trabalho ou feira do
serviço;

19, visitar ou fazer visitar por um de seus auxiliares
pleditos, ao menos ,uma vez por, semana, todas as celulas e

os superiores, o estabelecimento, a familia e os companheiros,
fazendo-lhe compreender o regimen penitenciaria a que vai
submeter-se e mostrando-lhe que sua situação futura depen-
derá exclusivamente de seu procedimento e dedicação ao
trabalho.

Art. 190. O chefe da Secção Penal Disciplinar deverá
conferenciar diariamente com o diretor, com o qual assentará
as providencias relativas aos casos que dependerem de imo..
diata solução, devendo procurá-lo a qualquer hora do dia
ou da noite quando se verificar alguma anormalidade na
prisão.

CAPITULO VI

INSPETORES, VIGILANTES E GUARDAS
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v"327,Ifflue, ccm o recrudescimento dos sintomas que se haviam
dependencias outras do estabelecimento.

20. Ouvir diariamente os sais auxiliares a quem trans-
mitirá ordens (le ¡serviço por eserito, fazendo-as lançar em
livro adequado, deles ouvindo atentamente as sugestões e re-
cende a nota escrita clo ocorrido nas vinte e Quatro horas
anterirores, eeo'La zmo Ze:á igualmente lançada em livro mo-
orlo.

21. Contribuir para o estudo individual dos sentenciados,
do ponto de vista criminologico, registrando não sómente as
sues como ao observações dos demais médicos.

22. Organizar mapas estatisticos minuciosos do movi-
mento penitenciado do estabelecimento durante cada semes-
tre, fazendo seguidamente estudos comparativos entre o se-

mestre vencido e os anteriores.
23. Providenciar para a substituição doe funcionarias da

sução que faltarem, de mode a não ser prejudicada a saúde
dos reclusos.

24. Atender, nos termos da lei e do regulamento, aos
funcionados que necessitarem dos serviços médico-cirurgicos,
calvo quanto ao odontologista, que só atenderá funcionado em
caso de intervenção imediata, e quanto ao farmaceutioo, que
não poder fornecer medicamentos estrangeiros.

2-5&. Receber e ler diariamente as papeletas dos chefes
dos varios serviços a sua secção.

26. Chamar a atenção do diretor para os funcionarias que
deerrespeitarem as determinações médicas, as quais, para
cerem respeitadas, deverão levar o visto ou o curnpra-se do
mesmo diretor.

27. Realizar ou fazer realizar. por seus auxiliares pa-
ie,stras instrutivas aos sentenciados sobre assuntos de higiene
geral e individual.

28. Fazer imprimir para distribuição entre os sentene
dados, pequenas cartilhas contendo conselhos e recomenda-
ções especiais sabre a saúde, o asseio e a temperança.

29. Solicitar do diretor as diétas dos enfermos de acôrdo
com ao neceesidades de cad caso.

Art. 210. O médico chefe deverá providenciar para a orga-
nização do fichado dos reclusos, do ponto de vista médico e
cdo-ntologico, fazendo-lhe periodicamente as alterações e cor-
reções indespensaveis.

Ase. 21 .1. Os quadros estatisticos, a cargo do médico-ehefe,
eenenmenderãn todos os sentenciados, com especificação das
rnolestias, azormalidrades fisicas e funcionais verificadas, vezes
que baixaram á enfermaria ou compareceram á consulta, in-
clusive as alegações falsas de doença para fugir ao trabalho,
ao estudo ou aos castigos disciplinares.

Art. 212. Cumpre!-lhe igualmente examinar ou fazer exa-
minar tune sentenciado condenado disciplinarmente a trabalho
mais dura á celula clara ou escura.

Art. 213. O chefe da secção médico cirurgice, apresentará
semestralmente ao diretor uni relatorio circunstanciado de
todo o movimento das clinicas penitenciarias, nêle fazendo as
sugestões que julgar aconselhavel para a melhoria e aperfei-
çoamento das mesmas -clinicas.

Art. 214. O chefe da secção médico-cirurgica terá um
assistente técnico de sua escolha, dentre os médicos do esta-
belecimento, ao qual compete auxiliá-lo diretamente ene todas
as suas funções.

CAPITULO VII,

CHWE DA SECÇÃO DE EDUCAÇÃO

Art. 215. A secção de instrução e educação terá um chefe,
escolhido entre os professores do estabelecimento, e lhe ca-
berão, além das Obrigações inherentes ao seu cargo de pro-
fessur, as seguintes:

1°, velar pelo rigoroso funcionamento das classes escolares,
fiscalizando os demais professores no exercido de suas
funções;

2° velar pela realização do ensino técnico na parte pro-
priamente industrial do estabelecimento;

3°, fiscalizar o comparecimento dos sentenciados escalados
para as classes e oficinas, fazendo afixar as listas de frequen-
eia e representando ao diretor quando faltarem ou forem im-
pedidos de comparecer determinados reclusos.

4.° Organizar todos os anos, de acôrdo com os professo-
aes, o programa elo 'ensino, ouvido o diretor quanto aos ho-
rarios.

5.° Providenciar para que sejam fornecidos aos senten-
ciados livros especialmente escritos para a aprendizagem de
adultos e que se refiram. a fátos e desenvolvam idéas acórdes
otem, o deseavolvimento mental dos mesmos.

6.° Providenciar para que o ensino técnico profissional
se adáte ás necessidades da produção industrial ou egricola do
estabelecimento.

7ã.° Organizar confêrencilas
do diretor e de seus substitutos.

8.° Organizar os programas
civicas e submê-los á aprovação

9.° Desenvolver o ensino' da
orquestras e orfeões.

10. Fiscalizar a educação fisiea dos reclusos.
Art. 216. Cumpre ao chefe da secção de educação

de instrução reunir periodicamente os professores e. mestres,
de oficinas, ouvi-los, atendê-los sempre que poseivel e trata-
los com a devida urbanidade, transmitindo ao diretor as quei-
xas e as impressões doe seu auxiliares.

Art. 217. Ao chefe da Seeeno dc Zúriagão o : do Ensine-
ção caberá providenciar para que a assistcau:s reli;jit3a 	

reclusos se desenvolva sem prejuizo xICG cerviçes penito_nnien
rios e sem o menor atrito entre sectários das diversas dou-
trinas ou confissões.

Art. 218. Todos os anos, e por entermedio dos profes-
sores e mestres, o chefe da Secção de 3.ldu3aeão e de Isatru-

, vão-procederá a um inquerito a respeito das crenças dos' sen-
tenciados, e organizará de acôrdo com o ruuitz-Èo 'deste ire-
querito e as determinações deste Cddio, listas relativas a °ene
religião, as quais serão enviadas ao diretor para os clevidee
fins.

Art. 219. O chefe da Secção de Educação e de V.ustru-
ção receberá os pastores espirituais e de acôrdo com a lei, o re-
gulamento e as instruções do diretonassentaxeora eles as tCT2.5

os lugares e os meios mais aconselhaveis para a realização do
suas predicas religiosas, sem prejui3o dos serviços nem pere
turbação da urdem geral do estabelecimento.

Art. 220. O chefe da Secção de Educação e de Iratrução.
deverá providenciar para que nenhum sentenciado seja cons-
trangido na sua liberdade espiritual, que e resinem peniten-
ciado respeita, e para que os que livremente comparecain aos
atos religiosos o façam com o devido respeito e em silencio
absoluto.

Art. 221. Verifieado que seja qualquer atitude ineam-
pativel com a me,gestade dos atos e solenidades religiosas,
chefe da Secção de 'Educação e de Instrução deverá', fazer aprej
sentar o individuo acusado ao chefe da Secção Penal.

Art. 222. O chefe da Secção de Educação e de Instrução.
apresentará todos os anos, .pós o encerramento doe cursos, um
minuciosos relatorio dos serviços a seu barp, cm estatisUcas
e sugestões sôbre o seu desenvolvimento.

CAPITULO V.

CHEFES DE SERVIÇOS E DEMAIS FUNCIONAM@

Art. 223. O regulamento de cada áta.belecimento penal
deverá arrolar minuciosamente os deveres e obrigações dos'
chefes de serviço e demais funcionarios penitenciados de ma-
neira que iião haja confusão nem intervenção ele um na esfera
de atribuições dos outros, nem OlniSSUS que se Possam dis-
farçar na alegação de não caber nas atribuições do omito o
serviço que se deixou de realizar.

Art. 224. O regulamento completará igualmente o rói de
atribuições e deveres dos altos funcionarias por êste Codigé
especificados nos capitulas relativos ao funcionalismo peni-
tenciado.

COMISSÃO ADMINISTRATIVA

Art. 225. Em todos os estabelecimentos penais funcionará
uma comissão administrativa, composta de diretor, que a pre-
sidirá, do vice-diretor ou secretário, do almoxarife e do chefe
dos serviços industriais ou agricolas, quando se tratar de esta-
belecimento desta ou daquela organização, e a ela cumprira:

a) assentar no começo de cada exercido financeiro de
acôrdo com a natureza e capacidade do estabelecimento, seu
aparelhame nto e especialização técnica dos sentenciados, o
plano de atividade profissional de que deverá ser executado
durante o ano;

b) pedir, de acôrtio com as verbas ou recursos de 'estene-
lecimenea, a meteria prima que fôr necessaria;

c) resolver sôbre o escoamento dos produtos Lndustriais;
agricolas, pastoris ou de pesca, resultantes do trabalhopenal;

d) fixar os sanados dos reclusos, conforme a sua capaci-
dade profissional, produtividade, procedimento e classificação„,
de acordo com as tateias oficiais; ,

e preeidndes na suser.,'cim,

de quaisquer soleedeladez
do diretor.	 .
música e ornenizar bandas,

CAPITULO IX
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e) mandar distribuir as quotas dos salarios na conta cor-
rente de cada trabalhador penal e mandar transcrevê-laS, nas
cadernetas individuais, na parte relativa ao movimento do pe-
&tino fixo e disponivel;

f) promover os trabalhos, modificar-lhes os salarios,
fixar-lhes as regalias e designar para auxiliares ou contra-
mestres os que se destacarem pela sua competencia e exemplar
procedimento no trabalho;
, g) propôr a supressão ou creação. de oficinas ou de ser-

viços julgados desnecessarMs ou necessarios durante o exer-
cicio anterior;

h) tomar, emfim, todas as providencias que se fizerem in-
dispénsaveis á bôa ordem e perfeito desenvolvimento do , tra-
balho penal.

TITULO VI

Circunscrições penitenciarias

, CAPITULO UNICO

. Art. 226. Para o fim de harmonizar e coordenar os esfor-
ços das respectivas administrações, os estabelecimentos pe-
nais dos Estados, ou os de grupos de Estados associados nos
termos do presente .Codige, constituirão circunscrições espe-
ciais, cuja organização se regerá pelas regras que -se seguem,
e estarão imediatamente subordinadas á inspetoria Geral
Penitenciaria, a que prestarão as informações indispensaveis
á sua missão fiscalisadora e coordenadora.

Parag•afo unico..Em virtude de sua situação especial fi-
cam excetuados da disposição dêste artigo os estabelecimen-
tos penais do Distrito Federal e os dependentes do governo
federai.

"Art. 227. Cada circunscrição terá um corpo diretivo.
Cuja presidencia caberá ao diretor do mais importante esta-
belecimento penal a êle subordinado, e que será completado
com os diretores dos demais estabelecimentos.

Art. 228'. Ao presidente dêste diretorio penitenciaria
cabe promover-lhe pelo menos duas vezes por ano a reunião,
para o fim de deliberar •sôbre os assanhes de importancia re-
lativos á administração e ás finanças da 'Casa de Detenção, Re-
formatorio, Casa de Correção, ePenitenciaria) colonias e esta-
belecimentos de carater terapeutieo-penal que lhe estiverem
subordinados.

..Art. 229. Ao Diretorio da Circunscrição Penitenciaria
compete:

a) fornecer os .elementos para o relatorio geral da cir-
cunscrição relativnao ano findo a ser apresentado ao ministro
da Justiça por intermedio da I. G: Penitenciaria;

b) estudar e propôr quaisquer modificações a fazer quer
nos regulamentos, quer nas instalações, quer nos edificios;

e) estudar e propôr qualquer alteração ou aumento no
quadro do pessoal;

d) traçar o plano de trabalho e especificar a materia
prima, instrumentos, maquinas e demais elementos ilidis-
pensaveis, dentro do ano financeiro, á execução do plano
adotado;

e) fornecer os elementos necessarios para a escrituração
de todos os livros e registros a cargo da direção geral da
eircumscrição;

• f) preparar ás propostas de orçamento;
g) discutir e promover todos os melhoramentos e 're-

formas que a experiencia aconselhar em cada estabeleci-
mento.

Art. 230. Ao chefe da circumscrição, que terá a seu ser-
viço, para a regularidade dele, os funcionados do estabele-
cimento de sua direção ou dos ...demais, devidamente requisi-
tados, cumprirá:

a) servir de intermediario entre à Inspetoria Geral Pe-
nitenciaria e as autoridades dos Estados a que estiver su-
bordinado;

b) visitar pelo menos duas vezes ao ano os demais esta-
belecimentos da circumscrição.

c) apresentar á inspetoria Geral Penitenciaria um rela-
torio sintetico ' do movimento de todos os estabelecimentos
da circumscrição, nele fazendo as sugestões julgadas neces-
sárias pelo respectivo diretorio;
• d) assegurar, na parte que lhe couber, a facil execução
das leis, regulamentos e instruções ministeriais, bem como
as 'provenientes da Inspetoria Geral Penitenciaria;

e) estabeleser, de acdrdo com as condições peculiares á
região e com os demais membros do Diretorio, as tabelas
de remunerações dos sentenciados, os preços das materias
primas e dos artigos ou generos produzido-g;

f) providenciar para que os reclusos tenham sempre
trabalho.

Art. 231. Haverá no estabelecimento séde do Direteri3
da circumscrição os seguintes livros destinados a:

1°, registro da correspondencia oficial;
2°, registro das entradas e saídas dos processados e dos

sentenciados, devidamente anotadas em livros separados, com
as respectivas cartas de guia e outras observações utilisa-
veis, como sejam os castigos e as recompensas, quando se
tratar de sentenciados;

3°, registro da produção dos estabelecimentos, consumo
de materia prima, remuneração da mão de obra, deteriori-
.	 4°, registro das contas' correntes dos reclusos;
zação da maquinaria, vendas e saldos ou defieits.verifioados;

5 0, registro dos inventados anuais dos moveis, maquinas
utensilios de cada estabelecimento.

Art. 232. Os diretores de todos os estabelecimentos pe-
nais da circumscrição devem ao presidente do Diretoria as
informações de carater geral por este requisitadas a pedido
da Inspetoria Geral, sem prejuizo das informações e da obe-
diencia que devem aos govêrnos de seus respectivos Estados.

Art. 233. A entrada do chefe da circunscrição é livre.
a qualquer hora e em qualquer dia, seja em que estabele-
cimento fôr.

Art. 234. Exceção do que se prescreve nos artigos an-
tecedentes, a ação dos diretores é perfeitamente autonoma em
tudo quanto entenda com o estabelecimento sob sua guiirda
e administração, uma vez respeitadas as leis, regulamentos
e instruções da autoridade superior.

Art. 235. A séde de cada Circumscrição Penitenciaria
será no estabelecimento cujo diretor fôr o presidente do res-pectivo Diretoria,

TITULO VII

.	 Estabelecimentos penais

CAPITULO I

INTERDEPENDENCIA DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS

Art. 236. Os estabelecimentos destinados á execução das
penas restritivas da liberdade, quer no Distrito Federal, quer
nos Estados, obedecerão ao tratamento individual dos reclusos
e constituirão um sistema no qual todos os estabelecimentos
penais sejam interdependentes, de modo a ser permitida, sem
embaraço de qualquer natureza, a facil movimentação dos sen-
tenciados, de acôrdo não só com as sentenças dos juizes e tri-
bunais, como com as Observações da administração peniten-
ciaria e as indicações medico-psicologicas emanadas dos espe-
cialistas oficiais.

Art. 237. Considerar-se-á integralmente realizado o sis-
tema de defesa social estabelecido por este Codigo, quando no
Distrito Federal, e em todos os Estados, existirem, a serviço
direto ou indireto da Justiça, comum ou especializada (juizos
de menores), os seguintes estabelecimentos de. instituições
Principais:

1.° Para a repressão:
a) casas de detenção;
b) escolas de educação correcional, para menores de-linquentes de mais de 18 e menos de 211 anos;
c) reformatorios para homens e para mulheres delin-

quentes;
d) penitenciarias destinadas aos delinquentes dificeis ou

reputados irreformaveis;
e) celonias para a relegação doo delinquentes perigosos;
f) manicomies judiciarios;
g) sanatorios penais para os delinquentes tuberculoses

secções especiais para os atacados de outras doenças infecto-
contagiosas, assim como para os alcoolatras e demais toni-
emanes.

2.° Para a fiscalização e orientação da execução das
penas:

a) conselhos penitenciados na Capital Federal e nas ca-
pitais dos Estados e territories do Brasil;

b) um orgão central federal destinado á inspeção geral
das prisões nacionais e á fiscalização do sistema penitencia-
ria adotado neste nCodigo;

c) institutos do antropologia penitenciaria..
d) institutos de preparação penitenciaria.
3.° Para a readaptação social dos liberados:
a) serviçbs prisionais, de auxilies e ençaminhamento do

liberado, condicional ou definitivo, á vida livre e ao tra-
balhe;

b) patronatos de presos e de liberados.
c) colonias para liberados.
Art. 238. Podem os Estados, com o previ() assentimento

do Govêrno Federal, o ouvida a administração geral peniten-
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ciaria, por seu orgão diretivo competente, entender-se no
sentido de construirem por grupos os estabelecimentos de que
trata o artigo anteri6r, a. 1, assentando um "modus vivendi"
pelo qual os condenados pelas respectivas justiças sejam
neles recolhidos para a emscução de puas penc&.

Art. 239. No caso de se efetuar um desses acordos, deve
a zona escolhida ser a mais central possivel, entre os Estados
contratantes, tendo-se em vista ainda a falicilade de 'comuni-
cação, a fertilidade e salubridade do solo.

Art. 240. Fica lambem assegurada aos Estados a facul-
dade de realizarem com o Govarno Federal qualquer enten-
dimento ou contrato, quer quanto á construção dos estabeleci-
mentos penais, quer quanto á sua organização, manutenção,
administração e aceitação de condenados pela Justiça Federal.

.Axt. 241. Verificada a impossibilidade da execução in-
tegral do plano de estabelecimentos penais de que trata este
titulo, n. 1, pela falta de recursos do Tesouro, poderão os
Estados apresentar á consideração do Gevêrno Federal, que
o enviará a estudo da Inspetoria Geral Penitenciaria, um
plano ein que tais estabelecimentos passem a constituir secções
devidamente isoladas de uma só construção, nelas se apli-
cando, como se absolutamente independentes fossem, as dis-
posições relativas aos primeiros.

Art. 242. Os estabelecimentos penais distribuir-se-Ao da
maneira seguinte pelo territorio do Brasil, constituindo cada .
grupo federal, estadual ou regional, uma circunscrição peni-
tenciaria:

a) haverá prisão na séde de cada municipio e pequenas
prisões nas localidades afastadas da mesma séde, desde quan-
do haja autoridade judiciaria e policial;

b) haverá grupos de estabelecimentos centrais na. Capital
da Republica, bem assim onde fôr conveniente.

Art. 242. Do ponto de vista administrativo os estabe-
lecimentos penais serão considerados de cinco categorias dis-
tintas, a saber:

a) os de primeira, chamados de grande efetivo, serão
aqueles cuja lotação exceda de 400 reclusos;

b) de segunda, ou de efetivo médio, -os de efetivo entre
100 a 400 reclusos;

e) de terceira, ou de pequeno efetivo, os de efetivo en-
tre 50 e .t00 reclusos;

d) 'de quarta, ou de -efetivo minimo, os de menos de 50
reclusos;

e) dequinta, os das localidades ou distritos municipais.
Paragrafo único. Exceptuar-se-ão os estaibelecimentots

cientificas especializados, cuja classificação, apezar de seu
diminuto efetivo, dependerá apenas da sua organização e da
perfeição de seus serviças.

Art. 243. Do ponto de vista penitenciario serão os Es-
tados e a Capital do pais classificados pela maneira seguinte:

a) de primeira categoria, os que possuirem -todos os es-
tabelecimentos destinados á repressão, reputados indispen-
saveis á pratica integral do sistema adotado pelo presente Co-
digo, desde quando esses estabelecimentos correspondam aos
padrões oficiais;	 -

b) de segunda categoria, os que possuirem os estabeleci-
mentos principais ainda que em moldes mais modesto, e pros-
sigam na execução do plano de reforma;

e) de terceira, os que_ se limitarem a ter, a serviço da
justiça criminal, uma casa de detenção, uma penitenciaria o
prisões municipais;

d) de quarta, aquelles cujos estabelecimentos penais, pela
deficiencia de sua organização, não se enquadrem nos itens
anteriores.

Art. 244. Cols estabelecimentos penais que se construirem
esforço e por iniciativa de um grupo de Estados (estabele-

cimentos penais regionais) serão considerados de primeira
categoria, assegurada tal classificação isoladamente aos diver-
sos Estados contratantes.

CAPITULO II

COLONIAS DE DEFESA SOCIAL

Art. 245. Bavera para os condenados por vadiagem ou
mendicidade, colori-ias correcionais instaladas em ilhas ou
em regiões cultivaveis situadas fóra do perimetro urbano.

Art. 246. Em hipotese alguma, poderão ser internados
nas colonias de que trata o artigo antecedente, individuos
evidente anormalidade fisico-psicologica, tais como epilep-
ticos e psicopatas de qualquerespecie.

Art. 247. A autoridade judicial competente, ao ter de
internar um individuc, condenado por vadiagem ou mendici-
dade, deverá traçar os limites maximo ,e minimo de sua
permanencia no estabelecimento, cabendo ao diretor promo-

ver junto ao Conselho Penitenciario a liberação antecipada,
condicional ou definitiva, conforme a confiança que depositar
na regeneração do colono.

Art. 248. Em caso de, find,-o o periodo da internação,
persisitir o individuo no mau procedimento primitivo, cum-
pre ao diretor inteirar a respeito á autoridade competente
com as sugestões que julgar oportunas.

Art. 249. Os individuos que forem condenados á interna-
ção nas colonias de defesa social, só deixarão suas impres-
sões dactiloscopicas, fotografias e demais dados no Registro
Criminal, quando se tratar de triplioo reiteração, mas deixa-
rão na repartição competente da Colonia as anotações relati-
vas aos seus antecedentes, nome e estado civil.

Art. 250; Quer numa, quer noutra hipotese, poderá o
juiz, futuramente, a requerimento do proprio individuo, ou
de alguem por ele, si falecido, determinar o cancelamento
das anotações e a destruição de todos os dados do registro
criminal recolhidos aos arquivos das colonias, do cadastro
penitenciario ou dos gabinetes de identificação criminal, si
se provar tratar-se de pessôa que se regenerou e passou a
exercer, na sociedade, vida honesta e ação dignificadora.

Art. >1. Todos os individuos susceptiveis de trabalhar
por sua idade ou perfeita saude, entregar-se-ão ao trabalho,
obedecendo ao regimen determinado no regulamento, de acôr-
do com os dados da orientação profissional.

Paragrafo unico. Para os efeitos da última parte dêste
artigo, haverá em cada colonia um gabinete especializado
destinado a fazer a seleção psieo-fisiologica dos trabalhadores
e a determinação de suas aptidões.
, Art. 252. Nas colonas de defesa social o trabalho será
remunerado, de acordo com os princiPios gerais estabelecidos
neste Codigo.

Art. 253. Quando o colono atingir, por seu esforço e
aptidão, o maximo da remuneração da tabela, .dervera o dire-
tor inteirar o Conselho Penitenciario, afim de que êste deli-
bere sôbre a solicitação da liberdade para o recluso, sob o
fundamento de que foi alcançado o objetivo da reclusão, que
é a do aperfeiçoamento do individuo pelo trabalho, do qual
deverá retirar sua subsistencia, salvo si militar contra o mes-
mo algum motivo de ordem superior.

Art. 254. As colonas adotarão o tipo das de pavilhões iso-
lados, cada qual correspondendo a uma classe ou categoria de
reclusos, subordinando-se a um regimen , que lhes seja afei-
çoado.	 •

Art. 255. A distribuição dos colonos será feita de ma-
neira que:

Os primarios sejam separados dos reincidentes;
Os mendigos e vagabundos profissionais e perigosos, se-

parados dos simples preguiçosos ou viciados; -
Os menores do 18 .a 21 anos, separados dos maiores desta

idade;
Os homens, separados das mulheres.
Art. 256. Aos indolentes que jamais se houverem con-

sagrado a trabalho de qualquer natureza, por vicio, ou en-
fermidade, o trabalho será dado por periodos inicialmente
diminutos, que se irão ameudando e distemiando, até o com-

' oleio afeiçoarnento do individuo á profissão ou atividade que
•llie houver sido destinada.

Art. 257. Independente da Colonia de,Defesa Social, de-
verá o Grovêrno manter uma colonia de trabalhadores livres,
cujos terrenos serão postos á disposição dos individuos con-
siderados aptos á vida social, desde quando o requeiram e
se obriguem a explorá-los, vivendo de suas lavouras ou in-
dustrias ai localizadas.

Art. - 258. No caso de permanecer o colono fiel ao bom
airocedimento e verificado pelo diretor quê ele persiste no
7abor honesto, sem nota que o diminua aos olhes da auto-.
ridade pública, poderá o Ministro da Justiça, á requisição do
diretor, conferir-lhe a propriedade do lote em exploração,
obrigando, o colono, a pagar pelo terreno, em pequenas prea
tações mensais, o valor que lhe fôr arbitrado.

Art. 259. Ficará reservado ao Govêrno n direito de cas-
sar o titulo Conferido, si se verificar o abandono do lote ou
que o seu proprietario se tornou novamente elemento ore.
judicial á ordem pública, em geral, á ordem e economia da
Coloria, em particular.

Art. 260. Em caso de abandono, por morte ou por moli
vos que não sejam os constantes do artigo anterior, in fiar,
deverá o Govèrno rehaver o Iole indenizando á inva e !'ilbos
do colono, ou o propt:io colono, arbitrando a incien;!aeão na
metade do valor realizado do terrena e das bemfeitoriaá.

1
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• Art. 261. No caso de não ser casado e não ter filhos le-
gitimos, fica assegurado ao colono livre, o direito de fazer
pública declaração quanto ao que lhe pertencer em beneficio
de seus filhos legitimados ou de ascendentes e colaterais.

Art. 262. Si os herdeiros do proprietario do lote e das
bemfeitorias não quizerem ou não puderem habitá-lo, fica-
lhes o direito de transferf-"lo a outro colono, precedendo au-
torização do diretor e aprovação do Ministro, e, não havendo
comprador, verificar-se-á a hipotese prevista no art. 260
daste Codigo.

Art. 263. Em qualquer hipotese, reservar-se-á o Go-
verno a prerrogativa de afastar os herdeiros do colono, pre-
cedendo avaliação do lote e respectiva indenização.

CAPITUÉ0

CASAS DE DETENÇÃO

Art. 264. Denominam-se Casas de, Detenção os esta-
belecimentos destinados ao recolhimento, guarda e detenção
dos seguintes individuos sujeitos á ação das leis penais:

1°, dos que estão sendo processados até sentença de con-
denação passada em julgado;

2°, dos destinados á extradição ou expulsão do territorio
nacional;

3°, cies condenados á pena de detenção;
4°, dos condenados que aguardaim transferencia para o

reformatorio, a penitenciaria ou a colonia de relegação.
Art. 265. Para que possa atingir seus multiplos objeti-

vos, devo a Casa de Detenção obedecer ao tipo de pavilhões
isolados, cada qual destinado a uma classe de reclueos.

Paragrafo unico., Verificando-se a impossibilidade da
construção sôbre o padrão determinado, quer por motivo de
ordem financeira, quer pela impossibilidade de encontrar ter-
reno que se preste á-distribuição dos pavilhões, é recomen-
dado, como imprescindivel á prática do regimen penitencia-
rio adotado, que o edificio seja dividido em secções absoluta-
mente isoladas, sem comunicação de qualquer especie entre
os reclusos de uma e de outras, e subdividido de acdrdo com
a classificação dos reclusos pela idade e natureza do erime
pelo qual respondam ou tenham sido condenados.

Art. 266. E' prohibida a existencia de secções de mu-
lheres no mesmo edificio das Casas de Detenção, ainda quan-
do isoladas, sendo imprescindivel a construção de pequenos
pavilhões •a elas destinados, com a natural separação entre as
condenadas e as que aguardarem sentença, e, quanto ás con-
denadas, entre as mulheres honestas e as de máus precedentes,

Art. 267. As Casas de Detenção serão localizadas fóra
da massa do casario urbano, mas em lugares de facil acesso
ás autoridades administrativas e judiciarias, aos advogados, pa-
rentes e interessados na sorte dos reclusos.

Art. 268. Além dos pavilhões ou secç 'ões de que tratam
Os arts. 256 e 266, deve existir um, ou uma, afeiçoado ao
regimen de isolamento que fôr estabelecido para os condena-
dos á pena de detenção.

Art. 269. São absolutamente indispensaveis os seguin-
tes alojamentos ou secções: Corpo da guarda militar, (fiara
dos muros) — Diretoria, Expediente, Gabinete médico e de
pesquizas, Sala de operações cirurgicas, Enfermaria, Depó-
sito anexo, Gabinete odontologia°, Sala de espera, Locutorio,
Almoxarif•do, Alojamento dos guardas e vigilantes, Aloja-
mento dos funcionados obrigados a residir no estabelecimen-
to pela natureza do serviço, Pateos e campos para passeios
ao ar livre, Alojamentos noturnos, Oficinas, Secção celular
para execução de penes. Seca° de celulas disciplinaées, Rou-
paria, Cosinha, Banheiros, Secções sanitarias, Residencia para
o diretor, inspetor geral, médico e faranaceutico.

Art. 270. Todas as residencias oficiais deverãe ficar
fóra dos muros do estabelecimento, mas terão fedi e imedia-
ta comunicação com êle.

Art. 271. Os reclusos sujeitos á prisão administrativa
ou já submetidos a processo criminal deverão ficar isolados,
não podendo em caso algum ser recolhidos a compartimentos
de prisão educativa.
- Paragrafo 'mico. Este isolamento eeeá rigorosamente
observado em relação aos delinquentes, cuja comunicação ou
visita mutua será probibida durante a fase da instrução cri-
minal.

Art. 272. O trabalho nas Casas de Detenção será facul-
te! ivo para os não condenados e obrigatorio para os condena-
dos á pena de detenção, salvo quando ao ar livre, em serviço

ou obra de utilidade pública, medida cuja imposição fica
rieorpeamente prohibida.

Paragrafo unico. O trabalho de que trata este artigo
terá por base o ensino técnico profisional, aproveitará, aos
sentenciados nas suas aptidões naturais, inclusive, as de ca-
racter intelectual e terá por fim, ao em vez de crear e pro-
duzir utilidades, educar numa obrigação regular os que não a
tiverem, impedindo ao mesmo tempo a proliferação dos via
cios que nascem da inercia.

Art. 273. Os condenados á pena de detenção não serão
obrigados ao uso de vestuario regulamentar nem ao regimen
de isolamento celular diurno e poderão receber de fóra a ali-
mentação, excluidas bebidas alcoolicas.

Paragrafo unico. As regalias e exceções de que tratam
os artigos anteriores poderão ser provisoria ou definitiva-
mente suprimidas quando o sentenciado, a juizo do direaor,
se mostrar refratario á ordem, ao trabalho ou á moralidade.

Art. 274. Aos reclusos não condenados será franca e li-
vre de qualquer censura a correspondencia epistolar, podendo
receber os seus advogados nas horas regulamentares e tendo
clireito a ser visitados pelos seus parentes e amigos até duas
vezes por semana, salvo quando se tratar de delinquentes tri-
reincidentes no mesmo crime ou infração, os quais serão Mi-
cialmente sujeitos a regimen especial.

Art. 275. Além dos serviços peculiares aos estabeleci-
mentos desta natureza, haverá nas Casas de Detenção um ser-
viço de Prontuarios dos reclusos condenados, dos quais se
conservarão em arquivo os originais de todas as peças e se
enviarão cópias com o individuo prontuariado quando passar
a outro estabelecimento.

Art. 276. Nas Casas de Detenção ministrar-se-á o ensino
Primado elementar aos condenados analfabetos.

Art. 277. As Casas de Detenção ficarão subordinadas a
todas as disposições gerais deste Codigo que lhes forem apll-
caveis.

Art. 278e Em nenhuma hipotese que não seja a de cone
vocação expressa pelo diretor, inspetor chefe ou responsavel
pela vigilancia geral, poderá a guarda militar penetrar na
parte propriamente penal das Casas de Detenção, nem man-
ter Qualquer contato com os reclusos, sob pena de punição
dos que a comandarem e dos funcionarios que o autorizarem
ou consentirem, independente da responsabilidade em que in-
correrem as praças twansgressoraS desta disposição.

CAPITULO IV

REFORMATORIOS PARA HOMENS

Art. 279. Os reformatorios (penitenciarias) são estabe-
leciMentos destinados á 'execução da pena de prisão, simples
ou rigorosa, nós termas do Codigo Criminal, de aardo com
sentenças dos juizes e tribunais e as determinações do pre-
sente Codige.

Art. 280. O regimen adotado nos reformatorias será o
correcianal educativo, e terá em vista o levantamento e a re-
generação dos delinquentes pela instrução, pela educação e
pelo trabalho.

Art. 281. Não se exigirá para os reformatorios a unidade
arquitetenica das antigas penitenciarias, devendo êles ser
construidos em fórma de pavilhões isolados, que se irão re-
produzindo á medida das necessidades, desenvolvimento da
população e da criminalidade;

Art. 282. Cada reformatado terá uma secção celular,
uma para trabalho em comum, uma para aplicação do regi-
men preparatorio da liberação, e uma secção especial, comple-
tamente Isolada das demais, destinada aos sentenciados peri-
gosos de provada temibilidade. julgados difieeis ou irrafor-
maveis, os quais ef se submeterão a regímen apropriado em-
quanto não se construirem os estabelecimentos autonomos
para esta especie de delinquentes.

Art. 283. Entende-se pela expressão "regimen correcio-
nal educativo" aquele em que predomine a idéa da readapta-
ção social dos delinquentes, repousando no estudo da pereo-
nalidade de cada individue e na aplicação de methodos e pro-
cessos cienbilicos que se ajustem a cada nersonalidade. rio
objectivo de corrigir-lhe . .os vicies e as inclinações anti-
sociais pelo tratamento das taras, anomalias ou deformações
de ordem moral determinadas pela má educação, abandono eu
miseria economica.

Art. 284. No eeginaen adotado nos reformatados devem
combinar-se, harnaonaosanamte, e de avaro° com as .I . Pl . PSZ-

dádes da individualização da pena, o regimen do isolamento e
o trabalho ajudados por um sistema de punições disciplina-
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ras e de premios e regalias capazes de despertar nos senten-
ciados as nobres emulações e a constancia no trabalho e no
exemplar procedimento.

Art. 285. O eegimen eeTrecional educativo completa-se
pela classificação dos sentenciados e pela conquista da liber-
dade, quer definitiva, quer condicional, por meio de um sis-
Lema, em que cada recluso avance ou recúe na conquista dela
por sua propria conduta e suas atitudes no reformatorio.

Art. 286. Descansando o regimen eorreeional educativo
na, classificação das sentenciados, deve obedecer ás determi-
nações gerais estabelecidas por este Codigo, adaptado ás con-
dições e possibilidades de cada estabelecimento.

Art. 287. A classificação fundamental, independente da
que resultar da diferença de idade, sexo e periculosidade,
deme assentar na separação dos sentenciados . em tece classes
distintas:

Uma primeira classe, chamada classe de seleção, consti-
elida peles sentenciados de exemplar procedimento e de de-
dicação *ao trabalho.

Uma classe intermediaria, chamada classe neutra, deste-
eada aos que ingressem no Reformatorie e vão ser convenien-
temente observados.

Uma terceira classe, ou classe inferior, á qual baixam
us sentenciados da classe neutra, ou ainda, excepcionalmente,

• da primeira, que. se revelarem indoceis á disciplina, refre-
ies ao trabalho, hostis á moral.

Art. 288. O regulamento de cada reformatorio contera
dlsposições pormenorizadas que esta erganizaçãe impõe

paru o seu perfeito funcionamento, estabelecendo os motivos
ii qu,-! resultarão o acesso ou o rebaixamento de cada sen-
eeleiade á classe imediatamente superior ou inferior.

Art. 289. A nenhum sentenciado de uma classe pode ca,-
Per rontuneraxjão atribuida aos da outra pela tabela oficial.

Art. 290. A regalia de falar, de receber visitas,- de escre-
‘er a parentes ou amigos, de conservar luz na ulula, de 1: se-
:irar livros da bibliotheea, de .ocupar pastos de auxiliares dos
s srios serviços penitenciarios, ou de adquirir fumo e geneeos
Ia , cantina, será condicionada á classificação do recluso.

Art. 291. As instalações dos sentenciados na primeira
eiasse serão as mais confortaveis do estabelecimento, sendo-
lhes permitido conservar quadros, fotografias ou plantas or-
eamentais nas suas eelulas, bem assim cadeira de descanso,
fttquiridas cem o produto de seu proprio trabalho.	 •

Art. 292. Nas instalações da classe neutra haverá apenas
indispensavel á vida, com higiene ., mas sem aparato de

qualquer especie, e as regalias de que trata o artigo antece-
:lente serão absolutamente proibidas. conservando o recluso
apenas a prerogativa de adquirir algum fumo, de escreVer e
Ir receber cartas ou visitlas somente per concessão especial
ki diretor ou do chefe da Secção Disciplinar Penal em inter-
\ ales não inferiores ao duplo dos que se referem ao uso de
i(lentioas regalias pelos da secção de seleção.

Para erafo . unico. Fica igualmente proibido 'a-os reclusos
desta categoria retirar livros da biblioteca, salvo permissão
'p-ecial a titulo de recompensa por exemptar procedimento.

Art. 293. Nas instalações da classe inferior o mobiliario
, pra mais modesto e os sentenciados a ela rebaixados só po-
derão godar de qualquer das prerogativas de escrever cartas

I , receber visitas por concessão especial do diretor ou do chefe
Secção Penal Disciplinar, quando se mostrarem em via de

segerteração e não tiverem sido punidos ou repreendidos du-
rante o mês anterior.

Art. 284. !Somente em casos excepcionais, da pratica de
a os graves que revelem sentimentos inferiores, poderão ser, ,,blaixados os reclusos da classe de seleceítO para a inferior
sem passarem pela neutra.

Art. 295. Tanto no caso de aeeeso como no de rebaiea-
mento os motivos que os determinarem deverão ficar cons-
tando dos assentamentos e promptu:arios do sentenciado. •

Art. 296. Os reclusos da classe de seleção serão tratados
pelos guardas e ,outras funcionarias de vigilancia por seus
eornes proprios e os das demais classes por números.

Art. 297. Nenhum recluso que se encontre na classe in-
ferior poderá impetrar graça ou livramento condicional em-
quanto nela permanecer.

Art. 298. Os trabalhos relativos ao asseio do estabeleci-
mento e outros semelhantes serão distribuidos de preferencia
aos da classe inferior, á falta destes aos da classe neutra, e só
em caso excepcional aos da classe de seleção.

Art. 299. Os vestuarios que tenham caracteristicos mar-
cados de presidiarios só devem ser usados pelos sentenciados
da classe inferior, havendo para os demais um tipo de uniforme
le uma só ceie assinalados os reclusos de atuação eeemplar
eor um sinal convencionado, alie facilmente se deatanue.

Art. 300. O sentenciada de qualquer das três classes que
infringir os regulamentos e incorrer em faltas leves, será des-
contado:

Si da primeira, em oitenta por cento da parte que lhe
cabe da remuneração do dia.

Si da segunda, em cincoenta por cento.
Si da terceira, em trinta por cento, ou em castigo corres-

pondente á sua falta si não dispuzer de peculio.
Art. 301. As multas de que trata o artigo anterior devem

ser aplicadas ainda nos casos de desaplicação nas oficinas, na
escola, nos exercicio ou na instrução militar, podendo ser mais
elevada, independente dos castigos disciplinares comuns em
que incorrer, quando o sentenciado propositadamente deterio-
rar máquina ou instrumento de uso,

Art. 302. O trabalho no reformatorio obedecerá ás deter-
minações constantes do titulo especial dêste Codigo e terá por
fim preparar o recluso para que possa êle ganhar sua subsis-
tencia por meio de uma profissão ao regressar da prisão.

Art. 303. Podendo o reformatorio ser industrial, agricola
ou mixto, a organização do trabalho obedecerá em cada esta-
belecimento á natureza clêste e á sua capacidade.

Art. 307. G trabalho diario nos reformatorios não poderá
exceder de oito horas.

Art. 308. Os velhos, maiores de sessenta anos, gosarão de
regimen atenuado, podendo o diretor, conforme opinarem os
médicos, isentá-los de qualquer trabalho com caracter obriga-
torio.

Art. 309. Será igualmente atenuado o castigo disciplinar
em que incorrerem sentenciados dos que cogita o artigo ante-
rior.

Art. 310. Aos reformandos serão conferidos os premies e
se aplicarão ás .sanções disciplinares constantes do art.
constituindo abuso de autoridade a aplicação de qualquer cas-
tigo corporal.

Art. 311 - Exceptuam-se do disposto no artigo anterior
os casos de força maior, nos quais as medidas de força sejam
determinadas por inopinada agressão ou levante de senten-
ciados.

Art. 312. Por ocasião da entrada no estabelecimento de
sentenciado, transferido de estabelecimento especial ou da
secção destinada aOs considerados dificeis ou irreformaveis,
não poderá ser inscrito sem que o diretor, tendo verificado o
seu prontuario, neste haja lançado o despacho de internação.

Art. 313. Todo sentenciado que ingressar no estabeleci-
mento para cumprimento da pena ficará na classe neutra para
a devida observação.

Art. 314. Em caso de não proceder com a devida correção,
poderá êle ser de- novo removido para d estabelecimento -de
origem, por determinação do Conselho Penitenciario, mas não
o será sem que seja antes rebaixado para a classe inferior
e ai submetido a nova e derneeada observação, durante a qual
poderá reabilitar-se.

Art. 316. Perseverando o transferido que se achar na
classe neutra em seu exemplar procedimento, poderá ter acesso
á classe de 'selecção, mas só se Verificará èste acesso u0 caso
do transferido haver satisfeito' as seguintes obrigações:

1°, não ter sido durante um ano objeto de censura ou do
castigo;

20, revelar amor ao trabalho e aos estudos;
30, ser convenientemente asseiado e eclonomice;
4°, não deteriorar ou extraviar qualquer máquina, instrue

mento ou objeto do estabelecimento ou de seu uso;
5°, ser obediente aos seus superiores e lhano' para com os

companheiros;
60, revelar interesse pela familia;
7°, não manter ou procurar manter relações ou contato

de qualquer especie com companheiros ou pessoas que não' me-
reçam a confiança da administração ou sejam francamente
suspeitas a esta.

316. A classe de selecção deve ser organizada sempre que
possivel em fórma de colonia agricola ou mixta, e aos senten-
ciadas que houverem completado metade de sua pena se asse-
gurará um regimen de semi-liberdade.

Art. 317. Para o fim ala aplicação das disposições legais
que regem o livramento condicional, os trabalhos executados
na classe de selecção dos reformatorios serão considerados
sempre "serviços externos de utilidade pública".

Art. 318. A guarda militar nas cobaias abertas deve ser
distribuida com o maior cuidado, e ser feito por meio' de sen-
tinelas abrigadas em pontos elevados, de onde dominem todas
as áreas de serviço e estradas de access°, mas de modo a lati
constranger permanentemente os sentenciados, cuja confiança
em si °remi° deve ser estimulada nela nadar 02ú11ieo.
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Art. 320. Além .da guarda militar os sentenciados que tra-
'brilharem ao ar livre ficarão sob as vistas dos se.u.s vigilantes,
que responderão pelas turmas de seu comendo. •

Art. 321. Nenhuma oelula, quer para o regimen de prova
nos reformatoriosa quer nos demais estabelecimentos .penais
durante dia e noite, quer para o de isolamentb' somente du-
rante a noite, poderá ter menos de trinta metros cubicas, e
será ccnvenientemente ventilada e dotada de janelas.

Art. 322. Nas celulas usar-se-á um sisterea aperfeiçoado
de ebservaeão, de modo a não dar a perceber . ao recluso que
ele está sendo observado e ainda para que essa observação não
o ponha em permanente excitação nervosa. •

• CAPITULO V

de 'recreio e de repouso como se constituissem uma né fa-
milia,.	 „ .

'Art. 338: Além das altas autoridades adminiStrativas e'
judiciarias,' e ,dos membros .do Conselho Penitenciaria so-
mente senhoras, pertencentes a patronatos de presas, e
eacerdotes incumbidos da assistencia, religiosa, poderão ter
entrada no reformatorio de mulheres para o fim de °elaborar
na obra de regeneração das reclusas.

Art. 339. 'Haverá no reformatorio uma suão especial
para as creanças que, por sua idade, a lei permita acompanhar
suas progenitoras, e para as que ai nascerem, devendo o re-
gulamento. facilitar o contato das mães com os filhos tantas
vezes quantas sejam necessarias por dia ou durante a noite,
a juizo da direção e do medico.

Art. 340. Nas secções média e inferior do reformataria
a ' dormida será de preferencia em separado.

• Art.. 341. Quando se tratar de reformanda de bons an-
tecedentes e de exemplar procedimento, poderá a adminis-
tração permitir que viva isolada em cedula, ai executando o
serviçe de que fôr encarregada.

• Art. 342. É rigorosamente -proibido á administração fa-
cilitar a quem quer que seja, por ocasião da retirada do es-
tabelecimento,. quaisquer notas ou fotografias relativas
liberanda, devendo ser evitada a publicidade que poderá acare
reter para ela a c,uriosidaale e o despreso públicos.,

• Art. 343. A toda reforinanda que tiver de deixar o re-
formatorio assegurará a administração o vestuario necessaa
rio; salvo quando ela propria dispensar o auxilio oficial.
• Art. 344. Sempre que uma reformando, estiver para ser
liberada, a não se tratar da hipoteco de dever regressar ao
Estado de origem, a secção de proteção e de amparo de que
trata êste Codigo providenciará para que ela possa obter 115211

emprego, se dêle necessitar, e 'a recomendará de aeôrdo com
seus antecedentes no estabelaoimnto,

Art. '345. Quando se verificar o caso do regresso da li-
berada á autoridade competente providenciará para que ela
se transporto de maneira que fique ignorada sua situação de
egressa do carcere.

Art. 346. Cumpre á direção do estabelecimento provi-
denciar para a internação dos filhos menores das sentendia-
das que não tenham outro arrimo; entendendo-se com o Juiz()
de errores, e, na falta" dêste, com os diretores dos estabele-
cimentos de assistenoia oficial ou privada para o Mesmo fim.

Paragrafo uniu). Nos Estados caberá esta obrigaoko ab
chefe da Circumscrição Penitenciaria, a quem dirétor o05-
tabelecimento onde estiver recolhida a mulher' deverá intei-
rar da situação dos filhos deste, quando os tiver.

Art. 347. Verificada a hipotese do artigo anteoedento
cumpre ao diretor informar a reformanda sobre a mode e
vida de seus filhos, o em caso de liberação inteirar n juiz de
menores, tutor ou diretor do estabelecimento. ondetais ine-
nores :estiverem recolhidos, sobre o larau de regeneração tia
liberanda, opinando sobre a convenienoia de lhe serem ou
não entregues os filhos.

GAPrruLo

ESTABELECIMENTOS DESTINADOS A MENORES DELINQUENTES DO
MAIS DE 18 E MENORES DE 21 ANOS

Art. 348. Os menores delinquentes de mais de 18 e me'
nos de 21 anos serão recolhidos a estabelecimentos espe-
ciais, ou, á falta dêstes, a pavilhões absolutamente separadas
e independentes dos reformatorios de adultos, servidos por
pessoal escolhido e submetidos a um regirnen que nada tenha
de comum com o penitenciario. 	 .

. Art. 349. O regimen ,a adotar nesses estabelecimentos
ou pavilhões especiais deve ser o peclagegice disciplinar.

Art. 350. A permanencia dos que ai ingressarem entre
os 18 e os 21 anos de idade deve prolongar-se até aos 26 anos,
salvo em se •tratando de individuos perigosos ou imorais.

Art. 351. Os menores a que se refere o art. 78, do dee
ereto de 12 de oututbro de 1927 (Codigo• de Menores) devem
ser internados em colonias correcionais aos mesmos exclusi-
vamente destinadas, nas quais se adote um regirnen discipli-
nar educativo e haja trabalho obrigatorio.

Art. 353. Junto a estas instituições de reforma deve
funcionar um Patronato de Menores e de egressos das colo-
fias correcionais com o objétivo de ericarninbsir . para. a vida
regular e honesta os liberados.

Art. 354. Os estabelecimentos ou ealenias destinadas a
menores delinquentes em hipotese alguma poderão 'ter uma
denominação que defina pubMcsimente eua f)lneRidaÊe
tiva ou correcionala

ZUPORMATOBIO FIRMEM, PARA .31IULHERBE

Art. 323. Haverá na Capital do Brasil, mantido e diri-
gido pelo &avêm) Federal, um reformatorio para mulheres
criminosas.
, Art. 824. A êste • reformatorio deverão os Estados que
não dispuzerem de estabelecimentos similares enviar as con-
denadas por suas respectivas:justiças, ;a Penas de mais de
cinco anos de prisão, pagando de seus ofreS uma quota pre-
viamente estipulada na base das despesas 'gerais de ceda re-
clusa.

Paragrafo unico. Emquanto a União não construir o re-
for. matorio nacional de mulheres, de que trata este artigo, as
sentenciadas serão recolhidas a pavilhões especiais, afastados.e
aeparados dos ocupados por sentenciados.

Art. 325. O transporte de vinda da sentenciada, e o de
volta,ouando ela, finda a pena, desejar regressar á sua terra,
correrão por conta do governo que a houver internado.

Art. 326. No caso de que trata o art. 324 serão credita-
das ao Estado contratante as quantias relativas á remunera-
ção da sentenciada, na parte do peculio destinada pelo re-
gulamento ao custeio do estabelecimento.

Art. 327. Sempre que a mulher liberada tiver deixado
próle na terra de origem ou esposo que não a tenha repu-
diado, sua volta será obrigateria, salvo decisão prévia . da
autoridade competente.

Art. 328. O , Reformatorio Federal de Mulheres será
construido em legar salubre e cultivavel, afastado do centro
1.1EMI20, e as internadas nele deverão ser utilizadas não só-
Mente nas seções industriais como nos trabalhos de campo,
adaptados a seu sexo e condições pessoais.

Art. 329. Os inetodos educativos e de -trabalho . ai em-
pregados serão os mesmos pestes em , vigor nos estabeleci-
mentos de refforana destinados a homens, com as atenuações
e na dficações que forem rezemendades.

Art. 330. serão de preferencia estabelecidas na seção
industrial do reformatorio oficina de costura, lavanderia e
eugornagem de roupas, não somente destinadas a servir ao
estabelecimento como .a particulares e a outras repartições
oficiais.

Art. 331. Na senão de trabalho ao ar livre ter-se-ão
cm conta a compleição, a saúde, a idade e as aptidões daecon-
danada, dando-se preferencia ás mais frageis nas secções dea
jardinagem, ou avicultura, , e ás mais fortes e habituadas a
serviços braçais nos trabalhos de hortas e outros serviços
rurais.

Art. 332. Na organização interna do reformatorio ter-
se-á em vista a necessidade de premiar o bom procedimento
e castigar o mau de acôrdo com os principies e determina-
ções gerais estabelecidos por êste Codigo.

Art. 333. O número de classes será o mesmo adotadõ
para o reforrnatorio de.homens.

Art. 344. No reformatório de mulheres será obrigatoria
a ginastica o na parte relativa á educação moral não se per-
derá de vista a necessidade 'de preparar a mulher para os
misteres domesticas.

Art. 335. A administração do reformatorio e o desem-
penho de todas as funções e serviços internos serão cenfia-
dos a' mulheres, devidamente habilitadas.

Art. 336. As reformandas que se mostrarem dignas da
estima da administração serão aproveitadas nos cargos de
amainares, percebendo remuneração correspondente aos ser-
viços de que forem incumbidas.

Art. 337. Na distribuição dos pavilhões em que se dia
vidir o reformatorio providenciar-se-á no sentido de ser de-
signado um para as reforrnandas consideradas de exemplar
procedimento, inclusive as que desempenharem a função de
anelares da administração, as quejs dirigirão e manterão

oftsm no mesmo Pavilhão, no qual poderão viver nas horas

á
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Art. 355. A distribuição dos individuos a que se refe-
rem os artigos antecedentes deve obedecer á uma classifica-
ção adequada e inteligente, que vise impedir o contagio dos
delinquentes ocasionais e dos facilmente reformaveis pelos
reincidentes e dificeis de regeneração.

Art. 356. Nos estabelecimentos de que trata o artigo 848
o regimen adotado será mais rigoroso que o das escolas de
reforma para delinquentes menores de 18 anos e mais brando
que o dos reformatorios.

Art. 357. Nestes estabelecimentos será obrigatorio - o
trabalho, mas a instrução e a educação devem primar sobre
qualquer preocupação de ordem economica ou financeira.

Art. 358. Todos os principies e determinações do pre-
sente Codigo que forem aplicaveis aos estabelecimentos de
menores de que trata êste capitulo serão adotados depois de
devidamnte afeiçoados ao regimen definido nos artigos ante-
cedentes.

Art. 359. Aos menores que forem retardados ou. debeis
mentais, mas cuja permanencia no estabelecimento seja per-
mitida, será facultada uma classe especial, quer para a ins-
c ie:ão rudimentar, quer para os trabalhos profissionais, de

; n efirdo com as instruções do medico e com os processos acon-
selhados pela pedagogia correcinal.

CAPITULO VI

PriTr,NCIARIAS.DESTINADAS AOS SENTENCIADOS DIFÍCEIS OU IRRE-
FoRNINVEIS (CASAS DE CORREÇÃO)

Art. 360. Destinam -se as casas de correção aos conde-
nados reincidentes, considerados de dificil ou impossivel re-
imana, cuja temibilidade e resistencia á disciplina e ao tra-
liallio os tornem prejudiciais ao convivio dos reclusos nos re-
tormatorios e imponham um regimen mais seguro de vigi-
landa.

Art. 361. Serão muradas as casas de correção, ainda
quando agricolas ou mixtas, situadas em lugares afastados
ds, centiaks urbanos, e seu acesso só será permitido ao Con-
llliii Penitenciaria ás autoridades administrativas e judi-

ciais, aos sacerdotes incumbidos da assistencia religiosa e aos
sus •-e apresentarei» munidos de passe especialmente cori-
sedido pelo ministro da Justiça. pelo inspetor geral peniten-
siado. pelo secretario da Justiça, nos Estados, ou pelo di-
l'HUP do proprio estabelecimento.

Paragrafu univo. Nus cases de passes cncedidos pelo mi-
nistro da Justiça. pelo Conselho Penitenciado ou pelos se-
e srtarios da Justiça, nos Estados, o porteiro, antes de fazer
entrar o visitante. mandará o "passe" a receber o "visto" do
diretor, e na ausenria deste, o de quem o substituir.

Ad. 262. NeidIllITRI visita poderá penetrar nos esta.be-
rsehssetss sie], . soe acompanhada. salvo o ministro da jus-
tiça. os juizes Pura Prega dos da fisealização da execução das
p enas, osi iiiiiiliiüs b) M e da ItIspo . Goria 1 n 1'1111
ci Prnitenciaria, w; membros do Conselho Penitenciado, e os
reoressnt antes de patronatos que tenham auturizaçáo es-
pecial ilo direi

AUL 363. Nas casas de correção a diaria de trabalho não
poderá CNCI'der de nov(-! 1101aS.

Art. 264, O siletivio será absoluto durante as refeições,
nos dormitorio.s e oficinas. só se pudendo comunicar os sen-
tenciados, nos recreios, ein prquI , I1Us grupos, cumprindo ao
inspetor chefe providenciar no sentido de não se reunirem
'lesses passeios os recluses cujas relações reputar inconve-
nientes, devendo determinar a segregação dêsses, em quelq.uer
lugar ou ocasião, quando julgar necessaria semelhante pro-
videncia.

Paragrafo unico. É aeonselhavel, sempre que as condi-
ÇOPs do estabelecimento permitirem. dar as refeições aos sen-
tenciados nas celulas.

Art. 365. Os sentenciados não poderão comunicar-se em
qualquer dos erviços se:e prévio consentimento de . seu guarda
e sem necessidade justificada.

Paragrafo univo. Excetuam-se os sentenciados que por
seu bolo procedimento e dedicação ao trabalho gosarem de
regalias, para o que deverão Inzor nas blusas um distintivo
cspeeial, que constará de uma divisa ou de uma estrella.

Art. 266. Os sentenciados, quando em grupo, só poderão
locomover-se em formação militar, e se moverão ou estacio-
narão perfilados e atentos á voz dos guardas.

Art.. 367. Será cassada aos sentenciados a faculdade de
receber, de amigos ou da familia comestiveis, excetuados os
que se houverem distinguido e apresentarem sinais honori-
ricos conferidos pela administração em testemunho de bons
tosivieQs ou de exemplar procediment9.

§ 1.0 A diretoria abrirá exceção a esta regra nos dias de
feriado nacional, Natal e Ano Bom (1° de janeiro).

§ 2.° Tanto no caso do paragrafo antecedente, como aos
dos sentenciados distinguidos por seu procedimento e ativida-
de, o Regulamento especificará a qualidade e quantidade dos
generos que poderão ser recebidos por cada qual.

Art. 368. O ensino nos estabelecimentos desta categoria
reger-se-á pelos principies gerais estabeldecidos no capitulo
dêste codigo que trata do assunto, mas limitar-se-á ao curso
elementar e á educação moral, civica, religiosa e fisica.

Art. 369. Haverá semanalmente exercicios militares, sob
a direção de um instrutor; antes desses exercicios o instru-
tor dirá sempre em voz forte algumas palavras sobre a pa-
tria e os deveres que assistem aos cidadãos para com ela,
procurando dispertar nos sentenciados nobres e elevados sen-
timentos.

Paragrafo unico. Estes exercidos coletivos, como outros,
semelhantes, poderão ser suprimidos pelo diretor em caso de
julgar perigosa a concentração- dos sentenciados, ou em casodo 'força maior.

Art. 370. O diretor observará diaria e meticulosamente
cada recluso, fazendo anotar em livro especial todas as ob-
servações realizadas para o fim de orientar o Conselho Peni-
tenciado, ao qual fará as sugestões que os fátos lhe aconse-
lharem sobre o destino de cada, qual.

Art. 371. Quando o procedimento do sentenciado conti-
nuar mau, e sua permanencia no estabelecimento, niáu.grado
o rigor da-disciplina a que estiver submetido, for prejudicial
á ordem geral, o diretor poderá sugerir a transferencia do
mesmo para uma colonia de relegação, si o Instituto de An-
tropologia não opinar no sentido de sua internação em um
manicomio.

Art. 372. Quando o procediinento do sentenciado e seu
amor ao trabalho se revelarem, após um quarto da pena que

- tiver de eumprir no e stabelecimento correcional, exemplares
e indicativos de regeneração, o diretor proporá sua volta para
o reforniatorio, onde ingressará na classe média, podendo
após observação não inferior a um ano ser 'transferido para
a de seleção.

Art. 373. Os transferidos para o reformatorio poderão
regressar á penitenciaria e ser ainda relegados para a colo-
nia penal si não persistirem no bom procedimento e forem
por três vêzes rebaixados para a classe inferior.

Art. 374. Os sentenciados transferidos para a Colonia de
Relegação poderão voltar á penitenciaria e ter ainda acésso
ao reformatorio se derem, durante um prazo não inferior a
dois anos, provas de regeneração.

. Art. 375. Sempre que se verificar urna transferencia,
de um estabelecimento para outro, o transferido será acom-
panhado dÉ uma cópia das principais peças de Seu prorntsia-
rio, salvo as que já existirem no arquivo daquêle a que as
destinar o prezo.

Art. 36. A Casa de Correção, pelos seus objetivos es-
peciais. será federal, regendo-se pelos dispositivos dêste Co-
digo relativos a reformatorio para mulheres, que lhe forem
aplieaveis.

CAPITULO VIII

COLONIA DE RELEGAÇÃO

Art. 377. A colónia de relegação deverá ser localizada
em uma ilha distante ou nalgum ponto do territorio nacional
que. por sua situação e isolamento, seja adaptavel a esta fina-
lidade.

Art. 378. A . administração da colonia será federal e fi-
cará sob a guarda de força federal.

Art. 379. Para ela serão enviados os que, de acôrdo com
o Codigo Criminal, forem condenados á pena de relegação ou
os que por pessimo procedimento e indisciplina permanente
forem transferidos dos reformatorios ou penitenciarias fe-
derais e estaduaià por determinação do Conselho Peniten-
ciario.

Art. 380. . O isolamento da colonia será rigorosamente
mantido, nela só podendo ter entrada, além das autoridades
administrativas e judiciarias, o Conselho Penitenciario, os
funcionarios os sacerdotes incumbidos da assistencia reli-
giosa e as pessôas ali especialmente conduzidas e munidas de
passe assinado pelo ministro da Justiça, pelo inspetor geral
penitenciado ou pelo diretor do estabelecimento.

Art. 381. A colonia geral de relegação constará de duas
bec9ões distintas, a connigi e g live, sendo uma Niap&Olutyli-
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mente separada e isolada da outra, e sem qualquer comuni-
cação entre os respectivos habitantes.

Art. 382. Enteude-se por "senão -comum" 'a colonia
penal propriamente dita, com todas as dependeneias deati-
nadas aos relegados e á administração, e por "secção livre" o
trecho de terras onde fôr localisado o nucleo agricedi des-
tinado a receber os liberados condicional eu definitivamente
que ai desejem permanecer sés ou com suas famílias ., si estas
aquiescerem.

Art. 383. Será subordinada ao tipo das de pavilhões ioo-
lados e pe‘oxiinos que se irão construindo progressiva ou si-
multaneamente, devendo, todavia, para que possa ser defi-
nitivamente instalada, apresentar as seguintes construções:
na parte comum, ulir pavilhão dormitorio, um destinado á
administração e almoxarifado, refeitorio, classes escolares,
enfermaria, farmacia, gabinete médico-cirurgico, e °denteio-
gico, dois galpões para tratablhos ao ar livre, residencias para
o diretor e empregados que forem obrigados, pela natureza
do serviço, a permanencer no estabelecimento, bem assim,
postos para a guarda externa da Colonia, que serão localiza-
doa de acôrdo com a natureza do terreno, 'e na parte especial
(secção livre), as edificações que forem julgadas necessairias
tendo em vista o desenvolvimento e as condições dela.

Art. 384. Na Colonia poderão ser admitidos Mos es-
portivos, exercicios militares, música e haverá solenidades

-de carater educativo e patriotico.
Art. 385. Além do trabalho de cultivo dos campos e de

crecoao, serão instaladas oficinas para as indústrias eme a ex-
periencia aconselhar e nas quais se admitirão os reclusos que
não Ge puderem afeiçoar aos trabalhos a,gricolas.

Art. 386. Os sentenciados serão distrfbuidos por cate-
gorias de acôrdo com a natureza do crime, antecedentes ju-
diciarioe, grau de temibiiidade, procedimento, amôr ao tra-
balho, correspondendo a cada categoria uma série de prerro-
gativas e obrigações, bem como distintivos que facilmente re-
velem a sua categoria.

Art. 387. O regirnen penitenciario adotado durante a
noite será de prefúencia o da segregação individual, com o
silencio absoluto e durante o dia o do trabalho em comum,
com o silencio relativo, salvo as exceções que o regulamento
especificar.

Art. 388. No regulamento que se baixar ter-se-á em
vista que o preso deverá ser remunerado de acárdo com o seu
trabalho e procedimento, cumprindo ao diretor efetuar con-
tinua e rigorosa fiscalização para o fim de ser o preso clas-
sificado mensalmente numa das tres tabelas de remuneração
que serão estabelecidas, a maxima„ a média e a minima, cor-
respondentes ao procedimento e eficiencia dele no trabalho.

Paragrafo unico. O peculio de cada sentenciado terá 9
destino prefixado nos arts. 541 a 544 deste Cedia°.

Art. 389. • Quando se tratar de homicida, se a vitima
houver deixado viuve ou prole, o detento poderá ser priva&
de parte do peculio disponivel em beneficio dos herdeiros de
sua vitima, na conformidade do que dispõe o presente Godigo
sobre a indenização do dano.

Art. 390. Verificado que o sentenciado.se  revela na co-
lonia trabalhador ordeiro e com manifesta vocação para a
vida do campo, ser-lhe-ã0 entregues pelo diretor, ouvido o
Conselho Penitenciario, um lote de terra, mudas de arvores
frutiferas e os utensilios necessarios, 'perinitindd-se que o
cultive nas horas vagas, domingos e feriados, sem prejuizo da
disciplina e de acôrdo com as intruções da diretoria.

Art: 391. Persistindo o preso no seu exemplar procedi-
mento e revelando interesse pelo lote que lhe tenha sido dado
a cultivar, poderá fazer a declaração escrita de que deseja, ao
egressar da prisão, entregar-se á vida agricola, e o diretor en-
caminhará esse pedido, com as informações que couberem„ ao
Conselho Penitenciario, o qual, por seu vez, verificada a in-
dole, os antecedentes, o , procedimento e a capacidade de tra-
balho do sentenciado, se dirigirá ao ministro da Justiça, al-
vitrando-lhe a entrega, sob condições que o regulamento es-
pecificará, de um lote de terras da Secção Especial, cuja lo-
calizaeão o governo fará, ouvido o referido Conselho.

A:íris 392. Resolvida a entrega do lote, o liberado assi-
nará um termo pelo qual se obrigará: a) a indenizar o Estado
pelo valor do lote, em prestações minimas que lhe serão men-
salmente creditadas na caderneta que a colonia lhe forne-
cerá; 6) a construir nele sua morada. cultivá-lo e não per-
mitir que pessôa estranha á sua familia o ocupe ou explore;
e) a aplicar nele seus saldos disponivel e de reserva.

Paragrafo unjo°. Estas obrigações cessarão com o pop
gemente da atiltima prestação, quando será passado ao liberado
'uni titulo de posse.

Art. 393. Em caso de abandono do lote, seja pelo afasta.
mento espontaneo' ou obrigado do colono, seja Por morte do
que não deixar familia vinculada, á terra e residindo no local,
reverterá êle ao patrimonio da colonia e poderá ser entreuns
a um terceiro.

Paragrafo unico. Verificado o abandono, .0 diretor da cc.
lonia indagará dos motivos que a determinaram, sendo que na
primeira hipotese o colono a nenhuma indenização terá dia
reito, e na segunda, terão os seus herdeiros, direito a uma Ana
denização na base que fôr estabelecida.

Art. 394. Em qualquer hipotese ficará ao Governo o dia
reito de afastar da colonia o liberado que se tornar inconve-
niente, indenizando-o, de acórdo com o regulamento, ou de
fazê-lo passar á secção comum, até deliberação final da auto-
ridade competente.

Art. 395. O diretor deverá tratar e iniciar com o =Alio
dos relegados a construção do nucleo, de modo a assegurar aos
que as tiverem manifestado no proposito de permanecer na
colonia, habitações modestas, cujo valor será incorporado ao
do. terreno, para o pagamento em prestações diminutas e a
largos' intervalos.

Art. 396. A cada casa corresponderá o trecho de terra
necessario á cultura agricola, de acórelo com a área da coe
lonia.

Art. 397. Havendo na parte livre da colonia pelo menos,
dez creanças em condições de receber instrução, providen-
ciará o diretor para que esta seja regularmente ministrada
por um dos seus funcionarios, ou, dispondo de verba, por um
dos habitantes da secção, se ai existir algum, homem -ou mu-
lher, com a capacidade necessaria.

Art. 398. No caso de ser a colonia localizada em terra
firme, serão tomadas as providencias aconselhaVeis para o seu
isolamento e devida vigilancia diurna e noturna.

Art. 399. Terminada a pena, si o sentenciado quina' 0032c=
servar-se na colonia, o diretor fará á Inspetoria Geral Nal-
teiaciaria, para os devidos fins, a comunicação.

Art. 400. No caso de pretender ser restituido a plena li-
berdade, dar-se-lhe-á transporte imediato e gratuito para
onde convier, entregando-se-lhe, antes, o seu peculio, a sua
caderneta e o vestuario e calçado de que necessitar para e, sua
reentrada na sociedade, bem como os objetos que haja dei-
xado em deposito ao ingressar.

Art. 401. Aos colonos será assegurada assistencia reli-
giosa.
• Apt. 402. Todos os funcionarios, empregados e guardas
militares da colonia, terão direito nela a moradia com Gamo
familias, e a alimentação.

CAPITULO IX

ESTABELECIMENTOS PENAIS MILITARES

Art. 403. Os estabelecimentos penais militares previstos
pela legislação penal militar terão organização especial, de
acôrdo com os fins a que se destinem e á claese de sentencia-
dos que neles cumprirem pena.	 •

Art. 404. Na capital da União e nas sedes das regiões mi-
litares do pais serão construidos estabelecimentos destinados
á receber os condenados do Exercito, da Marinha de Guerra
e das policias militares, inferiores, praças e assemelhadoe
condenados a pena de prisão inferior a dois anos.

Art. 405. nimbem os militares de qualquer patente que
houverem Eido condenados por. . crimes militares deverão
cumpri-la nos estabelecimentos especiais de que trata o artigo
antecedente, de acôrdo com a classificação e q regimen espo-
cificados nos respectivos regulamentos.

Art. 4'06 Nos estabelecimentos penais militares ? Sejam
estabelecimentos especiais, que se venham a fundar, sejam de . '
pendencias de fortalezas, "quarteis ou presidios, deverão, ser
adotados 'e respeitados todos os principies e regras deste Co
digo que lhes sejam aplicaveis, notadamente no que se refere
aos metodos educativos e ás garantias asseguradas á saúde e
á vida dos Sentenciados. -

Art. 407. Nos estabelecimentos penais militares cão ter-
minantemente proibidos quaisquer castigos corporais e nea
nhuma celula disciplinar poderá. ser utilizada desde quando
encravada em muralhas ou rochas; ou sern'a • conveniente ilua
minação e ventilação, ou ainda quando localieada abaixo e
nivel dp sói°.
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Art. 408. Seja qual fôr a transgressão disciplinar do
castigado, nenhum trabalho lhe poderá ser distribuido sem obe-
decer á previa consulta a sua. força e estado de saúde, para o
que deverá ser submetido a exame medico, do qual constará °o
resumo no prontuario do condenado.

Art. 409. Qualquer que seja o tempo de pena a cumprir
nos estabelecimentos penais_ especiais ou comuns a serviço do
Exército, da Armada e das policias militares, pelas praças,
inferiores e assemelhados, ser-lhes-á assegurado o regimen
da educação e do trabalho, devendo ser preferidas as indus-
trias capazes de produzir para o Estado.

Paragrafo unico. Nos casos de condenação a prisão sim-
ples, será facultado aos sentenciados o trabalho, de acôrdo
com as suas preferencias e capacidade. 	 •

Art. 410. Os sentenciados militares que cumprirem pena
de prisão com trabalho poderão ser aproveitados em obras de
utilidade pública militar, com as mesmas garantias- assegura-
das por este codigo aos sentenciados ás prisões civis.

Art. 411. A direção das prisões militares poderá ser con-
fiada indistintamente a civis ou a oficiais efetivos ou refor-
mados que tenham a capacidade indispensavel para o exerci-
cio desta fúnção e que perceberão além de seus vencimentos,
uma gratificação que a lei ordinaria especificará.

Art. 412. Aos promotores da Justiça Militar, cumpre vi-
sitar periodicamente os estabelecimentos penais de sua juris-
dição e representar á autoridade competente quanto ás refor-
mas aconselhadas e necessidades. que impuzerem providen-
cias da parte do poder público.

Ari . 113. _aos sentenciados que cumprirem pena em pri-
são militar, será assegurado o direito aos favores do livra-
mento condicional.

TITULO VIII

Regimen penitenciarie

CAPITULO I
RECIMEN PENITENCIÁRIO EM GERAL

Art. 414. Nos estabelecimentos penais do Brasil, sejam
federais, sejam estaduais, adoptar-se-á um regimen
nar educativo, devendo os respectivos regulamentos afeiçoá-lo
ás condições locais, e natureza de cada estabelecimento, res-
peitados. poreni, de acôrdo com o que dispõe este Codigo, os
seguintes principios, em que se funda o mesmo sistema:

a) todo sentenciado ao entrar será submetido a exame
DSico-antropologico e medido, que servirá de base á sua clas-
sificação para o trabalho e demais serviços penais;

b) o tratamento diaeensado aos sentenciados nos reter-
malorios e nas peniteneiarias será individualizado;

e) não haverá castigos corporais;
d) a celula só será utilizada durante a noite para dormir

e durante o dia apenas quandu em periodo de prova ou nos
casos em que a sentença expressamente o determinar. Nesta
hipotase, o medico deverá visitar diariamente o recluso e in-
formar o diretor sobre o estado de saude e de espirito do pa-
ciente;

e) será rigorosa a classificação e separação dos reclusos,
principalmente quanto a sexos e idade, e quanto a primarios
e reincidentes;

f) o silencio será relativo, permitindo-se aos reclusos falar
dentro das horas e normas regulamentares, só devendo ser
impostp o silencio absoluto em casos excepcionais, a titulo de
punição disciplinar, nos termos da lei ou do regulamento;

g) a disciplina visará manter a ordem, o respeito e a efi-
ciencia dos serviços, sem extremos nem violencias, de modo a
não extinguir nos reclusos o espirito de independencia. e de
iniciativa que lhes serão indispensaveis quando voltarem á
vida social;

h) as sanções disciplinares por faltas leves serão deter-
minadas pelo diretor; as sanções disciplinares por faltas graves
só serão aplicadas aos reclusos por deliberação da Comissão
Diseklinar, °remia neste Codigo;

i) serão obrigatorios nos estabelecimentos penais o tra-
balho, a instrução e a educação dos sentenciados.

CAPITULO II

ORGANIZAÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS INTERNOS

Art. 415. Os reformatorios e penitenciarias dei primeira
e de segunda categoria deverão ter, sempre que possivel, a se-
guinte organização:

i. Diretoria, tendo anexa uma secção de expediente:.
$. Senão de contabilidade e tesouraria.,

3. Almoxarifado;
4. Secção de instrução e educação;
5. Secção do Instituto de Antropologia penitenciaria;
6. Secção medico-cirurgica e odontologicaa
7. Secção industrial ou agricola;
8. Secção Penal Disciplinar;
9. Secção de vigilancia externa (militar).
Art. 416. Os estabelecimentos de terceira e quarta ca-

tegorias serão organizados de modo que não sofra o sistema na
sua execução, fundindo-se numa só secção as de expediente,
contabilidade e tesouraria, e reduzidas as demais ao pessoal
que fôr reputado absolutamente indispensavel pelo Govèrno da
União ou dos Estados.

CAPITULO III.

DIRETORIA

Art. 417. A diretoria terá a seu cargo, com a maior In-
dependencia de acção dentro das leis e dos regulamentos, toda
a administração do estabelecimento e gozará de maior auto-
nomia na execução. das leis e dos regulamentos a que estiver
subordinada.

Art. 418. A diretoria compor-se-á de um diretor, de um se-
cretario e dos auxiliares necessarios á boa ordem da adminis-
tração.

Paragrafo Infle°. Nos estabelecimentos de grande e de
mediu efetivo deverá existir um vice-diretor, ao qual caberá
a chefia das secções de expediente, contabilidade, tesouraria
e almoxarifado, de acórdo com as instruções do diretor, a
quem substituirá nos casos de .ausenCia, e de impedimentos.

Art. 419, Todo o pessoal do estabelecimento, inclusive o
dos serviços clinicas e pedagogicos, será subordinado ao di-
retor, ao qual deverá auxiliar com a maior dedicação no des-
empenho de suas funções.

CAPITULO IV

SECÇÃO DE E'XPEDIENTE

Art. 420. A secção de expediente, anexa á diretoria.
abrangerá não sómente o serviço geral de correspondencia
tomo o de identificação dos sentenciados e de preparação dos
prontuarios dôstes, de acôrd'o com os dados fornecidos pélas
diversas secções do estabelecimento.

Art. 421. O serviço de identificação dos sentenciados
destina-se ao registro inicial fotografieo e datilosoopioo, para
uso exclusivo do estabelecimento, e será independente -de
identico serviço dos gabinetes de identificação.

Art. 422. A secção de expediente deverá ser provida deum gabinete dotado dos 'elementos indispensavens á perfeita
execução dos serviços a seu cargo.

Art. 423. O prontuario abrangerá todos os dados rela-
tivos ao sentenciado, idade, filiação, parentesco entre senten-
ciados, côr, naturalidade, profissão, estado civil, dados antro-
pornetriees, 'es•t•ignass soinaticos, .anonialies fisieas ou psiqui-
cas, .taras, enfermidades passadas e atuais, antecedentes in-
dividuais e judiciados, bem assim as referencias e observa-
ções que Mi' possivel obter dos 'ascendentes, colaterais e.des-
cendentes do sentenciado, quer quanto ao aspeto tisioo-psieo-
logico, quer quanto ao aspeto social e economico, pena, elo-
gios, premies, comissões ou sanções disciplinares em (piehouver incorrido.

Art. 424. Todas as secOes técnicas, cientificas e peneis
deverão remeter á Secção de Expediente cópia de todas as
observações relativas aos sentenciados para fi gurarem nósrespectivos • prontuarios, ai compreendendo o registro de suas
doenças e passagens pelas serviços clinicos.

Art. 425. Poderá a Justiça em casos especiais , requisi-tar á diretoria do estabelecimento penal inforrnaçõe" s mais ou
menos minuciosas colhidas -Meses prontuarios, mas sómente
em casos excepcionais poderão elas ser dadas a público, pre-
cedendo despacho do juiz que houver funcionando no pro-cesso.

Art. 426. A secção de expediente será composta *do: umfunciorsario chefe, responsavel peh bOa ordem dos serviços
e encarregado pessoalmente dos trabalhos fotograficos e da-
ctilaseopicds. Tantos dactilografos quantos forem 11030essa.
rios; de acôrdo com o efetivo do estabelecimento s Um fOto-
opsixn identificador. Ajudantes e serventes,.

•
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OAPITULO V

ALEVIOSAIIIPADO

Art. 1.127. O Almowarifado terá a seu cargo as secções de
depósito e abastecimento, despensa, rouparia, armazens•de
mataria prima ou de artigos fabricados, da insduStria pasto-
ril ou da lavoura do estabelecimento.

•• ..tat. 428. Para os cargos de serventes e auxiliares po-
dará o-diretor designar sentenciados 'de exemplar procedá-
manto, que . teta= permanecido na prisão o tempo suficiente
para uma observação meticulosa, jamais inferior a ires anos,
aos quais atribuirá urna remuneração igual á que percebem
os sentenciados que trabalham nas secções industriais ou
agrioolas do 'estabelecimento.

Art. 429. O almoxarife trwá a seu cargo a escrita da eau-
trada e da diatribuição dos generos, mataria prima, vestuario
e °alçado dos reclusos, dos quais ,organizará mapa semana/
ou mensal, cuja remessa fará á autoridade 'competente.

. ÔAPF.0. 13L0 VI
1ESTRUgo E EDIR-14410 .

,M...4130. A %ação de instrução e de educação , abrangerá
szni-kas de indaargEo das saia/canelados, inClusive a profis-

sivaal, e sua educagão moral, cívica, artistica, religiosa e fj-
Liga, za quais terão. carates . obrignaario em todas ()à estatele-
oirriaratos penaia	 Erasil.

Art...•431. Ela> es. oubdividirá em) uma seco de erasints
15/.S.,2~132t$ dito G uma sub-seoção industrial, na qual se
ministrará o. ensino técnioo profissional. . .
- A. 32. ,Senapre que oe tratar de estabelecimento • com

oVREatizaalio..industriai, esta sub-secção terá autonomia, salvo
PrIvantO e-ra .elralarra táa -J2..00-profiaional, que ficará subordinado
• c--aé*0	 irzsr-a. 0'"ána o educação.

Art. 433. A instrução cL-3-3 sentenciados será dada por
tantos professaras 'quantas terem meeaSarf335 pana a oficiou-
eia do ensino.

Art. 434 .. O ozisia-a tézniala inoPiesitaal terá a seu aze-,
vioatnios=atros diplomadas, ou especializados que aa subo
mr:.,315.9,-n a cancunso, quantas forem es aficioa ou profissões
eXiatos-aotisacm dat	 ide esaa.balaaimeratea.

Piarajrolo uni:ao. Em caso & ne.,C.Sr.M.2:15:3 a ealariánáciaaa-
ção dotará cada oficina de auxiliaru co&ara-nrast,aas, que po-
deralo ca3 eaatre santenziadaa competentes e cieerempiar dedicaaãoao ,Ea7.-vicro.

• •	 ;	 'Caso p:-.- faaasorksaa gim:gaio& c outaaas
rijos dada caatisaraaiaa do) kastabeiscimento premoverão a educação
ciaalca è' e„ttistica dos reclusas, nÉke eá • por meio da O112:2. pre-leadao; €31110 , por corrikrenafas naz dias determinados para
tdr,

• .Páragrao uniez. A educação religiaaa far-se-á nos tas-
mos 'dos arts. 566 a 574 deste Codigo.

Art. 436. Nehuna estabelecimento penal poderá ser cias-
sifieado'na primeira ou na segunda categoria penitenciaria si
não diapuzer de salas higienicas e preparadas para os cursos,
o de campos para exereicios militares, de gisnatica e esa
portes.	 •

Art. 437. A chefia destas sub-divisões caberá a pessôa
reconhecida dar capacidade técnica e administrativa, e lhe
cumprirá coordenar e fiscalizar os diversos serviços a seu
cargo, chservando-lhe s deficiencias, estudando com os pro-
fesporeS e mestres os meios de corrigi-los e levando-os ao
conhecimento, do diretor, para as necessarias providencias.

Art. • 438. Quando houver excesso de reclusos em relação
ao número de professores e não fôr possivel aumentar o nú-
mero• • dêstes, a diretoria providenciará para que sejam
nia'icia-dos de Preferencia os analfabétos e os de instrução
mais rudimentar, devendo, porém, distribuir os cursos de modo.
que aos mais adeantados seja dada pelo menos uma aula se-
minal :com programa adaptado ao seu grau de instrução..

Art. 439. Em hipotese alguma poderá a administração
confiar a rneencia de aulas a sentenciados, mas poderá admi-
ta-los; galando competentes e de exemplar procedimento, tomo
auxiliares nos serviços dos cursos ou dos laboratorios quando
se tratar de pasquins e demonstrações sob as vistas dos -reg-DCOUVOle tónicos ou professores.

CAPITVLO VII
,	 SECÇÃO ENLUVE:11AL OU AGRIZGLA

Artí4. A ecçãc Industriai ou Agricola abrangerá todos
oa serviços de ordem industrial, ou agricola, sua organização
e administração, bem como os serviços de campe.

Ari. 441. O pessoal desta secção será designado de acôrdo
com o desenvolvimento, a organização e necessidades dos ser-
viços a seu cargo, e abrangerá todas as oficinas e atividades
do pessoal penitenciario.

Art. 442. Além das dependencias e serviços a que se re-
ferem os artigos antecedentes ficam imediatamente subordi-
nados a esta Secaão a cozinha, a lanvanderia, a oficina de ele-
tricidade, os animais de serviço, as viaturas e "garages" de.
cada estabelecimento.

Ari, 443. Toda a produção da Secção Industrial ou agri-
cola 'será devidamente escriturada e não poderá ser distria
buida ao consumo do proprio estabelecimento nem vendida a
terceiros antes que passe pelo Almoxarifado, de cujos livros
deverão constar não somente a produção como toda a maioria
prima distribuida, sendo obrigatorio o estudo do preço da pro-
dução em relação ao custo da mataria prima empregada e S2.-
lados, correspondentes, para que possa a administração pron-
tamente saber os valores exatos de cada artigo ou produto da
indústria penitenciaria.

Art. 444. Quando se tratar de estabelecimento agrioola,
mixto, ou de pesca, a Secção terá a organização que a. natu-
reza, do mesmo -aconselhar, mas ficará adstrita, em n sua linhao
gerais, ao que determinam os artigos antecedentes.)

- CAPITULO VIII

SECÇÃO MÉDICO-CIRURGICA

Art. 445. A "Secção médico-cirurgica" tem por fim pres.--
lar assistencia médico-cirurgica, mas suas varias especiali-
dades, aos sentenciados, assim como contribuir para o seu
estudo cientifico, visando • a maior eficiencia da terapeutica
penal individualizada, para o que fornecerá á diretoria e ao
Instituto de Antropologia Penitenciaria as informações repu-tadas uteis aos assentamentamentos do criminoso.

Art. 446. A secção médico-cirurgica compreenderá duas
partes;

a) ambulatorio •
b) secção hospitalar.
Art. 447. No ambulatorio serão atendidos todos os re-

clusos que, por solicitação propria ou conveniencia verificada
pelo pessoal administrativo, necessitarem de exames e de
precrições medicas.

,Art. 440. Todo oonsulente terá no ambulatosio uma ficlaa
medica e um registro no livro de observações olinicas.

Art. 449. Si os medioos da secção médico-oirurgica
gerem necessario, para sua orientação clinica, a leitura do
prontuario do recluso feito no "Instituto de Antropologia',
poderão requisitá-lo por intermedio do diretor do estabeleci-
mento, dele tendo vista por 48 horas.

Art. 450. O ambulatorio terá, além da secção de can-
sultas, um gabinete cirurgia° para curativos ligeiros e de.
urgencia e aplicações de injeções.

Art. 451. Verificada na consulta do ambulatorio a con-
veniencia de tratamento especializado, será o recluso enviado
aos gabinetes competentes, acompanhado da cópia da ficha que
lhe tiver sido feita e da solicitação respectiva.

Art. 452. Anexo ao ambulatorio haverá um gabinete es-
pecial para tratamento da sifiles.

Art. 453. Verificada no ambulatorio a conveniencia cia
hospitalização do recluso, será o paciente encaminhado á sec-
ção hospitalar.	 •	 •

Art. 454. A secção hospitalar compôs-se-á do segUinte:
a) uma sub-secção central de registros e distribuição. dedoentes, ponto de união entre as duas secções medicas (do

consultas e hospitalização);
b) uma ou mais enfermarias de medicina ;
c) uma enfermaria de • cirurgia comum
cl) uma enfermaria para tratamento de doenças das

olhos
e) enfermaria para doenças do nariz, garganta e ou-vidos •
fj enfermaria de isolamento dos reclusos atacados de

doenças infeto-contagiosas
- g) secção de eletricidade médica ;

h) laboratorio bio-quimico e bacteriorogico.
i) alas deoperações
j) gabinetes para curativos de operados ;
k) sala de esterilização ;
/) uma farmaoia.
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Além destas depcdencias, haverá •'nos estabelecimentos
penais uma secção de psiquiatria.

Art. • 455. Os reclusos portadores de tuberculose ou de
iepra serão recolhidos á secção especial de que trata o pre-
sente codigo.

.Art. 456. Os internados terão folhas de observaç5es onde
Vcarão registrados todos os dados e verificações clinicas.

Art. 457. Quando não existirem na : Circunscrição Peni-
tenciaria o Instituto de Antropologia Penitenciaria, nem às
s ecções psiquitricas previstas neste Codigo, além do exame
clinico do sentenciado procederá esta secção ao seu estudo
antropologico e psiquiatrico.

Art. 458. No caso do artigo anterior deverá fazer parte
da secção médico-cirurgica um psiquiatra competente e es-
pecializado no estudo da psiquiatria criminal.

Art. 459. O regulamento de cada estabelecimento .penal
especificará minuciosamente o quadro das observações a reali-
zar.

Art. 460. E' de caracter obrigatorio a visita medica dia-
iia aos sentenciados sujeitos á prisão celular ou á punição
ele celula.s disciplinares.	 .

Art. 461. Assinada a alta do paciente, será a sua ficha
-.• i • rnetida ao diretor do estabelecimento para a recolocação do
recluso na secção penal competente.

Art. 462. O diretor do estabelecimento, ao tomar a cru-
\	 a ove se refere o artigo anterior, enviará a ficha á
, 'cisão de expediente para que, no prontuario geral, seja anu-
lado o ingresso do recluso na secção médico-cirurgica. -

Art. 463. A secção médico-cirurgica terá . os técnicos ne-
‘essarios á realização dos seus objetivos, do acôrdo com o efe-
ti s o do estabelecimento.

Art. 464. A secção médico-ciaurgioa terá um diretor mé-
d i co, que será o coordenador dos serviços técnicos, entenden-
do-se diretamente com o diretor do estabelecimento sóbre
udo o que diga respeito mesma secção.

CAPITULO IX -

SECÇÃO ODONTOLOGICA

Art. 465. A secção odontologica destinar-se-á a fazer o
tratamento dentario sistematico dos reclusos submetendo-os
a exame por OCU •SiãO de seu ingresso no estabelecimento penal.

Art. 466. Disporá a secção odontologica dos gabinetes
eecessarios aos seus objetivos e dos técnicos que fosen pre-
eisos á eficiencia dos serviços, considerado o efetivo do • sta-
belecimento.

Art. 467. A secção odontologica, que funcionará Lerma-
nicamente com a secção médico-cirurgica. terá livros espe-
ciais de registro dos reclusos que a ela comparecerem, fichas,

lhas ':.i observacõos e todos ds elementos neeessarios ao seu
:)erte •	e completo funcionamento.

Art. 468. Os técnicos da secção odontologica comunica-
eão ao chefe da secção médico-cirurgica quaisquer indicações
.• sugestões que julguem aproveitaveis ás normas terapeuti-
eas decorrentes das observações odontologicas feitas:

Art. 469. Quando não existir na circunscrição peniten-
siaria o Instituto de antropologia de que cogita este , Codigo,
elém das atribuições referidas no artigo anterior, fará a sec-
ção odontologica o estudo cientifico e a identificação dentaria
que competem á secção odonto/ogica do mesmo Instituto.

CAPITULO X

SECÇÃO PENAL DISCIPLINAR	 .

Art. 470. Entende-se por secção penal disciplinar o con-
junto de funcionarios a cujo cargo ficam a ordem, a disciplina
e a seguranea dos sentenciados.

Art. -471. A secção penal disciplinar sere, presidida por
em chefe, escolhido entre bachareis em direito, com capaci-
dade especializada para o cargo, o qual deveeá dedicar-se in-
eerarnente aos deveres e obrigações que lhe fórern atribui-
dos pelo regulamento.

Art. 472. Esta secção subdivide-se ens duas subsecções,
: penal e a disciplinar.

Art. 473. Entre as atribuições da sub•seeção disciplinar,
-obressaem a de rigorosa vigilancia dos sentenciados e a da
IscalizaçãO de todos os serviços de modo a evitar-se a prá-
,eei de atos de insubordinação ou indisciplina, da parte dos
reclusos, perseguições, desleixo, injustiças ou violencias,
ga parte deis funcionarios para com os sentenciados.

Art. 474. A' sub-secção disciplinar cabe principalmenk
•velar:

1", pela higiene e asseio do estabelecimento, celulas, pa-
teos, dormitorios, oficinas, jardins e demais dependencias ha-
bitualmente frequentadas pelos sentenciados;

20, pelo aeseio 'dos reclusos e sua indumentária;
3", pela rigorosa ordem nas celulas, bem como pelo ma-

terial . nelas confiado aos reclusos;
. 4°, pelo respeito aos horarios de despertar e recolher, das
refeições, da 'entrada e saída em aulas, oficinas, celulas ou
uormitorios, pateos e recreios;

5", pelo silencio, absoluto ou relativo, entre os sentencia-
dos, conforme as determinações dos regulamentos;

6°, pêla bóa ordem nos serviços, ,nas marchas, exercicios
e nos jogos esportivos;

7°, péla moralidade do estabelecimento;
8°, pela exata distribuição da luz nas celulas, conforme as

determinações supericifes;
9°, pêla distribuição do yestuario e calçado dos reclusos,

uns períodos regulamentais, impedindo quaisquer faltas da
parte dos encarregados da distribuição;

10, pela conservação do vestuario e do calçado distri-
tinido, impedindo que os sentenciados os vendam, troquem,
extraviem 'ou deteriorem;

11, pela apresentação do pessoal penitenciário em con-
dições de rigorosa, correção, impedindo que cada qual ande
a seu modo, considerando-se falta punivel a apresentação do
qiialquer deles sem calçado ou com calçado diverso do obriga-
toei°, sem dotman ou sem canaisa, e sem gõrro;

12, pelo comparecimento das turmas aos serviços, de adir-
do com a ordem do dia;

13, pela conservação e trato das maquinas e aparelhos do
estabelecimento, impedindo qualqúer danificação, e apre-
sentando . a •punição os eine as maltratarem ou danificarem;

14, para que não entrem rio estabelecimento pessóas ex-
tranhas nem penetrem nele armas ou instrumentos cor-
tantos ou celebrantes, alcool nem substancias entorpecen-
tes, inflarnaveià, cartas e objetos para jogar, .destinadas a
reclusos mu a inspetores, vigilantes, guardas ou empregados
que tenham contáto direto ou indireto com os sentenciados;

15, para que os sentenciados só recebam as visitas que
lhes forem permitidas, nos dias e horas predeterminadas,
vigiando-as discretamente em todos os sentidos, salvo ordem
ou recomendaeão especial;
• 16, para que nenhuma perturbação noturna se verifique,
fazendo os vigilantes ou guardas soar sinais de alarme in-
ternos e externos conforme a situação anormal que .tiverem
de defrontar, e agindo com calma e decisão sempre que se
fizer necessaria uma ação pronta e energica para evitar mal
maior, podendo ainda fazer uso de suas armas em caso de
asoluta neqessidade, quando assumirão a responsabiliela,de
de seu á,to, cuja justificativa farão de maneira clara e con-
cludente.

• Art. 475. Á Sub-secção disciplinar incumbe ainda:
1, velar para que nenhuma evasão se verifique, trazendo

sob vistas atentas os pretensos ou indigitados cabeças de
reclamações ou motins, de molde a prevenir qualquer trana
porventtira urdida nesse sentido pelos senteneiados;

2, receber as queixas dos setenciados com a • maior ur-
banidade e transmiti-Ias a quem de direito sempre que
houver ,nelas algum fundamento;

3, inspecionar diariamente, tantas vezes quanto seja
possível, as varias dependencias do estabelecimento onda
vivam ou 'trabalhem sentenciados, velando pela gel exe-
cução poÉ parte dêstes de todas as ordens recebidas e do
todas as prescrições regulamentares.

Art. 476. A sub-secão penal terá por fim proceder ' a
estudo individualisado dos sentenciados, apurando e regis-
trando em livros especiais todas as observações relativas ao
bom ou máu 'procedimento deles, seu amor ao trabalho, suas
aptidões, seus habites e preferencias, de modo a facilitar a
aplicação de um tratamento individualisado e contribuir para
a perfeita organização dos prontuarios.

Art. 477. A Secção Penal-Disciplinar terá, salvo modifi-
cações impostas pela organização dos serviços, além do chefe
o do inspetor-chefe, tantos inspetores (zeladores e vigilantes)
guantes forem Os raios ou pavilhões isolados a serem vi-
giados durante a noite e durante o dia, e tantos guardas de
primeira classe quantos forem os grupos de três guardas de
segunda classe; e tantos guardas de segunda classe quantos
forem .os grupos de doze sentenciados..

Art. 478.. Entende-se que o neMero de inspetores e
guardas de que trata o artigo antecedente é o minimo que
se pôde admitir para urna vigilancia normal, ficando a cri-
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terio da administração ampliar êste quadro de acórdo -oom
as necessidades do serviço e as particularidades da organi-
zação dada a cada estabelecimento penal.

Art. 479. Os cargos de chefe da Secção Penal-Discipli-
nar e de inspetor geral serão considerados em comissão e de
confiança do diretor; è• afastamento dá ambos, entretanto,
só se dará por motivos de ordem relevante, fundado em in-
submissão, desleixo, conivencia com praticas e atos conde-
nados pelo regulamento, ou abandono do serviço, devendo
tais motivos constar da proposta de suspensão, disponibili-
dade ou afastamento dos refeNdos funcionarios.

Art. 480. Tratando-se do inspetor geral, a dispensa im-
plicará em reversão ao posto que anteriormente exercia.

Art. 481: A Sub-Secção Penal ficará sob a imediata
direção do chefe da Secção Penal Disciplinar que terá os
auxiliares que forem necessarios aos, serviços de observação
individual dos sentenciados e ao registro diario das observa-
ções colhidas, inclusive a organização dos mapas estatis-
ticos.

Art. 482. Todos os dias, pela manhã e ao recolher,
todos os setencia'dos deverão ser passados em revista, e no
caso de ausencia ou desaparecimento serão tomadas prontas
'providencias e inteirado imediatamente o diretor.

Art. 483. Quando se tratar de estabelecimento penal
localisado fera dos centros urbanos, o •chefe da Secção Penal
deverá informar os moradores das localidades proximas
sôbre a responsabilidade em que incorkerá aquele que dói'
asilo ou • abrigo a evadido, sabendo-o tal.

CAPITULO XI

COMISSÃO PENAL DISCIPLINAR

Art. 484. Haverá em todos" os estabelecimentos penais
uma Comissão Disciplinar, composta do diretor, que a pre-
sidirá, do medico-chefe, do chefe da Secção Penal Disci-
plinar, e a ela competira:

.a) velar pela fiel execução do regime adotado por êste
.Codigo;

b) velar pela disciplina geral;
c) examinar as queixas relativas á disciplina apresen-

tadas pelos vigilantes, professores, mestres de oficinas, • ou
por qualquer sentenciado, a respeito de seus companheiros,
mantida, neste caso, a indispensavel subordinação hierar-
quica,
,	 cl) ouvir os acusados e os acusadores, com o Mais ele-
vado espirito de justiça;

e) proferir o julgamento, dentro das' prescrições regu-
lamentares, lançando em livro proprio e nos prontuarios dos
sentenciados as respectivas deliberações;

f), velar para que a aplicação das sanções 'disciplinares
não seja deturpada pelos funcionados responsaveis.
.	 Art. 485. Á mesma Comissão cumprirá: 	 •

a) verificar o procedimento e o gráu de dedicação ao
trabalho de cada sentenciado;

b) apurar a rigorosa aplicação dos preceitos legais ou
regulamentares quanto á marcação dos pontos conquistados
ou perdidos pelos sentenciados;
• .c) louvar- os que praticarem ações altruisticas ou tive-
rem permanente procedimento. exemplar;

ti) conceder premies e regalias especificados na lei ou
nos regulamentos, salvo aqueles aue couberem ao diretor;

e) superintender a organização das conferencias e jogos
esportivos que forem permitidos o providenciar para a rigoro-
sa manutenção do silencio e da ordem durante umas e outras.
• Art. 486. A' mesma Comissão caberá conhecer das quei-
xas dos reclusos contra seus guardas, ou outros empregados
do estabelecimento, procedendo de modo a não permitir que
sç fortaleça no espirito daquêles a descrença na justiça de seus
superiores.
• Art. 487. Quando se apurar que o queixoso é um rein-
cidente nas suas recriminações ou denuncias sem fundamento,
ou por vindita, ou por espirito de intriga, cumpre á Comissão
Disciplinar puni-lo convenientemente .

. Art. 488. Ficarão subordinados á fiscalização por parte'
da Comissão Penal Disciplinar o serviço de prontuarios dos
sentenciados, o das .respectivas cadernetas individuais e o das
i'adernetas dos liberados condicionais.

.111.1. 489. Nos estabelecimentos de grande -ou médio efe-
tivo, eade • heu.ver vice-diretor, caberá a êste, na ausencia do di-
reto?, presidencia da Comissão Disciplinar, com recurso obri-
g;:i.orio para u diretor, sem cuja aprovação não será executada
qualquer resolução tornada pela inesnka.

CAPITULO XII

VIGILANCIA EXTERNA

Art. 490: A Secção de Vigilancia Deterna será eoustituida
por força militar e terá por função precipua montar guarda
permanente e atenta aos estabelecimentos penais, seja qual fôr
sua natureza ou categoria.

Art. 491. A força militar a que se refere o artigo ante-
rior será federal ou estadual; conforme o estabelecimento seja
da direção da União ou dos Estados.

Art. 492. A Secção de Vigilancia Externa receberá ordens
diretas do diretor, e, na ausencia dêste, do vice-diretor, do
chefe da Secção Penal ou do inspetor-chefq, êsle último so-
mente quando se tratar de emergencia de alta gravidade.

Art. 493. A força militar a oue incumbir a vigilancia e
guarda será, sempre que se tratar de estabelecimento de gran-
de eu médio efetivo, comandada por um oficial; podendo nos
demais casos obedecer .ao comando de um inferior, com re-
quisitos especiais.

Art. 494. A Secção de Vigilancia Externa será localizada
fóra dos muros do estabelecimento penal, e fornecerá os sol-
dados que farão a ronda diurna e noturna sem a menor solu-
ção de continuidade, ocupando os postos de observação, vigi-
ando os portões e os muros, e especialmente a Portaria, onde
haverá, peio menos, unia praça á ordem do porteiro-acre.

Art. 495. Nos estabelecimentos de grande ou médio efe-
tivo a força militar deverá ser sempre aparelhada de arma-
mento especial e de meios de tranporte rapido e adequado á
região onde tiver de operar.

Art. 4 .96. Tanto o comandante da força de guarda corno
o chefe da Secção Penal farão sempre aos inferiores e solda-
dos preleções sobre os seus deveres e a necessidade de uma
vigilancia ativa e incessante.

Art. 497. O diretor organizará e mandará imprimir, dis-
tribuindo-a por tpdos os elementos de vigilancia externa, uma
paderneta com as obrigações, respectivas, de modo a que as
tenham permanentemente presentes, não podendo alegar des-
conhecimento ou esquecimento para justificar qualquer falta
ou omissão.

Art. 498. As autoridades do estabelecimento Penal trans-
mitirão as ordens e instruçães do serviço por escrito, o em
duas vias, devendo numa délas pôr o comandante o ciente, de-
volvendo-a á Secretaria e a outra ficando em seu poder e de-
vendo ser transcrita em livro proprio e arquivada.

Art. 499. Nos casos de tumulto, revolta ou tentativa de
evasão, o comandante poderá receber ordens urgentes pelo te-
lefonio ou verbalmente, e as cumprirá, dendx+0 das prescrições
regulamentares, fazendo-as, porém, testemunhar por três ou
mais de seus subordinados e funcionarias penitenciarias pre-
sentes.

Art. 500. Sómente em casos de 'gravidade excepcional po-
derá a força penetrar na parte penal do estabelecimento, e
ai agirá então de acôrdo com a situação, mas usando da maior
prudeneia e sangue frio.

Art. 501. A disciplina entre os que compõem a guarda
militar será a mais rigorosa, devendo as praças que se alcoo-
lizarem ser não só afastadas mas ainda castigadas o processadas
quando restituidas ao corpo da milicia de que façam parte.
, Art. 502. Em casos de necessidade, poderá o diretor con-
centrar a guarda ninar em pontos estrategicos para a defesa
do estabelecimento contra ataques de fóra ou contra espera-
dos levantes internos.

Art. 503. Nenhum oficial, inferior ou praça, poderá ser-
vir de veículo á correspondencia, objétos ou recados dos pre-
sos para terceiros ou de terceiros para os presos.

Art. 504. Todos os dias, pela manhã e á noite, por ocasião
da rendição das patrulhas, o comandante deverá formar mi-
litarmente sua força, para que a investidura -da vigilaneia se
faça cem a devida solenidade.

Art.. 503. Durante a noite, a praça que ficar de guarda no
alojamento deverá dar de hora em hora um signal de sentido,
para impedir que qualquer dos vigilantes escalados nos postos
de observação adormeça , e todos deverão acusar, por meio do
campainhas ou lampadas eletricas, colocadas no centro da vi-
gilancia interna, o teferido signal, devendo o chefe desta vi-
gilancia tomar nota dos quê não o fizerem para representar
contra êles no dia seguinte.

Parag-rafo unico. Os mesmos signais serão dados por to-
dos os encarregados de vigilancia interna, para o que disporá
o estabelecimento de uma instalação eletrica adaptada a &de
mister.

•
	 À	 •
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AJA.. 506. No caso de •sinal de .. evasão de um ou mais
prazos, a guarda militar estabelecerá cerco imediato ao esta-
baienimento, e se a fuga se houver. realizado, destacará praças
montadas para a pesquiza nas imediações.

Art. 507. Sempre que, presentida a fuga, õ vigilante in-
dano, o praSe quc estiver transpondo ou houver transposto: as
inarelb.as, a parar, deve êste fazê-lo imediatamente, lovantan-
iO 	 braços acima da cabeça, sob pene de ser alvejado.

Peragrafo unico. No caso de que trata o presente artigo,
guarda dará -orinieiro um tiro para o ar, destinado a ame-

daantar o fugitivo ou fugitivos, e ~ente nó caso de d.esoba-
dianaia, ou resistencia á voz do "Alto!" empregará os tneio•
ue creu aconselhavais á oaptura. •

Art. 503. Cumpre á guarda impedir que, durante a noite;
cva &invadidas 4110m que seja das muralhas dos pavilhõea
7,-,s,c-irJu onde peadardneçam alojados os sentenciados.,

"Fard in© n-3

Urabdlao .ponaIl

G.A.PLdalfra0. E

oddnaaavamaac De..TRABALE/0, PENAL •

Arfa das. IA/atadas as penitenciarias do Brasil, seja qual
ida bua denominação, e nos estabelecimentos penais de seguira
aa ardem, onde, á falta de lugar nas primeiras, sentenciados

otioloner Dewezá, cumpram pena; o trabalho será ohrigaa
„orlo e a êle deverão submeter-Se, nos termos da lea é de
.^,oado com as determinações regulamentares, os sentenciados
le um e outro sexos.

Paragrafo %.° s sentenciados • só poderão eximir-se •do
daabaiho • mediante prévia dispensa do diretor da prisão 'por
, adtivo imnrevisto, do qual só este ajuizará, e nos casos de .in-
• data, eTifermidade ou mole,stia contagiosa, quando será in-

• a seveI o acatado firmado pelo medico ou medicas do es-
onncnto.
-, ara rarafo 2.° O Drincipio da ebrigatoriedade-clo tra-

!i.i0 penal sofrerá a restrição-prevista no Gudige Criminal
cdn aclaaão aos sentenciados á prisão simples, que o requisi-
da?aai por escadto, aos caieis será assegurada.ocupação com-
aativel com as :Alas aptidões e em * togares não acces.siveis aos
condenados de ot1A;rES cate,aorias..

Art. 5lita 6 tradiaollie será executado todos os dias liteira
davardo Sedta.-_,ohad:a3 femiar, por orlealses ou turmas, ao
Jfus co.entiUnC:0 e DÓ lugar de costume, sob a direção' de
!oda vigilante, irra-abando ‘.3na rigoroso silencio para as ofici-
a ou oeMpoo, onde receaddo os instrumentos ou ferraman-

das de trai';'211/C C12,..T.2, mãos do chefe da turma, ao qual rigorosa-
mente obedecerão emquanto durar o service e a quem os de-
valverão ao fim do trabalho.

Paragrafo unico. Para os serviços de asseio e boa ordem
atu dependencias gerais . da prisão, inclusive aos domin aos e
dias santos ou feriados, o diretor escalará gradativamente to-
dos os sentecia.dos, podendo, entretanto, dispensar deles os

cdernp/ar proëedimento, os quais serão substituidos pelos
l asubmissos ou indoceis, que tenham cometido faltas ou sido

:.idos disciplinarmente. durante a semana anterior.
Art. 51/1. Cs condenados  á pena de detenção serão adstri-

•;:ac ao trabalha do addrado com o que dispuzer o Godigc Penal.
Art. 512. Nas prisões do interioraonde não haja oficinas,

aadacder-se-á de -forma que os sentenciados tenham uma °tu-
aaa,arld utida sendo terminantemente protaida. a ociosidade' dos
aaslusos, cumpaindo aos respectivos administradores providen-
;i.d.d no sentido de facilitar-lhes trabalho, respeitadas, porém,

determinawd- as dos artigos antecedentes,

etAPPINJEA3 liE

osaÉrivo DO 1,RA3ALHO p3INTAL

Art. '^.3 Entende-se por trabalho penal a utilização da
aii:c de obra dos sentenciados visando produzir trabalho de
utilidade pública. -Art. 5/4. Nos regulamentos que foram baixados ter -sa-a

nra em vista que as duas principaisdfinalidades do trabi-
daa asdad consistem em aliviar o$ encargas do tesouro Pt.blioo
com a manutensão das Prisões e era promover por seu inter-
aaddia a educação profissional e a - aeadaptação. social fossai

ra:ia:6w.
Art. Si.5 Para que póssarn ser alcançados os objétivns -

constantes do artigo anterior o trabalho penal deverá Ser sem-
-

1	 á	 it

are util, metódico, higienico, atraente, proporcionado ás for-
ças fisicas e á capacidade dos sentenciados, realizado em ofi-
cinas convenientemente arejadas e iluminadas, ou em logares
sècos e salubres:

Art. 516. Sendo b trabalho penal atribuido como uin re-
gimen de -atenuação- da pena, deverá constar entre as panas
disciplinares • a privação do trabalho até 30 dias, ao sentencia-
do que praticar faltas graves, quando deverá permanecer em
rigoroso isolamento..

GAPITULO

oadaaazaoáo À DISTRIBUIÇÃO 1)0 TRABALZO PISNAL,

Art. 517. Os estabelecimentos, no que entande com a or-
ganização do trabalho, serão considerados indústdiaio, aorica-
las, mixtos ou de pesca. '

Art. 518. Entende-se por prisão industrial aduála.em que
a mão de obra dos sentenciadas é empregada em oficinas me-
canicas ou não, produzindo artefatos ou artigos cio consumo;
por prisão agricola aquela, em que os sentenciados se dedi-
quem aos serviços de lavoura ou criação de gado, córtede me,
deiras,preparo de lenha ou fabrico de carvão vegetal; Por Pri

-são mixta aqué/a era que se associem atividades indástriais é
agricolas; de pesca a que Stsr instalada em ilha; ou porto ou
navio, tendo por fim a pesca e as indústrias correlatas.

Art. 519. A' distribuição do trabalho pelos sentenciados
deverá preceder exame Medico, antropotogico e psiquiatria:),
que será lançado em livro especial, cumprindo ao diretor pro-
ceder de - acordo com êssé exame, no dual se mencionarão 'a ca-
pacidade fisicaaas taras diatésicas, 'infecciosas, tóxicas e neu.
ropáticas, as defizienaias mentais e estigmas antrOpologicos
do paciente, oorn uma indicação da sua rmistencia media e ou-
tras bossibilidades Profissionais, reações, vicies e ter-do-nelas
criminais.

Art. 520. Compete aos institutos de Antaoaologia Peni-
tenciaria, ás 'secções páiquiatricas, e, na falta ds2t-w, áGe~
raedicp-Cirurgica das estabelecimentos penais, tornar' ezequia
veis as exigencias do artigo anterior.

Art. 521. Atendendo a que a mão de obra penal deve con-
correr o menos posaiVel com a indústria e o coaaéroio livres,
as prisões inddstriais deverão orientar-se no sentido de , pro-
daizir artigos de imediato consumo do Estado.

Art, 522. O trabalho, qualquer que seja o tipo do estabe-
lecimento, será diskibuido de acêrdo com a prafiscdo anterior,
a idade, o sexo, as 'aptidões e a abanai:Jade psico-fisica, da cad.
sentencido, tendo-se cru vista a pedala medicoapsiookrgica e
o que dispõe o artigo imediato.

Art. 523. O trabalho obrigatorio será efetuado, da C,P4TeD

com as-sentenças e com o que dispõe o presente Cedido.
,Art: 524. Na distribuição do trabalho, o diretor grov,

denciara de modo que o gemera/ . de indústria escolhido não
corresponda ás tendencias OliMMOSZS dos santewladod, nem
possa servir de aperfeiçoamento dos meies de que 01e se
utilizava ou possa utilizar-aopara, a prática de naves crimes.,

Art. 525. As disposições relativas ,â. organimoão e dis-
tribuição do trabalho penal será aplicadas com as nedassariaa
adaptações e atenuações, ás prisões militares, Seall do Zner,
cito, da Marinba ou da Policia:

OAPITULO

'

ADAPTAÇÃO DAR PRISÕES AO TRABALHO

Art. 526. Os GovêTrice da União e dos Estados provi9
denciarão de modo a adaptar as respectivas prisões ás neces-
sidades economicas das regiões a que sirvam, tendo por ob-
jetivo produzir utilidades de seu consumo e habilitar os sen-
tenciados ás, profissões mais accessiveis nas localidades do
origem de cada qual e que lhes possam assegurar, quando ti-,
bertados, emprego pronto e compensador.

Ari: 527. . Nas prisões urbanas, que não tiverem dicinas
mec

-	

.anicas montadas, o Govêrno providenciará no sentide de.
instalá-las, consultando' o criterio estabelecido no artigo
tecedente, dOtanda-as da maquinaria eStritadrente nieceasaria,
e regillando o serviço de modq a permitir o trabalho indiatial
dos sentenciados.
' Art. 528. Nen priska mintas, além dcia =pada ,para;

culturas, serão montadas as oficinas que e prática., accSelhar.
e que visará o bendficiamento ou a transfcirmação da ma-:
teria prima originaria da mesma prisão.	

_ .
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CAPITULO V

TamiALuo PENAL EXTERNO DE UTILIDADE PÚBLICA

Art. 529. Sempre (Me se impuzer a necessidade de tra-
balhos externos de utilidade pública, poderá o Clovèrno de-
terminar o emprego de sentenciados, respeitadas as prescri-
ções do Cedigo Criminal e do Codigo Penitenciado.

Art. 530. O trabalho externo será organizado 'de molde
a não expõr os sentenciados ás vistas ou á curiosidade pú-
blicas, e seu transporte , se fará, quando o local do trabalho
fór distante da prisão, em veículos apropriados.

Art. 531. Ern hipotese alguma, se utilizarão os senten-
ciados em trabalhos perigosos e em lugares pestilenciais.

Quando o trabalho 'a se realizar •fór a grande distancia da
prisão, poderá o Govèrno localizar os trabalhadores em ins-
talações provisorias, com o possivel conforto e as devidas
cautelas e vigilancias, inclusive assistencia médica.

Art. 532. O trabalho externo obedecerá ás mesmas re-
gras e sei'á..cercado das mesmas garantias que se atribuem ao
trabalho realizado no interior dos estabelecimentos penais.

Art. 533. Os regulamentos dos estabelecimentos peni-
tenciados determinarão penalidades disciplinares •severap
para o caso do evasão do sentenciado, quando em- trabalho aA
ar livre.

CAPITULO VI

DURAÇÃO DO TRABALHO

Art. 534. Os sentenciados trabalharão oito horas, . no
maximo, por dia, e terão reservados para descanso os dias
santificados e os feriados nacionais, quando se realizarão.so-
lenidades comemorativas ou educativas.

Art. 535. Cada diaria de trabalho será -dividida em pe-
riodos distintos que facilitem as refeições, o 'descanso, .os
'exercicios militares ou de ginastica, a frequencia escolar e os
serviços cie asseio e disciplina prisional.

Paragrafo unico. Este horario será determinado • pcilo re-
gulamento e variará conforme a natureza do serviço e as es-
tações do ano.

Art. 536. Afim de não perturbar a bôa -marcha do tra-
balho interno ou externo da prisão, é aconselhavel 'que aí;
.classes escolares funcionem durante as primeiras horas da
noite, que se reservem duas tardes todas as semanas para os
exercicios de ginastica, musica e cantos corais.

CAPITULO VII

REMUNERAÇÃO DO TRABALHO

Art..537. Si bem o Estado tenha o trabalho penal 'como
um dever do sentenciado, fica estabelecido que todo trabalhe
industrial ou agrieola, realizado nas prisões : ou fóra delas,
será, remunerado, de adirdo com a classificação geral e a
tabela • de remunerações préviamente fixada.

Art. 538. Para o fim previsto no artigo antecedente. se-
tão organizadas três tabelas especiais: a primeira, core as
remunerações maximas, correspondera aos reclusos da . mais
alta. categoria pelo procedimento e pela dedicação e .compe-
tencia técnica; a segunda, com o abatimento. de v̀inte- por
cento, corresponderá aos reclusos da categoria média, com
procedimento bom e regular capacidade de trabalho; a ter-
ceira, Com quarenta por cento de abatimento, corresponderá
aos reclusos insubmissos, faltosos e de menor produtividade.

Art. 539. Ao diretor da prisão cabe acompanhar com
atenção o movimento das oficinas e outros serviços, fazendo
anotar em livro proprio todas as ocurrencias e a evolução .ou
involução do trabalhador, de modo a proceder todos os tri-
mestres a uma revisão das categorias ou classes de presos,
promovendo-os 'ou rebaixando-os, conforme seu procedimento
e eficien-cia.

Art. 540. Toda produção dos estabelecimentos penais
será propriedade do Estado, mas o produto de sua aquisição
pelas repartições ou por particulares reverterá ao Fundo
Penitenciario, e,se destinará a movimentar o trabalholndus-
trial ou agrícola, revertendo os saldos que se apurarem, e
que serão devidamente escriturados, em beneficio do . desen-
volvimento da propria prisão.

Art. 541. A remuneração de cada sentenciado lhe será
creditada em livro proprio e mensalmente numa caderneta
que lhe será distribuida; esta remnneração constituirá um
peculio, que se dividirá em peeulio de reserva, de indenizacão.

• disponivel e de custeio, destinado este a reforçar as verbas
de manutenção da prisão, o disponivel para pequenas des.
pesas e auxilio á familia, se a tiver, ficando o de reserva
para quando regressar da prisão, e o de indenização para sei
aplicado nos termos do art. 26 do presente Codigo.

Art. 542. • Como Medida de segurança, poderá o Conselho
Penitenciado determinar que a entrega do peculio de reserva
se faça por. parcelas mensais ou quinzenais, até que o liberado
haja obtido uni emprego ou revelado sua adaptação á' socie-
dade honesta. •

Art. 543. Em caso de evasão, si o preso não fôr re-
c'apturado, seu peculio reverterá integralmente para o fundo
de custeio dá prisão 'a que o sentenciado pertencer; si rói
capturado fica ao 'Conselho Penitenciario, ao qual será obri-
gatoria a comuniCação do fato, a faculdade de incorporar todu
o peculio . disponivel ao de reserva, privando o evadido das
facilidades que tal peculie 'lhe proporcionava.

*Art. 544. Sempre que o sentenciado tiver familia, o
diretor indagará das condições dessa 'e dos cuidados que lhe
dispenSwo-recluso, podendo coagf-lo.a dispender o seu peculio
disponivel ein beneficio do lar que houver deixado ao desam-
paro.

CAPITULO VIII
e

PESSOAL TÉCNICO E DISCIPLINA DO TRABALHO

Art..545. O Govérno providenciará no sentido de dotar
os estabelecimentos penais de pessoal técnico especializado
e exigirá dos que se propuzerem a preencher êsses cargos um
exame prévio, no qual se apurará sua capacidade profissional
e sua idoneidade moral.

Art..545. Nas oficinas o trabalho deve ser superintendido
exclusivamente pelos mestres, nelas só devendo entrar vigi,
lantes,e força armada' em casos de tumulto, e mediante prévio
sinal de' alarma.

'Art. 547. Nas oficinas e nos campos será permitido .aos
reclusos que se comuniquem no que fôr estritamente neces-
sario, de modo a não ser prejudicado o trabalho nem pertur-
bada a disciplina.

CAPITULO IX

TRABALHO FEMININO E DE MENORES

,Art. 548. Nos regulamentos, relativos ás prisões de me-
nores de mais 'de 18 e menos de 21 anos, ou de mulheres.
e nas secções especiais de mulheres ou de menores, das prisões
comuns, o trabalho obedecerá "ás regras gerais desta orga-
nização, com as atenuações aconselhadas pela idade e .pelo
sexo.

Ari,: 549.. Tanto nas prisões especiais como nas secções
femininas das prisões, comuns, enquanto não houver prisão
especializada, as profissões e serviços devem ser os peculiares
a seu.sexo.

Art. 550. . Os mestres e -vigilantes das oficinas e demais
serviços, femininos serão sempre mulheres.

CAPITULO X

ACIDENTES NO TRABALHO

Art. 551. Oe acidentes de trabalho verificados nos esta-
belecimentos penais serão regulados, no que se refere á inca-
pacidade temporada ou permanente, de acôrdo com o que
dispôem os artigos subsequentes.

Art. 552. Para que tal obrigação se verifique devem
ocorrer as seguintes circunstancias: que o serviço tenha sido
daqueles que se Mem de antemão considerar perigosos, e
que nãe houvesse de parte do sentenciado o proposito de
inuttlizar-se para não trabalhar ou fazer jús á indenização.

Art. 553. Quando o Estado pagar alguma indenizaçNo,
esta . será levada ao credito do peculio de reserva do preso
vitimado, e ficará sujeita ao que prescreve o art. 541.

Art. 554. Si do acidente k resultar a morte, o peculio
será 'entregue, sem maiores formalidades processuais. pur
ordem do juiz da execução da pena, aos herdeiros da vitima,
respeitado o que preceittia o Codigo Civil.

Art. 555. Ao Ministro da Justiça, quando a prisão f ôr
federa!, e aos secretários da Justiça, nas estaduais, caberá
determinar a indenização, cujo' valor deverá representar
tnetade do que fôr arbitrado pela justiça em casos semelhantes
ou analogos, regulados pela lei de acidentes do trabalho.
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TITULO X

Educação dos sentenciados
-

CAPITULO I

EDUCAÇÃO INTELECTUAL

Art. 556. A educação intelectual ou instrução propria-
mente dita constará de um programa previamente aprovado
pelo Govérno, por proposta da Inspetoria Geral Penitenciaria,
e será ministrada em cursos regulares pelos professores espe-
cialmente designados para tal fim.

Art. 557. Os cursos penitenciados adaptar-se-ão ao de-
senvolv'mento mental dos sentenciados, os quais serão pré-
viamente examinados e classificedos de acôrdo com a média
do sua' inteligencia e conhecimentos.

Art. 558. O ensino será o primado, elementar, mas
to nler c diretor estabelecer o cemplementar, se peva tal
curso houver sentenciados com o suficiente aperfeiçoamento.

Art. 550. A Inspetoria Geral Penitenciaria providen-
• sr4 no sentido de serem preperados e editados livros es-
peciais. cie leitura para os sentendados. de modo a evitar
que nos 'ado t ados se contenham idéas excessivamente rudi-
Mt'lliarl'S, improprias para o espirito de homens ,feitos, ou
uapar ,s Cie coo h:Urdir para avigorar pelos odios individuais,
do classe, religiosos ou polir seis.

Art. 5(30. Haverá igualmente nas penitenciarias uma
classe eseecial peva os retardados mentais e nela serão edil&
t;clos os sentenciados que se revelarem incapazes de, fre-
quentar os .cursos regulares, ou que tenham recomendação
especial do Instituto de Antropologia Penitenciaria.

Art. 561. O diretor inspecionará diariamente os cursos,
para cujo registro haverá boletins e livros especiais, onde
se farão as anotações relativas á frequencia, procedimento e
aproveitamento dos alunos, e presidirá as comissões de exa-
me, devendo adotar um serviço especial de tests para o fim
visado pelo art. 3.

Art. 562. Do regulamento ou do regimento interno dos.
cursos deverá constar um sistema inteligente de premios e
de Sanções disciplinares, tendentes a assegurar a frequencia-
o gosto pelos estudos, a higiene individual e o respeito aos
superiores e companheiros durante as aulas.

Art. 563. Os cursos ç deverão funcionare em salas espe-
ciais em cujas paredes se afixarão mapas e quadros instru-
tivos, e se farão inscrições adequadas á condição dos alunos
que os frequentam.

Art. 564. Para o fim de auxiliar os professores poderão
ser admitidos inspetores que tenham , a necessaria capac-
dade, e ainda sentenciados em-quem a Administração recc-
nheça capacidade intelectual e qualidades excepcionais de-
moradamente verificadas na vicia do estabelecimento, de-
vendo tais serviços constar dos assentamentos do inspetcr
e do prontuario dos sentenciados.

CAPITULO II

EDUCAÇÃO MORAL E CIVICA

Art. 565. A edudação moral e civica dos sentenciados

1) pelos conselhos do diretor e de seus auxiliares de
imediata confiança;

2) pelo exemplo dos funcionarlos, especialmente dos vi-
gilantes e guardas;

3) pelas preleções dos professores durante as aulas sobre
temas patrioticos ou alusivos aos sentimentos de tondade,
humanidade e cooperação, e sôbre os deveres do homem em
sociedade, •obediencia, disciplina, respeito á justiça, hones-
tidade, resignação, confiança no Estado, nos superiores, nos
companheiros e em suas proprias energias, sôbre o trabalho,
a familia, á temperança e a tenacidade;

4) pelas conferencias realizadas na prisão de acôrdo com
as determinações regulamentares;

5) pela le i tura de livros e de escritos préviamente cen-
surados pelo diretor e que só serão permitidos aos presos
de bom procedimento;

6) pelos discursos dos membros do Conselho Peniten-
ciado ou juises presentes, nos átos solenes de livramento
condicional;.

7) pelo emprego discreto do cinematografo, com pro-
gramas rigorosamente organisados pelo diretor, e pelas au-
dições do radie-telefonia como premio aos • que houverem
tido exemplar procedimento durante a semana anterior.

CAPITULO III

ASSISTENCIA RELIGIOSA

• Art. 566. Todos os estabelecimentos penais do Brasil
deverão facilitar a educação e a assistencia religiosas aos
sentenciados nelas recolhidos.

Art. 567. O diretor designará salas especiais e reser-
vadas para os cultos, podendo construir capela para o culto
religioso da maioria, e cercará de todas as garantias e res-
peito os cultos professados pela minoria, admitindo reuniões
conjuntas dos vinculados a qualquer confissão religosa.

Paragrafo único. A toda e qualquer reunião para fins
religiosos estará presente um vigilante.

Art. 568. Os átos e predicas religiosas só se realizarlo
nos dias de domingo e santificados de guarda, respeitados
pelo. Estado, em hora e legar préviamente designados pelo
diretor, de acôrdo com as necessidades do estabeleeimento
e do culto, permitindo-se a entrada para esse fim aos sacer-
dotes e pastores préviamente autorizados.

Art. 569. Reunidos para o áto religioso os sentenciados
e seu guia espiritual, nenhuma intervenção terá a adminis-
tração do estabelecimento emquanto ele durar.

Art.570. Nenhum sacerdote ou pastor poderá envolver
nas criticas de suas prédicas os átos da administração, nem
o Estado, suas leis e seus serviços.

Art. 571. A nenhum recluso se negará a participação
nos atos, e cerimonias de seu culto nem se coagirá a tomar
parte nos de outro.

Art. 572. E' absolutamente proibida a propaganda re-
ligiosa nos estabelecimentos penais do Brasil, bem assim ã
discussão entre reclusos sôbre meteria de cultos. 	 •

Art. 573. Os sentenciados de maior prestigio moral.sôbre
seus companheiros e que tiverem exemplar procedimento
poderão ser encarregados de presidir as preces do recolher.
• Art. 574. Aos enfermos que o requisitarem será sem-
pre facilitada a • assistencia religiosa.

CAPITULO IV

EDUCAÇÃO ARTISTICA

1 Art. 575. A educação artistica dos sentenciados far-se-ái
1) por meio de ensinamentos ministrados nas aulas,

pelos professores ou em conferencias sôbre temas prévia-
mente submetidos á diretoria;

2) pelo estudo da música, organisação de filarmonicas,
orquestras e orfeons;

3) pela aprendizagem dos caldos, durante os quais os
mestres das oficinas devem dar breves lições sôbre estilos
e modalidades artisticas em sua especialidade;

4) pela colocação de quadros e estampas nas salas de au-
las e nas celulas, proibidos os que tiverem caracter imoral ou
servirem de ilustração ao .noticiario de crimes, suicidioS ou
escandalos de qualquer natureza;

5) pela leitura de livros aprovados, permitida aos re-
clusos de exemplar comportamento.

CAPITULO V

EDUCAÇÃO FISICA

Art. 576. Em todos Cs estabelecimentos penais do Brasil
será obrigatoria a educação lisica dos sentenciados, a qual se
fará:

1) pelos ensinamentos de higiene ministrados pelos me-
dicos, farmaceuticos, cirurgiões dentistas o enfermeiros;

2) pela rigorosa _observancia do asseio individual e do
estabelecimento;

3) pelos exercicios fisicos e jogos esportivos que forem
adaptaveis ás condições de cada estabelecimento;

4) pelos exercidos militares.
Art. 577. Os regulsmentos deverão reservar dias e horas

para esses exercicios, jogos e diversões, os quais não poderão,
sob pretexto algum, ser ocupados por s.ervieos 'do qualquer
natureza e só não se realizarão por motivos de força maior,
como sejam: solenidades civicas, visita de autoridades admi-
nistrativas ou judiciarias, ou remoção dos reclusos para logar
onde tais jogo não possam efetuar-se.

Art. 578. A todos os exercidos Presidirá sempre um ca-
rocter educativo sistematizado, com objétivo cisco. 	 .

Art. 579. Os estabelecimentos penais deverão possuir
campos adequados, praças e salas destinadas aos jogos espor-
tivos e exercidos atleticos.,
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CAPITULO VI

13IBLIOTECA E SERVIÇO DE INFORMAÇÕES AOS SENTENCIADOS

.Nrl.. 580. Todo estabelecimento penal possuirá uma
bibliotéca especialmente adaptada aos leitores a que se destina

.\rt . 581. As bibliotecas penitenciarias constituem-se:
1) por livres adquiridos pelos govêrtios e a elas desti-

nados;
2) por livros adquiridos pela administração do estabeleoi.

rnenti4 dentro das sub-consignações orçamentarias;
3) por livros oferecidos por pessiias estranhas ao esta-

belecimento;
4)pelos livros didaticos, oferecidos pelos respectivos au-

tores ou editores;
5) pelas duplicatas das bibliotecas publicas, de obras nas

condições previstas, as quais serão obrigatoriamente, enviadas
aos e s lab e lecinientos penais existentes na mesma cidade nu 10-
calblade;

6) pelas revistas de caracter instrutivo;
,7 )por manas quadros, fotografias ou estampas educa-

tivos.
Art. 582. Os sentenciados de bom procedimento poderão

utilizar-se dos livros na propria biblioteca, e terão, corno con-
cessão especial, permissão para là-los em sua celula, quando
se 'lies facilitará, por ordem escrita do diretor, até' uma hora
de luz a mais, devendo ser afixada na parte exterior da celula
onde houver desSes reclusos uma placa com a palavra Premio,
qu .. servirá de aviso aos vigilantes e de estimulo aos outros
seancia dos.

.krt. 583. O beneficiado responderá pela conservação do
exemplar retirado, não lhe sendo permitido emprestá-lo aos
companheiros, nem aos guardas.

Art. 584. A frequencia de cada sentenciado á biblioteca
dependerá da conquista de um determinado numero de pon-
tos de aproveitamento nas aulas, nas oficina se de procedi-
mento atestado pelos vigilantes ou guardas.

Art. 585. Todos os dias uteis, á hora do descanso, o di-
retor fará afixar quadros nos pateos com recortes de noticias,
telegramas e escritos dos.jornais que forem uteis ou servirem
para pôr os sentenciados em contato com a vida exterior, ex-
cluidos os escritos e estampas que contenham ataques ás au-
toridades, á justiça, classes, associações ou individuos, descri-
ções de crimes ou suicidios e escandalos domesticos, os quais
Possam de qualquer maneira perturbar a obra de apazigua-
mento e de aperfeiçoamento moral dos reclusos.

Paragraio unico. Ao diretor caberá afastar determinados
sentenciados do goso deste beneficio, bem como suspendê-lo
temporariamente em casos de agitação, discussão .ou turnito
verificado, em virtude da leitura dos cartazes.

TITULO XI

Deveres e prerogativas dos sentenCiadot

CAPITULO I

PESSOA DO SENTENCIADO

Art. 586. Entende-se por sentenciado todo o individuo,
de um e outro sexo, recolhido ou não a estabelecimento pe-
nal em obediencia a sentenças de juizes ou tribiunais, passa-
das em julgada, afim de cumprir pena de acordo com o que
prescrevem o Codigo Criminal e o Codigo Penitenciado.

Art. 587. lodo sentenciado, seja qual for a natureza de
Seu crime, será tratado como um individuo que o Estado
constrange á segregação ou á restrição de direitos, não só
com o objetivo de restaurar-lhe as energias fisica:s e morais,
coma no de defesa da sociedade.

Art. 588. Os reclusos serão distribuidas e classificados
acôrdo com as sentenças dos juizes ou tribunais, a natu-

reza do crime e da pena, o grau de temibilidade e as laudos
do Instituto de Antropologia Penitenciaria.

Art. 589. A classificação dos sentenciados obedecerá ás
determintaçõeHs que regem a materia e será feita sob as vis-
tas das autoridades superiores do estabelecimento penal de
modo la não ser prejudicado o objectivo do sistema, nem os
interesses do recluso, cuja defesa rigorosa constitue dever
indeclinavel das mesmas autoridades.

Art. 590. Nenhum sentenciado póde ser constrangido a
fazer ou deixar de 'fazer senão aquilo que lhe houver sido
determinado por força das leis e dos regulamentos.

Art. 591. Ao sentenciado cabe a prerogativa de represen-
tação, nos termos em que o admite e regula este Codigo.

Art. 592. A administração de cada estabelecimento pe-
nal fará sentir ao sentenciado que a ele praprio cabe traçar
e Consolidar sua situação, Logrando premies e acessos por seu
.e x	 I Iir	 iineinto e ,espititio de cooperação, ou descendo
na cla;•is rie I,: ft() I 14m:de nui ar ia, com a consequente diminui-
ção das regalias obtidas c sendo finalmente castigado..

'CAPITULO 11

CADERNETAS INDIVIDUAIS

Art. 593. A diretoria providenciará para que seja distri-
buida a cada preso uma caderneta especial, na qual se farão,
alem de outras julgadas conNenientes, as seguintes anota-
ções:

a) nome, filiação, naturalidade e mámero.
b) resumo da seLonça e pena a que foi condenado
c) data da enteada na prisão e data do fim da pena.
d) pavilhão e classe a que pertenee
e) ri ,gislo. dos premias e castigos;
f) profissão ou oficio que eerce;
g) lançamento do peculio resultante do trabalho que exe

colar, com a devida distribuição dias quótas e dos saldos exis-
tentes;

h) lançamento mensal dos pontos obtidos e dos perdidos
no regime de encurtamento gradativo da pena que fôr ado-
ptado;

i) lançamento anual do tempo de prisão descontado até
a data do assientarneroto.

Art. 594. Da caderneta individual deverão constar as
obrigações` do sentenciado:

2°, pana
30, para

1°, para

com os seus companheiros;

com a patria e a sociedade;
com a administração do estabelecimento penal

4°, para com as serviços penitenciados.
com a farnilia,;5°, para
com as vitimas do delito.6°, para

Art. 595. Entendem-se por obrigações para com a patrii
e a sociedade os deveres de ordem moral e civica, a preocupa-ção continuada de redimir-se e regenerar-se pela obediencia,
pelo procedimento exemplar, pelo estudo e pelo trabalho.

Art. 596. Entendem-se por obrigações para com a admi-
nistração do estabelecimento o respeito aos regulamentos e ás
ordens dos superiores, a disciplina sem quebra, a obechencia
aos encarregados dia vigilancia e guarda, o asseio, o espirito
de economia e conservação das moveis e utensilicrs da prisão,
o esforço e a persistencia no trabalho, a atenção e dedicação
ao estudo e a seus mestres e guias espirituais.

Art. 597. Entendem-se por obrigações para oom oa com-
panheiros a urbanidade no trato, a bondade, o sentimento de
solidariedade no infortunio, o conselho dos mais prudentes e
avisados aos mais atrazados e rebeldes, a intervenção dis-
creta para evitar mal maior, e a ajibelb nos serviços de que
resultem beneficias para todos os reclusos.

Art. 598. Entendem-se por obrigações para com os ser-
viços pen i iene i ar ios a pronta movimentação ás ordens dos
funcianarios do estabelecimento, o levantar e recolher a hora
exata. o comparecimento imediato aos toques de reunir e dc,
formar, a ordem e o silencio, nas marchas, oficinas e classes,
a conservação dos maquinismos, veículos e utensilios de tra-
balho, o cumprimento exlato das tarefas ou diarins do tra-
balho, tudo, emfim, de que resulte o bom andamento dos ser-
viços penitenciados.

Art. 599. Entendem-se por obrigações para com a rani"-
Ma a acolhida afetuosa á esposa, descendentes ou colaterais, e
outros parentes mais chegados, a preocupação pela saúde e
pela sorte dos que antes viviam do seu trabalho e prefação,
e a remessa de seu peculio disponivel para o fim de ajudar-
lhes a subsistencia.

Art. 600. Entendem-se por obrigações para com as vi-
timas do delito o interesse manifestado pela sorte e destinedos que ficaram orfãos ou passaram a urna situação ‘fisicaou moral precaria por força de seu crime, e a reserva de
parte de seu peculio para resarcimento do dano causado ou
amparo das mesmas vitimas.

Art. 601. Da caderneta individual dos sentenciados cons-
tará tambem uma sintese do regime penitenciario, com o
sistema de pontos adotado, as obrigações impostas aos sen-
tenciados para que possam ser beneficiados pelo livramento
condicional ou redução 'gradativa e sistematica da pena, e
ainda tudo quanto seja imprescindivel dar-lhes a conhecer,
para lhes facilitar a fiel obediencia ao regulamento, na parteque se lhes refere e aplica.
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Art. 5e2. As cadernetas individuais deverão ser revistas
tainealralmente delo Conselho Penitenciario.

CAPITULO III

INFRAÇÕES REGULAMENTARES n SANÇÕES DISCIPLINARES

Art, 603. Os sentenciados ficam submetidos ás sanções
disciplinares que êste Codigo prescreve, não podendo os re-
gulamentos dos estabelecimentos penais inscrever outras sob
Cualquer zoretanto, disfarce ou denominação que seja.

s'art. -604. ,ás sanções disciplinares devem corresponder
á gravidade e reiteração das infrações praticadas pelos sen-
tenciados e de acordo com estas serão consideradas de pri-
meiro e de segundo grau.

Art. 605. Serão do primeiro grau as que corresponderem
as infrações leves, as quais são as seguintes:

1°, atitudes desatenciosas perante os guardas o vigilan-
tes, ou em forma;

2°, desatenção nos, exercidos, nas aulas ou em qualquer
serviço do estabelecimento;

3', troca ou abandono de roupas e calçados;
4, uso de uniforme ou divisa que não sejam as que lhes

cabem pelo regulamento;
5% usurpação de estribuiçoes;
6°, desleixo;
7°, falta de higiene;
Ign , comunicação por meio de sinaie
0°, realização de átos de comércio de qualquer natureza

com companheiros ou empregados;
10, tentativa de introdução de cartas de jogar;

perturbação do silencio, risadas e gritos durante o
serviço ou nos recreios;

12, retardameto proposital em obedecer ás vozes de
mando;

13, riso ou chalaça diante dos guardas:,
14, contestação ás ordens recebidas;
5, desasseio da celula;

ad, falta de execução meticulosa das tarefas a seu cargo;
17, responder por companheiro durante as revistas;
'nãe se spreSenter 1 nos logarea determinadas:
19, •pequenas rixas ou discussões;
n, cuspir no chão ou nas paredes;
21, dormir com a roupa de trabalho;
22, levar comigo ferramentas e utensilios;
22, toda violação sem gravidade das prescriçõe regu-

lamentares e das determinações shperiox%s.
Art. 606. Serão de 2° grau as que corresponderem	 in-

Zncõee mais graves, as quais são as seguintes:
á°, desebediencia;

abandono do serviço sem autorização superiora
3°, lutas ou agressões a companheiros;
4°, pratica de atos imorais;
5°, emprego continuado de palavras obeenas ou de ges-

tos indecorosos;
furto de objétos da prisão, dos funcionarios ou dos

companheiros;
7°,7°, danificação intencional de maquinas, utensilios, edifi-

catões, moveis e objétos de uso proprio;
8°, aquisição, uso, fornecimento de alcool e substancias

entorpecentes em geral;
O°, insultos ou agressões a empregados
10, perturbação da ordem;

• àfl, provocação a motins e sublevação;
i2, mentira a simulação de enfermidadãs;
a3, acusações infundadas a companheiros ou a fundo-

alunos;
ameeças;

15, desrespeito ao diretor e autoridades superioree;
16, evasão ou tentativa de evasão;
17, pratica de jogos Proibidos.
Art. 607. A reiteração de infrações leves, que demons-

tra falta de senso moral ou permanente proposito de desres-
peitar a autoridade da prisão, pôde-se converter em graves
infrações leves, caso em que serão apleadas as sanções cor-
respondentes.

Art. 608. O cá' efe da Secção Penal Disciplinar em casos
especiais reclamará um exame neuro-psichico do infrator,
afim de verificar, antes de qualquer sanção, o seu estado de
sanidade.

Art. 609. As sanções correspondentes ás infrações leves
sorsa° as seguintes:

:ia, repreensão reservada nele inspetor ou guarda!
2% repreensão reservada pelo inspetor-chefe;

3° repreensão partiçular ou pública pelo chefe da Se-
cção 131sciplinar;

4°, repreensão particular ou pública polo diretor; d
-5°, privação de correspondencia e de visita durante

semana;
6', privação de recreios, leitura e exercidos durante

semana;
7°, ,permanencia em regime celular por um dia;
8°, proibição de aquisição de generos da cantina tino.'

rante a semana.
Art. 610. As sanções correspondentes as infrações do

segunao grau serão as seguintes:
l a, perdas de pontos, correspondentes a dias de prisão, •

para o fim do livramento condicional ou da redução da:e
Pena;

2°, rebaixamento de classe e uso de-uniforme lista,dp;
3°, privação de recreio, te jogos e de exercicioc;
4°, privação de correspondencia e de leitura;
5°, multas 'disciplinares;
6', privação de visitas;
7a, privação de aulas e oficinas;
8°, supressão de luz na. celula;
9°, permanencia em regime celular atê 15 dias;
10, reclusão em celula disciplinar;
11, perda do direito ao encaminhamento, dentro do soe

mestre a contar da data da infração, de qualquer petição del
indulto ou livramento;

12, transferencia para outro estabelecimento penal de
regime niais rigoroso.

Art. 611. As sanções disciplinares do primeiro grâte'
serão aplicadas pelo diretor por proposta do chefe da dis-
ciplina, as dó segundo grau pelo diretor após deliberação da
Comissão Penal Disciplinar.

Art. 612. Na aplicação das sanções disciplinares teiesse-á
em vista não só a gravidade da infração, como a reincleTesi-
cia do recluso nela, podendo combinar-se duas ou mais sane
çdes das que tratam os artigos antecedentes.

Art. 613. Recolhido o sentenciado á ceiula diseiplinuee
até o maximo de 15 dias nas infrações de caratér muito
grave, providenciará a administração para que seja êle
sitado diariamente pelo medico e tenha de meia a uma hora-
de ar livre num pateo que será de exclusiva serventia do
quarteirão das ditas celulas.

Paragrafo único. Nos mêses de ver go essa retirada do.
pacienteserá por duas vezes, uma depois da ração-almoço,
Outra depois da ração-jantar.

Art. 614. Em bipotese alguma será permitida a cons-
trucção de celulas disciplinares subterraneas, nem a reolu-
são de sentenciados ás celulas dêste genero existentes nos
estabelecimentos penais do Brasil, civis ou militares.

Art. 615. As celulas disciplinares terão a mesma cuba-
gem de ar das celulas comuns, e serão convenientemente ven-
tiladas, muito embora a parte destinada á permanencia dos
reclusos seja diminuta e separada do restante da área por,
uma grade de ferro que permita ao castigado utilizar todo'
o ar existente na celula.

Art. 616. A violação dêste artigo e dos anteeedentea
constitue o crime de abuso de autoridade, incorrendo na cum-
plicidade o funcionario que obedecer a ordens superiores no,
sentido de tal violação.

Art. 617. Quando se tratar de faltas leves, o diretor
só as mandará inscrever no prontuario do sentenciado se ex-
cederem de três, devidamente verificadas, e, quando se tratar
de falta grave, poderá ,mandar cancelar a notação si dentro
de dois anos o recluso não reincidiu, mas no caso de reite-
ração mandará não só fazer a anotação da nova como "da an-
terior que houver sido cancelada.

Art. 618. Quando um sentenciado que houver praticado
os primeiros tempos da pena graves infrações disciplinares se
mostrar nos subsequentes perfeitamente regenerado, de modo
a receber permanentemente elogios e premios da administra-
çâo, pelo seu trabalho, dedicação e exemplar procedimento,
poderá o diretor, mediante parecer do Conselho Penitenciado,
proceder ao cancelamento das notas relativas a essas infra-.
ções e aos castigos correspondentes, para o fim de facilitar
a vida futura e a perfeita reintegração do liberado na ativi-
dade social.

CAPITULO IV

REGALIAS 19 PRE1VLIOS

•Art. 619. Aos sentenciados que procederem de maneira
exemplar, quer quanto ao trabalho, quer quanto á ordem,
auer quanto á moralidade, ou que praticarem átos de ai
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È.ruismo	 cio abnegação, facultarão os 'regulamentos os se-
guintes premios e regalias:

1°, elogios nas anotações ou em solenidades oficiais
2°, pontos que importem em, aquisição de dias de liber-

dade e de remuneração
3", acesso de classe
4°, uso de vestuario especial
5", postos de auxiliares de serviços penitenciados nos

cursos, nas oficinas, nos campos e exerecios, ginasticas ou
tailitares

6", alimentação
7% leitura nas horas vagas, usb moderado do cigarro,

aquisição de alimentos e artigos de uso na cantina,;
8", recepção duas a quatro vezes 'por mês de yisitas de

parentes e de amigos ; 	 a
90 trabalho em celula
10, faculdade de adornar a sua celula
11, prorrogação do tempo de leitura
12, facilidade maior de correspondencia
13, transferencia para estabelecimento de regimen mais

',nave
14, recomendação para indulto, integral ou parcial
15, recomendação para o livramento•condicional
16, recomendação especisl para emprego após a libe-

ração.
.‘rt. 620. O regulamento especificará os casos em que os

piemios e regalias constantes do artigo antecedente podem
ser conferidos.
.. Art. 621. Salvo os elogios, a faculdade de fazer as re-

feições em mesa especial e adornar a celula, a indicação
/-,ara os pdstos de auxiliares de serviços, da leitura nas horas
vagas. e por mais tempo á noite, o trabalho em celula, facili-
dade de maior correspondencia e de maior número de dias
-ora visitas, que cabem ao diretor, por sugestão do chefe da
Secçãe Penal, os demais Tiroteios e regalias de aue trata o ar-
t :go anterior serão conferidos pelo, diretor por deliberação
da Comissão Penal Disciplkiar, ouvido, nos casos de transfe-
rancia, indulto e livramento condicional, o Conselho Peniten-

CAPITULO V

PREPARAÇÃO DO SENTENCIADO PARA A LIBERAÇÃO

Art.622. Em todas as circunscrições penitenciarias . ha-
vi.rá uma secção especial destinada a pôr sob sua guarda e'
orientação os setenciados que estiverem para obter sua li-
berdade, definitivamente ou sob condições.

Art. 623. Esta senão compôr-se-á de três funcionados,
designados pelo diretor, e dela deverão fazer parte, como au-
xiliares, um médico, um professor e o guia espiritual do li-
berado.

Art. 624. A secção, que se denominará Serviço de Enca-
minhamento e Proteção aos 	 .beraclos, terá por fim:

1°, avivar no espirito. do liberando os seus compromissos
e os seus deveres para com a sociedade;

90 , fazer-lhe sentir os perigos das más companhias, dos
lugares duvidosos, do uso de bebidas alcoolicas, da frequencia
fie bordeis e casas de tavolagem, e do porte cio armas;

3°, mostrar-lhes a necessidade de trabalharem e em caso
de insucesso procurarem a secção e os patronatos;

4°, facilitar-lhes roupa e calçado para a salda do esta-
belecimento;

5°, providenciar para que esta .saída se faça sem ruido
e sem publicidade, de modo a poupar o que sáe á curiosidadc
e ao despreso publicos;

6°, manter contacto com as empresas subordinadas ar.
Governo, ou guta dele recebam favores, afim de obter sua facil
colocação;

7°, insistir oportunamente para que os parentes, •arnigoE
e protetores do liberando procurem ampará-lo e obter-lhe
emprêgo;

8°, representar ao diretor do estabelecimento a que êlf.
pertencer, quando se fizer necessario prolongar a proteção ao
liberado pelo tempo e nas condições previstas neste codigo.
dando-lhe alimento e casa;

9°, manter contacto imediato com os patronatos, fiscali-
zar-lhes a ação dentro dos estabelecimentos penais e recomen-
dar á sua atenção e cuidados os que estiverem proximos da
liberação;

10, providenciar para a internação dos que quizerem fixar-
se nas colonias de trabalhadores livres;

11, fiscalizar os seus documento para que á Saida todos
estejam em ordeM. inclusive a sua conta corrente e caderneta
individual;

12, defender o liberado de qualquer perseguição policial
ou de terceiros, espec . almenle de antigos sentenciados que
pretendam coagi-lo a reingressar na vida primitiva:

13, tomar, enfim, tod;:s as providencias requeridas para
a proteção e o encaminhamento do individuo que -terminar a
purgação de sua pena.

CAPITULO VI

VISITADoilEs OFICIAIS

Art. ' 625. A administrarão dos es.tabelec:mcntos penais
procurará facilitar aos representantes dos patronatos legal-
mente organizados, em dias e horas que não perturbem a
Ma ordem dos serviços, a visita individual aos sentenciados.

Art. 626. Terá sempre presente a administração que o
fim do patronal() rÉs o que corista do titulo especial déste
codigo, não podendo seus membros, individual ou coletiva-
mente:

a) intervir na vida dos estabelecimentos penais;
b) comentar perante os reclusos os atos da administração

ou o rigor das leis e dos re,guhanentos;
c) fazer-se veiculo de queixas e de reclamações, ludivi-

duais ou coletivas, dos sentenciados;
' d) prestar-se a portador de correspondencia clandestina

de dentro para fora ou de fúra para dentro;
e) censurar qualquer empregado ou funcionario;
f) promover reuniões de sentenciados para fim de qual-

quer natureza;
g) desobedec'i' ou tentar desobedecer aos horarios deter-

minados pela diretoria:
h) veiculizar notic • as pela imprensa atinentes a queixas

dos visitados ou a falhas do aparelho penitenciaria
Art. 627, Verificada a infração cie qualquer destas . pres-

crições o diretor poderá proibir a entrada do infrator no esta-
belecimento, comunicando o fáto ao Conselho Penitenciado,
por intermedio cio chefe da sua circunscrição.

Art. 628. Cada patronato oficialmente reconhecido deverá
fazer ciente á administração penitenciaria das pessoas encar-
regadas de visaar os presos em determinado estabelecimento.
sendo proibida a visita aos que não constarem da lista oficial
como devendo atuar em tal estabelecimento.

Art. 629. O diretor Ciará plena liberdade aos visitantes
no áto da visitação, salvo quanto ao teriapo de conversação
que deverá ser distribuido de maneira a tocar a todos os
reclusos.

Art. 630. Fica assegurada aos reclusos a garantia 69
prescindirem de visitadores ou de declararem sua preferencia
por algum ou alguns debtre eles.

Art. 631. Em bipotese alguma admitirá a administração
visitação de mulheres nos estabelecmenlos de homens e

de homens nos de mulheres, seja qual fôr a idade de uns oude outros.
Art.. 632. Igual p roibição se estenderá aos vissiladore,

de menos de 18 anos de idade, ainda quando se trate de esta-
belecimento destinado a reclusos de seu sexo.

. Art. 633. Os visitadores devem manter a mais estreita
harmonia de vistas com a administração do estabelecimento
penal onde servirem, e dar o exemplo de respeito e cordiali-
dade diante dos inspetores, vigilantes e guardas.

TITULO XII

Providencias para execução das sentenças criminais

CAPITULO UNICC/

Art. 634. Ao receber a Carta de Guia de sentença con-
denatoria, o presidente do Conselho Penitenciario examinará
as suas formalidades externas, devolvendo á autoridade judi-
ciaria remetente a carte de guia, que não se encontrar nas
condições estatuiclas na legislação em vigor.

Art. 635. Verificando o presidente do Conselho que a
carta de guia foi regularmente expedida, mandará autuá-la,
inscrevê-la integralmente no livro de registro e extrair duas
fichas sinteticas, sendo uma destinada ao Arquivo do Con-
selho e outra remetida ao Cadastro Geral Penitenciado do
Brasil, a cargo do Conselho Penitenciado do Distrito Federal.

Art. 636. Requisitará, tambem, logo, o presidente do Con-
selho:



17208 Quinta-feira 31 DIARIO OFICIAL	 Agosto de 1933

1°, do Gabinete de Identifieação informeções relativas á
vida pregressa do sentenciado;

2°, do Cadastro Geral Penitenciario do Brasil, informa-
cão sare a existencia de ficha relativa ao sentenciado e em
caso afirmativo a cópia dessa ficha;

3°, da autoridade, sob cuja guarda se achar sentenciado
em situação de prisão preventiva, informações relativas á data
*da sua internação, á autoridade que a tiver decretado, aC seu
procedimento durante o tempo da reclusão, á g enfermidades
que tiver sofrido, ou esteja sofrendo, completadas por um pa-
recer minucioso do chefe do serviço médico sôbre as suas con-
dições Nicas e psiquicas.

Art. 637. De todas as providencias constantes dos artigos
anteriores deverá ser lavrado termo nos autos, com a indica-
ção das datas das remessas, subscrito pelo secretário 'e rubri-
cado pelo presidedte do Conselho.

Art. 638. No mesmo despacho em que o presidente or-
denar a autuação e o registro da Carta de Guia, deverá dis-
tribui-la a um dos membros do Conselho,. que, como relator,
estudará o modo da sua execução e as providencias conve-
nientes, as quais, quando urgentes, poderá requisitar logo do
Presidente, afim de que não sofrem demora.

Art. 639. Na primeira sessão' do Conselho, subsequente,
á distribuirão e ao recebimento dos auges da execução cri-
minal. exporá o relator verbalmente o resultado do seu estudo,
deliLerando em seguida o Conselho sôbre a designação do esta-
belecimento penal em rue deva ser efetuada a internação' do
sentenciado e sare as demais providencias para a execução da
sentença eomienatoria.

Art. 6 .10. Em cumprimento da deliberação do Conselho,
o presidente expedirá guia de execução da pena detentiva, di-
rigida ao diretor do estabelecimento, no qual tiver de ser in-
ternado o sentenciado, e o requisitará da autoridade, sob cuja
guarda estiver em situação de prisão preventiva, providencian-
do para a efetivação da transferencia.

Art. 641. Estando o sentenciado solto ou foragido, o pre-
sidente do Conselho requisitará do chefe de POlicia a prisão
dèle, procedendo na conformidade do disposto no artigo an-
terior logo que receber dessa autoridade policial inPormação
de se achar recolhido o sentenciado ao local destinado á prisão
preventiva.

Art. 642. Logo que fôr realizada a transferencia para o
estabelecimento penal, que lhe tiver sido designado pelo Con-
selho Penitenciaria, deverá o presidente enviar oficio comuni-
cando á autoridade judiciaria respectiva a internação do sen-
tenciado, procedendo do mesmo modO sempre que o senten-
ciado fôr transferido de um para outro estabelecimento penal,
afim de que consta dos autos do processo crime a sua loca-
lizaçãO.

Art. 643. Depois da deliberação a respeito da pena déten-
tive. passará o Conselho, na mesma sessão ou na sessão se-
guinte, ao erttido da execução das penas pecuniarias. da inde-
nização do dano e das penas acossarias, determinando as im-
portancias das prestações que o sentenciado deverá satisfazer
para integral pagamento dos encargos constantes da sentença
condenatori a .

Art. 6'11. Em caso de não se achar positiva" na Carta
de Guia integral ou na segunda carta, de modo claro, a impor-
taneia flquiila, apurada préviamente pelo contador do Juizú,
da multa, da indenização do dano e das custas. inclusive taxa
peniteeciaria. o presidente do Conselho Penitenciaria, sem
para conseguir da au 4oridade judiciaria do ,processo crimina;
que ej,' a da imne-tancia liquida devidamente apurada.

Art. 6'15. Decorrendo mais de dois mêses contados da data
rio a ricio requisitando da autoridade judiciaria a apuração da
iniportancia liquida devida pelo sentenciado, o presidtente do
conselho cc esitar r auto. . originais do processo crime a
que responder e sentenciado, deliberando o Conselho, com

autonomi e . seb.e as providencias necessarias para a
liquidação da mul t e. iia indenização do dano e das custas,
inclusive taxa judiciar ia, com recurso para o tribunal de se-
gunda instencia local ou federal, facultativo ao respectivo re-
presentante do Ministerio Público e ao sentenciado.

Art. 646. As prestações serão fixadas pelo Conselho Pe-
nitenciaria, tendo em consideração as circunstancia econornicas
do sentenciado e os seus encargos de familia, e poderão' ser
deduzias até uma quarta parte da remuneração dos traba-
lhas realizados no estableecimento penal ou em serviços ex-
ernoe. O Conse l ho poderá alterar a todo o tempo, por soli-

citação do sentenciado, a importancia da prestação, de modo
a facilitar o seu pagameato, .sendo-lhe, porém, vedado dis-
pensá-lo Cami.:etament

Art. 617 O relatei', membro do Conselho Penitenciario, a
qu9m t ; ver sido distribuida originariamente a carta de sen-
tença, continuará velando pela boa eNecução das penas nela

,estatuidas, promovendo perante o Conselho e o seu presidente
as providencias que entender convenientes.

Art. 648. Na primeira sessão de cada mês deverão ser
presentes ao Conselho as informações enviadas pelos diretores
dos estabelecimentos penais, afim de que os respectivos rela-
tares possam propor as providencias canavenientes á execução,
da pena, transferencia para outro estabelecimento penal, ou
para serviços externos, livramento condicional, medidas de se-
gurança que importem em prolongamento detentivo, comutaçã,o,
indulto, soltura definitiva, extinção da pena e retabilitação
do condenado.

Art. 649...Na última sessão de dezembro de cada ano, os
relatores informarão sôbre os sentenciados cuja pena deten-
tiva deva terminar no correr do ano seguinte, afim de que o
presidente do Conselho popa providenciar sare a organiza-
ção, em livro memorial, da indicação das datas das solturas
definitivas, ou da extinção da pena, bem como sôbre a requi-
sição da autoridade judiciaria competente relativa ao alvará
de soltura ou á sentença de extinção da pena em caso de seu
integral cumprimento.

Art. 650. Para inteira eficiencia do disposto no artigo
anterior, os diretores de estabelecimentos penais, em que se
acharem ou tiverem estado reclusos os sentenciados, deverão,
no correr do mês de novembro, enviar ao presidente do Con-
selho lista pormenorizada das datas da terminação da pena
detentiva, quer dos que se acharem internados, quer dos que
estiverem trabalhando em serviços externos, quer dos libera-
dos condicionais-sob sua vigilancia, quer dos .,enagidos.

Art. 651. Em relação aos condenados, cujo sentença te-
nha sido objeto de suspensão na parte relativa á pena d'éten-
tiVa, os relatores, membros do Conselho Penitenciaria, vela-
rão pela efetividade do pagamento da pena pecuniaria, da in-
denização do dano e das penas acessorias; requisitando do
presidente, por escrito ou verbalmente em sessão, as provi-
dencias convenientes.

Art. 652, Em caso de reiteração criminosa, praticada
por sentenciado beneficiado pela suspensão da execução da
pena detentiva, o relator do processo da execução originaria
requisitará do presidente do Con.selho as providencias neces-
sarjas, e, logo (Me se realizar a prisão do sentenciado, prece-
der-se-á na fórrna do disposto nos artigos anteriores sôbre
a execução das penas detentivas.

Art. 653. Em =caso de qualquer incidente superveniente
durante a execução da sentença condenatoria, deliberará o
Conselho, providenciando o presidente nas ernergencias de ca
reter urgente.

Art. 654. No correr do mês ale janeiro o presidente do
Conselho deverá remeter ás autoridades judiciarias clamainais, cujas sentenças condenatorias estiverem em execução
sob a direção desse Conselho, boletins com informações sôbre
o local de internação do sentenciado, sôbre as suas condições
fisicas, sôbre o seu procedimento e quanto ao modo de cum-
primento da pena.

Paragrafo unico. Uru' outro ,memplar dèsses boletins
deve ser enviado ao Cadastro Geral Penitenciario do Brasil a
cargo do ,Conselho Penitenciaria do Distrito liederal.

TITULO . XIII

Suspensão condicional da execução da pena

CAPITULO UNICO

Art. 655. A execução da pena detentiva poderá ser sus-
pensa pelos prazos e nas condições estatuidas no Codigo Cri-
minal.

Art, 656. A sentença de suspensão da pena será sempre
motiva-da, e dela constarão as regras pelas quais terá o con-
denado de pautar o seu procedimento durante o penado
prova.

, Art. 657. O prazo da suspensão começa a correr da au
diencia na qual a autoridade judiciaria der conhecimento da
'sentença ao condenado.

Art. 658. Dentro de 10 dias após haver transmitido em
julgado a decisão condenatoria, na qual não seja expressa-
mente negada a suspensão da execução da pena, poderá o serie
tenciado preso ou solto com ou sem fiança, que se apresentar

voluntariamente á prisão, requerer ao juiz ou tribunal que se
seja decretada a suspensão, juntando provas relativas aos
seus antecedentes e condições pessoais, decidindo o jtiiz em
48 horas, ou o tribunal na primeira sessão,

Art. 659. Quando- a condenação fôr imposta por decisão
do Tribunal :do Juri, a suspensão será decretada pelo juiz
presidente.
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Art. 660. A suspensão da execução da pena detentiva
não compreende as penas pecuniarias 'e aeessorias e incapa-
cidades, nem os efeitos resultantes da infração da lei crimi-
nal, e será ainda surbordina á obrigação de fazer o condenado
as reparações, indenizações ou restituições devidas antes de
findo o prazo a que se refere o artigo anterior.

• Art. 661. Para que possa ter cumprimento o disposto
nos artigos anteriores deverá a sentença candenatoria fazer
expressa referencia á quantia exata da pena pecuniaeia, isto
é, á multa, ás custar, inclusive taxa penitenciaria, e á impor-
tancia apurada da indenização do dano causado á vitima da
infra0o criminal, e ás restituições devidas. •

Art. 662. A suspensão da execução da pena detentiva só
pôde ser concedida uma vez, salvo se a primeira houver sido
aplicada em processo de contravenção, que não revele vicio
ou má indole do acusado, e, tambem, se a nova infração crimi-
nal fôr cometida dez anos depois da data da pratica do de-
lito pelo qual fôr anteriormente condenado, e durante -este
periodo o beneficiado não tiver sido 'condenado pela pratica
de outro crime.

Art. 663. Em caso de co-delinquecia, poderá a suspensão
ser concedida a uns e negada a outros acusados.

Ara 664. A suspensão da execução da pena se efetuará
depois de haver transitado em julgado a sentença condenato-
ria, salvo o disposto no artigo seguinte.

Art. 665. Estando o réu preso, a apelação interposta da
sentença contienatoria, na qual houver sido decretada a sus-
pensão da execução da pena detentiva, não terá efeito sus-
pensivo, si com essa medida se houver conformado o ape-
lante, ou não puder, em segunda instancia, ser agravada a
pena imposta, cia sorte a excluir a concessão desse beneficio.

Art. 666. Passando em julgado a sentença condenatoria,
da qual conste a suspensão condicional da execução da pena
detentiva, mandará o juiz ou presidente do tribunal expedir
carta de guia da execução dessa sentença, dirigida ao presi-
dente do Conselho Penitenciario, afim' de que, observadas as
disposições relativas á execução das sentenças, sejam promo-
vidas as providencias quanto á execução da pena pecuniaria,
das penas accessorias e da -indenização do dano, causado á
vitima da infração criminal, na conformidade do estatuido
neste Codigo.

Art..067. O juiz ou presidente do tribunal, que conceder
a suspensão, lerá ao condenado, em audiencia, a sentença res-
pectiva e o advertirá das consequencias, para ele, da nova ine
fração. Si o acusado tiver sido revel, o -juiz ou tribunal
poderá tomar em consideração essa circunstancia, para con-
ceder ou não a suspensão.

Paragafo unico. Si, entretanto, citado pessoalmente ou
por edital com prazo de 20 dias, não comparecer o condenado
á audiencia especial marca-da pare e.s.se fim, será revogada a
suspensão e executada imediatamente a pena, salvo se ale-
gar e provar legitimo impedimento, que justificasse' o adia-
mento da audiencia.

Ari. 668. A execução da, pena detentiva imposta ao vadio
ou falso mendigo, ficará suspensa, si o condenado apresentar
fiador idoneo. que por êle se obrigue mediante termo por
ambos aeeinado.

Art. 669. A fiança valerá por 15 dias. Findo este prazo
poderá o juiz, cx-officio, ou a requerimento do Ministerio Pú-
blico ou do fiador, proceder ás diligencias que forem nacos-
areias para verificar si persiste o afiançado na ociosidade,
afim de ser declarada sem efeito a fiança e executada a sen-
tença.

Art. 670. A condenação será inscrita, com a nota de sus-
_pensa, em livros especiais do Gabinete de identificação e Es-
tatietica, averbando-se. mediante a comunicação do juiz ou
tribunal, se fôr revogado- a suspensão, extinta a condenação
ou cumprida a pena.

Art. 671. Esse registro é de carater secreto, .salvo
quando requisitadas informações por autoridades judiciarias
para os efeitos da aplicação deste aflige. Em caso de revo-
gação da suspensão será feita a averbação no registro geral.

Art. 672. Durante o prazo da suspensão, não correrá
prescrição.

Art. 673. Si durante o prazo de suspensão da execução
da pena cletentiva, fixado na sentença conclenatoria. verificar
o Conselho Pehitenciario que ao sentenciado foi imposta outra
pena por fáto anterior ou posterior á suspensão, promoverá
logo o presidente, em cumprimento da deliberação do Con-
selho, por oficio, ao juiz ou presidente do Tribunal, a revo-
gação da suspensão da pena detentiva, para que seja imedia-

Lamente executada, de forma a não se confundir com a exe-
cução da segulicia condenação.

Paragrafo unico. Da sentença de revogação caberá re-
curso sem efeito suspcnSiVO.

Art. 674. Ao findar o prazo da suspensão, verificando o
Conselho Penitenciado, ex-officio ou a requerimento do con-
denado, que cumpriu este todas as determinações da sentença
condenatoria, e que não se acha respondendo por outro pro-
cesso crime nem lhe foi imposta outra pena, será pelo pre-
sidente, em execução da deliberação do Conselho, solicitada
por oficio dirigido ao juiz ou tribunal, sentença declaratoria
da inexistencia da condenação.

§ I.° Não será considerada inexistente a condenação em-
quanto não fôr o acusado absolvido definitivamente nos pro-
cessos crimes a que estiver respondendo, por fatos anteriores
ou pesteriores á suspensão.

§ 2.° A falta do cumprimento das penas pecuniarias e da
satisfação da indenização do dano, não determinará a revo-
gação da suspensão da execução da pena detentiva, mas, em-
quanto não fôr inteiramente cumprida a sentença condena-
tona, não poderá ser determinada pelo Conselho Penitenciario
a solicitação da sentença declaratoria da inexistencia desta

Art. 675. Cessarão -os efeitos penais da condenação
dia_ em que esta fôr por sentença declarada inexistente.

'MULO XIV

soltura do condenado

cAprruLo UNICO

Art. 678. A soltura do condenado deverá realizar-se:
1, quando em seu favor tiver havido decreto de anistia;
2, quando tiver sido concedido perdão pelo ofendido,

observadas as condições da sua admissibidade;
2, quando se efetuar o casamento do densos com a mu-

lher por ele agravada em sua honra;
4, quando por decreto, tiver sido concedido indulto in-

tegral ou comutação da pena detentiva, e a nova Rena bula
absorvido todo ou parte do tempo já cumprido de eilsisão;

5, em caso de suspensão condicional da execução da pena
detentiva, si o condenado estiver j„rreso;
, 0, quando ti-ver passado em julgado a sentença de co , i-

cessão de livramento condicional;
7, 'quando tiver findado o tempo da pena detentiva, si não

tiver sido imposta ou não fôr necessaria medida de segurança
que importe no prolongamento da prisão ou no intername.de
em estabelecimento especial;

8, quando terminado o prazo da medida de segurança de-
tentiva e não houver necessidade de prolongá-lo;

9, em caso de conversão da prisão em multa;
10, em caso de concessão de habeaa-corpu,s;
11, em osso de alvará de soltura expedido em conee-

quencia de revisão criminal.
Art. 677. A soltura do condenado dee)ende de vcri ficii-

çá'o da sua legalidade pelo Conselho P enitenciario, a cujo pre- .
gidente devem ser âmetidos os decretos. cartas de gaia o
alvarás de soltura para que providencie sobre a sua execue,ão.

Art. 678. O Conselho Penitenciário em suas sessões or-
dinárias, antes de inic i ar o relatorio e discussão dos proce,-
sos sujeitos á sua deliberação. deverá tornar conhecimento doB
livro memorial, contendo as datas de terminaello da 'nona,
tentativa e extinção rr, eral das penas, afim de veri ficar quais
os condenados em favor de quem conv enha solic i tar chs
pectivos juizes ou pre.-4irlentes dos tribunais, alvará de sol-.
tura ou sentença declarando extinta a pena.

Art. 079. Como resultado da verificação de que trata o
artigo anterior. deverá o Conselho deliberar sobre as solici-
tações mais urgentes, de modo que, com a antecedencia
tres mêses, possam ser dadas as convenientes provia eneiae,
quer quanto ás medidas de segurança, que importem em ore-
longamento detentivo, quer quanto á soltura, quer quanto á
extinção da pena.

Art. 680. Em caso de deliberação do Conselho. favora-
vel á solicitação de soltura condicional ou definitive. deverá
o Conselho verificar a eituação pecuniaria do liberando, para
o que poderá o presidente requisitar, nos casos estritareee'e
necessaelos, a conta corrente do estabelecimento penal e a;
informações da Caixa Economica ou estabelecimento banca-
do, que tiver em depósito o dinheiro do condenado:

Art. 684. Para facilitar as deliberações dn Cnn'^Ilicy a
respeito do que tratam os dois artigos precedentes deverão
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o s seus membros, relatores dos processos de execução, veri-
tirar as condições pessoais, fisicas psiquicas, morais e eco-
etunicas dos respectivos sentenciados, requisitando direta-
tende do presidente todas as informações que entendam ne-
cessarias.

Paragarfo unico. As condições fisicas e psiquicas do li-
berando deverão ser minuciosamente indicadas em relatorio
de diretor do Instituto de Antropologia Penitenciaria, e na
sua, falta, do chefe do serviço médico do estabelecimento
penal em que se achar aquele internado.

Art. 682. O Conselho Penitenciado, ao deliberar sobre
tia providencias relativas á soltura do condenado, deverá'
tender á conveniencia, ou não, de ..er o liberando sujeito a•tini prazo de liberdade vigiada, observados os dispositivos do

Codigo Criminal relativas ás medidas de segurança.
Art. 683. Em cumprimento da deliberação do Conselho

enviará o presidente á autoridade judiciaria, que fôr compe-
tente, oficio solicitando imposição de medida de segurança de-
tentiva ou a concessão de liberdade vigiada, devendo ser ins-
truido com a cópia do parecer do Conselho, indicação da data
tia deliberação e cópia do relatorio informativo do diretor do

, abelecimento penal.
Art. 684. O juiz ou presidente do tribunal, perante o

ramal tiver sido realizado o julgamento em primeira ou em
tica instancia, logo que receber o oficio de solicitação do

presidente do Conselho Penitenciado, com os documentos que
ti instruirem, mandará juntá-los aos autos dó processo crime
tt abrir vista ao representante do Ministerio Público, cate
perante ele funcionar.
, Art:685. Conclusos os autos tom o parecer do represen-
tante do Ministerio Público, o juiz ou presidente do Tribunal
proferirá sentença concedendo ou denegando a providencia so-
licitada pelo presidente do Conselho.

Art. fias. Da sentença caberá recurso facultativo ao re-
presentante do Ministerio Público ou ao condenado, interposto
I t ara o tribunal competente para os recursos criminais, no
p razo de cinco dias depois da intimação para ciencia da sen-
tença.

Art. 687. Passando em julgado a sentença, deverá a
autoridade judiciarta expedir carta de guia, com a c6Pia in-
tegral da mesma para sua execução, dirigida ao presidente
do Conselho Penitenciaria

Art. 688. O presidente do Conselho Penitenciado, ao ....e-
eeber os decretos, cartas de guia e alvarás de soltura, a que
;:tc, referem os artigos anteriores, verificará preliminarmente
as deficiencias e a regularidade das suas formalidades ex-
trinsecas, devolvendo-os ás autoridades respectivas, com a
fez-posição das suas dúvidas. 	 •

Art. 689. Resolvida a dúvida, ou não havendo, mandará
o presidente juntar o decreto, a carta de guia ou o alvará de
-finura, ao processo de execução da pena criminal já existen-
I.e. e, requisitando o Prontuario do condenado, enviará êsses
ilecumentos ao relatou, que, com a maior urgencia, deverá
relatar o caso na primeira sessão do Conselho Penitenciado,

qual poderá ser convocado extraordinariamente nos casos
urgentes.

Paragrafo ume. Em caso de anistia ou quando a soltai-
;'a tenha sido solicitada, em cumprimento de deliberação do
Conselho, o presidente providenciará para a sua execução,
,em necessidade de novo exame nem de nova deliberação.

Art. 690. Entre as. providencias relativas á soltura cio
condenado, deverá o Conselho Penitenciario deliberar sobre
o modo de cobrança da pena pecuniaria, custas, inclusive taxa
penitenciaria, e indenização do dano causado .á vitima da in-
ração penal, estatuindo a importando e a periodicidade das

prestações, cuja quantia integral e compromisso de pagamen-
I o devem ser autenticados par termo, assinado em livro pro-
rio pelo liberando juntamente com o presidente e o secreta-

• ro do Conselho.
Paragrafo unico. O Conselho Penitenciario poderá a todo

n tempo, a requerimento do liberado, deliberar sobre as modi-
ficaçõ:es que póssam facilitar os pagamentos devidas.

.Art. 691. O Conselho Penitenciado deverá averiguar pre-
viamente do liberando quais os meios com que conta para
encaminhamento da sua vida futura, afim de que póssa ser
auxiliado na sua colocação em serviços externos de utilidade
publica, recomendando-o á assistencia do Patronato Juridico,
fios Condenados, ou a do Patronato das Presas d'o Distrito Fe-
deral, ou á dos patronatos analiogos nos Estados.

Art. 692. No áto da solenidade da soltura deverão ser
entregues ao liberando a importancia em dinheiro, que o Can-

Penitenciatt . o houver lixado, e uma Caderneta especial
i;iiatra,: á. do livramento condicional, que lhe servirá de sal-
viceon.'dut.o, e da qual deverão constar a sua profissão, capaci-
dade de trabalho, serviços .que tiver prestado o demais obser-
vações que possam concorrer para facilitar a sua colocação
em trabalho remunerado.

Art. 693. Ao egresso doente poderá ser permitida a sua
permanencia na enfermaria do estabelecimento penal até que
seja providenciada a sua soltura sem perigo para a sua saúde
ou a sua transferencia para hospital ou instituto conveniente.

Art. 694. Achando-se o lilserando . em estabelecimento pe-
nal situado fôra do .municipio, onde tem séde o Conselho Pe-
nitenciado, poderá o presidente providenciar do mesmo mo-
do previsto no art. 730 dêste Codigo, para situação analoga
no Capitulo do Livramento Condicional.

Art. 695. Do termo lavrado por ocasião da soltura dos
condenados deverão ser extraídas três cópias subscritas pelas
P.£ssôias que tiverem funcionado corno presidente e secreta-
rio, uma para ser junta ao ~atuado do liberado. remeten-
do-se as outras, respectivamente, ao juiz competente, para
ser junta ao processo crime, e ao presidente do Conselho Pe-
nitenciado do Distrito Federal para ser anotada no Cadastro
Penitenciado do Brasil.

TITULO XV

Livramento condicional

CAPITULO Ll.NICO

Art. 696. Poderá ser concedido livramento condicional a
todos os condenados a penas restrictivas da liberdade, por
mais de um ano de pri.são, clêsde que se N'erifiquein as con-
dições seguintes:

I, cumprimento de metade do tempo de prisão, a que foi
condenado, por uma ou por varias sentenças criminais, tra-
tando-se de criminoso primaria e de dois terços tratando-se
de criminosos por indole ou reincidente;

II, presunção razoavel de correção deduzida do conjunto
da sua vida carceraria;

previsão de vida honesta futura deduzida de suas
aptidões e estimulo para o trabalho.

.Art. ,697. O livramento condicional pôde ser concedido
por iniciativa de qualquer dos membros do Conselho Peniten-
ciado, representação do diretor do estabelecimento penal ou
a requerimento do senteociado, seu coljuge, parentes em
linha reta ou de algum Patronato, dirigido ao presidente do
Conselho Penitenciario.

Art, 698. As Condições de possibilidade, conveniencia e
oportunidade da concessão do livramento condicional serão
verificadas pelo Conselho Penitenciado.

§ .1°. O diretor do estabelecimento penal, deverá apre-
sentar ao Conselho Penitenciado um relatorio informativo
que versará sobre o seguinte:

,cireunstaricias peculiares á infração da lei penal que
.póssam concorrer para apreciação da indole do preso;

2°, carater do liberando revelado tanto nos antecedentes
como na prática delituosa, que oriente sobre a natureza
psiquica e antropologica do preso (tendencia para o crime,
instintos brutais. , influencia do meio, costumes, gráu 'de emo-
tividade. etc.);

3° procedimento do sentenciado na prisão, sua docilidade
ou rebeldia em face do regimen, aptidão para o trabalho e
relações com os companheiros e funcionados do , estabeleci-
mento

4°, relações afetivas do sentenciado	 (.farnilia, ami-
gos, etc.);

50, situação intelectual e profissional com a indicação dos
serviços em que haja trabalhado, e da especialização anterior
ou adquirida na prisão;

6, situação economias, comprovada por uma conta levan-
tada na data do último dia do mês anterior á data do rela-
Lodo discriminando a importando total da remuneração pelo
trabalho carcerario do liberando durante todo o tempo da pri-
são, as deduções legais, o saldo do peculio disponivel e o saldo
do destinado á garantia em caso de soltura ;

70 , projetos do liberando para depois do livramento, es-
pecialmente futuro meio de vida, juntando o diretor, sempre
que fdr possivel, documento, devidamente legalizado, con-
tendo promessa de colocação do liberando, com a indicação do
serviço e da remuneração prometida.
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§ 2.° Esse relatorio ao diretor do estabelecimento penal
deverá ser acompanhado do prontuario do sentenciado.

..§:3. e Pira melhor...esclarecimento .sobre- ,concessão dcr
livramento condicional, deverá o diretor do estabelecimento
penal registrar as suas observações sucessivas, a respeito de
cada preso, em livro apropriado, que será presente ao Con-
selho sempre que êste o pedir. •

§ 4," Não apresentando o diretor do estabelecimento pe-
nal, : em que se encontrar o liberando, o relatorio informativo
a que se refere êste artigo, no prazo de um mês, contado da
data do despacho do presidente no requerimento ou da data
da requisição, deliberará- o Conselho livremente, dando desta
falta, quando não justificada, conhecimento á autoridade
administrativa competente.

§ 5.° Deverão sempre assi e tir ás sessões do 'Conselho
Penitenciado o diretor e o médico do estabelecimento penal
estai que se acharem os condenados, sobre os quais haja de de-
liberar o Conselho Peniteociario, afim de que possani prestar
informações. A ansencia, não justificada destes funcionários
constituirá infração disciplinar.

Art. 699. O presidente do Conselho poderá requisitar do
Gabinete de Identificarão e do serviço do Cadastro' Peniten-
ciado informações sobre os antecedentes do liberando, e da
Caixa Economica sobre a situação da sua caderneta, bem como

, do juiz ou presidente do Tribunal, onde se acharem, os autos
originais do processo crime a que respondeu o sentenciado.

Art. 700. Tratando-se de sentenciado por Tribunal mi-
litar, qualquer que seja a natureza da infração criminal, dis-
tribuirá o presidente do Conselho o processo do livramento
condicional ao representante do Ministerio Público que tiver
sido designado pelo procurador geral da Justiça Militar, para
funcionar no Conselho Penitenciado.

Art. 70a. O Conselho Penitenciado, ao verificar as con-
elieshs de ceda preso, deverá ter sempre em vista que o li-
vremente condicional se siestina a estimular o condenado a
viver honestamente em liberdade, reintegrando-se pouco a
pouco na sociedade dos homens livres, mantido, porém, o
temor da sua nova reclusão, caso não proceda satisfatoria-
mente.

Art. 702. 0 livramento condicional deverá, sempre que
fôr ,possivel, importar na transferencia do liberado para Go-
lura de trabalhadores livres, onde lhe poderá ser concedido
um lote de terra, cuja propriedade poderá adquirir Mediante
condições modicas e pagametos parcelados, sendo-lhes licito
transferir pára ai a familia.

Art. 703. Deliberando o Conselho Penitenciado que Õ
eentenciado merece o livramento condicional, será a sua con-
cessão solicitada á autoridade judiciaria competente por ofi-
cio do presidente, arquivando-se o processo si a deliberação
fôr desiavoravel, sem prejuizo de nova iniciativa depois 'de
seis mêses, e por qualquer das fórinas constantes do art. 20
clêste capitulo.

Paragrafo unico. O parecer' do Conselho deverá ser pro-
ferido nos autos do processo de livramento condicional, ex-
traindo-se uma cópia para ser reunida ao prontuario do se-
tenciado.

Art. 704. O oficio do presidente do Conselho Penitencia.
rio, solicitando á autoridade judiciaria a concessão do livra-
mento condicional, deve ser instruido com a cópia do parecer
favoravel, indicação da data da ata da deliberação do Conselho
e cópia do relatorio informativo que tiver sido apresentado.

Art. 705. O juiz ou presidente' do Tribunal, perante o
qual tiver : sido realizado o julgamento em primeira ou em
unica instancia, logo que receber o oficio de solicitaçã'o
presidente do Conselho Penitenciario, com os documentos que
o instruam, mandará juntá-lo aos autos do processo crime e
abrir vista ao representante do Ministerio Público, que pe-
rante Me funcionar.

Art. 706. Conclusos êsses autos com o parecer .do repre-
sentante do Ministerio Público, o juiz eu presidente do- tri-
bunal proferirá a sentença concedendo ou denegando o livre-
mente solicitada pelo presidente do Conselho Penitenciado.

Art. 707. Da concessão ou da denegação- do livramento
condicional caberá recurso facultativo aô representante' do
Ministerio Público, ao sentenciado ou a quem tiver requerido
o livramento .2111 seu favor, interposto para o tribunal com-
petente para os recersos criminais, no prazo de dez (10) dias
depois da intimação para ciencia da sentença.

Paragrafo unico. O recurso, interposto pelo Ministerio
Público, terá efeito suspensivo. ,

.Art. 703. A denegação- do livremente condicional em
primeira ou segunda instancia não impedirá que o Conselho

Penitenciado, aprovando novo parecer favoravel, delibere
novas .solicitações que serão processadas do mesmo modo que
as anteriores.	 . e. •	 . •

, Art. 709 — Em caso de ser reformada, em segunda ins-
tancia, a sentença denegatoria, para o efeito de eer concedido
o livramento condicional solicitado pelo Conselho Peniteneia-
rio, deverão Os autos baixar ao juiz ou presidente do teibunal
de primeira instancia, arem de que, por sentença, determine
especificadamente as condições que entenda dever bonaor ao
liberando.

Art. 710. Na sentença de concessão do livramento con-
dicional deverá a autoridade judiciaria submeter o liberando
ás condições que lhe forem convenientes, tais oorno: sub-
missão a um patronate, observancia a certas regras de proce-
dimento, proibição de morar em determinado lugar, abstenção
de bebidas alcoolicas, de uso de armas, adopção de meios de
vida honesta e util, dentro em prazo fixado, e apresentação
periodica ao diretor do estabelecimento penal de onee sair.

Art. 711. O livramento condicional será subordinado á
obrigação de fazer o condenado ass reparações, eestituições
devidas, ineanisação do dano á vitima da infração criminal,
bem como pagar a multa e as custas do proeesso, inclueive
taxa penitenciaria, o que tudo deve ficar claiamaate expresso
na sentença, com a especificação das quantias apuradas.

Art. 712. Em caso em que não tenham sido anterior...lente
apuradas a multa penal, a indenisação do dano causado á
vitima da infração criminal nem fixada a taxa penada:leria,
a . autoridade judicara cie.erminará as providencias neeessarias,
na conformidade do disposto neste Codigo, de modo a que
a importando, total, devida por tais motivos, conste da sen-
tença, procedendo-se depois ao cálculo das custas pelo con-
tador, cujo total tambem deve constar da mesma sentença.

Art. 713. Concedido o livramento condicional, deverá
a autoridade judiciaria expedir carta de guia, tom a .cópia
integral dá sentença para a sua execução, dirigida ao presi-
dente do Conselho Penitenciario.

Art. 714. Em caso algum pôde o livramento condicional
ser concedido por áto de qualquer amtoridade adrninisteativa,
nem sem prévia solicitação do Conselho Penitenciario, sendo
nula de .pleno direito e inexequivel a concessão dada com
preterição desta formalidade e das dêste Codigo.

Art. 715. O presidente do Conselho Penitenoiario, ao
receber a Carta de Guia da sentença de concessão do livra-
mento .condicional, deverá verificar a regularidade das for-
malidades esÊasinseces 'e si na sentença foram observadas as
disposições relativas á pena ~unharia, ás penas acessodas
e á indenização do dano á vitima da -infração Orimiaal, na cen-
formidade do estatuido neste Codigo, devolvendo lago a carta

- de guia, na qual encontrar deficiencia, de formalidades legais
ou de esclarecimentos positivos necessarics s's' completa
execução.

Art. 716. Em caso em que a sentença cendenatoria não
haja compreendido a taxa penitenciaria nem a importancia
exata da indenização do dano causado á vitima da infração
criminal, deverá a autoridade judiciaria suprir as faltas
providenciando quanto ás diligencias necessarias na confor-
midade do disposto neste Codigo.

Art. 717. Verificando o presidente do Conselho Peniten-
ciário que a Carta de Guia da sentença de concessão de livra-
mento condicional solicitado Ce encontra nas condições de re-
gularidade, extrinseeas e intrinsecas, estatuidas neste COeig0,
mandará para seu cumprimento seja ela junta ao processo
inicial do livramenjo, a cujo relator caberá providencie e para
assegurar completa execução das penas pecuniarias e acosso-
rias, indenização do dano e custas, inclusive a taxa peniten-
ciaria.

Art. 718. Apurado o saldo que ainda estiver devendo 4)
liberando, fixará o Conselho Penitenciario a prestação mensal
a pagar até final liquidação, podendo o Conselho a todo o
tempo, atendendo ás dificuldades superveniontes, faeiliter o
modo de pagamento conforme melhor entender.

Art. 719. O livramento condicional será e fetuado em
dia marcado pelo presidente do Conselho Penitenciario, sole-
nemente, para estimulo da regeneração dos outros presos.
observando-se o seguinte:

•1 — A sentença será lida pelo presidente do Conselho
Penitenciado, na presença dos demais presos, salvo motivo
relevante;

II — O diretor do estabelecimento pentil despertará a
atenção do liberando sôbre as condições a observar, no geso
dessa-liberdade limitada;

III — O preso deverá declarar si aceita as concliçOee im-
postas, e prometer, sob palavra, não mais delinquir, do que
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tido será lavrado, em livro proprio, competente termo, sub-
scrito por éle, pelo presidente e pelo secretário do Conselho..
diretor do estabelecimento penal e pessóas estranhas preseu-
les; e, dêsse termo se lhe dará cópia, autenticada pelo diretor
do estabelecimento penal, devendo ser outras cópias remetidas
;to juiz respectivo para ser junta ao processo penal, e ao pre-
sidente do Conselho Penitenciario do Distrito Federal para ser
iirquivada no Cadastro Geral Penitenciado do

Art. 720. O liberado receberá, ao sair da prisão, uma
e;iderneta que será obrigado a exibir á autoridade judiciaria
rei administrativa, que a requisitar. Essa caderneta conterá:

— A reprodução da ficha de identidade e o retrato
¡lu preso;

II — O texto dos arts. 696, 701, 702, 710, 711, 712, 718 a
dêste Capitulo;
lEI — A sentença que concedeu o livramento condicional;
IV. As condições impostas ao liberado.
Art. 721. O liberado ficará obrigado a comunicar men-

-,ilinnitte ao diretor do estabelecimento penal de onde sair.
.1 sua residem:ia' e ocupação ou proventos de que vive, eco-
nomias que conseguir depositar, dificuldades com que lutar
redra manter-se.

Art. 722. O liberado ficará sujeito á vigilancia do di-
retor do estabelecimento penal, de onde sair, auxiliado pelo
Patronato Juridico dos Condenados e pelo Patronato dás Presas
do Distrito Federal, c pelos patronatos analogos nos outros
leuntos ilo territorio nacional.

Art. 723. Essa vigilancia terá os' seguintes efeitos;
1, proibir ao liberado a residencia, estadia ou passagem

en t certos locais não permitidos pela sentença;
2. ordenar visitas e buscas indispensaveis á verificação

li emidula dos liberados;
rt, deter o liberado que transigir as condições constantes

da sentença até ulterior deliberação do Conselho Penitencia-
a quem dará logo conhecimento do fato..
•rl. 721. Verificando o Conselho Penitenciario que o li-

'Prado transgrediu qualquer das condições impostas, poderá,
-onfornie a gravidade das faltas, representar ao juiz respe-
.:,livo pedindo a revogação do livramento condicional conceclid!:
e a volta do liberado á prisão de onde saiu ou a outra mais
severa.

Art. 725. Praticada pelo liberado nova infração criminal,
u Juiz, ouvido o Conselho, mandar recolhê-lo ao esta-

belecimento penitenciado que melhor convenha, quer durante
tu novo processo, quer depois dele; devendo, porém, sempro
terminar primeiro o tempo da pena da infração criminal an.
terior; sem direito algum a qualquer regalia, nem mesmo
sua manutenção ,na classe em que primitivamente se encon-
trava ao tempo da concessão do livramento condicional.

Art. 726. O livramento condicional será revogado:
§ 1. 0 Si o liberado vier a ser condenado por qualquer in-

fração criminal que o sujeite a pena restritiva da liberdade.
2." Si não cumprir as condições, que lhe tiverem sido

:nipostas na sentença.
Art. 727. A falta de cumprimento da pena pecuniaria,

saí isfação do dano causado á vitima da infração criminal e das
tdstas. inclusive taxa penitenciaria, não determinará a revo-
gação do livramento condicional ; mas. emquanto não fôr intei-
ramente cumprida a sentença condenatoria, não poderá ser
determinada pelo Conselho Penitenciado a solicitação da sen-
tença da extinção da pena.

Art. 723. Em caso de revogação do livramento concheio-
tal, não será computado na duração da Pena o tempo em que
o liberado esteve solto, não correrá prescrição, nem lhe se
lhe concederá mais aquele beneficio.

Paragrafo unieo. Da sentença' sobre revogação do livra-
plena, condicional caberá recurso, no prazo de dez dias, sem

fito suspensivo.
Art. 729. Expirado o prazo do livramento condicional

sem revogação, a pena detentiva se haverá por cumprida, su-
jeito. porém, sempre, o liberando a, em caso de nova infração
triminal a que fôr condenado no prazo de cinco anos, ser con-
siderado revogado èsse livramento com todas .as consequen-
tias da revogação estatuidas no artigo anterior.

Art. 730. Em caso de se acharem fóra de municipio, em
que tenha sua sede o Conselho Penitenciario, os estabeleci,

t ento s. penais, cujos sentenciados obtenham livramento pon-
clicional, e, quando fôr .dificil o comparecimento pessoal dos
knembros do Conselho, poderá o presidente solicitar da 'prin-
cipal autoridade judiciaria da localidade em que estiverem
situados, que presida a solenidade do livramento, remetendo-

L ibe carta de guia especial contendo a Cópia integral da sen-

TITULO XVI

Medidas de segurança

CAPITULO UNICO

Art. 731. As sentenças proferidas nos processos-crime,
que, impondo pena ou isentando dela disptuerein a lespeito
de medidas de segurança de qualquer natureza, serão objeto
de especial estudo do Conselho Penitenciaria ao qual caberá
providenciar sobre a sua execução.

Art. 732. E caso em que a medida de segurança sejEm a
decretada pela autoridade judiciaria no decurso de processo
crime, (:011 .1 cai-atei- provisorio, deverá a 'sentença interlocuto-
ria ser expedida por meio de carta de guia ao Conselho Peni-

. tericiario, afim de que sejam por ele dadas as convenientes
providencias.

Art. 733. As medidas de segurança delentivas serão, em
execução de sentença judicial, applicadas por deliber,ição do
Conselho Penitenciado, internando os sentenciados nos se-
guintes estabelecimentos:

— Manicomio Judiciado;
11 -- Sanatorios para toxicomanos;
III — Reformatados,
IV — Colonias agrieolas.
Art. 734• Em caso de não haver 'nacircunscrição qual-

quer dos estabelecimentos especiais a que se refere o artigo
anterior, poderá o Conselho Penitenciado providenciar para
que a medida de segurança, conforme a sua natureza, seja
executada:

I — ,Ern secção especial .de estabelecimento congenere,
ainda que situado fóra da circunscrição;

II — Em secção de estabelecimento diferente, que se te-
nha especialmente adaptado á sua execução;

III — Em secção especial de hospital de psicopatas, na
qual, com o tratamento do detento, se lhe assegure a custo-
dia.,
	 735. A's medidas de segurança detentivas, confor-

me a sua natureza, serão aplicaveis as disposições relativas á
execução simples da pena de prisão previstas no Codigo Cri-
minal

Art.-.736. Quando na sentença houver sido isentado o
sentenciado da pena por ser inimputavel e perigoso á socie-
dade, impondo-se-,lhe, por tempo indeterminado, o interna-
mento, deverá êste ser:

I — Em Manicomio Judiciado, si se tratar de crime gra-
ve,.cuja repetição se deva presumir da tendencia morbida do
inimputavel;

II — Em casa de tratamento, tratando-se de crime leve,
si do-resultado da pericia fôr licito esperar que, com o trata-
mento, desapareça a tentlencia a delinquir.

Art. 737. Verificando o Conselho Penitenciado que, com
o restabelecimento do internado inimputavel, pareça prova-
vel que tenha cessado a sua periculesidade social, poderá so-
licitar da autoridade judiciaria competente a suspensão do
internamento por preso a fixar, entre um e quatro anos, su-
jeito, porém, o sentenciado á liberdade vigiada.

Art. 738. Por ócasião da ,saida do internado inimputa-
vel, deverá êste assinar um termo, em livro proprio subscrito
pelo diretor do estabelecimento em que se achar recolhido;
obrigando-se a apresentar-se trimestralmente para fazer ru-

[onça e a caderneta liberaturia, observando-se e disposto nos
arts. 719 e 720, dêste Codigo.

§ 1." Da solenidade deverá ser lavrado termo com o com-
promisso do liberando, cru livro pruri°, aborto o rubricado
pelo presidele do Conselho Penitenciaria enviado ao direlov
do estabelecimento penal. que servirá de secretarie da sole-
nidade.

§ 2." .Desse termo deverá o diretor do estabelecimento
penal fazer extrair três cópias rubricadas pela autoridade
judiciaria, que houver iresidido ti solenidade do livramento,
para serem remetidas ao presideitte do Conselho Penitenc,iario,
afim de serem, respectivamente, juntas aos autos lo processo
crime, e aos do processo de livramento condicional e enviada
uma ao presidente do Conselho Penitendariu do liistrito Fe-
deral para ser arquivada no Cadastro (levai Penitenciado do
Brasil.

§ 3. 0 A vigilancia e a proteção dos liberados serão exer-
cidas pelo diretor do estabelecimento penal unrk , Nquele
achava, auxiliado pelo Patronato que tiver sido ou	 rilha a.
ser creado, sempre em conexão eom iesliluição analoga da
séde do Conselho
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ladear, pelo medico, •a caderneta de sanidade mental, que lhe
será entregue com a indicação da sua residencia e modo de
wcupação, cujas mudanças deverão ser communicadas ao
mesmo director.

Art. 739. Quando a sentença eondenatoria declarar res-
trita a imputabilidade do condenado, o Conselho Penitencia-
rio, deliberando para execução desse sentença, determinará
qual o estabelecimento especial, 'em que mais convenha o in-
ternamento curativo, e as providencias subsequentes.

Art. 740. Por ocasião do internamento, realizado em
,axecução de medida de segurança, determinada ein sentença
judicial, o diretor do estabelecimento, designado pelo Conse-
selho Penitenciario deverá proceder a minucioso exame das
condições fisicas e psychicas do internado, de cujo resut-
todo enviará ao presidente dêsse Conselho sucinto relatorio
com as suas impressões sôbre o prognostico e plano do tra-
tamento curativo.

Art. 741. Trimensalmente deverá o mesmo diretor en-
viar ao presidente do Conselho Penitenciario boletim infor-
mativo, especialmente sôbre a marcha e efeitos do tratamento
dos internados em execução de medida de segurança.

Art. 742o 'Com a antecedencia, pelo menos de um mês
Qa data da terminação do prazo fixado da medida de segu-
rança detentiva, deverá o diretor do estabelecimento, een que
estiver internado o sentenciado, enviar ao presidente do Con-
selho Penitenciario pormenorizado relatorio, informativo, es-
clarecendo de modo expresso:

a) si pôde ser cessada -a execução dessa medida de se-
gurança;

b) .si convem prorrogar, e por quanto tempo, o prazo para
se conseguir o restabelecimento do internado;

c) si o caso é incuravel.
Art. 743. O Conselho Penitenciaria tendo em considera-.

cão as informações sucessivamente. prestadas pelos direto-
res dos estabeleejmentos especiais de internamento curativo,
poderá, por deliberação sua, promover a solicitação, á au-
toridade judiciaria competente:

a) da cessação, em caso de toriaar-se evidente o resta-
belecimento;

8) do prolongamento temporario; .
c) do prolongamento, por prazo indeterminado, da me-

tatla de segurança detentiva.
Paragrafo único. Em qualquer dêstes casos, o °fido do

presidente deverá ser acompanhado de cópia do parecer gpit-
vedo e do relatorio informativo.

Art. 744. Independentemente de intervengio judiciaria,
poderá o Connitio Penitenciario determinar a trandereneia
do setenciado de um para outro eStabelecimento especial de
tratamento ou de custodie, devendo, porém, sempre dar o

jpresidente, por oficio, á autoridade udiciaria, conheciMento
Cio local para onde foi transferido o internado.

Art. 745. A vigilancia e a proteção do beneficiado pela
euspensão da medida de segurança curativa executada, depois
da pena, ou isenta da pena, serão exercidas pelo diretor do
respectivo estabelecimento especial, auxiliado pelos comia-
sarios do Conselho Penitenciado e pelos patronatos.

Art. 746. Trimensalmente, deverá o diretor do estabe-
lecimento em que se tiverem achado internados, em conse-
quencia de sentença criminal, enviar ao Conselho Peniten-
ciado informações sôbre a situação moral dos beneficiados
com a suspensão do internamento e especialmente sobre o
comparecimento periodico.

Art. 747. A falta de apresentação da caderneta de sa-
nidade mental nas épocas prefixadas, a mudança de resi-
dencia para local ignorado, o desaparecimento ou qualquer
manifestação de inequivoca perturbação psiquica de evidente
gravidade, que revele periculosidade do beneficiado, poderá
determinar deliberação do Conselho Penitenciado no sentido
de ser solicitado da autoridade judiciaria o reinternamento
no mesmo ou em, outro estabelecimento,

Art. 748. Em caso urgente, que não admita demora, po-
derá o presidente do Conselho Penitenciario ou o diretor do
estabelecimento, sob cuja vigilancia eetiver o beneficiado,
providenciar para o reinternamento de emergencia, dando
logo de tudo imediato conhecimento ao Conselho Penitencia-
rio.

Art. 749. Junto aos autos do processo crime, o oficio
de solicitação, enviado pelo presidente, em cumprimento da
deliberação do Conselho, a autoridade judiciaria, depois de
ouvido o representante do ministerio pública proferirá een-
tença relativa á cessação, ao prolongamento do internamento
ou ao reinternamento por tempo indeterminado.

Paragaio único. Tratando-se de solicitação para in-
ternamento ou reinternamento do inimputavel, deverá tarnbem

ser ouvido o seu curador, previamente nomeado pela auárida-
de judiciaria.

Art. 750. Si ao terminar o prazo fixado de prova, verifi-
car o Conselho Penitenciario que o beneficia.do,'depois da sus-
pensão do internamento não revelou mais nenhum indicio de
periculosidade, solicitará o presidente, mediante oficio aconna-
nhado de copia da deliberação, á autoridade judiciaria, senteà-
ça deeclarando findo o internamento e livre o benefiCiado (Ma
obrigações consequentes.

Art. 751. Das sentenças, a que se referem os dois artigos
anteriores, caberá recurso do facultativo ao ministerio publico,
ao interessado ou ao curador do inimputavel, não tendo efeito
suspensivo quando a decisão prolongar o internamento ou Uri-
puzer reinternamento por tempo indeterminado.

Art. 752. Quando a sentença condemnatoria irnpuzer, ai-
roultaneamente com a pena, medida de segurança a condernna-
dos imputaveis, por se tratar de infratores classificados Como
incirrigiveis ou profissionais, ou cuja periculosidade estiver
em relação com a mendicancia, a vagabundagem, a prostituição
ou core as influencias perniciosas de meio. familiar ou social,
o Conselho Penitenciado, depois de estudô das condiçõões in-
dividuaes do condemnado, especialniente durante o tempo do
cumprimento da pena, deliberará sobre o modo do interna-
mento em coloniss agricola ou reformatorio judiciario, por
preso não excedente a tres anos.

Art. 953. O Conselho Penitenciado, si verificar, depois
de pelo menos um áno, que foram obtidos os fins, que visava
a medida de segurança, poderá solicitar da autoridade judi-
ciaria que o internamento seja substituido pela likerdade vi-
giada pelo tempo que faltar.

Art. 75e. Quando a sentença judicial, simultaneamente
com a pena ou abistraindo dela, impuzer aos que respon-Jerern
por ameaça contra pessôa determinada, ou por constantee
perturbações da ordem pública, por se envolverem repetidas
vezes En rixas e desordens em logares públioos, caução de
bom 'procedimento em dinheiro ou fideijussoria, o Conselho
Penitenciado valerá pela observancia do compromisso as-
sumido no termo da caução, podendo submeter o condemnado
á vigilancia de um dos seus COmissarios ou 'dos Patronatos.

Art. 755. Si durante o prazo fixado na sentença judi-
"olal, Praticar o caucionado alguma infração criminal ez
deixar de cumprir alguma das obrigações a que se sujeitar,
constantes do termo de canção, devera o Conselho
dalgo providenciar para que, por meio de oficio do seu pre-
sidente, seja solicitada da autoridade judiciaria competente
a declaração de ter sido quebrada a caução, devendo
reverter ao Fundo Penitenciado o depósito em dinheiro, e
providenciando o Conselho Penitenciado para a execução da
,caução fideijussoria afim de que seu produto seja recolhido
e êsse S'undo.

Art. 755. Verificando o Conselho Penitenciaria que ter-
minou o prazo da caução sem que o caucionado haja come-
tido qualquer infração criminal, nem deixado de cumprir rH
obrigações assumidas, será pelo seu presidente, por oficio
acompanhado de cópia do parecer aprovado, solicitada sentença
decretando a extinção da caução e a restituição do depósito.

Art. 757. Quando os condenados a pena detentive,
prazo maior de três anos, não tiverem conseguido o benefirio
do livramento condicional, ficarão sujeitos á medida de segil
rança de liberdade vigiada durante prazo não excedente
três mêses, e obrigados a se apresentarem pessoalmente w,
diretor do estabelecimento de onde saírem, sob pena de SM"
internados no mesmo estabelecimento ou em outro designado
pelo Conselho Penitenciado pelo tempo que faltar.

Art. 758. Durante o prazo de liberdade vigiada, os egres-:os
definitivos dos estabelecimentos penais ficarão sujeitos áz
mesmas disposições relativas aos liberados condicionais.

Art. 759. Os ,diretores dos estabelecimentos penais, qte,
tiverem sob sua vigilancia liberados condicionais ou egresso:-
• regimen de liberdade vigiada, deverão enviar, de três em
três mêses, ao Conselho Penitenciario, boletim informativo
a respeito do comparecimento, modo de vida, e registro das
cadernetas liberatorias.

TITULO XVIi

Graça•

CAPITULO UNICO

Art. 760. A concessão de graça, quér de intitilto integral,
nu& de comutação da pena, sé> póde ser feita depois de pa-.-
sada em 'julgado a sentença eordenatoria, depende do parecer
do Conselho Penitenciario e deve ser processada na conforMá-
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(..ade do disposto sobre a iniciativa e sobre as formalidades
relativas ao livramento condicional prescritas nèste Codigo.

Art. 761. A graça não poderá ser concedida nem executada
sein que o condenado tenha começado a execução da pena.

Art. 762. O Conselho Penitenciado, para tomar conheci-
mento do pedido de graça, apresentado diretamente a éste
Conselho, ou enviado pelo ministro da Justiça, deve estudar a
vida pregressa do indultando, o seu procedimento no estabe-
lecimento penal, em que se encontre, e os autos originais do
processo crime a que respondeu, quando assim o ce tenda o
Conselho, devendo ser les enviados ao presidente do Conselho
sempre que os requisitar, qualquer que seja o juizo ou tri-
bunal em que se achem.

Art. 763. Os autos especiais de graça, organizados no
Conselho Penitenciado, deverão ter numeração diferente dos
de Livramento Condicional, e neles deverão ser proferidos
ns pareceres, os quais, entretanto, serão numerados seguida-
'ente, na ordem cronologica, das deliberações do Conselho.

art. 764. Qualquer que seja a deliberação do Conselho
Penitenciario &Nele.), o seu presidente oficiar ao ministro da
Justiça. enviando cópia do parecer com a indicação da data
ria deliberação do mesmo Conselho, da petição e do relatorio
informativo que tiverem sido apresentados.

Art. 765. Em caso em que a concessão da graça seja da
exclusiva competencia do Poder Legislativo, o oficio do pre-
sidente do Conselho deverá ser dirigido ao presidente da Ca-
gliari, competente.

Art. 766. Concedida a graça, deverá ser o decreto reme-
tido ao presidente do Conselho Peuitenciario, que preliminar,
Mrtlf e deverá verificar si houve omissão de alguma circuns-
tancia essencial que deveria influir para denegação da graça,
eu )Ieficienci4 de formalidades extrínsecas, devolvendo neste
caso o decreto e expondo respeitosamente a sua dúvida..

Art. 767. Decidida, pelo poder competente, a dúvida apre-
sentada, ou não havendo, providenciará o presidente da Con-
selho para a execução do decreto, mandando juntá-lo aos
autos especiais de graça para registro do indulto ou da nova
pena si a graça se limitar á comutação.

Art. 768. A soltura, em consequencia da concessão de
graça, deve ser realizada solenemente com as mesmas forma-
lidades estatuidas neste Codigo para o livramento condicio-
nal, lavrando-se em livro proprio termo de compromisso de
não mais delinquir, assinado pelo indultando e pelo presidente
do Conselho.

Art. 769. Ao indultando deverá ser entregue, por ocasião
da solenidade de soltu ra, uma caderneta liberatoria analoga
á de livramento condicional, contendo a cópia do decreto que
concedeu a graça e do termo de compromisso.

Art. 770. De todos esses fátos deverá o presidente do'
Conselho Penitenciario dar conhecimento ao juiz ou presidente
do tribunal a cuja guarda estiverem os autos originais do
processo crime, enviando oficio instruido com as cópias do
decreto e do termo de compromisso assinado pelo indultando
por ocasião de sua soltura.

Art. 771. Ao prontuario do sentenciado deverão ser juntas
cópias do parecer cio Conselho Penitenciado, do decreto que
concedeu a graça e do termo de compromisso. por êle assi-
nado.

Paragrafo unico. Ao presidente do Conselho Penitencia-.
rio do Distrito Federal deverão tombem ser remetidos cópias
desse decreto e desse termo para o competente arquivo no
Cadastro Geral Penitenciado do Brasil.

Arl. 772. Achando-se o beneficiado pelo decreto da con-
cessão • de graça em estabelecimento penal situado fóra do
municipio onde tem sede o Conselho Penitenciado, poderá
o presidente providenciar do mesmo modds previsto para si-
tuação analoga no capitulo do Livramento Condicional (ar-
tigo 730).

TITULO xviir

Extinção da condenação

CAPITULO UNICO

Art. 773. A extinção da condenação criminal deverá ser
declarada por sentença da autoridade judiciaria, á qual cou-
ber a fiscalização do modo de sua execução, por solicitação
do Conselho Penitenciario.

Art. 77k. Para que possa ser proferida a sentença de
extinção da pena, deverá o Conselho Penitenciario verificar
as condições estabelecidas no Codigo Criminal para que seja

cnsideracia extinta a condenação, e que são as seguintes
(arts. 15 e 139)

1, morte do culpado;
II, anistia, a qual não compreende os crimes comuns

nem a restituição dos objetos confiscados, salvo disposição
expressa em contrário:

III, casamento do ()Unser com a mulher por êle agra-
tida em sua honra;

IV, pagamento da multa, quando l'õr esta a unica pena
aplicada;

V, graça;
VI, perdão do ofendido, observadas as condições da sua

adminissibilidade;
VII, cumprimento da pena e das respectivas medidas de

segura.nça;
VIII, cumprimento das condições da suspensão condicional

da execução da pena e cio livramento condicional;
IX. prescrição.
Art. 775. Com a terminação dn tempo da pena detenti-

va, não Se extingue a obrigação de reparar o dano causado
pelo crime, salvo quando no perdão do ofendido ou no indulto
estiver expressamente incluida, no todo ou em. parte, • a sua
extinção.

Paragrafo uniu,. A ,,remIssão da pena pêla graça • não
exime o agraciado da obrigação civil de reparar o dano que
tiver causado o delito.

Art. 776. Na coautoria, O perdão dado a uni extingue a
condenação de Iodos os co-réus, na parte apenas .detentiva,
mas' quanto á reparação do dano só aproveita aos nominal-
mente contemplados e na proporção em que o tiverem Sido
(Codigo Criminal. art. 140, in fine) .

• Paragrato unico. Salvo o caso de perdão do ofendido
ou de graça, o efeito da prescrição na coautoria é restrita-
mente pessoal a cada um dos co-réus.

• Art. 777. Não poderá sei solicitada, nem concedida a
extinção da condenação enquanto perdurar o efeito das pe-
rlas acessorias relativas á interdição absoluta ou relativa,
inclusive, incapaciMe para o exercicio de direitos.

Art. 778. Em caso de prescrição da pena, deverá o Con-
selho Penitenciaria verificar que essa prescrição começa a
correr do dia em que a sentença condenatoria passar em jul-
gado, ou em que tiver sido revogada a suspensão da execução
ua pena, ou o livramento condicional, ou em que, por qualquer
modo, se interromper a execução, salvo quando o • tempo da
interrupção se computar na pena.

Art. 779. Si o condenado já cumpria pena, a prescrição
começará a correr do dia em que a segunda pena deva ser
cumprida.

Art. 780. A pena de simples detenção prescreve pelo
tempo por que tiver sido imposta e mais metade.

Art. 78.1. Com a prescrição da pena principal prescrevem
as penas acessorias e com as penas mais graves as mais le-
ves (C. Criminal, art. 144).

Paragrafo imito. A reparação do dano causado- . pêla In-
fração penal é impreseritivel (Cod. Criminal, art. 140) .

Art. 782. Os prazos para a prescrição das penas de pri-
são, ainda que eónvertidos em detenção, são os seguintes:

T. em trinta e cinco anos prescreve a pena de trinta;
II, em vinte e cinco a de mais de dez e menos de trinta;
III, em quinze a de mais de cinco até dez;
IV, em oito a de mais de três até cinco;
V. em cinco a pena até tres.
Paragrafo unico. Em se tratando de criminosos por tri-

dolo. reincidentes, incorrigiveis ou profissionais. não .basta
para "a prescrição o decurso do tempo, e faz-se tambem pre-
ciso a prova de haver o prescrivente mantido durante aquele
tempo bom procedimento.

Art. 783. A condenação em multa prescreve: •
1. em ano a que não exceder de 500$000;
II, em três anos a que não exceder de 1:0008000;
IH, em cinco anos a que não exceder • de 3:000000;
IV, em sete anos a ale não exceder de 5:000:5000;
V, em dez anos a multa que exceder da quantia de réis

5:0008000.
Art. 784. A prescrição da pena interrompe-se:
I. pelo inicio da execução:
II, pêla captura do condenado: .
III, péla perpetração de novo crime.
Art. 785. Do dia em que o condenado se tiver evadido,

começará a correr novo prazo de p rescrição, regulado pelo
tempo da pena que restava a cumprir.

Art. 786. A extinção da condenação, inclusive, em caso
de prescrição, será verificada pelo Conselho Penitenciario,
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por iniciativa de• uni dos seus membros, ou do MinisteriOPú-
tdico, ou a requerimento do interessado, dos seus represen-
tantas legais ou dos Patronatos, ao presidente dêsse Conse-
lho," observando-se o processo estabelecido para o livramento
condicional.

Art. 787. Em caso de parecer favoravel do Conselho
Penitenciado. quer quanto á extinção da condenação, quer
quanto. á prescrição, enviará o presidente o oficio de solici-
tação á autoridade judiciaria competente, acompanhado da
cópia clêsse parecer, data da deliberação e documentos apre-
sentados...	 .

Paragrafo unico. Quando o parecei' do Conselho Peni-
tenciario fôr contrário e não houver sido adotado por twani-
midade de votos, poderá o interessado recorrer dessa deli-
beração, no prazo de dez dias, para o tribunal de segunda
instancia federal ou local competente, podendo requisitar cópia
do parecer. Nêstes casos, o recurso será encaminhado pelo
Presidente do Conselho Penitenciado.
• . .Art. 788. Junto aos autos do processo crime, originais,
o oficio de solicitação, com a cópia do parecer do Conselho
Penitenciario, e depois de ouvido o representante do Minis-
terio Público, será proferida a sentença definitiva, da qual
caberá recurso • facultativo ao Ministerio Público ou ao in-
teressado ou impetrante para o Tribunal competente de af
gunda instancia, no prazo de dez dias.

TITULO ll'X

Rehabilitação

CAPITULO UNICO

Art. 789. Quando o Supremo Tribunal Federal, em come-
quencia de revisão de proeesso findo, declarar inocente o con-
denado, resultará imediatamente do acordam, passado em jul-
gado, a rehabilitação, que consistirá na reintegração em todos
os direitos que houver perdido por força de condenação.

§ 1°. Nêsse caso o rehabilitado terá direito a uma justa
lanar-40o reconhecida pelo mesmo tribunal, a qual será li-
Ctiiidada na execução, por todos os prejuizos decorrentes da
condenação.

§ 2°. A União ou Estado, cuja justiça tenha condenado
rebabilitado, será responsavel pela indenização.

Art. 790. Quando já tiver falecido a pessea, cuja conde-
nação tiver de ser revista, deverá ser nomeado um curador
para 'alegar o que fôr a bem da defesa, e si, pelo exame do
processo, se reconhecer erro ou injustiça da condenação, será
rehabilitada a sua mernoria.

Art. 794. Não será devida a indenização da União OU do
&tado si o erro ou injustiça da condenação do réu rehabili-
lado preceder de áto ou falta imputavel ao mesmo réu.

Art. 792. A União, ou o Estado, ter, em todo o caso,
ação regressiva contra as autoridades e as partes interessadas
na condenação, que forem convencidas de culpa ou dolo.

Art. 793. Passando em julgado o Acordam do Supremo
Tribunal Federal, que reformar a sentença condenatoria para
declarar inocenta o condenado, deverá ser enviada ex-officio
carta de guia, com a cópia integral, ao presidente do Conselho
Penitenciario respectivo, afim de serem dadas as providencias
para solicitação da sentença de extinção da pena e de reha-
bilitação, e consequente cancelamento no Promtuario e no
CadastrO Geral penitenciario do Brasil.

Art. 794. O condenado á interdição dos direitos civis por
tempo não inferior a três anos, poderá, decorrido tempo igual
ao (ia pena, rehabilitar-se o execê-los, provando haver man-
tido, durante êsse tempo, bom procedimento e reparado O
dano ou se esforçado por fazê-lo na medida das suas Pósseo
(Codigo . Criminal, art. 148).

Art. 795. As mesmas regras e prazos serão observados:
i c; quando se tratar de exercicio de funções públicas;
7>°, quando se tratar do exercicio de indústria, arte, ofi-

cio ou profissão, do patrio poder, da tutela e da curatela, dis-
pensada, no ante-penultimo . caso, a prova da reparação do
dano e substituida, nos dois últimos, pela sentença, julgando
as, contas boas e bem prestadas.

Art. 796. O condenado, que decaiu do patrio poder, da
tutela ou da curatela, por haver abusado do filho, tutelado
ou. curatelado, não se poderá rehabilitar ao exemicio dessas
fuuções, nem ao da chefia da sociedade conjugal o marido
condenado por lenocinio.

Art. 797. Poderá ser concedida a rehabilitação:
I", áquêle que, tendo sido condenado, pela primeira vez,

a pena detentiva, mantiver bom procedimento durante cinco
anos de residencia 'no país, a contar do dia da terminação do
cumprimento dêssa pena ou da extinção dela:

2', áquêle que, tendo sido condenado, por duas vêzes, por
crime doloso, a pena detentiva, mantiver bom procedimento
durante dez anos de residencia no pais, a contar do dia da
terminação da cumprimento da segunda pena ou da extinção
desta;

3°, áquêle que, tendo sido condenado, 3:52 mais de duraivaes, a pena detentiva por crime doloso, houver conseguido
a revogação de medida de segurança de- internação em colo-
nia penal ou de relegação condicional, e mantiver bom pro-
cedimento durante dez anos de residencia no país, a contar
do dia dessa revogação-.

§ 1°. Quando se tratar de condenação por infrações cri-
minais culposas ou a pena fôr de simples detenção por menos
d.e um ano, poderá o condenado obter a sua reabilitação de-
corrido o prazo de quatro anos, observadas as condições pre-
vistas no presente artigo.

§ 2°. E' condição imprescindivel, para que póssa ser, con-
cedida a reabilitação, que o condenado haja reparado o dano
causado pela infração penal, ou se esforçado por fazê-lo na
medida das suas posses, podendo a autoridade judiciaria fixar
uma soma provisoria, quando ainda não estiver liquidada a
.ndenização.

§ 3°. Em caso de convencer-se a autoridade judiciaria
da insinceridade do reabilitando ou da simulação do arre-
pendimento, poderá ser denegada a rehabilitação.

Art. 798. Para facilitar a conquista da reabilitação po-
derá ser concedida pelo Conselho Penitenciario, a requeri-
mento do interessado, uma caderneta denominada de "Bom
procedimento", da qual deverão constar, além da fotografia e
demais indicações de identidade, a data e o motivo da soltu-
ra e as anotações trimestrais do diretor do estabelecimento
penal de que saiu.

Paragrafo unico. Os liberados condicionais poderão con-
tinuar a fazer anotar as suas cadernetas liberatorias trimes-
tralmente para o efeito da rehabilitação.

Art. 799. O pedido de reabilitação do concle=lo será
dirigido ao presidente do Conselho Penitenciario, observan-
do-se o processo estatuido para o livramento condicional; e,
em caso de aprovação de parecer favoravel, será enviado, pelo
presidente, á autoridade . judiciaria competente, oficio de so-
licitação, acompanhado da cópia dêsse parecer e dos documen-
tos que tiverem sido apresentados.

Art. 800. Junto aos autos originais do processo crime,
o oficio de solicitação, e ouvido o representante do Ministerio
Público,. proferirá a autoridade judiciaria a sentença, e da
reabilitação concedida caberá recurso necessario para o tri-
bunal de segunda instancia.

Paragrafo unico. Em caso de denegação, poderá ser mar-
cado novo prazo ao reabilitapdo para renovar o pedido (Co
digo Criminal, art. 161).

Art. 80,1. A todo tempo que vier a ser imposta ao rea-
bilitado nova pena privativa da liberdade por crime doloso,
será revogada a reabilitação que não se poderá mais repetir
(Codigo Criminal, art. 160).

Art. 802. A sentença de reabilitação, passada . em jul-
gado, determinará o cancelamento do registro da sentença
condenatoria no prorntuario do condenado e no Cadastro Pe-
nitenciario, mas será restaurado êsse registro em caso de se!),
tenca de revogação.

WATUE,0 Z,X

Recursos

CAPITULO UNICO

Art. 803. Das deliberações dos Conselhos Penitenclarioa,
sobre assunto relativo á execução da pena, somente caberá
recurso quando expressamente admitido por êste Codigo,' só
tendo carater suspensivo os interpostqs pelo representante do
Ministerio Público.

Art. 804. Das sentenças dos juizes e tribunais criminais,
concedendo ou denegando suspensão condicional da execução
cia pene, sem ser em sentença condenatoria, livremente con-
dicional, extinção da pena e rehabilitação, caberá recurso
com efeito suspensivo.
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Art. 805. Os recursos, quer das deliberações do Conselho
Penitenciario sobre assunto relativo á execução da pena, nos
casos expressamente determinados neste Codigo, quer das sen-
tenças, a que se refere o artigo anterior, caberão aos tribu-
nais de segunda instancia, federais ou locais, conforme a ju-
risdição preestabelecida no respectivo processo crime, no qual
tiver sido proferida a sentença condenatoria.

Art. 806. Esses recursos, interpostos no prazo de dez
dias das sentenças sobre livramento condicional, extinção de
pena e rehabilitação e de cinco dias nos demais, contados dá
data da intimação comprovada pela declaração de ciencia, assi-
nada pelos interessados, serão processados pela fórma esta-
tuida nas respectivas leis de organização judiciaria para cQ
recursos propriamente ditos.

Art. 807. Em caso de não terem sido interpostos recur-
sos das sentenças de denegação de suspensão condicional da
execução da pena, sem ser em sentença condenatoria, de li-
vramento condicional, de extinção da pena e de rehabilitação,
nos prazos indicados no artigo anterior, poderão os interessados
impetrar, a todo o tempo, a providencia do habeas-corpus.

TITULO XX

Patronatos dos presos e dos liberados

CAPITULO UNICO

Art. 808. No Distrito Federal e nas capitais dos Estados
c do Territorio do Acre, funcionarão, junto • aos Conselhos
Penitenciarios, Patronatos Juridicos dos Condenados e Patru-
IliliUS dos Presos para a assistencia juridica, moral e material
dos sentenciados, para a vigilancia e proteção dos liberados
condicionáis e dos egressos definitivos dos estabelecimentos
renais, para colaborar na obra da regeneração dos delinquen-
:c•-, para trabalhar para a sua reintegração social, de modo

itar a reiteração criminosa, e para auxiliar a obra do
mparo das suas familias e filhos, extendenclo á assistencia

itimas das infrações criminais, quando necessaric.
Art. 809. Os Patronatos serão sociedades civis autono-

ts, com personalidade juridica propria, decorrente do re-
i-iro dos seus Estatutos na Inspetoria Geral Penitenciaria,

i-pendendo os que se vierem a crear de informação dos Con-
ithos Penitenciarios, junto dos quais funcionarem, e em

rojas secretarias será Lambem feito prévio 'registro.
Paragrafo unico. Os Patronatos instalados como filiais

dos (10 Distrito Federal, poderão, em qualquer tempo, desagre-
ssi'-se para funcionar autonomamente, devendo neste caso
registrar os seus Estatutos, na forma estabelecida neste ar-
tigo. .

Art. 810. Dentro de cada circunscrição penitenciaria
poderão ser estabelecidos sub-patronatos filiados„ CHI loca-
lidades distantes das sedes e em que existam estabelecimentos
penais ou onde venham a localizar-se liberados condicionais
ou definitivos.

Art. 811. A ação dos Patrnatos, conquanto sómente exer-
vida na sua cireunserição penitenciaria, pôde estender-se ás
outras circunscrições, por efeito de mutuo arco u iiivaso
de transferencia de presos c de liberados condicionais ou
definitivos, cuja vigilaneia e proteção passa ser 11CCUS,aria

Art. 812. Os Patronatos, conquanto independentes no seu
funcionamento, poderão condensar os seus esforços em uma
concentração nacional. constituindo Federação, cuja sede será
na cidade do Rio de Janniro. presidida pelo presidente do
Patronato Juridieo dos Condenados do Distrito Federal, a
quem deverá ser remetido nu mês de janeiro um relatorio
sucinto dos trabalhos do ano anterior. acompanhado de quadros
estatistieus, afim de ser possivel apurar o resultado dos es-
forços conjugados para a regeneração dos criminosos ein tudo
t, Brasil.

Art. 813'. Bienalmente deverá ser realizada na sede da
I .'e leração unia conferencia dos delegados ob . lodoso Patro-
p atos de presos para u estudo das dificuldades na exOeutA0

dos fins sociais	 das providencias convenientes.
Para grafo imieo. .\ ( . 011'1)1. in:rio dessa Conferencia será

feita pelo presidente da Federação, de acôrdo com o Inspetor
Geral Penitenciaria organizandu-se o programa com anteee,_
'lo, teia suficiente paUi ;11P os Patronatos federados enviem
por esecito as suas ,-ligesiões e a indicação da: sus
gados.

Art. 815. tfs Patronatos. antes ou depois de realizada a -
(,011reutt::00	 1:1
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lsS genl	 CULICCULL'a0Cd ou federações nacionais eStrangeiras,

de modo a formar-se uma concenteação internacional para'
o efeito da vigilancia e da proteção dos liberados condicionais
que obtenham permissão para a transferencia de um para
outro pais.

Art. 815. A ação do Patronato Juridico dos Condenados
e do Patronato das Presas será exercida, durante ou após a
prisão, observadas, quanto aos encarcerados, as disposições
deste Codigo e dos regulamentos dos respectivos estabeleci-
mentos penais pela:

1 — assistencia juridica;
2 — assistencia moral;
3 — assistencia _á familia;
4 — assistencia material;
5 — assistencia á vitima da infração criminal.
Art. 816. A assistencia juridica compreende o exame

meticuloso do processo, afim de verificar a possibilidade de
unificação das penas, de revisão, indulto integral, comutação
da pena, livramento condicional e suas consequencias judi-
ciarias, extinção da pena, reabilitação, quando a assistencia
fôr solicitada pelo interessado.

Art. 817. A assistencia moral, visando • a regeneração do
condenado por meio da influencia afetiva, abrange a visita
pessoal, as palestras e conferencias coletivas gerais ou por
grupos, a distribuição de livros, folhetos e revistas, tudo
convenientemente escolhido, de preferencia sôbre assuntos
morais ou educativos de ordem prática, como artes, °ridos,
agricultura, indústria e diversões adequadas.

Art. 818. A assistencia á familia do condenado deve
ser objeto de especial atenção, desde o seu ingres-
so no estabelecimento penal, apurando-se, com o seu assenti-
mento, a situação economica, isto é, si as pessoas que acom-
panham ou as que viviam sob sua guarda e proteção, se acham
em estado de pobresa, e em caso de constar que tem . o preso
farnilia illegitima, convirá promover-se, com discreção, a . le-
gitimação dela, nos termos da legislação civil e da religião do
preso.

Paragrafo unico. Havendo filhos menores a assistentia
compreenderá a colocação em asilo ou em estabeleeimrSutus
educativos convenientes.

Art. 819. A assistencia material consistirá em subsidios
em dinheiro ou em objetos de necessidade ou de utilidade pra-
tica.

Art. 820. A assistencia á vitima da infração penal .de-
verá ser objeto de preocupação dos Patronatos, principal-
mente em caso de comprovada indigencia, do ofendido ou de
sua familia.'

Art. 821. A assistencia aos liberados condicionais e
egressos definitivos das prisões será tambem exercida:

1, pelo recolhimento em albergue proprio. si fôr neeessa-
rio k, einquanto durar a necessidade;

2. pela proteção junto de quem possa dar-lhes trabalho
ou colocação;

3, pelo amparo moral para regularização da sua vida e
em qualquer circunstancia.

' Art. 822. Os Patronatos deverão, como auxiliares di-
Otos dos Conselhos Penitenciarias, tomar a seu cargo a vi-
gilancia e a proteção dos liberados condicionais. de forma a
encaminha- los para a sua regeneração, esforçando-se por im-
pedir CRIO deixem de cumprir as condições estatuidas nas sen-
tenças liberatorias e providenciando para que obtenham co-
locação remuneradora.

' Art. 823. Para ese efeito deverão os Patronatos, ecsotma_
necessária antecedencia e de acôrdo com o diretor do 

abe

leciménto penal. providenciar de modo que no dia do livra-.
mento se lhe depare ocupação honesta com a „remuneração su-
ficiente ás necessidades da sua condição.

Art. 824. Para garantia dos esforços dos Patronatos, de-
verão, nos contratos de obras ou serviços de pessoas ou da
empresas com o Governo por clausula especial, ser reservados
para 08 liberados, cujo procedimento exemplar puder ser ates-
tado pelos présidentes dos Conselhos Penitenc,iarios, logares
em seus estabelec i mentos ou serviços comerciais ou indus-
triais.

Art. 8 9 5. Nos serviços públicos, realizados diretamente
peta administração pública ou contratados com empresas par-
ticulares e especialmente relativos a estradas de ferro. es-
bradas de rodagem, transportes urbanos. fluviais e maritimos,
linipesa pública e outros analogos. deverão ser admitidos os
1 ; hermios; condicionais o (gressos definitivos cias prisões, soni

evir'e nCia de carteira policial de identidade. gim será sul-
pela caderneta especial fornecida pelos Conselhos Pe-

nitenciarias comProbatoria • de bom. ,proeedimento do libe-
rado,
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Art. 826. Sempre que fôr conveniente poderão os patro-
natos promover junto dos Conselhos Penitenciarios a transfe-
rencia dos liberados condicionais para outras circunscrições;
recomendando-os ao Patronato respectivo, bem cmo a reparti-
ção ou expatriação dos liberados, fornecendo-lhes as garan-
tias neee,ssarias.

Art. 827. Os Patronatos procurarão obter frequéntes in-
formações sobre o procedimento dos liberados, e sobre as con-
dições, em que se acharem, afim de protegê-las como fôr acer-
tado e emquanto o merecerem pela correção do seu modo de
vida.

Art. 828. 'Só serão admitidos individualmente á proteção
dos Patronatos os egressos definitivos das prisões, que se mos-
trarem animados de sincero desejo de reabilitação e que soli-
citarem exrpressamente essa proteção.

Art. 829. Aos Patronatos Juridtcos dos Condenados, que
funcionarem junto de cada Conselho Penitenciario, caberá o
encargo de fazer discretamente as pesquizas convenientes
sobre os antecedentes e sobre o procedimento dos egressos das
prisões, depois do regresso á vida livre para o efeito de con-
seguirem a sentença de sua reabilitação. O resultado dessas
pesquizas será secreto e junto em apenso; e só podendo ser
extraída certidão a requerimento do proprio interessado, do
sou representante legal ou do Ministerio Público. Passando em
julgado a sentença, concedendo ou não a reabilitação, deverá
ser separado o referido apenso e re,stituido ao Patronato in-
formante.

Art. 830. Os Patronatos poderão promover a instalação
de albergues, asilos, colonias agricolas, colonias de pesca, es-
tabelecimentos industriais para abrigo e localização dos libe-
rados condicionais e de egressos definitivos das prisões.

Art. 831. Sempre que os membros dos Patronatos es-
tiverem em efetivo serviço de vigilancia o de-proteção dos li-
berados condicionais, terão eles direito ao uso do distintivo
de comissarios de policia, com todas as prerrogati,vas corres-
pondentes a essas funções. Os distintivos e as respectivas
carteiras de identidade deverão ser entregues pelas autoridades
policiais competentes, por solicitação do presidente do Pa-
tronato, visada pelo presidente do Rinselho Penitenciario junto
ao qual funcionar.

Art. 832. Os serviços prestados pelas membros dos Pa-
tronatos cujos estatutos estiverem regularmente registrados
na Inspetoria Geral Peniteneiaria, e cujos nomes constarein
de lista enviada pelos seus presidentes, visadas pelos presiden-
te dos Conselhos Penitenciarios, junto dos quais funciona-
?em, serão considerados serviços publicos relevantes, e
quando exercidos durante dez anos consecutivos, darão di-
reito a um diploma de benemerencia expedido pela Inspeto-
ria Geral Penitenciaria, por solicitação do Conselho Peniten-
ciario respectivo.

Art. 833. Os Patronatos serão subvencionados, de acôr-
de com as discriminações feitas, ouvidos os respectivos Con-
selhos Penitenciarios, devendo prestar contas da aplicação
das subvenções á Inspetoria Geral Penitenciaria.

Art. 834. Sempre que se verificar qualquer desinteli-
gencia entre representantes de um patronato e a administra-
ção de uni estabelecimento penal. caberá ao Conselho Pe-
nitenciado tomar conhecimento da divergencia, tendo em
vista a necessidade de manter a disciplina carceraria e o
respeito á autoridade do diretor e dos órgãos auxiliares da
administração.

Art. 835. O Inspetor Geral Penitenciario expedirá as
instruções que forem convenientes para o bom funciona-
mento dos Patronatos, sôbre os quais exercerá constante fis-
calização, devendo ser-lhe apresentados relatorios anuais.

TtTULO XXII

cadastro penitenciario
CAPITULO UNICO

Art. 836. O Cadastro Peniteneiario do Brasil concentrará
todas as informações sôbre processo penal e execução da pena
criminal, de fórina a conseguir-se a Estatistica da Crimina-
lidade em todo o país e a colaboração brasileira para a uni-
ficação da Estatistiea da Criminalidade internacional.
. Art. 837. O serviço do Cadastro Penitenciario de Brasil

'e da organização permanente da Estatistica da Criminalidadh
com as suas correlações para a unificação da Estatistica da
Criminalidade internacional, são da exclusiva competericia
'da Inspe,tria Geral Penitenciaria, exercida pelo Conselho Pe-
'nitenciario do Distrito Federal, devendo ser enviados á Di-
'reteria do Cadastro, pelas autoridades 'administrativas e RI-.

diciarias, além das informações que lhes forem requisitadas,
os documentos *seguintes:

—. Cópia autentica 'da petição inicial ou da portaria,
auto ou despacho que originar processo penal, ou simples
inquerito, extraída antes do inicio das diligencias proces-
suais e remetida com oficio subscrito pelas respectivas au-
toridades judiciarias ou policiais;

2 — Cópia autentica do auto de prisão em flagrante e da
nota de culpa e um exemplar da individual dactiloscopica,
ao iniciar-se qualquer processo penal, ou de investigação, ou
de inquerito policial;

3 — Cópia autentica do mandado de prisão, antes ou de-
pois da sentença condenatoria, e do auto de que constem a
seu cumprimento, da nota de culpa e de um exemplar da in-
dividual dáctiloscopica;

4 — Cópia autentica das distribuiç5es dos processos pe-
nais e das petições de habeas-corpus;

5 — Cópia autentica dos autos de exame de corpo de
-- delito, de exame de sanidade e de outros exames complemen-

tares nos processos penais;
6 — Cópia autentica das sentenças de pronuncia, absol-

vição da instancia, extinção da ação, do julgamento, e das
sentenças subsequentes sôbre recurso do julgamento, do livra-
mento condicional, da sua revogação, da extinção da condena-
ção, e da rehabilitação;

7 — Cópia autentica de sentenças e acórdãos sôbre
habeas-corpus e seus 'recursos;

8 Lista mensal, pormenorizada, dos presos internados
durante o mês nas Casas de Detenção e nos quarteis, em es-
tagio de prisão preventiva, com a especificação do motivo da
prisão, da autoridade que prendeu, acompanhada de dupli-
cata da ficha dos presos;

9 — Duplicata da ficha do acusado de infração penal,
'i dentificado pelo Gabinete de Identificação do Distrito, Ter-
ritorio Federal ou Estado respectivo, acompanhada das fo-
tografias de frente e de perfil e da folha dos antecedentes
criminais;

10 — Lista mensal pormenorizada dos condenados in-
ternados, durante o mês, das Casas de Correção, Penitencia-
rias, Fortalezas e quaisquer outros estabelecimentos penais,
em cumprimento de sentenças condenatorias criminais, ou
transferidos, acompanhada da duplicata da ficha e da foto-
grafia e do número de seu promptuario;

11 — Lista mensal dos internados nos estabelecimentos
de depósito de presos e de cumprimento de pena criminal,
falecidos, transferidos ou soltos, corá as informações porme-
norizadas, especialmente a respeito dos que terminaram o
tempo da pena 'detentiva;

12 — Lista mensal dos internados nos estabelecimentos
penais militares e manicomios judiciarios, com especifica-.ção da situação legal e sanitaria de cada recluso;

13 — Boletim mensal dos diretores dos estabelecimentos
penais contendo a lista pormenorizada dos liberados condicio-
nais, que tiverem sido soltos, durante o mês, dos liberadas
em estado de prova, dos que tenham faltado ao cumprimento
das condições, dos que. terminaram o tempo da condenação,
e finalmente dos liberados que tenham sido reinternados pela
revogarão do livramento;

14i — Boletim mensal dos diretores dos estabelecimentos
penais, contendo a lista pormenorizada dos egressos definiti-
vos por cumprimento da pena detentiva, autoridade judiciaria
que o determinou e motivo da condenação indicando o artigo
da Lei Penal;

15—Boletim mensal do diretor dos estabelecimentos
penais contendo a totalidade dos condenados, com especifica-
ção discriminada do sexo, naturalidade, idade, côr, estado,
parentesco entre êles, profissão anterior, religião, gráu de ins-
trução, motivo da condenação, indicando o artigo da lei penal;

16 — Boletim mensal do secretário do Conselho Peniten-
ciario com a indicação das sessões realizadas, número das
deliberações especialmente sohre liva lamento condicional e
sua revogação, sobre indulto com especificação dos números
das favoraveis e das contrárias, solenichtde de livramento
condicional, número do libel'ados em estagio de prová, li-
berados !faltosos. liberados, que incidiciram em reiteração
criminosa, liberados que terminarain regularmente o tempo
da condenação, acompanhado da cópia autêntica dos parece-
res votados no mês;

§ 1.° Das remessas das copias autênticas extraídas de
autos, deverá o escrivão ou o secretário cio tr jmnal lavrar
termo subscrito pelo juiz ou presidente, sol) pena de multa
de cem mil reis.

ã .4° ik remessa das duplicatas de 'fichas dos presos ciev0%

1
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rá constar de declaraião no Prontuario do preso, rubricada
pelo diretor do estabelecimento penal.

§ 3.° A remessa das listas ou boletins mensais deverá
coutar de registro em livro especial, rubricando o diretor
do estabelecimento ou o presidente do Conselho, respectiva-
Mente, a declaração de cada remessa e . a cópia do boletim
enviado, o qual deverá ser numerado e recolhido ao arquivo
cepeeial.

Art. 838. O presidente do Conselho promoverá acõrdos
com os países representados na.Comissão internacional Penai e
Penitenciaria, e com outros, sobre a base de reciprocidade,
Para completar o Cadastro com Os elementos de informações
eujeitos, *porém. êsses acórdos á aprovado do ministro da
J ustiça .

Art. 8$9. Anualmente a Diretoria do Serviço do Cadastro
Penitenciado. organizara um boletim concentrando e conden-
eando ao informações enviadas.

Art. 840. Na classificação das' infrações penais rara a
estatistica da criminalidade, será observada a seguinte norma:

I — Crimes contra a pessôa;
II — Crimes contra. a propriedade;
III — Crimes contra a pessôa e a propriedade.
Art. 836. A contar de um ano, depois de organizado O

Serviço do Cadastro Penitenciario do Brasil, para prova de
bom procedimento, além das "folhas corridas" locais, deverá
o interessado obter certificado- cio Cadagro .de que, desse pe-
iodo ern diante cdintra êle não correu nenhum, proc,ew.o•

ç‘rirninaI, ou, em caso afirmativo, se foi declarado improcedente
ou nulo em qualquer dos Estados ou circunscrições do l3rasil.

Art. 841. A contar de 15 anos depois do funcionamento
dêste serviço, as atuais "folha-, corridas" locais serão substi-

lidas pelo certificado negativo • em rnateria criminal, pa,ssaao
pelo Cadastro Penitenciario do Brasil, tendo •/al documenta
alor legal de bom nrocediniento cai todo o , pais, no periodo

icionado.-

Art. 842. Os objetos que tiverem sido .utilizados na prá-
tica, das infrações criminais e que devam ser apreendidos eni
beneficio da Nação, serão recolhidos ao Museu! Criminal do
Brasil, oreado e mantido pela Inspetoria Gez.at Penitenciaria.

Art. 843. Com exceção dos objetos que constitnam peças
de convicção ás quais façam especial referencia os autos de
exame de corpo de delito, todas as demais que forem apreen
ilidas- serão enviadas ao Conselho Venitenciario da respectiva
circunscrição, cujo presidente deverá '•dar • imediato conheci-
mento ao Inspetor Geral Penitenoiario para as subsequentes
providencias, ficando em depósito ene poder do =,ecrehário do
Conselho.

Art. 844. , Os objetas necessarios á comprovação da£
infrações criminaia r referidos' nos autos de exame ( o corpo
de delito, ,acompanharão o, processo crime at.(. sua finar Sen-
tença, e, passando esta em julgado, .serão pela autoridade
judiciam, a quem competir a expedição n la Carta ile Guia,
para execução, remetidos' ao -presidente do Goaselllo Peni-
tenciario da circunscrição, seguindo-se as formalidades pres-
critas no artigo, anterior relativas ,aos demais objetos.

ML. 845. No auto de apreensão dos objetos, que tivorem
sido utilizadas na prática da infração criminal, deverá ser.	 .
feita pela autoridade, que o presidir. a discriminara° dos,
que tiverem de acompanhar o processo criminal, como °ie..:
mentos de prova e a enumerrição.minuciosa do: demais obje-
tos apreendidos, que deverão ser remetidos ao presidente
do Conselho Penitenciario da circunscrição,' acompanhadas da
cópia do auto de apreensão.	 •

Paragrafo unico: Outra cópia autentica do auto de apre-
ensão será remetida ao Inspetor Geral Penitenciará), devendo
o escrivão lavrar termo nos 'autos, subscrito pela autoridade
que presidir a apreensão, sob pena de cem mil reis .de multa,

Art. 846. O Inspetor Geral Penitenciario, ao receber . do
presidente do Conselho • Penite.nciario as comunicacões deter-
minadas neste capitulo, providenciará para que sejam reco-
lhidas ao Museu Criminal- do Brasil 'os objetos que oferece:j
rem interesse artistica, tradicional ou . eientifico e pa.ra a ven-
da dos demais objetos apreendidos, recolhendo o produto ao
Fumni Penitenciado.

Art. 847. O Inspetor Geral Penitenciarite expedirá as
.ffientes instruções para o bom funcionamento do Museu
nul do Brasil. e para que a êle sejam 'recolhidas os

• interessantes apreendidos nos estabelecimentos
ou já existentes nêles ou em outras departamentee jue

4iciai4es e policiadas

TITULO XXIV

Capitulo unho
•INUNDO PDNITENCTAIRIO	 -

Art. 848. Para a .instalação, conservação e rean.utenção
dos estabelecimentos penais-, colonias penitenciarias, cobaias
de egressos das prisões, Inspetoria Geral Penitenciaria, au-
xilio aos patronatos e aos asilos destinados aos filhos dos con-
denados,_em serviços de vigilanoia e proteção dos liberados e
realização de outras providencias convenientes á prevenção
e á. repressão orimin.al, fica ereado uni fundo especial, consti-
tuido pelas seguintes verbas:

I — Multas melais impostas pelosjuizes e tribunais.erie
minais. ou as arrecadadas pelas autoridades polieiais ou
administrativas em ceissequencia de infrações penais de
qualquer natureza, em todo o Brasil, ou de faltas disciplina-
res, .ou de falta de comparecimento de juizes de falto e de
peritos, nos processos criminais;

II—Taxa Peaitenciaria imposta a Gritaria das juizes e
tribunais criminais em todas as sentenças condenatorias nos
processos penais entre o minium de vinte mil réis (20$000) e
o Maximo de cinco contos de reis (lis. 5:0008600), de acOrdo
com a. gravidade dal infração e as condições economicas. do
condenado;

ifi — Taxa de dez por' cento da inaportancia das fianças
crimineis, paga com o termo da fiança;

. IV — importancia das fianças criminais, quebradas • ou
Perdidas na fôrma da legislação em vigor;

ir — Taxa de dez por cento acrescida sôbre a impertane
cia, a'cujo pagamento fôr condenada o respensavel pela indo.
nização do ciaram. 'produzido por infração penal;

VI	 Taxas que vierem. a ser ereadas para_ o• efeito de
serem a.pliCadas -em auxilio da. execução das reformas penteia,

VII — Taxa serbee o movimento de todas as funções em*
que haja apostas em dinheiro, ou de jogo em funcionamento
permitido ou tolerado par autoridades administrativas ou
judiciarias; corno tarmbem de todas as operações, contratos,
capitalizaçoes •em .que haja premio ou sorteio de objeto' ou de
dinheiro;

VIII — Teia paga etri todos os requerimentos para li-
cença ou- relativos- a funcionamento de botequim, bers per-
manentes ou previsorios e agencias e casas de loterias e de
venda de armas;

IX — Produto da venda dos objetos utilizados nas infra-
ções penais que tenham sido apreendidos e* que por seatença
sejam declarados pe•rtencentes á nação. mcluidcrs os que de-
verem ser destruidos ou recolhidos ao Museu Criminal;	 •

X — Retida produzida pelas certidões do Cadastro Penie
tenciarid;'	 •

XI Verbas estabelecidas nas leis de orçamento desti-
nadas' á manuteneão dos estabelecimentos penas e outras
'Para reforço do Fundo .Peniteneiario.

XII — Doações e legados..
.Art. 849. As multas penais e as taxas creadas neste Co-.

digo serão pagas em estampilhas COM O titulo de Sêto Pent-,
,.tencial:lo, ou recolhidas ao Banco do Brasil em conta especial
á disposição da Inspetoria. Geral Penitenciaria. revogadas
quaisquer 'disposições, anteriormente em viger. mandando
dar outra aplicação ás multas penais.

Art. 850.. Trimestralmente será recolhida ao Banco do
Brasil a importancia da verba das estampilhas do Selo Peni-
tenciaria q.ue tiver sido apurada.

Art. 851. A Inspetoria. Geral Penitenciaria, constitificlá
pelo Conselho Pertitenciario do Distrito Federal, organizara
o plano de arrecadação das verbas e da distribuição da dos-
pesado Fundo Penitencia ria afim de ser aplicado na confor-,
mida-de do. disposto nêste Código, e expedirá as convenientes
instr•uções'para „o bom funcionamento dos serviços relativos
a êsse fundo.

Art. 852.. • us regulamentos dos estabelecimentos penais,
existentes no Brasil, deverão ser adaptados ao re,gimen esta-

. toldo por êste-Codigo dentro de três mêses apóe a sua pu-
blicação.

Art. '853. Para completa aplicação déste CodigO aos pro-
cessos de execução criminal serão oportunamente promul-
gadas as disposições transitorias.

Arte 854. Três mêses depois da publicação deste Codigo
ficarão revogadas todas as leis, decretos, regulamentos e inse
truções sobre execudo da pena criminal e quaisquer dispn-
sietlea eig coakirif

TÍTULO XXIII
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Diretoria da ' Justiça

Segunda secção

Expediente de :29 de agosto de 1933

Itequerimentos despachadés

Sebastião Augusto dos Santos. Oscar
Kransfeld, Antonio Alves de Oliveira.
Mario Gold, jaú() Alves de Oliveira o
Joaquim da Iludia e Souza, — Defe-
ridos.

Antonio Alves Diniz. — Apresente o
documento original.

Francisco Marbins Carneiro. — Sele
devidamente a petição.

Ducillo Atadinha o .Helippe,josé Boa-
baid. — Deferidos.

Diretoria do Interior

Por portarias de 28 de agosto corren-
te, foram declarados cidadãos brasilei-
ros:

Jacob Milman, natural da Russia, nas-
cido a 8 de maio de 1898, filho de José
Milman e de Joana Milman, casado, re-
sidente no Estado do Rio Grande do
Sul.

Vito Guslielmi, natural c:a Ital1a,
nascido a 27 de agosto de 1888, filho de
Giovanni Guglielini e de Tereza Pe-
dote, casado, residente no Estado de S.
Paulo.

Remeteram-se aos governos dos Es-
tados as portarias dos que ali residem.
Expediente de 28 de agosto de 1933

Requerimentos despachados

Paulo Gereohter, solicitando altera-
ção no seu sobrenome. — Faça reco-
nhecer, 'por tabelião, a firma do reque-
rimento.

Miguel Jesus da Silva, residente nesta
Capital, solicitando naturalização. —
Próve residir no Brasil ha mais de
cinco anos.

Luiz Abdala José Jurdy, residente no
Estado de São Paulo, solicitando na-
turalização.—Apresente nova documen-
tação com esse nome, e justifique as
divergencias nos diversos documentos
quanto ao nome de seus pais.

Cipriano Assumpção, residente no
Estado de São Paulo, solicitando natu-
ralização. — Junte novas folhas cor-
ridas da policia e das justiças federal
e local.

Cobbé Marques de Abreu, solicitando
nova prorrogação de prazo. — Deferi-
do. por mais 20 dias, com o desconto
da lei.

Baldomero Alvares Árias, residente
nesta Capital, solicitando lhe seja cer-
tificado o nome de sua esposa constan-
te da certidão de casamento. — Não ha
o que deferir, pois não existe no pro-
cesso o aludido documento.

Antonio. Pereira Piuza, residente nes-
ta Capital, solicitando naturalização, —
Prós.° residir no Brasil ha mais de
cinco anos.

José Orestes Victor Guide. residente
nesta Capital. solicitando titulo decla-
ratorio de cidadão brasileiro. — Junte
atestado de residencia no Brasil e dedla-
re o dia, mês e ano em que nasceu.

Silvind Guilherme Dias, residente
nesta Capital, solicitando titulo decla-
ratorio de cidadão brasileiro. — Inde-
ferido. Requeira, si quizer naturaliza-
ção expressa.

Carlos Augusto Gonçalves, resic:ente
no Estado de Sãi_, Paulo. solicitando na-

• turalização. — Junte o Original da cer-
tidão fle batismo.

Rodrigo Pinto da Silva. residente nes-
ta Capital, solicitando naturalização. —
Declare dia, mês e ano em que nas-
ce-

Diretoria de Contabilidade
Expediente de 29 de agosto de 1933
Abas do senhor ministra: •

Segunda • Secção
Avises:
A Fazenda solicitou-se o seguinte pa-

gamento:	 ••
N. 1.588 — De 472$800, á Companhia

Forneeedora 4e Matemiais, ide forneci-
mentos jeitos á Casa de Correção.

A' Fazenda solioitaram-se as entregas
das seguintes .importancias:

N. 1.586 — De 3:649800, a .Jose
Barbosa. porteiro da Cede de Apelação
do Distrito Federal, para ocorrei . ás
despesas Imiudas e de pronto pagamento,
assinaturas de revistas, asseio e ligei-
ros reparos no •edificio e para atender
ás despesas com a conservação •e con-
certos do automovel da Presid'ericia.

N. 1.587 — De 380$, a Nicanor de
Paula Ribeiro, .para aqtali4ição de dlez
exemplaoes do Vocabulavio • Ortograifico
e Ortoepico da Lingua • Portuguesa, de
Z.. Bonozo para uso da Se-
crstaria de • Estiado deste ministerio.

'De •1.589 — De 464 .8900, ao capitão
pagador da Policia Militar do Distrito
1-10dteral, Joaquim Antonio iGuimarães,
para atender ao pagamento de soldo ao
cabo de esquadra, reformado, da mesma
corporação, Manoel Vieira Games.

N. 1.590 — De 5:1008000, ao biblio-
tecario do extinto Senado' Federal, ba-
charel Antonio Souza Castagn,ino, para
ooarrer 4si despesas com assinatura de
reVishaS nacionais- ó estrangeiras, jor-
nais, livros e despesas miadas e pronto
pagamento e' eventuais..

Atos do Sr. diretor geral:
e	 Segunda SDOçlu,

Oficies:	 •
Ao diretor seeretario do Tribunal de
Cantas:,

N. 1.305 — Solicitou-se a restituição
'a esta diretsinia da segunda via do pedi-
do ri. 67, em favor da firma Z; Bonozo
it Comp. visto ter sido o rnesm anulado.

Montei;io:
N. 108 — Restituiu-se o processo de

habilitação ao montepio de D. Dolores
Corrêa Neto Vaz Pinto Coelho e reme-
teu-se lq novo titulo de pensão, conce-
dido por ter sido o primitivo cancelado.

P.rinneira • Secção
Oficios:
Ao desembargador presidente do Tni-

bunal Regional Eleitoral do Distrito Fe-
deral:

N. 1.306 — Restituiu-Se a conta na
importancia . de .260.8300, da Companhia
Telefonica Brasileira,. sotiicitandlo-J4e
providencias no sentádo de ser na mesma
atestado o respectivo serviço pela .Co-

mis:são Especial de Juizes ~orais .

A() engenli.Piro	 Escritorio d
Obras dsste ministenio:
"'N. 1.307 — Restituiu-se a etnripr:-,-

\ aijã , n 44'liantanierilu 1'.:00P. t.on — cli-
die para . ocorrer ás despesas rim] a in ,z

-talação de ti.es .seet ções el .Citoru is.

imprensa Nacional
Expediente de 30 de agosto de 1933

• Oficios:
N. 2.625 — Ao presidente da C. C. C.

do Governo Federal — Remetendel o
podido 624.258.

N. 2.626 — Ao prefeito municipal de
Piracicaba, São Pauto — Informando
sobre a insuficiencia da importancia re-
metida.

.N. 2.627 — Ao delegado fiscal do Te-
:. ouro Nacional no Amazonas — Remeten-

.	 I) 1'(woierimen14, çl 	 2° oficial cia
prensa Nacional bacharel Lafayetto Ro-
erigues dlo	 atitos.

Requerimentos despachados
Guilherme Bormann,	 Certifique-:;.e.
Gilberto Novaes. — Certifique-se.
Moysés da Costa Pinto o João Gabriel

Cabral. — Certifique-se.
Walter da Mota. — Certifique-sc.

• Luiz José da Hora. — Certifique-se.
Frankiin Guilherme do Amaral, Hilm-

bodo Faillace, Joaquim Augusto da Costa.
Roberto Torzillo, Ricardo Benedieto do;
Santos e João Baptista Aguiar. — Certi-
fique-se.

Manoel Alfredo Pradel. — Certifique-
se.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser annalmentegenovados, por interme-
dio do respectivo ministerio, cm a de-
vida antecedencia, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em folha
ileverão vir, ~bem anualmente, por
intermedio das respectivas repartições
pagadoras. -

As assinaturas pagas por 6 méses serão
suspensas em 1 de julho,

Vide — Expediente — na primeira pa-
gina.

GABINETE DO ENGENHEIRO
ExPEDIENTE Do SR. ENGENI-1 Ele() Do MI-

NIST Eftio

Dià 30 de agosto de 1933
•Ao Sr. ministro:
N. 528-M — Acusando e agradecendo

o recebimento do aviso-cireular n. D. C.
E.868.

—.Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade:

N. 529-M — Remetendo .a descrimina-'
ção das obras com os respectivos orça-
'mentos, que se fazem necessaries, com
.mais urgencia, na Colonia de Psicopatas
. (Muheres) do Engenho •de Dentro.

— Ao Sr. diretor geral de Assistencia
a Psicopatas:

N. 530-M — COMun ie:1111.10 ter refle-
tido, nesta, data, ao ár. diretor geral de

a	 ah
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Ueotabilidade deste ministerio, umz dis-
eeiminação de &erees, com os respeetivcs
oeeementos, que se fazem urgentemente
neeessarias na Colonia de Psicopatas do
Engenho de Dentro, do que envia cópia.:

DriTetermla Gewal de lEzpedleanta

rs'j.PEDIEl\PI'E DO SR. DIRETOR GERAL,

Dias 42 a e6 de agosto de 1933

Sedicitaram-se providencias:
N. 2.307 - Ao diretor geral do IE13-

"Jartamnto Naolond. de Saúde Pública,
no sentido de dar parecer a respeito do
requerimento em que O Dr. Francisco
de Castro Araujo pede a cessão, a ti-
tule precerio, da fazenda "Santa Maria,
cr Jacarépague, para nela ser instala-
da uma colonia escola aericola.

Comtmicou-see

	

N. 2.285	 Ao diretor da Faculdade
de Direito de São Paulo, em referencia
ao oficio n. 'eaver c Sr. encarregado
do expediente deste Ministerio na au-
seneia do Sr. ministro exarado no pro-
cesso respectivo o seguinte despacho:
e lein face das informaeões da Faculdade
de Direito de Siio Paulo e dos pareceres,
uão podem ser atendidas".

2.287 - Ao reitor da Universida-
(12 P.:12,a5 Gerais, haver o Sr. encar-

rewdo do expediente dêste Ministerio,
na ausencia do Sr. ministro, deixado de
atender, por feita de amparo legai, aos
pedidos de' matricula na Faculdade de
:,leIcina daquela Universidade, feitos
fóra da época, por Luiz Humberto Cai-
cagno Junior, Milton de Almeida e Gil-
berto Soares de Souza.

2.23G Ao • diretor do Ginásio do
eeetaclo de São Paulo, que o Sr. Chefe
do Govêrno Provisorio resolveu atender,
em vista doe motivos alegados, ao pedi-
do de renovação de matricula no 40 ano
caule Ginásio, feito por Luiz Fortu-
na'xi

	N. 2.289	 Ao sueerintendente do
Ensino Secuneario, idem.

N. 2.300 - AC -superintendente do
Eesino Comercial, em referencia ao ofi-
cio n. 6.545, que não foi atendido o pe-
dido feito • peia União dos Empregados
d.o Comércio do Rio de Janeiro.

N. 2.301 - Ao diretor do Internato
do Colégio Pedro II, que foi indeferido
o requerimento em que Francisco de
Paula Severino da Silva, cirurgião den-
tista contratado daquêle estabelecimen-
to, pediu Risse efetivado no aludido car-
go.

N. 2.319 - Ao diretor da Escola Na-
cional de Belas Artes, haver sido inde-
ferido o requerimento em que José Kle-
indienst pediu registro, independente-
mente das proves de revaildaçãe, do di-
ploma que lhe foi conferido peia. Escola
Profissional de Graz, na Styria.

2eliónareinese providencias:
le". 2.33e .- Ao diretor geral do De-

ear'eamento Nacional de Saúde Pública,
e_o sentido de dar parecer sare o res-
tabelecimento do artigo 17, do decreto
a. i .663, de 1 de fevereiro de 1921,
c-in- concedia licenças-premio aos ftm-
_iedlariee que contassem periodos de 10
c 23 r.L.G3 wnsJeuticks- de carvfoos sem
terem gezac:(J Qualquer licença, afim de

	

C.Ste	 ciaC:ar ao da Justiça
O parecer solicitado sôbre G 'assunto.

'X. 2.337 -- Ae diretor geral da As-
eieeeeeeie e :=:::leer,a::,c5; feem.

N. 2.338 - Ao inspetor de Aguas e
Esgôtos, idem.

N. 2.339 - Ao inspetor geral do En-
sino Profissional Técnico, idem.

N. 2.341 - Ao diretor da Escola de
Minas da Universidade do Rio de Ja-
neiro, no sentido de dar parecer sôbre o
requerimento em que Diretorio Aca-
demie° da Escola de Minas pede sêja
permitida, no preximo ano letivo, aos
alunos que cursarem as 2', 3°, 4° e 5°
séries no decorrer do ano letivo findo,
a •ependencia de três cadeiras.

N. 2.378 - Ao superintendente do
Ensino Secundario, no sentido de infor-
mar, de ordem do Sr. ministro, sôbre
os fundamentos em que aquela Supe-
rintendencia baseou a concessão de se-
gunda chamada a provas parciais.

N. 2.389 - Ao inspetor de Aguas e
Esgôtos, no sentido de dar parecer sôbre
o projeto de decreto referente ao uso
de hidrometro nos predios desta capi-
tal; organizado peia Diretoria da Receita
Pública.

Comunicou-se:
N. 2.36e - Ao diretor da Escola de

Engenharia de Belo Horizonte, haver o
Sr. encarregado do expediente na au-
sencia do Sr. ministro indeferido o re-
querimento de Altivo de Rezende Ma-
chado.

N. 2.363 --e A) diretor do Externato
do Colégio Pedro II, que o Sr. ministro
exarou, no processo relativo ao requeri-
mento de Tasso Costa Macedo, o seguin-
te despacho: "Não posso atender, á vista
das informações da Diretoria do -Exter-
nato".

N. 2.367 - Ao diretor geral de Edu-
cação, haver o Se. ministro exarado no
processo referente ao relatorio da Es-
cola de Farmacia de Ouro Prêto, do ano
de 1932, o seguinte despacho: "A Es-
cola em questão já publicou edital de
concurso, confórine consta do processo
n. 7.179, de e933. Observe-se o deoreto
n. 22.782".

N. 2.38e - Ao diretor da Bibliotéca
Nationai, que o Sr. ministro, no proces-
so relativo ao requetimento em que os
funeionarios daquele estabelecimento
pleiteiam um dia de repouso na semana,
após o serviço dominical a que estão
obrigados a fazer, exarou o seguinte dos-
pacho: "Concedo".

N. 2.400 - Ao diretor da Faculdade
Fluminense de Medicina, haver o senhor
encarregado do expediente na ausencia
do Sr. ministro deixado de atender, -de
acôrdo com a decisão do Conselho Na-
cional de E'ducaeão, ao pedido feito pelo
Dr. Affonso Rozendo da Silva.

N. 2.404 - Ao reitor da Universi-
dade do Rio de Janeiro, que o Sr. minis-
tro resolveu autorizar a abertura de Con-
curso pare provimento da VIII cadeira
(química geral inorgauica e organica -
elementos de química física-elétro-qui-
mica) da Escola de Minas daquela Uni-
versidade.

N. 2.414 -AG diretor geral de Edu-
cação, que o Sr. ministro resolveu não
atender ao pedido constante do requeri-
mento n. 4.441, de 31 de julho último.

N. 2.ee7 - Ao mesmo, que o Conse-
lho Nacional de Educação aprovou o pa-
recer n. 89, de. Comissão de Legislação
e Consultas, no sentido de ser negado
provimento ao recurso; interposto peies
Faculdade de rarmacia e Odontologia
do Santas, do despacho que indeferiu seu
pedido de i2Gpeção preliminar, sob fure

demento de • que ainda vigorava a exigeno
eia do intersticio de dois anos entre a rea
ousa da inspeção preliminar e o pedido
para nova inspeção prévia, tendo o se-
nhor ministro concordado com o referido
parecer.

N. 2.346 - Ao reitor da Universidade
do Rio de Janeiro, que o Sr. ministro
resolveu, na fórma do parecer n. 58,
de 7, do Conselho Nacional cie Eduoaç'ão,
atender ao pedido do arquiteto Giulio
Celini relativo ao registro do diploma
que lhe foi conferido pelo "Rdgio enstie
luto di Belle Arti ia Reme", independen-
temente de provas de revalldeeeãe.

N. 2.437 - Ao diretor da Faculdade
de Direito da Univercida.de do aio de
Janeiro, que o Sr. minicixo, no processo
relativo ao requerimento em que grande
número de advogados e estudantes de di-
reito pleiteem a areaoão de um premio
intitulado "Premio Dr. Abelardo Lobo",
exarou, em 22 do corrente, o seetuOtee
despacho: "Sim, na fdrmn 0:3 parecer do
parecer do Sr. diretor da Faculdade cie
Direito."

N. 2.458 - Ao diretor do Escola. de
Earmacia. e Odontologia de MÁ:, Q:c:.> o
Sr. ministro indeferiu c requerimento
dos alunos da última sério daquela Ese
cola, em que pediam perenissect para rea-
lizarem sua formatura a 3 de outubro
vindoura.

N. 2.460 - Ao diretor da Faculdade
de Direito de São Raul °, que o senhor
ministra, no processo reeativo ao reque-
rimento em que o Centro Acae.iernice
de Agosto solicita matrícula de Ernant
de Araujo Coelha e outros, naquela Fa-
culdade, exarou o seguinte despacho:
"Não podem ser atendides, por falta de
apoio legal".

Transmitiu-se:
N. 2.352 - Ao diretor ele Recebedee

ria do Distrito Federal, afim de see
cumprida a exigencia da Iof do Mo, e
requeritriento n. 8.568-33, do Ma Na
guelra de Paula.

N. 2.421 - Ao delegado fiscal do Te.
couro Naciónal, no Estado de São Paulo,-
o requerimento do Dr. Affonso Jose
Gonçalves Fraga, afim de ser cumpri-
da a exigencia da lei do- sãlo.

N. 2.442 - Ao diretor geral de Edu7
cação, de ordem do Sr. ministro, cópia
do ofício. 143, de 11 do corrente. da
Secretaria do Conselho Naceonal de Edu-
cação, afim de que seja providenciado
junto aos diretores dos estabelecimentos
rir ensino superior oficiais e equiparados
aos inspetores .dos institutos livres fis-
calizados. no sentido de ser recomendado
a maximo rigor nos exames vestibulares
e da primeira série dos mesmos estabele-
cimentos.

N-. 2.443 - Ao superintendente da
Ensino Secundario , sôbre o assunto cons-
tante cio ofício n:

Requerimentos despachados pelo se-
nhor ministro:

N. 7.298 - Ary Jordão da Silva. -
Não ha vaga; não pede ser atendide.

N. 5.381 - Dr. Afonso Rozena'a da,.
Silva. - Nos termos da decisão do
Conselho Nacional de Educação, não
Ode ser atonclidee

N. 7:127 - Ewic.: de •
,Farmaela e Odontologia ele tete. - Nr-.2
podem ser atendidos.
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N. 7.588 — Nair Fortes. — Nada
ha que deferir, pois o suplicante foi
exonerado por não haver tornado posse
do cargo em tempo legal.

N. 5.290 — Giulio Cellini. — Aten-
dido na forma do que resolveu o Con-
selho Nacional de Educação. 	 •

N. 7.140 — Condido de Oliveira Fi-
lho e outros. — Sim. na róront do
parecer do diretor da Faculdade de Di-
reito.

N., 6.744 — Trajano S. V. de Me-
dina. — Indeferido.

N. 8.522 — Dr. João Luiz Alves de
Brito e Cunha. — Não pôde ser aten-
dido por falta de apoio Jogai.

N. 6.656 . — Centro Academie° XI de
Agosto. — Não pode ser atendido, por
falta de apoio legal.

N. 9.003 — Touring Club do Brasil.
— Deferido.

N. 8.207 — João Stamato. — Em
face dos pareceres, deferido.

Retificação do despacho publicado no
Diario Oficial de 23 de agosto de 1033:

N. '3.883 Raymundo Almir Men-,
des ".51ourão. — Preciso novos °More-
CI men tos . Piroceder-se na !farm a. das
opiniões do Sr. diretor geral de Educa-
ção não é possivel, pois elas são con-
traditorias.

Diretoria Geral de Educação
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados
Ernani Lomba, pedindo urna certidão.

— O Diarto Oficial, de 23 do corrente
publicou o despacho; não ha, pois, razão
para o pedido.

.Registro de professores:
Francisco. Xavier Lanna. — Satisfaça

a exigencia da letra f do art. 69 do de-
creto n. 19.890, de 18 de abril de 1931.

Adauto Miranda Raposo. — Cumpra
as exigencias constantes do art. 69 do
decreto n. 18.890.

Carlos Pasquali. — Cumpra a exigen-
eia da letra f do art. 69 do decreto nú-
mero 19.890, e legalize a documentação
que instruo -o pedido.

Edgard Liger Belair, Carlos Munhoz
de Camargo, Esmeralda Oberg Azamor,
Eduardo de Carvalho, Epaminondas Ber-
bort de Castro, Euric,o Pontes Lyrá e
Maria Salomé Marcondes Braga. — De-
feridos.

-
Superintendencia do Ensino

Secundario

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Requerimentos despac,hados
Oetavio Loureiro Pacheco, pedindo a

traisferencia do seu filho Cid Pacheco
do Departamento Mixt° do Instituto La-
Fayette, para o Departamento Masculi-
no do mesmo Instituto. — Indeferido,
em face dos arts. 28 e 32, do decreto
n. 21.241, de 4 de abril de 1932.

Antonio Juvencio de Souza, 30 sargen-
to do Exercito, pedindo revalidação dos
exames de aritmetica, francês e geogra-
fia. — Indeferido.

Edgard Leite Ribeiro, pedindo seja
permitido ao seu filho Werther Leito
Ribeiro, fazer provas parciais. — Inde-
ferido.

Paulo Marsagão, inspetor federal de
Ensino, pedindo pagamento de gratifi-
cação. .— Sêle os documentos que ins-
true a sua petição.

MAMO OFICIAL

Asclepiades Games dos Santos, pe-
dindo a transferencia de seu filho Kle-
ber Augusto Colmerauer dos Santos, do
Colegio Plinio Leite, de Petropolis, para
o Maekensie Colege, de S. Paulo. —
Séle o documento que juntou a

Fausto Meirelles Chaves, pedindo para
ficar sem efeito a transferencia do seu
filho Mario Costa, do Ginasio Munici-
pal de Taquaritinga, Estado de S. Paulo,
para o Ginasio Sant'Anna dos Irmãos
Mordas, de Uruguaiana. Estado do Rio
Grande do Sul. — Indeferido.

José Moreira de Carvalho, tutor do
menor Ary Carvalho, pedindo a trans-
ferencia do referido menor do Ginasio
Municipal de. Catanduva para o Ginasio
Municipal de S. Luiz, Jabuticaba', am-
bos no Estado de S. Paulo. — Indefe-
rido. A transferencia fo irequerida fora
do prazo legal.

Superintendencia do Ensino
Comercial

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTECI

Dia 29 de agosto de 1933
Portarias:
Concedendo fiscalização previa, aos

cursos de comércio do Colegio S. José
de Matão.

Dispensando D. Orcelina Pires Sala-
zar do cargo de fiscal desta Superinten-
dendo.

Designando o Sr. Ernesto Jacy Mon-
teiro, para fiscalizar o Ginazio das Co-
negas de Santo Agostinho e Externato
São José, em substituição a D. Orcelina
Pires Salazar.

Dispensando, a pedido, o Sr. Oscar
de Barros, do cargo de fiscal desta Su-
perintendencia.

Designando o Sr. Affonso de Campos
Vergueiro, para fiscalizar os cursos de
com•ércio do Cole.gio Santa Escolastima,
de Sorocaba.

Requerimentos despachados
•

Venancio Murilho Passos. — Deferi-
do, iá vista do parecer, pagas as taxas.

Diplomas — Salomão Negri, guarda-
livros (art. 55) pelo Instituto Comer-
cial do Rio de Janeiro; Jorge Silva,
guarda-livros pela Associação Cristã de
Moços do Rio de Janeiro; e Benedicto
Corrêa Bentes, guarda-livros pela Esco-
la Pratica de Comércio do Pará. — De
feridos.

Adolpho Stanffer, guarda-livros (ar-
tigo 55) pela Escola Superior de Co-
mércio de Victoria; Orlando Brotto,
guarda-livros (art. 55) pela Escola Su-
perior de Comércio de Victoria; Salo-
mão Nigri, guarda-livros (art. 55) pelo
Instituto Comercial do Rio de Janeiro.
— Registrados.

Provisionados — Jayme Medo. de
Queiroz Sebastião Pinto Thereza, ArthUr
Pinto Leon Lucas Rubinger,
guarda-livros pela alinea IX; Francisco
Xavier Wagner, guarda-livros pela alí-
nea III; e João Guenter, guarda-livros
pela alínea III. — Registrados.

Processos provisionados — Eugenio
Malbise, Mario do Nascimento Silva,
Alexander Anderson, Mauricio Reis. —
Deferidos de acordo com a alinea VII.

Bellarmino Salomão da Costa. — De-
ferido de acôrdo com a alinea V

gosto de Mn 17:rei

Armando Affonso Sperb, Victor Sperb,
Miguel neodorovitch Gliquiloft,' José
Augusto Alves da Silva. José Godiatto

.Hamilton Guariglia Bravo, José
Sirfrões de Araujo, Henrique de Almei-
da Chaligre, Nelson de Magalhães Ri-
beiro, Saturnino Villela, José Joaquim
de Sá Gambdit e Frederico ,Guilherme
Wieser Filho. —*Deferidos de acôrdo
com 'a alinea IX.

Ernestina Cabral de Andrade. — Com-
plete o selo.

Silverio Antunes da Silva. — Junte o
atestado de idoneidade moral de acOrdo
com a informação.

.Lucio Manoel dos Santos Mendonça.-
Prive o exereicio profissional o junte
atestado cie idoneidade moral.

José Arruda de Souza. — Complete o
selo e prove o registro da firma.

Raphael Vaz da Fonseca. — Complete
a documentação de acárdo com a infor-
mação.

Sylvia de Araujo Macedo. — Comple-
te a documentação nos termos do pare-
cer.

Nicolau Cota Pacheco. — Complete a
documentação de acôrdo com a infor-
mação.

Slyvestre Barcollos. --.-, Complete a
documentação nos termos do parecer.

Geraldo :Ferreira Bastos. — Complete
a documentação nos termos do parecer.

Chrinauro da Costa Miranda. — Prove
o registro.

Francisco Dias Guimarães. — Com-
plete o selo.

Philipin.o Soba. — Complete a do-
cumentação de acôrdo com a informa-
ção.

Ulysses de Carvalho. — . Junte a cer-
tidão de idade para esclarecer os do-
cumentos apresentados.

Edmundo Genuino de Oliveira. —
Complete a documentação de acórclu t.o.o
a informação.

Manoel Domingos Filho. — Prove tu
registro da firma.

Guilherme de 'Menezes Vieira. —
Ve a data e assinatura do laudo.

Moacyr da Costa e Silva. — 'Complete
a documentação nos termos do parecer.

Expediente da Secretária

Ns. 7.623, á fiscal D. Valenitina Bran-
dão Silva, aCtIlsand0 a remessa dos docu-
mentos comprovantes de sua fiscaliza-
ção; 7.624„ ao iseal Archirio Pinto
Amando, acusando seu oficio de 26 do
corrente; 7.625, ao tf iscal geral Dr. José
Vianna, Marques, acusando a remessa de
seu relatorio e comunicando que o mes-
mo está sendo objeto de estudo; 7.626,
ato fiscal Murilo Pereira Rego, acusando
a remessa de seu relatorio; 7.627, ao
fiscal José Parente, 7.528, ao fiscal ge-
ral, Dr. Aristo!teles Poch; 7.629, ao fis-
cal geral José de Alencar Almeida; á fis-
cal D. Elvira Poch; acusando a remessa
do seus relatarias; 7.631, ao diretor
da Academia de Comercio S. Luiz, de
Campinas, aOlsaradot tp(agarnento da
quota de fiscalização; 7.632, ao fiscal
Cleveland Mordei, respondendo sua car-
ta de 4 ¡cIP oorrente e louvando seus
esforços; 7.733, ao Sr. •ellsont Nunes
Bareellos. comunicanido que sua si;tuação
está iclefinitivalniente regularizada, !pe-
rante esta superintendencia; 7.634, 'ao
diretor dto Instituto Comercial do Rio de
Janeiro, acusando o recebimento de sou

•
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•eicio de 22 do corrente; 7.635, ao fis-
cal Fernando Vincent, omunicando que
c requerimento "de Dinorato O. Buem-a
foi despachado nos seguintes termos:
Indeferido, á vieta das informações;
7.636, ao diretor da Academia de Co-
~ire S. Luiz de Campinas, abusando a
remessa da lista dos guardas-livros pra-
ecos que prestaram exame de habilita-
ção em seu estabelecimento; 7.637, ao
diretor da Escola Superior de Comercio
ils Viti6ria, acusando seu oficio de 22 de
dorrentà, cujos termos foram tomados no
devie2C conhecimento; 7.638, ao Sr. Ruy
reereapitta, emuniwalido a autorização
crenaeedida pelo r.tst,Neerintlendente;
7.639, &e Sr. Raymun.do Nonato Sanches
Anheiro, comunicando que o seu roque .

-imeat 1oi giespaehado favoravelmente;
7.640, ao flecal &ALO Marinonio Carneiro
Junior, rsepondendo seu oficio de 16 do

etren,tes, e avesaii£:, o atrazo de seu re-
nIcare'o.

Cartaz :
Ao professor Benito Mar-

ffl%P.S, acusaão o _recebimento dos doeu-
~ rafzrentes ao precesso de José

LuJia ji"..A. Aa; M7, ao fiscal José Maria
ek.e. areise 668, cio fiscal JOeé Delicio •Go-
reze; 049. ao rfial Francisco de .Paiva
Ceeetwe 650, co eirecal Leonidas Coelho de
Soune 65:1, ao lanai José Agostinho
EbEqu'es Pc-,22o Junior; 052, ao fiscal Al
edes Raposo da Camara; 653, ao fiscal
Aio de Souza Leite, remetendo ma-

ee eai el PaW expediente; 654, ao Sr. Pe-
dro Rubens Frei-tas Weyne, comunicando
en o ein3. 5 1)rausaO contimea aguardan-
do o pagair,anto da taxa.

52oEnto nsciiemel drIS seciâe
RINIfice

Sueetaria Geral
15)1M=RIA DO EXPEDIU=

2eigediente de 29 de agosto de 1933
Comilicaren-oo:
Ao Sr. juiz da Áa Preteria Criminai,

que o GIn.Q)regado deste Departamento,
Renato •Carobuquira de Souza Neves,
deixou de conipareoer a esse juizo por
ter enterrado (of. E. 2.494).

Ao Sr. juiz da 6a Preteria Criminal,
QuG Antonio Caetano da Silva foi em-
pregado extranumerario da Diretoria
de Saneamento Rural, de 'onde pediu
•deniissão em 3 de dututro de 1929 (of.
3..2.493).

Aie Sr. diretor geral de Engenharia
ciz Prefeitura do Distrito Federal, que
foram pedidas providencias ao delega-
do do 2? Yeistrito Sanitario, no sentido
de Ger iniciado processo de vistoria, na
,estal&gena da rua General Caldwell n. 2
za conformidade do art. 105 do Regu-
lamento Senitario em vigor (of. E.
S.499).

Ao Sr. diretor do Hospital Colonia de
Curepaiti, que foram solicitados á Pro-
ouradorie dos Feitos, esclarecimentos

maneira pela qual poderá ser
feita a remissão do fero que grava o
tEr...avel adquirido pelo Governo em
eurupaiti (el. E. 2.496).

Solieitaram-se providencias:
Ao Sr. procurador dos Feitos da

gaude Publica, no sentido de ser esta
diretoria informada, em, que condições
poderá ser feita a remissão do fere que
arava ep 2movel adquirido pelo Voverno

em Curupaiti, afim de dar solução ao
assunto (af. E. 2.497).

Ao Sr. diretor gerente da Companhia
Telefonica Brasileira, no sentido de ser
apresentado orçamento sobre modifica-
ções a serem feitas nas instalações do
aparelho telefonico colocado no Servi-
ço de Profilaxia das Molestias Conta-
giosas dos Olhos, á rua do Rezende 128,
pavimento terreo (of. - E. 24.88).

— Restituiram-se:
Ao Sr. diretor geral do Departamen-

to Nacional da Propriedade Industrial,
a 2° via do relatorio e a oposição e en-
viando-se-lhe o parecer emitido pelo
Laboratorie Bromatologico, referentes a
invenção "Processo para melhorar fa-
rinhas alimenticias para obtenção de
artigos de padaria, pastelaria e de mas-
sas em geral", pedido de previlegio de
"Tres" Gyogyszervegyészeti beari és
Kereskedelmi R. T. (of. E. 2.489).

A Sra. Superintendente geral do Ser-
viço de Enfermeiras, devidamente apos-
tilado pelo Sr. diretor geral, o diploma
da enfermeira de Leticia Bottrel da Sil-
va, cuja retificação dê nome foi autori-
zada pelo Sr. ministro (of. E. 2.502).

— Remeteram-se:
Ao Sr. diretor geral de Informações,

Estatistica. e Divulgação do Ministerio
da Educação, o quadro demonstrativo
dos serviços realizados durante o mês
de julho ultimo no Dispensario do Ser-
viço de Profilaxia da Lepra e Doenças
Venereas, no Estado do Espirito Santo
(of. E. 2.499).

Ao Sr. Marcos Konder, rima °devia-
no Hudson n. 13, Copacabana, uma re-
lação das substancias quirniceas, mete-
rias primas e drogas contendo as mais
oomumente importadas e utilizadas na
Inspetoria de Profilaxia da Lepra e
Doenças Venereas (of. E. 2.491) e

Requerimento despadleado

Pelo Sr. diretor do expedientes'
Abelardo Marinho de Albuquerque

Andrade, pedindo certidão para fins
eleitoraes. — Certifique-se (Requeri-
mento 33135115).

INSPETORIA DE PISCÁLIZAÇÃO DO EXERCICIO
DA MEDICINA

Requerimentos despachados

Dia 26 de agosto de 1933
N. 5.292/33 — Leopoldo Noronha.—

Indeferido.
N. 5.108/33 — Raul Sento Maior. —

Deferido.
N. 4.120/33 — A. S. Corrêa.— Com-

pareça nesta inspetoria.
N. 6.058/33 — Bernardo Guerzens-

tein. -- Compareça nesta inspetoria.
N. 6.120/33 — Novocal Chemival

Mfg. Inc. — Remeta-se aos quimicosa
N. 5.988/33 — Ladisláo Gonzaga da

Silva Leme. — Compareça nesta inspe-
toria.

N. 5.989/33 — Ladisláo Gonzaga da
Silva Leme. — Remeta-se á Inspetoria
da Lepra e das Doenças Venereas,

N. 6..065/33 — W. Keetman es Comp.
— Remeta-se á Inspetoria de Tuber-
culose.

N. 4.533/33 — Dino Damiani. 	 In-
deferido.

N. 4.638/33 — Nicolau Angelo. .==.
Mantenho o despacho anterior.

N. 6.353/33 — Leopoldo Noronha.—
Compareça nesta inspetoria.

N. 6.217/33 —c Richard •Sohon.
Remeta-se aos quimicos.

N. 6.221/33 — Clovis Ribeiro Vieira.
— Remeta-se aos quimicos.

N. 6.186/33 —e Annibal Leite de Cas-
tre. — Remeta-se aos quimieos.

N. 6.093/33 — Raul Gaspar. — Com-
pareça nesta inspetoria.

N. 2.924/33 — Rodolfo Ribeiro. —
Deferido.

N. 2.808/3 —
checo. — Defer

N. 3.541/33 —
Araujo. — Defe

N. 2.759/33
brera.	 Defer

N. 3.548/33
Deferido.

N. 6.162/33 — 11. Armengaud. —
Remeta-se aos quimicos.

N.718/33 — Menne Schwartz.— Dee
ferido.

N. 6.218/33 — Richard Schen. —
Compareça nesta inspetoria.

N. 5.798/33 — Guilherme da Silva
Araujo. — Deferido, depositando o selo, -
para a transferencia.

N. 5.944/33 — Antonio Wantuil de
Freitas. — Compareça nesta inspe-
toria.

N. 4.098/33 — Franklin Silva Araujo.
— Compareça nesta inspetoria.

N. 1.000/33 — Alberto Franco do'
Amaral. — Compareça nesta insnetonia...

N. 4.442/Romeu Cantusio. — Certi-
fique-se.

DIR17rORIA D	 W-i''O reoRAL
Serviço no Distrito Podem'

Requerimentos despachadas pela clAantvr

Dia 22 de agosto do 1933
53angú:
. 628, Francisco de Souza Isláko,

Deferido.
Sede:

N. 629, Claudino Paes Ferreira Filho.
— Deferido.

N. 627, Antonio Pedro de Aleantare.
— Deferidb.

N. 631, Martinho Dumiense. — Defee
rido.

Penha:
N. 630, Adalberto Mello Matice. —

Deferido.
Dia 23

Bangú:	 •
N. 644elloberto Costa. — Concedo 90

dias de prazo.
Santa Cruz:

N. 637. Albertino Francisco de Olivei-ra. Deferido.
AriChieta:

N. 634, Antonio Gervazoni. — Defe-
rido.	 •

Campo Grande:
N. 643, Othoniel José Dias. — Cone.

çedo prazo até o dia 7 de outubro pró-
ximo futuro, de acôrdo com o parecer.

Penha:
N. 635, Dr. Carlos de Freitas Henri.

ques. — Deferido.
N. 640, Waldemar T. Candoso. —

Deferido.
N. 641, J. B. Fontoura. — Deferido.
N. 642, Belgrano Duarte Santos. —

Concedo o prazo solicitado para oumpri
mento da intimação.

Abelardo Barroso Pe.-e
-ido.

Guilherme da Silve,
rido.
— Franci gco Perez Ca-
ido.

— A. Lucas ez Comp.—

A
à
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Dia 24

INSPETORIA DE FISGALI .ZA(Ão DE GENEROS
ALI MENTICIOS

Expediente de 48 de agosto de 1933

RequerimentOs despachados

N. 4.7.54 — Pode funcionar.

de Uberlandia
N. 4.835 —

N. 4.858 — União de Xarqueadores
Ltda. — Certifique-se.
.Biane, Alé Mair. — Idem.

OP. . 4.875 — Joaquim  Gonolves —
'citem.

N. 4. 1884 — Felicano tçz, Moreira. —
Idem.

N. 4.830 — Antonio Gomes e Constan-
tino Macieira. - Idem.

N. í.839
	

Antonio Gomes da Silva.
— Idem.

N. I .845 — Daniel Ferreira. — Idem.
N.	 — Octavio Martins Ribeiro.

—Idem.
N. 4.862 — A.merico Augusto de Cas-

tro. — Idem.
N. 1.627 — Antonio de Souza Marins.

— Arquive-se, de acordo com a infor-
mação.

'52 — A. (Ribeiro & Comp. —
Dt •

— José Antonio. — Será
atendido, caso cumpra as exigencias sa-
nitárias dentro de 30 dias.

N. 4.867 — Raul . Leite & Comp. —
Será arquivado o processo, caso o inte-
rasado. dentro de 1 .5 dias, regularize a
situação, requerendo análises prévias
para cada variedade de fécula e desig-
nando exatamente cada farinha de acõr.-
do com o conteúdo e conclusão da aná-
lise.

Ministerio da Fazenda
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por interme-
dio do respectivo ministerio, com a de-
vida antecedencia, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em folha
deverão vir. tambem anualmente, por
intermedio das respectivas repartições
pegadoras .

,,,ts assinaturas pagas por 6 mêses serão
suspensas em 1 de julho.

Vide — Expediente — na primeira pa-gina.

Ministerio da Fazenda — Ri de Ja-
neiro. 30 de agosto de 1933 — Circular
ri. 98 — De acórdo com o resolvido no
processo n. 48.404, clêste ano, reco-
mendo aos Srs. inspetores das Alfan-
degas e administradores das Mesas de
Rendas a fiel observancia da circular
este ministerio Il. 61, de 18 de

AM.1-1.1.o RsnÉleif

de sementes e mudas de plantas sem
que venham as mesmas acompanhadas
de certificado de sanidade visado pelo
Consulado do local do embarque. —
0swaido Aranha:

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

EX$EDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de agosto de 1933

Ao Sr. ministro da Justiça e Nego-
cios Interiores:

N. 157 — Declarando que o Minis-
tarjo da Fazenda mantém, pelos seus
fundamentos legais, o despacho atit-
rior que deixou de autorizar o paga-
mento ao porteiro e ao correio, itifei • i-
nos, da Secretaria de Estado da Justiça
e Negocios Interiores, • Nicanor de Pau-
la Ribeiro e Architriclinio Antunes do
Brasil Marinho, das diferenças dos res-
pectivos ordenados, a que se refere
aviso n. 1.018, de 22 de junho • úaimodesse ministerio.

— Ao Sr. ministro da Guerra:
N.. 141 — Em aviso n. 712, de 13

de julho findo, a que acompanhou o
processo relativo á reversão ao serviço
do Exercito, em virtude de senteuça ju-
diciaria, do major José Malaquias Ca-
valcanti Lima, êsse ministerio consul-
tou si os recurso do Tesouro Nacional
comportam a abertura de um :..rédito es-
pecial na importancia de 132:986$400,
destinado ao pagamento áquele militar
da diferença de vencimentos correspon-
dente ao periodo de 29 de setambro do
1919 a 31 de dezembro de 1931, em
virtude da. referida sentença.	 •

Em resposta ao citado aviso, tenho a
honra de declarar a V. Ex. que ésts
ministerio é contrário á abertura do
crédito de que se trata, enquanto não
dér entrada no referido Tesouro a
carta precatoria do Jui .!..) competente
deprecando o pagamento di ntp:nlancia
liquidada, pois não convém aos ?Iteres-
ses da Fazenda, nem é .) ::msivel prn5-
cindir da exigencia contida no art. 41,
5° parte, do decreto n. 3.084, de de
novembro de 1898, segundo e crial
sentenças judiciarias são na
parte relativa aos proventos peceinia-
rios, á vista da aludida pre.ntcria.

Devo ainda salientar que, abertura
do crédito solicitada, si se basear ape-
nas no rellerido prooesso, acarretará
para a União a responsabilidade das
custas e dos j-uros da móra porventura
liquidados judicialmente, pois que não
ha nos aludidos papeis nenhum ele-
mento que permita concluir tenha
interessado aberto mão do direito a
tal indenização, além de que a impor-
tancia apurada por êsse ministerio Ode
não corresponder á da liquidação judi-
cial.

— Ao Sr. ministro da Viação c:Obras
Publicas:

N. 334 — Comunicando que, por ha-
ver .a divida incorrido em prescrição,
deixa de ser autorizado o pagamento ao
diarista do Distrito de Aparelhamento
Norte, da Inspetoria Federal de Portos,
Rios e Canais. Miguel Joaquim Ribeiro,
da importando- de 306$ proveniente de
aumento provisortp, jrelativo ao apo de

EXPEDIENTE DO EL DIRETO!. ci EitAld

Dia 29 de agosto de 1933

At, Sr. delegado fiscal na safa:l. 140 — Remetendo, afim de
prestada informação, depois de devida -
mente selados os documentos, o proces.-
ao originado pelo requerimento em que
o escrivão da Mesa de Rendas de Ca-
anamú, Lucio Manoel dos Santos Meu-
douça, pede a elevação da referida exa-.
'unia á categoria de 1° ordem e conse-
quente majoração dos vencimentos dos
respetivos exatores, e recomendando
seja chamada a atenção do requerente
para o disposto nas- circulares ns . 20 e
79, de 11.. de março e 19 de julho du a na
passado, que proibem aos func,iouar:.1-;
dirigir-se dirétamente ás autoridades
superiores, sem virem por i viten' teci ia
da repartição a que estão imediatamenla
subordinados.

— Ao Sr. delgado fiscal no Pará:
N. 107 — Declarando que o Sr. mi-

nistro autorizou a Delegacia Fiscal no
Pará a mandar submeter a inspeção de
saúde, ex-officio, para aposentado:ia, o
servente da Alfandega de Belém, Am-
brosio Honorato da Silva.

— Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

N. 411 — Declarando haver o se-
.

nhor ministro indeferido o requerimen-
to em que o ex-coletor federal de Casa
Branca, Jorge Nogueira Corrêa, pede re-
consideração do áto que o exonerou do
aludido caogo, e recomendando soja
ativada a tomada de contas do referido
responsavel, tendo em vista a circular
n. 1.281 A, de 26 de junho de 1926, do
Tribunal de Contas.

—
Contadoria Centrai da Republie
Expediente de 29 de ag&sto de 1933

Do Sr. contador geral
Oficies:

Aos Srs. chefes das Sub-contaderiao
Seccionais:

Na Delegacia Fiscal em Manaus:
N. 2.949 — Sobre remessa do -impres-

sos para a escrituração dessa delegação.
Nas Delegacias Fiscais nos Estados do

Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Gran-
de de nNorte, Paraíba, Pernambuco, Ala-
góas, Sergipe, Bafa, Espirito Santo, Rio
de Janeiro, Paraná e Santa Catarina:

Ns. 2.950 a 2.963 — Sobre remessa
de impressos para a escrituração das res-
pectivas delegações.

Na Delegacia Fiscal no Pará:
N. 2.964 — Sobre lançamento que fi-

gura no balanço de maio ultimo da Casa
da Moeda, a crédito da conta Movimento
de Fundos, com essa delegacia.

Na Delegacia Fiscalno Rio Grande do

N. 2.965 — Sobre remessa de impres-
sos para a escrituração dessa delegação.

Na Delegacia Fiscal em Goiaz:
N. 2.966 — Idem, idem, idem.
1Na Delegacia Fiscal em Matu-Grussu:
N. 2.967 — Idem, idem, Idem.
Na Delegacia Fiscal na Paraíba : •
N. 2.968 — Sobre a anulação dc ia;is

1.:827$400 que consta do balanço da Casa
da Moeda, referente ao mês de janeiro
ultimo, a débito da conta Movimento

Etçã OLeb."

Sede:

- N. 638, Luiz Gregorio de Santa Rosa.
— Deferido.

N. 639, Clara Gomes De Vincenzi. —
Deferido.

Jacarepaguá:
N. 646, Diogo Cavalcanti de Albuquer-

que. — Abonem-se as faltas 'de aderdo
com o parecer da Secção de Contabili-
dade.

N. 647, Guilherme Xavier de Lima.—
Deferido.

idà. 1 1.'1141,1f

•
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Na Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 2.969 — Acusando o recebimento

do oficio n. 105, sobre cargos efetivos
de funcionados.

Na Delegacia Geral do Imposto sobre
a Renda:

IN. 2.970 — Acusando o recebimento
do oficio n. 58, declara que o mesmo não
satisfaz á solicitaeão constante 'do oficio
n. 2.829.

Na Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul:

N. 2.971 — Devoivendo decreto e por-
taria devidamente apostilados.

No Ministério da Marinha:
N. 2.972 — Devolvendo decreto devi-

damente apostilado.
Na Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 2.973 — Sobre lançamento que

p ousai do balanço da Caixa de Amorti-
zação, de janeiro ultimo, a débito da
conta Movimento de Fundos, com essa
de' egac ia .

Na Delegacia Fiscal em Sã.o Paulo:
N. 2.974 — Devolvendo decreto, de-

vidamene apostilado.
Gouligio Central de Compras:

N. 2,975 — Sobre importancia que
consta, indevidamente, do balanço de ju-
lho ultimo, dessa sub-contadoria, á COR-
ta do Banco do Brasil, Conta Especial.

— Ao Sr. presidente do Instituto de
Previdencia:

N. 2.975 --- Remetendo pedido de ins-
dição de contribuinte Osso instituto.

— Aos Srs.chefes das Sub-contadorias
Seccionais:

Na alagada Fiscal em Santa Cata-
rina:

N. 2.977 — Sobre lançamento que fi-
gura no balanço da - Casa da Moeda do
mês de março ultimo, a crédito da conta
Movimento de Fundos com essa dele-
gacia.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio °ren-
de do Norte:

N. 2.978 — Agradecendo a comuni-
cação feita em telegrama n. 145.

— Ao Sr. chefe da Sub-contadoria
Seccional na Estrada de Ferro Central
do Brasil:

N. 2.979 — Sobre o processo nume-
ro 1.942-18643, encaminhado a esta
Contadoria pela diretoria dessa estrada.

— Ao Sr. diretor da E. de F. Central
do Brasil:

N. 2.980 — ¡Respondendo ao oficio
n. 1.109, sobre competeneia para toma-
da de contas de funcionados, exatores ou
responsaveis perante a Unis.

— Ao Sr. diretor da Imprensa Na-
cienal:

N. 2.981 — Sabre fornecimento de
aaaterial constante da requisiçãe n. 33.

— Aos Srs.chefes das Sub-contadorias
Ceccienals:

Na Delegacia Fiscal em Santa Cata-
rina:

N. 2.982 — Sobre importancia que
consta do balanço de dezembro . ultimo da
Sub-contadoria Sec,cional na Delegacia
+Iscai em São Paulo, a débito da conta
de Movimento de Fundos.

Na Casa da Moeda:
N. 2.983 — Itemeliendo processo nu-

mero P.C.4.490-33.
-- Ao Sr. diretor da Imprensa Na-

cional:
N. 2.984 — Remetendo processos pro-

tocolados sob ns. P.C. 3.689-31 e P.G.
4.594-31.

— Ao Sr. chefe da Sub-contadoria
Seccional na Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos em Curitiba:

N. 2.985 — Remetendo processo pro-
tocolado sob n. P.C.4.511-33.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE ao SR. CONSULTOR

Dia 30 de agosto de 1933
Representação do fiscal de consigna-

ções Cleto de Moraes Costa contra a So-
ciedade dos Funcionados Publicos Fe-
derais (processo n. 55.099, de 1933).

Conaide-se a Sociedade dos Funcio-
nados Publicos Federais, com séde
rua da Candelaria n. 40, 2° andar, para
dizer, no prazo de 48 horas sobre uma
Agencia clandeistina ande ultimam os
pagamentos relativos a contratos fei-
tos com aquela sociedade, agencia si-
tuada á rua da Quitanda n. 132, 20 an-
dar, e á frente da mesma se encon-
trando o Sr. Moacyr Gondim.

Representação do fiscal de consigna-
ções Cleto de Moraes Costa contra a
Sociedade Beneficente Auxiliar dos
Funcionados (processo n. 54.616, de
1933). — Convide-se a Sociedade Be-
neficente Auxiliar dos Funcionados,
com séde á rua São Pedro n. 47, a vir
tomar conhecimento tte uma represen-
tação do fiscal de consignações Sr. Cleto
de Moraes Costa contra a mesma, na
qual se constatou a existencia de uma
agencia ollandastina dessa associação,
situada á avenida Passos n. 42, sobrado,
para onde são levados consignantes, por
intermediarios da sociedade, que deles
procuram extorquir vantagens.

Representação do fiscal de consigna-
ções Sr. Luiz Lima contra a Associa-
ção de Beneficencia Burocratica (pro-
ema° n. 53.356t de 1933). — Convi-
de-se a Associaçao de Benoficencia Bu-
rooratica para dizer, dentro de 48 ho-
ras, a contar da data da publicação
deste despache no Diario oficial, so-
bre 3 fato de ter sido encontrado em
poder de uma agencia clandestina, si-
tuada á rua Marechal Floriano n. 5,
1° andar, um contrato feito com Carlos
de Oliveira Soares, nessaassocieçã.o,
conteato já averbado, oonfoinie anota-
ção feita e que só foi pago diretamente
pela Associação Burocratica, devido a
intervenção do fiscal, ordenada por este
gabinete.

-- Sr. Dr. 1' procurador . da 'Repu-
blica:

Oficio n. 872 — Em resposta ao
vosso oficio n, 1.511, de 28 de julho
Ultimo ,comunico-vos que as informa-
ções pedidas por essa procuradoria para
defender os interesses da União, na
cansa que lhe -move Alceu dos Santas
Maia. constam do oficio n. 1.671, de

de lagosto corrente, diaigido pela
Dieetaria do Dominio da União a essa
procuradoria.

outrossim, comun ico-VOS que si SP
tornar necesSaria a remessa diç., novos
d:curnentos • informações, este gabi-
nete poderá .rata-la.

Diretoria da Receita Pública
EXPEDIENTE DO SR. :MINISTRO

Dia 30 de aguito de 1933
Processos:
N. 42.597, de 1933 — Costa 1% Bra-

gança, pedindo releVaçãos de multa de

mora. — Indeferido, por falta de apoio
legal. Em 28 de agosto de 1933.

N. 43.377, de 1933 — Sociedade Ano-
nima Frigorifico Anglo, pedindo troca
de estampilha. — Tendo a circular alaste
ministerio n. 139, de 28 de novembro
de 1932, estabelecido prazo para a troca
da estampilha aludida, do que não se
Prevaleceu a interessada, indefiro o pe-
dido. Em.28 de agosto de 1933.

N. 43.913, de 1933 — José Maneei do
Outeiro, reclamando contra o aumento
do imposto de industrias e profissões.
— De acôrclo com o parecer, indeferido.
Em 28 d.e agosto de [933.

N. 52.282, de 1933— ltinsch & Comp.,
sobre a selagem do produto denomnado
"Renascim". — Dirijam-se á Recebedoria
do Distrito Federal, de acôrdo com o ar-
tigo 91. do decreto il. 17.464, de 6 de
outubro de 1926. Em 28 de agosto do
1933.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 14.016, de 1933 — Missão Libaneza
Maronita, pedindo isenção de direitos. —
Satisfaça a exigemaa da informaeão e
do parecer. Em 29 de agosto de 1933.

N. 42.453, de 1933 — João dos Santos
Azevedo, sobre execulivo fiscal. — E'
novamente convidado a satisfazer a exi-
gencia constante do despacho publicado
no Diario Oficial de 22 de julho último.
Em 28 de agosto de 1933.

Diretoria da Receita. Pública — Cir-
cular n. 41 — De conformidade com o
resolvido pelo Sr. ministro da Fazenda
no processo fichado no Tesouro sob mi -
mero 43.985, do vigente ano, deelaro aos
Srs. chefes das repartições .subordinadas
a êste ministerio, para seu conhecimento
e devidos fins, que, as exigencias da ciT-
ciliar desta diretoria n. 8, de 13 de abril
de 1932, ficam restritas as tabelas de
marca e preço (hm vintenas de cigarros
e cigarrilhas e dos milheiros de charutos,
dispensada assim a apresentação das ta-
beles de marcas, preços e pesos de espe-
cialidades farmaceutieas e de perfuma-
rias que, escapam atualmente ao regimem
ad-valarem, no pagamento do imposto.
— J. Resende Silva, diretor da Receita,

Oficios:
Ao Sr. presidente do Conselho de

Contribuintes:
N. 740 — Comunicando que o Sr.

ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo encaminhado com o
oficio n. 1.609, de 8 do corrente mês,
fichado sob n. 50.568, do vigente ano,
em que o Sr. representante da Fazenda
Publica recorre da decisão desse Con-
selho, dando proviment o ao recurso in-
terposto nela firma José Cornelio do ato
da Recebedoria do Distrito Federal, so-
bre imposto de industrias e profissões,
conforme tudo consta do acórdão desse
mesmo Conselho, n. 2.056, de 19 de ja-
neiro transato, publicado no Diario
Oficial de 21 de julho preterito, — pro-
feriu, em data de 23 do mês em curso,
o seguinte despacho:

"De acôrdo éom o parecer, dou provi-
mento ao recurso interposto pelo Sr. re-
presentante da Fazenda junto ao Con-
selho de Contribuintes, para restabele-
cer a decisão proferida pela Recebedoria
do Distrito Federal."

O'pareter aludido no despacho acima
está redigido nos seguintes termos:

"O representante da Fazenda recorre,
.nêste processo, da decisão do Conselho
de Contribuintes que, pelo acórdão nu-
mero 2.056, deu provimento ao recurso
interposto por José Cometi% de ato da

•
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Recebedoria do Distrito Federal que
aplicou a taxa proporcional de 20 %
para lançamento do imposto do indus-
trias e profissões, por ter o reborrente
um varejo de cigarros anexo ao sei bo-
tequim.

Está resolvido e consta, entre metros,
do oficio n. 566, de 30 de junho • ulti-
mo, desta diretoria ao Conselho de Con-
tribuintes, que o texto do art. 13 não
admite interpretação diversa da que ali
está consignada, isto é,. "o que exercer
diferentes industrias no mesmo estabe-
lecimento só pagará as taxas fixa e pro-
porcional da mais tributada".

Assim, o recurso do representante da
Fazenda deve ser provido e reformado,
consequentemente o acórdão recorrido,
pua o fim de se manter a decisão da Re-
cebedoria do Distrito Federal.

O recurso interposto pelo representan-
te da Fazenda Publica está assieu con-
cebido:

"Fm varias decisões, como a dêste
processo. tem resolvido o douto Conse-
lho de Contribuintes que não deve ser
elevada de 10 % a 20 %. para o efeito
cio pagamento de industrias e profissões,
a taxa proporcional sobre o valor loca-
tivo do estabelecimento comercial, com
negocio dr botequim e de cigarros.

Tais julgados que contrariam, de fren-
te, o texto insofismavel do art. 13 do
decreto ri. 5.112, de 1904 e recentes or-
dens de V. Ex. (Diario Oficial de 12 e
11-1-932 e de 28-5-932), baseam-se PM
doutrina que acaba de ser condenada
por V. Ex. no despacho em que deu
provimento a meu recurso anterior (of.
n. 566, de 30-6-1933 da D. da Receita

êste Conselho, no Diario Oficial de 5
de julho de 1933) .

Baseado, pois, nessas decisões, recor-
ro para V. E. do presente acórdão, afim
de gue. mais uma vez, senhor ministro,
possa V. Ex. fazer á Fazenda Publica,

necessaria Justiça."
— Ao Sr. presidente do Conselho de

Contribuintes:
N. 741 — Afim de que possa ter an-

damento o processo fichado ,sob nu-
mero 18.249, deste ano, em que é inte-
ressada a Veneravel Ordem Terceira de
São Francisco da Penitencia, 'solicita
providencias no sentido de ser restitui-
do a esta diretoria o processo n. 36.049,

• de 1931, já pedido pelo oficio n: 345,
de 10 de abril ultimo.

— Ao Sr. delegado geral do Imposto
sobre a Renda:

N. 226— Solicitando audiencia, trans-
mite o processo fichado sob n. 46.734.
do vigente ano, em que é interessada a
Associação Comercial de S. Paulo.

— Ao Sr. Dr. 30 procurador da Re-
publica:

N. 506 — Remetendo, para cobrança
executiva, 151 certidões da taxa de pena
dagua, de 1911 a 1929, us. 1.050 a 1.099
e 1.200 a 1.300. série F. Q., na impor-
farreia de 9:6528615.

N. 508 — Solicitando providencias no
sentido de que sejam canceladas as di-
vidas constantes das certidões ns 4.149,
série E. V., do exercicio de 1925; 8.821,
série F. E., do exercicio de 1927, 613,
série F. 1., do exercicio de 1928; 649,
série F. O., do exercido de 1929 e
3.572. série F. D., do exereicio de 1930,
em nome de Francisco Mendes, pelo pre-
dio da travessa Carneiro n. 16, á vista
do que expõe o Sr. inspetor de Aguas e
Esgotos, em oficio n. 1.662, de 26 de
julbe findo.
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N. 509 — Solicitando providencias no
sentido de que sejam canceladas as di-
vidas conatantes das certidões as. 810 a
815, série F. O., do exercido de 1929,
em nome de Domingos Ferreira e Ma-
noel Jorge Gaia, pelo predio da rua Co-
pacabana n. 585 A, casas I a VI, á vista
do que expõe o Sr. inspetor de Aguas
e Esgotos, em oficio n. 1.900, de 10
dêste mês.

N. 510 —,Solicitando providencias no
sentido de que sejam canceladas as di-
vidas constantes das certidões na. 2.195,
série F. C., e 5.537, série F. I., na irn-
Portancia de 2:008465, em nome de João
de Vasconcellos, á vista do despacho do
Sr. ministro da Fazenda, de 17 do cor-
rente, proferido no processo n. 48.965,
dêste ano.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 774 — Comunicando que, tendo
presente o processo. encaminhado com o
vosso oficio n. 4.937, de 7 de junho úl-
timo, fichado sob n. 34.624, cio vigente
ano, em que Miguel ',Francisco Diniz
pede o levantamento da Perempção em
que incorreu, afim de àer retificado o
valor locativo arbitrado 'ao seu estabele-
cimento, por despacho proferido em
data de 23 d corrente mês, indeferi êsse
pedido, por não haver motivo pera o le-
vantamento ela perempção.

N. 775 — Restituindo o processo que
se fez acompanhar do oficio a. 7.004,
de 15 do corrente -mês, fichado sob nú-
mero 52.559, do vigente ano, em que é
interessado José de Brito, solito provi-
dencieis no sentido de serem prestados
os esclarecimentos referidos na infor-
mação.

N. 776 — Restituindo, para os fins
constantes da informação, o processo
fichado sob n. 53.177, deste ano, rela-
tivo ao vosso oficio n. 7.087, de 18 de
Co. Ltd, pede redução definitiva de dr-
agosto corrente.

N. 777 — Trasmitindo o processo ori-
ginado pela representação de 16 do cor-
rente, da 3' Sub-diretoria, fichado sob
ri. 58.674, do vigente ano, acompanhada
de 34 certidões cie dividas de pena da-
gua do exercicio de 1932, solicitando
providencias pela fôrma indicada na
citada representação.

N. 778 — Restituindo o processo ori-
ginado pelo oficio n. 7.112, do crrente
mês, fichado sob. n. 53.572, do vigente
ano, com que solicita o cancelamento da
certidão de divida sob n. 4.923, de 17
de fevereiro de 1931, na importancia
200$, em nome de Augusto Francisco
Villa Maior, solicita providencias no
sentido de ser satisfeito o constante da
informação.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
S. Luiz:

N. 14 — Solicitando audiencia, reme-
te o processo fichado sob n. 54.316, do
ano . em curso, em que é interessada a
Panair do Brasil S. A.

— Ao Sr. inspetor da Alfandege de
Fortaleza:

N. 56 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso reatituido com o oficio n. 55, de
21 de julho último, fichado sob nú-
mero 49.994, do vigente ano. em que
The Ceará Tramway Light and Power
reitos para o material constante da in-
clusa, primeira via da relego, devida-

Agosto . de 19n 77na_

mente eptenticada pelo escriturario An-
tunes de Siqueira, já desembaraçado
nessa alfandega, mediante assinatura de
termo de responsabilidade, por doepactro
proferido em data de 18 do corrente
mês deferiu esse pedido. do acordo com
o art. 30, da lei n. 5.353, de 30 de no-
vembro de 1927.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de Re-
cife:

95 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 53.210, do
ano em curso, em que a firma Mendea
Lima O'r Comp. pede o desembaraço do
acôrdo com o art. 1° do decreto n. 21.650,
de 19 de julho de 1932, de 2.000 tambo-
res de ferro galvanizado, com a inscri-
ção "pe va alcool motor", trazidos de
Hamburgo pelo vapor "Tenerife", enterr-
ei () nês.se porto em julho profe-
riu, em data de 26 do corrente mês, o
seguinte despacho:

"Deferido, de acôrdo com o art. 10 do
decreto n. 21.650, de 19 de julho do
192, mediante termo de responsabilida-
de em que a firma interessada se con-
forme com a apreensão e pagamento des
direaos em dobro da mercadoria em apre-
ço, desde que seja qualquer tambor en-
contrado em poder de twceiros' ou com
mercadoria diferente de akool motor."

— Ao Sr. inspetor da Alfantlega, do Rio
de janeiro:

N. 1.402 — 'Restituindo, para o fim
indicado , na informação o no parecer, o
processo fiebado seb n. 26.688, de 1032.
em que é interessada a Companhia Bra-
sileira de Usinas Metalurgicas.

N. 1.463 — Tendo o Sr. ministro da
Fazencie, por despacho proferido em 22
do corrente mês, mandado anquivar o
processo restituido com o oficie n.3.45-0.
do corrente Més, fio. sob n.49.745 do vig.
ano, em que João Julio de Moraes pede
isenção de direitos para um automóvel
usado, restitue os documentos anexados
ao' mesmo processo por essa repartição

:e perteneentes ao seu arquivo.
N. 1.464 Transmitindo, para que

seja comprido •o despacho, o processo fi-
chado sob n. 40.16O, do vigente ano, em
que é interessada a Companhia Brasilei-
ra de Usinas Metalurgicas.

— Ao Sr. inspeotr da Alfandega de
Santos:

N. 733 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso encaminhado com o oficio n. 840,
de julho ultimo, fichado sob n. 47.144,
do vigente ano, em que San Paulo Gas
Company Limited pede redrição defini-
tiva de direitos de importação para o
material constante da inclusa primeira
via da relação devidamente autenticada
pelo escrituraria Romulo Avellar, já fle-
sembaracado nessa alfandega, enediaute
assinatura de termo de responsabilidade,
por despacho proferido em data de 17 do
corrente mês, deferiu êsse pedido; de
acôrdo com o art. 30 da lei n. 5.353, de
30 de novembro de 1927.

N. 734 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso restituidoecom o.ofitio n. 812, de
jultho transato, fichado sob n. 47.146,
do viOnnto ao, eia que a:CitY of Santos
Irtrprovements Company Limited perle
redução derfinitiva -de direitos para o
material _oemstant,o da Mareie anexa ao
eneestree prOcessoa M deseenbaraçacke nos-
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sa Alfandega, mediante assinatura de
termo de responsabilidade, por despa-
cho proferido em data de 17 do corrente
mês, indeferiu êsse pedido, em face do
parecer desta Diretoria, nas seguintes
termos:

"Opino pelo indeferiménto do pedido,
visto ter similar na industrie., nacional o
material da relação de fls."

N 733 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 52.825, do
ano em curso, que a Usina "Esther"
Limitada pede o desembaraço, de acôr-
sio com o art. 1° do decreto n. 21.650,
clo 19 de julho de 1932, de 4.00 toneis de
frro galvanisado, com a marca "U. E.

gravados com os dizeres "para
a Icoo1-motor", trazidos da Alemanha
selo vapor dinamarquês "Melga", en-
irado nêsso porto. em 19 de julho ulti-

prsferics em data de 26 do comente
u seguinte despacho:

-1/eforillo, de acordo com o art. 1° do
desrolo n .21.650. de 19 de julho de

I nediante termo de responsabili--
,sids sin que a firma interessada se
sonisrme com a apreensão e pagainen-
io lius direitos em dobro da mercadoria
po apreço ,desde que seja. qualquer

Lorlior encontrrdo em poder de tercei-
r, )1 I com mercadoria diferente de al-
rooi-inotor."

- Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Sarional no Estado da Paraíba:

N.	 — Para o fim indicado na in-
sfo rmarão ne parecer, devolve o pro-
ce-,o fichado sob n. 26.970, dêste ano,
roo que é interessado Aprigio de Car-
\ alho.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Alagôas:

N. 40 — Solicitando providencias no
sonfido de ser solucionado o objeto
eleistante da ordem n. 11, de fevereiro
ultimo, afim de que passa ter andamon-
tI proceSso fichado sob n. 1.4.692,
fiaste ano, em que é interessada a firma
Martins & Comp.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Paraná:

N. 91 — Restituindo, para o fim in-
dicado no parecer, o processo fichado
sob n. 34.752, do vigente ano, em -que é
i rdereSSaCIO Germano Diedrichs.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Minas Gera4s:

N. 141 — Comunicando que, tendo
presente o processo encaminhado com o
ofício n. 982, do ano passado, fichado
sob n. 74.896, de 1932, em que Joa-
quim Gonçalves Machado pede restitui-
ção da quantia de 31$500, relativa a
impostos recolhidos a maior, no exer-
cido de 1931, — proferi, em data de
22 do corrente, o seguinte despacho:

O adicional sôbre bebidas é um im-
posto indireto que os fabricantes pagam
ao fisco, incorporam ao preço do pro-
duto, e, dessa fôrma, vão reavê-lo, inte-
gralmente daqueles a quem venderem
o mesmo produto.

No caso em apreço o requerente,
quando vendeu sua mercadoria, incor-
porou ao preço da mesma a importan-
eia do adicional que havia pago ao. fis-
co, indenizando-se, assim, do imposto,
cuja restituição requer agora. Quem pa-
gou. em definitivo, o imposto foi o con-
sumidor, e, portanto, a êste competia a
restituição, não assistindo ao requerente,
PM face do exposto, direito ao que pede,
deixo de autorizar a restituição.

N. 112 — Comunicando que, tendo
presente o processo eocam. injap.0 ocon o

oficio n. 970, de 20 de dezembro do
ano passado, fichado sob n. 73.016, de
1932, em que Francisco Bernardes dos
Reis Pinto pede restituição da quantia
de 121$200, relativa a impostos pagos
a maior no exercido de 1931, — pre-
feri, em data de 21 do corrente mês,
o seguinte despacho:

O adicional sôbre bebidas é um im-
posto indireto que os fabricantes pagam
ao fisco, incorporam ao preço do pro-
duto, e, dessa fôrma, vão reavê-lo, inte-
gralmente, daqueles a quem venderem o
mesmo produto.

No caso em apreço, o requerente,
quando vendeu sua mercadoria, incor-
porou ao preço da mem% a importan-
cia do adicional que havia pago ao fis-
co, indenizanclo-se, portanto, do impos-
to cuja restituição requer agora.

Quem pagou, em definitivo, o impos-
to, foi o consumidor, e, portanto, a èste
competia á restituição, não assistindo,
ao requerente, em face do exposto, di-
reito ao que pede, deixo de autorizar a
restituição.

— Ao Sr. de;egado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de S. Paulo:

N. 309 — Comunicando que o Sr.
Ministro da Fazenda, tendo presente o
Processo fichado sob n. 34.294, do vi-
gente ano, em que a firma dessa praça
Théodore Bloch & Comp. pede a troca
das inclusas estampilhas federais ido
sêlo adesivo, no total de 102$000, do
bienio de 1930-1931, por outras da vi-
gente emissão, — por despacho profe-
rido em data c"e 23 do corrente mês,
tendo em vista o laudo do exame pro-
cedido pela Casa da Moeda, que con-
clue pela legitimidade das estampilhas,
autorizou a troca requerida.

N. 310 —Restituindo o processo en-
caminhado com o oficio n. 1.571, de 28
de outubro de 1929, fichado sob nume-
ro 55.772, do mesmo ano, em que a São
Paulo Railway Company Limited, pede
restituição das quantias de 688271, ouro,
e 45$515, papel, provenientes de direi-
tos aduaneiros a mais pagos pela nota
n. 125.460, , de 1928. cientifica, de que,
por despacho de 26 do corrente mês, re-
considerou o ata de 21 de novembro da-
quele primeiro ano, para o fim de tor-
ná-lo de nulo efeito, para ser o direito
do credor reconhecido pela fórma pres-
crita na circular n. 30. de 14 de outu-
bro de 1909.

N. 311 — Comunicando que '0•seralor
ministro cia Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 41.749,
do ano em curso. em an e a 5. A. Dis-
tribuidora de Aleod motor, pede para
receber alcool isento do imposto de
Consumo, para a fabricarão do carbu-
rante D. A. IV., das distilarias: Usina
Santa Barbara. Usina Monte Alegre,
Usina Tamoio, Usina Esther. Usina Ra-
byquara. Usina, Raffard. Usina Porto
Feliz. Engenho Central de Piracicaba.
Usina Junqueira, Usina Cillos. Usina
Ca,puava. Usina Albertina, Usina Sch-
midt e Usina .Vassununga, todas desse
Estado. proferiu. em data de 19 do cor-
rente mês, o seguinte despacho:

"Defiro o pedido. Recomende-se a
Delegacia Fiscal no Estado de São Pau-
lo a observando das cautelas , fiscais
contidas na circular n 67. de 20 de ou-
tubro de_ 1931.	 ,

Em seguida oficie-se ao Ministerio
.Ngricultura solicitando-se as informa-
ções aludidas no parecer. do Sr. diretor
,414 ~Ala

N. 312 — Para os fins constantes d.'
informação devolvo o processo fichado
sob n. 33.951, do vigente ano, em que
é interessado Manoel P. Cassiano,

Diretoria da Contabilidade,
EXPEDIENTE DO SR DIRETOR

Dia 25 de agosto de 1933
N. 50.618 — Requerimento do Banco

de Credito Pessoal, de 8 de agosto de
1933. — A' vista dá informação da 1'
Pagadoria, indeferido.

N. 54(.980 — Requerimento de José
Quirino de Oliveira, por seu procurador,
de 10 de agosto de 1933. — A' vista da
informação da r Pagadoria, dirija-se,
querendo, ao Tribunal de Contas.

Dia 26
N. 50.986 — Requerimento de Rubens

Marques Perdigão, de 10 de agosto de
1933. — Satisfaça a exigencia do Sr.
consultor da Fazenda.

Dia 28
N. 45.225 — Requerimento do Banco

Italo-Belga, S. A., de 20 de agosto de
1933. — Satisfaça as exigencias do ar-
tigo 200, do Regulamento Geral de Con-
tabilidade.

N. 39.282 — Requerimento do Banco
Predial do Estado do Rio de Janeiro, de
22 de junho de 1933. — A' vista da in-
formação cio Gabinete do Consultor da
Fazendas indeferido.

Dia 29
N, 40.475 — Requerimento de Se-

miana da Conceição, de 29 de julho de
1932. — A requerente deverá satisfazer
o despacho anterior desta Diretoria.

Diretoria do Dominio da União
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Oficio da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco sob
n. 96, de 30 de junho do corrente ano,
encaminhando o processo referente ao
contrato c,elebracio com a firma R. Bor-
rione &' Irmão, para execução das obras
da conservação e limpesa do predio onde
funciona aquela Delegacia Fiscal, e bem
assim a reforma do piso do 3° pavimen-
to do mesmo. — Cópia. — "Termo adi-
tivo ao de contrato firmado com a Fa-
zenda Nacional pela firma R. Borrione
& Irmão, para execução das obras de
conservação e limpêsa do predio onde
funciona, nesta capital, a Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional em Pernambu-
co, e bem assim a reforma do piso do
terqeiro pavimento do n-iesino predio.
Aos vinte e seis dias do mês de 'junho
do ano cie mil novecentos e trinta e três,
na Delegacia Fiscal cio Tesouro Yáciu-
nal no Estado de Pernambuco, presente
o Sr. Dr. João Nazareno Carneiro Cam-
pello, delegado fiscal, interino, compa-
receu a firma construtora R. Borrione
& Irmão, estabelecida á Travessa da
Trindade número 51,3, nesta cidade cio
Recife, representada pelo socio
rio Ricardo Borrione, e disse que em
virtude do despacho de vinte e dois do
corrente mês cio referido senhor dele-
gado fiscal, exarado no processo da fi-
cha número '2.665, de 1933; vinha as-
sinar o presente termo aditivo ao de
contrato já por Me firmado nesta Delega-
cia em oito -de maio de mil novecentos
a ~- 44. P4114 _eA4).£1016" M	 shea
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de consevação e limpêsa do predio onde
funciona a- Delegada Fiscal do Tesouro
Naolonall; Site •á 'rue Tenorio,
nesta capital e refórma do piso do ter-
ceiro- paVimento do mesmo predio. cor-
mo que fica fazendo parte integrante da-
quêle contrato; pelo qual se obriga" a
manter o mesmo contrato ern todas as
suas clausulas e condições, as quais
passam a ser acrescidas de mais as se-
guintes: a), as obras contratadas foram
autorizadas pela Ordem n. 257, da Direto-
ria do Domini° da União de 16 de feve-
reiro de 1933 e a respectiva despesa, já
devidamente empenhada, deverá coérer
pelo crédito aberto pela ordem n. 51, de 16
de março do mesmo ano, da Diretoria
da Despêsa Pública por conta da verba

— Obras --I. do orçamento vigente
do Minisierio da Fazenda, na importan-
eia de oitenta e um contos seicentos e
sessenta e nove mil setecentos e setenta
reis (81:669$770); b), toda e 'qualquer
pendencia ou questão judicial que por-
ventura venha a se originar do citado
contrato,. será derimida no fôro brasi,
leira que . pas'sa assim a ser o único com,
petente 'para êsse fim; e,) o mesmo con-
trato não entrará em vigdr sinão depois
de devidamente aprovado pelo Sr. mi-,
nistro da Fazenda e registrado pelo Tri-
bunal de Contas, não se responsabili-
sande a Fazenda Nacional por qualquer
indenização, caso sêja . êste negado. E
pelo Sr. delegado fiscal foi dito que, em
nome e por parte da Fazenda Nacional
da República dos Estados Unidos do
Brasil, aceitava o presente, termo e as
obrigações que nêle se contém, mandan-
do, para constar; lavrar o presente, que
sendo lido e achado confeme, assina
com a firma contratante 11. Borrione &
Irmão, responsavel e as testemunhas
abaixo 'assinadas. E eu, .Napolião Malta
de Albuquerque Maranhão, quarto es-
criturario da Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional bêste Eetado, escrevi.
Deixou de ser cobrado o seio propor-
cionai por já haver sido pago no' ter-
mo lavrado ás folhas 35 a 36, dèste li-
vro. Acham-se apostas, e devidamente
inutilisadas quatro estampilhas federais
sendo três do selo adesivo e uma de
educação e saúde, na importancia de de-
zeseis mil e sebentos reis inütilisaclas
com as seguintes dizeres: "Delegacia.Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado de
Pernambuco, vinte e seis de junho de
mil novecentos e trinta' e dois. (Assina-
do). João Nazareno Carneiro Campello:
Seguem logo abaixo as seguintes assina-
turas: R. Borrione d& Irmão. Testemu-
nhas: Austicliano Campos e Luiz Arthur
Cava/cant. Nada mais continha e de-
clarava em o dito termo aditivo ao dá
contrato lavrado e referente á execução
de ,obras e conservação do predio onde
funciona esta Delegacia Fiscal, pela fir-
ma R. Borrione &, Irmão, ás fls. 44, do
livro competente, aqui bem e fielmente
copiado do proprio original ao qual .me
reporto. Consultoria da 'Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional em .Pernambu-
co, 28 de junho de 1933. O 4° escr...
turario, (a) Napolião Malta- de Albu-
querque Maranhão". — (Proc. n. 43.118,

. de 1933).
— Ao Sr. interventor federal no Dis-.

trito Federal:
N. 1.865 — Tenho a honra de solici-

tar do V. Exa. que ee digne de provi-
denciar no sentido do ser fornecido ao
portador deste, para serviços desta Di-
retoria, um exemplar do "Boletim da

::1ARIO OFICIAL

Secretaria do Ganinête", no qual foi
publicada tt divisão do'. Distrito Federal
em: circunStricaèá - de-Delegacias 'Prátais:-

—' Ao Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
• N. '1.866 — Transmitindo o processo
eheaminhado pelo oficio dessa reparti-
ção, n: 1.057, de '6 de agosto de 1929,
referente a uma carta, assinada pelo se-
nhor Americo Martins, acêrca •de ocupa,
ção indébita; de terrenos . cre marinha em
Santos. nêsse Estado, recomenda provi-
dencias para que sêja ouvida a respeito
a adinini q tração dêste Dominio junto a
essa Delegacia Fiscal. — (Proc. 50.451,
de 1929) .

— Ao Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 1.867 — Remetendo o processo

encaminhado pelo oficio dessa reparti-
ção *n. 1.562. de 26 de outubro de 1929,
relativo a uma ilha no 'rio Parapanema,
municipio de Salto' Grande do s P ar ap.a -
n ein a, nesse : Estado, recomenda provi-
denciaas no sentido de que essa Delega-
cia Fiscal ;proceda de acôrdo,com si in-
formação e parecer da Sulír-Diretoria,
desta Diretoria, constante 'de fls: do
mesmo processo. ..La (Proc. n.. 55.281,
de 1929).

Ao Sr. delegado fiscal no Ainazonas
e Acre:

N. 1.868 — Transmitindo o processo
referente á cessão .de um irnovel para
enfermaria 'de oficiais 'e sargentos, com-
plementar ao Hospital Militar dessa ca-
pital, 'recomenda providencias para que
seja onvida a respeito a administração
deste Dominio junto a. essa Delegacia
Fiscal. — (Proc. n. 21.979, de 1933).
..— Ao Sr. delegado fiscal no Estado

do Rio de Janeiro:
N. 1.869 —; Remetendo o processo

referente ás providencias tomadas a res-
peito de um . recórte de jornal anunci-
ando a venda de ilhas em Angra dos
Reis, nesse. .Estado, recomenda provi-
dencias -no sentido 'de que essa Delega-
cia Fiscal cumpra o despacho desta Di-
retoria, .datado de 8 de abril último e
exarado á fls. 3 e 3 verso, do mesmo
processo.. — (Proc. n. 53.691, de 1933).

— Sr. delegado fiscal em Minas Ge-
rais:

N. 1.870 — Recomenda providencias
no sentido de sêr devolvido a esta re-
partição o, processo n. 19.726, de 1933,
o qual foi . remetid'o a essa Delegacja
Fiscal pelo oficio desta diretoria, Oh
o n. 825, de .26 de maio ultimo. (Pro-
cesso n. 43.26133).

— Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 1.87.1 — Reiterando o oficio desta

diretoria, de ns. 1.21411.872 de 2 de
dezembro cio ano proximo -findo, solicitaprovidencias no sentido' de sêr devol-
vido a esta repartição o processo ficha-
do sob o n. 13.707, de 1932, o qual,
anexado ao de n. 17..778, Lambem do
mesmo ano, foi encaminhado a essa
diretoria em 11 de agosto daquêle ano.
(Processos ns. 68.670132 e 17.627133).

— Sr. delegado fiscal no Estado do,
Rio de Janeiro.:

N. 1.872 — Transmitindo 0 processo
originado por uma representação do
então inspetor regional da extinta Di-
retoria do Patrimonie Nacional, A. C.
Mareband, relativa ao proprio nacional,
antigo Convento dos Jesuitas, em Re-
guei, nêsse Estado, recomenda provi-
dencias no . sentido de que seja o mesmo
processo encaminhado á administração
dêste dominio junto a essa Delegacia
Fiscal, 'para os fins indicados na in-
formação da Sub-Diretoria, desta dire-
toria. (Proc.. -3.9'10124).
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— Sr. inspetor. da Alfandega do
-Para: ,	,	 ..	 •	 ,

N. 1.873'— Em resposta ao oficio
desta repartição, n. 15.3, de 18 de ju-
lho do corrente ano, no qual solicitastes
informações sôbre O preço de aquisi-
ção da lancha-motor "Jovita en-
via, por cópia, os esclarecimentos pres-
tados pela Sub-:Diretoria dos Serviços
de Engenharia, desta direturia. (Proc.
50.418133).

— Sr. delegado fiscal no Rio Grande
do Sul:

N. 1.874— Remetendo o processo re-
ferente á entrega de um flutuante á Al-
fandeg,a da Rio Grande, recomenda a
administração deste dominio junto a
essa Delegacia Fiscal. (Proc. 45.1996,
de 19133).

— Sr. inspetor de Aguas e &O-
tos:

N. 1.877 — Comunica, para os devi-
dos fins, que o Sr. José Cima Cabal,
está encarregado de colocar um vaso
sanitario nés dependecias do Tribunal
de Contas instalado no edificio do Te-
souro Nacional, correndo as despesas da
colocação do referido aparelho por
tonta daquêle senhor que é contratante
do referido serviço. (Proc. 58.29, de
1932).

EXPEDPENTE DO 511. ADMIN I STRADOR. NO
rotRITO FEDERAI'

Dia 80 de agosto de 1933
Requerimento:
Manoel Joaquim Barbosa.	 Satisfa-

ça a exigenOia da Secção de Engenharia,
recolhendo a irnportancia devida pelas
,deligencias. (Proc. n. 42.192133).

Recebedoria do Distrito Federai
EXPEDIENTE DO 5R . DIRLITOR
Dia 30 de agosto de 1933

Requerimentos:
N. 16.0155 — João Lobo. — Arqui-

ve-se,
N. 15.225 — Jaime Vergaças.—Pro-

ceda-se á inscrição pela fórma pro-
posta.

N. 11.061. — Jaime Provintehuk
Comp. — De acôrdo com a informação
e parecer, deferido.

N. 4.100 — V. Silva éa Santos. —
Transfira-se.

N. 14.090 — Standard 011 Company.
-- De acôrdo com a informação e pa-
recer, deferido.

N. 4.316.— Consulta da Sociedade de
Artefatos de Ferro Ltd. — As espon-
jas feitas de fio de ferro galvanizado,
conforme a amostra, constituem obras
de ferro, estarihada ou zincada, para os
efeitos do imposto, sujeita a taxa de 40
réis por quilo ou fração nos termos da
alinea' lêtra c do art. 30, 18, do
decreto n. 22.262, de 28 de dezembro
de 1932.

N. 13.408 — Galil Moysés Sz Irmão.
-- Por falta de fundamento legal, inde-
ferido.

N. ,14.343 — Florencio Gomes Soa-
res. — De acôrdo com a informação e
parecer. deferido.

N. 13.334 — Manuel Lopes Pinto.
Idem.

EXPEDIENTE DO 811. AJUDANTE

Requerimentos:
N. 17.149 — A. Bebiano & Comp.

.-- Com a defesa junta, apresentada Tela,

n
•
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flrina A. liebiano & Comp., restilúa-se
o auto anexo, a elimino:5o de origem.

N. 80 — Oliveira Giqueira & Comp.
— Intime-se a firma Oliveira Ciqueira

Comp. a apresentar defesa, dirigida
o coletor federal de Man.huassá.
N. 17.266 — Hugo Molinari & Com-

panhia Ltd. — Com a petição de de-
fesa junta, restitua-se o auto anexo, a
1Ifandega de Porto Alegre informando-

que foi feita a exigencia constante
1) oficio n. 674, de 4 de julho ul-

timo.
N. 14.919 — Francisco Feio — Res-

titua-se o processo junto, á repartição
de origem, informando-se que foi satis-
feita a exigencia constante do presente
oficio, com a informação prestada as
fls. 18 do referido processo . anexo.

N. 13.750— Gomes de Castro & Com-
panhia. — Com a petição anexa, res-
titua-se o auto junto a• repartição de
origem, informando-se que foi satisfei-
ta a exigencia constante do oficio n. 102,
de 26 de junho ultimo, tendo a firma
Gomes de Castro & Comp., depositado

importancia de vida.
N. 17.585 — E. Spiller Junior. —

com a defesa junta, restitua-se o auto
anexo a • repartição de origem, infor-
mando-se -que foi satisfeita a exigencia
constante do oficio n. 163, de 22 de
junho ultimo.

N. 10.116 — Amancio da Silva. —
inscreva-se a coléta de fls. 2, e dê-se
baixa "ex-officio", a partir do corrente
ano no lançamento existente . em nome
de Henrique Ferreira. a quem impo-
nho a multa de 50$, minimo da lei.

N. 26.969	 Antonio Martins. -- Fa
-se a transferencia "ex-afficio", do

negocio de que se trata, para Antonio
Martins, a quem imponho a multa de
50$, minimo da lei.

N. 11.497 — Adelino Leite de Vas-
conceitos. — Faça-se a transferencia
"ex-officio", de acôrdo com o parecer.
Imponho ao coletando a multa de 50$,
minimto da lei.

N. 13.922 — Joaquim Simões Fer-
reira. — Dê-se a baixa, de acôrdo com
a informação e parecer.

N. 14.21 0— Manoel Gonçalves Serra.
— Faça-se a tranferencia "ex-officio",
de acôrdo com o parecer. Imponho ao
coletando a multa de 50$, mjnimo
lei.

N. 3.164 — José Antonio Ganem. —
Faca-se a transferencia para José An-
tonio Ganem. de ac,ôrdo •com o parecer
de 16 de junho ultimo, dando-se baixa
no lançamento existente, para o segun-
do semestre de 1932. e oficiando-se á
Diretoria da Receita. Imponho a José
Antonio Ganem, a multa de 50$, mi-
nimo da lei.

N. 17.555 — Sindicato dos Ttabalha-
dores no Comércio. — Restitua-se o re-
querimento anexo a repartição de ori-
gem, informando-se que foi satisfeita a
exi gencia do presente oficio.

N. 17.554 — Aliança dos Caixeiros
de Hotels. — Restitua-se o requeri-
mento junto, a repartirão de origem, in-
formando-se que foi satisfeita a exi,
gencia constante do presente oficio.

N. 13.560 — Jayme. Zuken. — .De
acôrdo com a informação de. fls. 2, com
a qual' concordou o Sr. sub-diretor,
transfira-se e averbe-se a mudança.
Imponho a :ravina Zuken a multa de 508,
minimo da lei.

N. 10.4 n 8 — Dr. Eng. Werner
mann. — Anote-se a baixa, de acôrdo
com a informação de 14 de agosto cor-
rente.

N. 12.728 — João Costa da Fonseca.
— Anote-se a baixa, cancelando-se e
anexando-se, ao processo, a certjdão do
segundo semestre do corrente ano.

N. 12.74 .1 — Francisco Teixeira. —
Transfira-se "ex-officio", de acôrdo
com o parecer. imponho ao coletando a
multa de 50$, rninimo da lei.

N. 13.475 — Manoel Fernandes Ju-
nior. — Faça-se a devida anotação, de
acôrdo com a informação.

Conselho de Contribuintes
Pauta para a sessão ordinaria á rea-

lizar-se na sexta-feira, 1 de setembro
de 1933, ás 13 horas e 45 minutps.

Recursos:
N. 43 — Martins, Jorge & Companhia

— Classificação de mercadoria — Alfan-
dega do Pará -- Relatar, Sr. Salgado
Scarpa.

N. 1.058 — A. .Camara & Comp. —
Avaria de viagem — Alfandega do Rio
de Janeiro — Relator. Sr. Salgado
Scarpa.

N. 1.360 .— H. B. Werner & Comp.
— Classificação de mercadoria — Al-
fandega do Rio de Janeiro — Relatar,
Sr. Salgado Scarpa.

N. 1.282 — .Standard OH Company
of Brasil — Classificação de mercadoria

Alfandega do Rio de Janeiro 	 Rela-
tar, Sr. , .Malaquias dos Santos.

N. 1:692 —. Costa Pereira & Comp.
-- Classificação de mercadoria — Al-
fandega do Rio de Janeiro — Relatar,
Sr. Benedieto da Costa.

N. 1.703 -- Motores Marelli S. A. —
Classificação de mercadoria — Alfande-
g.a do Rio de Janeiro — Relatar, Sr.
Benedicto da Costa.

N. 1.74,5	 Tile Royal Mail Steam
Packet Co. -- Extravio de Mercadoria
— Alfandega do Rio de Janeiro — Rela-
tor. Sr. Xisto Vieira.

N. 2.405 -- Leandro Martins & Com-
panhia — Classificação de mercadoria
— Alfandega do Rio de Janeiro — Rela-
tar. Sr. Xisto Vieira.

N. 3.051 -- Costa Pacheco S‘s Com-
panhia — Classificação de mercadoria
— Alfandega do Rio de janeiro	 Re-
Irtor, Sr. Ott,3 Gil.

N.3.062 -- Alliança Comercial de
Anilinas —Cuassifiecação de mercado-
ria Alfandega de Pernambuco — Re-
lator, Sr. Otto Gil.

N. 3":084 •-•- Oscar Fines .% Compa-
nhia — Classificação de mercadoria --
Alfandega de Santos — Relator, Sr.
Otto Gil.

N. 3.117 •— Société Conierciére Bel-
ge-Brésilienne — Classificação de mer-
cadoria — Alfandega de Recife — Rela-
tor. Sr. .Otto Gil.

N. 3.128 — Industrias Reunidas . F.
• Matarazzo -- Classificação de mercado-
rias — Alfandega de Santos — Relator,
Sr. Otto Gil.

N. 3.702 — The S. Paulo Tramtway
Light. and Power Co. Ltd. — Classifi-
cação de mercadoria — Alfandega do
Rio de Janeiro — Relator, Sr. Araujo
Maia.

N. 3.713 — J. Borges & Filho —
• Vendas mercantis — Recebedoria do
Distrito Federal — Relatar, Sr, Araujo
Maia.

N. 2.939 — •Simplicio Coelho de .Arit-
to e Lin° Coelho de Britto .Vendas
mercantis — Delegacia Fiscal do Piauf
— Ex-officio — Relatar, Sr. João Au-
gusto Alves.

N. 1.26 — Alfredo Nunes & Compa-
nhia — Classificação de mercadoria --
Alfandega do Rio de Janeiro — Relatar,
Sr. Malanuias dos Santos.

N. 1.226 — Companhia Souza Cruz
— Classificação de mercadorias — Al-
fandea-a do Rio de Janeiro — Relatar,
Sr. Malaquias dos Santos.

N. 3.735 — Jahns Manville Corpo-
ration of Brasil — Dif. de direitos --
Delegacia Fiscal em Pernambuco —
'x-officio — Relator, Sr. Araujo Maia.

N. 2.906 — João Bento de Araujo —
/mposto de consumo — Delegacia Fiscal
em Minas Gerais — Relatar, Sr. João
Augusto Alves.

Delegacia Geral do Imposto sare
a Renda

EXPEDIENTE DO DELEGADO GEGAL

Dia 30 de agosto de 1933
Requerimentos despachados

N. 10.826, de 1933 — Monteiro & Soa-
res Ltda. — Proceda-se pela fórma pro-
posta.

N. 10.699, de 1933 — José J. de Sou-
za. — Deferido, mantida a mora, e pa-
gando -a 1 a quota até setembro.

N. 10.657, de 1933 — George Sum-
mer. — Indeferido, á vista do art. 98.

N. 11.611, de 1933 — Joaquim Vicen-
te da Costa. — Arquive-se, á vista do
decreto n. 22.828, de 14 de junho de
1933.

N. 5, de 1932 — Ali America Cables
Inc. — Faça-se o lançamento, pela fór-
ma proposta'.

N. 10.345, de 1933 — Ophelia Calmon
Pereira da Silva. — Reconheço o direito
á restituição da importancia liquida.

N. 9.449, de 1933 — Candiota & Sá.
— Cancele-se o lançamento ex-officio.

N. 5.453, de 1931 — Alfandega do Rio
de Janeiro. — Proceda-se, pela fórma
proposta.

N. 10.062, de 1932 — Charles Keyes.
— Discrimine os predios que possue, o
aluguel recebido quanto a cada um, qual
a data do incendio do predio á rua da As-.
sembléa II. 117, quais os inquilinos de-
les, se tinham contrato, em que foram
feitos ou registrados, quando se vagou o
predio da rua São José n. 71, quem era
o inquilino e informações sôbre o res-
pectivo contráto.

N. 9.985, de 1932 — Luiz Ayres. —
Faça-e o lançamento suplementar, pela
fórma proposta.

N. 8.892, de 1933 — José Rodrigues
Portella & Comp. — Arquive-se.

N. 7.667, de 1933 — D. Ferreira. —
Faça-se novo lançamento,' na base de
movimento aludido a folhas 10.

N. 9.612, de 1933 — Josephina Au-
gusta Tavares Drumond. — Esclareça
quando lhe foi feita a exigência, e qual.

N. 10.963, de 1933 — João Pereira de
Camargo. — Embora fóra do prazo o
pedido, expeça-se guia para o depósito
de uma apolice federal de 1:0008000.

N. 7.955; de 1932 — M. Figueira
& Wellisch. — Proceda-se, pela Rima
proposta.

N. 8.618, de 1931 — M. J. Rodrigues
& Comp. — Faça-se o lançamento do
exercido de 1931, pelo total de opera-
ções. Quanto aos anteriores, nada mais
é possivel fazer, á vista do decreto nú-
mero 22.828.

N. 9.267, de 1933 — Ernesto Gonçal-
ves de Araujo. — Proceda-se, pela fár-
ma proposta.
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N. 10.538, de 1933 — Arnaldo Pires
Rodrigues. — Responda-se, pela forma
proposta.

N. 10.470, de 1933 — Casemiro José
Fernandes. — Intime-se o requerente a
depositar a 4° quota vencida, afim de
ser encaminhado o seu recurso ao Con-
selho de Contribuintes, nos termos do
paragrafo uniu) do art. 127 do vigente
regulamento.

N. 8.028, de 1933 — Alberto & Paler-
mo. Proceda-se, pela forma pro-
posta.

N. 5.472, de 1933 — Companhia Mo-
gyana de Estradas de Ferro. — Arqui-
ve-se.

Oficies expedidos:
Ac coletor federal em Araraquara,

SLz o Paulo:
o 15 — Remetendo processo em que

é interessado Joaquim de Carvalho Fi-
lho.

— Ao ex-diretor geral do Tesouro Na'
cional:

N. 43 — Solicitando informações.
— Ao diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal:
Ns. 146/127 — Remetendo guias.
N. 118 — Solicitando cópia de 11naa

escrita.
N. 11.9	 Sare objéto da serviço.
— Ao agente da Estrada de Perro Cen-

teal de Brun em São Paulo:
298 — Requisitando passagem.

— Ao diretor da Receita Pública:
N. 391 — Transmitindo processo em

que é interessado J. Watteau.
N. 392 — Restituindo processo em que
interessado Lindolpho Alves Ferreira.
N. 353 — Idem, em que é interessado

jaointho José Coelho.
— Ao diretor da Companhia Telefo-

nica Brasileira:
N. 1.073 — Sõbre objéto de serviço.
N. i.O74 — Idem.
— Ao presidente do Tribunal de Con-

tas:
N. 1.075 — Idem.
— Ao encarregado da Sub-Clantadoria

Seccional da República na Delegacia Ge-
ral:

N. 1 .076 — Idem.
— Ao presidente do Tribunal de Con-

tas:
N. . 077 — Idem.
— Ao encarregado da Sub-Contadoria

Seccional da República:
N. . 078 — Idem.
— Ao Dr. juiz da Sexta Vara Cível:
N. 1.079 — Solicitando informações.
— Ao gerente do Banco do Brasil:
N. 4.080 — Reiterando oficies.
— Ao chefe de Secção em São Paulo:
N. 1.137 — Mero objéto de serviço.
— Ao chefe de Secção do Imposto de

Renda em Minas Gerais'
N. 1.138 — Idem.
— Ao delegado fiscal na Pudim:
N. 1.139 — Restituindo processo.
— Ao chefe de Secção em Niterói:
N. 4.140 — Fazendo comunicação.
— Ao chefe de Secção em São Paulo

e delegado fiscal no Rio Grande do Sul:
Ns. 1.141/142 — Transmitindo pro-

cessos em que são interessados Patricia
Pinto de Miranda e M. J. Fontoura Fere
relva.

— Ao deiegado fiscal no Rio Grande
do Norte:

1. 1.e1.23	 Reatituindo processo de
recurso em que é interessada Tertiiiiano
L."622,VIC:a3 Comp.	 •

Telegramas expedidos:
Aos chefes de Secção em Paraíba, Rio

Grande do Norte, Ainazonas, São Paulo e
Paraná:

Ns. 228/232 — Sobre objeto de ser-
viço.

Mendeoa de Rb de Unefro

Decisões da Comissão de Tarifa, em
sua reunião de 15 de •julho de 1933:

N. 874 — Representação do confe-
rente ,Sr. Ses e Souza, protocolada sob
n. 31.654, relativa á mercadoria dos-
pecada pela S. A. Ateliers de Cons-
trutions Etectriques de Charleroi, pela
nota n. 48.42e8, deste ano, como fite
isolante, da taxa de 2$ por quilo, tena
do o dito conferente impugnado em vir-
tude da divergencia de declarações d'o
manifesto e reepectiva fature consular.
A Comissão da, Tarifa, por unanimida-
de de Vetos, considera a mercadoria em
causa corno fita isolante, da taxa de
2$ por quilo. O senhor inspetor assim
decidiu.

N. 875 — Edmundo Josetti — 29.780
— Reclamando contra a classificação
de — estampas brinquedos, do artigo
604, taxa. de 58, dada pelo armazena
de encomendas postais á mercadoria
que recebeu. A Comissão . da Tarifa,
apreciando a presente questão, se ma-
nifestou,: o Sr. conferente Pedro Tora
ries Leite proferiu o seguinte parecer,
com o qual concordaram os Srs. con-
ferentes Elias Souto e Eu"genio Pour-
chet: — "Considero o objéto apresenta-
do como brinquedos fabricado de ,qual-*
quer mataria, não especificado, da taxa
de 18500, art. 1.0\34, da Tarifa, por-
que por mapa geografico se entende o
de qualquer região terrestre com esca-
las, para dar ideie de dimensões, é o
que não- se verifica no objeto em apre-
00, por isso ofeasifido, tomo /231rna".
O Sr. conferente Alfredo Soabres emi-
tiu o seguinte voto, com o qual. concor-
dou o senhor conferente. &nades de
Carvalho: — "Considero como estampas
proprias pema' estudes de geografia,
art. 604, c/a tarifa, taxa de 8150 o qui-
lo". O Sr. conferente Dr. Paulo Mar-
tins deu o seguinte parecer: — "Es-
tou de pleno acordo com o voto do Sr.
conferente ISeabra porque, na verdade,
trata-se de mapas geograficos, com os
quais se prende a atenção da creança,,
instruindo-a. Dos metodos pedagogicos
modernos resulta, uniforme, a teoria da
conjunção do brinquedo e do estudo,
afim de que a creança, sem fadiga,
aprenda as noções gerais das ciencias
basicas.

nOntra finalidade não têm as estam-
pas-ma,paa em apreço; e do seu lieis ou
emprego defluo e classificação aduanei-
ra aplicavel á especie. E' o meu voto";
e os senhores conferentes Drs. Amari-
lio de Noronha e Sá e Souza. declararei
lambem estar de acôedo com aquele
voto. G Sr. inseptor decidiu de acerdo
ciem os ultimes.

N. 876 — A. Pinho & Comp. 26.395.
Despacharam pela nota n. 31.600s deste
ano, carbonato de magnesia, do artigo
2Q5, taxa de $400 por quilo, tendo o
confenedte Sr. Mario. ardoso verifica-
do carbonato de magnesia em pó, da,
taxa de 8500 Por quilo. A Comissão da
Tarifa, tendo em vista o laudo do La-
bor-atorio Nacional, analise n. 675. que
declara ser a mercadoria analisada, re-
presentada por um pd branco e leve,

carbonato de magnesio; que seguido e
processo industrial de sua fabricação,
pode ser obtido em pó ou . pães cubico%
.por sua maioria, subscreve o parecer
seguinte da Sr. conferente Eugenio
Pourchet: "Bem despachada a mercado-
ria, taxa de 8400 por quilograma, afira
macio pelo Laboratorio ser "em pé"; o
estado constante do carbonato „de ma-
gnesio, ou, tambem, em pães"; e .o se-
nhor conferente Euclides de Carvalha
considera a mercadoria bem classifica-
'cla pelo conferente. do despacho, como
carbonato de mar, iesio era pó, da tara
de 8504 f por- quilo.•Sra inspetor dee
cidiu de acordo com a maioria.

N. 877	 'Alexandre Pieis &. Comp.
Ltd. 31.542. Não concordando com
classificação de—véus de filó de sécia—,
dada no • armarem de encomendas pas-
tais á 'mercadoria que alegam ser ,réde
de sêda para cabelo, pediram a au.dien-
cia da Comissão da Targa, Par sua,
maioria, considera a Mercadoria repre-
sentada pela amostra n. 1, como véus
de filó de seda, da art. 579 da Tarifa o
taxa de 60e por quilo, e a representado
pela amestra n. 2; como rédea de re-
troz de seda, pára cabeça, do arta 523
da mesma Tarifa e taxa de 50$ PoT,'
quilo; os Sra . conferentes Eugenia Pouro •
chet e Dr. Paulo Martins considerem
como rêdes de sécia para cabelo, .dra item
de 508 por quilograrno, art. 573; e o
Sr. conferente. Pedro Torres Leite, elas-
eifica a mercadoria da amostra n,
como filó de Oda, em peças, da teee
de 608 e a da de ne 2 M210, réde paz'.
cabelo, de sêda, da taxa de 508 por

O Sr. inspetpr decidiu de ardo
com a maioria.

N. 878 — Anilinas 'Frahasan 'Veda.
— 32.083. Despachou pela. nota a*,
mero 44.531, dêste ano, acido caagens-
re da ben2idina para fabrica~ de sai-.
tinas, da taxa de 1'$500 por quilo, tende,
o conferente Sr. Torres Leite, Cla,ssifie
cada emalo anilina. A Comissão da. Tte,
rifa„, tendo em vista o laudo do Q41/à0-,
retorto Nacional, analise ie. Iiids7, crie
declara ser a Mercadoria' ariahzeáled, re-
presentada por um pó de cós de tijekre
clara e de oder levemeete ,arozzieloo,
pelas razões quirnicas realizadas: dia;
zotagem, copulagem e outras, um proa'
duto quimico organico diaminado, can-
genere da benzidina, com emprega na
preparação de côres de enfume — por
sua maioria era obediencia á ordee da
,Tesouro n. 113, do 31 de Janeiro úl-
timo, classifica a mercadoria em cau-
sa no art. 146 da Tarifa, • como cerce
de anilina, da taxa de 28000 par quilo;
e os Srs. conferentes E,ugenio Poeira
chet, Alfredo Seabra e Dr. Paulo Mar-
Lins, considerain a mercadoria en
despachada 'como congenere da bengi-
cana, da taxa :cle 1.,a5e0t por quilos é
vista ele latido da Laboratorio. O sca
hox insPetor decidiu de acorda coma

a maioria.
N. 870 — Byington & Co. — 23.249.

Despacharam pela nota n. 32.1)60, dês-
te ano, papelão não . especificado, do
taxa de $300 por quilo, do art. 613 da
Tarifa, tendo o ai:inferente Sr. Luiz
Trindade verificado papelão espacial-
mente preparado com diversos elemen-
tos para iscilaçã,o ou para fine danai-
cos, sujeito ao pagamento de &I nd-
valo'ent. As Comissão da Tarifa, tendo
em vista o laudo do Lahoratorie Na-
cional, analise n. 678, que declare ecr.
a mercadoria analisado:, repre.sentaeke.

1
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per uni papel epesso, amarelado, cons-
tituido por libras toais, de ótima qua-
lidade e preparado para fins espie-
riais, -- por sua maioria, classifica a
mercadoria ein causa nu art. 601, da
Trifa , corno cartão de cõr, em folhas,
da taxa de 8301 por quilo, por pesar
Mai s de 180 gramas por metro quadra-
do e não ter romposição diferente do
papel ou papelão comum; e o senhor
coaferante Eugenio Pourchet considera
cutno papelão não especificado, da taxa
de >4300 por quilograma. O Sr. inspe-
tor decidiu de acórdo com a maioria.

N. 880	 'C. O. Kastrup & Comp.—
.680. Despacharam pela nota nú-

inovo 4 .L55, date ano, sedução medi-
cinal do qualquer qualidade, do artigo
)27 da Tarifa, taxa de 3$200 por quilo,

:aldire cuja cl assificação o conferente'
Se. Sá e Souza teve dúvida. A Gomis-

da Tarifa, tendo em vista o laudo
da taaboratorio Nacional, analise núme-
ro 66C, que declara ser a mercadoria
n: ali:ada, representada por um liquido
laiuro, muito denso, contido num fras-
co de vidro trazendo em rotulo impres-
-a, entre outros, os seguintes dizeres:
"liemocrista1line Byla á 50 % D'Ile-
raoglobine naissante cristalisable", uma
-miução concentrada de hemoglobina
ain glicerina; e a informação do senhor
Dr. diretor, seguinte: "Trata-se de
um medicamento ferruginoso não - clas-
sificado, em solução concentrada e des-
1inado ao preparo de fórmas farina-
cruticas. Sou de parecer que a hamo-
cristalina, em tais condições, não cons-
titue especialidade farmaceutica e, por
isso, não se enquadra entre as "solu-
ções mddicinais", por unanimidade de
votos, considera a mercadoria em cau-
sa como produto quimico não classifi-
cado, do art. 328 da Tarifa, sujoito ao
pagamento de 50 % ad-valorem. O
Sr. inspietor assim decidiu.

N. 881 — Representação do escritura-
rio Sr. Silva Almeida, protocolada sob
a. 26.816, relativa á mercadoria despa-
chada Pela Companhia America Fabril
pela nota n. 37.914, dêste ano, como
pertences para máquinas operatrizes de
fábrica de tecidos (ipinos e anéis de aço),
da taxa de $250 por quilo, tendo o dito
escriturario impugnado a classificação.
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o
parecer técnico do engenheiro Sr. Mar-
cellino Arruda, por unanimidade de vo-
tos, considera a mercadoria em causa
como utensilios não classificados para,
máquinas, do art. 1.025 da Tarifa, e
taxa de $300 por quilo. O Sr. inspetor
assim decidiu e manda que se publique
a seguir o referido parecer técnico.

O parecer citado é o seguinte:
"De visita que fiz .á Companhia Ame-

rica Fabril e tendo em vista as amostras
existentes na Comissão da Tarifa, veri-
fiquei que as agulhas de aço constituem
os dentes dos pentes das máquinas usa-
das nas industrias de tecidos, chamadas
"Penteadeiras".

São facilmente substituiVeis por .ou-
Iras de maior ou menor espessura. Quan-
to aos anéis de aço, parte integrante das
máquinas denominadas "Maçaroqueiras",
constituem a base fixa onde trabalha, a
grande velocidade, uma peça minuscula,
chamada "Viajante", que tem por fim
enrolar de forma homogenea o fio de
algodão em torno da espula.

1/1A1110 111.111.liAL,

Junto "croquis" ao lado, rubricado por
mim.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1933..
— O engenheiro, .1/arca/fina de I", Ar-
ruda."

(N. 882 -- Bompanhia Brasileira de
Artefatos de Borracha - 31.950. Pediu
para despachar, livre de direitos -de con-
sumo, 37 fardos contendo cortIonel do
algodão para fabricação de pneurnaticos
de automóvel, tendo o conferente se-
nhor Braga de Noronha tido duvida so-
bre a classificação. A Comissão da Ta-
rifa, por sua maioria, classifica a :mer-
cadoria em causa no art. 474 da Tarifa,
como coraionel de algodão, da taxa de
18800 por quilo; e o Sr. conferente Al-
fredo Seabra é de parecer que deve ser
ouvido o Laboratorio Nacional de Aná-
lises. O Sr. 'inspetor decidiu de acardo
com a maioria.

N. 883 — Companhia Cervejaria Brah-
ma -. 31.809. Despachou pela nota nu-
mero 49.766, deste ano, aparelhos fisicos
não classificados, 15% "ad-valorem",.
pretendendo, em conferencia, tratar-se
de comutadores elétricos, peças de.moto-
res elétricos, com o que não concordou
o conferente Sr. Paulo Martins, que
considerou a mercadoria bem despacha-
da. A Comissão da Tarifa, por unanimi-
dade de votos, considera a mercadoria
em causa -- comutador elétrico que ser-
ve á transformação de corrente — bem
despachada como aparelhos fisicos não
classificados, do art. 875 da Tarifa, Para
pagamento de 15% "ad-valorem". O
Sr. inspetor assim decidiu.

N. 844 -- Companhia Construtora Na-
cional S. A. — 32.034 — Despachou
pela nota n. 48.376, deste ano, ladri-
lha de vidro grosso, da taxa de $200 por

sobe cuja classificação o con-
ferente S. Alfredo Sea.bra teve duvida.
A Comissão da Tanifa, por unanimidade
de votos, tendo em vista o catalago em
que se verifica a aphicaçflo da merca-
doria em causa, considera-a bem despa-
chada corno ladrilhos de vidro grosso,
do antigo 654 da tarifa e laxa de $200,
par quilo. O senhor insirfetor asstm

• N. 885 — Companhia Fabrica de Pa-
pel Petropolis — 2,3.325 — Despachou
pela nota n. 33.171. iiese ano. pano de

• eui peças calindnicas, do artigo .523, e
taxa de 2$200, por quilo, pretendendo,
em conferencia, desclassificar para baeta
de, lã em pearas cilindricas para maqui-
nas de {ai:Olear papel, da taxa de 18100,
por quine, com o que não concordou o
conferente senhor Luiz Trindade, que
considerou a mercadoria bem despa-
chada. A Comissão da Tarifa, por sua
maioria, considera a mercadoria em
causa bem despachada, como pano de lã
ein peças teiincirica,s, da taxa de 28200,
par quilo, conforme diz já está resolvido
por diversas ,decisões; o senhor confe-
rente Dr. Paulo Martins emitiu o se-
guinte 'voto, com o qual .concordou o se-
nhor conferente Dr. Sá e Souza: "As pe-
ças ciaindnicas (que sã,a utensilios alas-
*sificados para maquinas) estão sujeitas
á taxa de 1$100 por quilo. Esse canti-
mia a ser o meu voto": e o senhor con
Semente "Eugenio Pourchet Considera a
mercadoria como peças eilindricas da
taxa de 1$100 por quilograma por se
tratar da "baetas" ou "baetões 'segundo
a amostra. O senhor inspetor decidiu de
acordo com a , maioria..

Aguisiu de 19'3'd

N.- 886 --- Representação do escri-
turaria Sr. Silva Almeida. oroloculacla

21u :27 .:J7:i, Pela( iva meu:adu-
ria despachada pela Companhia ,do Per

-fumarias "fleija Flor". salas notas nu-
l ara- 0 ao.t-iou, e 30, gaa, lesto alto, corno
e ene ias a rl Melais, da taxa do 6$, por
quilo do artigo	 148 da tarifa, sobre
cuja cla.,3si u dito e.scriturario
teve duvida. A Guiniasão da Tarifa, ten-
do em vista o laudo du Lahoriaturio Na-
cional, analise 11. 664, que declara ser
a mtercadori'a das amostras numeres 1
e 2, representada por um 'liquido inco-
lor, c por um liquido espesso de cor
amarelada, produtos constituido.s por
gomareshia e oleos essenciais, emprega-
dos corno fixadores na industria de per-
fumarias; a das de nurneros 3 e 4, re-
presentada por um liquido de cor ama-
relada, e por um liquido amacio escuro,
essencias artificiais, pelo voto dos se-
ilhotes conferentes. Eugenio • Pourchet,
Alfredo Seabra e doutores Sá e Souza e
Paulo Martins, classifica a mercadoria
representada pelas amostras numeres 1
e 2, como oleos essenciais não elassifi-
cados da taxa de 8$, por quilo, e a re-
presentaida pelas amostras ns. 3 e • 4,
como essenciais artificiais, da. taxa de
68000 por quilo; pelo voto dos senho-
res conferentes Elias Souto, Euclides de
Carvalho e doutor Amarei() de Noro-
nha, considera a mercadoria das amos-
tras . n.umeros 1 e 2, como produtos qui-
micos não classificados, do artigo 328,
da ltarifa, para pagamento de 50 °I° ad-
valerem, o a das amostras as. 3 e 4,
como es.sencias ,artificiais de qualquer
qualidade., do artigo 148, da !adia e taxa
de 6$000 por quilo; e o senhor conferen-
te, Pedro Torres Leite preferiu o se-
guinte parecer; "Já está resolvido pela
decisão n. 1.490, do ano proximo findo,
que o fixador para perfumaria deve pa-
gar direitos ad-valorem, 50 °I° como pro-
duto tquimico não especificado e as-
sim classificacio, e (amostras as. /1 e 2),
e .quanto ás amostras nis. 3 e 4, clas-
sifico como essencias artificiais, da taxa
de 68000. tudo conforme O laudo do La-
boratorio de Análises". O senhor inspe-
tor decidiu de acordo com as quadros til.
timos.

N. 887 — David Bogossian & Filho
— 31.358 — Despacharam' pela nota
n. 47.498. deste ano, obras n5a
ficadas de cobre niquelada, da taxa de
28000 por quilo, tendo o conferente se-
nhor Alfredo Seabra, considerado como
bijouteria de cobre, da taxa de • 12$ o
quilograma. A 'Comissão da Tarifa, por
unanimidade de votos, considera' a mer-
cacioria eM causa como bijouteria de co-
bre, do artigo '674, da tarifa e taxa de
12$, por quilo, de acordo cem o resol-
vido em casos identieos, decisão nume-
ro 175, de 11 de fevereiro de 1933. O es-
nbor inspetor assim decidiu.

N. 888-E — E. Spiller Juntos —
30.853. Despachou pela nota n. 46.699,
dêste ano, obras não classificadas de
ferro batido zincado, da taxa de $600
por quilo, tendo o conferente Sr.' Espi-
rito Santo considerado como cèstas
vime, da taxa de 38000 por quilo. A
Comissão da Tarifa, por sua maioria é
de parecer que a mercadoria em causa
foi bem classificada pelo Sr. conferente
do despacho, como cêsto de vime • para
talheres e semelhantes, do artigo 402, ia
Tarifa e taxa de 3$000 por quilo, mos-

E16.5,52121.-.	
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ara roa saga ser cabivel claarnar-ae o
ao e dejeaao Mato de ferro; e es

• egaferoates Eugenio Pour-ohat e
Ine. Paulo P/ItrAdias consideram a mer-
cadoria bem de	

'
opacbade como obras não

olni	 daficaa de faaro batido, zinacte'o.
• Sr. insPador decidiu de aoGado com
a, maioria.

N. 869, — Representagão do c,onferen-
to Sr. Pedro Torres Leite, protocolada
ach n. 30.4195, relativa á mercadoria
eizeePaedeada pela nota n. 45.964, pêste
ano, por kunst Suntag, seixo cuja elas-
sificaggo o dito conferente teve dúvida.
A Coinissão da Tarifa, tendo em vista o
laudo do Laboratorio Nacional, análise
n. G73, que declara ser a mercadoria
analisada, reaareoentada por um pá breie-

inadoro e levemente amargo, pira-
midan. ( dim eti/amirioantip ir lila ) , por
unanimidade de votara, classifica a mer-
cadaaia em causo no artigo 328, da Ta-
rif)a, como produto quinaiao não classi-
ficado, para pagralamto de 50nia e-un-
laaeva, numa manos de 250000 par qui-
Icz,rakna, 8 base de 500039, valer do um
quito:ladino, O Sr. inspetor assim deci-
diu.	 -

N. • 890 — J. jorgo d'Oblvaira GO'nl-
panklia 3a.CGS. Daspacharam pela
nOta:n. a0.650, dnste ano, tecido de a/-
, bc.ke para calçados, em pe-

ças, .da • tasara de /ANO par quilo, tendo o
ooafarente Sr. Mias Souto considerado
a meandoPia nominalmente dassificada
no artigo '4.Ce33, da Tarifa, para pagar
76000 por quilo. A Comissão da Tarifa,
pôr sua maioria, clasoffica a mercado-
ria em causa, com (au,42 de largura, co-
me °adargo de borracha coberto de al-
godão ,do artigo 1.033, da Tarifa e taxa
de 70000 por quilo; e o senhor oonfe-
rant° Alfredo Soabra considera a mer-
cadoria bern despachada como tecido de
algodddo e lecalacha, em paaas, da taxa de
4a0831 o quito. O Sr. inspetor decidiu
de acOrdo com a maioria.

•,7. 891 — Falck a Comp. Ltda. —
30.309 — Pedindo reconsidareaçno da de-
cisão n. 806, date ano, aonsiderando como
teddreattede lteh, no espzeitiTcado,
mercadoria despaohada como palha em
rama proparada, propria para chapéu,
de. qualquer qualidade. A COMÁSSãO da
'Tarifa, apreciando o presente pedido de
reconsideração, assim se manifestou: o
Sr. conferente Pedro Torras Leite pro-
feriu o seguinte parecer, com o qual
concordaram os senhores conferentes
Alfredo Saabra e Elias Souto: "O fim, a
que a requerente vai dar ao artefato em
aprêço não é motivo para justificar o
que pede, tendo em vista ao que dispõe
o•art. 8° das P. da Tarifa. Aliás, trata-
se de uma classificação que obedeceu
rigorosamente o que estabelece a parte
final da nota 56 da tarifa, que taxativa-
menta declara: "Os tecidos, obras e arte-
'Otos de ramia ou china gras, pagarão
os mesmos direitos dos de linho". Assim
o unias) artigo da classe 17 co que pede
ser compreendido o artefáto em apreço
é. o de n. 540, como cadarço não especi-
fleadó como foi resolvido"; e os senho-
res conferentes Eugenio Pourchet, dou-
tares Sá .e Souza, Tavares Guimarães e
Aniarilie de Noronha, mantêm seu voto
anterior, considerando a mercadoria em
canoa hem despachada como palha em
rteta.,' Preparada, para chapéus, do ar-
ia 410 'da tarifa e taxa de 0200 por

lo; o Sr. conferente Dr. Paulo Martins
askoferiu o seguinte parecer: "Não se

• trata de cadarça. Isso é evidente, porque
oa2asead egOtio p' no caco é ip proprio

kboraterio que declara tratar-se de pa-
lha artificial. Si. é palha, sua classifica-
ção é a do art. 410, da tarifa. Basta vêr
a demonstração feita pela interessada,
demonstrando o fim a que se destina a
palha artlficial importada. Mantenho, poe'
essas razões, o meu voto anterior". O
Sr. inspetor decidiu de acetrdo coin os
ultemos, ficando deste modo reconside-
rada a decisão n. 806, de 24 do mês •
findo.

N. 892 — Guilherme Tojo. Martinez —
34.778 — Despachou pela nota n. 49.886,
dêsts ano, ~sinos para máquinas de
fabricação da assucare da taxa de 9300
por quilo, tendo o conferente Sr. Euge-
nia Monteiro verificado obras não clas-
sificadas de cobre do art.. 699 da tarifa
e taxa de 2 por quilo. A Comissão da
Tarifa, por unanimidade de votos, con-
sidera a mercadoria eia causa — chapa
de cape, perfurada, para máquinas, bem
•despachada como utonsilios não classifi-
cados para máquinas, do art. 1.025 da
tarifa, para pagamento da taxa de 9300
per quilo. O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 893 — J. C. Eno Brasil Ltd. —
29.593 — Pedindo reconsideração da de-
cisão n. 722, de 10 do mês findo. A Co-
missão da Tarifa, apreciando o presente
pedido de reconsideração, e tendo em
vista o parecer retro do engenheiro, se-
nhor Euclides Seabra, por unanimidade
de votos, 'mantém seu parecer anterior,
=siderando a mercadoria em • causa
como aparelho de movimento, do artigo
982 da Tarifa, para pagamento de 15 %,
o4-valovent. — O Sr. inspetr assim de-
cidiu, ficando deste medo mantida a de-
cisãon. 722, de 10 do mês findo, e man-
da que se publique, a seguir, o parecer
técnico.

O parecer citado é o seguinte:
"Em cumprimente ao despacho supra,

de V. Ex., exarado no presente requeri-
mento, pertencente á firma J. C. ]ao
Brasil. Ltd., e em virtude do exame
técnico que procedi na mercadoria em
apreço, contida na caixa marca (J. CE),
depositada no armazene n. 46 do Cále
do Porto e mais ainda pelos resultados
que colhi em face de uma experiencia
realizada in-loco, no referido material,
por uma comissão de mecanicos repre-
sentantes da interessada, cabe-me infor-
mar o seguinte:

a) que, no mencionado exame técnico,
verifiquei tratar-se de elementos de
uma aparelhagem que, disposta em con-
tacto com outros orgãos, os quais não fo-
ram encontrados no conjunto da merca-
doria em causa, seria então susceptivel de
guardar e arrolhar garrafas;

b) que, tendo sido negativo o resulta-
do da dita experiencia e que não haven-
do, portanto, possibilidade técnica de
fazer funcionar a imaginada maquina,
nas condições incompletas de suas peças,
devo assim declarar que não se trata,
inteiramente, no caso, de uma maquina;

c) que a planta que vai por mim ru-
bricada, fnostra claramente a omissão de
peças nela indicadas com os ns. 6, 11 e
12, cujas peças não constam da referida
mercadoria e que no entretanto, são
estas peças indispensaveis á organização
da suposta maquina, a qual, mesmo as-
sim, como' se acha figurada, continuaria
ainda incompleta e sem outros elemen-
tos auxiliares e proprios ao sai' fundia-
namerito;

Nestas aondições, •praliminarmente,
concluo e saliento a V. Ex. que é ab-
surdo oanoebernae a existeneia de ama

máquina quando não se tenha o
dada de suas peças, caso cpie seda com
a mercadoria em apreço, onde não ficou
provada a existenairs de Urna maquina
e portanto não havera motivos para que
seja a referida meacadoria despachada
como máquina. Assim, pois, devo cia-
da dizer a V. Ex. que, verificando-a
na quasi totalidade da mercadoria, que
as pegas nela contidas eão as da cara-
cterieticos identicos ás figieradets na
planta com os ns. 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 40,
ti, 12 e 43, as quais, como se vê, fera-
mam exatamente um orgão do trans-
missão de movimento, sou da pareces'
que a mesma mercadoria seja despe-
daria pelo regiraeln da Tarifa, aplicado
a estes aparelhos. E' o que tenho ti cli-
zme em 'resposta aos quesitos da reque-
rente.

Rio de Janeiro, i de jullto da 1933.
- Euclides Nunes Soabra, engenheiro
civil."

N. 894 — Reprwantaaão do oourfe-
rente Sr. Espirito Santo, protocolada
sob n. 55.447, relativa á mercadoria
despachada pela nota n. 33.510, dêste
ano, por josé 'Garcia Jove, GOMO amos-
tras sem valor mercantil, tendo o dito
conferente verificado copos, abicaras, e
pires. A Comissão da Tarifa, tendo em
vista o laudo do Lall eoratario Nacional- analise n. 684, que declara ser a
m~adoria analisada um saleiro eu ob-
jeto sernerhantq col&ido de 'C:mareio,
preparado com uma substancia analoga
de resinas artificiais, assim se manifes-
tou: o Sr. conferante Dr. Paielo Mar-
tins proferiu o seguinte voto, com o
qual concordaram os Srs. canSerentes
Anr̀edo Seabra, Engenio Pourohet e
Dr. Si, e Som:

"Em face do laudo, asaameko a
eaderin ás "obras da ajaIalite e seme-
1h entes", da taxa de 69000. EY taLU as-semelhaU0 que, a meu vnk, 53 justifica
Inteiramente e aderiu a Imposição de
taxa eopecifiaa."; e os Srs. confere:nava
Pedro Torres 14Site, Dr. Amanho de
Noronha, Buclides de Carvalho e Elias
Souto oonsiderarn corno inizedorio,
omissa, sujeita ao pagamento de 50 ckad-valorem. O Sr. inspetor decidiu
acárdo com Gs ultimos.

N. 895 — Motores Marelli G. A, —
30.744 — Despachou pela nota número
47.335, dêste ano, aparelhos fisicos não
classificados (reostatos) do art. 875 da
Tarifa, sujeitos a direitos aol-valoreni
15 %, pretendendo, em conferencia, des-
classificar a mercadoria, por entender
que a mesma se acha nominalmente
classificada no art. 1.008, para pagar
em função do seu peso. A Comissão da
Tarifa, apreciando a presente questão e
tendo em vista o parecer tecnieo do
engenheiro, Sr. Alfredo dos Reis Prin-
cipe, assim se manifestou: o Sr. con-
ferente .Elias Souto emitiu o seguinte
parecer: "Está resolvido classificação
da mercadoria em apreço no art. 875 da
Tarifa, como abjeto fisico (decreto nú-
mero 7'52, de 10 de junho de 4933). lio
Parecer de fls. o engenheiro desigándo
para examinar os reostatos considerou;
os como parte integrante de maquinas
dinamo eletricas alternadorao e excita-
doras do art. t.0G8. Classifico no alu-
dido artigo os reostatos em questão"; o
Sr. conferente Dr. Paulo Martins proferiu
o seguinte parecer : "Os reestatos são par-
tesintegrantes de motores. gle g se in-
tegram na respectiva função dinamo-
eletrica e, em relação á tarifa aduaneira,
devem seguir o mesnio regimen dos Din.,

•
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teres. E' o meu voto"; os Srs. confe-
rentes Dr. Sá e (Souza e Alfredo Seabra
censideram os reostatos sujeitos ao pa-
gamento de 15 % ad-vaiarem, do artigo
875 da Tarifa; e os Srs. conferentes
Dr. Amanho de Noronha, Euclides de
Carvalho e Pedro Torres Leite subscre-
vem o seguinte parecer do Sr. confe-
rente Dr. Tavares Guimarães: "Reosta-
to é todo aparelho que serve para fazer
varias a resistencia de um circuito. E',
pois, um objeto fisico. Não consta no-
minalmente da Tarifa, mas estiá inclui-
do genericamente no art. 875: objétos
físicos não olassificados. Mim, classi-
fico a mercadoria questionada: objétos
fisieos não classificados, art. 875, 15 %
cgd-valorent. No mesmo sentido viem
decidindo esta Alfandega. (Decisões nu-
meros 1.361, de 1931; 964, 1.054
1.133, de 1932; 752 e 866, de 1933)". O
senhor inspetor decidiu de acórdo com
os ultimas, e manda que se publique a
seguir, o referido parecer tecnico.

O parecer citado é o seguinte:
"Em cumprimento ao despacho desta

inspetoria, certifico que examinando a
mercadoria que faz objeto desta peti-
ção, conchlo que ha incidencia tarifa-
ria, visto como, essa mercadoria que
es1á. no despacho em apreço, classifi-
cada como "aparelhos físicos não clas-
sificados", é e deve ser classificada
como reostato.

Ileostato, é uma resistencia eletricao
vegulavel que permite variar a inten-

- ,-idade de uma corrente eletrica em um
cirenito, ou mais amplamente, é um
;p a relho que permite diminuir, au-
mentar ou tornar constante a intensi-
dade das correntes eletric,as. O reostato,
: . 01 Is iclerado isoladarnente, nada produz,
nada registra, não é nada; consequen-
temente, não póde ser classificado roam
,marelho físico. Ele só tem aplicação
Poli10 parte integrante do motor eletrico
e corno tal deve l?.star na mesma classi-
ficação do art. 1.008, da Tarifa, di-
visão I — Maquinas, dínamos eletricos,
alternadores, excitadores o outros se-
tal hantes.

llio, 14 de julho dó 193R• —
1, n8 Reis Príncipe."

N. 895 — Produtos Roche S. A. —
.28.579 — Despachou injeções medici-
nais de qualquer qualidade tendo o con-
ferente Sr. Alfredo Seabra considerado
como produto químico não classificado'
.., ujeito a direitos ad valorem, 15 %.

Comissão da Tarifa, tendo em vista
f, laudo do Laboratorio Nacional, ana-
lise n. 659, que declara ser a mercado-
lia analieada, representada por 12 em-
põlas, contida em uma caixa de pape-
lão trazendo em r(rtulo impresso, en-
tre outros, os seguintes dizeres: "Clo-
ridrato d'Acetilcolina Itoehe Para in-
jeções subcutaneas e intrainuscula reS",
sendo que das 12 ,empôlas, seis contènt
tun liquido incolor, 2cc. em cada em-
pola, e seis unia substancia solida ein
pó, de coloração branca 0.1 gr. em cada
empola, o liquido, uma agua bi-disli-

. 1ada e a substancia solida. cloridrato
de acetilcolina, ou acecolina. medico-.
mento químico de composição definida:
que se dissolv endo o referido medica-
mento na agua distilado, obtém-si, 11in
.oluto a ser empregado sob a férma de
injeção medicinal: e que o cloridraH
(ir acetneolina. eili tais condic•-i..,. rons-
Mui: especialidad e 	faranuetilica.
linalt,intilhole	 v(do-..	 • n Insi !-,.;, • i	 •-
(. n 1 1111 . 1;4 1111 raIJSU	 1.1.)M0.)

iniCCUC$ niediciaais de 'qualquer qualt-

dade, do art. 249, da Tarifa e taxa de
32O0 por quilo. O Sr. inspetor assim
decidiu.

N. 897 -- S. A. Industrias Khair —
131.849 — Despachou pega nota nu-
mero 46.167, deste ano,' fio de, borra
de .sèda, tendo o coriierent S. Ama-.
rilio de Noronha classificado como fio'
de lã com mescla de sêda, da' taxa de
18500 por quilo. A Comissão da Tarifa,
por unanimidade de votos, considera a
merea.doria em causa como fio de lã
crúa, com borra de Oda, par tecela-
gem, do art. 485 da Tarifa e taxa de
18500 por' quilo. O Sr. inspetor assim
decidiu.

N. 898 — S. A. B., Estabelecimen-
tos Mestre & Blatgé — 29.163.

Despachou ., pela nota n. 40.003, dêste
ano,' cobre em laminas, da taxa de 200
reis por quilo, art. 669 da Tarifa,,ten-
do o conferente Sr. Fidelcino Coelho
considerado como chapas de cobre li-
sas para gravar, do art. 682 da Tarifa.
A Comissão da Tarifa, por unanimidade
de votos, considera a mercadoria em
causa bem despachada, como cobre em
laminas, do art. 669 da Tarifa, e taxa
de 200 réis por quilo, de acordo com as
decisões ris. 120 e 141, de 28 de ja-
neiro e 8 de abril déste, ano. O Sr. ins-
petor assim decidiu.

N. 899 — Representação do confe-
rente Sr. Carlos Pinto, protocolada sob
n. 29.343, relativa á mercadoria arre-
matada em leilão por Samuel Nahon,
pela nota n. 44-130, dêste ano, como
pastilhas medicinais de qualquer qua-
lidade, da taxa de 38200 por quilo, ten-
do o dit&conferente verificado pastilhas
comprimidas, da taxa de 408000 por
quilo. .A Comissão da Tarifa, tendo em
vista o laudo do . Laboratorio Nacional—•
analise n. 649, que declara ser a•merca-
doria, analisada, contida cai um vidro
pequeno, tendo impressa a palavra
"Kalzari", e representada por pequenos
discos de cór branca, pastilhas compri-
midas, em cuja composição a analise
revelou a presença de lactato duplo de
paleio e sodio, amido e lactose, sendo
uma especialidade farmaceutica .devida-
mente aprovada e licenciada pelo De-
partamento Nacional de Sande Pública,

por unanimidade de votos. classifi-
ca a mercadoria em causa no art. 280
da Tarifa, como pastilhas Comprimidas,.
da taxa (h , 10$000 , por quilo. O Sr. ins-
petor assim deeirlin.

N. 900 — Schaedlich Obert Ss Comp.
31.9b' . . Despacharam pela nota numero
48.2433, deste ano, tapetes de lã não es-
pecificados, wpresentando pelo avesso
um tecido grosso de canhamo, da laxa
de 28000 por quito, tendo o conferente
Sr. lavares Guimarães verificado ta-
petes de crina, assemelhada á lã, dei-
xando ver pelo avesso os desenhos do
rosto e contendo fios desta materia, mo-
dvo por que classificou conto tapetes

.1ã. não especificados. sem o avesso
te ido grosso de algodao, linho ou ca-

tatau o. da laxa de '11.n (it) por quilo. A
Cunti,stio da Tarifa, all;:e: .ando a pr6-
:ente questão assim .-• n , anUestou: Os

cotifeivides Dr.	 a.‘ Souza, Alfre-
do Seabra. Dr. Paulo Marfins e Dr.
.Nioacilio	 de	 Noronha consideram	 a
mer( ;Movia em causa b $2:.. de.,pachada
conio I;ip-1 . :Ps de
.1))11';-('Ill ando	 pelt,	 avesso um tecido

..aulni(tto.	 de 2W.)0
1, 0i . uoilog . aii , o; e os Srs. conferenles
Lug.4oiu	 Elias

dos de Carvalho e Pedro Torres Leite,
pelos motivos indicados na impugnação,
declaram estar de acordo com o Sr.,
conferente do despacho, classificando a
therecadoria como tapetes de lã, não es-
pecificados, sem o avesso de tecido gros-
so de- algodão, linho ou unhamo, do ar-
tigo 487 da Tarifa e taxa de 48000 por
quilo, porque o seu avesso deixa ver
os desenhos do rosto e contém fios de
lã (crina), mataria de que são feitos,
e não, apenas, "tecido grosso de algo-
dão, linho ou canhamo", condição in-
dispensavel para pagamento da taxa
de 28000. — O Sr. inspetor decidiu de
acôrdo com os ultimos.

N. 901 — Société de Sucreries Bre-
siliiennes — 31.977. Despachou pela
nota n. 46.960, deste ano, arruelas de
amianto com composição de borracha
ou talco, do art. 617 e taxa de 14100
por quilo, tendo o conferente Sr. Rego
Mouteilro classiacade como obrtis não
classificadas de borracha, ultima parte
do artigo 1.033, sujeita ao pagamento
de 50 % do seu valor. A Comissão da
Tarifa, apreciando a presente questão,
assim se Manifestou: Os Srs. conferen-
tes Elias Souto, Eugenio Pourchet e
Dr. Sá. e Souza consideram a mercado-
ria em questão como gacheta de bor-
racha para maquinas, da taxa de 18000
por quilo, art. 1.033 da Tarifa; O Si'..
conferente Alfredo Soabra opina que
seja ouvido um profissional; o senhor
conferente Pedro Torres Leite classifica
a mercadoria da amostra n. 1 como ga-
cheta de borracha para maquinas. da
taxa de 1$000, artigo 1.033, e a da de
numero 2, como utensilios para maqui-
nas, da taxa de $300 por quilo, artigo
1.025; e os Srs. conferentes Dr. Paulo
Martins, Dr. Amanho de Noronha e Eu-
elides de Carvalho consideram como
obras não classificadas de borracha, do
'art. 1.033 da Tarifa e taxa de 50 %,
'ad-valorem, conforme opinou o Sr.
conferente do despacho. O Sr. inspetor
decidiu de acordo com os tres ultimos.

N. '902 — Standard Oil C'ompany of
Brasil — 25.664 — Pedindo classifica-.
ção de mercadoria para a qual foi con-
cedido exame prévio. A Comissão da Ta-
rifa, t,endo em vista o laudo do Labora-
todo Nacional — analise n. 267, que de-
clara ser a mercadoria analisada, conti-
da em uma pequena lata, trazendo em
rotulo impresso, entre outros, os seguin-
tes dizeres: "Esso" — Bayway, New Jer-
áey U. S. A. — Handy Oil" — e repre-
sentada por um liquido incolor, um oleo
mineral lubrificante, contendo pequena
quantidade de oleo graxo, por unanimi-
dade de votos, considera a mercadoria
em apreço corno oleo mineral não espe-
cificado, Ido art. 161 da Tarifa e taxa de
$800 por •quilo, de acôrdo com a decisão
a. 1.428, de 10 de dezembro de 1932. O
s,enhor inspetor assim decidid.

N. 903 — The Rio de Janeiro Tram-
way Ligrit and Power Co. Ltd. — 31.989.
Despachou pela nota n. 19.077, dêste
ano, utensilios não classificados para
maquinas, tendo o conferente Sr. Alfre-

'do Soabra considerado como papal para
filtrar, da taxa de 8300 por quilo, sujei-
to ao imposto de consumo, a razão de
51010 por quilo. A Comissão da Tarifa,
por sua maioria, classificou o artefato
apresentado conto utensilio de cartão
rara maquina, e por isso isento do pa-
:-;ainento do imposto de consumo; o se-
nhor conferente 1)r. Si e Souza declara
estar de acórdo com o Sr. conferente tiO
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despacho, considerando a mercadoria co-
mo papel para filtrar, da taxa ds $300
por quilo, sujeito ao imposto de consu-
mo. O Sr. inspetor decidiu de acOrdo
com a maioria.

N. 904 -- Oficio do Ministério das Re-
lações Exteriores n. EC 6-8(42). (83)
4.424, de 26 de janeiro dêste ano, proto-
colado sob n. 5.193, consultando sobre
os direitos de entrada que deve pagar a
introdução de sais de radium, especial-
mente o sulfato de radium. A,Comissão
da Tarifa, apreciando a presente consul-
ta e tendo em vista o oficio do Labora-
todo Nacional de Analise ri. 385, de 10
dêste mês, por unanimidade de votos,
considera a mercadoria em causa (sul-
Tato de radio) como produto quinhoo
não classificado, do art. 328 da Tarifa,
para pagamento de 50 % cal-valorem O
Sr. inspetor assim decidiu e manda que
se publiqus a seguir o referido oficio.

O oficio citado é o seguinte:
"Sr. inspetor da Alfandega do Rio de

Janeiro:
'Restituindo-vos o incluso oficio diri-

gido a essa lnsptoria pelo Ministerio das
Relações Exteriores e encaminhado a
este Laboratorio em 7 de março ultimo,
— devo vos informar que o 'sulfato do
radio ,bein corno os demais sais de ra-
dio, sob o ponto de vista tarifario, como
Produtos quimicos, não classificados,
incidem na, taxação de 50 % ad-valo-
rem, prevista no artigo 328 da Tarifa
em vigor.

A Comissão Revisora das Tarifas, ten-
do em vista que o radio, metal nobre. e

*os seus derivados são da preço elev.adis-
aimo, incluiu-os na classe, 25°. (Meta-
loides, varios metais e suas ligas), em
artigo especial (artigo 30 — Radio e
produtos radiferos), propondo para os
mesmos isenção de direitos de importa-
ção, ri semelhança do que está estabele-
cido na pauta aduaneira de outros pai-
ZeS

Aproveito o ensejo para vos reiterar
cas protestos *de meu elevado apteço e
distinta consideração.

O diretor, Dr. Alberto Pinto Brandao".
N. 905 — Alexandre Naumann —

24.775, Não concordando com a classi-
ficação de — navalhas semelhantes ás
"Gilette", dada no armtazem do enco-
mendas postais á mercadoria que alega
tratar-se de obras não classificadas de
ferro, pediu a audiencia da Comissão da
Tarifa. A Comissão da Tarifa, por sua
maioria, considera a mercadoria em
cansa como navalhas "Gilette" incom-
pletas, sujeitas a direitos de acordo com
o artigo 794, classe 28° da Tarifa vi-
gente e Ordem n. .537, da Diretoria da
Receita a esta Alfande sa, publicada no
"Dirtrio Oficial" de 20 Xe junho p. p.; e
o senhor conferente Dr. Tavares Gui-
marães classifica a mercadoria como na-
valhas de qualquer feitio "Gilette" e se-
melhantes. artigo 794, taxa 128000 por
duzia. O senhor inspetor assim decidiu.

N. 906 — Castro Santos & Comp. —
30.516. Despacharam pela nota nume-
ro 46.840, deste ano, vaso de barro para
jardim da taxa de $800 por quilo, tendo
o conferente Sr. 'Eugenio Pourahet
Pugnado s a salda por entender que a
classificação deve ser de — jarros, a-a-
sos e figuras de 'barro para adorno, da
taxa de 38500 por quilo. A Comissão
da Tarifa, apreciando a presente ques-
tão, assim se manifestou: os saulloras
conferentes Alfredo Seabra a Dr. Paulo
~Azas wasisileirem .a merebslocíh em

causa como vaso de louça n. 3 (faiança)
para cima de mesa, da taxa de 28 .500 por
quilo; os senhores conferentes Euclides
de Carvalho e Drs. Sá e Souza o Tava-
res Guimarães classificam á mercadoria
como -vaso de barro para adorno, do ar-
tigo 620 da Tarifa e taxa de 38500 por
quilo, conforme foi classificado pelo Sr.
conferente Pourchet, e os senhores con-
ferentes Dr. Amarilio de Noronha e
Elias Souto subscrevam o seguinte * pa-
recer do senhor conferente Pedro Tor-
res Leite: — "Desde 'que a parte não
opõe' duvida quanto a ser de barro o
artefato em apreço, não ha duvida tam-
bem que se trata de objeto de adorno
para cima de mesa, da taxa de 38500
como bem entendeu o conferente do
despaclho". O seahor inspetor decidiu
de acardo COM OS filtimos.

N. 907 — Companhia Expresso Fe-
deral — 28.857. Pedindo reconsidera-
ção da decisão n. 713, deste ano. A Co-
missão da Tarifa, apreciando o prescrita
pedido de reconsideração, por sua maio-
ria, subscreve o parecer seguinte do se-
nhor conferente Pedro Torres Leite: —

• "Na reimpressão da Tarifa vigente, que
data de 1912, é a seguinte redação do ar-
tigo 705: Barras, vergalhões, cantonei-
ras, tiras para arcos de toneis, pipas e
fardos, e, em geral - laminado de qual-
quer feitio, taxa 8100 razão 30 % peso

ASsim carece de fundamenta
o requerido, devendo ser mantida a de-
cisão. amenos que se queira inquinar de
errada uma publicação oficial"; o senhor
conferente Dr. Tavares .Guimarã'es emi-
tiu o seguinte voto: — "A' vista das ra-
zões* apresentadas, fundadas em lei: ar-
cos de ferro para toneis, artigo 704,
$080 por quilo"; e os s'enhores confe-
rentes Alfredo Seabra e Dr. Paulo Mar-
tins declaram estar de acordo com este
voto, pelos motivos constantes do pare-
cer .dado no processo relativo á decisão
n. 712, deste ano. O senhor inspetor de-
cidiu de acordo com a maioria, ficando.
deste modo mantida á decisão 11. 713,
de 10 de junho deste ano.

N. 908 — Dias Garcia 64p. Comp. Ltda.
— 31.941 — Despacharam pela nota
n. 48.592, deste ano, tiras de ferro para
arcos de toneis, da taxa de $080 por qui-
lo, tendo o conferente Sr. Fidelc,ino
Coelho verificado tiras de ferro para
arcos c toneis, sujeitas a direitos na ra-
zão de $100 por quilo. A Comissão da
Tarifa, apreciando a presente questão.
assim se manifestou: os senhores con-
ferentes Alfredo Seabra, e Drs. Sá e
Souza e Paulo Martins consideram as
tiras de ferro para arcos de barris su-
jeitas á taxa da $080 o quilo, pelos mo-
tivos expostos no parecer do conferente
Sr. Alfredo Seabra, prestado no proces-
so referente á decisão n. 712 closte ano;
os senhores conferentes Enclides de Car-
valho, 1)r. Amanho de ?ronha e Elias
Souto são de parecer que procede a im-
pugnação do senhor conferente do des-
pacho, considerando as tiras de ferro
para arcos de toneis, sujeitas . á taxa de
$100 \por (pilo, determinada em diver-
sas decisões: e o senhor conferente Eu-
genio Pourchet emitiu o seguinte voto,
com o qual concordmi. o senhor confe-
rente Pedro Torres Leite: — "Art. 703
da Tarifa: Taxa de $100 por quilograma.
Consta da Tarifa em vigor, que for re-
constituida, com as alterações constantes
de lei até o ano de 1916. Está, pois,
aprovada, por leis posteriores, a alte-
ração". O senhor inspetor decidiu de
aodrdo coxa.-os

N. 909 — F. Brattstroem — 28,536e
— Despachou pela nota ri. 41.345, dês.
te ano, papel dourado, do art. 612, da
Tarifa e taxa de 13600 por quilograma,
tendo o conferente Sr. Mario Cardoso,

,verificado papel dourado para forrar casa
las, malas e caixas, sujeito ainda ao im-
posto de consumo na razão de 18000 por'
peça de nove metros. A Comissão da Ta,o
rifa, apreciando a presente questão 41
tendo em vista o laudo do LaboratoriO
Nacional, analise n. 665, 'que declara ser
a mercadoria analisada, papel tendo acka=
rente a uma das faces, uma folha, del-
gada, de aluminio, colorida em amarelo,'
por mataria corante organica, assim se
manifestou: os senhores conferentes Pe-
dro Torres Leite, Dr. Amanho de No-
ronha, Euclides de Carvalho e Elias
Souto, em face do laudo do Laboratorio,
consideram a mercadoria,em apreço co-
mo folha delgada de alumínio, da taxa
de 43000 por quilo; e os senhores confe-
rentes Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet
e Dr. Sá e Souza consideram a merca-
doria bem despachada como papel dou-
rado, do art. 612, da Tarifa e taxa de
1$600 por quilo, pois a folha delgada de
alumínio colorida em amarelo aderente
a uma das faces, é que o caracteriza co-
mo papel dourado; Dr. Paulo Martins
emitiu o seguinte parecer: — "O laudo
declara que a amostra é de 'papel, tendo
aderente, a uma das facéS, uma folha
delgada de aluminio. Ora se é papel,
dourado, por coloração posterior, está
bem despachado, como "papel dourado",
da taxa de 18600. E' uma questão de
nexo e de raclocinio". O senhor inspetor
decidiu de acedido com os últimos.

N. 910 — Garcia Saraiva & Comp. —
31.850 — Despacharam pela nota nua
mero 47.423, deste ano, roupa feita sim-
ples não especificada, 'de tecido de algu.
dão tinto felpudo, ria laxa de 63.600 por
quilo, tendo o conferente Sr. Euclides
de Carvalho classificado os cordões que
vêm nas caixas, porém separados d'09
roupões, no art. 571 da Tarifa, sujeito
á taxa de 303000 por quilo. Comissão
da Tarifa, por sua maioria, considera a
mercadoria em cansa bem despachada,
por se tratar de roupa feita cie algodão
(roupões), que não pôde ser usada sem
os cordões — nesse caso — parte inte-
grante da peça * de vestuario: e os Srs.
conferentes Drs. Tavares Guimavãos
Amanho de Noronha subscrevem O pia
recer seguinte do Sr. conferente Alfredo
Seabra: — "Considero Domo cordões do
seda da taxa de 303000 o quilo. O fatia
de serem importados com os roupões
que são , ale algodão não obriga a ser
adotada a classificação destes, de vez
que são separaveis uns dos outros e nin-
hos têm taxa especifica na Tarifa." (''à
Sr. inspetor. decidiu de acôrdo C0111 os
três ultimas.

N. 911 — Glossap & Comp. — 31.991
— Despacharam pela nota n. 49. i87,
deste ano, utensilios não classificados
para maquinas, da taxa de $:300 por qui-
lo. tendo o conferente Sr. Arnarilio de
Noronha considerado como obras não
classificadas de madeira. A Comissão da
Tarifa, apreciando a presente quesião,
assim se manifestou: o Si'. conferante
Euclides de Carvalho proferiu o seguin-
te parecer. com o qual concordou o Sr.
conferente 1Sr. Paulo Martins: •- "O
conferente afilam, que a mercadoria el
apreço não tem aplicação alguma (111
maquinas. Ora, assim sendo, a uniea
classificação que se póde dar A^ rd.) jt,Lfi
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a d a (a)im aani alaasificação na Tarifa.
opino para mia «aja dada a alitssifiaa-
aaa conferanla, ad--x alarem" 50(a; e
o- ia :mais Srs. conferentes consideram

naireadoria is ri causa como obra não
riasairicacia de madaira °refinaria, su-
jeitas a direitos "ad-valorern" R. 50a."0,
O Sr, inspetor assim decidiu.

N. 912 -- Hugen & Bayma -- 29.990
— Pedindo classificação de mercado-
ala para a qual foi concedido exame
previ(. A Comissão de Tarifa, apre-
eiandu aresente pedido de classifica-
cão, a saima se manifestou: "Os senho-
es amarraria, - Flias Souto c Alfredo

acidara conaidevani a mercadoria corno
mirim aia- anho lavrinio maioria Para
aastrumaios, da taxa rir 6 po r quilo; os
enloires cora PaerliPS Euenin Ponrchet,

A1aorilio .le Noronha, Euelides de
ialavalloae 'Veda() Torras Leite caassifi-
,ani o tecido como brim de linho, liso,
dia2 fios em cinco milimatros qua-
Orados; o Sr, conferente Dr. Paulo
Martins emitiu o seguinte parecea: —
"De acôrda; a no caso até 12 fios por-

aontém 1.1 fio s em 5 mana. O fio
- 110I1t .3" ou em:arpeado que, de longe em
amge, se observa na contextura, não
lila modifica a classificação dada a
anormalidaGe com Que os fios entram
na trama e aa urdidura"; e o senhor
confarenta Da. S.a e Souza considera
.amhamn coma .aain de linha liau, para
rai gamento •ir direitos, segundo 1) nu-
aa . ro ir fios rei 5 mona. O senhor ins-
a carc decidiu de adiado cem o ultimo.

N. 913 — John Jurgens & -Comp. —
.22.070 — Despacharam pela nota nu-
.nero 30.116, deste ano, glicerina, da
t axa de 18 por quilo, tendo o conferen-
te Sr. Torres Leite,' solicitaao a au-
eliencia do Laboratorio Nacional, por
não lhe parecer tratar-se de glicerina.
A Comissão. de Tarifa, tendo em vista
ri laudo do Lahoratorio Nacional, anali-
se a. atm, que declara sia . a mercado-
ria analisada, contida 0311 UM frasco
retal ira, tendo em aolula. Mati outros,
as dizeres: 'Naarnmana a Refinar —
atalzminden	 Wessar. Germany Oly-
/aram Qualitat .A" 1 loa representa-
li por um liquido incolor. levemente

aromatico, um produto quilnicu com-
plexo, que apresenta entre outros as
saguintes raracteristicas: densidade a
20°C., 1.02; escala de dastilação; mi-
rio 179aC,; fim, 217C.: não se tratan-
do de glicerina, conforme foi despacha-
do; por sua maioria, classifica a mer-
cadoria em causa no art. 328. da tarifa,
como produto quimico riamo clasailac0a,
para pagamento de 50 a1 a il-ealor.e

Si-. confarente Dr. Tavares Guima-
rães eonsiaara corno mercadoria omissa
:30 56 ad-rHlo rem , desde que não se tra-
te de um praiano quimica fiiiido qno
são os inelnidus no art. 328, nem de
glicerina do art. 242. O senhor ins-
a p lar decidiu de acôrdo com a maioria,

N. 914 -- Lazaro Duék & Filhos —
a1.940. Daspacharam pela nota a. 18.881,
Oiiste ano, contas de vidro -fundido, da
taxa de 28000 por quilo, tendo ij conte-
'ente Sr. Euclides de Carvalho consi-
derado como parte de colares, sujeita á
taxa de 12a000 por quilo, como adereços.
A Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, assim se manifestou: os
senhores conferentes Eugenio Pourchet
e Dr. Tavares Guimarães consideram a
mercadoria bem despachada, por asse-
malhação, como contas de vidro fundido;
e os senhores conferentes Dr. Amanho
da Nom:oram e Pedro T(11.1-es Leite classi-
ficam a mercadoria 0111 causa como bi-
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juntaria de valro, da taxa de 12$000 por
quilo; os senhores conferentes Dr. Sá
e Souza e Elias Souto subscrevem o se-
guinte parecer do senhor • conferente
Dr. Paulo Martins: "A mercadorih não
é conta de vidro; é "feixe" de colares de
vidro, corno se neconhece facilmente.
E identificado o imn ou emPrago que
ela vai ter, sua c ?ssificação aduaneira
dai decorre: parte de colares de vidro,
da taxa de 12800 , ; e o senhor confe-
rente Alfredo Se lira considera corno
\ kin) n. 1, de côi para obras de adorno
e luxo, da tala de 48200 • o quilo.
O senhor hispetoi decidiu de ac)rdo com
a maioria.

N. 915 Minaans Liberai° & Comp.
24.767. Despacharam pela nota número
37.114, date ano, solução medicinal, da
taxa de a8a00 por quilo, tendo o confe-
rente Sr. sia e Souaa verificado o pro-
duto denuminado Hemocrystalline, su-
jeito ao pagamento de 50% ad-valerem,
art. 328 da - Tarifa. A Comissão da Ta-
rifa, tinido em vista o laudo do Labo-
ratorio Nacional, analiás n. 650, que
declara ser a mercadoria analisada, re-
presentada por um liquido escuro, muito
denso. e contida num frasco de vidro
trazendo em rotulo impresso, entre
outros, os seguintes dizeres: "Hemocris-
talline Byla á 505 D'Hemoglobine nafs-
aante criatalisable", unia solução abri-
centrada da hemoglobina, em glicerina; e
a seguinte informação do Sr. Dr. Di-
retor: "Trata-se de uni medicamento
ferruginoso, não classificado, em solução
concentrada e destinado ao preparo do
fôrmas farmaceuticas. Sou de parecer
que a hemocaistaline, em tais condições,
não constitue especialidade farmaceutica.
e, por isso, não se enquadra entre as
"soluções medicinais"; por unanimidade
de votos, é de parecer que a mercadoria
eia causa deve ser classificada no artigo
328 da Tarifa, corno produto quimico não
classificado, para pagamento de 50%
ad-valo,em . O senhor inspetor assim
decidiu.

N. 910 — MeisLer Irmãos — 28.674.
Pedindo reconsideração da decisão nú-
mero 68a, déste ano. A Comissão da Ta-
rifa apreciando o presente pedido de
reconsideração. DOP 1111allimidade
votos, classifica a mercadoria em causa
no art. 855 da Tarifa, como lanternas
magicas, com aparelhos para magas-
coplos, da taxa de 60$000 piar unidade.
O senhor inspetor assim decidiu. ficando
daate modo reconsiderada a ileaisaio
n. G89 01 3 do mas findo.

N. 917 — Paul Luia — 30.978 —
Despachou pela nota n. 47.520. Oste
ano, ohm-as não classificadas de ferro ba-
tido galvanizado, da taxa de 8600 por
quilo, tendo o eauferente Alfreao
Soabra considerado corno balança não
especificada, do art. 983 da tarifa. su-
jeita a direitos ad-valorem, 50 %. A
Comissão da Tarifa, por sua maioria,
classiaha a mercadoria em causa — de-
nominada "Fucoma" — no art. 983 da
Tarifa, com balança de preciso, para
pagamento de 50 ad-valorem; a o se-
nhor conferente Pedro Torres Leite
classifica corno granataria de coluna, da
taxa de '78200 do art. 983 da Tarifa,
balança apresentada, O senhor inspe-
tor decidiu de acôrdo com a maioria,

N. 018 — Cortume Carioca —
31.075 — Pedindo reconsideração da
decisão n. 826, dêste • ano. A Comissão
da Tarifa, apreciando o presente pedido
de reconsideração. assim se Manifestou:

.N.aeam.a	 (ir'
-amas

serrhor conferente Da. Tavares Gni-
marães proferiu o seguintesparacor:
"Trata-se, segundo o laudo junto, de
um degrás sintetico, produto constitui-
do por uma mistura de °leoa aegetais
de diversas procedencias oxidados e es-
pessados. E', portanto, unia preparação.
Não está no artigo 123 porque ai estão
classificados os oleos vegetais simples
e não as preparações, TIEMI no , artigo 328
porque este só compreende produtos
quimicos definidos. E, pois, uma mer-
cadoria omisso, 50 ad- mi 1 o ee rn" ; os se-
nhores conferentes Eugenio Pourchet e
Dr. Paulo Martins mantem seu parecer
anterior, considerando a mercadoria
hem daspehada como oleo aegefal /mãe
aspecificado; u senho!' cortferenli• ;)r.
Sa e Soava dei' lara estar sie acanalo iosn
êste panamer ., ficando trioriifeado o -eim
voto • anterlor; o senhor imuferenta Al-
fredo Seahra considara ii marvadaria
como produto quinina() nii.‘,3 alassiticado;
e os senhores conferemes Euclides
Carvalho e Elias Souto subacrevem u se-
guinte parecer do senhor conferente Pe-
dro To a res Leita: -Tenda rn vista ex-
posição convincente do I ahoratorio N.
do Analises no laudo anexo, não lia olJ-
tivo para a reconsideracão pedida.
Quanto a alegação de já tom- sitio di , ou-
tra fórma desembaraçada u produto
ern aliree0. !Ião A raul i	 nara não -ar
modificada, tendo ain isto a fionf eira
expendida pelo Consellai de Contribuin-
tes na acórdão n 124-, do ano proxima
findo. conforme taanammrevo. "Conside-
rando , pie a classificagão de mercado-
rias Submetidas a despacho é suacetivel
de alteração em daspachos posteriores.
uma vez reconhecido o defeito ou im-
perfeição da anteriormente adotada".
O senhor inspetor decidiu CiG acôrdo
'com os últimos. ficande ciaste modo,
mantida o decisão ri. 826 de 1 do tor-
rente.

919 — Tades Kaummann & Irmãos
— 2a.099. Despacharam péla nota
mero M31.846, ciaste ano, papelão enverni-
zado, para palas de bonet, da taxa de t'4700
por quilo, tendo' o conferente Sr. Só e
Souza considerado como mercadoria
manissa. sujeita a dieeitos ad-valorem
50 (ao. A Comissão da Tarifa, tendo em
vista o laudo do Laboralorio Nacional —
analise n. 660 . que &alara ser a merca-
doria moralizada, representada por uma
lamina preta. dura e flexivel, tendo uma
das faces brilhantes, constituida de fibra
vulcanizada tinta em preto e fortemente
comprimida. tendo uma das faces eu-
berta por um verniz grama colorido com
pigmento mineral c organico; -que a
amostra em questão LH;4133 servir para o
fabrico de palas de bunets; e que a fi-
bra vulcanizada é empregada como mate-
rial isofanto. servindo tombem para a
fabricação de engrenagens, caixas, pape-
lão impermaavel e tubos. bastões e anais,
os quais podem ser trabalhados á serra
e ao tArno, recebendo numerosas aplica-
ções na indústria; por sua maioria, é de
parecer que se trata de mercadoria omis-
sa, sujeita ao pagamento de 50 % ad-rn-
lerem, conforme ,já está resolvido por
diversas decisões; e os senhores confe-
rentes Eugenio Pourehet. Alfredo Soa-
bra e Dr. Paulo Martins consideram a
mercadoria em causa bem despachada
como papelão envernizado para palas de
bonct, da taxa de N700 por quilogramo.
O Sr. inspetor decidiu de ae firdo com a
maioria.
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N. 920 - Representação do escritura-
rio Sr. • Silva Almeida, protocolada sob
o . 29.599, relativa á mercadoria des-
pachada por The Rio de Janeiro Mout'
Mins & Crranaries, Limited, péla nota
n. 45.004, dêste ano, como ulensilios não
classificados para máquinas, da taxa de
$300 por' quilo, tendo o dito escritura-
rio considerado como sacos não especifi-
p aha, simples, do art. 470 dá Tarifa. A
Comissão da Tarifa, por unanimidade de
votos, de acôrdo com o parecer do se-
nhor conferente Alfredo Seabra, consi-
dera a mercadoria em causa bem despa-
chada como utensilios não classificados
para máquinas, do art. 1.025 da Tarifa

,e taxa de $300 por quilo. O Sr. inspetor
assim decidiu, e manda que se publique
a ' seguir, o referido , parecer.

O parecer citado, é o seguinte:
"Examinei no Moinho Inglês o apare-

lhamento do qual faz parte o objeto em
questão e verifiquei que a classificação
a adotar para o mesmo é a de utensilio
paati máquina, da taxa de 300 réis, con-
forme foi despachado.

Dito objeto é colocado em urna roda,
chamada balão do moinho, para onde
converge o pó que se desprende da ma-
quinada por ocasião da moagem do trigo
e ali fica erri depósito. evitando que se
espalhe no espaço.

N. '321 - Fernando Brandão & Comp.
- 30.299 - Pedindo .reconsideraaão da
decisão n. 758, .déste ano. A Comissão
da Tarifa, apreciando o presente pedido
de reconsideração e tendo em vista a
informação prestada pelo Laboratorio
Nacional de Analises, declarando que a
palha "Bankok" não é a do Chile. Perú
ou manilha, nem mesmo semelhante.
quanto á estrutura, ás mesmas palhas:
(pia pelos dizeres impressos na carnei-
ra do chapéu. a .que c:n rafara o laudo
anterior - analise n. 532 - verifica-
se ser o mesmo de pr•oce•dencia nana-
m, assina se manifeatou: o Sr. con-
ferente Pedro Torres Leite emitiu o se-
guinte parecer, com o qual concordou
o Sr. conferente 'Dr. Tavares Guima-
a'ães: Em face das .explicaçrdes apre-
aentadas pelo Laboratorio da Analises,
classifico o chapéu em apreço corno de
palha de 'Una e semelhantes, . rja taxa
de 28600, art. 421"; e o Sr. conferente
Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte
parecer: "O novo laudo, mais completo
e mais concludente, dissipa qualquer
dúvida quanto á possibilidade de asse-
melhar a palha "Bankok" ás do 'Chile,
Pedi ou :n1 . anillia. Se essa paridade é
impossível, mantenho, o meu voto an-
tedata agora escudado em razões do
laudo que não deixam mais dúvida";
os Srs. confereuies Dr. Amanho de
Noronha e Eugenio Pourchet mantem
seu parecer anterior considerando o
chepau em apreço como semelhante ao
.de palmeira, da taxa de 18600 por uni-
dade; os Srs. conferentes Euclides de
Carvalho. Elias Souto e Dr. Sá e Sou-
za consideraram a mercadoria em cau-
sa hem despachada como chapéus de pa-
na de pahnei rra e semelhantes, do art.
421 da Tarifa e taxa .de 18600 por uni-
dade. O Sr. inspetor decidiu de acôr-
do com os últimos, ficando Oslo modo
reconsiderada a decisão n. 758, de- 17
0,Ayetunelto

Ministerio da Marinha
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por interme-
dio do respectivo ministerio, com a de-
vida antecedencia, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em folha
deverão vir, Lambem anualmente, por
intermedio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas , por 6 mêses
serão suspensas em 1. de julho.

Vide -- Expediente - na primeira pa-
gina.

leXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 30 de agosto de 1933
Ao Sr. ministro da Fazenda:
Solicitam-se os seguintes pagamen-

tos:
N. 3.170 -'De 400$, ao marinheiro

nacional 1' classe n. 9.541, Sebastião
Jlodrigues da Silva;

N. 3.171 - De 4008. ao marinheiro
inicaonal 1 classe a. 4.198, Narciso
Silva Domingos;

N. 3.172 - De 400$
'
 ao marinheiro

nacional 2° classe n. 4..136, Nelson Mui--
lias dos Santos;

N. 3.173 - De 93$, ao 2' marinheiro
da Divisão do Material Flutuante do Ar-
senal de Marinha do 'Rio de janeiro Ma-
noel Pedro da Costa;

N. 3.174 - De 400$, ao fuzileiro
naval n. 2.955, Gantidio Emygdio !LI-
MOS;

N. 3.175 De 400$, a'o marinheiro na-
cional cabo n. 5.649, José Cíaimercinclo
de Alencar;

N. 3.176 - De 758$800, ao ex-ina
rinheiro nacional	 classe, a:tilado.
Aristoteles de Andrade;

N. 3.177 - De 400$, ao marinheiro
nacional cabo n. 14.9'72. Antonio Gia-
noni;
• N. 3.178 - De 400$, ao marinheiro
nacional 1' classe n. 13.682, João Fran-
ciáco de Souza;

N. 3.179 - De 4008, ao marinheiro
nacional, 1° classe n. 2.04, Manoel
Gomes dos Santos. 	 •

N. 3.180 . - De 938000 ao 2° mari-
nheiro cia Divisão •do Material Flutuan-
te cio Arsenal de Marinha do Rio de Ja-
neiro, Angusto da Costa Agra.

N. 3.184 - De 4008000 ao marinhei-
ro nacional de 2' classe n. 7.066, Jorge
de Souza Lima.

N. 3.182 De 4008000 ao marinhei-
ro nacional de 2' classe n. 2.697, José
Elpidio Ferreira.

N. 3.183 - De 4008000 ao marinhei-
ro nacional cabo n. 10.305, .José Ribei-
ro Marques.

N. 3.184 - De 3468600 ao 2° mari-
nheiro da Divisão cio Material Flutuan-
te cio Arsenal de Marinha do Rio de Ja-
neiro, Manoel José Corrêa.

N. 3.185 - De 938000 ao 2° mari-
nheiro da Divisão do Material Flutuan-
te do Arsenal de Marinha do Rio de Ja-
neiro, Manoel Eusebio da Silva.

N. 3.186 - De 4008000 ao marinhei-
ro nacional Gabo n. 14.092, Guilherme
Corrêa de Jesus.

N. 3.187 - De 938000 ao foguista
da Divisão do Material Flutuante do
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro,
Antonio José de Farias.

N. 3.188 - De 2278800 ao capitão
de corveta, conaissario daae_reserva, cio 1'

classe, Aristoteles Queiroz de Barros e
Vas c oncelloa

N. 3.189 - De 4008000 ao marinhei-
ro nacional de 2' classe n. 3.517„ Pe-
dro Gonzaga.

N. 3.190 - De 938000, ao 2° mari-
nheiro da Divisão do Material Flutuante
do Arsenal de Marinha do Rio do Janeiro,
José Antonio de Souza.

N. 3.191 - De 938000, ao patrão da
Divisão do Material Flutuante do Arse-
nal de Marinha do Rio de janeiro, João
da Cruz Almeida.

N.3.192 - de 108700, ao 2° mari-
nheiro da Divisão do Material Flutuante
do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro,
João Florencio Rodrigues.

N. 3.193 - De 60800, ao marinheiro
nacional cabo João Canuto da Costa.

N. 3.194 - De 4008000, ao marinhei-
ro nacional de 2' classe n. 13.220, Ma-
noel Clemente Pereira.

N. 3.105 - De 938-000, ao 1° mari-
rihenro da Divisão do Material Fluttu-
ante do Arsenal de Marinho do Rio de
janeiro, Leandro Felippe Santiago.

N. 3.196 - De 938000, ao servente
da 'Divisão do Material Flutuante do Ar-
senal de Marinha do Ro de Janeiro, An-
tonio Pereira Lima.

N. 3.197 - de 7418800, ao sub-ofi-
cial neolatino Fernandes.

N. 3.198 - De 4008000, ao mari-
nheiro nacional de 2' classe ri. 7.817,
Olivio José de Sant'Anna.

N. 3.199 - De 938000, ao 20 mari-
nheiro da Divisão do Material Flutu-
ante do Arsenal de Marinha do Rio de
Janeiro, Manoel José Fernandes.

N. 3.200 - De 94, ao taifeiro
Divisão do Material Flutuante do Arse-
nal de Marinha do Rio de Janeiro José
Francisco Alves

N. 3.201 - De 03$, ao 2° marinheiro
da Divisão do Material Flutuante do
Arsenal de Marinha cio Rio de janeiro
Manoel José Corrêa.

N. 3.202 - Do 400, ao fusileiro na.
vai n. 1.:180, José da Costa.

N. 3.203 - De 4008, ao marinheiro
nacional de 1', n. 14.185, Vicente Car-
los dos Santos.

N. 3.294 - De 4018800, ao sub-ofi -
ciai Francisco Bezerra da Silva.

N. 3.205 - De 93$, ao 2° marinheiro
da Divisão -cio Material Flutuante .tro Ar-
senal cio Marinha do -Rio de Janeir.i
Adhemar Perestrello da Mott:a.

N. 3.206 - De 108700, ao 2° mari-
nheiro da Divisão do Material Flutuan-
te ,do Arsenal de Marinha do Rio ,de Ja-
aeiro.Anthero de Souza.

N. 3.207 - De 400$.' ao inarinhaira
nacional n. 6.11.8,-PE-MA - 1" classe Ma-
noel de Lima.

N. 3.208 - De 400$, ao marinheiro
nacional ir. 3.261-PE-MA-cabo Pran-
cisco Carlos da Silva.

Requerimentos despachados:
AVeli•ngton Gonçalves Pe,reira (reg.

de 10/7/933.) - Deferido. Comparara
á Diretoria cio Expediente.

Franc isco flo.tarig nes ( reg . de 12/7/
3t3.) - Apresente documento legal.

Fanar & Comp. (req. de 7/8/9343). -
indeferido.

João Ballaino do Mattos (req. de 11-
.1-933). - Dirija-se ao Sr. interven-
tor Federal.

Ariocelina Cominho de Araujo (req.
de 11/8/933) . . - Não ha que .deferir.,
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Miguel Pires Ferreira (req. de
— Indeferido.

Isabel Vieira de Sá (req. de 10-8-
9:t3.)	 1w:referido.

Isabel Vieira de Sá (req. de 10-8. n
933). — No ha vaga.

Ministerio da Guerra
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por interme-
dio do respectivo ministerio, com a de-
vida, antecedencia, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em folha
deverão vir, tambem anualmente, por
intermedio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 mêses serão
suspensas em I. de julho.

Vide — Expediente — na primeira pa-
gina.

Por despacho de 22 do .corrente:
tFoi designado o major Jayme Ormin-

do de Carvalho para fiscal do Colegio
M.ilitar do Rio de Janeiro.

— Por outro de 26 do mesmo mós:
Foi designado, por emergenc ia do

se-rvioo, o 1° tenente Dison Velos° de
Souza para secretario da Fábrica de
Polvora sem fumação.

— Por outro de, 28 do mesmo mês:
Foi designado o 20 tenente comissio-

nado Cid França para ajuda-Ido de or-
dens do comandante da 6" Região Mi-
litar.

- Par outro de 29 do mesmo Ines:
Foi mandado adotar dofinitivament..

" serviço de ficharios no protocolo ge-
ral do Departamento do Pessoal da
( n uerra.

O 20 tenente comissionado Didier Pd-
clieco de Carvalho foi transferido para
a Companhia Foz do Iguassú o manda-
do seguir, em vista da s ituação da mos-
ma companhia.

Foi tornado extensivo ao 10 tenente
Luiz Gomes do Nascimento o despacho
,to Oficio relativo ao capitão optando
1.1duardo da Silva. publicado na 2' par-
te do Item I do boletim de -Setor de Lês-
to n. 192, de 19 do corrente.

Foi designallo. por coaveniencia ab-
soluta do serviço. o ~jia . Bernardo,
José, Teixeira Ruas para comandante ,do
Deposito da Remonta de atonta tiaio.

Foram tornadas sem afoito as mamilo-
coes do rabo João Gomes na silva, -por
tocern sido feitas em desacórdo coro o
preceituado no ~reto	 22.57L
23 de março da 1933.

EXPEDIENTE DO SR. NIINISTRO

Dia 29 de agosto de 1933

Ao Sr. Ministro da Fazenda:
Pedindo providencias para que:
Á conta da verba 8' Serviço de Baco-

dencia — Consignação Material -- Di-
versas despesas -- n. 18 — do atual or-
çamento ciaste Ministrado seja posto á
disposição da 'Delegacia I. iseal no Rio
Grande do Sul, o erudito da quantia de
400$000, afim de atendei . a ilespesas com
agia e asseio da 6" Brigada de Infan-
taria. (Aviso ri. 1..017).

Á conta da verba .12° Soldos e grati-
ficações de Oficiais — Consignação Pes-
soal — n. 2 -- Para pagamento de di-
ferença de gratificações etc. do atual
orçamento déste Ministerio, seja. posto á
disposição da Delegacia Fiscal da Baia,
o credito da quantia de 1.0:000%00, afim
de atender a ,Jespesas decorrentes da
mesma sub-consignação. (Aviso.número
1.018).

Solicitancn o pagamento das seguintes
quantias:

No Tesouro Nacional:
4:1478700 aos herdeiros do tenente co-

ronel lioncrario do Exército, Eduardo
Cavalcanti de Albuquerque Sá. (Aviso
a. 1.021);

1 :0008000 tio 1° tenente em comissão
Antonio Ca elos Zamith. (Aviso número
1.022

2:798$300 ao carpinteiro do &and do
Tiro Nacional, Josué Nascimento de OH-.
veira. (Aviso n. 1.023).

Na Delogacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Rio Grande do Sul:

80$000 ao coronel José Ricardo de
Abreu Salgado. (Aviso a. 1.020).

Submetondo á sua consideração o pe-
dido de melhoria da pensão de montepio
feito por I	 D. Elvira Suares de Mello

Lydia Soares de Melo, em carta que
dirigiram ao Exmo. Sr. Chefe do -
vèrno Provisorio.

Ao Sr. Chefe do Departamento do
Pessoal da floema. deelarando:

Que fica concedido ao Corpo de Alunos
Sargentos lia Escola de infantaria, á
emita da verba 10° Serviço de Veterina-
ria - • Consignação Material — Material
de consumo — n. — Ferragens. ide..
do atual oreamento déste Ministerio. o
quarditativ do 1368500, semestralmente,
para atender o ferrageamento de 21 ani-
mais. , Aviso n. 506,.

Que liassarn para o regi me de massas.
os quantitativos cio seguida indicados,
para serem sacados da Delegacia Fiscal
do Rio Clraxide do Sul, á conta da verba
8° "Serviço de intendeneia — Consigna-
ção Material — Material de consumo
— Diversas despesas" do atual orça-
inc ni dês.o ministerio, destinados, a
1° divisão de cavalaria, sendo: n. 9
"Conservarão. etc.", 2508000; n. 18
"Abasteellowoito de agua, etc.", 500v;
n. 19 ".Luz para as diversas unidades.
etc.. 0008; il. 21 "Conservação, etc.".
70s000.4Passa lambem para o mesmo re-
gam . , á emita i.Ia sub-consignação nu-
mero 18 da citada verba, o quantitativo
de 5008000, atribuido a cada uma das
2" e 3 0 divisões de cavalaria, a° brigada
de artilharia e 5' e 6' brigadas de infan-
taria. (Av. 567).

Ministerio da Guerra — Circular —
Rio de Janeiro, 29 de -agosto de 1933.

Se. ionnandante da 1 $ Região Militar.
— Tendo em vista o exposto no oficio
n. 22, de 28 de junho ultimo. da Dire-
toria de Intendencia da Guerra. relati-
eamente ao aproveitamento exclusivo
dos solipeces capazes para o serviço do
Exercito, declaro-vos que deverão ser
vendidos eu hasta Publica os animais
julgados- inipre,staveis ou reformados.
— General Espirito Santo Cardoso.

sMinister.o da. Guerra — N. 569. —
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1933.

Sr. chefe do Departamento do Pessoal
da Guerra. — Em oficio n. 405, de 2
de maio ultimo, ao Estado Maior do
Exercito, o comandante da Estola de

Sargentos de Infantaria, hoje Curso de
Sargentos de Infantaria, consulta como
deve proceder com relação ao engaja-
mento dos sargentos matçieulados cujo
tempo de serviço já terminou ou ter-
minará durante o curso.

Em solução, declaro-vos: ,	 •
Que serão engajados ou reengajados

por dois anos os sargentos que estive-
rem matriculados no curso da referida
escola, e a quem 'aproveitaram os avi-
sos ns. 505 e 735, de 12 de novembro e
10 de dezembro de 1932. devendo os re-
querimentos dos interessados ser enca-
minhados aos comandos dos corpos aos
quais cabe resolver a situação e sub-
meter esses atos á autoridade do coman-
dante da região.

Os sargentos que não tiverem conse-
guido normalizar sua situação até o ini-
cio da instrução de 1935, voltarão ao
posto que tinham antes, si não preferi-
rem a exclusão das fileiras. -- General
Espirito Sento Cardoso.

Requerimentos despachadOs

Amadeu Carneiro do Castro. tenente-
coronel, adido ao D. G., solicitando -con-
tagem do antiguidade e retificaeão de
colocação no Almanaquo do Ministério
da Guerra. — indeferido, de adilai° com
o parecer unanime da, Comissão de. Pio-•moções.	 _

Acarais Pompeu de Barros. aspirante
a oficial, solicitando pagamento de gra-
lificaçãO. Indeferido. Ninguem púcle
recebei. vencimentos por cargo que não
exerceu.

Armando Rabello de Oliveira, 1° te-
acido, professor da Escola de Aplicação
do Serviço de Veterinaria do Exercito,
solicitando permissão para ir a Buenos
.t ires. em viagem de estudos..
vedo: despesas de transporte e estadia
por cuida propria.

Eslevam Narciso da Silva. servente
do Colegio . Militar do Rio n le Janeiro, so-
licitando licença para tratamento de
saúde. — Não pôde ser atendido por ler
sido julgado ineuravel. Seja inspeciona-
do para fins de aposentadoria•

Goraldo Barroso do Amaral, 5olieitan-
do certidão. -- D0,-se certidão, na fôr-
ma da lei •

Honorato Martins Cherede. pai do sol-
dado do 2^ R. T.. Rufino Martins, sua.-
vital* -lhe sejam concedidas as vanta-
gens do art. 41 do R. S. M. Defe-
rido, á vista das informações,.

Joaquim Riacho Horacio e Silva, ca-
pitão reformado do Exercito, solicitan-
do melhoria de reforma. -- (Indeferido,
por falta de amparo legal.

João Alvos de Moura, sob-secretario
do Colegio Militar do Rio de janeiro, so-
licitando ser equiparado, para. efeitos de
voneunentos. ao sulinecretario do Su-
premo Tribunal Militar. — Indeferido,
de adir& com o parecer da Seoção de
Justiça,

Luiz Corrêa Barbosa. capitão, servin-
do no estado maior da 3° R. M., consul-
tando sobro vencimentos, 140 caso de
exercicio de cargo vago. — O assunto
está regulado pelo decreta rt. '22.871, de
28 de junho de 1933.. 	 •

Luiz Madureira Barbosa, capitãO-te-
nente, solicitando abatimento de 50 %
nus mensalidades de seu filho Newton da
Silva Barbosa. aluno do .Colegio Militar
do fio de Janeiro. — Deferido.

Luiz Maxim° Pereira de Araujo .Tu-
Mor. 1° tenente, servindo no 5°S. I.. se-
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licitando retificação de sua colocação no
Almanaque do Ministério da Guerra. —
Indeferido.

elanoel José Monteiro. 2° tenente ci-
rtirgião dentista, solicitando inclusão,
como efetivo, no Quadro de Dentistas do
Exercito. — Indeferido, á vista das in-
formações da D. S. G.

Milton Cruz, professor do Colegio Mi-
litar do Rio de janeiro, solicitando

— Não tendo sido de "efe-
tivo exercido" o tempo do magistrado.
NISIO como Se achava computado o tem-
po em etre esteve em disponibilidade,
deve aguardar a integralização do mes-
mo.

Teixeira, Irmão 4.e Comp., solicitando
pagamento da quantia de 7 :53 -4$600, em
virtude de requisição militar. — P ague-
se 50 %; o restante deve aguardar novo
credito.

Trajam) Ferraz Moreira Filho, 10 te-
nente, servindo - no 180 13. C., solicitan-
do melhor colocação no Almanaque do
Ministério da Guerra. -- Indeferido de
acido com o parecer unanime da 'Co-
missão de Pro'moeeies.

,Sebastião Rondmelli. solicitando ee-
derneta iiiilitar. -- Como pede.

Seandard 011 Company of Brasil. so-
licitando e juntada de uma procuraeale
ao processo referente ao pagamento da
quantia de 1:013$800, devido a C. Vo-
lante, & Comp. — O .processo foi rente-
tido ao Ministeree da Fazenda, com o
aviso n. 974.. de 15 de agosto de 1933.

Victorino Auto de Jesus. 2° tenente
comissionado do 8" R. A. M., matri-
culado no G  A  da 1° região mili-
tar, solicitando pagamento de ajuda de
custo. — indeferido. Não foi autori-
zado o pagamento de ajuda de custo de
regresso.

Waldemar Receia, 2° sargento agre-
gajo ao 15" B. C., solicitando alta de
posto. — Indeferido.

Zeferino Francisco Soares. solicitando
isenção do servico militar para seu filho
Ossonio Soares de nomfine por ser ar-
rimo de familia. — Deferido.

Zoroasto Baptista Firme, capitão re-
formado do lexercito, solicitando que a
sua reforma seja considerada com os
vencimento; integrais. — Arquive-se
em face do artigo 2" do decreto numero
20.848, de 23 de dezembro de 1931.

.Departamento do Pessoal da Guerra
Requerimentos despaehados

Atila Augusto de Abreu Vieira, capi-
tão, do 29" 13. C., pedindo pcnenissão
para gozar uma licença para tratamento
de saúde de 60 dias, que lhe fera con-
cedida, nesta Capital. — Não lia que de-
ferir, por já ter deeistedo do re0o' do li-
cença.

José da Silva, pedindo informaçÕes
sobre o paradeiro de um seu parente de
nome Vitorino Jorge, que verificou pra-
ça no Exercito em 1904. — O peticiona-
rei declare em que corpo do Exercito
serviu seu parente. -

13raz Pedro Eilert, enfermeira de' 2e
classe ckN. M. da 3' Jt. M., pedindo, ín-
olusão definielva no quadro de enfeie
meieoe, pelos motivos que alega. —
deferido, de neeirdo com a informeçãe
da D. S. Ge

Manoel Martins Gomes, 20 tenente
comiseionede do 50 R. A. M. (Regimen-
to Mallet), pedindo retificação ele data
de nascimento em seus assentamentos.

militares, pelos motivos que alega. —
Indeferido, por não ter o requerente
provado o que alega.

Alvaro Corrêa Campos, pedindo, pde
certidão, si consta do boletim do Exer-
cito 4. 267, de 5-4-1913, á pagina nu-
mero 610, a designação do 2° tenente
Luciano Pedreira de Almeida para exer-
cer o cargo de instrutor militar da Es-
cola Superior de Ciencias do Rio de ,la-
neiro, afim de fazer prova na Ordem
doe Advogados do Brasil. — Certifique-
e, na ferina da lei.

Raul de Albuquerque, capitão, do 40
13. E.. pedindo conste dos seus assenta-
mentos militares possuir o diploma cie
engenheiro civil, conferido pela Escola
Politecnica da Universidade do Rio do
,Janeiro. — Deferido, de acere° com a
informação da G. 5. •

Noé de Oieeiva Meia, soldado do 2°
B. C., pedie 1, exclusão das fileiras dó
Exercito, alegando ser arrimo de sua fa-
milia. — Complete os documentes exigi-
dos' pelo art. 12-1, § 2°, do R. S. M.

Jesuino Deocleciano de Souza Bruno,
2° tenente comissionado .do batalhão cie
guardas, pedindo lhe seja concedido mais
um ano ele licença para estudos, de acer-
do com o decreto n. 19.752, de 17311931,
Pelos motivos que alega. — Deferido,
de acera() com o art. 5°, § 1°, das ins-
teuções complementares ao decreto nu-
mero 19.752, de 171311931.

Antonio Martins, 3° sargento agrege-
do ao 21° E. C. e adido ao 29° B. C..
pedindo ti.ansferencia, no mesmo carater
de agregado. para e 2" R. M., pelos mo-
tivo-e que alega. — Deferido, de acerdo
com a informação da 2° R. M.

Agenoe 'Barbosa Gondim, reservista
(te '11° categoria, pedindo seja retificado
o seu nome, na caderneta militar de re-
servista que possue, para Agenor de Ap

-etecia. Gondim, que ora assina. — De-
ferithe de acordo com a infortnaçíio da
G. 1.

Abilio Fabio. de Cerqueira, soldado
inueico de 2° classe cla E. M., Pedindo
lhe seja contado o tempo de serviço come
premendo no pericedo de 31-12-1922 a
24-1-1929, em que serviço no Batalhão
Naval. — Averbe-se o periodo de. 31-
12-1922 a 24-1-1929. de acento COM a
infoemacão da E. M.

.Aeir Faria, soldado do 30 R. I., pe-
dindo exclusão das fileiras do Exercite,
alegando ser iirrinio de sua familia. —
Prove o que alega. de acerdo com o ar-
tigo 124, §	 do II. S. M.

Eduardo Arauj-o, soldado musico de
I° classe do 7° R. I., pedindo contagem
de tempo que esteve afastado do Exer-
eito, em virtude de sua exclusão, em
1914, por incapacidade fisiea. — Inde-
ferido, Per falta de amparo legal.

Ministerio da Viação e Obras

Públicas
Os pedidos de assinatura ofioial devem

ser anualmente renovados, por internas-
lio do respectivo rainisterio, com a de-
fida antecedencia, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em folha
deverão vir, tamliem anualmente, por

intermedio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 ineeee
serão suspensas em 1 do julho.

Vide — Expediente — na primeira pa-
gina.

Portarias de 24 de agosto de 1933:
N. 577 — Aprovando folha de paga-

mento de junho do corrente ano, na Mi-
pertencia de 426:3e32, de um diarista
contratado pelo D. N. de Portos e Na-
vegação, para os serviços da Fiscaliza-
ção do Porto da Baia. (N. 15.450-33.)

N. 578 — Aprovando folha do paga-
mento de junho do corrente ano, na im-
portaneia de 3:2108000, do pessoal dia-
rista contratado pelo D. N. de Portos
Navegação, para os sereieos da COMiCc-
são do Porto de Aracaje. (N. 15.449-
933.)

N. 579 Aprovando folha de três
diaristas contratados pelo D. N. do Por-
tos e Navegação, para os serviços a cer-
co da Fiscalização do Porto de Parana-
guá, durante o corrente ano, a partir de
Z2 de março O até ulterior delibe,raçãe
do Governo. (N. 5.053-33.)

De 26 de 'agosto de 1933:	 .
N. 580. — Concedendo ao guarda cha-

ves de 20 classe da E. F. Central' do
Brasil„ Tose noivar, três meses de licen-
ça, para tratamento dci saude, de acerdo
com o are. Se n. 3, do decreto numero
11.663. de 1 de fevereiro de 1921.
mero 15.031-33.)

N. 581 — Concedendo ao trabalhador
de 4" classe da E. F. Central do Breei],
Antonio Meia, qual tu meses de licença,
em prorrogação, para tratamento de
saude, a contar de 1 ide abril de 103e.
coni um terço da (liaria., de acene] cem
o art. 8°, u. 3, do decreto n. 11,6fle.
de 1 de fevereiro de • 1921. (Numero
13.300-33.)

N. 382 — Concedendo ao trabalhadom.
efetivo da E. F. Central do Brasil, \n-
tonio Estacio. cinco meses de lieença,
em prorrogação, para tratamenb,
saudei, a contar de 12 de julho do 10e3,
com uni terço da diaria, de acerdo cem
o art. 8°, n. 3, do decreto 11. 14-003.
1 de fevereiro ]le 1921. e N. 1e.020-33.`

N. 583 — Concedendo ao operario
E. F. Central do Brasil, Sabino
gues de Moraes, um mês de licença, em
prorrogaçãO, para 'tratamento de saude,
a contar ee 1 de julho de 1933, com um
terço da diaria, de acórdo com o art. 8°,
n. 3, do decreto n. 14.663, de 1 de fe-
vereiro de 1921. (N: 1.5.027-33.)

N. 584 — Concedendo ao praticante
de agente de 1° classe da E. F. Central
de Brasil, Pedro Joaquim do Nascimento
Junior. seis meses de licença, para tra-
tamento de saude, a contar de 11 de
abril de 1933, com a metade do ordena-
do, de acendo com o art. 8", n. 3, do
decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de
1921. (N. 15.025-33.)

N. 585 — Condedendo ao agente pos-
tal de Pescaria Brava, na jurisdição da
D. R. dos Correios e Telegrafes do San-
es Catarina, Pedro Francisco da Silva,
dln ano de licença, em prorrogação, para
tratamento cio saude, a center de 4 de
abril de 1933, sendo seis meses com uni
terço da gratificação e o restante com
um sexto da mesma, de acerdo com o
art. 8°, ns. 3 e 4, do decreto ri. li. 863.
de 1 de fevereiro de 1933. (Numero
15.003-33.)
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N. 586 -- Concedendo ao correio da
secretaria dê Estado dos Negados da
Viação e Obras Publicas, Adriano Au-
gusto Videira, três mêses de licença,
para tratamento de sande, a • cantar de
6 de setembro de 1933, com o ordenado,
de acordo com o art. 8°, n. 1, do de-
creto' n. 11.663, de 1 de fevereiro de
1921.

De 28 de agosto de 1933:
N. 588 — Concedendo ao guarda-fios

diarista da D. R. dos Correios e Tele-
grafos de Minas Gerais, Antonio Viçoso
.1Ionteiro da Silva, um ano de licença,
em prorrogação, para tratamento de
saude, a contar de 8 de dezembro de
1932, com dois terços da diaria, de acor-
do com o art. 19, § 1°, do decreto nu-
mero 14.663, de 1 de fevereiro de 1921,
combinado com o art. 275 da lei nume-
ro 4.793, de 7 cio janeiro de 1924. (Nu-
era 15.360-33.)

riROTOCOLO GERAL

Expediente de 28 de agosto de 1933

Avisos;

N. 1.501 — Ao Ministerio da Fazen-
da, restituindo processo relativo ao pa-
gamento de 6:379$900 a Schnabl & Com-
panhia, por serviços executados, em
1932, na reparação de automoveis da es-
trada de rodagem Rio-peatippolis.
Ç. 1, N. 9.953/33.)

N, 1.502 — Ao Ministerio da Guerra,
remetendo cópia do oficio n. .1.253, do
D. N. Portos ,e Navegação, que trata do
desmonte do morro de São Lazaro, pra-
ticado pela Fiscalização do Porto do Rio
de Janeiro, . segundo o qual acham-se
ameaçados de ruir os Predios lis. 28, 30
e 32, situados no mesmo morro. (D. E.

. N. 17.267/33.)
N. 1.503 — Ao Ministerto do Traba-

-til o , submetendo á apreciação dêsse mi-
nisteoio có p ia do oficio ti. 644, em que
a Companhia de Navegação Lloyd Bra-
sileiro faz uma oxposição Q obre fatos
ocorridos a bordo do vapor "Bagé". na
sua viagem de 21 de abril último. (D.
E. 3°. N. .010/33.)

• 1.504 — Ao Ministerio da Mari-
nha, respondendo á consulta formulada
no aviso n. 383, de 30/5/933, sobre os
serviços de balisamento e farolagem, em
vista de colidirem as disposições dos de-
cretos ns. 20.329, de 21 de dezembro de
1931, o 20.981, de 20 de janeiro de 1932,
com as do decreto n. 20.933, de 13 de
maio de 1932, declara que no novo regu-
lamento do D. N. P. Navegação, - apro-
vado pelo decreto a. 23.067, do 11 do
corrente mês, foram suprimidos os -dis-
positivos que constavam do que baixou
com o decreto n. 20.983, de 20 de janei-
ro de 1932, relativos aos serviços de ba-
lisamento, que, assim, ficarão a cargo.
exclusivamente, do Ministerio da Man-
ilha, (D. E. 3°. N. 11.211/33.)

N. 1.505 — Ao Ministerio da Agri-
4- ultura, comunicando as providencias
tentadas pelo D. C. T. para a franquia
posta-teleg•rafica ao funcionario da Di-
retoria Geral de Indústria Animal, com
exercido em Areia, no Estado da Baía,
Guilherme Corllet Pinheiro Junior. (D.
E. 2. N. 12.858/33.)

N. 1.506 Ao Banco do Brasil, pe-
dindo seja posta á Wisposição do D.
C. T. a importancia de 320:3008 para
atender ás despOsas com as obras de re-
paros e adaptações -em diversos predios
pertencentes áquele Departamento, et

bem assim, com a a quisição de mobilia-
do e utensilios para algumas de suas
secções. (D C. 1'. N. 15.843/33.)

N. 1.507 — Ao Banco do Brasil, pe-
dindo sem a posta a disposição do D. C.
T. a importando de 20:0008 para ser
aplicada nas despesas com a construção
dos predios destinados aos Correios de
Vitoria e Curitiba. D. C. 1'. Número
15.844/33.`

N. 1.508 -- A' Comissão de Correição
Acintinistratia. remetendo processo re-
ferente á conta de permuta de materiais
mantida entre a E. F. Central do, Bra-
sil e a firma Mayrink Veiga- Comp.
(D. C. 1°. N. 13.060/33."'

N. 1.509 — Ao Ministerlo da Fazen-
da, pedindo •orovidencias afim de que o
crédito aberto pelo decreto n. 23.098, de
18/8/33, seja entregue ao Estado do Cea-
rá por intermedio da agencia do Banco
do Brasil, no mesmo Estado, para ocorrer
ás despesas de reconstrução da ponte
'Moreira da Rocha", no porto de Forta-
leza, despêsas que serão comprovadas
pelo aludido Estado diretamente ao Tri-
bunal de Contas. O referido crédito é
da importando de 550:0008000. (D:
C. -1°. N: 15.654/33.)

N. 1.510 -- Ao Tribunal de Contas.
remetendo cópia do decreto n. 23.098,
de .18/8-33, que abre a êste ministerio
o crédito especial de 550:000WPara a re-
construção da ponte "Moreira da Ro-
cha", no porto de Fortaleza, no Estado
do Ceará, afim de Ser registrado. (D.
Ç. 1. N. 15.654/33.)	 •

N. 1.511 -- Ao Ministerio da Fazen-
da, pedindo seja paga á Companhia Na-
cional de Navegação Costeira, a quantia
de 434:0698354, de subvenção pelos ser-
viços de navegação efetuados, no mês de
janeiro último, na linha de Rio Grande-
Pará. (D. G. 1. N. 14.570/33.)

N. 1.512 Ao Ministerio da Fazen-
da, pedindo reconsideração do despacho
que mandou relacionar, de acordo com o
art. 78 do Codigo de Contabilidade, a di-
vida de 1928,100, proveniente de passa-
gens fornecidas, em 1931, por The Leo-
poldina Railway Company Limited. (D.
C. I'. N. 14.286/33.)

1.513 -- Ao Ministerio da Fazen-
da, idem, idem, na importancia de réis
628300, pelo mesmo motivo, (D. C. P.
N. 14.207/33.)

N. 1.514 -- Ao Ministerio da Fazen-
da, ideia, idem, na importakcia de 988,
proveniente de passagens fornecidas, em
1931, pela Companhia Navegação Lloyd
Brasileiro. (D. C. 1'. N. 14.286/33.)

N. '1.515 — Ao Ministerio da Fazen-
da, pedindo a expedição. das necessarias
ordens, afim de que, na conformidade et.
clausula XIV, n.. 1. do contrato autori-
zado pelo decreto n. 20.183, de 7/7/31,
modificado pelo decreto n. 21.463, de
3/6/32, seja entregue, niqnsalmente, pela
Alfandega de João Pess.& ao Estado da
Paraiba, concessionario da construção e
exploração do porto de Cabedelo. o pro-
duto da taxa da 2 % ouro que fôr arre-
cadada pela referida Altandega. (-D. C.
1'. N. 16.339/332

N. 1.516 — A' Inspetoria Federal das
Estradas, recomendando providencias no
sentido de ser retomado pela Companhia
Ferroviaria Éste Brasileiro o serviço de
construção nos trechos de França a Bar-
ra, na linha de Bomfim-Paraguassú e de
Contendas a Palmeiras, na 'linha Macha-
do Portela- Carinhanha. (D. E. 3^: Nú-
mero 16.340/33.)

N. 1.517 — A' Comissão de Conceição
4iii$t4:.43.7_4.z re.meteR0 Dr (LePS,s0 ER'e

ferente aos trabalhos de sinclicancias
efetuadas na antiga E. F. Terezopolis.
(D. C. P. N. 12.936/33.)

N. 1.518 — A' Commissão de Correi-
ção Administrativa. remetendo processo
referente ás transações efetuadas pais
E. 1 .'. Cent. ;ai 10 Brasil, mediante "ter-
mos de compromissos com garantia ban-
caria - . ‘D. C. N. 1'. N. 13.059/33.)

N. 1519 — Ao Ministerio da Fazenda.
restituindo processo n. 19.509, do 1933,
da Despesa Pública, solicitã as necessa-
rias providencias no sentido de serem
transferidos os seguintes cretinos: reis
20:9858. 15:1668600 e 570$, á disposição
da Tesouraria da E.. F. Potrolina a Te-
rezina para a Delegacia Fiscal no Estado
da Baía, para pagamento do pessoal da
referida Estrada no mês de janeiro do
corrente ano. (D. C. 1'. N. 11.840/33.)

Ofícios :
N. 3,039 Rade Viação Cearense,

comunicando que o Sr. ministro auto-
riza o abono da gratificação ao 1° oseri-
turario, em comissão, da mesana Rede,
Arthur de Albuquerque, observado, po-
rém, o disposto no decreto n. 2,2.871, de
28 de junho último. (D. C. 1'. Núme-
ro 14..787/33.)

N. 3.040 — Aos Correios e Teleera-
fos, comunicando haver èite ministerio
resolvido manter o ato da comissão jul-
gadora da concurrencia referente á cons;-
trução do edificio séde da D. R. C. T
de Minas Gerais, julgando inidonea* o
concurrente Justo Dantas, visto não ter
o mesmo satisfeito rigorosamente as
condições do edital. (D. C. 1°. Núme-
ro 13.985/33.).

N, 3.041 — Aos Correios e 'Telegra-
feis, comunicando que o Sr. ministro,
em 21/8/33, expediu portaria alterando
as instruções para os concursos do De-
partamento, na parte relativa á prova de
direito 'público e administrativo, para o
fim de considerá-la como não eliminato-
ria, apurando-se, apenas, no julgamento
final, o seu resultado. (D. E. 2°. Nú-
mero 14.507/33.)

N. 3.042 — Ao Lloyd Brasileiro,
transmitindo cópia do. parecer emitido
sobre o assunto tratado no oficio núme-
ro 935, de 10 de junho último, pelo De-
partamento Nacional de Portos e Nave-
gação. (D. C. 3°. N. 15.093/33.)

N. 3.043 — A' Inspetoria F. Obras
contra as Secas, comunicando que, em
sessão de 4 do corrente mês, o Tribua
nal de Contas resolveu registrar o cré-
dito extaordinario de 30.000:000$, aber-
to pelo decreto n. 23.007, de 28 de ju-
lho proximo findo, para atender ao pa-
gamento de despêsas já realizadas um
Obras contra as Sécas do Nordeste. CD
C. 1°. N. 14.700/33.)

N. 3.044 — A' Inspetoria Federal das
Estradas, comunicando que este minta
brio autorizou o respectivo inspetor ad-
quirir o material a que se refere co
cio n. 3731Z, de 14/6/1933, uma vez quo
se trate de material que só possa ser
fornecido pela Baldwin Locomotive
Works of Brasil Inc.. o que a aquisição
tenha de ser feita fora do Distrito Fe-
deral. (D. C. 1'. N. 10.849/33.)

N. 3.045 — A' Inspetoria Federal das
Estradais, comunicando que. havendo o
engenheiro Theophilo Nolasco de AI-
incida, optado pela acumulação das van-
tagens do cargo de professor em dispo-
nibilidade da Escola Naval e o de enge-
nheiro da Enspetoria. caberá ao mesmo
o pagamentodos vencimentos em atrazo,
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mesma repartição. 'D. C. I°. Número
7.998/33 )

N. 3.016 - A' Deapésa Pública, re-
metendo cartidÕes e demais documento
ncessarida' á ultimai:ai, do processo de
aposentadoria de Alzira ito Vai Esleves
de Almeida, "FP oregti l ffr 4in1ane
agencia postal-telegrafica de Sanita Te-
reza de Valença, no E. do Rio de Janei-
ro. (D. E. 2". • N. 773/33 )

N. :3.047 A' Despesa Pública, trana-
ir:findo cópia de informações prestadas
pelo 1), C. T. relativamente á aposen-
tadoria de Joae, Luiz Gomes Nogueira,
1° oficial da extintas Dtretoala itegioDco
doa Correios o Telegrafes. (D. E. 2°.
N.	 .i.073/33.'

N. 3.048 - A' E. F. Noroeste do
comunicando que o Tribunal de

Centos entonou et regietro do contrato
n. 12. (elidindo entre a Estrada o Fon-
scan. Almeido & (omp. e outro, para
?orneciment O iiiferros diversos. (D.

1°. N. 45.229133.)
N. a.049 --- A" E. F. Noroeste ilo

Brasi/, ideia. idem, dos contratos ns. 20,
21, 20 e 2'1. celebrado eom Marques
Conto & Comp. e outros. para forneci-
mento de materiais. 'D. C. . Númee
ro l5.3350/33.'

N. 3.050	 Ao D. N. Portos e Na-
vei.cação, remetendo ne atestados
vos nOS serviços do navegação efetuados:.
noa meeien tia novembrn e dezembro (1,1
t9:12. pela Companhia Nacional Navega-

Costeira. na linha Mn Grande-Pará,
para que o Deparitemento processe 1ta
dividas para pagamento pela verba 23'
vi Ministerio da Fazenda. (D. C,. I'.
N. 14.570/33. ) e

N. 3.051 - A' Inspettoria F. de
obra= contra as Secas. transmitindo con-
ta tia unporianma A06a, referente a
t ran a portes efetuados polo Ltoyd Breei-
Hei), em proveito do Departamento de
SOcas do E, do Ceartt o da Comissão de
Socorros dos Flagelados do Nordeste, e
p uninoicando que n Sr. ministro auto-
riza o respectivo pagamento. 'D. C. 1°.
N. 12.550/33.

N. 3.052. -• A Comissão de Estradita
Rodagem Federais, comunicando que

o Sr. ministro, no pedido de Telraldo
João Monteiro. ex-diarista da estrada de
rodagem Riu-Petropolis, exarou o se-
guinte despacho: "Readmita-se, oportu-
namente, na ordem de antiguidade."

N. 3.0-53 - Aos Correios e Telegra-
fos. comunicando que a certidão de
tempo •fie svVV iÇo. cuja restituição e
praticante diplomado do Departamento
solicita, não teve aqui, oficialmente, en-
teada. (D. C. 21. n. 14.867-33).

N. 3.054 --a- Aos Correios e Telegra-
fos, calmunieando que a ajudante ita.
igencia pedal telegrafica de Mariaifa,
no Estado de Minas Gerais, foi aposen-
tada por decreto de 11 do corrente met.
(D. E. 20 n. 15.013-33).

N. 3.((55 - Aos Correios' e Telegre,-
tais, solicitando a remessa do processo
atinente á ex-agente postai de Monte
Alegre, no Estado do Rio de Janeirn.
it). E. 2'ii. .15.354-33).

N. 3.056 - A' Despesa Publica, res-
tituindo processo referente á aposen-
tadoria ilo eamdutor de trem de 2" claase
da E. F. Central do Brasil. Eleuterio

• Pereira de Almeida e transmitindo caie-
pia de informaeões prestadas pela mu-
nia Estrada sobro o periodo preciso Cm
que o interessado esteve licenciado. Ri)
ano . de 1921. (D. E. 2° n. 14.231-33).

N. 3.057 - A' Despesa Publica, te-
metendo certidítea e demais documentos

neeessarius á ultimação do processo de
aposentadoria de Antonio Sabino de Oli-
veira, carteiro de 1° classe da D. 1-1.
C. T. cio Distrito Federal. 'D, E.a"
n. 14.151-33).

N. 3.058 - A Inspetoria. Federal
das Estradas, pedindo esclarecimentos
sobre os motivos que determinaram a
inspetoria indeferir o pedido feito pela
Leopoldina Railway, de aprovação de
projetos e orçamentos para execução de
iliversas obras na estação de Itapemi-
rini, de cujo despachar a mesma recor-
reu em requeritnento encaminhado com
o oficio n. 862!S, de 16 de agosto cor-
rente. (D. E'. 3' n. 15.441-33).

N. 3.059 - A' inspetoria Federal, das
Estradas, juntando cópia do perene- do
Sr. consultor juridieo deste ministerio
emitido a respeito de um mandado do
juiz da comarca de Curitiba, na ação
proposta por Amaro de Santa Rita, con-
tra a Companhia Estrada de Ferro São
Paulo-Santa Catarina,. ID. E. 3 0 nu-
mero 14.617-33).

N. 3.060 - Ao Sr. Juracy Silveira,
secretanio geral da • Assistencia Brasi-
leira de Educação, enviando uma cópia
do oficio em que o D. C. T. esclare-
ce o caso do ateimo de correspondeneia
a que se refere o edifício sem numero
de 10 de janeiro ultimo. (D. E'. 3a nu-
mero 15.553-33).

N. 3.061 - A' Delegacia Fiscal no
Estado de Santa Catarina, tratando do
aforamento de um terreno de marinha
situado no lugar denominado Praia
Comprida, municipio de São José, re-
querido por D. Amelia dos Santos Ro-
sa. (D. E.	 n. 15.720-33).

Expediente de 29 de agosto de 1933
Avisos :

N. 1.520 - Ao Banco do Brasil, pe-
dindo seja entregue, por intermedio da
Sucursal situada na capital do Estado
da Baia. ao inspetor técnico de 2 0 classe
do Departamento dos Correios e Tele-
grafos, Jovino da Silva Ramos, como
adiantamento, a importando, de reis
63:64789.8U, para ser aplicada na cons-
trução do predio destinado á instalação
da agencia postal-telegrafica da cidade
de Ilhéus. (D. C, 1" n. 15.267133).

N. 1.521 - Ao Ministerio das Rela-
ções Exteriores, declarando que este mi-
oisterio fita ciente da comunicação de
ler o governe dinamarqués resolvido
aceitar o peojéto de protocolo adicional
4 Convenção Internacional, reiativa ás
onunidades dos navios do Eatado, asai-
nada em Bruxelas a 10 Je'abril de
1926. (N. -11.829133).

N. 1.522 - A' Comissão de Correi-
ção Administrativa, encaminhando pro-
cesso referente á conta de permuta de
materiais entre a E. F. Central do
Brasil e a firma Benigno Gianerini.
J). C. 1' a. 10.561133).

N. 1.523 -- A' Comissão de Correi-
ção Administkitiva, remetendo relatorio
da Comissão cie Sindicanria no Lloyd
Brasileiro, referente á organização de
uni batalhão ,patriotico constituído de
reservistas navais.	 ;D. C. 1' numero
13.565;33).

N. 1.524 - Ao Ministerio ria Fazen-
da, pedindo reconsideração do despacho
que mandou relacionar de acordo com
n art. 78 do Codigo de Contabilidade, a
['iodai:a ide 12:9418250, proveniente dle,
fornecimento feito, no ano de 1931, por
itlantie Refininy Company of "troai,.
(D. G. 1° u.. 14.195133).

N. '1.525 - Au Minialerio da Fazen-
da, idem, idem, de 2:6508000, proae-
;dente de ioroecimento feito ein
pOr João Pedro Marques. 'D. C.
n. 14.195-33),

N. 1.526 - Ao .klinisterio da Fazen-
da, ideno idem, de 2:8308500. prove-
niente de fornecimento feito, no mesmo
ano, pela. The Armee International Cor-
poration. (D. C. 1° n. '14.195-33).

N. 1.527 - Ao Ministerio dii Fazen-
da, idem, idem, de 5:0118820, tproae-.
veniente de fornecimento feito, em 1931.
por Ferreira, Land (S Comp. (D. C. 1'
n. 14.195-33).

N. 1.528 Ao Ministerie da Fazen-
da, solicitando pagamento á Companhia
Nacional de Construções CAN IS e Iti-
draulicas, da quantia de 93:790590 do
serviços executados, no ma de julho
limo, no prolongamento do Cáiii do Por-
to do Rio de Janeiro. is'D. C. 1" mine-
ro 15.445-33).

N. 1.529 -Ao Ministerio da Fazen-
da, pedindo reconsideração do despacho
que mandou relacionar, de adrede com
o art. 78 do C,odlgu de Contabilidade,
a divida da 1:0815050, proveniente de
fornecimento feito, ern 1939, por Brami
& Meirelles.	 C. 1' n.	 .

N. 1.530 - Ao Ministerio da Fazen-
aa. o 	 seja entregue ao governo
do sfado „lo Pará, por iotermediu
agencia do Banco do Brasil inc Belém,
a quantia cle 100:0005000, para a aia-
nutenção do serviço de navegação dos
rios. Tocantins .e Araguaia, no corrente
ano. (D. C. 1 n. 15.972-33).

N. 1.531 - Ao Tribunal de Contas,
remetendo, por cópia, o decreto nume-
ro 23.118, de 21 do corrente mez. au-
torizando cate ministerio a conceder ao
Estadó do Parú o auxilio cio reis
500:0008000, para o respectivo regis-
tro. (D. C. 10 11. 15.972-33).

N. 1.532 - Ao Ministério da Fit/ p n-
da, solicitando reconsideração do JeSpa
cho mandando relacionar, de aeórdo vont
o art. 78, do Codigai de Contabiddaite, a
divida de 3278900, proveniente de for-
necimento feito, em 1931, por L. sil
(.% Comp. (D. C. .1. N. '14.706-33; .

N. 1.533 - Ao Ministério da Mimei-.
da, idem, • idem, de 675580., proveniente
de fornecimento feitó, em 1931. po,'
Eokhardt & Irmão (D., C. 1°. Número.
14.706-33) .

N. 1.534 - Ao Ministério da Fazen-
da, idem, idem, dp 1:3098200, provenien-
te de fornecimento feito em 1931, por
Patacho & Trindade CD. c. 1". Número
14.706-33).

N. 1.535 -- Ao Ministério da Fazen-
da, ideia, idem, lo 3048, proveniente de
fornecimento feito em 1931, por Dias
Garcia & Comp. (D. C. 1. N. 14.706-
33) .

N. 1.536 - Ao Ministério da FaZPli-
da, idem. idem, de 1:7508, provamiente
de alugueres de casas ocupadas, em 1931,
e de propriedade de Domingos da 'Veiga
Soares (D. C. 1". N. 14.706-33).

N. 1.537 - Ao Ministério da Fazen-
da, idem, idam, de 2308200, proveniente
de inansportea efetuados em 1931, por
The, Leopoldina •ailway Comp. Ltda.
D. C. 1°. N. 14.706-33).
N. 1.538 --- Ao MinIsterio da :Fazen-

da, idem, i(1em, de 2035100, proveniente
do fornecimantos feitos, em 1031, por
Teixeira Fonseca & Comp. (D. C. 1°.
N. 14.706-33) .

N. 1.539 - Ao MiniPtérinola Fazen-
da, idem, idem, de 208. proveniente de,

a
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fornecimento de luz ellstrica, em 1931,
pela Companhia Força e Luz de Areal
•:D. C. fa . N. 14.706-33).

N. 1.540 — Ao Ministério da Fazen-
da, idem, idem, de 550$, proveniente de
fornecimento feito, em 1931, por S .Ale-
xandre & Comp. (D. C. 1. N. 14.706-
33) .

N. 1.541 — Ao Ministério da Fazen-
da, idem, idem 1:298$200, proveni-
ente de fornecimento feito em 1931, pela
Companhia Auxiliar de Viação e Obras
(D. C. i a . N. 14.706-33).

N. 1.542 — Ao Ministério da Faaen-
da, idem, idem, de 1:998$900, provenien-
te de fornecimento feito em 1931, por
lime & Comp. (D. C. 1°• N. 14.706-33).

N. 1.543 — Ao Ministério da Fazen-
da, idem, idem, de 22$, provenaente de
fornecimento feito em 1931, por 'Tor-
quato Ramos de Mello (D. C. 1°. Nú-
mero 14.706-33).

N. 1.544 — Ao Ministério da
da, idem, idem, de 1:920$, provenientas
de fornecimento feito em 1931, por Redil
S:, Comp. (D. C. 1°. N. 14.706-33).

N. 1.545 — Ao Ministério da Fazen-
da, idem, idem, de 126$, proveniente de
fornecimento feito em 1931, por Morei-
ra Macedo & Comp. (D. C. l a • Número
14.706-33) .

N. 1.546 — Ao Ministério da Fazen-
da, idem, idem, de 674$500, provenisnte
de fornecimento feito em 1931, por J.
Almeida, Vieira & Comp. Ltda. (D. C.
1'. N. 14.706-33).

N. 1.547 — Ao Ministério da Fazen-
da, transmitindo cópia do oficio em que
o D. C. C. pede ser autorizado o Labo-
ratorio Nacional de Analises a proceder'
análise de amostras de acido sulfurico,
de que o mesmo necessita (n. 16.404-
33) .

Diretoria Geral de Expediente

Terceira Secção

Retificações

Portaria de 18 de agosto de 1933. que
altera o horario da Empresa de Viação
Aerea Rio Granciense (VARIO). (Publi-
cada no Diario Oficial de 22 de agosto
de 1933.)

Onde se lè:
Linha Norte: Porto Alegre a Cauz

Alta
Horario Normal

Volta

Porto Alegre... Terças e sextas... 16.00
Leia-se:
Linha Norte: Porto Alegre a Cruz

Alta
Horario Normal

Volta

Porto Algre... Terças e sextas... 16,40

Na portaria de 28-8-933, publicada no
Diario Oficial de 29 de agosto findo,
leia-se:

Tarifa espeotal para uso exclusivo do
circuito radiotelefonico internaeional da
Gompanliia Radiotelegrafioa Brasileira,

em vez de Companhia Radiotelefonica
Brasileira,

A Companhia Telefonica Brasileira re-
ceberá— em vez de: A Companhia Ra.
diotelegrafica Brasileira...

—
Retificações nas clausulas aprovadas

pelo decreto n. 23.029, de 2 de agosto
de 1933:

Clausula II — “necessarios	 exe-
cução", em vez de "necessarias".

Clausula III, paragrafo unico "têm
o uso e gest)", em vez de "tem uso e
gesso".

Clausula IV — "por compra ou des-
apropriação", em vez de "por compra ou
expropriação".

Clausula XXXV — "as presentes clau-
sulas", em vez de "clausulas".

Diretoria Geral de Contabilidade

Segunda secção

Dia 30 de agosto de 1933

Arsenio de Souza Nobrega e Mauricio
Santiago Borges, tutor dos menores Eu-
nice e .Laura Maria, pedindo os favores
do montepio. Apresente una atestado
no qual se declare que além dos filhos
constantes do processo, outros não dei-
xou o tontribuinte legitimos, legitimados
ou naturais reconhecidos.

Departamento dos Correios
e Telegraf os

1UPDDIENTE DO SR. DIRETOR GER.A14

Dia :30 de agosto ' de •1933

Designando, na Diretoria Regional d3
Rio Grande do Norte, e praticante di-
plomado Rogerio Vicente Gurgel, cume-
regado do ', :rafego telegrafico de "Au-
gusto Severo" para exercer as funções
de agente postal-telegrafico de "Santa
Cruz" e o praticante diplomado José
Tacjno Torres, com exercieio na agencia
de "Angicos", para O cargo de agente
postal tel•grafico de "Augusto Severo".
(Port. 1.053,129-8-33).

Determinando tenha exercido, pro-
visoriamente, na série da Diretoria Re-
gional em Ribeirão Preto, o auxiliar de

classe da agencia postalatelegrafica
de Franca, na mesma jurisdição, Jorge
Mafrques Telles. (Port. u.
33) ;

Removendo o niseptoa de linhas de
3° classe Alberto Bittencouet Cotrim Fi-
lho, da 9' secção da Diretoria Regional
do Rio de Isneiro para exercer as fun-
ções de encasregado da 13° .secção da Di-
retoria Regional de Santa Catarina.
;Port. 1.055/29-8-933) .

Requerimentos despachados

Luiz Xavier Gonçalves, pedindo no-
meação para o legar de mensageiro. —
Indeferido, á vista dae informni'res.
(Or. n. 2.33't -- Dr Garnpánlia,.

Removendo o inspetor do linhas de
.1° classe, com exercido na Diretoria Re-
gional de São Paulo, pedindo permissão
para pagar e aélo de taxa da inscrição.

ao concurso de segunda entrancia fora
do prazo regulamentar, pelos motivea
que expõe. — Deferido, á vista das ina
formações. ;Gf. n. 8.513-1° — Dr. Sp.)1

• DIRETORIA DO PESSOA

Licenas concedidas:
Nelly Yvobne Roberti da Encarnaçao,

agente da agencia de Constantinopolis,
subordinada á Diretoria Regional do
Amazonas e Acre, treze dias, em prorro-
gação, com dois terços da gratificação,
para tratamento de saúde, a contar dq
19 de fevereiro último;

America) Me	 -esrait Mello, 2' oficiat
da Diretoria t, mal de Pernambuco,
tres meses,- em prorrogação, com trel
quartos do ordenado, para tratamento de
saúde, a contar de 12 de maio último;

Americo Victor Foureaux, agente da
agencia de Gouvêa, subordinada á Dia
reteria Regional de : Diamantina, aeis
mêses, com dois terços da gratificação,
para tratamento de saúde, a contar de
1 de agosto corrente;

Lenedicto de Souza Bandeira, au4-
liar de 3 classe da Diretoria Regional
de São Paulo, dois mêses, com ordenado,
para tratamento de saúdv. a contar de a
de julho findo;

Claudio Luiz Reis, auxiliar de pratia
cante da Diretoria Regional do Paraná.,
cinco mêses inie e oito dias, com dois
terços da tilaria, nos termos do art. 33,
do decreto n. 11.003. de 1 de fevereirg
de 1921, combinado cem o art. 1" do de.,
ereto ri. 21.233, de 1 de abril de 1932,
a contar de 28 do novembro de 1932;

Francisco Ferreira da Nobrega, auxi.,
liar de 3° classe da Diretoria Regional citt
Distrito Federal, três lilases, com urdea
nado, para tratamento de saúde, a contam
de 1 de julho findo;

Jorge Rebello de Mattos, auxiliar de!
praticante da Diretoria Regional da Baia,
dois mêses, com dois terços' da diaria,
em prorrogação, para tratamento de
saúde,' a contar de 3 de junho último;

Justiniano Mauriz Neves, carteiro-ates
sitiar da Diretoria Regional do Distrita
Federal, três mèses, com ordenado, para
tratamento de saúde, a contar de 5 d4
julho findo;

Lothar de La Rue, tesoureiro da agencia
ramal-a do Mundo Novo, subordinada á
Lairetoria Regional do Rio Grande do
SuL très meses, em prorrngação, com dois
terços da gratificação, para tratamento
ee saúde, a contar de 1 de maio último;

Maria Cyrene da Silva Santos, agente
de Pedra Branca, agencia subordinada á
Diretoria Regional da Baia, um ano,
sendo seis mêses com dois terços da gra-
tificação e o restante com metade cla
mesma, para tratamento de saúde , a con,
lar de 27 de outubro último;

LNiaria :José Teixeira, ajudante da agen-.
ria Consolação. subordinada á Diretoria
Regional de São Paulo, três mêses, cora
ordenado, para tratamento de saúde, it
contar de 5 de julho findo;

Maria Leopoldina do Egypto. agenhs
de Chã 'do Rocha, agencia subordinada ã
Diretoria Regional de Pernambuco, cloi
inèses , com a gratificação integral, no4
termos do art. 2.1 do decreto p.^...1.41...6it;

1
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de i de fevereiro de 1921, a contar de
10 do julho findo;

Saovio Columbano Alves Pereira, au-
xiliar de 1 1 classe da Diretoria Regional
de Minas Gerais, vinte e cinco dias, com
três quartos do ordenado, para trata-
mento de saúde, a contar de 4 de maio
último;

Carolina Fonseca, agente de ia classe
da Diretoria Regional do Distrito Fe-
deral, três mêses, com ordenado, para
tratamento de saúde, a contar de 26 de
Julho findo.

PROTOCOLO

Requerimento despachado

elaudionor Martins Gomes, pedin,lo
restituição de documento. — A vista das
novas informações, modifico meu des-
pacho de 11 de abril último, para inde-
ferir a petição de fls.. (Bequerimento
n. 2.323-33).

Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados

itdalberto_Machado de Novaes Newton.
— Compareça á Secretaria.

Angelo Trotte, pedindo licença. —
Concedo, em face das informações.

José Erothildes Ribeiro. — Concedo
dois mêses de licença, de acôrdo com o
atestado medico.

Joaquim Pires e Antonio Mareelino
Barbosa. — Concedo um mês de licença,
do acórdo com o atestado medico.

naryinundo de Souza, Pedro Machado..
Wavo Goulart, Agenor Pires do Couto.
Delfino da Conceição Costa, Oswaldo
Vai] mi. Nilo Candido da Fonseca, Manoel
de Andrade, Manoel Fernandes de Oli-
veira, Modesto Telles da Silva, Luiz José
Marins, Luiz Jeronymo, José Baptista
Pereira. José de Souza Pires. Hercilia
Teixeira da Silva. Fidelis Gonçalves.
Durval Viana de Castro. e Gantilho de
Mattos, Concedo um mês de licença,
cir. acôrdo com o laudo medico.

Antonio Nata,licio Machado. — Conce-
do dois mêses de licença, de acórdo com
o laudo medico.

Antonio de Freitas e Chrispini Ferrei-
ra. — Concedo um mês de licença, em
prorrogação, de acôrdo com o lauda me-
dico.

José Gregorio de Abreu. — Concedo
Em mês ele licença, em prorrogação. de
acèrdo com o atestado medico.

João Jorge, Auguste; Luiz dos Santos e
Amorico Fernandes. — Concedo um mês
do licença, em prorrogação, de acôrdo
com o laudo medico.

Maria da Cunha Lacombe. — Concedo
três mêses de licença, em prorrogação,
de acôrdo com o laudo medico.

Sylvio de Souza Breves. — Concedo
três mêses de licença, de acórdo com o
laudo medico.

Bernardino Teixeira. — Concedo dois
mêses de licença, em prorrogação, de
acôrdo com o laudo medico.

Francisco Marques. — Concedo um
mês e quinze dias de licença, em pror-
rogação, de afôrdo com o laudo medico.

Seraphim Alexandre de Oliveira, Hugo
Antonio Dias. — Compareçam á Secre-
taria.

Jovelino da Silveira, pedindo abono.
— Autorizo o abono com 2/3 da diaria.

Octavio Braz Silva, pedindo admissão.
— Deferido, nos termos da informação
da chefia da 4. Divisão.

Tancrede José Lopes., pedindo cancela-
mento de inscrição na Caixa de Pensões.
— Deferido.

Tancredo Herculano Jatahy da Cunha,
pedindo pagamento de diferença de ven-
cimentos. — Deferido, á vista da infor-
mação da 2`,Divisão.

Ernesto Proença Filho, pedindo cance-
lamento de inscrição na Caixa de Pen-
sões. — Deferido.

Augusto Nunes, pedindo alteração de
nome. — Deferido.
. Francisco Lomar, pedindo alteração
de nome. — Deferido, para produzir
efeito a partir desta data.

Samuel D'AVila Torres, pedindo can-
celamento de inkrição na Caixa de Pen-
sões. — Cancele-se a inscrição do re-
querente, sustando-se ' o desconto da
quota de 3 %.

Felipe Alves Ribeiro., pedindo provi-
dencias no sentido de ser sustado des-
conto a favor da AuXilios Mutuos. —
Cancele-se o desconto, dando-se conheci-
mento aos Srs. depositarios da Associa-
ção Geral de Auxilias Mutuos.

Quirino Machado Corvello, Pedro de,
Vai Vilares, Orlando da Silva Dias, Lati-
rindo Lopes da Rocha. HeitorMontene-
gro, (inserira Nunes Ribeiro, Elpidio
Mello. Joaquim Victorino de Souza. Eric()
Lessa da Silveira Caldeira, pedindo can-
celamento de inscrição na Caixa de Pen-

- Deferido,
Domingos Lopes. pedindo alteração de

nome. — Deferida para produzir efeito.
a partir desta data.

Benediclo Campos, pedindo transfe-
rencia para guarda-freio. — Deferido,
como guarda-freio extranumerario, para
servir na 8a 1. T., de°acôrdo com as in-
formações.

Companhia Mineira de Eletricidade.
pedindo permissão para atravessar a
linha da Estrada com urna linha de baixa
tensão no quilometro 281. — Deferido,
de acôTelo com as informaeões. Lavre-
se termo.

Antonio Thiago de Siqueira, pedindo
restituição do valor de 10 B. T.—Defe-
rido, de acórdo com o parecer cia I . . R. A.

Alberto Augusto dos Santos, pedindo
cancelamento de inscrição na Caixa de
Pensões. — Deferido.

Elias Gonçalves Sarogosa, Domingos
Cesario, Euclydes José de Oliveira, Enii-
lio Olivieri, Carmen Barbosa, Constanti-
no Giorno. Bartbolomeu Moura, Alfredo
Ricci. Alzira Bencardine Lobo. Arthur
Rodrigues RiCon, declarando estar de
acórdo com as instruções de 24 de feve-
reiro de 1932. — Deferido, tendo em
vista as informações.

Benedicto Sala, pedindo cancelamento
de termo. — Deferido, nos termas das
informações.

José de Souza Lobo, pedindo readmis-
são. — indeferido, de acôrdo com as in-
formações.

Juvenal Alves Freitas, pedindo re-
admissão. — Indeferido, á vista da in-
formação de 29 dó junho.

Ruy Galvão Junior, pedindo transfe-
rencia para escrevente. — Indeferido.

Rayrnundo Ferreira de Siqueira, pe-
dindo cancelamento de punição. — In-
deferido.

Jacob Theodor Nods, pedindo renoN a-
ção de contrato. — Indeferido, tendo em
vista as informações.

Ministerio da Agricultura
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por interme-
dio do respectivo ministerio, com a de-
vida antecedencia, de modo a evitar-se

suspensão da remessa.
Os assinantes por desconto em folha

deverão vir, tambem anualmente, por
intermedio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 méses serão
suspensas em 1 de julho.

Vide — Expediente — na primeira pa-
gina.

Diretoria de Expediente
e Contabilidade

Primeira Secção

ExPEDIENTE DO SR. ENCARREGADO DO EX-
PEDIENTE NA AUSENCIA 1)0 MINISTRO

Dia 29 de agosto de 193.,
.Avist;r,

Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.308 — Pede que seja papa a

folha de ajuda de custo, na importan-
cia de ti:000.8. concedida ao Dr. Edmun-
do Navarro de Andrade, diretor geral
de Agricultura.

N. 2.309 — 'Remete o conhecimento
n. 109, de 10 de fevereiro de 1925, da
Tesouraria 'Geral do Tesouro Nacional
que, por inadevertencia, deixou de acom-
panhar o aviso n, 2.016, de 25 de julho
ultimo, deste Ministerio.

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Dia 29 de agosto de 1933

Oficies:
Ao inspetor da Delegacia de Plantas

Texteis em Minas Gerais:
N. 2.300 — Declara que os boletins

,correspon.dente,s ás guias de recolhimen-
toto provenientes de verbas arrecada-
das pelos Postos de Curvei° e Montes
Claros não acompanharam as citadas
guias.

— Ao diretor da Diretoria de lantas
Texte is :

N. 2.301 — Remete uma cópia das
instruções baixadas pelo Sr. ministro,
em 'portaria de 24 do rrente, tendo em
vista o disposto no artigo 20 do decreto
n. 22.982, de 25 de julho ultimo, que
estabelece medidas para a fiscalização
das sementes de algodão o outras plan-
tas texteis de valor economico no terri-
torio nacional.
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.Ao diretor geral de Agricultura:
N. 2.302 — ,Comuniea que o Sr. mi-

dn Viação informou que o 'projé-
to do açude em Pendencia será modifi-
cado e submetido, com o orçamento cor-
respemdente d. aprovação daquele ti-
tular.

-- Ao diretor geral da Diretoria geral
da Agricultura:

N. 2.303 — .Restitue o processo re-
ferente a transportes efetuados pela
'Reele Mineira de Viação e declara que
a- contas de que trata o mesmo, devem
ser rernetida.s ao Tesouro Nacional, rara

n 1 devido pagamento, logo após o registro
do respectivo credito pelo Tribunal de
Coutas.

.‘ci diretor da Organização e Defesa
da Peodução:

N. 2.301 — Transmite a requisição
de passagem, .concedida pela Estrada de
Ferro 'Central do Brasil, na importam-

de (ie$600, afim de providenciar
,01)), 11 desconto na. folha do ex-auxiliar
f	 co da extinta Diretoria do 'Serviço
li Inspeção e Fomento Agrieolas. Ar-

cjuJiNs Talnorda.
.11) inspetor da Inspetoria 'Regional

la f)t . etoria do Defesa Sanitaxia Animal
, ,o E-,i atio do Ceará:

n , -- Restitue processo sobre
eneantuto de pessoal titulado, afim de
prestar esclarecimentos conr relação á
ditereara verificada no calculo dos voa-
He l ecle. do Raul Primo da Costa Pe-
,.eee).

, - \	 Iietor ,eral da Diretoria Geral
d, ' Xericultura:

N. 2.30-6 -- Transmite o processo de
is dão de materiais indispensaveis

ao-, serviços de suas de.pendencias, sem
otierferencia da Comissão Central de
1:onipras.

.\1) diretor •io Instituto de Biologia
Vp;21,H1:

N. .307 — Transmite o processo 1).
E. C. 8.923-33, referente ao pagamen-
" o de orna conta na importancia de réis

9s1(li correspondente a transportes
el'otoados em 1932, em proveito da e,x-
'Ma Diretoria do Jardim Botanico.

a.310 — Transmite o requerimen-
H lia Viação FernPa 1 '11) Rli) nr rande do
Si C. solicitando o pagamento da impor-
!ancia dp 468460, proveniente de trens-
;portes efetuados. em .1924, á requisição
do extinto Instituto •iologie° de Defesa
.Agricola.

-- 10 diretor da ,I), spesa Puhuiva lo
Tet, ouro Nacional:

N. 2.311 —1Retg Litue o processo ficha-
do no Tesouro Nacional sob ri. 44.678,
do 1933, em que é interessado Vitor

ti

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por interme-
dio do .respectivo miuisterio, com a de-
vida antecedencia, de modo a evitar-se
a -suspensão da remessa.

Os assinantes por descanto em folha
deve2..ão vir, tambem anualmente, por
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intermedio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 Meia% serão
suspensas em 1. de Julho.

ExPediente — na primeira pa-

..~1•nn••

Diretoria Geral do Expediente

Segunda Secção

EXPEDI E.SiTE DO SR . MIN I STRC

Dia 24 de agosto de 19'33

Foram assinados os titulos que conce-
dem garantia da propriedade e uso ex-
clusivo das respectivas invenções in-
dustriais, pelo prazo que menCionam,
aos seguintes depositantes:

Por 15 anos:
José Maria Palomera.s . y Mallofre e P.e-

Áro Cardona y Nabes, para "um -apare-
lho regulavel para elevar e transportar
cagas" ;clepwito n. 5.897, de 31 de ou-
tubro de 1928) .

Schmidt'Sche Beissciampf Geállss-
cliaft nu besehranktev Haftung, para
"aperfeioarnentos em e referentes a lo-
comotivas de alta pressão com rcqueci-
mento intermadiario" ;deposito n. 6.909,
de 15 de junho de 1929):

Antonio Augusto de Barros Penteado,
para "um novo secador de café ou ou-
tros 'er„ ãos" (deposito n, 7.473, de 3 de
outubro de 19-29).

Frederick Hill, para "aperfeiçoamen-
tos em maquinas -para lavar e liinpar pés
de boi, carneil'os e porcos abatidos. —
(deposito n. 8.518, de 6 de junho de
1930) .

Jean Wolfferts, para "um dispositivo
de esgoto e vertedouro para bacias, "bi-
deis", banheiras e similares" (depotito
n. 10.360, de 21 de agosto de 1931).

The Calastic Cerporation, cessionaria
de Alan Fitz Randolpb, para "um tecido
não inflamavel e método de fabricá-lo"
(deposito n. .10.69, de 24 de agosto de
1931).

Guilherme Robert Léon René, para
"um novo divertimento esportivo e de
destreza para desenvolvimento de todas
as qualidades '7isicas daquele que o exe-
cuta, obrigando-o a movimentos de fle-
xão e de estética" (deposito n. 10.387,
de 27 de agosto de 1931.:.

Henrique Gasini, para "aperfeiçoa-
mento em ou relativos a cadeiras de
dentista" (deposito 'n. 10.801, de 18 de
dezembro de 1931).

Joaquim Ferreira dos Santos, para
"um aparelho para refilar sal" (depo-
sito u. 11.145, de 8.de abril de 1932).

Uneon Limited, cessionária de Sten-
field Radio Company Limited e Leonard
Henry Soundy, para "aperfeiçoamentos
relativos lá aparelhos de suprimento ele-
trico aplicaveis a letreiros luminosos,
anuncios ou semelhantes" (deposito nu-
mero 11.234, de 11 de maio de 1932).

Canadian Industries Limited, cessio-
nária de Edwin L. Johnson, para "aper-
feiçoamentos nos cartuchos de tiro e
processo, para fahric,a-los" (deposito nu-
mero 11.331, de 7 de junho de 1932).

'Agosto de 1933

H. Menchen, para "uni novo sistema
de califeros para a secagem de hervas,
massas e cereais" (deposito u. 11.705,
de 5 de novembro de 1932) .

Sociéte Industrielle et Agricole de La
Sorome, para "um processo para o tra-
tamento de sucos assficarados" (deposito
ri. 11.733, de 11 de novembro de 1932).

Knut Andreas Içnutsen, para "um dis-
positivo impressor" cleposito n. 11.799,
de 30 de novembro de 1932)

Joseph Shroter, para "uni aparelho
aortátil e aperfeiçoado, para a extinção
:te formigas e de outros insetos nocivos,
com combustão completa e espoutenea
da massa produtora de pazes nocivos,
dentro de uma camare de combustão fe-
chada" (depósito ri. 11.824, de 10 de de-
zembro de 1932).

Christian Majer, para • um vasilhame
de papel, papelão, ou materiais seme-
ltiantes" (depósito n, .1 .1.831, de 13 de
dezembro cie 1932).

Felix chü11, ces.sionario de Willy
lireutz. para "aperfeiçoamentos em pro-
cesso de soldadura eletrica" ctepósito
n. 10.857, de 5 de janeiro de 1932).

Dr. .Anton Voo Salis, para "um pro-
cesso o aparelho para it fabricação de
oxido chi chumbo obtido por meio de
centritugação 1-depósito n. 10.858, _dr 5
de janeiro de 1932).

Revere Winchester Dresser. para
"aperfeiçoamentos em processos e apa-
relhos para construção de paredes" (de-
1p0ó3s3it)o. ri. 11.980, de 21 de janeiro de

Brifht Star Battery C°., cessiouaria de
Peter Corigliano e Louis Platzman para
"aperfeieoamentos em ou relacionados
com pilhas sècas" (depósito n. 12.025.
(10 4 de fevereiro de 1933) .

tNaamlooze Vennootschap Machine-
rienn-eu Apparaten Fahrieken, para
'uma -valvula 'tampada) de vánio para
descargas eletricas" (depósito n. 42.029,
de 6 de fevereiro de 1933C .

George aat.l. para "aperfeiçoamentos
na construção de carro-serias de Veí-
culos tais como auto-onibus e seme-
lhantes e nos meios de montagem das
mesmas nos respectivos' chassis" (depó-
sito 31. 12.036, de 7 de fevereiro de
1933).

The Westiughouse . Ais Brake Com-
Patty, cessionaria d-e Ellis liberte H(..Witt,
para aperfeiçoamento ., na ,-; gaxetas de
vedação dag mbelos" '(depósito nume-
ro 12.052, de 10 de fevereiro de 1933 .

Lloyd L. Lawsson e Per San). para
"um fedi() integral, elastico, para garra-
fas" (depósito n. 12.064, de 16 -de fe-
vereiro de 1933) .

General Electric, Sociedade Anoninaa,
cessionaria de Wilford J. Einninghoff.
para "aperfeiçoamento em 'Limpadas ele-
tricas a descarga gasosa" (depósito nu-
mero 12.076, de 18 de fevereiro de
1933).

Pelo tempo que restai' ás respectivas
Patentes:

I. G. Farbenindustrie Aktiengesells-
chaft, para "um processo Rontgeno/ogi-
co", que faz Meto de patente n. 20.691,
de 29 de outubro de 1932 (depósito nu-
mero 10.237. de 22 de julho do 1931)

Fernando Casabiancas, para "aperf 'ci-
çoementos nos mecanismos estiradores

Vide
gine.
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de mechas textis", que faz objéto da pa-
lente a. .19.195, de 29 dê abril de 1931
(depósito n. 11.662, de 21 deTiutubiro
de 1932).

O mesmo, para "uni mecanismo de
pressão para os mecanismos estiradores
de mechas lexteis", que faz objeto tia
patente n. 29.690, de 20 de outubro de
1932 'depósito o. 11.663. de 21 de ou-
tubro de 1932) .
• O mesmo, para melhoramentos intro-
duzidos na invenção de "um mecanismo
de pressão para os mecanismos esjjra-
dores de mechas textis", que faz objeto
da patente n. 20.690, de 29 de outubro
de 932 (depósito n. 11.664, de 21 de ou-
tubro de 1932).

Por Ires anos:
Antonio Joaquim Barroso. para "uma

caixa cai estilo de estrela (cinco faces),
impermeabilizada por dentro, afim do
café não perder 'nenhuma de suas pro-
priedades" (depósito n. 12.389. de 24
de mato de 1933).

'Requerimentos e oficios despachados

Dia 23 de agosto de 1933

Junta. Comercial de tRecife, consultam.-
lu si, no caso de resolverem as junlas
Comerciais aumentar o valor da fiança
dos agentes de leilões, aqueles que já
a haviam depositado ficam obrigados a
,tumentá-la, bem como si os referidos
agentes podem exercer o cargo de fiscal
riu clubs de mercadorias (D. G. E.
2.899, de 1923). — Responda-se de
acõrcio com os ,pareceres do diretor ge-
ral do Departamenio Nacional da Indus-
trio P COInerCi0 e do Dr. consultor. (Os
pareceres sito os seguintes: 1° — "O 2°
oficial e o diretor da E' secção deste
departainento.• no cuidadoso estudo Cfne
fizeram das tegislações anteriores e da
atualmente eu vigor, relativa ao exer-
cicio das funneões de leiloeiro. chega-
ram á conclusão de que o art. 6° cio de-
creto o. 22.427. de 1 de fevereiro ul-
timo, apenas obriga os leiloeiros que se
tiverem habilitado depois da vigencia do
mencionado decreto. No meu espirito
prevalece interpretação diferente, que se
me afigura mais de acórdo com a fina-
lidade do referido art. 6°, que é a de
dar ás partes interessadas a necessaria
e suficiente garantia material pela fian-
ça prestada cio apolices ou em dinhei-
ro. assim como com a justiça devida,
por sua vez, aos leiloeiros da mesma re-
gião. que para obrigações e direitos
iguais não devem ter - tratamento des-
igual, mórmente em relação aos *op us da
fianca em dinheiro, ou no que dinheiro
valha. Tanto pela legislação anterior,
como pela aluai são as Juntas Comer-
ciais. fóra do Distrito Federal, as auto-
ridades competentes que determinam o
a.lor dessas fianças a serem prestadas

pelos leiloeiros para garantia dos seus
atos. As condições comerciais de mo-
mento nos respectivos lugares e as suas
possibilidades é que, tomadas na devida
ronsideração pelas juntas conhecedoras
dessas condições, devem servir-lhes d'e
'base para as suas determinações no
caso. Essas condições podem variar para
melhor ou para peior, o que necessitará,
talvez, aumento, ou aconselhará dimi-
nuirão das fianças exigidas. As juntas
sampre tiveram autoridade para delibe-
rar a respeito. Ora, é evidente, a meu'

ver, .que si a Junta marcar em qualquer
momento, para os novos leiloeiros, uma
fiança superior aquela prestada pelos
leiloeiros já em exercicio, é porque ela
julga ser essa nova fiança, no valor exi-
gido, a necessaria para que ela seja efi-
caz. Não se compreende que os leiloei-
ros já em exercicio fiquem com fianças
incompletas para R satisfação dos seus
fins; do mesmo modo, quando diminui-
do o valor da fiança, não é justo que
certos leiloeiros sejam obrigados ao peso
de um onus. que as novas condições não
necessitem ou .mesmo não comportem.
A meu ver, portanto, salvo melhor jui-
zo, desde que a Junta julgue convenien-
te, para qualquer leiloeiro novo, que
dentro da sua jurisdição se tenha habi-
litado, aumentar ou diminuir o valor
das fianças anteriorrbente em ;vigor,
essa modificação obriga tambem os lei-
loeiros já em exereicio, que dentro dos
prazos que a lei estabelece devem au-
mentar a sua fiança, ficando tambem

• com o direito de retirar •do deposito o
excedente: no caso de diminuição. Não
me parece que o art. 47 da decreto em
apreço, que silenda sobre as fianças a
serem prestadas ou qualquer outro,
possa invalidar uma interpretação que
se me afigura de ,acôrdo com a logica.cia
finalidade e da justiça da lei. No mais
julgo, com a .Jecção, que não ha incom-
patibilidade entre o cargo de leiloeiro
e o de fiscal de club de mercadorias."
2" — "O texia do art..6" do decreto nu-
mero 22.427 não oferece duvida. O lei-
loeiro, cuja fiança ficar abixo da fixada
pela junta Comercial respectiva, está
obrigado a reforçá-la. Igualmente, o que
tiver uma fiança suferior á fixada pela
Janta fica com o direito de pedir à redu-
ção, levantando o excedente do deposito.
Nilo ha direito adquirido no caso. Tra-
ia-Se de unia disposição de ordem admi-
nistrativam as leis desta natureza sempre
ta. não me parece haver incompatibili-
dade entre os dous cargos. Não se pre-
sumem as incompatibilidades; elas de-
veio decorrer de disposição cie lei. Não
havendo disposição que proíba o lei-
loehto público de exercer outro qual-
quer emprêgo, não ha incompatibilida-
de env re o cargo de leiloeiro e o de
fiscal de clubes comerciais, salvo si a
lei que criou êste último cargo esta-
beleceu esta incompatibilidade").

Dia .24

, José Teixeira da Silva, recorrendo do
despacho que lhe indeferiu o pedido
de transferencia para o seu nome da
marca, "Café Leão", registada sobcm
n. 27..257, em nome de Aguiar & Com-
panhia, para distinguir café torrado e
moldo, de sua indústria e comércio, in-
cluido na classe 41, sob o fundamento
de já se achar a mesma cancelada. (D.
G. E. 166-J de 1933). — Négo provi-
mento.

A. O. Martins Abelheira, recorrendo
fio despacho que mandou registar a
marca "Buli Do o', depositada par Ro-
bert Porter & Co., Ltd... para distin-
guir cerveja, e cidra, de sua fabrica-
çã e comércio, incluidas na Classe 42
(D. N. P. T. 8.394 de 1933).. —Négo
provimento,

Simonsen & Comp., pedindo licença
para importar uma carda revólver
"Flats", destinada á Fábrica .S. José.
(D. O.. E. 1.011-5 de 193 .3). — De-
firo, em, vista das ,informa-é.,

Dia 2.Á5

Companhia Fiação e Tecidos Cedro
e Cachoeira, pedindo autorização para
importar uma fiadeira de urdimento,
destinada a substituir outra, que se
tornou imprestavel para o serviço.
(1). N. I. C. 324-C de 4933). — De-
firo, nos termos em que •rorée o
diretor geral. (O despacho refere-se ao
seguinte: "A licença póde ser concedi-
da desde que sejam fiscalizadas as ne-
cessarias providências i a serem torna-
das para se colocar fóra de uso a 'má-
quina a ser substituida").

Sociedade Anonima Argos IndÚstrial,
pedindo licença para a importação de
unia máquina de tingir algodão em
rama ou filias de cardas. (D. N. 1. C.
165-A de 1933). — Defiro, em face do
parecer. (E' o seguinte o parecer: "A.
máquina para tingir algodão nas cork,
dições pedidas não pede de moda al-
gum influir sôbre o' .voluitie da produ-
ção„podendo por isso ser 'importada.
com o respectivo porta-material").

(Braga Irmão & Cem., pedindo li-
cença para importar urna máquina re-
tiline.a de meias, destinada á substitui-
ção de duas outras, circulares, que se
tornaram menos convenientes ao traba-
lho. (. D. N. T.. C. 69 :•B do '1933. —
Defiro, nos termos em que propõe (1

Si'. diretor geral. (Este despacho refe-
re-se ao seguinte parecer: "Penso que
efetivamente as duas máquinas circula-
res compensam em volume a produeão
da máquina retilinea, cuja importação
é pedida. Sou, pois. de parecer 'que.
nas condições pedidas, a licença Ode

concedida").
Dante Ramenzoni & Comp. Ltda..

pedindo aubriza.cão para importar uma
máquina "Bastisseuse", destinada a
substituir outra, antiga e imprestaNçl,
existente em sua fábrica. (D. N. 1.

5I-D de 1933), — Defiro nos ler-
mos PM que propõe o Sr. diretor ge-
ral. (O despacho alude ao seguinCe:
"De acõrcio em que seja dada a Licen-
ça desde que se proceda previamente á
destruição da máquina a ser substi-
tuida"; .

Departamento Naciond
do Trabalho

Expediente da Terceiro Secção

Dia 30 de agosto de 1933

Requerimentos despachados

Processas:
N. 2.803-A, de 1933 — Augusto Fer-

nandes Teixeira, contra Orustein &
comp.	 Arquivo-se.

N. 2.3714, de 1933 — João Alexan-
dre da Silva, contra Belmiro Rodrigues
& Comp. — idem.

N. 2.861-A, de 1932 — Antonio Ro-
drigues de Almeida Meia, contra a fir-
ma Carvalho & Comp. — Idem.

N. 2.83,1-A, de 1933 — Antonio Viei-
ra de Mello, contra Boléo & Vieira. —
Idem.

N. 92-T, de 1933 — Tobias Gomes,
contra The Rio .de Janeiro Tramway,
Light and Power Company Limited. —
Idem.

1
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N. 2.3874, de 1933 — José Luiz
:Martins, contra a firma Orustein &
Comp. — Idem.

N. 153-N, de 1933 — Nominando Go-
mes II •a Silva. contra a Estamparia
Leão S. A. — Idem.

N. 2.437-J, de 1933 — Joaquim Ta-
vares da Silva, contra a Light and Po-
wer. — Idem.

N. 2.797-A, de 1933 — Antonio de
Souza, contra The Rio de Janeiro Trarn-
w-ay, Light and Power Company Linii-
ted. — Idem.

N. 2.3134, de 1933 — José Faria,
contra Francisco da Cunha. — idem.

N. 2.055-A, de 1932 — Augusto Al-
ves Gouvêa, contra Viação Excelsior.—
Idem.

N. 1.481-M, de 1933 — Manoel Cae-
tano de Senna Junior, contra Accacio
Fernandes. — Idem.

N. 1..469-M, de 1933 — Manoel dos.
Santos, contra Manoel Taveira de Ma-
galhães. — dem.

N. 2.4264, de 1933— João Marques
P ereira, contra a Companhia Fundição
Federal. — Idem.

N. 323-D, de 1933 -- Domingos lia-
tios da Silva, contra Cada & Franco. —
Idem.

N. 2.977-A, de 1933 — Abild Brahim,
contra a Light and Power. — Idem

•
N. 1.001-C, de 1933 — Claudionor

Jo:ze Corrêa, contra Light and Power.—
IdeiL

N. 709-C, de 1931 — Cecilia Ben-
der, contra H. B. Werner & Comp.
— Idem.

N. 1.4814, de 1931 — José Martins,
èontra Grillo Paz ,S,s Comp. — Idem.

N. 1.487-M, de 1033 _ Manuel- men_
donça, contra os ..trinitzens Gorais. de São
Paulo. — Idem.

N. 131-U, de 1033 — Umberlo Accio-
Ii Lopes, contra a Companhia Melropo-
III	 — Ideia.

293-11, de 1932 -- Pe-
reira da Silva, contra a Casa Guima-
rães. — Idem.

N. 1.132-A, de 1931 — Adelio Ma-
galhães, co itra M. Andrade. Com-
parca o reclamante ao escritorio da
firma reclamada, afiro de receber a
indenização de férias.

N. 948-M, de 1931 • — Manoel Joaquim
Caldeira, contra Alberti & Stadler. —
Idem.

N. 677, de 4929 — José Maytines Pe-
rez, contra Restaurant "Flêr de Douro".
— Arquive-s'e.

N. 279-B, de 1933 — Bernardo Au-
gusto, contra Francisco 'da Silva Ribei-
ro. . — Idem.

N. 2.535-J, de 1932 — Joaquim Ama-
ro da Silva, contra .Marrnifera Brasi-
leira. — Idem.

N. 179-1, de ,1932 lzidro David
Teixeira, contra Light and Power. —
Idem.

N. 2.784-A, de 1933 — Antonio da
Silva, contra a 1.4 i ght and 'Power. —
Idem.

N. 1.491-M, de 1933 — Manoel Mes-
sias Mello. contra a Companhia Metro-
politana. — idem.

IX. • 499-L,	 de 1933	 Luiza Rodri-
gues. contra Viação Rio de janeiro, S. A.
— Idem.

N. 2.459-3, de 1932 — Jayme,da Sil-
va, Lima, contra Maximino José Perei-
ra. — Idem.

N. 2.417-3, de 1933 -,-- Joã.o Cardoso,
contra a Companhia Metropolitana. —
— Idem.

N. 2.419-J, de 1933 — Joaquim , dos
Santos Monteiro, contra Boléo . .& Vieira.

ideni.	 •
N. 609-E, de 1932 — Evaristo cio

Azevedo, contra o Hospital dos Lazaros.
— Idem.

N. 1.267-M, de 1932 ,— Manoel , da
Costa Ramos; contra Azeredo & Comp.
— idem.

N. 2.5374, de 1932 — Julio Pinto
Rezende, cont m Manoel Augusto da Sil-
va. — Idem.

N. 305-D. de 1933 — Diamantino
Ramalho. contra Leonidio Go-

mes & Comp. — idem.
N. 2.427-3, de 1933 -- Julio Lopes

da Silva, COOra a Companhia Metro-
politana. — Idem .

N. I .467-M, de 1933 — 'Manoel José
de Oliveira, contra a Padaria São Jor-
ge. — [dem.

N. 699-F, de 1932 -- ,Francisco No-
gueira de aftveira, contra João da

.	 Trirm

N. 2.807-A, de 1932 — Antonio Mo-
reira Miguel, contra a firma Manoel da
Costa Leite. -- Idem.

N. 2.819-A, de 1932 — Antonio Goa.
çalves, contra a Empresa Transporte!
Comércio e Indústria. — idem.

N. 2.3954, de 1932 — João Pinto
de Azevedo, contra a firma-Manoel da
Costa Leite. -- Idem.

N. 865-A, de 1931 . — Alberto Correia
da Silva, contra Joaquim Correia de
Souza. — Idem.

N. 2.043-A, de 1932 —Antonio Duar-
te, contra Raphael Garcia. — Idem.

N. 2.567-J, de 1933 — José I.gnacio
dos Santos, contra a Empresa Auto
'Viação Imperic. — Idem.

N. 2.3974, de 1932 — João Evange-
lista Ferreira Lopes, contra a firma Ma-
noel da Costa Leite. -- (dei))

N. 2.3814, de 1933 — José do Amo-
la], contra Ornstein & CR 111 9 . — 1C101n.

N. 2.3794, de 1933 — José de. Oli-
veira Nascimento, contra Belmiro Ro-
drigues & Comp. — Idem.

N. 297-G, do 1933 — Germano dos
Santos, contra Manoel Alves Lage &
CoNtp .DIdeme  .1933

— Waldemar Mon-
teiro Rodrigues, contra a Estamparia
Leão, S. A. — idem.

N. 2.967-A, de 1933 — Antonio Ma-
chado da Cunha Rangel, contra Santa
Rosa Comp., .Ltd. — Idem.

N. 2.447	 j, clle 1933 — J oae Ma-
galltiíes contra a Clompanhia do Gaz.
— Idem.

N. 2,553 J, de 1932 — Jorge Silva
contra S. A. Frigorifico Anglo —
Idem...

N. 2.377 — j, icte 1933 — José Duar-
te contra F. Oliveira & Comp. — Idem.

N. 345 — P	 1032	 Pattlo da Fon-
seca contra Monteiro Aranha.	 "dom.

N. 1.507 -- M, de 1932— Manoel Lu-
cena cOntra Monteiro & Acanha, —

-ldem.
N. 1.482 — j, de 1931 — João Batis-

ta Martins contra Grillo Paz & Comp.
Ideni

• 2.11.1	 de 1933 -- José P.inna
Dias contra Luiz Turno & COrnIJ. —
idem.

N. 2.465 — J, de 1933 — José Gui-
lherme de Sanit'Anna cpnlira, á Compa-
nhia Metrolpolitanit de ArmaDeus Gerais
— Idem.

N. 2.463 -- J. de 1932 — Jo'sê Ga-
mino da Silva contra Eduardo Freire. —
Idem .

N. 2.461	 J, de 1932 — José 011-
VOira contra Eduardo FrOre. — Idem.

N. 2.419 — j, pie 1933 --- José Ma-
nino() da Fonseca c.ontra á Companhia
cantareira. — idem.

N. 2.151 — 3.. de 1933 Joaquim
Tavares da Silva contra a Light and Po-
wer. —

N. 977 — G, de 1933 — Cai-li ',iria
de Mello contra Estamparia Leão . A.
-- Idem.

N. 2.439 — j, de 1933 -- José Do-
mingins contra a Leopoldina
R a ilway — Idem .

N. 2.441—.1, de 1933 _ Josê de Cas-
tro contra. Gomes & Eruditos°, — Idem.

N. 2.431 — .1, de 193-3 --- José 'Mania-
no da Silva contra Estamparia Leão S.
A. — 16 cm..

Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 29 de agosto de 1933

Instituto Medico Ferreira & Castro
Ltda. (processo n. 1:003, de 1933), —
Aguarde-se a decisão dós processos nu-
meros 3.296, de 1924 e 1.051, de 1032.

Werne,ck (.% Comp. (processo nu-
mero 1.954, de 1932). — Cumpram a •
exigencia publicada no Diaeio Oficia
de 17 de janeiro de 1032.

João Pires de Azevedo Pimento! (pro-
cesso n. 10.122, de 1933). --- Indefe-
rido, deunte do diSposto no art. -1°, do
decreto n. 22.638, do 1933, e por não
ser possivel, por equidade, prorragar

•
N. 2.4154, de 1933 — José Tavares

Cabral, contra Armazens Gerais de São
Paulo. — Idem.

N. 2.976-A, de 1932 — Arlinclo Fer-
nandes Godinho. contra Light and Po-

Idem.

N. 2.4094, de 1933 — José de Car-
talho Reis, contra Annibal- Teixeira
comp. — Idem.

N. 593-E, de 1933 — Ernesto Guer-
ra Machado, contra Orustein & COMI)
Idem.

N. 1.493-M, de 1933 — Marcolino da
Silva Filho, contra Companhia Metro-
politana. — Idem.

N. 307-D, de 1933	 Domingos .Nas-cimento, contra Armazens Gerais de
São Paulo. — Idem.

N. 2.421-J, de 1933 — José Adriano
da Silva, contra Pinto, Lopes &— Idem.

N. 2.385-J, de 1933 — Joaquim
Vieira, contra Metropolitana. —

N. 719-F, de 1933 — Francisco Mello
de Oliveira, contra a Fabrica de Oleos e
Pi•odutos Quirnicf	 — idem
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Dia 22 de agosto de 1933

The Goodyear Tire & Rubber Com-
PanY, 1-jgo Fazzini, Corrêa & Santos, Os-
waldo Lisboa. — Lavrem-se os termos.

joau Arruda, Dr. Antonio Pede' oso
de Lima e Leonardo da Rochae Pi-
nheiro. —, Concedo o prazo. Lavrem-se
os termos.

Heitor Esperarto Arnoso (processo
n, 117,9e9, de 1933). — Dê-se viste.

Lecterc l& Co. (processos ris. 11.814
a 11.824, de 1933). — Expecam-se
g idas

A. Alves de Almeida (processo nu-
mero 11.687, do 1933) • Julitt!--rAe ao
prodesso correspondente ao termo nu-
mero 11.37t e da-se vista. Quanto aos
demais, requeira o interessado em se-
parado.

A. Alves de Almeida (processo nu-
mero 11.688, de 1933). — Junte-se A
iiatnn1c n. 21.978 e dê-se vista. Quanto
ás demais requeira o interessado em se-
parado.

fi uji herme Kauffmann (processo nu-
mero 11.702, de 1933). — Junte-se ao
processo oportunamente.

José de Souza Cardoso (processo nu-
mero 11.76, de 1933). — Junte-se ao
processo e publiquem-se os pontos ea-
racteristicos.

The Union Switch & Signal GompanY,
Lampen-Und Metallwarenfabrlken R.
Ditmar Gebrüder Burnor A1G., Compa-
nhaia Paulista de Fibras, Devier,:
Company, Inc., Empresa Construtora
Grnen & Bilfinger Limitada, e Ambrey
Edgerton ativer. (Comprovação de uso
efetivo). — Deferido.

Dia 28 de agosto de 193:';

(Aditamento

Durnm Chayneey Hodgvin, (priieeso
n. 6.635133), Faea-se a yes; lava
anotação no livro de termos do clepóstto.

EXPEDIENTE DO • DIRETOR DA SERÃO '.1E
MARGAS

Dia 29 de agosto de 1933

D'Olne 1t. Comp., St. Andrew Mills
Ltd., Maria Elvira Tavares, Dr. Raul
Leite& Comp., Perfumaria Mascote Li-
mitada, Companhia Paullista cl o Papeis
e Artes Graficas, e G. Laport & Compa-
nhia, — Lavremeee os termos o publi-
quem-eis as clecrições.

Suerdieck & Comp.. (2 requerimen-
tos), e Dr. W. Salina° fic Comp.,

— Publiquem-se as descriçõee.
Alarmei F ,da Silva Bastos, (processo

n. 10.5t2[33). — Apresente prelimi-
narmente. o certificado da marca.

Paulo Vieira Pinheiro, 	 (peoe 4,798,

de 1931). — Satisfaça a exigeneia con s
-tante da informação.

Th e Eelctric Storage . Battery Compa-;
ny, (proc. 928133). — Apresente nova
descrição nas classes 8, 12, 14, 39 e
50 a.

Samuel Fridinan, (proc. 1.624133).
— Apresente nova descrição, excluindo
a classe 50 j.

J. M. Silva & Comp (proc. 1. 864.
de 1933). — Apresentem nova descri-
(AO de acárdo, exatamente, • om o cliche,
e prove o pagamento do imposto de Cl-
duetrio e profissão.

M. Rozental & Filstein, (proc. 1.91
de 1933).	 Perliminarmente, declarem
a nacionalidade.

Perfumaria Lirio do Amor Ltda.,
(proc. 1.995133). — Apresente pre-
coração em fórma legal, ou prove sua
qualidade de comerciante matriculado,
devendo, outrossim, provar o pagamen-
to do imposto do industrio e profissãe.

João Alfredo Meia (proc. 2.0181,33).
—Prelireinarmente, complete o selo ed

juntada, relativo ao documento de fls.
3, próve o pagamento cio imposto de in-
dustrie e profissão, devendo, outrossim,
satisfazer a exigencia de que trata o•
art. 119, do decreto it. 20.377, de 1931.

Eucarlina Sousa (proc. 2.197133). —
Preliminarmente, faça reconhecer firma
e sinal ele tabelião que lavrou a pro-
curação de fls. 5, próve o pagamento
do imposto do industrie, o profissão,
devendo, outrossim. aprespn Lar nova
descrição, incluindo, tombem, a classe
3 e provar que ipócie usar na marca
o nome do farmaceutico Gestão P.
Marques, e excluindo, da nova descrição
as palavras "o nome do farmaceutico
preparador Ode variar".

J. A. Batista Lyra. (proo. •2.551, de
1933). Cumpra o despacho do 3 de
março de 1933, apresentando nova des-
crição em papel com as dimensões es-
tabelecidos no art. 89, § 2", do decreto
ri. 16.264, de 1933.

Souza (ti Comp. (proc. 10.1.18/33).
--- Cumpra o despacha retro do senhor
diretor geral, apresentando nova des-
crição clà marca na fórma retangular.

Ornar da Cunha (proc. 11.641/33) .
— Dê-se vista.

João Baptista Semorario (proc. 5.0,12.
de 1933). — Satisfaça a exigencia cons-
tante da informação.

Conrado Sorgenic ht . (proc. 11.813, tip
1930). — Preliminarmente„ junte a pro-

' coração outorgada ao sinatario da ini
-cial e, do termo de deposito da marca.

devendo, outrossim, provar o pagamento
do imposto de industrio e profissão . r
satisfazer a exigencia constante da in-
formação do arquivo.

Joaquim Goneaves Servos (proe. nu-
mero 1.840/33). — Preliminarmente.
junte procuração em fórma legal, ou
próve que é comerciante matriculado.
devendo, outroasine provar o pagamen-
to do imposto de industrie e profissão.

Companhia Brasileira de Frutas S/A.
(proc. 2,564/33). — Preliminarmente,
junte procuração em fórma legal, 011
próve sua qualidade de sociedade ano-
ninaa regularmente constit tilda, devendo,
outrossim, provar o pagamento do im-
posto de industrie e profissão.

.T. Uesulo & Irmãos fproc. 4.1 .04, dr
1933) e Thomas flornp. (proe. • 2.019.
de 1933). — Juntem procuração e pro-
vem o pagamento do imposto de Indus-
trio e profissão,

Hans Wacker (proc. 9.78 .7/.31). Ar-
lindo Martins de Figueiredo (proc. nu-
moro 1.952/33) a Epiplia.nio Souza &

Comp. (procs. 2.552 2.552/33 -
Provem o pagamento (to imposto de ili-
de-dna mprerksão.

M, Cornes, Laticinios Volta Redonda
Limitada e José R. Pereira Junior, --
Concedo o prazo. Lavre-se os lermos e
publiquem-se as descrições.

SERÃO DE PIIIVILEGIOS DE INVENÇÃO

Art. 44 do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923.

Pontos caracteristicos 'tia invenção de
"Chapa-Serpentina"

'
 para a qual requer

privilegio Osvaldo Llsbóa (depósito nu-
mero 12.749, de 29 de agosto de 1933)
. 1° chapa-serpentina, é urna chapa
dupla, deixando de permeio um espaço,
em que a agua circula;

2°, a chapa-serpentina está ligada por
dois orificios a dois canos os quais Se
comunicam com os da caixa cuja agua
se quer aquecer;

3'
'
 a Phapa-serpentina é hermetica-

mente fechada;
.4", a chapa-serpentina tem ano Ou mais

seplos divisorios internos, providos de
passagens, destinados a facilitar a rir-
•culação (legue no seu ali Lerior:

5", a chapa-sirpeutina tem oriticiw
destinados ás xasilhas que precizam de
contáto direto com o fogo:

6°, a. chapa-serpentina é metalica,
um só blóco fundido nu de diversas pe-
ças que se adaptem hermeticamente;

7°, a chapa-serpentina Nade ter qual-
quer fórma geometrica, podendo assina
se adaptar a qualquer tipo de fogão á
carvão ou á lenha;

130, a chapa-serpentina é aquecedora de
agua ao mesmo tempo que serve pnra
receber as panelas e vasilhas que pre-
cizam de contei° direto com o fogo:

9°, a chapa-serpentina, cemo.todas 1,s
serpentinas aquecedoras, Possibilita e
aquecimento da agua em virtude das di-
ferentes densidades do um liquido sujei-
to ao aquecimento;
- 10, a chapa-serpentina é pratica e
economica. porque com o mesme volu-
me de combustivel aquece a a gua e In-O-•
inove a coação das substancias contidas
nas vasilhas, que estão em seu; ()mal--
cios, isto é, concomitaidemente vozinha
os alimentos e aquece grandes volumes
de agua para outro; fins.

-
Pontos•earaderisticos da invenção de

"aperfeiçoamentos • em agnecedore:
eaz" para ri. qual pretende privilegio
'Corre.a & Santos (depósito II. 12.750, dr
29 de agosto de 1933\

Aperfeiçoamento em aqueceiloree
gaz, caracterizado pelo fato de possuii
um volante ou manivela exterior A, avio-
miando dois registros conjugades interio-
res B & C e funcionando simultenea-
mente por meio do um só eixo de Ben-
ção ou transmissão horizontal D, tudo
como 'descrito no relatorio erepresen-
tado no desenho anexo.

Pontas caracteristieos do melhora-
mento introduzido na invenção de
"aper feiçoamento em aporelbos de ilu-
minação do pé ou de suporte", que faz
objéto do pedido depositado sob nó-
mor 12.145, e para a qual requer pa-
tente rgo Fazzini (deposito mm. 12.751
de 29 de agosto de 11M)

t°, Tosca porta-lampada, com dispo s i-
tivo para a localização da fonte lumi-
nosa. no difusor, caracterizada peia

Prazos fixados em lei para o pagamento
cie taxas.

Ado l P ho Kla,u (processo n. 274-A, de
.1932). — Preliminarmente, prove o si-
gnátario da petição de fls. 19, que tem
poderes para apresentar relatorio e de-
senhos em nome do depositante Adol-
pho .Klau, dentro do preze de íJ dias.

Registro de marca:
Instituto Biologie° Aegentino, da

marca em renovação "Elepatol", para a
classe 3 (deposito mi. 2t).842). — Reno-
vo-se o registro.

XPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA, SECÇÃO
PRIVIEEGIO DE INVENÇÃO

o
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.t)e,n, movei dentro do difusor, no senti-
do do eixo;

2, rosca porta-lampada. com disposi-
avo para a focalização da fonte lumi-
nosa no difusor, caracterizada por 'um
pequeno tubo (1) portador da rosca
;èorta-lampada, com unia fenda em V
longitudinal (4); por uma pequena
aussula (2`„ dentro da qual corre o re-
farido tubo, guiado na fenda por uma
aliam (5) da bussula; por um suporte
.3), no qual é montada fixa a mencio-
nada bussula; por uni parafuso de pres-
-ão, que imobiliza o pequeno tubo na
' ais:miar a qual penetra radialmente no
auporte em posição diametralmente
anosta á fenda do tubo; por um fundo

, portador do difusor, fixado entre
Ima franja (3) do referido suporte a
Hma contra-franja (8), parafusada no
suporte, com registro por meio de uma
pequena cunha (9); e por um corta da
sarja (3') para dar passagem a um

-ventilai interruptor aplicado na basee
to difusor; sendo o suporte fixo de modo
•intorio no braço ou corpo portador. de
!aio conhecido.

Putos caracterisiticos da invenção de
..rierfeiçoamentos nas hastes da valvtila,•
laxiveis", para que pede privilegio The
aoodyear Tire & Rubber Company (elo-
prado n. 12.752. de 29 de .agosto
933)
ta uma haste de valvula. flexivel,

rompreendendo uma ranhura circunfea
:anelai preparada de forma a conjugar-
, com a parede do furo que recebe a

• nasma lisate, existente no aro em que se
ajmista o prieuma.tico, servindo á conju-
saaão para. sedar o mesmo furo e evitar

a haste se desloque em relação a

a', unia haste de valvula, flexivel,
lendo um beiço em farina de flange. que

adapta para ser puxado através do
'oro receptor da baste. existente no aro

e recebe o pneumatico. e que assenta
dards de encontro ao citado aro:

a", uma haste de valvilla, flexEmt,
•ompreendendo os caracteristicos dos
pontos 1 e 2;

Ia uma camarim de ar para pneuma-
icos. tendo a haste de valvula acórele

som o ponto 1, e em qise a ranhura cir-
ninfereneial é definida pela parede da
•nesma seamara de ar e pela flange da
airsma haste;

a'. uma haste de valtaula, flexivel.
!ando parte pelo menos de diametro
•z uficientemente maior cio que o do fura,
fio aro, que recebe essa haste, afim de
assegurar a expansão da parede da mes-
ma haste sobre a parte do aro, que ch.-
alinda o furo, na ocasião em que aro-
crida haste é inserta nêste furo, 've-
tando--se assim o furo e evitando-se que
'I haste se desloque em relação a ele;

e, lima haste do valvula, flexivel,
s iihstancialmento como descrita.
seferencia aos desenhos ,juntos.

Pontios ' oaracteristicos da invenção dê
'Fogão a combustiveis solados com calor
concentrado", para a qual requerem pri-
ilegin João Arruda e Dr. Antonio Pa-

da/s e.° de Lima. (Depósito n. 12.753.
,ir 29 de agostia de 1933.)

t, um fogão ec,onomico, do calor con-
aantrado, para combustiveis solidas,

ainiareanatando: • uns eoispo de ferro,

exterior; uni foraa de amianto acha-
tado á superfioie interna deste corpo de
ferra; dás fogareiros laterais, para
queima do combustivel; um fogareiro
central, que não queima combustivel;
uma chapa metalica, suportando os fo-
galeiras, aberta em grelha na parte cor-
respondente aos fogareiros queimadores
e tachada aa parte correspondente ao
fogareiro central; uns tubos condutores,
ligando os fogareiaas laterais, quehna-
dores, ao fogareiro central; umas pare-
des de ferra, formando um canal a•par-
tir das grelhas dos fogareiros queima-
dores até aos cinzeiros, habituais, cor-
respondentes aos mesmas fogareiros;
uma segunda chapa metalica, disposta
longitudinalmente ao centro cio fogão,
paralela á chapa das grelhas superiar;
urna camada de argila americana e lima-
lha de aluminio, convenientemente amas-
sada e disposta entro a chapa central e
a chapa das grelhas, e entre as paredes
confrontantes dos canais dirigidos para
os cinzeiros; e a chapa de cobertura, com
bocas, os cinzeiros, e o filmo. usuais.

2, o fogão acorde com o Ponto 1, em
que o tamanho dos fogareiros Ode, ser
standartizado de acórdo com o tamanho
e potencia dos fogões, afim mie evitar
desperdicius de combustivel; am que a
carga inicia l do combuslivel lancado
inflamado nos fogareiros latarais envia
o calor ao fagarei•ro central por meio dos
tubos condutores já citados; mi .que a
massa de argila e limalha de ahuninio
absorve o calor desenvolvido nus citados
fogareiros, qUellnadül'es. e o conserva
por largo tempo no illálliern de Caiarias
maximo que houver sido alcançado; O em
que a parede de andaina concentra o
calor no fogão, na maneira conhecida.

3, o fogão acorde com os pontos 1 e 2,
em que a limalha de aluminio
rapidamente e transmite o calcas nmais
lentamente. á argila da massa total. a é
que esta massa absaava o número ma-
ximo das calorias desenvolvidas nos fo-
gareiros queimadores: com que a argila
conserva tenazmente n calor que absol.-
s • eu. mesmo quando diminúa. a potencia
calorifica do combustivel em •queiroa.
anulando •• ssini a tendendo que a lima-
lha de aluminio tenha para perder cala-
riaS; e cru que nestas condições, as par-
idas de calor •na massa de aluminio e ar-
gila são tão insignificantes que o calar
desenvolvido ata final nos fogareiros
bastará para compensa-las, 0011Sel:Van-
do-se o calor nesta massa. e por canse-
quencia no fogão, por largo tempo ainda
depois', de extinto o combustivel.

4. O fogão acorde com os pontos an-
teriores, em que o fogareiro central, sem
grelha, pôde cozinhar qualquer genero
com intensidade de calor igual á,' dos fo-

. gareiros, lateaais. que recabern e quei-
mam o combustivel, e em que depois
,de apagada e fogo, irastes unimos foga-
reiros , o calor latente na massa de lima-
lha de ,aluminio e argila americana po-
derá continuar substancialmente a coação
por algum tempo. e COIISPI'Var os general
cozinhados no estado de guantes par lar-
go acajadai de tempo.

•5, uni fogão aconornico, de calor con-
centrado, para aombustiveas solidas,
substancialmente como ficou descrito,
com referencia aos desenhos juntas.

-
Pontas cara.cheristicos da invenção do

"um novo sistema de instalação de'ga-
zolina em motores em automoveis e ou-
tros veículos a explosão para alimen-
tação de amergencia dos motores, de.-

iluminado Alimiiemit eJii mie Enicrgeo--
eia", para a qual requer privilegio José
de Souza Gardosu ( deposito n. 12.492,
de 27 de junho de 1933;

Em resumo, reivindico como pontoi,
earacterislicos da invenção:

'1", um novo sistema de instalação de
gazulina cmii aulumovtas e outros 'Veí-
culos a explosão, para alimentação de
sinergencia dos motores, destinado
evitar "panes - de gazolma quando mo
aparelho de atisamo ou bomba de gaso-
lina sofrer uni desarranjo cru seus or-
gãos internos que assim se caracteriza:

a) um, tanque construido cai chapa
de ferro galvanizado ou da qualquer ou-
tro material adequado, de canfiguração
eilindrica, padendo variar a sua. fórma
geometrica, de capacidade conveniente
para os fins a que se destina, prosado
de uni joelho (cachimbo). de tinia tom-
pa de rosca. de duas torneiras, de mun
indicador de ,nivel, podendo ser insta-
lado, esse Ianque, em posição horizon-
tal em lagar apropriado:

b) uma torneira de Ires ramais, cons-
truiria em metal, cie configuração esfe-
rica que se compõa	 CaiX:1 e mano,

caixa da torneira lein	 Orifivios
cum espigas roscadas ixternamente
para receber . porras de metal de termi-
nais do timbus de voltas -1,11d0 dOk cri -
riCinS PM sentidos oposto, na nftesma
linha e mm 01111'0 orificio	 em	 sentido
perpendicular. •

O macho, mil farina de um cone trun-
cado, alongado, tain, no centro, um °ri-
flai° lateral, am angulo ralo. que lem
por fim fazer duas eoniuniracões de ga-
zolina por meio da caixa, sendo uma
com o aparelho de n amo f' t Uni 1.' n 1 1.0111
o anglle suplementar (emergenciaa .

No extremo Inferiam . do macho ha
um espiga roscada e umn quadrado para
receber zmi-ruela, porca e oontra-porca,
afim de tijiistá-lo na s('de da caixa com
aperto conveniente para facilitar o seu
movimento para ambos os lados e no
Palremo superior do macho, ha, tam-
1W111. nin quadrado para receber uma
hasle de tubo de ferro. redmido, ema fOr-
uut Ie chave de caixa:

e' urna haste de alho ria ferro, re-
dondo, de tamanao variava', com um
pulam de metal, adaptado oro mmm extre-
mo por meio de dois parafusos de forro
cam porcas, em an g ulo aproximado de
tale; a á outro extremo ain imiadrado,
mmmi fórma de chave de caixa. com uni
furo lateral para atravessar um para-
fuso de ferro com parva, afim de fazer
transmissão com o macho da torneira
de ires ramais do item "h":
il tres tubos de cobre. redondos. ou

de outro material conveniente, com fôr-
mas especiais (curvas: , para s uporta-
rem as vihrações resultantes da marcha
do motor, lendo, em ',eus extremos. por-
cas com terminais de metal, soldados.
para fazer as ligações de gazolina com
as espigas roscadas fia torneira do Ires
ramais, sondo ler, tubo para o aparelho
do vacilo, ralho para o tangia,. suple-
mentar (emergancial e. o taraeiro li 'mm
o carburador

e) duas chapas de metal, sendo uma
de fórma circular, para manter a has-
te de manobras de gasolina, centraliza-
da e fixada por quatro parafusos de
ferro com porcas, na parto superior da
antepara, á esquerda: e a outra chapa
de metal. do farina. (alfaia, com os dt-
acres: "Vacilo". "Tanque". "Fechado'',
fixada, igualmente, por quatao parafuços
de ferro por porcas no painel de ins-
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trumento (tablado), á esquerda do mo-
torista, servindo, tambem, para manter
a referida haste centralizada, e indicar,
ao motorista, as manobras de gasolina;

2, um sistema de instalação de
gasolina em automoveis e outros veí-
culos a explosão para alimentaçdlo
emergencia dos motores, como reivindi-
cado em a, um tanque eilindrico de me-
tal ou de chapa de ferro galvanizado,
provido dos seguintes accessorios: um
joelho (cachimbo) colocado na parte
superior da extremidade esquerda, fa-
zendo ligação, por meio de um tubo de
cobre, redondo, com a descarga de uma
bomba aspirante calcante; uma tampa
de metal, roscada, com um furo no cen-
tro para a entrada de ar, colocada, em
1/03frit0 apropriada, na parte superior da
extremidade direita, servindo, quando
retirada de seu lugar, para abastecer. o
tanque que está em uivei superior ao
carburador; duas torneiras da metal na
parta inferior — urna em cada extremo,
— estando a do lado esquerdo em co-
municação com o carburador, A a do
lado direito, para retirar gasolina, quan-
do tooessario, ou esvasina o tanque
para limpeza do mesmo: um indicadiir
do nivel que se corripõa de duas torneia
ras do metal, colocadas em dois joelhos
soldados, uma na parte superior o ou-
tra na parte inferior da extremidade
direita do tanque, ligadas ás torneiras
entre si por um tubo de vidro;

em um sistema de inatalação da.
azo: ulula em autoniovei a outros vai-
colos a explosão para alimentação do
emergencia dos motores, como reivina
Meado ean 1 e 2, uma torneira de meta!
com três ramais, com espigas roscada&
a ligadas por tubos de cobre, mien-
dos; um ramal ao vácuo, outro ramal ao
tanque suplementar (emergeneia), e o
terreiro ramal ao carburador, de tal
modo, quo com urna mudança de po.
sição, no caso de avaria no aparelho de
váatio ou na bomba de gasolina, o fana
que suplementar (emergencia) oram
logo a abastecer o carburador por inter-
medi° do uma haste de tubo da forro
que está ligada ao macho da torneira
rio Eras ramais, sem que o motorista ne-
ceasite, levantar-se do seu ltigar na al-
mofada (nua:alai para ementar esta
manobra;

1°) em uni sistema de instalação de
masolina em automoveis e outros vai-
rolos a explosão para alimentação do
emergi:moia dos motores, corno reivindi-
ou em 1, 2 e 3, uma haste de tubo de
ferro, redondo, de comprimento e dia-
metro necessarias, tendo em uma extra-
iniciada um quadrado em forma de cha-
o de caixa, ligada ao macho da tor-

neira de três ramais e na outra extre-
midade uni punho de metal, fixado á
haste por meio de dois parafusos de
furo com porcas, o qual está á esquerda
do motorista, no painel de instrumentos
tablado), para as manobras de gasoli-

na do tanque suplementar (emergencia)
e do aparelho de vacuo; 	 O

5'). em um sistema de installação de
paolina em automoveis e outros vai
eidos a explosão para alimentação de
emergencia dos motores, corno reivin-
dico em 1 a 4, duas chapas de metal,
sendo uma de fórma circular, que serve
para manter a haste de manobras de ga-
solina, sempre centralizada no macho da
torneira de três ramais, podendo ficar
na antepara do automovel: e a outra
ibapit de metal de fórma elitica, com
três dizeres: "Vacuo; Tanque: Fecha-
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do", que são as indicações das Mano-
bras de' gasolina.* A haste de tubo de
ferro, redondo, ligada ao macho da tro-
neira de três ramais termina junto a
chapa de metal e/itica com o punho
para as manobras de modo que, quando
o punho, fica na posição obliqua sobre
a palavra "Vacuo", o motor está sendo
alimentado pelo aparelho de vactio, as-
pirando a gasolina do tanque trazei-
ro; quando, na posição, tarnbem obliqua,
sobre a palavra "Tanque", o motor está
sendo alimentado pelo tanque suplamen-
tar (emergencia) e quando o punho es-
tá na posição vertical sobre a palavra
"Fechado", todo o sistema de comuni-
cação de gasolina está interrompido;

6°) em um sistema de instalaaão de
gasolina em automoveis e outros veí-
culos a explosão para alimentação de
emergencia dos motores, como reivin-
dico em 1 a 5, a adaptação de urna
bomba aspirante calcante, de funciona-
mento manual por meio de um punho
de madeira, instalada, em lugar conve-
niente, ao lado esquerdo do motorista,
a qual, tem por fim ir, .gradativarnente,
abastecendo o tanque suplementar
(emergencia) com a gasolina lio tanque
trazeiro, sempre que o indicador de ni-
vel acusar falta de gasolina no tanque
suplementar (emergencia).

SEGÇÃo DE MARCAS DE INDúSTRIA E
COMÉRCIO

Art. 91 do regulamento anexo ao de-.
ereto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923.

Descrição da marca para que pediu
renovação de registro G. Laport ds Comp.,
destinada a artigos da classe 18 (depósito
n. 27.206, de 29 de agosto de 1933):

Consiste num 'desenho de fôrma re-
tangular com. as facas laterais curvili-
neas, no qual se iene os dizeres °anata-
i sticos "A Espingarda de Ouro" e abai-
xo: "Casa G. Laport", o primeiro nome
que já usa ha longo tempo e o segundo
tirado de sua firma social. ha muito
adotada, a marca 'que poderá variar em
odres e dimensões, servirá para distin-
guie artigos de 'seu comércio, incluicio
na classe 18 do regulamento 4en vigor.

Descrição da marca para que pediu
registro a Companhia Paulista de Papeis

Artes Gráficas, destinada a a rtigos da
miasse 49 (.dapdisito 11. 27.209, de 29 de
agosto cio 1933)

Consiste em um desenho da um re-
tangulo formado por diversas vinhetas
ite fantasia o dividido ao centro por uma
outra vinheta om fórma de folhagem.

No primeiro espaço formado pela vi-
nheta central, lêrnese as palavras:
ralho Sete e Meio" e no segundo espaço
vêm-se duas cartas de jogar sendo a
primeira a dama de ouros e a segunda o
sete de outros. Um pouco abaixo destas
cartas lê-se o número 7 1/2, envolto por
uma pequena circunferencia. Pela parte
externa tdêste desenho e na parte supe-
rior e inferior do mesmo, vêm-se duas
pequenas vinhetas e dentro das mesmas
vê-se um cavaleiro montado, dentro tio
uma eircunferencia, lendo-se em volta
da mesma, as palavras: "Marca registrada
— São Paulo — Rio", e ao lado direito
e esquerdo da referida circunferenda lê-
se ainda o número 7 1/2.

No plano direito e 'esquerdo dêste de-
senho vêm-se ainda duas vinhetas a;
quais circundam os seguintes dizeres:
"Companhia Paulista de Papeie e Artes
Gráficas — rua Piratininga. 13 — São
Paulo".
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Abaixo dêste desenho vê-se uni Olá! o
representado por diversos traços for-
mando xadrez e tendo ao centro o nú-
mero 7 112.

O primeiro dêstes desenhos destina-o
a representar a frente o partes laterais
do um envolncro destinado a acondicio-
nar cartas de jogar e o segundo desenho
destina-se a raoiresentar o vergo do mes-
mo envolucro e das proprias cartas da
jogar.

Esta marca, que poderá variar de cõres
e dimensões e para a qual fica reivind i

-cada a expressão "Baralho Sete e Meio",
servirá para distinguir cartas de jogara
antigo êste de seu comércio e indústria,
incluido na classe 49 do regulamento

igor.

Descrição da marca para que pedia
registro Perfumaria Mascote Limitada,
destinada a artigos da classe 48 (deposi-
to 11. 27.208, de 29 de agosto de 1933)

A Perfumaria Mascote Limitada, fir-
ma brasileira, industrial, estabolecida á
rua General Caldwelt n. 283 A, desta Ca-
pitai Federal, representada pelo seu pro-
curador abaixo assinado, apresenta a
marca supra afim de ser migistrada
acôrdo com o regulamento aprovado pelo
decreto n. 16.261, de 19 de dezembro de
1923, a qual consiste:

Na. palavra — Rosicler — em cartzetea
res manuscritos, em côr preta, termina
da por um traço em fórma oval enaol-
vendo a mesma palavra.

A marca, que poderá variar em ()óvea
e dimensões, servirá para distinguir os
produtos da classe 48 do regulamento em
vigor.

Descrição da marca para que pediu
registro Dr. Raul Leite & Comp., dasai-
nada a artigos da classe 3 (deposito mi-
mero 27.910, de 29 de agosto de 1933)

Dr. Raul Leite. Comp., industriais I'

comerfciantes hrasilasiros, estabelecido,
nesta Capital, á praça 15 de Novembro
Ti. 42, 10 tindar, com laboratorio de pro-
dutos farmaceuticos, quimicos o alimen-
tidos, adótam para distinguir uni pro-
duto çarmaceutico de sua invenção e
propriedade e de sua industria ,e comér-
cio, incluido na classe 3°.

A marca acima, que consiste na pala-
vra de fantasia "ArgentocoP, caracteri-
zada. ainda pelas aspas que a fecham e
disposta em sentido horizontal, tendo iam
baixo os seguintes dizeres: Fabricantes
o proprietarios. Dr. Raul Leite Com-
panhia — Rio de Janeiro. Esta marca
poderá variar em cores dimensões.

--
Descrição da marca para que pediu

registro D. Maria Elvira Tavares, des-
tinada a artigos da classe 3 (deposito
n, 27.9E, de 29 de agosto de 1983):

Consiste em um Mangulo de ru7ido
branco, com caracteres e desenhos
preto, guarnecido lateralmente o na
parte inferior por um Minto pontilha-
do, o na parte superior por dois traços
paralelos. Acima desses traços os dize-
res: Velas Tavares. Dentro da ;uar-
nição referida os seguintes dizeres gira
variam do aipos: Preparação de João
Tavares, farmaceUttieo-IQUilmico pelo,
Univeesidade de Coimbra: (fim 21(1

Estas velas constituem um comodo
eficaz preventivo contra todos os infe-
cções transmitidas pelo contouio mioto
da copula. Usão-se tirando o papel em
que vão envolvidas e introduzindo 'orno
profundamente na vagina sempre que

_

•
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haja relações sexuais. Como se dissol-
vem rapidamente não incomodam abso-
lutamente nada, sendo ao mesmo tempo
de todo inofensiva. Só pode ser mi-
nistrado mediante a prescrição do me-
dico. A venda...nas principais farmacias
e drogarias.

A marca é de propriedade da reque-
rente, pdodertá variar em tipos, letras,
cóses e dimensões e servirá para distin-
guir o produto farmaceutico de seu fass
brico e comercio, compreendido na clas-
se si. 3.

—
Descrição da marca para que pediu

registro a sociedade St. Andrew Mil/s
Ltd., destinada a artigos da classe 38.
.depósito n. 27.212, de 29 de agosto de
1933)

Consiste na palavra: "Tempo". A
marca, que póde variar em cóses e di-
mensões,serve para distinguir lenços de
papel, incluídos na classe 38, da indús-
tria e do comércio da depositante.

Descrição da marca para que pediu
registro a firma D'Olne & Comp., desti-
nada a artigos da classe 50, letra j (de-
posito n. 27.213, de 29 de agosto de
1933):

Consiste na palavra "Aurora" entre
.1tras linhas em. arco tais como as de pa-
rentesis, delas se projetando, lambem
em arco, traços ligeiramente convergen-
tes em fórma de resplendores solares.

Esta marca, que poderá variar em c&
res /3 dimensões, servirá para distinguir
impressos, publicações, reclames e o co-
rne do seu estabelecimento comercial de
feridos em geral, na classe 50, letra j.

Descrição da marca para que pediu
registro Laticinios Volta Redonda Linu-
fada, destinada a artigos da classe 11
'deposito n. 27.207, de 29 de agosto de
I 933) :

Laticinios Volta Redonda Limitada,
com séde em Volta Redonda, Estado dd
Rio de Janeiro, por s,eu bastante pro-
surador abaixo assinado, apresenta sua
marca supra, que consiste em um rotulo
de fantasia, de fórma retangular, com os
cantos curvelineos, dividido no centro
por um oval deitado, ligando as duas
partes do rotulo e dentro do qual s,e. vê
a figura de uma vaca de pé em uma pas-
tagem; encimando este oval, Vê-se urna
faixa de fantasia, dentro da qual se IA
os dizeres Volta Redonda; .entre esta fai-
xa e a parte superior do rotulo, leem-se
os dizeres Especial Manteiga, sobreposta á
palavra Marca; na parte inferior do ro-
tulo, lê-se o nome e a localidade tia de-
positante — Laticinios Volta Redonda
Limitada — Volta Redonda — E. do Rio
— E. F. C. Brasil, sendo que a palavra
Laticinios encontra-se entre duas linhas
pontilhadas; nos espaços formados entre
as partes superior e inferior do rotulo,
lê-se, do lado esquerdo, 10 quilos, e, do
lado direito, a palavra Conservada..

Esta marca, que poderá variar de có-
ses e dimensões, serve para distinguir a
Legitimidade das manteigas de fabricação
e comércio da depositante, incluidas na
arasse 41, e será usada impressa, estam-
pada, litografada ou gravada, nas caixas,
vidros, latas, barris e outros quaisquer
vasilhames, contendo os produtos, em
seus envoltorios de qualquer ,e,specie, nos
envolucros, papel de correspondencia,
serviço comercial, taboletas, anuncios ou
em qualquer outro meio de propaganda.

Descrição da marca para que pediu
registro M. Gomes, destinada a artigos
da classe 36. (Depósito n. 27.214, de
29 de,. agosto de 1933):

Consiste na figura do globo terrestre,
isento de desenho geografico, tendo ti-
nhas meridianas de longitude e lati-
tude.

Sôbre o globo e as linhas, quasi. ao
centro, um pouco curva, destaca-se uma

quasi. horizontal.
Dentro da faixa as palavras: Alfaia-

taria Globo.,	 ••
Na parte inferior da faixa, dentro ri

globo, ocupando o espaço do equadór
circulo polar antartico o algarismo: "ses-
senta e dois.

A marca, gue poderá variar de cô-
res e dimensoes, servirá para distinguir
artigos do seu comércio, incluidos na
classe 36, do regulamento em vigór.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Dr. José R. Pereira Junior,
destinada a artigos da classe 2. (Depó-
sito n. 27.2t5, de 29 de agosto de 1933):

Consiste num quadro de forma retan-
gular, tendo no canto superior esquerdo
um quadrado, no interior do qual vêm-
se cinco c ircunferencias, dispostas em
forma de circulo, tendo cada uma cir-
cunferencia no interior a cabeça de uni
animal, obedecendo a seguinte ordem:
um carneiro, um cavalo, um galo, mil bo-
vino, e um cão. Fechando o circulo e
ligando as c.rcunferencias das extremi-
dades vê-se uma seringa para injeções.
Na base do quadrado, pela parte exter-
na, lê-se "Registrada". Dentro do rs-
tangulo em primeiro plano lê-se "Cabo-
ratorio Vetesinario"Zoo". Imediata-
mente abaixo está es' crita: "Anafitosa".
Sob esta última palavra IA-se: Injeçqo
curativa da febre afitosa. Uni pouco
mais abaixo está escrito: "Uso veteri-
nario". No canto inferior esquerdo vê-
se: para injeções endovenosa o sob esta
palavras: 10 arnpoulas de 10 c. c. Ao
centro vêm-se duas vinhetas colocada-;
em vertical. No canto inferior . 'direito
lê-se: Formula: Dr. Pereira Junior,
imedi tal-nauta após : med ico-veterina-
rio; na linha imediata está escrito: Dd
Sei-viço de Defesa Animal do Minisleriu
e sob estás palavras: Da Agricultura.
Uni traço fino separa esta parte e ssb
Asse traço vê-se ainda: Rio de Janeiro
— Brasil. VA-se ainda ao centro, sob a
vinheta vertical unia pequena vinheta
colocada em sentido horizontal.

Reivindicando o direito exclusivo do
do uso da referida marca que poderá va-
riar em côres e dimensões e servira
para distinguir uni produto quimico de
seu comércio e industria, pertencente á
classe 2, podendo tambem ser usada em
todos os seus impressos e rotulagens de
qualquer especie, assim como anuncies,
letreiros de qualquer forma. sendo vá--
lida em todo o territorio • 'nacional na
referida classe 2.

, Descrição da marca para que pediui•egistiroi a firma Suerdieck &
destinada a arbigos da classe 44. (De-
pósito n. 211, da Baía, de 25 de agosto
de 1933).

Consiste 1°, num quadrilongo amaré-
lo, sendo o centro formado por um car-
ro alegorico sobre nuvens, represen-
tando o carro da Aurora; no alto, em
letras douradas, sombreadas ide preto,
kt ifitrnsa ,",Sisendi4dk	 ; injais
abaixo, eco letras douradas, as palavrass

— Fabrica de Charutos Especiais --;
na parte inferior do quadrilongo, tam-.
bem em letras douradas, tem o seguin-
te: — Maragogipe Bafa —; é guar-
necido êste, qua,drilonge por frisos e
arabescos dourados sôbre diversos pa-
tines de campo verde e será colado no
tapo das caixas, ficando, parte, sabre
a tampa.

2°. Um oval circulado por frisos
arabescos dourados, sendo o centro
igual ao já descrito no número um; na
alto, em uma faixa dourada, tem, em
letras douradas, a firma Suerdieck &
.Comp.; lia parlo inlesliqr se-se itrê.s
medalhas e uma faixa contendo as pa-
lavras — iMaragogipe — Bafa —, em
letras douradas; será colado na frente
rias caixas, servindo de Melro.

3°. O número 3 é formado por uma
faixa .gnenal, com enfeites citouitudos_,
ccntendo as palavras "Iracema", em
tinta preta e será colada na frente das
caixas de charutos desta marca.

4°. Um conjunto de quatro medalhas
de ouro, de -premies obtidos pela re-
querente. Esta marca, assim constitui-
da, servirá para distinguir os charutos
de sua fabricação, devendo ser classi-
ficada na classe 41 do decreto is 16.2)64,
116 19 de dezembro de 1923.

—
Descrição da marca para que pediram

registro Dr. W. Sabino & Comp. tda.,
destinada a artigos da classe 41. (Depó-
sito ii. 126 de Pernambuco, de 25 de
agosto de 1933.)

Consiste em um retangulo de fundo
encarnado claro, formado por um filete
branco, lendo-se no alto do mesmo re-
'angulo as palavras: em duas ordens
sentido horizontal, letras brancas e mai-
'ovulas — "Farinha pra Vocês". Por
Uaixu tie-Sttl: palavras, ',Ani-se fres
retratos de criança, tendo por cima dos
retrates o por baixo uns arabescos brami-
isiss No parte inferior dos retratos, lêm-
so as palavras na primeira ordem, letras
maiusetilas e brancas, sentido horizon-
tal — "Fabricada pela" — e, logo por
baixo, eri duas ordens, sentido °encavo,
letras tu bem maisculas e brancas --
-Farinada Central" — Ilcoraepatica —
por baixo destas, a preposição nos
mos caracteristicos — "de". e. por baixo
da preposição — "Dr. W. .abino &
Comp. T.td.". E, em duas ordens, abaixo
-- Rua do Imperador 471 — Recife —
Pernambuco, tudo em letras maiusculas
o brancas.

Aplicação:
Dr. W. Sabino & Comp. Ltd.. brasi-

leiros, comerciantes estabelecidos nesta
cidade, com a Farmacia Central Homiseo-
patica e fabrico de farinhas alimenti-
cias, sita á rua do Imperador D. Pe-
drao II n. 474, adotam a marca acima
descrita — "P'ra Vocês" — para distin-
guir uma qualidade de farinha alimen.
ticia para crianças, cuja marca se acha
contemplada na classe n, 41, do art. 130
da classificação de artigos e objétos, a
que se refere o regulamento aprovado
pelo decreto n. 16.264, de 19 de dezem-
bro de 1923.

Descrição da marca para que pediu
registro a firma Suerdieck & Comp.,
destinada a artigos da classe 44 (depó-
sito n. 211, da Baía, de 25 de agosto
de 1933)

Consiste em um anel, formando a com-
posição das côres branco e verde, com.
a denominação "Mandarim", em letras
verdes.
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Esta composição constitue uma espe-
cialidade reservada á firma Suerctieck &
Comp., e será colocada com o nome aci-
ma descrito, nos charutos assim denomi-
nados, cuja marca foi devidamente re-
gistrada no Departamento Nacional de
indústria, completando dêsse modo a
sua distinção para o seu comércio.

A presente marca que, pela sua natu-
reza se torna complementar a anterior,
pela den,ominação, diferençando-se ape-
nas par se tratar de um anel, poderá
variar de tamanho e servirá para o fim
indicado, estando classificada na classe
44 do decreto n. 16.264, de 19 de dezem-
bro de 1923.

Inspetoria de Seguros

=MENTE Do SR. ISSPETOR

Dia 22 de agosto de 1933

Oficies expedidos:
Ao Sr. diretor da Despesa:
N. 97 — Pedindo informações sobre o,

listribuieão solicitada pelo oficio nu-
mero 42-T, de 8 de abril.

— Ao Sr. diretor geral do Tesouro:
N. 98-T — Solicitando a devolução do

processo de alteração dos estatutos da
Companhia "L'Union".

— Ao Sr. Dr. José A, B. de Mello
Rocha:

N. 150-D — Convidando para reunião
da comissão do ante-projeto para o re-
ajustamento das funções desta Inspeto-
ria.

— Ao Sr. Clodoveu de Oliveira:
N. 151-D — lIdentico ao de n. 150-D,

desta data.
— Ao Sr. delegado de Seguros da
Circunscriçção:

'N. 15'2-D — Enviando notificação e.
Companhia "Prudencia-Capitalização",
sobre o sorteio do mês de abril.

— Ao mesmo:
Ns. 153-D e 154-D — Comunicando,

respectivamente, as nomeações dos se-
nhores Walter Ferreira Soares para
agente da The Prudential,Assurance Co.
Ltd., nesse Estado e Edison Pinto Nas-
cimento (em substituição do Sr. Theo
philo Marques, da Companhia Sul Ame-
rica Terrestres, Maritimos e Acidentes,
em Curitiba — Paraná.

— Ao Sr. delegado de Seguros da 6'
Circunscrição;

N. 155-D — Sobre a nomeação do
,Sr. Octaviano F. de Abreu, para agente
da Companhia "Indenizaclora", em Pelo-
tas — Rio Grande do Sul.

Dia 24

Ao, Sr. diretor da Contabilidade do
Ministério do Trabalho, Industrie e Co-
mércio:

N. 8-T. 1. C. — Encaminhando ao
Sr. ministro o processo da Companhia
"União dos Proprietários" sobre altera-
ção de estatutos.

— Ao Sr. diretor da Contabilidade do
Ministério do Trabalho, Industrie e Co-
mércio:

N. 9 — T. I. C. e 10 — T.I. C. —
Sobre conta de luz eletrica e telefone.

— Ao Sr. diretor da Imprensa Nacio-
nal:

N. 156-D — Solicitando nova publi-
cação dos mapas estatisticos das Compa-

.72bia de Seguros dos anos de i930 e 1931.

— Ao Sr. delegado de Seguros da 3°
Circunscrição:

N. 157-D e 158-D — Comunicando a
nomeação, respectivamente, os senhores
Adolpha de Figueiredo (em substitui..
ção a firma Seixas & Irmão), para agen-
tes nesse Estado da Companhia Brasil
e F. H. Vergára & Comp.. para agentes
em João Pessôa, da The Home Insuran-
ice C. Ltd.

— Ao mesmo:
N. 159-D — Enviando notificação á

Companhia Phenix Pernambucana, so-
bre assembléa de 24 de março de 1932.

— Ao Sr. delegado de Seguros da 4°
Circunscrição:

Ns, 160-D e 161-D — Comunicando as
nomeações, respectivamente, dos senho-
res Mario ;Guimarães & Comp. (em sub-
Stituição aos Srs. Almeida & Comp.)
para agente da Companhia Brasil e se-
nhor Cleobulo de Oliveira Freitas como
sub-agente da Companhia Italo-Hrasilei-
ra, ambos nesse Estado.

Dia 25

Ao Sr. diretor do Conselho Nacional
do Trabalho:

N. 162-D — Comunicando o compare-
cimento desde o dia 16 até esta data do

,engenheiro João Lyra Madeira.

Dia 26

Ao Sr. diretor da Despesa Publica:
N. 99-T — Enviando a folha de pa-

gamento dos funcionarios do mês de
agosto.

— Ao Sr. diretor da Caixa de Amorti-
zação:

N. 163 — D — Comunicando o compa-
recimento do confereete, bacharel Fran-
cisco Camara Coelho, secretario desta
Inspetoria, até a presente data.

Dia 28
Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 100 — T — Remetendo a folha su-

plementar do fiscal, bacharel Henrique
Magalhães, de quatro dias do mês de
maio último.

Requerimentos despachados
Dia 14 de agosto de 1933

Igreja Episcopal — (Proc. 90-1-933)
— Solicitando permissão para segurar
no estrangeiro, em seu nome e/ou em
nome da Domestic & Foreing Missionary
Society of the Protestant Episcopal
Church in the U. S. A., seguro de infi-
delidade. — Comprovado como está que,
a requerente não encontrou cobertura no
mercado do país para o risco de infideli-
dade, de que se quer cobrir, autorizo a
eolocação no estrangeiro.

Dia 17

The Northern Co. Ltd. — (Proc 77—
N-933) — Sobre seguros que pretende
operar. — De acôrdo com o despacho
de fls. 2, de julho, publicado em 1 do
corrente, apresente a companhia modelo,
definitivo e impresso, ficando desde já
ressalvado que, as suas clausulas e con-
dições não prevalecerão contra as que
forem estabelecidas na apolice padrão
desse ramo.

El Fenix Sudamericano — (Proc. 34
— P — 932) — Sobre alterações estatu-
terias. — Prove a companhia que pro-
duziu os atos de publicidade e arquiva,-

mente a que está sujeita por lei e mi
virtude da alteração dos seus estatutos et
que tambem pagou o sêle referente a,
essa mesma alteração.

Dia 21

S. A. Casas Reunidas Artnsbrust 1.a..
port — (Proc. 200 — A — 933) — So-
licitando permissão para fazer o seguro
contra o risco de comoção civil no es-
trangeiro. — Autorizo a colocação no es-
trangeiro, comprovado como está que os
requerentes não encontraram cobertura
no mercado do país, para o seguro de
comoção civil.

The London & Lancashire Fire Insce.
Co. Ltd. — (Proc. 100 — L — 933) —
Outorgando poderes ao seu agente geral,
Sr. Vivien Lowndes. — Entregue-se e
original da procuração, mediante recibo.

S. A. Brasileira Mestre & Blatgé —
(Proc. 34 — M — 933) — Solicitando
permissão para efetuar o seguro contra
o risco de guerra e comoção civil, no
estrangeiro. — Provado como está o pe-
dido de fls., isto é, de que as compa-
nhias que no país funcionam, não que-
rem aceitar o risco de guerra, comoções.,
civil, etc., autorizo a ser a colocação. no
estrangeiro.

Phenix Sul Americino — (Proc. 118
— P — 933) — Remetendo modelos de
apolices de seguros de acidente pessoal.
-_ a Companhia para serem
aprovadas, as tarifas para os seguros de
acidentes pessoais em que quer operar.

Instituto de Providencia dos Funcius
narios Públicos da União •

DESPACID5S DO GR. DIRETOR

IlIpecliente de 28 de agosto de 1933

Habilitações a peculios:
N. 1.730 — Processo 4.475 "Est," 33

contr., João de Azambuja. Jardão. --
Expeça-se telegrama, na forma do pe-
dido.

N. 1.871 — Proc. 177 "G" — Contr.,
Ascendino Buyes Mayee. — Proeetta-se
de acordo COM o parecer supra.

N. 1.842—Proeesso 1 96 - R" 33, con,l'.
Oswaldo Tavares, — A' , Contadoria,
para informar.

Insci•ição a peculio:
N. 47.428 — Contr., .Cesar Dragone-

ro. -- Cancele-se a presente inscrição,
duplicata de n. 42.144.

N. 44.743 — Contr., Alvaro de Maga-
lhães. — Restitua-se a importancia, e
cancele-se a illSedOãO facultativa de nu-
mero 44.747, nos termos do parecei' de
folhas retro.

N. 44.747 — Contr., Alvaro de Maga-
lhães. Cancele-se a presente inscri-
ção, nos termos do despacho desta dire-
toria, de hoje datado e exarado a folhas
10 verso, da inscrição de n. 44.743.

Processos;

N. 1.079 "A" 33 — Req., Antonio José,
Lopes Junior. — Informe á Contadoria.

N. 709 "J" 33 — Req.
'
 Joaquim Jose

de SOUZB Brevez,.,	 Reetitua-se #11-
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portando, nos termos do parecer su-
pra.	 •

Inscrriçião a toe:cultos - N. 43.904 -
Processo 1.108 "DF" 33- Contr. Alba-
no Joaquim de As.sumpção. - A' audi-s
taria, pára dar parecer.

Habilitação a peculios:

N. 1.050 --- Processo n. 4.087 -
Contr., Pedro Barreto de Menezes.-Ofi-
cie-so ao juiz de direito ,da Segunda
Vara do Orfãos, do Distrito Federal, em
resposta á sua solicitação de falhas 66,
que não nos é possivel juntar as infor-
mar„,ões de que trata seu oficio de (folhas
por si tratar de dados de uso privativo
deste instituto,

Processo 240 "C" 33 - Indeferido o
ove requer Carlos Barreto de Menezes.
folhas 65. A certi dão pedida podera ser
lornec,jda si solicitada pela parte que
4 E37: juntada do ,documento ao processo.

Processos:
Oficio 275 - Do gabinete do ministro.
Processo 1.131 "DF". 33 - D. Maria.

Ioaquina de Paiva Ronco. -- A' contado-
da.

N. 833 "J", 33-Requerimento de José
Neves Ferreira. - Deferido. A í Secção
de Expediente para redigir o atestado.

Dia 29
Habilitações á pecullos:

N. 2.834 - Contr. Antonio Muniz
Cabral. --. Pague-se.

N. 1.849 - Mario de Vaseoncellos. --
Pague-se.

N. 1.836 - Contr. Arlindo Francisco
dos Santos. - Pague-se.

N. 1.854 - Proc. 113 "N"-33 Contr.
Manoel Antunes Quintanilha. - Estan-
do satisfeitas as • exigencias da decisão
do Conselho Administrativo, de fls. 19,
verso, autorizo o pagamento na forma da
mesma decisão.

Emprestimos:
Distrito Federal - Contratos assina-

dos.
Ns. -- 17.393	 16.732 - 17.295

-- 16.992 .- 17.351 --- 16.755- 16.731
17.077 - 17.370 - 17.375 - 17.335

-- 16.427- 17.119- 17:302 - 16.602
--- 17.011 ---- 17.031 -- 17.336 - P7.319
- 17.344 . - 16.746 - . 17.135 - 17.212
- 17.323 - 17.274 - 17.241 -17.367
- 17.301- 17.371 - 14.190 - 16.826
- 17.365 - 47.308- 17.320- 16.500
- 17.377 - 17.379,- 17.387 - 17.381
- 17.209-17.175-  47.350 - 17.359
- 16.940- 17.354 - 16.556 - 16.285
- 10.169-16.809-16.483-17.394
- 16.230.

Inscrições á pcculios:
47.541 - 47.549	 47.550

- •17.551 - 47.552 - 47.553 - 47.555
- 47.351 - 47.553 - 47.557 -- 47.55
- 47,559 - 47.560 - 4.7.561 - 47.
- - 47.563 -- 47.564 -- 47.5(15 --- 47. 66
-- 47.567 -- 4.7569-47.57147.571 -- 47.579
- 47.580 -- 47.581 -- 47.582 - 47.584

Inscrevam-se.
N. 31..134 - Proc. 772-"J"-33 -

contr. Jonas Antonio Cardoso. - Res-
t) n ua-se.

N. 43.675 - Proc. 243-"F"-33 -
Contr. Frederico de Mesquita. - Defe-
rido o pedido de fls. 5, "ex-vi" do ar•-
tigo 22 do dec. 19.640.

N. 26.404 - Proc. 2.174-"EST"-33
- Contr. Liberalino Herculano Pereira
de Oliveira. - A' auditoria, para dar
parecer.

N. 31.058 -Contr. Antonio ,Toixeira.
- A' auditoria, para dizer.

Emprestimos:
N. 111 -- Proc. 4.516-"EST"-33 -

Contr. Manoel Antonio do Nascimento.
- Indeferido o pedido de fls. 2, POS

termos do parecer supra. Oficie-se. •
N. 14.3L7 - Proc. 18-"U"-33 -

Contr. Ursulino José da Cruz. - Res-
titua-se.

N. 71 - Proc. 2.263-"EST"-33 -
Contr. Jorge Cornelia Brom. - Oficie-.
se, nos termos do parecer de fls. retro.

N. 130 -- Proc. 4.996-"EST"-33 -
Contr. Pedro Negrão. - Proceda-se de
acordo com o parecer Supra.

N. 2.159 -- Contr. Tancredo Vieira
Junior. - Responda-se, nos termos do
parecer supra.	 •

Declaração de familia:
Proc. 290-"E"-33 - Contr. Ernilio

Carvalho Montenegro. - Junte-se a ins-
crição.

Processos:
. 253-"C"-33 - Req. Carlos

Pinto. - Informe o.Arquivo.
N. 1.008-"DF"33 - Of. 761

Faculdade de Medicina do Rio de
- Autorizo o recolhimento, nos
do parecer supra.

Habilitações a peculios:
Ns. 1.475, contr. Joaquim da Silva

Figueira; n. 1.771, contr. Hamilton José
Ferreira; n. 1.886, contr. Manoel Ber-
nardes de Souza; n. 1.880, contr. Anto-
nio Joaquim de Azevedo; n. 1.560,
contr. Ovidio Bastos; n. 1.879, contr.
José Henrique de Castro; n. 1.822, contr.
Benedicto Ferrari; n. 1.863, contr. Deo-
eleciano Muni;; n. 1.820, contr. Alfredo
Accioli Goston; n. 1.119, contr. Januario
de Souza Soares; n. 1.071-F-79, contr.
Leovegindo Ozorio Filho; n. 1.493,
contr. José Candido . Muniz. - AO Con-
selho Administrativo.

N. 187 - Proc. 791-"j"-33 Contr.
Floriano Peixoto de Figneikedo. - Cer-
tifique-se.

N. 1.770 - Proc. 647-"TEL"-33 -
Contr. José Gomes•da Silva Jardim. -
A' Contadoria, para providenciar.

NOTICIÁRIO
A Caixa de Amortização, d rua 1° de

Março n. 42, vai pagar os juros de apoli-
ces da Divida Pública Federal que não
foram recebidos no tempo proprio -
Juros em depósito.

O pagamento iniciar-se-á amanhã, 1
de setembro, e continuará ás terças,'
quintas e sextas-feiras, até 31 de dezem-
bro dêste ano; a entrada nas bancadas
será somente até ás 14 horas.

Instituto de Meteorologia, Hidrome-
tria e Ecologia Agricola - Serviço Fe-
deral - Boletim de Meteorologia Agri-
cola relativo á segunda denoda de agos-
to de 1933, elaborado na Secção de Eco-
logia AgricOla.

Tempo

Norte - Decorreu quente e pouco
chuvoso no Amazonas e Pará; quente e
seco do Ceará ao Maranhão; frio e pou-
co chuvoso nos demais Estados, exceção
feita de pontos de Sergipe e Alagoas,
onde ocorreram chuvas mais intensas.

Centro - PrOsseguiu frio e seco em
geral.

Sul - Tarnbem decorreu geralmente
frio e seco, salvo no Rio Grande do Sul,
onde foi frio e pouco chuvoso. Ocorre-
ram ainda geadas esparsas em algumas
localidades paulistas, paranaenses e ca-
tarinenses, sem causar grandes danos á
lavoura.

Agricultura

Café - O estado das culturas é bom,
apezar das ligeiras geadas ocorridas em
alguns pontos da região cafeeira. Pros-
seguem colheitas, ainda, já terminando
em muitos pontos de Minas São Paulo.

Cana - Preparam-se terras no centro
e no sul. No norte continuam plantios,
mormente em Pernambuco, Alagoas e
Sergipe. A vegetação apresenta-se boa.
nos Estados nortistas e prejudicada em
Santa Catarina. Continuam colheitas em
todas as regiões produtoras, tendo sido
iniciadas, na decada em questão, em
muitas localidades setentrionais, regu-
lares nuns pontos, boas noutros.

Mandioca - Em preparos de terras em
odes as regiões produtoras, estando as

culturas com borla aspecto. Continaum
Lambem colheitas em todas as zonas pro-
dutoras, regulares e boas.

Fumo - Pequenos plantios, esparsos
no norte. Fazem-se sementeiras no Rio
Grande do Sul. Continuam pequenas co-
lheitas no norte, em Minas e em Goiáz.

Algodão - Prosseguem preparos de
terras no centro e no sul. A vegetação
apresenta-se boa no norte, salvo em pon-
tos de Pernambuco e Rio Grande do
Norte, onde tem sido prejudicada pela
praga de gafanhotos e de Alagoas pela .
ação danosa . de humidade excessiva em
algumas localictades. Continuam colhei-
tas no Norte.

'Cacau - Prosseguem colheitas no
Pará e na Baia.

Herva •mate - Continuam os cortes
em todos os Estados produtores.

Milho - Preparos de terras no centro
e no sul. Plantios no Rio Grande do Sul.
Vegetação eni geral boa no norte, onde
continuam as colheitas regulares.

Arroz - Em preparos de terras no
centro e no sul. No Rio Grande do Sul
fazem-se plantios. Pequenas e espar-
sas colheitas noS Estados setentrionais.

Feijão - Continuam preparos de ter-
ras no extremo norte, no centro e no sul
do país. Prosseguem colheitas nos Es-
tados nordestinos, pequenas.

Trigo - Terminados os plantios no
sul. A vegetação apresenta-se boa, sal-
vo em Rio Negro (Paraná) onde foi pre-
judicada pelas secas.

Freire

- Da
Janeiro
termos
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Ministerio da Agricultura - Boletim diario do Instituto de Meteorologia, Hldrometria e Ecologia Agricola
, Rio de Janeiro - E. U. do Brasil - Em 30 de agosto de 1933
Previsões para o periodo de 18 horas do dia 30 ás 18 horas do dia 31

Distrito Federal e Niteroi - Tempo: Bom, passando a instavel, já sujeito a chuvas e trovoadas. Temperatura: Embora
elevada, entrará em declinio ao correr do dia. Ventos: Varlavels, rondando para o sul, rajadas bastante frescas.

Estado do Rio de Janeiro - Bom, passando a instavel, já sujeito a chuvas e trovoadas, salvo a léste, onde continuará bom.
Temperatura: Embora elevada, entrará em declinio ao correr do dia, salvo a léste, onde se manterá estavel. 	 G	 (

Estados do Sul - Tempo: Perturbar-se-á em São Paulo com chuvas e trovoadas e perturbado nos demais Estados. Chuvas e
tfovoadas. Temperatura: Em declinio até Santa Catarina e mantendo-se baixa no Rio Grande do Sul. Ventos: Varlaveis, rondando
para o quadrante sul até Paraná e do quadrante sul, nos demais Estados. Rajadas fortes até Paraná.

TTT - O Instituto de Meteorologia do Rio de Janeiro previne que o litoral, entre Santa Catarina e São Paulo, está sujeito a
Ventos fortes do quadrante sul. Foram içados em Santos, os sinais de ventos fortes perigosos a pequenas embarcações.

Sinopse do tempo ocorrido no Districto Federal, de 14 horas do dia 29 ás 14 horas do dia 31
O tempo decorreu bom todo o periodo, com céu limpo. A temperatura foi estavel á noite e elevada de dia. As médias das

temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram : maxima 34.2 e minima•19.1 e as temperaturas extremas
registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram : maxima 30.6 e minirna 21.0 respectivamente, até 14
horas e ás 7 horas e 5 minutos. Os ventos foram variaveis e frescos, por vezes.

Observações realizadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) do dia 30 de agosto de 1933
	

Observações das 24 horas precedentes
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Observações realizadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) do dia 30 de agosto de 1933
•

ObservaçUs das 24 horas precedentes

Tempos e enoinenos
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As temperaturas maximas verificaram-se em Cuiabá e São Luiz de Cacetes com 38° C.
A temperatura mínima verificou-se em Araranguá com 5)C.

Observações - Estado do céu: em decimos de céu encoberto: de 0, totalmente limpo, a 10, totalmente encoberto; a) cuven
suas; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo •J• B, bom ; Bx, bom após perturbação;!, incerto ou instavel; A, ameaçador; M9

Iam). Fenomenos diversos. (0) chuva; T trovoada; :2: chuviscos ; ()() nevoa secca ; ==:- nevoeiro ; A granizo ; K, trovoadas com re-
lampagos; < relampagos; _ala ventania; 	 orvalho ;ag, aguaceiro ; ge, geada; hs, halo solar ; cs, corôa solar: cl, coam (uno°
o4 arco his.

Os indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A intensidade dos fenorner3os é expressa
pelos expoentes 0, fraco e 2, torta.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0° C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido o
despacho telegraphico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos á reaficação pelos mappas inensals.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais, de 9 horas do dia 29 ás 9 horas do dia 30

Não é feita a sinopse, devido a deficiencia de informações meteorologicas.
Zona Centro -- O tempo, nas 24 horas, foi bom, com nevoa seca esparsas e assim continuava hoje ás 9 horas. A tempemturnr

deelinott em Minas Gerais, sofreu aszenção no Estado do Rio e manteve-se estavel nos demais Estados. Predominaram os ventos
do quadrante norte, com rajadas frescas esparsas. 	 •

Zor.:a Sul - O tempo, nas 24 horas, foi bom com nevoas secas salvo no Rio Grande'do Sul, onde foi perturbado com chuvas e
trovoadas. Hoje, ás 9 horas, o tempo continuava perturbado com chuvas e trovoadas no Rio Grande, apresentava-se entre incerto
e bom em Santa Catarina e era bom com nevoa sêca e nevoeiros esparsos demais Estados. A temperatura foi estavel no Paraná,
sofreu ascenção em parte de São Paulo e declinou nas demais zonas, seddo que acentuadamente no Rio Grande. Os ventos foram
variareis, com rajadas frescas esparsas.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rede meteorologica até ás 14 horas e 30 minutos.

Discriminação das zonas: Zona norte Estados : Amazonas, Pará, Maranhão, Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,
?ernarnbuco, Alagbas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, Goiáz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio ele Janeiro.
zona", sol - Estados; São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal

Elementos
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Maxima 	  	 31.5(X) 30.1 31.0 - (X) 3 1 .3 37.3 - - - 35.8 36.2 - -
Minima 	 21.5 47.3 /g./ - 20.7 15.8 - - - 19.3 20.5 - -
Chuva 	 •

0.0 0.0 - 0.0 0.0 - - - 0.0 0.0 - -

(X) Significa maxima da vespera. A maxima e a minima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.

Serviço hidrometrico

Estações Obs.
Diferença

em
24 horas

mt.
Estações Obs.

Diferença
em

24 horas

Rio Paraíba do Sul - Dia 30:
Bacia Amazonica - Dia 29:

Guararema 	 0.10 -0:04
pearei 	 0.65 0.01

Esperança (X) 	
S. P. Olivença 	
Fonte 11•5a (X) 	
Tefé (X) 	
Manaus 	

6.16

23.41

-0:12

-0.21

Caçapava 	
Pindamonbangaba 	
Guaratinguetá 	
Rezende 	
Barra Mansa 	

0.49
1.02
1.26
0.
1.12

0.01
0.02
0.01
0.01
0.03

Porto Velho 	
Itacoatiara (X) 	
Parintins 	

83.65

5.47

-0.12/

-0.07

Barra do Pirai 	
Paraíba do Sul 	
Anta 	

0.93
0.42
0.11

-0.02
0.(.0

Obidos 	
Santarém .(X) 	
Porto Nacional (X) 	
Carolina 	

3.98

--

-0.10 Porto Novo 	
S. Fidelis	 	
Campos 	

0.15
1.75

.6.45

-0.01
0.00
0.00

Bem Vista 	 .0.04 0.00 Rio Itajai-Assú - Dia 30:
Imperatriz u. 	 0.86 0.00
Conc. a° do Arag. a (X) 	 Barracão 	   0.30
Cruzeiro do Sul 	 1.25 0.05 Taiti	 (X) 	
S. Felipe .(X) 	
Rio Branco (X) . 	

Rio do Sul 	
Hansa 	

1.67
0.89

-0.33
-0.09

Labréa (X) 	 Subida 	 1.60 -0.10
S. Gabriel 	 6.64 0.04 Aquidaban 	 1.16 -0.04
Humaitá 	 1.40 0.10 indaial	 	 1 Mi -0.2o
Maués (X) 	
Mjr. Amarante 	 1.55 .0.00

Passo Manso 	
Blomenáu 	

1,00
1.10

-0.18
-0.40

ltaituba (X) 	 Gaspar	 	  1.82 -0.88
Arumanduba 	 3.04 002 Ilhota	 	 2.10 -0.20
Alta Mira(X) 	

Rio Belmonte-Pardo - Dia 39;

Rio S. Francisco - Dia 30: Arassuai 	  .1.00 0.00
Barra Pontal 	 0.63 .0.01
Itinga 	 1.27 0.00

Pirapora 	 0.34 0.00 Itaobim 	 0.64 -0.01
S. Francisco 	 0.02 0.00 São Pedro 	 1.01 0.01
januaria 	 0.00 0.0)
Carinhanha 	 O 28 0.00 Bacia Paraná-Paraguai - Dia 29:
Rio Branco (X) 	
Barra do Rio Grande 	 0.60 -0.01 Três Lagôas 	 1 87 0.03
Remanso 	
joazeiro (X) 	
Cabrobó 	   

0 . 65 *

1.30

0.01

0.00

Pres. Epitacio 	
Guaíra (X) 	
Porto Mendes (X) 	 IN..

0.57 -0.04

Paulo Afonso (X).. 	 Fóz Iguassti (X) 	
Piranhas 	 0.45 0.01 . Cuiabá 	 1.36 0.00
Proprlá 	 0.74 0.00 S. Luiz Cáceres (X) 	

Corumbá 	 4.14 -0.01

•

Estado e tendencia das aguas dos rios
Bacia AmazoniCa - Dia 29.- Subindo em Cruzeiro do Sul, São Gabriel e Humaitá. Estacionario em M. Amarante e Imperatriz.

Baixando no resto do curso.
,Rio São Francisco - Dia 30 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio Paraíba do Sul - Dia 33 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio Itajai-Assú - Dia 30 - Continuará em declínio em todo o curso.

Rios Belmonte-Pardcx - Dia 30 - Baixando em Itaobim e Baarra do Pontal. Estacionado em ltinga e AraRsual.

Bacia Paraná-Paraguai - Dia 2g Estacionario em Tres Lagóas Cuiabá. Babando em Presidente Epitacio e Corumbá.

a
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Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

Altitudes

Estações Hora

200	 I	 500	 1 1.000 1 1.500 1 2.000	 3.000
	

4.000	 5.000	 Maxima

Fernando Noronha (XX)	
Quixeramobim (X) 	
Natal (X) 	
Olinda(X) 	
Maceió (X) 	
S. Salvador (X) . 	

10.00
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30

Cuiabá 	 7.30 NNW 3 NNW 4 N	 3 ENE 6 ENE	 8 E	 7 3.350 ms.
Caravelas (XX) 	 9.30
B. Horizonte 	 9.30 ENE 2 NE	 3 E	 3 NE 4 NE	 7 ENE	 8 — 3.300.ms
Vitória	 	
Campos 	 ... 	

9.30
9.30

N
NNW

5
4

.N	 6
WNW 5

N:NW 10
NNW 4

NNE,
N

10
7

NE	 8
N	 3

—
S	 3

—
C	 O SE 2

2.550 ais.
7.050 ms.

Rio de Janeiro 	 9.30 NNW 4 NNW 5 NNW 2 E 2 S	 5 SW W NW 3 1 6.200 ais.
Rio de Janeiro 	 13.00 NW 5 NW	 6 NNW 4 E 3 SSE	 4 WSW 4 ‘V	 5 4.600 ias.
Rio de Janeiro (0) (XX) .7.00

•Santos 	 , • 9.30 NNW 5 NW	 5 NW	 1 SSW 2 SSW	 4 2.850 ms.
Curitiba (XX) 	 9.30
Florianopolis (XX) 	 9.30
Porto Alegre (XX) 	 9.30

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico

(XX) indica que não foi feita a sondagem; devido a estar o céu encoberto.

(0) Indica que , a sondagem de 7 lis. foi realizada no C. dos Abusos e a de 21 hs, da vespera, no Observatorio Meteorologico

PARTE COMERCIAL
CAMARA SINDICAL

Cotações oficiais de cambio e titulos fixadas pela Camara Sin-
dical dos Corretores de Fundos Publicos da Capital Federal

Praças
Sobre Londres . 	
Valor da libra . 	
Sobre Paris
Sobre Italia
Sobre Alemanha ' 	
sobre Portugal
Sobre Belgica (papel) . 	
Sobre Belgica (ouro) . 	
Sobre Hespanha . 	
Sobre Suissa
Sobre Suecia . 	 	  ..
Sobre Noruega . 	
Sobre Dinamarca . 	 9 	
Sobre Sina e Palestina 	
Sobre Tcheco-Slovaquia co 	
Sobre Nova York
Sobre Montevidéu 	
Sobre Buenos Aires (papel) 	
Sobre Buenos-Aires (ouro) . 	
Sobre Holanda . 	
Sobre Japão . 	
Sobre Rumania 	
Sobre Canadá . 	
Sobre Austria 	
Sobre Chile

Moedas

ale,-ouro. por 1'8000 	
Libra (papel)
Escudo papc11 .
Lira (papel)
0110.9 , (palael).

BOLSA

Apolices:
Apolices uniformizadas de 5 %, miúdas 	 	 8008000
Apolices diversas emissões de 5 %. miúdas, nom 	 	 8508000
Apolices diversas emissões de 1:0008, 5 %. nom 	 	 84628000
Apolices diversas onlissões de 1:0008. 5	 port 	 	 8508000
Obrigações do Tesouro Nacional de 500$, 7 5 	

(1930)	 4962000

9978000
Obrigações Ferroviarias de 1:0008, 7 %, (3 emis-

são)
Obrigações Rodoviarias de 1:0008, 5 %, ‘Pol't 	 	 8658000
Apolices emprestimo municipal de 1917, port 	 ,	 1598500
Apolices emprestimo municipal de 1920, port 	 	 1608000
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 1.535)	 1798000
Apolices emprestimo municipal de 1931, port 	 	 1798500
Apolices Minas Gerais de 1:0008, 5 %, nom 	 	 7108000
Apolices Minas Gerais de 1 :000$, 5 %, Port., (de-

creto n 9.682) . 	 	 7058000
Obrigações dó Tesouro de Minas de 500$, 9 %• • • • 	 5158000
Obrigações do Tesouro de Minas. 1 :0008, 9 % 	  1:0388000
Apolices Rio de janeiro de 1:0008. 8 9.O, port. (de-

creto n. 2.316)	 9308000
Apolices Rio de Janeiro de 1008. 4 %, port 	 	 1028000

Ações de Bancos:

Banco dos Funcionarios Públicos 	 	 458000
Banco do Brasil . 	 	 3958000

Ações de Compáthins:

Companhia Docas de Santos. port 	 	 2408000

Debentures:

Companhia Docas de Santos 	 	 1902000
Secretaria da Gamara Sindical do Rio de Janeiro, ern

de agosto de. 1933, — Am! de.~ida e Silva, síndico,ek..
—Uf

1 :015$000

•



Alfandega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

30 de agosto de 1932....
30 de agosto de 1933....

/mportanclae
Em ouro	 Em papel

119:9108200
195:8O3$000

36:4608900
77:6908900

Receita mensal:
De 1 de agosto a 30 dh

agosto de 1932 	
De 1 de agosto a 30 de

agosto de 1933 	

Diferença da receita arre-
cadada para mais em

•	 1933

	

3.665:0628600	 3.097:9388400

	

3.753:1228900	 3.211:8838300

	

88:0608300	 113:9448900
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JUNTA DOS CORRETORES
MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 29
Café

Sacas
, Entradas . 	 	 13..411

Saídas	 2.263
Consumo local	 500Café retirado , do mercado pelo Conselho Nacional

do Café	 288
Existencia	 .401.451

Mercado calmo.
Pt-eços por 10 quilos:

Tipo 3 	 	 108600
Tipo 4 	 	 108300
Tipo 5 	 	 108000
Tipo 6 	 	 98700
Tipo 7 	 	 9$400
Tipo 8 	 	 98100

fumar

Entradas
Saídas 	
Existencia

Mercado calmo.
Preços por saco com 60 quilos:

Branco cristal
C. amarelo 	
Mascavinho 	
Mascavo .

Algodão

Seridd:
Tipo 3.	 	  388000 a 398000
Tipo 4 

	

	  378000 a 388000
Fibra média:

Sertões:
Tipo 3
Tipo 5

Ceará:
Tipo 3.
Tipo 5

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3.
Tipo 5. 	

Paulista:
Tipo 3. 	
Tipo 5.

O sindico, Bento Dias Pereira.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria Federal em São Paulo

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 26 de agosto de 1933.... 13.519:2488100
Em 28 de agosto de 1933 	  675:1568500

Total 	 	 14.194:440$600

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPosrros

Arrecadada de 1 a 26 de agosto de 1933.... 13.457:1048900
Em 28 de agosto de 1933 	 	 674 :6568500

14.131:7618400

Receita global:
2 de janeiro a 30 de
agosto de1932 	  20.821:1808100 18.241:338150C.
2 de janeiro a 30 de.
agosto de 1933 	  30.098:2278000 28.210:652890(

Diferença da receita arre-
cadada para mais . em
'933

EDITAIS E AVISOS
MINISTERIO DA GUERRA

Primeira Região Militar
PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

s. A. M. DO 21° DISTRICTO	 JACARÊPAGUÁ

Edital de contocaçâo de sorteados

Manoel Cario Munoz, presidente da Junta de Alistamento
do 21° Distrito (Jacarépaguá):

Faz saber que foram Sorteados para o serviço do Exercito,
no mês de setembro do ano findo, na 1* Circunserição de Re-
crutamento, os cidadãos constantes *da relação abaixo é que
deverão se apresentar do dia 18 á 28 de outubro cio corrento
ano, nesta Junta afim de serem encaminhados ao 1° Grupo de
Artilharia Montada (Campinho); os que assim não procede-
rem ficarão sujeitos ás penas dos regulamentos militares e
Codigo Penal. E para que chegue ao conhecimento de todos
fui lavrado o presente edital que será afixado á porta da Junta,
á Estrada de Freguezia n. 20 e publicado no Diario Oficial,durante tres dias.

Jecarépaguá, 6 de agosto de 1933. - Manoel Cario Muno:.presidente.
Mação a que sé refere o edital acima

1° G. À. Mót. (Campinho)

-Classe de 1911

1. 117. Adelino José - Ribeiro, filho de Joaquim José Ri-
beiro.

2. 83. Adendo dos Santos, filho de Amorico dos Santos.
3. 109. Adolpho Ignacio de ASsumpção, filho de MalvinaJacomo Carreira.
4. 133. Agenor Brandão Giiimarães, filho de Christian°

Guimarães.
5. 56. Agrippino de Sampaio, filho de Marcelino Izidoro

Sampaio.
6. 42. Alberto Elias Gueri, filho de Elias Jorge Gueri.
7. 160. Alberto Garitano, filho de Antonio Garitano.

1, 40. 15100,9 4.11#. Racoa SPK.*. 4.4? J.9IQ &icei!"

508000 a 518000
448000 a 458006

Nominal
Nomina,

Entradas
Saídas
Existencia	 	

Morado estavel.
Preços por 10 quilos:
Fibra longa -- Tipo

Fardos
1.499

413
6.141

368000 a 378000
338000 a 348000

Nominal
338000 a 348000

318000 a 328000
..	 298000 a 308000

348000 a 358000
328000 a 338000

Sacos
10.625 De
8.225

15.996 De

9.277:0468900	 9.969:3148400
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9. 74. Alcebiades Siqueira Machado, filho de Claudia()
•	 Isidoro Machado.

10. 15. Alcedino Dias, filho de Eloy Antonio Dias.
11. 85. Alcides Pereira da Silva, filho de Francisco Pe-

reira _da Silva.
12. 11. Alquecibio Lopes da Silva, filho de Valentino Lopes

da Silva.
13. 46. Amanho da Silva Ribeiro, filho de Augusto da

Silva Ribeiro.
14. 22. Angenor Antonio da Silva, filho de Manoel Antonio

da Silva.
15. 125. Annibal Pereira, filho de José Pereira Junior.
16. 166. Antenor da Silva, filho de Palmyra Rosa da Silva.
17. 47. Antonio Ermelindo de Pavia, filho de Antonio Er-

melindo de Paiva.
18. 103. Antonio Fausto de Oliveira, filho de Honorina Ce-

cilia de Oliveira.
19. 171. Antonio Ferreira, filho de Custodio Ferreira da

Silva.
20. 179. Antonio Ferreira da Silva, filho de Luiz Augusto

Ferreira.
21. 81. Antonio Furtado, filho de Mariano Vieira Furtado.
22. 157. Antonio José da Silva, filho de Romulo José da

Silva.
23. 62. Antonio de Medeiros, filho de João José de Oli-

veira.
25. 156. Antonio Sicero ou Sieiro, filho de Antonio Manoel

Lixero ou Sieiro.
26. 107. Anysio Fernandes, filho de Antonio Fernandes dos

Santos.
27 161. Aristides Moreira Santos, filho de Germino Mo-

riera dos Santos.
28. 180. Aristides Penna Saldanha, (gemeo), filho de Mer-

cedes Maria da Penna.
29. 132. Aristides de Souza, filho de Sebastião Francisco de

Souza.
30. 10. Arnaldo José dos Santos, filho de Lino José dos

Santos.
31. 17. Arlindo de Castro Teixeira, filho de Antcnio de

Castro Teixeira.
32. 185. Arlindo de Lemos, filho de Avelino de Lemos.
33. 38. Ary de Freitas, filho de Firmino de Feitas.
34. 112. Ary Kerner Ferreira dos Santos, filho de Ernani

Ferreira dos Santos.
35. 114. Ary Macedo, filho de JoséGoulart Macedo.
36. 150. Aureliano José Nogueira, filho de Manoel José No-

gueira.
Bento Garcia de Oliveira, filho de José Garcia de

Oliveira.
Bento Luiz, filho de José Luiz.
Bernardino dos Santos, filho de Mathias dos

Santos.
Candido de Almeida, filho de Condido Francisco

Pinto.
Condido Mendes Junior, filho de Candido Mendes.
Carlos Gonçalves, filho de Arlindo Gonçalves de

Carvalho.
Carlos José Ferreira, filho de Flausina Maria da

Conceição.
Carlos Nicoláu Sinizia,, filho de Raphaelb ,Car-

cardo.
Carlos de Souza, filho de Anacleto, Maria da Con-

ceição.
Cassiano Suzano, filho de Roque Suzano.
Christolino Ribeiro, filho de José Monteiro Ri-

beiro.
Claudionor Carneiro Barbosa, filho de Martinho

Manoel Carneiro.
Coaracy Pinto Ferreira Morado, filho de Fran-

cisco Pinto Ferreira Morado.
Cyro Penna Saldanha (gerneo), filho de Mercedes

Maria da Penna.
Djalma Antonio Maria, filho de Antonio Pedro

Maria.
Dorvalino dos Passos, filho de Antonio José dós

Passos.
Dorvalino dos Passos, filho de Pedro Joaquim dos

Passos.
Dyrceu, filho de Catão Domingos Lopes.
Edgard Belmonte da Silva, filho de Estevão Go-

mes da Silva.
Ectrisio Teixeira de Faria, 'filho de Mardionillo

Teixeira de Faria.
Eleuterio Nicanor do Nascimento, filho de Manoel

dos Passos Nascimento.

59. 173. Emmanuel Pires, filho de Ezequiel Carlos Pires.
60. 148. Epominondas Pinto Moreira, filho de Alfredo

Pinto Moreira.
61.108. Escolastico Pereira dos Santos, filho de José Pe-

reira dos Santos.
62. 69. Euelydes da Silva, filho de Leonel da Silva.
63. 98. Fernando Joaquim, Fernandes, filho de Antonio

Joaquim Fernandes.
64. 8. Francelino Coelho da Silva, filho de Manoel Coelho

da Silva.
65. 104. Francisco Alves da Silva, filho de Leonel Alves da

Silva
66. 190. Francisco Cortez Gimenez, filho de Miguel Cor-

tez Gimenez.
67. 76. Francisco Joaquim Gomes, filho de Rodolpho Joa-

quim Gomes.
68. 20. Francisco José da Silva, filho de Francisco José

da Silva.
69. 93. Francisco Mendes, filho de Candido Mendes.

70. 65. Francisco do ,Nascimento Filho, filho de Antonio
Francisco do Nascimento.

71. 111. Francisco Seda, filho de Paschoal Seda.
72. 177. Gastão da Cunha Bastos, filho de Julieta da Cunha

Bastos.
73. 63. Gerson da Fonseca Telles, filho de José Pinto da

Fonseca Telles.
74. 130. Gilberto Guarino, filho de Antonio Guarino.
75. 18. Gregorio dos Santos, filho de Januaria Maria dos

Santos.
77. 146. Heitor Nunes Filho, filho de Heitor Nunes.
78. 1,23. Henrique Martins, filho de Francisco Martins,
79. 178. Hermilio Soares, filho de João Soares.
80. 181. Hermogenes dos Santos Mendes, filho de Manoel

Francisco Mendes.
81. 138. Hildebrando Marques, filho de João Marques Ju-

nior.
82. 68: Homilio Dicencio, filho de Felicidade Dicencio.
83. 165. Ilonorio Coelho do Amorim Reis, filho de Arthur

Coelho de Amorim Reis.
84. 139. Honorio Ferreira Veiga Junior, filho de Honorio

Ferreira Veiga.
85. 10,0. Idebaldo Smith, filho de Ramon Smith.
88. 110. Ivam de Mello Braga, filho de Augusto de Mello

Braga.
87. 187. Izidoro José Dantas, filho de José Paulino Dar-

tas.
88. 88. 101. Jacyntho Corréa Drummond, filho de Pedro Pinto

Drummond.
89. 186. Jacyntho Lapa, filho de Etalissirno Ferreira Lapa.
90. .23. Jayme Oliva da Fonseca, filho de Bernardino

Oliva da Fonseca.
91. 60. Jayme Rodrigues, filho de Manoel Rodrigues

Abrantes.
92. 118. Jaymes Jovino Ferreira, filho de Manoel Gomes

Ferreira.
93. 21. João Baptista, filho de Manoel da Silveira Car-

valho.
94. 167. João Baptista de Souza, filho de Arthur Francisco

_de Souza.
95. 2. João Candido da Silva, filho de Pedro Condido da

Silva.
97. 183. João Gonçalves da Silva, filho de Jayme de Aze-

vedo Silva.	 •
99. 188. João Ribeiro da Silva, filho de Gertrudes Moraea

da Silva.
100. 164. João da Silveira, filho de Felippe Renato da Sil-

veira.
101. 193. João Vianna, filho de' .Francisco Antonio Vianna.
103. 31. Joaquim Freire, filho de Antonio José Freire.
104. 184. Joaquim Henrique de Oliveira, filho de Manoel

Henrique Oliveira.
105. 94. Joaquim Teixeira Trindade, filho de Joaquim

Teixeira.
106. 48. Joaquim Pacheco, filho de Joaquim Pacheco.
107. 4. Jonathas Auto de Simas, filho de Raul Auto de

Simas.
108. 147. Jorge Justiniano Machado, filho de Jorge Justi-

niano Machado.
109. 52. Jorge de Oliveira, filho de Ernesto Gomes de Oli-

veira.
110, 127. José Alves Ferreira Junior, filho de José Alves

Ferreira.
111. 174. José Bastos Moreira, filho de José Carneiro Mo-

reira.

.37.	 41.

38. 9.
39. 129.

40, 73.

41. 128.
42. 196.

43. 16.

45. 57.

46. 141.

47. 172.
48. 50.

49. 78.

50. 19.

51. 176.

52. 64.

53. 87.

54. 152.

55. 67.
56. 40.

57. 88.

58. 91.
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112. 135. José Brito do Noronha, filho de Modesto Nonato
Noronha.

413. 92. José Candido, filho de Avelino Candido Alves.
114. 95. José de Campos, filho de José Dias de Campos.,
115. 194. Jose Carrasco Solaisa, filho de José Carrasco.
116. 1. José Henrique Dias, filho de Henrique Dias.
117. 29. José Joaquim Ramos, filho de Francisco Maria

Ramos.
118. 54. José Marques do Dal, filho de Custodio Marques

Val.
119. 113. José de Moura, filho de Antonio. Ferreira de

Moura.
120. 155. José Pereira de Souza, filho de Candido Pereira

de Souza.
121. 168. José Quirino dos Santos, filho de Pedro Quirino

dos Santos.
422, 75. José da. Rocha Coelho, filho de José da Rocha

Coelho.
123. 90. José dos Santos, filhe de José dos Santos Martins.
124. 131. José de Souza, filho de Anua Rosa de Souza.
125. 96. Jovelino Nogueira, filho de Custodio Nogueira.
126. 66. Justino Richulino, filho de' Antonio Richulino.
427. 86. Juvenal da Silveira, filha de Manoel Antonio da

Silveira.
128. 195. Laudio Liras, filho de nortencia Alves Liras.
129, 182. Lauro Barbosa da Fonseca, filho de Jeronmo Pin-

to da Fonseca.
130..106. Leandro Nogueira Soares, filho de Francisco No-

gueira Soares.
131. 80. Leonel Francisco do Carmo, filho ak Francisco

José do Carmo.
132. 89. Lourival do Nascimento, filho de Amelia Martins

de Oliveira.
133. 71. Luiz dos Santos, filho de Sizenando Domiciano

Nobre.
134. 142, Manoel Alves Ferreira, filho de Julio Alves Fer-

reira.
135. 163. Manoel Ferreira de Mello, filho .de Candido Fer-

reira do Mello.
136. 97. Manoel José de Oliveira, filho de Manoel José de

137. 158. Manoel da Luz. filho de Anna Maria da Conceição.
136. 64. Manoel de Medeiros Freitas, filho de Manoel de

Medeiros Filho.
1,39. 136. Manoel Ribeiro, filho de Esmeraldina Rosa.
140. 72. Manoel Vieira, filho de José Augusto Vieira.
141. 145. Mariano Alves Martins, filho de Manoel Alfredo

Alves.
142. 34. Mariano Santino Ruiz, filho de Manoel Santino.
143. 116. Marinho de Souza Botelho, filho de José de Souza

Botelho.
144. 162. Mario da Silva, filho de Antonio José da Silva.
[45. 153. (Martiniano Udu, filho de Alatina Maria Domingos.
146. 105. Matheus da Silva, filho de Castorina Luiza
147. 6. Miguel Barbosa, filho de Leopoldino Barbosa.
148. 115. Moacyr Jorge Rangel, filho de Setamirando Jorge

Rangel.
149. 32. Moacyr Solano da Silva Siqueira, filho de João So-

lano da Silva Siqueira.
150. 7. .Moçueto Maximino de Azevedo, filho de Raul Al-

bais de Azevedo.
151, 144. Modesto Vidal Ageno, filho de José Vidal Munhoz.
152. 121. Natalino José do Nascimento. filho de Manoel José

de Azevedo.
153. 149. Nelson José Telles, filho de José Eugenio Telles.
154. 33. Nelson Pinto do Amaral, filho de Jacyntho Pinto

do Amaral.
155. 30. Nelson de Souza. filho de Eduardo Felippe de

Souza.
156. 61, Nelson Telea de Lemos, filho ele Eugenio Teles de

Lemos.
157. 59. Norberto Gomes de Abreu, filho de José Gomes de

Abreu.
158. 1'89. Nilo Candido Ribeiro, filho de José Candido Ri-

beiro.
159. 13. Octacilio Gomes,. filho de Manoel Luiz Gomes dos

Santos.
160. 77. Olympio Dantas, filho de joanna Maria Rosa da

Conceição.
161. 175. Orlando Gentil, filho de Romulo Gentil.
162. 36. Orlando José dos Passos, filho de Lourenço Anto-

nio dos Passos.
163. 191. Orlando de Oliveira, filho de Ditalino José de 011-

v eira

164. 27. Oscar da Silva Braga, filho de Oscar da Silva
Braga.

165. 134, Paschoal Chumto, filho de Antonio Chumto.
166. 99. Pedro Avila, filho de Olinda Dibuil de Freitas.
467. 70. Pedro de Medeiros Simas, filho de Clara Assumpção

Moita.
168. 119. Pedrozo dos Anjos, filho de Manoel Ruas.
169. 44. Percival de Medeiros Simas, filho de José Medei-

ros Simas.
170. 143. Petronilho das Chagas, filho de Bonifacia Maria

Penna.
171. 151. Raymundo Ferreira Lima, filho de . Accacio For..

reira, Lima. .
172. 170. Reynaldo Casemiro do Couto, filho Rodolpho Ca-

zerniro do Couto.
173. 79. Roberto da Silva, filho de Joaquina Maria da Silva.
174. 43. Rosalino de Lacerda, filho de Izabel Maria da Con-

ceição.
175. 55. Rubens Constantino Ribeiro, filho de Francisco

Dias Ribeiro.	 -
176. 137. Ruy José Martins, filho de Joseno José Martins.
178. 34. Saturnino Lapa, filho de Cecilia Ferreira Lapa,
179. 58. Sebastião Gonçalves da Silva, filhe do Alexandrino

Maria da Conceição.
180. 12. Sebastião Mamede, filho de Colvenvo Mamada,
181. 169. Sebastião de Oliveira, filho, de Edwges Maria d4

Conceição.
182. 126. Sebastião Rodrigues, filho de Escholastica Maria

das DOres.
183. 51. Sebastião Soares Pereira, filho de Antonio Soares

Pereira.
184. 14. Sylvio Abrantes, filho de José Abrantes da Silva.
186. 192. Thiago Baptista, filho de Maria Luiza.
187. 24. Tiburcio Domingos 'Coelho, filho de Tiburcie Do-

mingos Coelho.
188. 28. Ubirajara Filho, filho de Luciano Francisco Filho.
189. 37. Urandolo Fonseca, filho de Lino Alves da Fonseca.
190. 82. Valeriano da Silva Amaral, filho de Fausta Joa-

quina Cordeiro:
191. 35. Verdelino Ferreira Lapa, filho de Olivia Maria de

Oliveira.
1932. 5. Vicente da Conceição, filho de Rosa Maria da Coa-

ceição.
193. 122. Vicente do Paraizo, filho de Idalina Rosa do &-

raiz°.
194. 159. Waldemar Mendes de Oliveira, filho de Francisco

Mendes de Oliveira.
5.95. 154. Waldemar de Moura, filho de Olyntha Maria de

Moura.
196. 49. Waldeinwr Nogueira da Silva, filho de José No-

gueira.
197. 124. Waklemar Ribeiro, filho de João Ribeiro Balthar.
198. 102. Waldemiro Faustino, filho de Faustina Maria d

Conceição.
199. 25. Wanderley Rodrigues do Nascimento, filho de Juit

Bispo do Nascimento.
200. 3. Zebino do Nascimento Souza, filho de Gregorio

Nascimento Souza.
Classe de 1910

1. 267. Adelino Gonçalves Ramos, filho de Antonio Gon-
çalves Christo.

2. 312. Albertino Diniza, filho de Albertino Diniza Fur-
tado.

4. 306. Alcidio•Felicio, filho de Lourenço Falido Carmo.
5. 272. Alcindo Ignacio da Costa, filho de Jacintha Maria

Alves.
6. 265. Alcino Nascimento, filho de Antonio Mathias do

Nascimento.
7. 247. Alfredo da Silva, filho de Alfredo Sylvestre

Silva.
8. 233. Altayr Bittencourt de Moura, filho de Alfredo An-

tonio de Moura.
9. 249. Altamirando da Silva, filho de Amado Rodrigues

Souto.
40. 219. Amaria° Miguel, filho de João Miguel.
11. 250. Annybio Rondão da Silva, filho de Maria Amelia

da Silva.
12. 308. Antonio de Andrade, filho de Emilia Maria da Con-

ceição.
13. 212. Antonio Damasceno, filho de João Damasceno.
16. 218. Antonio de Luccas, filho de Jacob Luccas.
17. 251. Antonio Marques da Costa, filho de José Marquo,s

da Costa.
1 .8. 284. Antonio de Oliveira, filho de Francisco Alves

Oliveira.
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24. W5.
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29. 260.

30. 290.

31. 321.

32. 239.

33. 236.
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36. 320.

: n 7. 241.
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39. 319.
50. 309.

11. 237.

41. 303.
41. 261.
45. 292.
46. 305.

47. 278.

40. 207.

49. 307.

50. 210.

51. 293.

52, 311.

53. 227.

54. 271.
56. 300.
57. 221.

58. 313.
59. 208.

SO . 259.

61. 245.

62. 218.
.63. 30d.

64. 286.

65. 301.
66. 316.

67. 228.

68. 271.

69. 280.

Antonio de Oliveira Machado, filho de Saint-Clair
de Oliveira Machado.

Antonio da Silva Villa.s 115as, filho de José da
Silva Vilas Béas.

Amaro José Martins, filho de Manoel José Martins.
Argemiro, filho de Pedro Ferreira de Almeida.
Armindo da Fonseca, filho de Francelina Fagun-

des da Fonseca.
Arnaldo Dias Baptista, filho de Luiz Dias Ba-

ptista.
Avelino Francisco da Silva, filho de Arma Maria

da Penna.
Avelino Lemos, filho de Luiza da Silva Lemos.
Carlindo de Araujo, filho de Manoel de Araujo.
Carlos Cardozo, filho de José Vieira Cardozo.
Carlos Gottgtroy, Pilho de Alcebiades Monteiro

Gottgtroy.
Catolino de Souza Negrinos, filho de Edmundo

Carvalho de Souza.
Claudionor Mauricio, filho de Antonio José Mau-

ricio.
Decio dos Santos, filho de Gregorio Alves dos

Santos.
Djalma de Almeida, filho de Augusto de Almeida.
Djalma Arruda, filho de Antonio Arruda.
Diogo José Martins, filho de João José Martins.
Dionysio Candido de Carvalho, filho de Vargolina

Vieira de Menezes.
Edgard dos Santos, filho de Arlindo Casem iro dos

Santos.
Edmundo Villaça, filho de Raymundo Nonato Fer-

reira.
Eduardo da Silva, filho de Ernestina da Silva.
Elezer ,Pimenta Pereira, filho de Maria Jacyntha

Pereira.
Emilié do Nascimento, filho de Ignacio Salviano

de Lima.
Euelides, filho de Angelica Babiana do Souto.
Evaristo de Lima, filho de Maria de Lima.
Florencio Bahia, filho de Fulgencio Bahia.
Francisco Ferreira Lemos, filho de Antonio Fer-

reira Lemos.
Francisco Furtado Fontes, filho de Izabel Maria

de Oliveira.
Francisco Nunes Camaz, filho deAccacio Nunes

Carnaz.
Francisco Pereira Telles, filho, de Miguel Pereira

Telles.
Francisco Ramiro da Silva, filho de Raphael Ra-

miro.
Francisco de Souza Alvares, filho de Francisco de

Souza.
Francisco Teixeira, filho de Antonio Luiz Tei-

xeira.
Gastão Monteiro da Silva, filho de Constança Al-

bina de Oliveira.
Henrique da Silva, filho de João da Silva.
Jayme da Silva, filho de Jovina Eliza da Silva.
Jeronymo Moreira, filho de ikronymo Pedro Mo-

reira.
João Ferreira, filho de João Ferreira.
João Ferreira de Araujo, filho de Antonio Fer-

reira de Araujo.
João Ferreira de Mattos, filho de Noé Fe,rreira

Nobre.
João Gomes Rangel, filho de Maria Gomes Ba-

ptista.
JOão Jorge, filho de Jorge João Syria.
João Manoel Mendes, filho de Anacleto Manoel

Mendes.
João Teixeira, filho de Hentiqueta Augusta Duarte

Ribeiro.
João Telles, filho de Manoel Cardozo.
Joaquim de Almeida, filho de Joaquim Luiz

de Almeida.
Joaquim Eugenio Goftçalves, filho de Henriqueta

Maria Gonçalves.
Joaquim Jocié de Moura Filho, filho de Joaquim

José de Moura Netto.
Joaquim Rodrigues, filho de 'Manoel Roberto Alves.

70. 257. Joaquim de Souza, filho de Joaquim Antonio de
Souza.

71. 281. Joel da Silva Bastos, filho de Alberto Diogo Bas-
tos.

72. 226. Jonas de Mello, filho de Florisbe/la Gonçalves de
Mello.

73. 242. José d'Avila, filho de José Francisco d'Avila.
74. 213. José Ferreira de Lima, filho de Manoel Teixeira.
75. 199. José Honorio Nunes, filho de Salvador do Amaral.
76. 318. José Nicoláo, filho de Nicoláo Jorge.
77. 296. José Quinino de Souza, filho de José Quirino de

Paiva.
78. 314. José Ramos dos Santos, filho de Faustina Maria

da Conceição e Marcos Ramos dos Santos.
*79. 268. Julio José Alves Ferreira, flho de Antonio dos

Santos.
80. 202. Juvenal de Oliveira, filho de Josepha Quartin de

Oliveira.
81. 258. Juvenal Teixeira, filho de Antonio Teixeira.
82. 200. Lindolpho Firmino da Costa, filho do Alexandre

Firminci da Costa.
83. 231. Luiz Gonzaga do Nascimento Junior, filho de Luiz

Gonzaga do Nascimento.
84. 253. Luiz Marcello, filho de Julieta Pereira AlveS.
85. 297. Luiz da Motta, filho de Maria dos Santos Oliveira.
$6. 266. Manoel Dias da Silva, filho de Antonio Mathew.
87. 310. Manoel José Antunes, filho de Zacharias José An-

tunes.
88. 282. Martoet José da Silva, filho de Alvaro José da

Silva.
89. 220. Manoel Luciano do Nascimento, filho de José An-

tonio Vilela.
90. 244. Manoel Machado de Souza Junior, filho de Manoel

Machado de Souza.
91. 215. Manoel dos Passos, filho de Militão Francisco dos

Passos.
92. 198. Manoel doe Santos Jesus, filho de Antonio' Manoel.
94. 289. Martiniano Alves de Almeida, filho de Affonso

Alves de Almeida."
A95. 322. Miguel José da Silva, filho de Gregorio Manoel

95. 211. Milton Augusto Soares, filho de Eduardo Augusto.,
Soares.

9.6. 209. Moacyr Nunes, 'filho de Napoleão Antonio Nunes,
99. 276. Norival da Silva, filho de Chritina Esperança qa

Silva.
100. 299. Octacilio Freitas Santos, filho de Nicoláo Francisco

dos Santos.
101. 295. Octaviano Baptista, filho de Luiz Baptista.
102. 204. Olavo Severiano Castello Branco do Valle, filho de

Antonio Ayres do Valle.
108. 232. Oswaldo de Almeida, filho de Josephina Candida

de Almeida.
Oswaldo. Baptista, filho de Armindo Hermenegildo

Baptista.
Oswaldo Felippe da Silva, filho de Edwges Fe-

lippe dos Santos.
Oswaldo Marques, filho de Leopoldino Marques

Caetano.
Oswaldo da Silva, filho de Claudio Evaristo da

Silva.
Oswaldo da Silva Fortes, filho de Felippe da Silva

Fortes.
Oswaldo Villela, filho de Manoel romeira Vil-

lela.
Ozorio Francisco Brandão, filho de Laurentino

José Brandão.
Paulo Alcides Ribeiro, filho de José Antonio Ri-

beiro da Silva.
Paulo de Souza Alves, filho de José de' Souza

Alves.
Rubem Mendonça, filho de Joâ'o Mendonça.
Rubem de Oliveira, filho de Francisco de Jesus

de Oliveira.
Sabino Lemos dos Santos, filho de Sabino Lemos

dos Santos.
Saint-Clair Luiz de Oliveira, filho de Joaquim

Luiz de Oliveira.
Sanche Theodoro de Carvalho, filho de João Theo-

doro de Carvalho.
Sebastião Domingos da Silva, filho ue lgnacio Do-

migos da Silva.

104. 230.

105. 264.

106. 238.

107. 223.

108. 240.

109. 298.

110. 277.

111. 206.

112. 229.

113. 217.
114. 225.

115. 275.

116. 285.

117. 222.

118. 214.
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119. 252. Sebastião Pinto, filho de Leoncio Pinto.
120. 216. Sebastião da Silva, filho de Laurino da Silva.
121. 235. Sebastião da Silva, filho de Pinto Sampaio.
122. 262. Severo Ferraz de Castro, filho de Antonio Ferraz •

de Castro.
123. 256. Torquato Antonio Borges, filho de Alfredo Anto-

nio Borges.
124. 317. Tupinambá da Silva Pereira, filho de Jayme da

Silva Pereira.
125. 263. Ubaldo de . Mello Borges, filho de Irenio Maynart

Borges.
126. 254. Umberto Cerceio de Oliveira, filho de Sebastião

Cezario de Oliveira.
.127. 203. Villarinho de Assurupção, filho de Itelvina Flo-

rencia da Penna.
128. 283. Waldemiro Passos, filho de Cyrillo Passos.

Classe de 1909.
1. 329. Agenor Pereira da Fonseca, filho de Raphael Pe-

reira da Fonseca.
2. 325. Arnaldo, filho de Manoel Perejra Dias.
3. 326. Carlos Guimarães Fortes, filho de Antonio Euze-

bio Fortes.
4. 332. Francisco de Assis dos Santos, filho de Antonio

Pereira dos Santos.
6. 330: Manoel Pereira da Silva, filho de Luiz Pereira da

Silva.

7. 333. Mercedo Gomes de Vasconcellos, filho de Fran-
cisco I. Gomes.

8. , 331. Oswaldo Corintho dos Santos, filho de Etelvina
Pa,ulina da Conceição.

9. 324. Paulo Maia Lucas, filho de Antonio Machado Lucas.
10. 323. Saturnino Costa Baros, filho de Mariano Costa

Bares.
11. 327. Victoriano Serpa Pinto, filho *de 'Julio Maxim°

Serpa Pinto.

Clase de 1908

1. 334. Americo Barbosa Menezes, filho de Perpetua Me-
nezes.

2. 337. Adão Andrade Junior, filho de Adão Andrade.
3. 338. Isaltino Corrêa dos Santos, filho de José Corrêa

dos Santos.
4. 336. José Valentino, filho de Casemira do Rosario.
7. 335. Osmundo José Theodoro.
8. 339. Saio Brand. filho de Max Brand.'

Classe de 1907
2., 343. Augusto Casemiro Gomes, filho de Euphrasiino C.

Gomes.
Rio de Janeiro, 29 de julho de i933.	 Mandei Cano Mu-

0,oz, presidnete.

Colegio Militar do Rio de Janeiro
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE GONCURRENCIA

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de eoncurrencia publicado
na integra, no Diario Oficial de 30 de
agosto de 1933.- O secretário do Con-
selho de Administração, Alberto Zamith,
1° tenente.

Diretoria da Aviação
CONTADORIA

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. general diretor da
Aviação Militar, presidente dó Conselho
de Administração desta diretoria, de
acôrdo com o art. 52 do Coctigo d .e Con-
tabilidade Pública e legislação do Tri-
bunal de Contas, faço público, para co-
nhecimento dos interessados, que no dia
13 de setembro do corrente ano, ás 14
horas, nesta diretoria, terá lugar a con-
currencia administrativa para la exe-
cução dos serviços de iluminação no Pa-
vilhão de Comando e Hangares do 1°
Regimento de Aviação, no Campo dos
Afonsos.

1 - A inscrição será feita mediante
requerimento dirigido ao Sr. general di-
retor da Aviação Militar, presidente do
Conselho de Administração„ até ás 14
horas do dia 11 de setembro e, constando
que o interessado se sujeite aos preceitos
do Codigo de Contabilidade Pública, acom-
panhado dos documentos que provem:

a) haver pago os impostos de profis-
são, federais e municipais, relativos ao
semestre;

b) que cumpriu fielmente o último
contrato ou ajusto •firmado com o Go-
vérno;

c) ter pago e imposto sobre a renda
relativo ao exercicio de 1932;

d) tais documentos não serão aceitos
em pública forma, de acôrdo corp o aviso
do Ministerio da Guerra n. 771, de 5 de
maio de 1924.

- As propostas serão feitas em três
vias, sendo a primeira selada. contendo
os preços em moeda nacional, por ex-
tenso, e, em algarismos, sem razuras,
emendas e entrelinhas, que possam oca-
MàDOM 4~-

3 - Os concurrentes no áto da entrega
dos requerimentos de inscrição deverão
depositar como caução, em apolices fe-
derais a importancia de 2:000$ (dois
contos de róis), a qual será restituida
logo após o encerramento da cOncurren-
Cia aos concurrentes cujas propostas não
forem aceitas. Esta caução . será elevada
para 8:000$ (oito contos de reis) caso
a proposta seja aceita.

4 - Perderá .a caução de 2:000$ (dois
contos ,cle reis) o concurrente cuja prci-
posta for aceita e desistir da execução
do serviço, os quais deverão ser iniciados
três dias após a assinatura do respectivo
ajuste, salvo motivo de fôrça maior, a
juizo do general diretor.

5. Os documentos -de inscrição serão
restituidos aos interessados mediante
recibo, logo, após a inscrição.

.6, Osrequerimentos apresentados
fióra de hora e dia estipulados, não se-
rão aceitos.

7. As.propostas dos concurrentes, não
inscritos regularmente, não serão toma-
das em consideração.

8. As propostas serão apresentadas
lacradas, e sómente serão abertas pelo
Conselho de Administração, em presen-
ca dos interessados, no dia e hora mar-
cados.

9. As especificações concernentes á
execução e material a empregar nos ser-
viços, bem como os desenhos elucidati-
vos, serão fornecidos por esta Diretoria.

10. Os proponentes deverão declarar
expressamente em suas propostas sub-
meterem-se rigorosamente á.s especifica-
ções e desenhos acima referidos, bem
como ás exigencias do fiscal das obras;
designado por esta Diretoria, dentro das
mesmas especificações.

11. 'Os trabalhos serão executados das
sete ás dezesseis horas -nos dias uteis.
Todo o trabalho feito fóra dessas horas
ou dias, sem ciencia do fiscal, ou que
fôr mal executado, ou ainda feito com
material de má qualidade, será des-
manchado, sem que o contratante tenha
direito a qualquer indenização, ficando
sujeito á multa de 0500$ (quinhentos
mil réis) por dia que exceder ao prazo
marcado para a conclusão das obras,
salvo motivo de força maior, a juizo
do general diretor da Aviação.

2.Mobas SPr.ão 4ingidas pelo.	 .	 •	 _

contratante, ou por pessôa idonea por
ele designada, ficando este obrigado a
dispensar os aperarios ou encarregados
de serviço, que o fiscal reconticer
inhabeis ou insubordinados.

13. O general diretor da Aviação po...
,derá suspender a execução das abras
nos seguintes casos:

a) quando forem infringidos dois ou
mais artigos desta concurrencia;

b .) no caso de duas ou mais impugna-
ções feitas pelo fiscal das obras;

c) no caso de ser cometida alguma
fraude;

d) por motivo de interesse publico.
A paralisação das obras acarreta ,per-

da da caução, salvo por motivo da letra
d desta clausula.

14. O contratante obrigar-se-á a em-
pregar, nas presentes serviços, pelo me-
nos, dois terços de empregados brasi-
leiros.

15. O conçurrente que infringir qual-
quer artigo desta concurrencia pagará
a multa de 5008 (quinhentos mil reis),
e o dobro . no caso de reincidencia.

16 - O contratante deverá se obrigar
a fazer todos os transportes rnaritimos
do material a ser, empregado nos pre-
sentes serviços, nos navios do Lloyd
Brasileiro.

17 - A interrupção das obras por
mais de cinco dias consecutivos, inclu-
sive domingos e feriados, sem ser par
motivo de, força maior, verificado pelo
fiscal das obras, fará o concurrente in-
correr na multa de tres por cento sobre
o valor das obras, que será elevada a
seis por cento sobre o mesmo no caso da
interrupção exceder de quinze dias.

18 - Os casos omissos ou qualquer
dúvida que possa surgir, serão resolvi-
dos em ultima instancia pelo general
diretor.

19 - Correrão por conta do contra-
tante todas as despesas de sôlo federal,
multas, transportes, acidentes pessoais,
etc.

20 - O prazo de terminação das obras
será de noventa dias, a contar do inicio'
da mesma, incorrendo na multa do arti-
go 11 o que exceder dêsse prazo.

21 - A caução de que trata a parte
final d.o artigo 3, servirá para garantia
dos serviços, e sómente será g•estituida
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ao interessado cento e cincoenla dias
após o recebimento dos mesmos por
esta Diretoria, ficando por êles respon-
savel o contratante, até a terminação
do prazo acima, salvo dano produzido
por terceiros sem ligação com o con-
tratante. No caso de recusa do contra-
tante em executar qualquer concerto
ou reparação que lhe caiba, em virtude
deste artigo, será o mesmo feito por esta
Diretoria, abatendo-se da caução o cuSio
respectivo.

22 - Os pagamentos serão feitos do
seguinte modo:

prestação: 20 % do valor do ajuste
quando estiverem prontas a colocação
dos tubos rijos, caixas de derivação, cai-
xa de interruptores e caixas de tornadas
no circuito interno, e a colocação dos
cabos subterraneos.

2 prestação: 20 % do valor do ajus-
te, quando estiver pronta a enfiação dos
/los nos ;uhos rijos e a colocação das cai-
xas de distribuiçã,0 nas esquadrilhas.

3a prestação: 20 To do valor do ajus-
te, quando estiverem prontas e coloca-
das as caixas de distribuição nos gru-
pos.

ita prestação: 20 % do valor do ajus-
le, quando estiver pronta e assentada a
caixa de distribuição do regimento.

5' prestação: 20 % do valor do ajus-
te, ouando fôr feita a ligação na récle
de distribuição da Light, verificado o
perfeito funcionamento de todos os ser-
viços executados e aceitos os mesmos
pelo Sr. general dretor da Avação.

As contas deverão ser apresentai:Ws
em quatro .vias, á Contadoria desta Di-
reforin, e, depois de processadas, ema-

inhadas á Diretoria Geral de Contabi-
lidade da Guerra, para liquidação.

Capital Federal, 29 de agosto de 1933.
Severino Monteiro da Silva, capitão

intendente almoxarife pagador,

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS.

partamento dos Correios
e Telegrafos

CONCURSO DE 2" ENTRANcIA PARA TERCEI-
noS OFICIAIS E TELEGRAFISTAS
ea.,Assti.

Segunda chamada
Serão chamados á prova escrita de

"Legislação Postal Internacional", ás
13 horas do dia '1° de setembro proxi-
mo futuro, no Liceu de Artes e Oficios,
á avenida Rio Braneo n. 174, os candi-
datos de números e 'pomes seguintes
oue deixaram de responder á primeira
chamada:
297. Taciano Pimentel Ribeiro,
299. Augusto Ribeiro Gomes.
333. Aristides dos Reis Vieira.
337. (Luciano de Siqueira Cavalcante.
:339. Adolpho Lopes Trovão de Mello.
420. André Bellucci.
310. João Carlos de Aquino Fonseca.
311. Leopoldo Humberto Xavier de Fi-

gueiredo.
216. Dano Torreão Mendes Tavares.
rt29. Alvaro de Macedo Stoares Alves.
:334. Reginaldo (Macieira e Silva.
338. Arnaldo Azera Dias.
344. João Guimarães.
340. Humberto ãlalheiros.
347. Armando Hygino Miranda.
g3 „Maria fie ,I('‘,orton Bousquet,

350. Arnaldo de •Carvallio	 Vasconcel-
los.

359. José Marcello Moreira.
387. Aristeu Augusto de Mornos Sar-

mento.	 --
388. Antonio de Medeiros Barbosa .
395. José do Prado Ciiiivalho.
429. Moacyr de Mattos Dias.
433. Manoel Fernandes.
431. (Carlos Alberto da Fonseca Netto.

Diretoria Geral do Departamento
dos Correios e Telegrafos, em 29 de,
agosto de 1933.- O secretario do Con-
curso, Fausto Adriano de Carvalho.

• DIRETORIA DO MATERIAL
EDITAL DE CONCURRENCIA PÚBLICA 'PARA A

CONSTRUÇÃO DO EDIFICIO SEDE DA DIRE-
TORIA REGIONAL DO RIO GRANDE DO
NORTE, NATAL

De ordem do Sr. diretor geral, faço
público que se encontra no Diario Ofi-
cial de 8 de agosto a lis. 15.758 a 15,760,
o edital de concurrencia pública para a
construção do edificio sede da Diretoria
Regional do Rio Grande do Norte, ein
Natal, devendo as propostas ,serem en-
tregues no dia 11 de setembro, ás i4
horas, na Diretoria do Material, á rua
Visconde de Itaborai, esquina da traves-
(sa Tinoco.

Rio de Janeiro, 2.3 de agosto de 1933.
- O diretor do Material, Elesbão de C.
Veloso.	 •

EDITAL.DE CCNCURRENCIA PÚBLICA PARA A
CONSTRUÇÃO DO EDIFICIO SEDE DA DIRE-
TORIA REGIONAL DE • 4LACOAS, EM MA-
CEIÓ

De ordem do Sr. diretor geral, faço
publico 'que se encontra no Diario Ofi-
cial de 8 de agosto a fls. 15.750 a 15.758,
o edital de concurrencia pública para a
construção do edificio séde cia Diretoria
Regional de Alagbas, em Maceió, deven-
do as propostas serem entregues no •dia
12 de setembro, ás 14 horas, na Direto--
ria do Material, á rua Visconde de Ita-
borai, esquina da travessa'Tinoco.

Rio de Janbiro, 23 de agosto de 1933.
- O diretor do Material, Elesbão de C.
Veloso.

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

EDITAL DE coNcuaninivciA ADMINISTRATIVA,
PARA FORNECIMENTO DE FARDAMENTO
AO PESSOAL DA PORTARIA, CONTÍNUOS E
SERVENTES

De ordem do Sr. diretor, faço pú-
blico que, na secretaria da Administra-
ção Central dêste Departamento, á praça
Maná n. 10, 1° andar, serão recebidas, ás
14 horas, do dia 8 de setembro de 1933,
propostas para fornecimento de farda-
mento ao pessoal dê,ste Departamento,
do acôrdo com as condições estabeleci-
das no edital publicado no Diario Ofi-
cial de 28 de agosto do corente ano.

Departamento de Acronautica Civil
O Departamento de Aeronautica Civil

faz publico, para o conhecimento dos
interessados, que o edital de comunico-
cia para a construção do cais de con-
torno do aeroporto do Rio de Janeiro e
execução do aterro, achtt+se publicado no
"Diario Oficial" de 18 deste mêss e retifi-
cado no de 21,

i:)ITAL DE CoNCURRENCIA PARA A CONS-
TRUÇÃo DO CAIS DE CONTORNO DO AERD-
poRro Do RIO DE JANEIRO E EXECUÇÃO
Do ATERRO.

De ordem cio Sr. diretor e para co-
nhecimento dos interessados, faço pú-
blico que, de conformidade com o des-
pacho de 30 de agosto dèste ano, do se-
nhor encarregado do Expediente do Mi-
nisterio da Viação e Obras Públicas na
ausencia do Sr. ministro, a alinea a
da clausula I do edital acima indicado.
o qual foi publicado no Diar¡o Oficial
de 18 e retificado • no de 21 do mesmo
mês, passa a ter a seguinte redação:

oi) - Um envoilucro fechado, coo:,
tendo o recibo de depósito de 50:000$
(cincoenta contos de réis), o qual po-
derá ser feito em moeda corrente na
Caixa Economiea Federal, ou em tito-
los da divid;a pública, valor 'nominal
e ao portador, no Tesouro Nacional,
mediante guia de recolhimento ex,pe-
dida pelo Departamento de Aerona.uti-
ca Civil, e as provas de sua idoneidade
técnica e financeira".

MINIST14.:RIO DA MARINHA
Diretoria de Navegação

DIVISÃO DE FAROIS
AVISO AOS NAVEGANTES N. 57 - 1.933

Brasil - Estado de Serige
Bola de luz Barra de Propriá (Nú-

mero 113 da Lista de Farois de 1933-
1934) .

Alteração: Recolocada,
Sua retirada foi comunicada pelo

aviso n. 49 (Ternporario) de 1933.
•Carta afetada: Nacional "Porto de

Aracaju".
Diretoria de Navegação (D. N. 3.).

Rio de Janeiro, em 28 de agosto de
1933. - João Duarte. capitão de eor-
veta, chefe da D. N. 3.

Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro

CONCURSO PARA pREENCaIIMENTD DE VA-
GAS DE MARINHEIROS DE 2° CLASSE
De ordem do Sr.. capitão de fragata,

.Aureo _clo Vale Lins, presidente do
concurso para preenchimento de vagas
de Marinheiros de 2° classe do quadro
do Pessoal Civil .da Patromoria, comu-
nico aos senhores concorrentes inscri-
tos, que satisfizeram as condições exi-
gidas, que, as provas escritas terão lu-
gar na proxima quarta-feira, dia 6 de
setembro de 1933, ás 13,30 horas lia
Estóla Técnica dos Aprendizes do Ar-
senal de Maringia do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, em 30 de agosto do
1933. - Gilberto Ferreira, 3° oficial
secretário,

Diretoria Gerai do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro

Secretaria
Em 10 de agosto de 1933

1. De ordem do Sr. almirante diretor
geral do Arsenal de Marinha do Rio de
(Janeiro, devidamente autorizado pelo
Sr. ministro da Marinha, faço publicar,
para , conhecimento dos interessados,
que se acha aberta nesta Secretaria, a
partir da data da publicação deste edi-
tal, a inscrição para o preenchimento.
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mediante concurso, de uma vaga de ter-
ceiro oficial; que será impreterivelmen-
te encerrada a 15 de setembro p. futuro.

2. Os candidatos deverão exibir docu-
mentos que tenham fé pública e pro-
vem:

a) sua qualidade de brasileiro:
b) idade compreendida entre dezoito

(18) e trinta (30) anos;
c) sua qualidade de reservista da Ar-

mada ou do Exercito;
d) bOa conduta civil ou militar;
e) ser eleitor.
3. Além das exigencias do item ante-

rior os candidatos serão submetidos, an-
tes do concurso, a inspeção de saúde.

4. Os funcionados militares e os ci-
vis que já exercem cargos neste Minis-
ledo, serão, a juizo do Sr. almirante
diretor geral do Arsenal de Marinha do
Rio de Janeiro, dispensados de satisfazer
os requisitos a que se referem os itens
2 e 3.

5. O concurso versará sobre as se-
guintes meterias:

Português, francês, inglês, aritmetica,
algebra elementar, geometria pratica,
geografia, 'historia do Brasil, noções de
Direito Constitucional e Administrativo
e Prática de Dactilografia.

e. As provas serão escritas e orais,
com exceção da de dactilografia, que
será somente prática.

7. Observada a precede.ncia abaixo
estabelecida, terão preferencia para a
nomeação, quando obtiverem igual clas-
sificação os candidatos que:

a) exibirem maior número de titulos
de habil' tação;

b) exercerem cargos militares ou ci-
vis neste ininisterio;

c) forem filhos de funcionarios pu-
blicos.

8. O concurso, após sua realização, ca-
ducará, e aos habilitados que não forem
aproveitados, não assistirá o direito de
pleitearem sua nomeação no caso de
ocorrerem, de futuro, outras vagas, ba-
seando-se no concurso caduco.

9. Quaisquer informações que dese-
jem os interessados para maiores es-
clarecimentos cio assunto serão presta-
das nesta Secretaria das 10,30 ás 15,00,
diariamente; exceto aos sabados.

Secretaria da Diretoria Geral do Ar-
senal de Marinhado Rio de Janeiro, em
8 de agosto de 1933. — Alfredo Ribeiro
d'Abrea, pelo secretário.

MINISTERIO DO TRABALHO, IN-
DOSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Povoamento

CONGURFLENCIA PÚBLIGIA PARA A DRACIAGE1
DO RIO IGUASSÚ E SEUS AFLUENTES

De ordem do Sr. diretbar geral, chamc
a atenção dos interessados para o edital
de coneurrencia pública, para a dragagem
do rio Iguassú e seus afluentes, publicado
no Diario Oficial, de 14 do Corrente, a
l'Is. 16095 e 16.096.

Contabilidade do Departamento Nacio-
nal de Povoamento. 17 de agostede 1922.
Octavio 1)(trhrco, diretor da 3' secção.

Departamento Nacional da Pro-
priedade industrial

O diretor geral do Departamento Na-
cional da Propriedade Industrial, de coa-

formidade com o disposto no art. 37,
parágrafo 1°, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 22.989, de 26 de julho
de 1933, faz ciente aos interessados, que,
se encontra aberta, durante o prazo de
três mêses, a partir da data da publi-
cação do presente edital, a inscrição pa-
ra a matricula no registro de "Agentes
Oficiais de Propriedade Industrial".

Os pretendentes á referida matricula,
que deverão ser brasileiros, maiores de
idade e estarem no gozo dos seus direitos
civis e politicos, deverão apresentar o seu
pedido, ao Departamento Nacional da
Propriedade Industrial, nos termos do
art. 37, do citado regulamento, devida-
mente instruido com documentos que
provem:

a) já ter exercido, durante cinco anos,
função de agente de privilegies de in-

venção e marcas de industrie e de co-
mércio, quer pessoalmente, quer como
firma individual, sacio ou diretor de fir-
ma coletiva ou sociedade organizada
para esse fim;

b) idoneidade;
c) quitação do imposto de industria e

profissão.
As p irovas dos requisitos constantes

dos itens precedentes "a", "b" e "e", de-
verão ser feitas mediante a exibição de
certidões, documentos e atestados re-
vestidos dos caracteristicos essenciais de
autenticidade.

Departamento Nacional da Proprieda-
de Industrial, 10 de agosto de 1933. —
Francisco Antonio Coelho, diretor geral.

Junta Comercial do Distrito Federal
Certifico que, por despacho da Junta

Comercial de 31 de julho de 1933, ar-
quivaram-se nesta repartição, sob o
numero 10.914, os documentos referen-
tes a Usinas Quimidas Farol, Sociedade
Anonima, a saber:

Ata da assembléa geral ordinaria,
realizada em 27 de março do corrente

'ano, que aprovou o relatorio e contas
da diretoria e o parecer do conselho fis-
cal. Eu, Mano • Soares Pinto, 20 oficial
da Secretaria desta Junta, passei a pre-
sente certidão.

Sobre uma estampilha federal, no Va-
lor de 108000 e o sélo de Educação e
Saude.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1933.
Alario Soares Pinto, 20 oficial. 28 de

agosto de 1933. , Visto. — Isidono Cam-
pos, diretor.

(C-4. 498-30-8-33-18$400).

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-
GOCIOS INTERIORES

Inspetoria do Trafego da Policia
do Distrito Federal

O insPetor dó Tráfego da Policia do
Distrito Federal, de acôrdo com o dis-
posto nos artigos 1° e 100 do decreto
n. 1 15.614, de 16 de agosto de 1922, re-
validado pelo artigo 20 do decreto Tiú-
mero 22.332, ;de 10 de janeiro de 1933,
determina que, a partir desta data, o
trafego de ;veículos na rua Heitor de
Melo, e no Beco Manoel de Carvalho,
seja feito em um unico sentido, obede-
eendo-se'mão na primeira das ruas aci-
ma, da rua Mexico para a Avenida Rio
Branco e - na segunda, !da Avenida Rio
Branco para a rua 13 de Maio.

Escritorio de Obras
CONCURRENCIA PARA A SUBSTITUIÇÃO DE

DOIS ELEVADORES NO PALACIO DO SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de concurrencia publicado
no Diario Oficial n. 197, de 24 do cor-
rente, a pags. 16.742 e 743.

Escritorio de Obras' do Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores, em 25 ¡MN
agosto . de 1933. — O engenheiro chefii;
Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa.

CONCURRENCIA PARA DIVERSOS TRABALHOS
ND PALACIO DO SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL.

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital publicado no Diario Of
cial n. 198, de 25 de agosto de 1933 á
paginas 16.812 e 16.813.

Escritório de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocies Interiores, em 26 de
agosto de 1933. — O engenheiro chefe,
Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa.

CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTO E INS-
TALAÇÃO DE UMA LAVANDERIA NO INSTI-
TUTO SETE DE SETEMBRO.

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital publicado no Diario

n. 198, de 25 de agosto de -1933, á
paginas 16.811 e 16.812:

Escritório de Obras do Ministerio
Justiça e Negocios Interiores, em 26 de
agosto de 1933. — O engenheiro chefe,
Luiz. Hildebrando de B. Horta Barbosa.

Instituto de Identificação
e Estatistica

Faço público, para os devidos fins,
ter perdido todo valor probatorio a pri-
meira via de carteira de identidade nú-
mero 37.726, registo civil n. 73.265,
concedida a Armando Munia. Campan,
em 3 de setembro de 1917.

Rio, 26 de agosto de 19133. — Emidio
Ribeiro.

—
Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO
EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no
dia 30 do corrente:

Aprovados: Nelson Lisboa da Graça
Couto, Margarethe Susana Katherina
Beck, Mariett Peres, Amandio Rodri-
gues Cardoso, Antenor Ribeiro Guerra,
e Manoel Maciel da Cruz.

Reprovados: 5.
Resultado ,d'os exames efetuados na

dia 29 do corrente (2' turma)
Aprovados: Ruy Ribeiro Couto, Edu-

ardo Coelho, Antonio Peleiro, José Luiz
Bettanio Guimarães, Chrisostomo Car-
valho Marques, Raphael Rodrigues da
Silva, alanoel Bernardes, Arthur Leve-
tan e Manoel Luiz.

Reprovados: 2.
Inspetoria do Tráfego, 30 de agosto

,de 19313. — O inspetor geral, Dr. Ed-
card Pinto Estreita.

Pelo presente edital ficam notifiea-
dos a comparecer nesta Inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para responcier
por infrações do Regulamento de Tran-
sito na conformidade do art.. 365, OS

•



piovietarios e condutores dos veículos
abaixo discriminados:

Onibus:
Dia 27 de agosto de 1933

Martins Jordão & Comp., arts. 248 L
e 81 - Motorista.

Dia 28
Martins Jordão & Comp., n. 37, arts.

248 C e 81 - Motorista.
Dia 27

Light and Posver, n. 38, art. .248
- Motorista.

Dia. 2,8.

Light and Power, a. 67, art. 248 L
- Motorista.

Dia 27
Light and Power, n. 90, art. 248 L

- Motorista.
Dia 28.

Empresa O. de Luxo, n. 131, arts.
248 L e 81 - Motorista.

Dia 27
V. Estrela Norte, n. 158, -art. 248 L

-- Motorista.
Dia 28'

Empresa Brasileira Onibus. n. 164,
uris. 248 L e 81- Motorista.

Dia 27
J. Antonio Moreira, n.

-218 L e 84 - Motorista.
Empresa Rio de Janeiro A. Onihus,

o. 186, arts. 248 C e 81 - Motorista.
Dia 28

Empresa, Rio de Janeiro A. Onibus,
n..186, art. 248 L - Motorista.

Empresa V. Guanabara. n. 188, art.
,21.8 L - Motorista.

Dia 26
Empresa V. Guanabara, n. 188. art.

218 C - Motorista.
Dia 27

Empresa Nacional, n. 205, art. 248 L
- - Motorista.

'Dia 27

175, arts.
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• Empresa V. Nacional, n. 20, art.
218 L - Motorista.

Empresa V. Nacional, n. 205, arts.
238 L e 81	 Motorista.

Empresa Brasileira tOnibus, n. 207,
arts. 248 L e 81 - Motorista

Dia 28
Empresa Brasileira Onibus, n. 207,

art. 248 C - motorista.
Dia 27

T. Antonio Moreira, n. 239, art.
2118 L - Motorista.

Martins Jordão & Comp., n. 266,
art. 248 C - Motorista.

Martins Jordão & Comp., n. 266,
adis. 248 C e 81 - Motorista.

E. Renascença A. Onibus, n. 313,
arts. 248 C, 81 e 160 - Motorista.

E. Renascença A. Onibus, xi. 314,
arts. 248 C o 81 - Motorista.

Alvaro G. Oliveira. n. 318, arte.
248 L e 81 - Motorista.

Martins Jordão & Comp. n. 353, arta.
248 _C o 8 	 Motoristo„

Dia 28.
Viação rasil, n. 365, art. 248 L -

Motorista.
Dia 26

¡Martins Jordão Ltd., n. 368, art.
248 G e 81.

Dia 27
Empresa Brasileira Onibus, n. 387,
art. 248 L	 Motorista.

Light and Power, n. 400, art. 248 L
- Motorista.

Dia 28,
Mario Bianchi, n. 416, arts. 248 C 'e

81 - Motorista.
Dia 27

Mario Bianch, n. 416, arts. 248 e 81
- Motorista.

Mario Bianchi, n. 418, art. 248 L
Mario Bianchi, n. 341, art. 248 L -

Motorista.
Empresa O. de Luxo, n. ;442, arts.

248 L e 81 - Motorista.
J. Antonio Moreira, n. 	 478, arts.

248 L e 81	 Motorista.
Dia 28.

Empresa O. de Luxo n. 548, arts.
248 C e 81 - Motorista.

Mello & Lopes Ltda., n. 565, art.
248 L	 Motorista.

Dia 27
J. Antonio Moreira, n, 	 557, arts.

248 L e 81.
V. Estreita do 'Norte, n. 574, art.

248 C - Motorista.
Viação Nacional, n. 577, arts 248 L e

81 - Motorista.
Viação Nacional, n. 578, aft. 248 L

-- Motorista.	 •
Dia 28

Empreza V. Guanabara, n.
- Motorista.

Empresa V. Guanabara, n.
248 L - Motorista.

Empresa V. Guanabara, n. 582, arts.
248 C e 81 - Motorista.

Funebre:
Manoel Joaquim Britto, n. 81, art.

`.42 B - Proprietario.
Carga:

João Abrahão, n. 1.421, art. 79 -
Motorista.

Manoel Lopes Ladeira, n. 830, art.
248 L - Motorista.

Viuva Francisco fli‘era, .n. 1.162.
art. 81 - -Motorista.

Dia 29
Affonso Regis, n. 2.141, art. 24 18 L

- Motorista.
Miguel A. Campello, n. 2.240, art.

248 L	 Motorista.
•Roman R. Borges, n. 2.627, art .. 144

- Motorista.
Dia 28 de agosto de 1933

Passageiros:
N. 2.983, J. Antonio Santos, artigo

248-L - Motorista.
N. 3.138, Manoel Antonoi Ferreira,

art. 252 - Motõrista.
N. 3.7,56, Joaquim C. Santos, artigo

248-L - Motorista.
• N.3.941, Luiz L. Barros, art. 248-L

- Motorista.
N. 4.030. Metre -& Blatge, art. 144 -

Motorista.
N. 4.129, Attiló Bebiano, art. 248-12

Motorista.
Dia 27

N. 4.266, Walter B. Wenschench,
art. 144 - Motorista.

Dia 28 •
;.694, Pedro Oliveira Santos, ar-

ligo 248-L - Motorista.
N. 4.841, flub.ens Martins, art 102

Motorista.
Dia 27

N. 5.000, Clovis D. Abranches, ar-
tigo 248-L - Motorista.

Dia 28
N. 5.344. Adelaide Oliveira Leal, ar..

tigo 143 - Motorista.
N. 5.536, Paulo Figueira Mello, ar-

dg° 248-L - Motorista.
N. 5.644, José A. Pereira, art. 248-L

- Motorista.
Dia 2

N. 5.08, Alexandre Buffa, art. 248-12
- Motorista.

Dia 27
N. 5.752, Henrique M. 'Pinto, artigo

102 - Moterista.
Dia 28

N; 6.095. Delmiro M. Ribeiro, artigos
144 e 248-L - Potorista.

N. 6.197, 'Edmundo P. Leite, artigo
102	 Proprietario.

N. 6.375, Gabriela B. Lage, artigo
248-L - Proprietaria.

N. 7.382, Jurandyr 'Carvalho, artigo
/02 - Motorista.

N. 7.414. Henri que F. Carvalho, ar-
tigo St - Motorista.

N. 7.510. Joaquim P. Constant, artigo
248-L - Motorista.

N. 7.787, Nicolau Romano, art. 24842
- Motorista.

N.7.851, Abud Cardoso, attigo 102
Motorista.

N. 8.504, Alfredo Rizzo, artigo 102
Motorista.

N. 8.530, Luiz Chaloub, art. 248-L •n••4

Proprietario.
N. 9.398, Antonio Henriques. artigo

102 - Motorista..
Dia 27

N. 8.092, Mauricio Perrota, art. 79--!
Motorista

580, art.

582, art.

Dia 24
Joaquim Carvalho. n. 2.253, art.

106 - Motorista.
,	 Dia 29

Victorino A. Teixeira, n. 3.146, art..,
248 L - Motorista.

Dia 20

Gilberto Moura Costa,' n. 5.004, art.
87, 79 e 81 - Proprietaria,

Dia 28
Pantaleão R inald 	 n. -5.176, art.

248 L - Proprietaxie,
Experiencia:

Dia 29
Companhia Comercial e Maritima,

n. 74, art. 8 .2 - Motorista:
Passageiros: .

Dia 28
1)r. Jurandyr Ladi, n 174, art. 248 L

Motorista.,

~41,
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Dia 27
N. 9.482, Mestre e Blatgé,

Motorista.
N. 9.656, Luiz S. Luentel,

Proprietario.
N. 9.650, Luiz 8. Luentel,

Proprietario.

art. 144—

art. 144 —

art. 144 —

N. 17.100, Alfredo Siqueira, artigo
fl02 — Motorista.

252	 Dia 28

N. 17.190. Edmundo C. Carvalho, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 17.192, Joséph Couvre, art, 102
— MOtorista.

248

ar-

Dia 26

N. 8.145, Bernardino Rodrigues, ar-
tigo 102 — tMotorista.

N. 8.273, Capitão Rogerio A. Liina,
art. 144 — Motorista.
' N. 8.281, R. A. Smith & Coinp. Ltd.,
art. 100 — Motorista. .

N. 8.423, Antonio C. Fontes, art. 81
— Motorista.

Dia 27
N. 8.616 — Armando Duncan, artigo

144 — Motorista
Dia 26

N. 8.617, Euelydes Pinaud, art. 81—
Motorista.

Dia .27
N. 8.760, Gustavo Masse,t, art. 144 —

Motorista.
Dia 26

N. 8.775, Domingos T. dos Santos,
arts. 100 e 98 — Motorista.

N. 8.993, Theomila V. Vivacqua,.ar-
tigo 248 L — Proprietario.

Dia 27
N. 9.059, Manoel Francisco Concei-

ção, art. 85 — Motorista.
Dia 26

N. 9.070, ' José Lucjano, art. 106 —
Motorista.

Dia 26	 •
N. 9.799, Fiat Brasileira S. A., ar-

tigo 248 L — Prbprietario.
N. 9.837, Ruy Santiago, art. 248 L --

Proprietario.
N. 9.897, Ararando Barcellos, artigo

248 L — Proprietario.
Dia 27

N. 9.098, José Rocha'Sraz, art. 252 —
Motorista.

Na 25
N. 10.090, Raymundo M.•Castanhede,

art. 248 L — Motorista.
Dia 27

N. 10.159, Stephan Gabriel, art.: 107
— Motorista.

N. 10.361, Fiàt Brasileira 8. A., ar-
tigo 102 — Motorista.-

Dia 27
N. 10.439, Walfrido M. Tin000, ar-

tigos 144 e 106 — Motorista.
N. 10.702, Mark Suttola, art. 144 —

Motorista.
Dia 26

N. 10.994, art. 248 E — Motorista.
Dia 25

N. 11.016, Leonardo Souza, artigo
248-L — Motorista.

Dia 27
N. 11.077, Firestone Tire R. Export.

art. 144 — Proprietario.
Dia 26

N. 11 . .494, Antonio Donato, art. 81 —
Motorista.

Dia 27
N. 11.541, Léo R. Benzaquim, arti-

gos 86 e 102 — Motorista.
N. 12.001, Bernardino D. Pereira,

art. 102 — Motorista.'
N. 12.001, Bernardino D. Pereira,

artã. 102, 81 e 257 — Motorista..
Dia 28

Passageiros:
N. 12.027, Alberto Renzo. art. 81 —

Motorista.
Dia 27

N. 12.048, Linneu Amolo, arta. 146 e
106 — Motorista.

Dia 26
N. 12.112,- Companhia Construções O.

Ltda., art. 248 L — Motorista.
Dia 27

N. 13.055, Joaquim M. Silva, art. 82
— Motorista. ,

Dia 26
N. 13.091, Henrique Holez,e, art, 248

L — Motorista.
Dia 27

Isl. 13.247, Oscar M. Lins, art. 248 L
— Motorista.

N .. 13.429, José S. Peixoto, art. 248
L — Motorista. •

Dia 26
Alma M. Solerna, art. 248
ta.

Dia 27
Antonio V. Pedreira, ar-

Motorista.
Dia 26

Ftaymundo C. Reis, artigo
ata.
A. M. Moraes, art.' 10,2 —

João F. Santos, art. 85

Dia 8
N. 13.884, João V. Alvazete, art.

— Motorista.
Dia 26

N. 14.356, Raul B. M. K.eé, art.
1.;	 Motorista.

N. 14.463, Antonio M. Pimenta,
tigo 248 L — Motorista.

N. 14.476,
102 e 248

N. 14.589,
Motorista.

N. 14.705, Amorico D. Cruz, art. 79
— Proprietar1o.

N. 14.799, Amoritn G. Oliveira, ar-
tigo 106 — Proprietario.

N. 15.138, Siegrist & Corrip., art. 248
L — Motorista.

N .15.201, Eduardo D. M. NettO, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 15.298, João C. M, Cere,lo, artigo
9.48 L --, Motorista.

Dia 27
N. 15.312, Armindo A.
motorista.

Maia, art. .248

Dia 27
N. 15.395, Mestre & Blatgé, art, 24{

E • Proprietario.

Dia 26

N. 15.545, Ignacio M. Filho, art. 8'
Proprietario.

Dia 27

N. 15.550, Carlos Schimith, art. 106
— Motorista.

N. 15.602, Renato . Costa, art. 144
— Motorista.

N. 15.602, Renato G. °bosta, art. 81
— Motorista.

N. 15.775, Manoel B. Cavalcante, ar-
tigo 100 — Motorista.

Dia 26

N. 15.874, Reginalde H. Gardnier,
arts. 102 e 257 — Motorista.

N. 15.925, Joaquim H. Oliveira, ar-
tigo 248 L — Motorista.

N. 16.117. Manoel Lourenço, art. 248
L — Motorista.

N. 16.566, Miranda Netto, art. 102 —
Motorista.

Dia 27

?I. 16.794, Egydio R. Andrade, arti-
gO 100 — Motorista.

Dia 25
N. 16.964, Julio Lobo Filho, urt. 102

— Motorista.
Dia 27

N. 17.040, Joaquim Rola, art. 248 E
— Motorista.

N. 17.050, Alberto 11: Filho, art. 141
- Motórista.

Dia 25

Dia 27

N. 9.398, Antonio M. Flenriques, ar-
tigo 102 — Motorista.

Dia 28
N. 9.654, Giacomo Palumbo, artigo

144 — Motorista.
N. 9.656, Luiz M Snentel, art. 144

— Motorista.
Dia 29

N. 9.939, Darke O. Mattos Junior, ar-
tigo 248-L	 Motorista.

Dia 28
N. 10.372, Armando A. Rocha, artigo.

102 — Motorista.
Dia 29

N. 10.714, Joaquim Rolla, art. 248-L
— Motorista.

N. 10.841, José G.-Pereira, art. 128,
paragrafo único — Proprietario„

N. 13.563,
l¡C — Motoris

N. 13.6128,
ligo 144 —

N. 13.692,
92 — Motori

N. 13.751,
Motorista.

N. 13.859,
— Motorista.

Dia 25
Estrella & Cohlp., artigos
— Motorista,

Dia 26
Mario Bianchi, art. 106 —

Souza, art. 81

Dia 26
N. 15.330, Nilton H.

Proprietario,

à
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Dia 28

N. 10.953, Henrique J. Costa, artigo
248-E - Proprietario.

N. 11.970, Armando C. Carvalho, ar-
tigo 248-L - otorista.

N. 13.846, Antonio M. Santos, artigo
248-L	 Motofista.

N. 14.319, José Villon, artigo 248-L
- Motorista.

N. 14.363, Dr. Caramurú Medeiros,
art. 248-L - Motorista.

N. 14.726, Manoel Dias Lopes, artigo
151 - Motorista.

N. 15.261, C.hindler	 Adiar, artigo
144 - Motorista

á. 15.634, João G. Marques Porto, ar-
tigo 102 - Motorista.

N. 15.764, João S. Machado, artigo
102 - Motorista.

Dia 29
N. 16.046, Melchiades C. da Rocha,

art. 248-L -- Motorista.

Dia 28
N. 16.154, Melchiades C. da Rocha,

art. 160 - Motorista,
N. 16.737, Linneu P. Machado, ar-

tigo 102 - Motorista.
N. 17.139, Joaquim Ferreira Mello, ar-

tigo 248-L	 Proprietario.

N. 17.251, Comp. Prop. Adm. Co-
mercio, art. 248-I. - P-roprietario.

Observação - A falta do pagamento
das multas, importa na remessa dos au-
tos ao Juizo Federal, no prazo regula-
mentar, de acôrdo com o art. 364 do Re-
gulamento que baixou com o decreto nú-
mero 15.614, de 16 de agosto de 1922.

Rio de Janeiro, 30 de àgosto de 1933.
-.-- O inspetor; Edgard Pinto Estreita.

Casa de Correção da Capital Federal
Chama-se a atenção dos interessados

para o edital de .conedi'rencia, publicado
á pagina n. 17.162, do "Diario Oficial,
de 30 de agosto do corrente.

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E SACDE PCBLICA

Departamento Nacional de Saúde Pública

Diretoria dos Serviços Sanitarios do Distrito Federal

De ordem do Sr. Dr. diretor, faço saber que, de acôrdo
eona o art. 1.095 § 2.° do Regulamento Sanitario em vigor,
serão sujeitos ás vistorias sanitarias, no dia ' 1 de setembro
lo corrente ano, os seguintes imoveis:

Rua Senhor de Matosinhos C/61 ás 14/00 horas!
Rua Senhor de Matosinhos 65 ás 14/10 horas;
Rua Senhor de Matosinhos 67 ás 14/20 horas;
Rua Teodoro da Silva C/1 1 ás 14/30 horas;
Rua Leopoldo 157 ás 14/40 horas;

Rua Leopoldo 161 às 14/50 horas;
Rua Sá Freire C/ 1 a 4, 90 ás 15/00 horas.
Poderão comparecer ás vistorias, querendo, os próprieta--ios dos imoveis, seus representantes legais e demais inte,ressados.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1933. - Dr. AI. Pereirade Vasconcellos, secretário.

Diretoria dos Serviços Sanitarios do Distrito Federal
De ordem do Sr. Dr. diretor, faço saber que, do achrdo

.40in o art. 1.095, § 2°, do Regulamento Sanitario em vigor,será vistoriado, no proximo dia 12 de setembro, o imovel sitoá rua General Caldwell n. 2, ás 15 horas.
Rio de Janeiro, 28 de agosto do 1933. - Dr. M. Pereirade Vasconcelos, secretário.

Universidade do Rio de Janeiro

ESCOLA POLITECNICA

'EDITAL DE CONCURSO

!De ordem do Sr. Dr. diretor da Es-
cola e nos termos da deliberação do Con-
selho Técnico e Administrativo, faço pú-
blico, para conhecimento dos interessa-
dos, que, a partir do dia 13 do corrente.
acha-se aberta, nesta Secretaria, a ins-
crição para o provimento no cargo de
professor catedratico de "Pontes-Gran-
des estruturas metalicas e ent concreto
armado." O prazo será de 6 mêses.

Os candidatos deverão, no áto da ins-
crição, apresentar a seguinte documen-
tação:

I. Prova de ser brasileiro, nato ou na-
1 uralisado.	 •

II. Prova de sanidade e de idoneidade
moral.

III. Curriculum vitee e documentação
da atividade profissional ou cientifica
que . tenha exercido ou se relacione com
a cadeira em concurso.

IV. Diploma de engenheiro por qual-
quer dos cursos a que pertencer a cadei-
ra vaga, expedido por instituto oficial
ou oficialmente reconhecido, e, além dis-
so, quaisquer diplomas ou 'certificados
universitarios que venham ser exigidos
em lei.

V. Titulo de docente livre ou prova
de haver concluido o curso profissional,
pelo menos, seis anos antes.

As provas e o processo do conculsõ
serão os estabelecidos nos arts. 94, 95,
96, 97 e 98 do regulamento da Escola,
baixado com o decreto n. 20.865, de 28
de dezembro de 1931.

Para outras informacães os candida-
tos poderão se dirigir á Secretaria.

Secretaria da Escola Politecnica, 14 de
junho de 1933. - Andrade Neves, secre-
tário em exereicio

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, convido os

proprietarios dos predios abaixo meneio-
-nados a virem satisfazer, dentro do prazo
de 15 dias, a contar da primeira publica-
ção dêste e na Tesouraria desta reparti-
ção, á rua do Riachuelo u. 287, os débi-,
tos por que são responsaveis, sob pena
de serem os mesmos enviados á cobrança
executiva:

1.276 - Victor Cal Paz, avenida Mem
de Sá, 82, 78$100.

1.277 - - Maria Soares, travessa Rio
Grande, 68, 50$300.

1.278 - José Vieira Pimentel, rua
Curuzú, 45, 49$700.

1.281 - Carlos Leopoldo de Souza, rua
Moraes e Silva, 71$000.

1.283 - Antonio Fernandes Affonso,
avenida Vinte e Oito de Setembro, 242,
69$900.

1.282 - Constando Alves dós Santos,
Estrada Nova da Pavuna,,161, 78$300.

1.284 - Antonio Garcia d Cruz, rua
Arquiaá Cordeiro, 178, 57$200.

12.85 - Antonio Pinto Ferreira, rua
Ramiro Magalhães, 11, 48$600.

1.286 - Souza éz Filho, rua dá Rezende,
147, 60000.

1.288 - Januario Maria Goulart, rua
Haddock Lobo, 172, 75$20.0.
• 1.290 - Arlindo Guimarães e Com-
panhia, rua 11::ariz e Barros, 445, reis
688000.

1.291 - Luiz dos Santos Duarte, rua
Cornelio, 29, 90$900.

1.294 - Oscar de Almeida Gama, ave-
nida Mem de Sá, 121 A, 84100.

1.296 - Manoel Moreira da Rocha, rua
Goiaz, 766, 52$100.

1.297 - Manoel Joaquim de Carva-
lho, rua Major Avila, 97, 52$100

1.298 - Antonio Ferreira da Costa,
rua Goiaz, 368, 64$100.

1.300- Mariano Leite de Oliveira Sil-
va, rua Pedro Americo, 2, 93$500.

1.301 - Francisco Antonio Latorre,
rua Gonzaga Bastos, 190, 148$400.

1.303 - Carlos José Ribeiro, Estrada'
da Freguezia, 562, 58$600.

1.304 - Mosteiro de São Bento, rua
D. Rerardo, 80, 53$900.

1.306 - Manoel Lourenço, rua Alva-
ro Miranda, 203, 44$100.

1.307 - Manoel Pereira Magalhães,
rua Visconde de Santa Izabel, 301, réis
68$700.

1.308 - Alfredo Fernandes • Vascon-
canos, rua Souza Cerqueira, 38, 478700.

1.310 - Ârlindo Borges de Freitas.
Estrada Agua Grande, 327, 67$300.

1.312 - David Pinto de Almeida, pra-
ça Agassiz, 8, 61$900.

1.314 - Adalberto Campos, rua Anto-
nio Rêgo, 109, 58$000.

1.317 - Companhia Transportes e
Carruagens, rua São Clemente , 73, réis
638100.

1.319 - José Pinto da Silva. rua Co-
ronel Rangel, 85, 90$900.

1.321-José Marquez Pinto, rua Theo-
abra da Silva, 57, 107$300.

1.321 A - Mario Fiuza da Cunha, rua
Bernardo, 118, 81$400.

1.322 - Manoel Dias Cardoso, aveni-
da Areia Branca, 1, 87$600.

1.323 - José Gomes de Oliveira, rua
Cruz e Souza, 152, 73$900.

1.324 - João Soares Ribeiro, Cami-
nho de Itararé, 166, 83$800.

1.327 - Cecilia Vieira Maohagn, rua
Oito de Dezembro, 42, 182;400.

4.
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1.328 - Manoel Pereira Junior, ave-
nida Vinte e Oito de Setembro, 248, reis
1318600.

1.329 - José de Souza Moura, rua Co-
imbra, 3, 948400.

1.01 - Joaquim Macedo Martins, rua
Figueira de Mello, 263, 623900.

1.3.32 - Joaquim Almeida Porto, rua
São Francisco Xavier n. 117; 1053200.

1.334 - Manoef Pereira de Mello, rua
Senador Alencar n. 201, 883200.

1.335 - Francisco da Silva, rua, Gui-
lherme Frota n. 29, 1488400..

1.337 - Emilio Maria Monte, rua Se-
nador Dantas n. 34, 1148000.
1.339 - Isaac Cannara & •omp., rua
São Cristovão n. 373 A, 698000.

1.341 - José , .Garrèa, rua Ipiranga
n. 54, 773700.

1.344 - Costa (54 ,Comp., estrada da
Freguezia, 518100.

1.347 - Ferrari Filhos Limitada, rua
Honorio n. 117, 798300.

i.348 - João Luiz da Silva, rua do
Rezende n. 93, 1258300.

1.349 - Maria Luiza Garcia, rua Conde
de Bonifim n. 1.285 A, 918300.

1.353 - José Lameiras, rua Angelica
Motta n. 2, 778200.

1.354 - Benjamin \Magalhães, ave-
nida 28 de Setembro n. 280, 808800.

1.355 - Ignacio Machado, estrada do
Areal n. 62, 718300.

1.356 - José Maria Mendes, rua Ber-
nardo Vasconcellos n. 197, 713400.

1.359 - Maria (menor), rua Marechal
Floriano ns. 106/110, 1643600.
- 1.360 - Manoel Lopes, rua Mariz e
Barros n. 362, 838600.

1.362 - •Mariia Amelia Phnho, rua
Mariz e Barros n. 157, 1133800.

1.363 - Oscar de Almeida Garna, rua
dos Invalidas n. 153, 483000.

1.364 - O proprietario, rua Jacintho
Babai) n. 31, 43600.

1.367 - O proprietario, avenida Amaro
Gavalcanti n. 541, 238600.

1.368 - O proprietario, rua Manoel
Victiorino n. 46, 333000.

1.369 - O proprietario, avenida Viei-
.ma Souto n. 414, 108100.

1.370 - O proprietario, rua Gonstan-
eia Barbosa n. 3, 43600,

1.371 - O proprietario, rua Joaquim
Silva n.•11, 1273900.

1.372 - O proprietario, rua Manoel
Victorino n. 167, 178100.

1.374 - O propretario, rua Clarimun•
do Mello n. 318, 178100.

1.375 ‘- O proprietario, rua Lemos
de Brido ri. 33. 143600.

1.376 - O proprietario, _rua Venancio
Ribeiro n. 177, 58000.

1.377 - O proprietario, rua Souto
mero 109, 143.900.

1.378 - O proprietario, rua Almirante
Alexandrino n. 106, 243200.

1.380 - O proprietario, rua Pairo-
polis n. 83, 183200.

1.382 - José More:tra Barbosa, ave-:.
nida 28 de Setembro n. 286, 1103800.

1.384 - Fiscalização do Porto do Rio
ib. Janeiro, avenida Rodrigues Alves, ar-
mazern 10/11, 1263300.

1.385 - Vasquez Rodrigues, rua
thazar Lisbda n. 72. 1688700.

1.386 - José Gorra Uhaid. , estrada
Marechal Rangel n. 15, 593000.

1.389 . - Manoel José Rodrigues, rua
Coronel Cabrita nu 1, 743000.

1.390 - O proprietario, rua Nicaragua
n. 131, 148600.

1.486 - Comipanhia Brasileira de
Imóveis, estrada de Santa Cruz, entre
Realengo e Bangú, 2733500.

1.487 - João Rodrigues de Brito,
rua Circular, entrada pelo n. 27.
273800.

1.490 - O proprietario, rua Vicente
de Itabayana n. 132, 283400.

1.491 - Generoza Pompo, rua Silva-
na n. 25, 513800.

1.492 - O proprietarie, rua Wences-
lau ns. 60 e 62, 638000.

1.494 - Judith Varela Maia, rua Mo-
reira n. 112, 43900.

1.495 - O proprietario, rua Ribeiro
Guimarães n. 93, 403100.

1.506 - O proprietarlo, ladeira da
Gloria n. 111, 83100.

1.508 - O proprietario, avenida Ve-
nezuela sem número, Moinho Flumi-
nense, 99$00.0.

	

1.510	 O proprietario, rua Mare-
thal Floriano n. 6, 223900.

1.513 - O proprietario, rua Aristi-
des Lobo n. 140, 178700.

1.515 - O proprietario, rua 1 0 de
Março ri. 93, 243000.

1.516 - O proprietario, rua Viscon-
de de Inhaúma ns. 37139, 1133600.

1.518 - O proprietario, ladeira do
Faria ns. 1331149, 258500.

1.519 - O proprietario, ladeira do
Faria ns. 1351147, 328700.

1.520 - O proprietario, rua Lavra-
dio n. 91, 383300.

1.522 - O proprietario, beco dos Fer-
reiros n. 12, 448700.

1.525 - O proprietario, avenida Rio
Branco n. 156, 313000.

1,527-0 proprietario, rua Frei Ca-
neca n. 252, 8103500.

1.530 .-:- Annibal Chaves, rua Paria-
fins n. 10; 203500.

1.533 - Eduardo Marquez Pombo,
rua viuva Claudio n. 496, 98200.

1.536 - O proprietario, rua Didimo
n. 6, 343000.

1.539 - O proprietario, rua Aristi-
des Lobo n. 140, 243500.

	

1.540	 Genesio de Lima Camara,
rua Clarissa Indio do Brasil n. 18,
178000.

1.544 - O proprietario, rua Maria
Quitaria n. 32, 193000.

Secção de Expediente, 28 de agosto
de 1933. - Theophilo Dias Ribeiro,
chefe de secção.

1IilNIIÈTERII0 DA FAZENDA,

Tribunal de Contas
Pelo presente edital, é intimado o ex-

coletor das rendas federais em Ribei-
rão Preto (Vila Tiberio), no Estado de
São Paulo, Leonidas Alves Nogueira,
para, no prazo de 30. dias, contados da
data ii apublicação deste, e nos termos
ao art. 142 do decreto n. 15.770, de 1
de novembro de 1922, alegar o que fdr
a bem do seu direito sobre a importan-
eia de 12:8433515, alcance proveniente
de percentagens a mais retirarias em
1924, verificado no processo de tomada
de suas contas, referente ao periodo
8 de abril de 192á a 23 de agosto de
1926, produzir documentos, constituir
procurador na sécia deste Tribunal on
declarar o domicilio, para o efeito de
ser nele notificado • das decisões que fo-
rem proferidas na tomada de "Contas, se-

jam dás interfficutorias ou definitiva),
sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 15 de agosto de 1933. - Ale-
xandre Emitia Sommier, diretor iate..
rino.

-
Pelo presente edital, são intimados:

o ex-escrivão da Coletoria das Rendas
Federais em Dois Carregas, no Estado
de S. Paulo, Avelino Minhoto e os ex-
agentés do . Correio em Carmo da Es-
caramuça, np Estado de Minas Grais, e
em Santo Xntonio dos Milagres, no Es-
tado do Rio de Janeiro; Çicero Osorio
Venerando de.Azevedo e D. Rosa de Al-
meida Paes, para, no prazo de trinta
dias, contados da data da publicação
clèste, recolherem aos cofres Públicos aa
importancias de 1 :0233434, 1603800 e
2843100, alcances apurados nos proces-
sos de tomadas de suas contas, referen-
tes, respectivamente, aos periodos de 10
de agosto de 1914 a 15 de janeiro de
1916, de 15 de setembro de 1904 a 24
de julho de 1905 e de 22 de março de
1926 a 31 de dezembro de 1927, e a
cujos pagamentos, bem como aos doa
juros da móra que forem devidos, fe-
ram condenados pelos acórdãos de 30 dg
junho do corrente ano, sob pena de 58,.
rem feitas as alienações administrativas
de suas fianças.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 21 de agosto de 1933. - Ale-
xandre Emiti° Sommier, diretor, inte-
rinc.

Gabinete do Consultor di Faz da
Pública •

De ordem do Sr. Dr. consultor do
Fazenda Publica, fica, pelo ' presente
edital, intimado o Sr. Antonio Valente
Castro para, no prazo . de vinte dias,
contados da data da publicação deste,
apresentar sua defesa relativa á infra-
ção de que tratam as circulares deste ga-
binete, ns. 18 e á, respectivamente, de
22 de dezemtbro de 1931 o 4 de março

conforme o processo n. 49.266,
do corrente ano, e sob pena de revelia.

Em 30 de agosto de 1933. - Joaquim
Augusto de Siqueira, secretario.

Recebedoria do Distrito' Federai
SEGUNDA SUI3-DIRETOEIA

Ficam intimados a, no prazo de quinze
dias, satifazerem as exigencias constan-
tes dos seguintes processos:

N. 12.316/933 - Affonso & Irmão.
- Registrem o documento de fls. 4, no
Registro de Titulas e DoCumentos, de
acôrdo com as ordens superiores.

N. 17.002/932 - Antonio *Jorge. -
Sagisfaça as exigencias.

N. 15.939/933 - Antonio José Mo-
reira.	 Satisfaça a exigencia.

N. 1.558/33 - Antonio Mangia. -
Registre o documento de fls. no Registro
de Titulos e Documentos, de acÔrdo
com as ordens superiores.

N. 12.681/932 - Cooperativa de Po-,.
inicultura. - Satisfaça a exigencia. •
. N. 11.67:1/33 - Castanheira & Mar-
tins. - Coniplete o sêlo do documento
de fls. 1 e 5.

N. 1 .775/33 - Francisco Nunes. -
Satisfaça a exigencia.

N. 14.793/93:1 - ,i. Rocha & Rocha.
- Registre o contrato de fls. no Re-
gis1 co de Titulos e Documentos, de ~o
com as ordens superiores.
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N. 14.791/923 - José Farsetti. -
Foça prova da aquisição do negocio.

N. 15.728/933 - Klingman & Kirch-
bann. - Provem o alegado, no prazo de
15 dias.

N. 10.394-933 - Il. C. Benfeld. -
Prove ao que alega.

N. 2.514/33 - Usina São Gonçalo Ltd.
- Satisfaça a exigencia.

Ficam intimados os Srs. Miguez &
Santo a, no prazo de quinze dias, com-
parecerem a esta repartição, afim de
prestarem esclarecimentos, sôbre o pro-
cesso D. 19.304/932, que lhes diz res-
ueiro.

Ficam intimadas a, no prazo de quinze
dias, comparecerem a esta repartição as
Sras. Maria Teixeira da Silva e Maria
Ferreira da Costa, afim de prestarem es-
clarecimentos sôbre o processo n. 9.919,
de 1932, que lhes diz respeito.

Fica intimada a Sra. D. Iria Pereira
Cardoso a comparecer a esta repartição,
afim de prestar esclarecimentos sare o
processo n. 18.300/931, que lhe diz res-
peito.

Delegacia Ge2a1 do Imposto sôbre
a Renda

ULTIMA NOTIFICAÇÃO
De ordem do Sr. delegado geral do Im-

posto sobre a Renda, tOrno publico que
vão ser remetidas á Procuradoria da
Republica, para os fins de cobrança exe-
eiiiiva, as certidões de divida do Imposto
solwe ti Renda, exercicio de 1931, que
deix riul de pagar no devido tempo.

Dentro de quinze (115) dias, contados
da publicarão do presente edital, os con- .

atintes abaixo relacionados ficam
convidados a comparecer á Secção de
A/Tent-h/não desta Delegacia Geral, para,
i•erolher o imposto ou prestar os esclare-

'rue otos que jul,rarem convenientes.
Secretaria da Delegacia Geral do Im-

Posto sobre a fi-ndn, Rio de Janeiro, 39
do agosto de 1933. - O secretario, Os-
woldo Crespo Pereira de Souza.

Exercicio de 1931:
Letra A

N. 2.162, A. Chaves & Comp., rua
Gonçal y es Dias n. 38.

N. 2.163„k. S. Pinheiro & Filho, rua
Mattá ns. 8185.

N. 2.164, Abelheira - A. G. Martins,
(10 Rosario L. 108, 1° andar.

N. 2.165, Alhogli Levy & Comp., ave-
nida Gomes Freire n. 61.

N. '2.166, Alipio - Antonio Simões,
travessa Navarro n.

N, 2.167, Aquino Perissé & Balbi.
tato .São Pedro n.'196.

N. 2.168, Assis & Costa, rua Garcia
n. í. Quintino Bocaiuva.
2.169. Malta Irmão & Comp.. rua

liarão ri; » 3lesuu :	ri. 1.075.
N. 2.170, Ateve, 1 0	 Joaunim Justi-

no dl!, rua da Quitanda n. 189.
Letra B,

. 2.171, Barra & Irmãos, rua Barro-
-, a. 91.

N. 2.172, 1-32s:-, a - .Elpidio da Silva.
TIL] do Rosario Ti. 100, 1° anda-,

T..( , ;i'a C

Gmr.: 1 =N:inania Ltda., rua
leofilo Otoni ri. 117.

2.174, Como an!hi a 1VIanufa,tora. de
Mobilias, rua do Passeio n. 46.

N. 2.475, Companhia Suburbana de
Inoveis e Arrendamento, rua Souza
Barros n. 167-B.

Letra D
N. 2.176, Duarte ' - Cezar. estrada da

Gavea n. 413.
Letra E

N. 2.177, Emilio Ajroldi & Oompa-
nhia, rua Senador Dantas n. 105.

Letra F
N. 2.178, F. Figueiredo & Irmão, rua

Frei Caneca n. 238.
N .2.179, Felix Pereira dos Santos &

Comp., rua General Camara n. 88.
N. 2.180, Ferreira - Bernardino,

avenida Pedro II n. 111.
N. 2.181, Figueirddo - Germano da

Costa, rua da Quitanda n. 18!?

Letra G
N. 2.182, ,,Gonçallves - _Agostinho,

rua General Camara n. 301.
Letra H

N. 2.183, Bani - Jaeob, rua das La-
ranjeiras n. 120.

Letra
N. 2.484, J. Rodrigues & Almeida,

ria Conde de Bomfim n. 913.
N. 2.185, Jaimovieli & Irmão, rua do

Catete n. 43.
N. 2.186, Joaquim Irmãos & Compa-

nhia, rua cl'a Alfandega n. 183.
N. 2.187, José Maria Teixeira &

Càrnp., rua Dr. Maciel n. 83. .

Letra L
N. 2.188, L. Andrade & 'Comp.. ave-

nida Lauro Muller ri. 68.
N. 2.189, Lriandro - Antonio Perei-

Ira. rua dos Invalidos n. 34.
N. 2.190, Leitão -Se,miramis Ber-

soi, rua Assis Carneiro n. 162.

Letra M

N. 2.,191, M. Nogueira & Pereira, rua
General Camara n. 179.

N. 2.192. Macedo Almeida & Compa-
nhia. rua Haddock Lobo ns.

N. 2.193. Martins Junior - José, rua
Aristides Lobo n. 60.

N. 2.194. :11.ello Bittencourt & Com-
panhia. rua Frei Caneca n. 84.

N. 2.195, Mormo - Pedro Rodrigues,
avenida dos Democraticos ri. 1.133.

N. 2.196, Moita	 Antonio, estrada
Otaviano n. 32, Turi-Assú.

Letra N
N. 2.197. Nascimento. Gonçalves &

Comp.. rua Sotero dos Reis n. 36. ...
N. 2.108. Neves - El•si.o, ruo Copa-

cabana n.

Letra O
N. 2.109. Clive & Comp..

Rio Branco (S. R. Grandense),
Letra P

2.200, Paiva - M, largo dá Lapa
n. 30. 1^ an

2.201. P3rexa - José Alves, rua do
Passeio Il. 42.

2.292„ Pereira - Manoel Francisdo,
dua Ferreira Pontes n. 160.

2.203, Pifano	 Nicola, -rua Conse-
lheiro Paulino n. 421.

2.204, Pimentel - Joaquim Rodri.-
gues, avenida Automovel Club n. 9.

2.205, Pinto - Fernando da Silva,
rua Santo Amaro n. 104.

Letra R
2.206, Ribeiro - José, rua Coman-

dante Coelho n. 61.
2.207, Rodrigues - Albino, rua São

Christovão n. 653.

2.208, S. Brum & Comp., rua Gene-
ral Camara •n. 211.

2.209, Santos - Francisco	 Lazaro
dos, rua Padre Nobrega n. 229.

2.210, Silva - A. Pereira da, rua
Santo Christo n. 211.

2.211, Silva	 Antonio Gomes dti,
rua Jockey Club n. 990.

2.212, Silva - Manoel Gonçalves da,
rua Oliveira Mello n. 1.

2.213, Simões Junior - J. J. da
Costa, avenida Amaro Cavalcanti n. 27.

2.214, Soares - Antonio, rua do Cat-
tete n. 265.

Letra T
2.215, Tavares - Humberto de Ma-

galhães, rua da Quitanda n. 189.
2.216, Tendler - Barros, rua Sena-

dor Euzebio n. 83.
Letra V

2.217, V. Duarte Santos á: Comp.,
rua Dr. Aristides Lobo n. 229.

De ordem do Sr. delegado geral: do
Imposto sobre a Renda, faço publico que
foi calculado o imposto correspondente
ás declarações seguintes:

Distrito Federal:
Exercicio de 1933:
E 23.674, Abreu - Eloy Ottoni Mau-

ricio de, rua dos Andradas n. 129.
E 4.022, Abreu - Francisco Otteni

Mauricio de (Dr.), rua Mariz e Barres
n. 119.

E 10.146. Abreu - Francisco da Sil-
va. rua Magalhães Couto n. 199.

E 34.927, Abreu - Jorge Campello
Muricio de. rua do Passeio n. 70, apar-
tamento 903.

E 21.4.89, Abreu - Manoel de, rua do
Mercado n. 14.

E 26.545, Abreu - Mario Carnpello
Mauricio de, rua Matiz e Barros n. 419.

E 19.765. Abreu	 Oviclio de, rua
Barroso n. 188.

E 18.229, Abreu - Pedro de Alcanta-
ra Nabuco de (Dez.). rua das Laranjei-
ras n. 228.

E 11.791, Abreu - Roherlo Beaumont
d', rua Dr. Garnier n. 152.

E 9.798, Abreu ---- Rodolpho Ernesto
de (espolio). rua Alberto de Siqueira
n. 33, 1° andar.

E 14.44l, Abreu - Sylvio Frbes. rua
Dy . Saitamini n. 129.

E 31.013. Abreu - Sylvio Weguelin
de. rua Nabuco dos Santos n. 76.

E 17.890. Abreu - Theophilo Ottoni
Muricio de, rua das Laranjeiras n. 320.

E 32.592, Abrtinhosa - José Sera-
tibiro, largo do Campinho ri. 7.

E 14.559, Abrunhosa - Manoel Anto-
nio. 'rua dtt Assembléa as. 101-103.

E 34.991, Aguiar - Raul João. rua
do Riachuelo n. 92.

E 1.568, Ahrens --Werner, rua May-
rink Veiga n. •8.

E 2.368, Aimers - William Bryce,
rua D. Anna n. 12, Botafogo.

E 17.727, Aitken - Thontas Bryee,
rua Buenos Aires ns. 14418.

E 11.816, Albernaz - José Leopoldo
de Assis, rua Santo Affonso n. 64.

avenida
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E 19.542, Albert Jossef,	 avenida
Atiantica n. 466, apartamento 33.

E 24.994, Albertotti - Juan D., rua
Mariz e Barros n. 370.

E 38.513, Alecrim - Gilberto de Mel-
/o, rua Senador Dantas n. 25.

E 19.120, Alegre - Abdon de Alencar
Monte, rua Hippolito da Costa n. 58..

E 1.237, Aleixo - Abilio da Silva, rua
da Lapa ris. 15-17.

17.895, Albuquerque - Humberto
t4 aboia de (menor). rua Visconde de
1:aravelas a. 48.	 •

E 26.605, Albuquerque - José Joa-
quim Pires de Carvalho e, rua Conde de
I3orrifim n. 514.

E 28.278, Albuquerque - José Pires
de Carvalho e, rua da Quintanda n. 143.

E 17 898 Albuquerque - Lucia Sa-
boia de (menor), rua Visconde de Cara-
selas a. 48.

E 17.894, Albuquerque - Maria de
Lourcles Saboia (menor), rua Visconde
de Caravelas n. 48.

E 25.604, Albuquerque - Marianna
Barbosa de, rua do Rosario n. 161.

E 24.983, Albuquerque Filho - Her-
culano Cavalcante de, rua Antonio Ba-
silio n. t49.

E 12.724, Aleautara-Mannel Pedro de,
rua Alzira Brandão a. 58-A.

E 37.695, Alves - José, rua da Qui-
tanda n: 69.

E 6.201, Alves - José Eduardo, rua
General Camara n. 82.

E 2.479, Alves - José Thomaz de Mel-
lo rua Conde de Baepandi n. 12.

E 1.908 Alves - Julio Augusto rua:
Elias da Silva n'. 233.

E 38.022, Alves - Manoel Francisco,
rua Frei Caneca n. 35-39.

E 10.841, Alves - Maria de Lourdes
Segadas, avenida 28 de Setembro n. 347.

E 14.289, Alves - Maurillo Meyrelles,
rua Haddock Lobo n. 135.

E 8.583, Alv,es - ?Andadas Portella
Ferreira, Corpo de Fuzileiros Navais.

E 9.412, Alves - Osvino Ferreira,
Primeiro Grupo de Artilharia Pesada,
São Cristovão.

E 18.815, Alves - Paulo Emilio Fa-
biano (Dr.), rua Senador Furtado n. 56.

E 28.284, Alves - Polybio Affonso,
rua Senador Nabueo n. 9.

E 4.676, Alves Filho - José Eduardo,
rua Marechal .Aguiar n. 41.

E 17.003, Amaral - Manoel Augusto
Soarps do, rua do Mercado n. 7.

E 12.536, Amaral - Octavio José, rua
S. Francisco Xavier n. 539.

E 8.933, Amaral - Orozimbo do, ave..
nida Vieira Souto, n. 456.

E 4.549, Amaral - Paulo Copertino
do, rua Gago Coutinho n. 45.

E 6.337, Amaranto - Alberto Pires,
rua Copacabana n. 92, apartamento 72.

E 31.482, Amarante - Ary, rua Ro-
sario n. 160, Rio.

E 31.840, Amarante - José Brouek
de, avenida Passos n. 111.

E 34.948, Amarante Junior - José
Joaquim Netto, rua Haddock Lobo núme-
ro 252.	 •

E 31.604. Arnarantho - Octavio Tar-
quinio de Souza, rua Menna Bamito nú-
mero 150, Botafogo.

E 19.534, Amiet - Casar. rua do Tri-
unfo n. 50.	 •

E 36.362. Amorena	 Maria, rua An-
drade Pertence n. 43.

E 17.586, Amorim	 Ambrosio d', rua
Villela Tavares D. 167, Meyer.

E 8.728, Amorim - Antonio da Costa,
rua Beneditinos n. 17 4° andar.

E 37.002 Amaro - Adelino praça Elo-
dano n. 17.

E 37:001 Amaro - Alice E. praça
Floriano n. 17.

E 17.549 Amato - Giuseppe d', rua
Aureliano Portugal n. 130.

E 15.374, Ambrosetti	 Arthur, rua
1 0 de Março n. 35.

E 5.,270, Americano - Joaquim, rua
da Alfandega n. 86, sobrado.

E 26.284, Assumpção - Augusto Bra-
gança d', rua Benjamin Constant n. 97.

E 6.097, Assumpção - Benedicto Fer-
reira de, rua Barão Bom Retiro n. 290.

E /9.430, Assumpção - Roberto Go-
mes, rua General Argolo n. 218.

E 22.956, Atem - Jorge Tanus, rua
Copacabana n. 597 A.
E 24.989, Athayde Adhemar Corrêa, de,
rua Mariz e Barros as. 115/117.

E 5.298, Athayde - Berneadino da
Silva, Praça da Bandeira n. 6.

E 9.547, Athayde - Cyro Nole de,
rua Anna Nery n. 320.

E 22.965, -Avaliar - Antonio Gomes
de (Dr.), rua M•arquez de Valença n. 83.

E 15.504 Avaliar - Edgard Land, rua
S. Clemente n. 139, casa 44.

E 9.681, Avellar - Francisco de Paula,
rua Uruguai n. 330, casa III.

E 24.922, Bahm - John F., rua Bu-
lhões de' Carvalho n. 179, casa I.
• E 16.458, Bailey - George, Avenida
Vieira Souto n. 236.

_E :4.352, Bandeira - Waldemar de
Torres, rua Alto Tamandaré n. 26.

E 27.937, Barboza - Orbella, rua
Paula Freitas n. 77.

E 11.556, Barbosa - Vicente Teixeira,
rua Bela de S. João n. 139.

E 6.723, Barcellos - Paulino (Dr.)
major, rua Pinheiro Guimarães n. 13.

E 8,749, Barreto - Olympio, rua Silva
Xavier n. 212.

E 19.587, Barros - Sebastião do
Rego, Avenida Portugal n. 152.

E 4727, Sastiek - Nornian Douglas,
Avenida Rio Branco n. 137, 2° andar.

E 26.993, Bittencourt - Socrates Ma-
riani, rua Pereira da Silva n. 37.

E 21.615, Bouguié - René, Avenida
Rio Branco n. 77, 4° andar. -

E 20.445, Boye - Paul Ludwig Wi-
lhelm. rua da Altande,ga n. 5, 1° andar.

E 35.666, Bracet - Augusto, Avenida
Mem de Sá n. 253, apartamento 47.

E 13.364, Brandão - Pa5lo de Vala-
dão Gomes (Dr.), rua da Quitanda
n.

E 1,3.884, Braustein - Harry, rua
Miguel Lemos n. 87.

E 31.245, Bravo - Sylvia de Salles
Pinto, ruà São Pedro n. 42, loja.

E 31.244, Bravo - Vara, rua S. Pedro
n. 42, loja.

E 15.724, Brazil	 Vitalina D., rua
Payssandú n. 57.

E 22.492, Bratas - Paulo de Noronha,
rua do Ouvidor n. 96.

E 35.880, Breves - Pedro da Silva,
rua Haddock Lobo n. 401.

E 17.024, Brigado - Rodolpho Vossio,
rua Universidade n. 76.

E 15.657, Brisa - Roberto, rua Buenos
Aires n. 70, 3° andai..

E 13.055, Brito - Waldemar da
Cunha, rua Mal. Trompowsky n. 94.

E 5.137, Bustamante - Heitor Sayão
de (Dr.). rua Santo Espidito n. 53.

E 5.378, Camargo - José Alves de,
rua Viveiros de Castro n. 123, aparta-
mento n. 33.

E 8.114, Campos - João Pereira,
largo da Santa Rita n. 6.

E 18.437, Campos - Zacarias Pereira,
rua Felippe Camarão n. 58.

E 13.132, Capella - Oscar Gonçalves,
rua Buenos Aires n. 118..

E 13.128, Capella Junior - Manoel.
Gonçalves, rua Cardoso n. 68.

E 13.107, Carneiro - Hugo Ribeiro
(Dr.), rua do Ouvidor n. 138.

E 5.817, Carvalho - Ildefonso Brant
de Bulhões (Dr.), rua Benjamin Con-
stant n. 95.

E 4.343, Carvalho - Maria Torres Ne-
ves de, rua General Dionisio n. 62.

E 11.4il), Carvalho - Theresa do Cas-
tro, rua Buenos Aires n. 68,2° andar.

E 4.430, Castello Branco - Joaquim.
Novaes, avenida Pasteur n. 467, praia
Vermelha.

E 3.779, Castelo Branco - José de,
rua Conde Itaguatí n. 34.

E 12.484, Castro - Kate Morgan
rua da Alfandega as. 23/27.

E 14.358, Castro - Maria Ferreira,
rua Miguel de Paiva ii. 7.

E 6.103, Castro - Odilia Machado Coe-
lho de, avenida Portugal a. 260, Urca.

E 7.119, Cavalcvante - José Modesto
Bezerra, rua Magalhães Gastro n. 161.
• E 1.245, Celano - Mariana Gazaneu,
rua Conde de Bomfim n. 318.

E 543, Cargueira - Manoel, rua Ge-
neral Caldwell n. 65, sobrado.

E. 6.946, Coelho - Jeronymo Fran-
cisco, rua Macedo Sobrinho n. 45.

E 2.657, Guimarães, Fausto Leite, ave-
nida Paulo de Frontin n. 186.

E 11.524, Haines - Harry Hudson,
avenida Rio Branco n. 64.

E 12.680, Lima Irmão -- Manoel Pe-
reira', rua Conselheiro Saraiva n. 24, so-
brado.

E 5.752, Nunes - Leonidas Kaes, rua
General Delgado de Carvalho n. 21.

E 13.877, Paiva - Manoel Antonio de,
rua Fonseca Telles as. 18/20.

E 2.521, Wills - W. Gershon, rua Se-
nador Vergueiro n. 118.

Exercido de 1933:
Em mão:
E 32.451 - "Casa Mercèdes S. A.",

rua , Buenos Aires n. 94.
E 17.790, Abreu - Pedro Vergne de.

rua Joaquim Nabuco n. 98, Copacabana.
E 24.863, Agostinho - Gabriel de,

rua do Lavradio n. 1'66.
E 27.172, Agostini - Eduardo, ladei-

ra de Santa Tereza n .99.
E 28.204, Agostini - Eduardo, Ave-

nida Carlos Peixoto n. 40.
E 9.138, Agt. Martinus Cornelis van,

praça Mauá n. 7, 11° andar.
E 13.632, Aguiar - Dano Ferreira

de, rua Carlos Sampaio n. 8.
E 31.675, Aguiar - Elias de, rua Ge-

neral Roca n. 178.
E 14.622, Aguiar - João Macieira,

rua Aristides Lobo n. 165. -
E 27.447, Aguiar - Nelson J. M.,

Avenida Epitacio Pessôa n. 1.510.
E 35.643, Aguiar 'Filho - Augusto

Manoel de, rua Evaristo da Veiga n. 95.
E 14.179, Albuquerque - Djalma Gar-

nier, rua Buarque de Macedo n. 38.
E 25.854, Albuquerque - Eduardo

Ulhõa Cavalcanti de. rua Assunção nú-
mero 93 B, Botafogo.

E 13.294, Albuquerque - 7milia de
Ilollanda Cavalcanti de, Hotel dos Es-
trangeiros.

E 17.893, Albuquerque - Ernesto Sa.-
boia de, rua Visconde de Caravellas n. 48.

E 17.897, Albuquerque -. Francisco,
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Saboia de, rua Visconde de Caravellas
n. 48.

E 36.911, Albuquerque - Gerõ'on Lins
de (Dr.), rua Frei Caneca n. 505.

E 50.079, Albuquerque - João Cae-
tano de Faria, rua D. Julia n. 31.

E 19.066, Albuquerque -.Manoel José
de Faria e, rua Marechal Floriano n. 212.

E 30.957, Albuquerque - Nestor de,
rua Treze de Maio n. 47.

E 38.201, Albuquerque - Odilon Cor-
rêa de, Cáis do Arsenal de Guerra n. 37.

E 16.923, Arnedo - Victor, travessa
do Ouvidor n. 26, 1° andar.

E 18.258, Ames - Mario, rua Arau-
jo Pena n. 59. •

E 20.983, Arrieta - Luiz, rua Ama-
ral n. 23.

E 20.516, Arthou - Henrique J., rua
do Catete n. 305, sobrado.

E 6.275, Aspinall - Herbert Caroll,
rua Visconde de Inhaúma n. 101, so-
brado.	 •

E 26.040,	 Assai' - Latuf, Avenida
Atlant1ca n. 846.

E 26.041, Assaf - Nagib Salim, Ave-
nida Atlantica n. 846.

E 36.356, Assis - Aida de (Dra.), rua
Tenente Possolo n. 30, apt.

E 26.048, Assis - Ary. Kcerner de, rua
Copacabana n. 529.

E 4.507, Assis - Olympio Camillo de,
rua Bulhões Carvalho n. 65.

E 22.874, Balthazar - Francisca da
Silva, rua Area n. 18.

E 15.119, Bastos - José de Freitas,
rua Bethencourt da Silva n. 21.

E 21.301, Bastos - Manoel de Maga-
lhães, rua do Rosario n. 24.

E 5.282, Bastos - Maria Amorim Fer-
reira, ladeira da Conceição n. 60.

E 13.489, Batocchi - Aduro, rua Pru-
dente de Moraes n. 48.

E 4.152, Bayma - Alexandre, rua
Bambina n. 29.

E 10.066, Bayma - Celso (Dr.), praia
de Botafogo n. 126.

E 23.158, Bayne - Charles Walter,
praia do Flamengo n. 116, 60 andar.

E 4.277, Bekenn - Idermann, rua Al-
berto ISiqueira n. 18.

E 15.716, Bittencourt - Floriano Pei-
xoto, rua 24 de Maio n. 1.241.

E 19.383, Botelho - Francisco Igna-
cio, rua D. Marianna n. 213.

E 20.202, Braga - Christovain de An-
drade, rua Marquês de Valença n. .144.

E 22.654, Brayner - Floriano d.e Lima
(capitão), rua Barão de Me .s.quita n. 232
2" andar.

E 22.294, Britt .o - Augusto, rua Con-
sallieiro Lafayette n. 6.

E 27:738, Britto - Augusto Paulino,
rua tios .Andradas a. 70.

E 5.674, Brito - Augusto Toscano
(Dr.), Tua .S. Manoel n. 16, Botafogo.

E 27.236, Brito - Hortencio Pereira
de, rua General Rangel TI. 89.

E 22.113, Brito - Ignez Amelia, Cher-
mont de, rua Barata Ribeiro n. 354..

E 11.630, Brito - Lydia 'Chaves Fer-
reira de, rua Alvaro Alvi.m n. 27.

E 29.468, Brochado - Carlos Fernan-
cle. rua Aureliano Portugal n. 57.

E 15.381, Broglietto - José, rua 1°.
i\larc,o n. 35.

E 37.386, Broming - Edwing G., rua
Julio de Gastilhos n. 57.

E 37.937, Brum - Domingos, avenida
Lio "Tranco ns. 98/100, 1° andar. .

E 37.936, Brum - José, avenida Rio
Branco ns. 98/100, 1° andar.

E 13.424. Camara - Manoel .Seto de.
Pontes, avenida Rio Branco n. 103, 1°
'a ndar, sala 2.

E 1.195, Canado Junior -- Joaquim
Pinto, 'rua Capitão Rezende a. 79.

E 13.129, Capella - Guilhermina Mar-
Las Gonçalves, rua Buenos Aires n. 118.

E 7.333, Carnauba - Arthur, rua Mo-
reira Casar n. 156, Niteroi.

E 11.407, Carvalho - Henrique Fer-
reira de, rua Buenos Aires n. 68, 2° an-
dar.

E .6.658, Castro - •0etavio Mendes de
Oliveira, rua Humaitá n. 52.

E 7.016, Coelho - José, rua Barão de
Mesquita n. 248. 	 •

E 1.21,0, Comnene	 Geárges: Bodin de
Saint Ange, praia de Botafogo a. 304.

E 3.969, Conde de Alfonso Celso, rua
Machado de Assis n. 35.

E 11.761, Corrêa -- Alfredo, rua ibia-
(Una n. 185, Penha.

E 13.490, Crimmori- Kenneth Howard
Mc., rua Marechal Floriano Peixoto nú-
mero 168.

E 7.467. Evans - L. R., rua Gustavo
Sampaio ri. 54.

E 6.410, Breitás - João Antonio • de,
rua 24 de Maio n. 1.031.

E 3.4,79,, Gabaglia - Albepto ; de
Barros Raja, rua Paulo Barreto n. 40.

E 11.563, Garcia - Antonio Conde,
Praça da Bandeira n. 10,, 10 andar.	 .

E .1.445, Gonçalves - Albano Gan-
i-tido, rua Pereira de Almeida a. 40.

E 4.065, °noives - Heitor Men-
des, rua .Affonso Pefina n. 49.

E 4.873, Goulart - Francisco Viei-
ra, avenida Rio Branco n. 109, 1 0 an-
dar S/3.

E 6.486, Goulart - José Vieira, pra-
ça Lopes Trovão a. 6.

E 5.657, Guppy - Victor Stanley
-George, avenida Rio Branco n. 137, 9"'
andar,

E 11.123, Hoekin - William Sych-
ney, avenida .Rio Branco rr. 139, 90 an-
dar.

E 6.985, Isaxenkova	 Zinovia, rua
Almirante Alexandrino n. 487.

E 3. .088, Japi-Assu Cleto Ladis-
lau Toucinho, rua VOluitario da Par-
tria . n. 439.

E 3.173 Johnson - João Ferreira,
rua Candido Mendes n. 99.

E 900, Jorge - Martin, rua Teixeira
de Mello n. 16, Ipanema.

E 6.690, :Kastrup - .Arthur Paulo,
rua da Carioca n. 15.

E 14.496, Kuhlmann - Henri, rua
Santa Luzia n. 242.

E 8.644, Lago - Joaquim Mariano
Baynia, rua .,Machado de Assis n. 74.

E 5.875, Leal - Beneclieto Ernesto
Nunes, rua Miguel Pereira n. 90.

E 7.1650, Leite - Luiz de . Oliveira,
rua Candido Benicio n. 153.

E 7.903, :Lemos - Domingos Maia
de Azevedo, rua, S. Bento n. 11, loja.

E 6.510, Lies - J. E.,a,venida Rio
Branco n.	 8° andar.

E 3.062, 15•.attos - George W•., ave-
nida Henrique Dumont n. 45.

E 6.364, Mastwyk	 Berthus C.
:Van, rua General 'gamara n. 116/48.

E 1.994, Medeiros - Fernando José
de. rua Conde cle 13orri1im n. 370.

E 4.497,	 - José 1Corrka, ;de,
rua Filgueiras Lima a. 30.

E 8.148, Mello - Luiz Augusto de
Carvalho e, largo do Machado n. 30.

E 11.241, Mello Junior - José Lino
de. rua do .Catete n. 176.

E 4.541, Mendonça Euzebio Joa-
quim de, rua Souza Barros n. 1.84, En-
genho Novo.

E 12490, Mesquita - Albino de
_Nora, rua Payssandú n. 193.

E 13.875, Mesquita - Avelino !Fer-
reira Souto Motta, rua Fonseca Telles
as. 18/30.

E 4.777, Moreira	 Branca
avenida Oswaldo Cruz n. 106.

E 10.0914, Moreira - Manoel Gomes,
travessa do Rosario n. 13.

E 5.741, Moura - .Arthur Soares de,
rua Fernando OsoAio . i. 118.

E 4.641, Moraes - Durval Borges
de, rua Prudente de* Moraes a. 271.

E 13.618, Moura - Alberto Augusto
de, rua Felix da Cunha a. 17.

E 5.504, Moura - Hastimphilo
(gen.), avenida Washington Luis nú-
mero 1.246.

E 5.688, Murtinho - Carlos, rua
Gonçalves Dias n. 58.

E 1.1.32, Pinto - Francisco Fernan-
(les, avenida Rio Branco n. 27.

E 12.336, Rotundo - Angelo, rua da
Quitanda n. 153, 2" andar.

E 6 4472, Roure - Ernesto Gastão
de, rua Sá Ferreira n. 176, Copacaba-
na.

E 1.624, Sá - Manoel da. Costa e,
rua 24 de Maio a. 783.

E 6.530, Salamonde - Eduardo, rua
Bambina n. 168, Botafogo.

E 2.181, Sampaio - Adelino Mar-

	

ques, rua Monte Alegre n. 30. 	 •
E 10.322, Sampaio - José Luiz Fer-

reira, rua Santa. Alexandrina n. 221.
E 8.747, Shortiand - William Her-

,bert, avenida Rio Branco n. 46, 4° an-
dar.

• 5.956, Silva - Anna Domingues
da, rua Marechal Floriano a. 221.

E 6.134, Toledo - Aunibal Benicio
de, ' rua da Quitanda n. 47, 3° andar.

Em mão:
E 21.148, Nascimento - Comba Julio

do (espolio), rúa Christovão Colombo
n. 58, Engenho Novo.

E 8.998, Aclaras - Francisco, rua
Mattoso n. 12.
• E 14.494, Addor - Arnaldo Augusto,
rua das Meadas n. 7, Gavêa.

E 20.975, Adour - Carlos, Avenida
Rio Branco n. 110, 10 andar. •

E 28.925, Affonso - Antonio de Paula,
rua S. José n. 80.

E 5.267, Azevedo - D. T. d', rua da
Alfandega n. 86, 1° andar.

E 11.392, Balthazar	 D., rua Ledo
n. 61.

E 3.872, Banfill	 Harold Leroy, rua
Marechal Floriano Peixoto n. 168.

E 12.727, Barbosa - Domingos Dias,
rua 1° de Março n. 86,1° andar.

E 15.270, Barbosa - Emilia Roesch
de Oliveira, rua Conde Baependy n. 36.

E 4.552, Barbosa - Francisca Gomes
Mendes, rua De. João Ricardo n. 68.

E 19.981, Barbosa - Francisco An-
tonio, rua Bandeirantes n. 41.

E 18.72,8, Barbosa - Francisco de
Moura ,Horta, rua Professor Alfredo
Gomes n. 36.

E 8.864, Barbosa - Guilherme de
Souza, rua Vilella Tavares n. 171.

E 9.729, Barbosa	 Hildeberto Bastos,
rua Haddock Lobo n. 321.

E 9.657, Bastos - Oscar Roque, rua
S. Pedro n. 84.

E 23.963, Bastos Filho - Miguel da
Costa, rua Valparaiso n. 46.

E 16.363, Beck - Paul, rua da Alfan-
dega n. 101.

E. 5.728, Bezencenet - Alberto, rua
João Alfredo n. 24. -

O
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E 28.086, Bianchini ' - Christino, rua
Joaquim Murtinho n. 127.

E 28.085, pianchini - Evaristo, rua
Joaquim Murtinho n. 127.

E 31.870, Bias - José Heraclito (ba-
charel), rua do Rezende n. 105, sobrado,

E 8.414, Bicalho	 Lucas, rua Vis-
conde Pirajá n. 447.

E 8.304, Bicalho Nahir dos Santos,
Avenida Portugal n. 24, Praia Verme-
lha.

E 24.220, Bicard - Roger, rua da Qui-
tanda n. 54.

E 5.655, Bicchieri - Carlos, rua do
Carmo ri. 53.

E 4.385, Bidart - Jean, Avenida 28
de Setembro n. 397.

E 24.616; Biggs - Lloyd Gulharn. rua
Santa Leocadia n. 19.

E 37.561, Bioa - Arthur, rua Alcindo
Guanabara n. 26, 3° andar, apartamento
2.-

E 12.902, Birnfeld -- Walter de
Campos, Avenida Rio Branco n. •9.

E 19.573, Bishop - Lawson W.. rua
Frei Venoso ri. 10.

E 16.642,13ittar - Maria Antonio, rua
Barreiros n. 241.

E 23.513, Bittencourt - Alberto lgna-
cio, rua Itapirú n. 27.

E 32.998, Bittencourt - Alfredo, rua
Balia S. Luiz n. 22.	 •

E 3.700, Bittencourt - Amaro Soares,
rua Andrade Neves ri, 33. Tijuca.

E 15.285, Bittencourt - Carlos Ma-
chado, rua Aires Saldanha n. 36, Copa-
cabana.

E 35.785, Bittencourt 	 Elesbão, rua
Marquez de São Vicente n. 343.

E 8.793, Bitencourt - Francisco Ari-
tordo de Barros, Forte de São João.

E 28.205, Blakeney - Harry, rua 13a-
rão de Mesquita n. 886.

E 35.985, Makeney - Harry, rua da
cand.eiaria n. 67 e rua Barão de Mes-
quita n. 858.

E 22.481, Boamorte - Elpidio João
de, Av. 28 de Setembro n. 122.

E 31.303, Boncinelli - Ernesto, rua
do Ouvidor n. 158.

E 192, Borda lia - João Pedro, rua
Alda n. 24.

E 3.897, Bordallo - Nelson Augusto,
rua Carolina Machado n. 444, Madu-
reira.

E 11.928, Borges - Angelina, rua G
n. 54, Vila Esteia, Est. Colegio.

E 1.128, Borges - Antonio Teixeira,
rua São Francisco Xavier ri. 462.

E 4.622, Borges - Augusto, Estrada
d'o Tenaro n. 331.

E 5.583 Borges - Augusto, rua São
João Baptista ri. 31.

E 3.867, Borges - Candido, rua 2 de
Dezembro n. 116.

E 4.623, Borges - Eduardo Augusto,
praia da Olaria ri. 45, Governador.

E 21.674, Borges - Geraldo Eugenio
Mein (espolio), rua Duque Estrada nu-
mero 102, Gavea.

E 11.662, Borges - Jayme Alves, rua
Barão de CotegiPe n - 103-

E 7.590, Borges - José dos Santos,
rua General Polydoro, barraca 16, mer-
cado.

E 2.906, Borges Marcelino Augus-
to, Estrada Dendê n. 19, ilha dia Gover-
nador.

E 1.402, Borges - Paulina Gomes.
rua Maria Passos n. 104, Cava/c.anti.

E 27.409, Borralho - Carlos Gomes,
rua Uruguâ n. 324, e. V.I.
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E 10.138, Bosco	 Angelo, praça 15
de Novembro n. 27.

E 10.139, Bosco - Angelo, praça 15
de Novembro n. 27.

E 29 ..769, Botafogo - Antonio de Sou-
za Pereira, Av Henrique Dumont ri. 15.

E 7.937, Botelho - Antonio de An-
drade, rua Copacabana n. 50.

E 2.779, Botelho - Francisco Rolh -
gues, Plataforma Estação dei Castilho.

E 19.382, Botelho - Iria de Andrade,
rua D. Mariana ri. 213.

E 7.934, Botelho Sobrinho - Gabriel
de Ardrade; rua D. Mariana ri .213.

E 27.664, Botto - Carlos Perna, Ho-
tel dos Estrangeiros, praça José de Alen-
car.

E 1.830, Bouças - Nemesio Prhão.
rua Manoel Vitoria° 11. 313, Piedade.

E 22.095, Boudraux - Constança Isa-
bel Pereira, rua Visconde de 'imanai'
ri. 21.

E 17.910, Boulitreau	 Francisco Vi-
eira, rua do Passeio n. 90.

E 5.777, Bouskela, Zt Comp., rua Dias
da Cruz, n. 159. Meyer.

E 24.745. :Bove - Gertrudes de Fi-
gueiredo, rua 5 de Julho n. G, Copa-
cabana.

E 10.330, Braconnot - Carlos Parrliá,
rua Itacurussá n. 41.

E 22.604, Braga - Antonio Vieira,
Nascimento Silva 11. 164 (Ipanema).

E 22.238, Braga - Carlos Chaves,
rua Conselheiro Saraiva n. 29.

E 14.782, Braga - Christina Ferrar-
des (espólio), rua de S. Frarelsco Xa-
vier ii. 889.

E 18.882, Braga - Cincinato Pinto,
rua Pereira Nunes n. 22.

E 2.649, Braga - Clemente Santos.
rua dos Inválidos r. 19.

E 1.423, Braga - Francisco Ferreira
(Dr.), rua Carvalho Monteiro n. 49.

E 938, Braga Irmão & Comp., rua
Buenos Aires n. 77, 1° andar.

E 14.406, Bragança - Joaquim do
Rio, rua Vinte e Quatro de Maio ri. 482.
antigo 182,

E 1.758, Brandão - Augusto de Sou-
za (Dr.), rua Cosme Velho ri.

E 35.484i, Brandão - Carlos Darbelly,
praça Tiradentes ris. 2-4.

E.23.390, Brandão - Carolina Maria
da Silva, rua de S. José n. 26.

E 6.654, Brandão - Joaquim Ferrei-
ra, rua Antunes Maciel n. 136.

E 5.031, Brandão - Narciso de Sou-
za, rua Barroso ri. 214-A.

E 10.296, Brandão Filho Manoel
de Oliveira, avenida Automovel Club
it. 122.

E 30..449, Bradley - Enoch, avenida
Suburbana n. 1.122 (Dei Castilho) .

E 28.734, Brasil	 Clovis Bandeira,
avenida Pedro II n.

E 15.142, Brasil - Dalila Fernandes,
rua do Passeio ri. 70 (Ed. Souza).

E 40.563, Brauman - Mauricio, rua
Regente Feijó n. 137.

E 35.839, Braure - Cid, rua Sucena
n. 41.

E 35-817, Braure - Zelia Jacy de
Oliveira, rua Barão de Lucena ,n. 41.

E 4.936, Braz - Manoel, rua Souza
Barros n. 75.

E 3.749, Breitina,n - Aron, rua de São
p.edro ri. 221, fundos.

E 561, Brieger - Mercedes,. avenida
Suburbana n. 3.050 (Jaearépaguá)..
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E 29.488. Bri eiuet Sobrinho - For-
dirand, rua Cajdido Gaffrée n. i56 e
rua de São José r. 38.

E 10.475, licito - . Domingos José de,
rua Montevideo n. 181.

E 20.279, Britto - Odilon de Souza,
rua Belém ri. 169 (Realengo).

E 756, Brito	 Virginia de Souza, rua
Major Conrado n. 89:

E 10.3713, Brook - William, rua Ju-
lio de Castilhos n. 58.

E 23.878, Brocklebank - Walter, rua
Borborenia ri. 22 (Madureira).

E 2.121, Bronzu	 ilaphael, estrada
Marechal Rangel n. 645-A.

E 37..855, 13ruce - Roberto Barreto,
rua Umary n. 12, terra°.

E 2.411, Bruno - Constantino, rua
Cintra ri. 34 . (Perita) .

E 5.513, Bryers - Nellie, rua Domin-
gos Ferreira n. 97.

E U.839, Budenes - Francisco, rua
Goulart a. 94.

E 5.167, Ceylão - Carlos Ferreira
da Fonseca, rua Buenos Aires n. 122,
sobrado

E 6.653, Cherrnont - Dora M. T.
Caminha, rua Conde de Baependy nú-
mero 44.
, E 5.955, Coelho - Caetano Simões,

rua Conde de Boinfim n. 497.
E 10.160, Coelho - João Ribeiro

Ferrardes, rua do Mercado n. 34.
E 10.626, Coelho - José Pires, rua

cio Acre ri. 58.
E 5.767, Colucci - Raphael, rua Ju-

lio do Carmo n. 31.
E 1.715, Conceição - Tomazia Ma-

ria da, rua Azevedo Lima n. 74.
E 14,452, Corrêa - Domingos Al-

N•es, rua Frei Caneca n. 20.
E 3.457, Daiha - João Abib, rua

Regente Feijó n. 132.
E 10.213, Darha. - Luffi, rua 24 de

Maio n. 527..
E 12.413, Dantas Sr Costa, rua 1 nu-

meres 13-15, rua XIII, 3244, Mercado
Municipal.	 ,	 •

E 7.245, Darierzo - Vicente, rua
Visconde de Maranguape •r. 18.

E 2.867, Dattioli - Vicente, avenida'
Suburbana n. 2.006.

E 3.912, David da Cunha & Compa-
nhia, rua Paes de Andrade n. 32.

E 6.366, Delmiro Gonçalves Esteves
e José Gonzalez Garcia, avenida Luzi-
tanja n. 64.

E 1.538, Derzie - Calma, rua Ba-
frio de Bom Retiro n. 794:

E 793, Diacovo - José, rua S. Luiz
Gonzaga r. 22.

!E 12.633, Dias - Adriano Alves,
rua José dos Reis n. 267.

E 8.611, Dias - Antonio José, rua
General Savaget n. 15, Marechal Her-
meS.

E 2.889, Dias - Aurentino, ladeira
Feliippe Nery n. 7.

E 12.383, Dias Avelino Pinto, tra-
\, essa Carlos Xavier ri. 65, D. Clara.

E 9.142, Dias - 'Basilio Augusto,
rua Julio do Carmo n. 74.

E 11.296, 'Dias - Elpidio Bernaido,
rua Maranhão n. 171•

1E 12.894, Dias - Fernando Carguei-
ra, rua Urano n. 56, ant. 46, Ramos.
:Mação.

• 7.53, Dias - João, rua General
Polydoro sem número, Barraca n. 4.

E 11.927, Dias - joanuim, rua Ali-
ce sem número, Bairro Gloria, Estação
Colegio, E. F. C. B.

E 11.900, Dias - José Affonso, rua
Acre ri. 42.
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E 67, Dias -- Jos. Joaquim, rua do
Portão Vermelho n. 80.

E 2.810, Dias - Maria, Estrada da
Barra n. 40.

E 1.711, Dias - Maria da Gloria Fer-
nandes, rua Lino Teixeira n. 2.

E 4.800, Dias - Mario, rua Humaitá
n. 115.

• E 4.300, Dias - Santiago. rua Caroli-
na Machado ri. 1.004.
. E 6.154, Dias - Viceure Pereira (es-
pólio), rua Maria Freitas n. 18.

E 11.624, Dieb - Tufi, rua Santo
Christo n. 144.

E 12.237, Diniz - Avelino, rua Curu-
zú n. 77.

E 402, Dionisio - Francisco da Silva,
rua da Lapa n. 82.

E 18.445, D'Olne & Comp., rua São
Pedro n. 49.

E 13.636, Domingos Esteves & Perei-
ra, rua São Clemente n. 174.

E 11.280, Domingos Xavier & Eduar-
do de Souza, rua Joaquim Silva ri. 107.

E 5.769, Domingues - Dano Rodri-
gues, rua Visconde de Itaúna n. 415.

E 130, Domingues - Francisco, rua
Candido Benicio n. 1.239.

E 1.536, Domingues -- Manoel Cen-
don, rua da Passagem n. 166.

E 4.759, Dorfmann dr, Irmão, rua do
Catete ris. 77/79.

E 12.612, Drolshagen - Xavier, rua
da Quitanda n. 159.

E 785, Duarte - Antonio, rua Jardim
Botanico n. 131.

E 6.369, Duarte - Armindo Luiz,
rua .Real Grandeza n. 259.

E 8.669, Duarte - Carlos Pereira, rua
do Lavradio n. 22.

E 2.787, Duarte - Manoel Martins,
rua Zeferino Costa n. 177.

E 517, Duarte - Manoel Mathias. rua
Ranta Isabel n. 6.

Exercicio de 1932.
"Em mão".
E 10.761, Fonseca - ClodoaldoBar-

ros de, rua Piratiny n. 42, Tijuca.
Exercicio de 1933.
E ' 8.213, Ache - Napoleão Felippe,

rua Visconde de Pirajá n. 22, Ipa-
nema.

E 24.638, Adayme - Jorge, rua Ma-
ria Amelia n. 33.

E 37.447, Aderne - José Henrique,
rua Camandante Bastos n. 19. Govere.
nador.

E 6.761, Afflalo - José Dalle, rua
Paulo Frontin n. 80, sobrado.

E 10.239, Affleck - John, rua Vis-
conde de Pirajá n. 309, sobrado.

E 20.253, Affonso - Elizio Zerreira,
rua Dr. Carmo Netto n. 257.

E 27.132, Affpnso Junior - João Al-
ves (Dr.), rua 1° de Março n. 49.

E 26.434, Banal - Hubert°, .roa
Nicaragua n. 130.

E 8.461, Behreudt - Hubert, rua ta,
diana n. 37.

E 5.680, Bernardes - Joaquim Perei-
ra, rua General Silva Telles n. 21.

E 8.195, Birchall - 'William Alfred,
avenida Rio -Branco n. 46, 4" andar.

E 33.082, Bittencourt - Edmundo
(Dr.), avenida Gomes Freire ns 81 e
83.

E 17.351. Bittencourt -Helena Fron-
tin Hess, rua Pereira da Silva n. 37.

E 10.232, Bittencourt - Jacintho Ma-
chado de, rua Nascimento Silva n. 458.

E 35.996, Blakney - John Frederick,
rua da Candelaria n. 67.

E 5.474, Blindhuber - Karl, rua Se-
nador Vergueiro n.. se.

E 7.307, Bonavita - Mano, rua 1)-3-
sembargador Izidro n. 81.

E 29.278, Borges - Joaquim Abilio,
rua Clovis 13evilacqua n. 37.

E 25.253, Borges - Joaquim Macha-
do, rua S. Francisco Xavier n. 384.

E 20.531, Borges -- José Ribeiro, rua
Otto de Alencar n. 32.

E 35.890, Borges - Maria Arunãds.
rua Corra Dutra n. 37.

E 14.849, Borges -- Maria da Concei-
ção, rua Arnaldo Quintela n. 54. Bota-
fogo.

E 8.6;1, Bnrges -- Maria da Gloria
Sodré, avenida Atlantica n. 950.

E 14.570, Borges Filho - João No-
gueira, rua Haritoff n. 75, Leme.

E 11.128. Borja - Francisco Felinto
de Oliveira, rua da. Alfandega n. 365.

E 25.499, Bormann - Ernesto, ave-
nida Rio Branco ri. 79.

E 31.819, Borlido - Manoel Gonçal-
ves Moreno, rua do Ouvidor n. 142.

E 27.902, Bouças - José, rua da Ai-
fandega n. 173, sobrado.

E 10.354, Braga - Antonio Ferreira
Gonçalves, rua da Candelaria. n. 30,
loja.

E 13.102, Braq, - José da Silva, rua
D. Anna Nery n. 333, Rocha.

E 3.693, Braunstein - Marjolaine,
avenida Rio Branco n. 245, 1° andar.
E 4.486, Braz - José Ramos da

Cunha, rua .Mayrink Veiga n. 36.
E 6.244, Fonseca - Olympio Arthur

'Melro da, rua Copacabana, 76.
E 5.103, Frontin - Pedro Max Fer-

nando de, rua Pereira da Silva, 37.
E 10.578, Medeiros - Octavio Figuei-

redo de, rua São Clemente, 168 0/27.
E 6.447, Mello - Raul Silveira de,

Estado Maior do Exército.
E 6.177, Mendes . - Manoel Marques,

rua Moraes e Silva, 176.
E 3.666, Monteiro - DD. Saltes, rua

.10 Nuncio, 46 A.
E 4.786, .Munhós	 Serafim Martins,

rua Angelica, 6.
E 7.213, Neiva - Lucas Soares, rua

Dr. Sattarnini, 165.
E 6.659, Neves - Manoel Ribeiro Tei-

xeira, rua Theophilo Ottoni, 18, sobrado.
E 14.312. Nunes - Alfredo Rebe,11o,

rua da Carioca, 67.
E 8.490, Nunes - Francisco Castello

Branco, rua Marechal. Pires Ferreira
n. 34.

E 10.587, Oliveira - Alvaro Crespo
de praia do Flamengo, 206.

È 8.510, Oliveira - corina Machado
de, rua Voluntarios da Patria, 231.

E 5.057, Oliveira - Delfina Alves D',
rua Conde de Bomfim, 789.

E 8.116, Oliveira - Eduardo José de,
largo de Santa Rita_ 6.	 . .

E 14.445. Oliveira - Manoel Marques
de. Ima dos Au-tiradas, 25. 1° andar.

E 3.879. Paes - Arnaldo Dias. rua
Mariz e Barros. 348.

E 8.129. 'Rosa - Ruben, rua Laran-
jeiras, 371.

E 1.925. Rosenberg - D.', rua Via-
conte de ¡Inibia. 169, sobrado.

E 7.326. Villas Bôas	 Carlinda Pin-
to, rua Copacabana, 971.

E 7.322, Villas Bôas	 Moacyr Pinto,
rua Copacabana, 971.

Ficam cientificados esses • contribuin-
tes de que foram lançados , e expediu-se
notificação por via postal, podendo não
obstante dele tomar conhecimento nesta
Delegaoía Geral, dentro do prazo de dez

dias, contados das datas de 1 e 2 de se-
tembro, e reclamarem a bem cia seus di-
reitos em requerimento dirigido ao se-

'nhor delegado geral.
O despacho sare esse requerimento

será publicado no Diario Oficias, e, den-
tro de cinco dias depois da publicação.
se receberá o recurso para a instancia
administrativa supermi. sem efeito sus-
pensivo quanto ao pagamento do imposto.

Secretaria da Delegacia Geral do lin:-
posto saibre a Renda. Rio de Janeiro, 30
de agosto de 1933. - O secrei ari g. Os-
?caldo Crespo Pereira de Sonza

Alfaudega do Rio de Janela
De ordem do Sr. Dr. inspetor, convido

0 dono 'ou interessado em uma e meia
grosa de cartas finas, francesas, para
jego, n. 73, vinte e seis isqueiros e uni
corte de seda branca, apreendidos pelo
Sr. ajudante de guarda-mór Godofredo
C. Furtado, auxiliado pelos guardas adua-
neiros Frederico da Gosta Filho, Paschoal
Lanzeloti, Benjamin Lopes da Gosta e
Miguel Angelo; meeanicos Adhemar dos
Santos Pimpa, Antonio Pereira Ramos.
motorista José Raposo, vigas Lindonor
Pereira Ramos e Lourival Feliciano
Santos, no dia onze de julho último, em
áto de busca a bordo do vapor nacional
Euy Barbosa, a vir dentro do prazo de
15 dias, a contar da publicação deste
edital, alegar o que entender a bem de
seus direitos, sob pena de revelia.

Alfandega do Rio de Janeiá.o, 30 de
agosto de 1933. - Dr. C. Washington,
4° esci;iturario.

-
De ordem do Sr. Dr. inspetor, convido

o dono ou interessado em onze isqueiros
marca "Colibri", três clichês, um diló
com uni albuin em alemão, três pacotes
de papel 'para escrever marca "Waper",
uni caderno para apontamento, uni pacól4;
com dois barometros estando um deles
inutilizado, quatro pacotes contendo fi-
guras para reclame e uni pacóte con-
tendo reclames de "Album Persil", apre-
endidos pelo guarda aduaneiro Gumer-
cindo Andrade, auxiliado pelo motorista
Bruno do Carmo Dutra e remador Emy-
gdio do Carmo Dutra, em áto de busca
na chata Raphaela, no dia 25 de junho
último, a vir. dentro do prazo de 15 dias,
ii contar da publicação deste edital, ale-
gar o que entender a bem de seus direi-
tos, sob .pena de revelia. .

Alfandega. do Rio de Janeiro, 30 de
agasto de • 1933. - Dr. C. Washington,
4° eseriturario.

CONCURSO PARA NOMEAÇÃO DE AJUDA_NTli
DE DESPACHANTES

De ordem da Banca Examinadora, con-
vido os candidatos abaixo mencionados,

coniparecerern, segunda-feira, 4 de se-
tembro vindouro, ás 14 horas, no Liceu
de Artes e Oficios, afim de se submeterem
a exame oral de contabilidade:

Alfredo Pereira de Araujo..
Alfredo Caetano da Silva.
Alvaro do Rego Macedo.
Alvaro Martins Casta.
Alberto Hermann Welge
Altino Francisco da Rosa.
Agenor de Souza Mendes.
Adhemar Ltrio Corrêa Neto.

Suplentes:
Antonio José Porto Guimarães.
Antonio Rebelo Cardoso.
Alfandega, em 30 de agosto de 1933.'

- O secretário, .T11,cdes d
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De ordem da Banca Examinadora, con-
vido os candidatos abaixo mencionados,
• comparecerem', terça-feira, 5 de se-
tembro, ás 14 horas, no Liceu de Artes
e Oficies, afim de se submeterem a exa-
me oral de contabilidade:

Augusto Pinto de Moraes
Muni° Bastos.
Carlos Augusto Moreira.
Djalma Pereira de Souza.
Edgard Belo do Nascimento
Edgard de Moura Vallim.
Edmundo Melo Junior.
Eurico Solanés.

Suplentes:
Francisco Augusto de Figueiredo Ju-

nior.
GuAherme ,Saraceni.
Alfandega, em 30 de agosto de 1933.

- Thales de Mello.

ARMAzEM N. 18
D-( ou DH: duas caixas n.s. 85.458

e 85.157, consigana.das á ordlm, vindas
pelo vapor alomão "General Artigas",
entrado em 27 de outubro de 1932. ,-
Rei. ,n. 867, manifesto ri. 1.384,

ARMAzEM N. 1'6

JMC: uma caixa n. 20, consignada á
ordem, vinda pelo vapor italiano :alar-.
tha Washington", entrado em 2 de
agosto de 1932. - Manifesto n. 90, re-.
loção n. 873.

IJ: um pacote n. 3.93/, com a con-
bra-marca "Langes Irmãos", conligna-
do aos mesmos, vindo pelo vapor ale-
mã() "General San Mart,in", entrado em
9 de setembro de 1932. - Rel. n. 889,
manifesto ri. 1.166. Carga de Eantos.

ARMAzEM N. 9
• SATYA doutro de um triangulo: cem
fardos, consignados á Industria Reuni-
das Santa Maria, vindos pelo vapor in-
g1C.s "Inverbank", entrado em 22 de se-
tembro de 1932. - Manifesto n. 1.230,
relação n. 495. (Estes volumes não têm
números e pertencem á carga de Sau-
tos )

SATYA: eincoenta fardos sem nume-
res, consignados (1, Companhia Fabril
Juta S. A., Tatibaté, vindos pelo vapor
inglês "Inverbank", entrado NU 22 de
setembro, de 1932. - Relação n. 49.5,
manifesto n. 1.166. Carga de Santos.
A marca vem dentro de um. triangulo,

ARMAZEM N. 6
E1T: setenta e um .fardos, ns. 148 a

218. consignados á ordem, vindos pelo
vapor nacional "Bagó", entrado em 15
de agosto de 1932. - Manifesto mune-
ro 1.034, colação n. • 382.

M11C: duas caixas ns. 39 e 4Z,'consi-

gnadas a Macedo Portas & Comp., vin-
das pelo vapor nacional "tBagé", entra-
do em 15 de agosto de 1932. - Relação
n. 382, manifesto n. 1.034.

C: Contra marca 1.335, S. Paulo,
onze fardos ns. 1. a 11, consignados á
ordem, vindos pelo vapor inglês "Char-:
terhurst" entrado em 20 de setembro
de 1932. M. 1.1221, relação 383. Car-
ga de Santos.

C M. H: contra marca Santos, de-
zoito sacos sem ,numeros,.consignados á
ordem, vindos pelo vapor "Chutar-
hurst" entrado em 20 de setembro de
1932. M. 1.221, relação 583.- Carga de
Santos.

613: dentro de um quadrilatero Lan-
de ao lado esquerdo da figura a letra

com a contra marca Santos; trinta
e seis . fardos sem numeros, consigna-
dos á ordem, vindos pelo vapor inglês
"Charterhurst" entrado em 20 de se-
tembro de 1932. Manifesto n. 1.221,
relação n. 383, Carg a de Santos.

J. J. F: tende as contra marcas -
Ouca - Santos, irinta e quatro sacos
sem numeros, consignados á João Jor-
ge Figueiredo S. A., vindos pelo va-
por inglês "Charterhurst" , entrado em
20 de setembro de 1932. M. 1.221, re-
lação 383. Carga de Santos.

ÁamAzzavi N. 5'

A. R.: uma caixa n. 6.702, ou
6.706, consignada á ordem, vinda pelo
vapor It. "Augusta" entrado em 20 de
agosto de 1932. R. 467. M. 1.073.
Carga de Santos.

J. F: Urna caixa n. 6.804, consigna-
da á ordem, vinda pelo vapor itaIiano
"Augusta" entrado em 20 de agosto dê
1932. M. 1.073. R. 467. Carga de
Santos.

P. Marchesi: Uma caixa n. 1.174,
consignada a Posides Marchesi, vinda
pelo vapor italiano "Augusta" entrado
em 20 de agosto de 1932. M. 1.073.
Relação 467 Carga de Santos.

P. S.: Uma caixa n. 6, consignada
á ordem, vinda pelo vapor italiano "Au-
gusta" entrado em 20 de agosto de
1932. M. 1. .073, rel. 467. Carga de
Santos.

Sedomital: Um fardo n. 2.780, con-
signado á S. Lemardi & Comp., vindo
pelo vapor italiano "Augusta" entrado
em 20 de agosto de 19'32. R. 467. Ma-
nifesto n. 1.073. Carga de Santos.,

Godinho: dentro de um trianguio,
urna caixa n. 54, consignada a 3. M.
Godinho, vinda pelo vapor americano
"West Cactos" entrado em 16 de ages-
In de 1932. Manifesto n. Loc. Rela-
ção 466. Carga 	 de Santos.

L. G. S.: Um sáeo n. 18, consigna-
do a L.' Gençaives da Silva, Vindo Pelo
vapor americano "West CaetuS" entra-
do em 16 de agosto de 1932. Relação
n. 466. M. 1.049. Carga de Santos:

ARMAZEM N. 4
V. I.: Dois engradados na. 10.004 e

i0.005, consignados a ordem, vindos
pelo vapor italiano "Laura C" entrado
em 19 de julho de 1932. M. 913. Re-
lação 208.

Z. C.: Cinco caixas ns. 1 a 5, con-
signadas a ordem.' vindas pelo vapor
italiano "Laura C" entrado em 19 de
julho de 1932. R. 206, M. 913.

ARMAzEM EXTERNO C
Mala - dentro de um triangulo:

trinta e dois garrafões,' consignados á
ordem, vindos pelo vapor nacional

"Bagé" entrado em 4 de fevereiro d•.
1953. R. 789. Manifesto n. 151,

Riba Cruz: Dez garrafões, consigna-
dos a Ribeiro Cruz, ou a ordem, vindos
pelo vapor nacional "Bagé" entrado em
4 de feverbiro de 1933. Rel. 789, Ma-
nifesto n. 151.

~AZEM N. 18

V. A. L.: Uma caixa n. 41.522,
consignada a ordem, vinda pelo vapor
italiano "Giulio Cezare" entrado em 9
de janeiro de 1933. Rel. 884, Mani-
festo n. 31.

,Giuseppe POtrille: Um pacote sem
numero, consignado ao mesmo, vindo
pelo avião P. P. P. A. G. Relação
n. 887. M. 4, entrado em 25 de janei-
ro de 1933.

ISocob: Três latas sem numero, con-
signadas a Standard Oil Comp. of Bra-
sil, vindas pelo vapor "Deh Sud" en-
trado em 22 de setembro de 1932, Re-
lação n. 875.

Manifesto n. 1.227:
D. 11. M. C.: Duas caixas ns. 1 e

t, consignadas a ordem, vindas pelo va-
por inglês "Northern Prince" entrado
em 2 de dezembro de 1932. Relação
n. 876. M. n. 1.545.

Pimenta: Três caixas xis. 18, 23 e
27, consignadas a ordem, vindas pelo
vapor italiano "Neptunia" entrado em
23 de dezembro de 1932. Relação 880.
Al. 1.638.

J. H. 0: Um amarrado de caixas
n. 7, consignado a J. Flilario de Oli-
veira, vindo pelo vapor americano
"Western Wold" entrado em 23 de de-
zembro de 1932, Relação 881. Mani-
festo n. 1.640.

C. C. C. G. F.: Quarenta e oito barras
xis. 1 a 18 e 21 a 50, consignadas a G. C.
de C. do Govêrno Federal, vindas pelo
vapor alemão "Madrid", entrado em 26
de dezembro de 1932 - Relação 882 -
M. 1.651.

D. S.: Uma caixa n. 5.085, consigna-
da ao Banco do Brasil, vinda pelo vapor
alemão "Madrid", entrado em 26 de de-
zembro de 1932 - Relação 882 - Mani-
festo 1/.651.

V. B. C.: Uma caixa n. 3.052, con-
signada a Ordem, vinda pelo vapor ale-
mão "Madrid", entrado em 26 de dezem-
bro de 1932 - Relação 882 - Manifesto
1.651.

C. G. Quatro caixas ns. 7.428 a
7.431, consignadas a Ordem, vindas pelo
vapor alemão "General Artigas", entrado
em 4 de janeiro de 1933 - Relação 883
- Manifesto 14.

F. E. C. : 'fres caixas ns. 931 a 933,
consignadas a Ordem, vindas pelo vapor
alemão "General Artigas", entrado em .1
de janeiro de 1933 - Manifesto 14 - -
Relação 883.

O. S. O.: Uma caixa n. 1, consignadr
a Ordem, vinda pelo vapor alemão "Ge-
neral Artigas", entrado em 4 de janeiro
de 1933 - Manifesto 14 - Relação 883.

H. : Urna caixa n. 0.942, consignada
a Ordem, vinda pelo vapor alemão "(4e-•
neral Artigas", entrado era 4 de janeiee
de 1933 - Relação 883 - Manifesto It.

J. G. P. C.: Quatro caixas numero:
20.742 2/5 consignadas a J. S. Pereird
& Comp. ou j. G. Pereira & Comp.,
vindas pelo vapor alemão "General Ar-
ligas", entrado em 4 de janeiro de 1933 •

Manifesto 14 - Relação 883.

LEILÃO DE CONSUMO
EDITAL DE PRÉVIO AVISO N. 42, Com o

PRAZO DE 30 DIAS

Pelo inspetor da Alfandega se faz pu-
blico .que, achando-se, as mercadorias
contidas nos volumes abaixo menciona-
das no caso de serem arrematadas para
consumo, os seus donos ou consignata-
rios deverão despaehá-gas e retirá-las
prazo de 30 dias, a contar desta data, sob
pena de, findo éste, serem vendidas por
sua conta, nos termos do titulo 6°, capi-
tulo 5°, da Consolidação, sem que lhes
fique o direito de alegar contra nu efei-
tos dessa venda.

CAIS DO PORTO
aè	 .

á
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S. B. E. R.: Quarenta barricas, nú-
meros 101/40, consignadas a Ordem,
vindas pelo vapor alemão "General Ar-
tigas" entrado em 4 de janeiro de 1933
- Relação 883 - Manifesto 14.

Veneno Tatú: Vinte caixas ns. 7.246
a 7.265, consignadas ao Dr. Blenie &
Comp. Ltd., vindas pelo vapor "General
Artigas", entrado em 4 de janeiro de
1933 - Relação 883 - Manifesto 14.

A. S. G.: Dentro de dois angulos
opostos pelas aberturas, um encapado
n. 1, consignado a Ordem, vindo pelo
vapor inglês "Asturias" entrado em 1
de agosto de 1932 - Relação 874- Ma-
nifesto 976 - Carda de Santos.

Expresso Federal: Um encapado sem
número, consignado ao mesmo, vindo pelo
vapor, digo, pelo avião P. P. P. A. A.,
entrado em 23 de dezembro de 1932 -
Manifesto 58 - Relação 879.

A. N.: Um fardo n. 1, consignado a
Adolfo Niskier, vindo pelo vapor nacional
"Siqueira Campos", entrado em 25 de
dezembro de 1932 - Relação 388 - Ma-
nifesto 1.649.

Um triangulo tendo nos catetos as
letras A. N., dentro dèste as Leiras G
e H, • separadas por um traço horizontal
- Uma lata n. 1.775 A 2, consignado
a "A Noite", vindo pelo vapor nacional
"Siqueira Campos", entrado em 25 de
dezembro de 1932 - Manifesto 1.649 -
Relação 388.

P.: Um saco n. 632, consignado a
Ordem, vindo pelo vapor nacional "Si-
queira Campos", entrado em 25 de de-
zembro de 1932 - Relação 388 - Mani-
festo 1.649.

D. W.: Um pacote n. 1, consignado
a Daniel Wyler, vindo pelo vapor ita-
liano "Belvedere", entrado em 28 de ja-
neiro de 1933 - Relação 890 - Mani-
festo 111.

C.S.: Uma caixa n. 4 .445, consignada
a José Ferreira da Costa, vinda pelo va-
por francês "Alcina", entrado em 23 de
janeiro de 1933. M. 94. 'Relação n. 889.

E.D.C.: Uma caixa n. 5.892, consig-
nada á ordem, vinda pelo vapor francês
"Aleina", entrado em 23 de janeiro de
1933. - M. 94. Rel. 889.

L.R. : Duas caixas ns. 8.360 e 8.363,
consignadas á ordem, vindas pelo vapor
francês "Alcina", entrado em 23 de ja-
neiro de 1933. - M. 9411 Rel. 889.

Dr. Ventura Garcia Calderon: Um pa-
cote sem numero, vindo pelo avião P.P.
P.A.H., entrado em 14 de dezembro de
1932. - M. 57. Rel. 878. O volume
vem consignado ao Dr. Ventura Garcia
Galderon.

S.B.E.R.: 200 sacos ns. 1 a 200, con-
signados á Stanffar Chimical Company
of Texas, vindas pelo vapor americano
"Mel", entrado em 18 de janeiro de 1933.
- M. 66. Rel. 886.

E.F.C.B.: Duas caixas ns. 1 e 2, con-
signadas á Estrada de Ferro Central do
Brasil, vindas pelo vapor inglês "High-
land Patriot", entrado em 11 de janeiro
de 1933. - M. 37. Rel. 885.

Ford, contra-marca São Paulo: Uma
caixa n. 2-2.186, consignada á ordem,
vinda pelo vapor inglês "Highland Pa-
triot", entrado em 11 de janeiro de 1933.
- M. 37. Rel. 885.

10.051 dentro de um triangulo: 43
fardos ns. 55 a 76 e 119 a 139, consigna-
dos á ordem, vindos pelo vapor inglês
"Righland Patriot", entrado em 11 de ja-
beiro de 1933. - MI 37. Rel. 885.

7.52 dentro de um trapezio: Uma cai-
xa n. 39, consignada á ordem, vinda pelo
vapor inglês "Highland Patriot", entrado
em 11 de janeiro de 1933. - M. 37.
Rel. 885.

F.M.M.: - Urna caixa n. 276. consig-
nada á .ordem, vinda pelo vapor inglês
"Darro", entrado em 7 de dezembro de
1932. - Rei. 877. (MI. 1.571.

J.S.R.: Três barricas ns. 7.734 a
7.736, consignadas a Periandrog S. A.,
vindas pele vapor inglês "Darro", entra-
do em 7 de dezembro de 1933. - Rela-
ção 877. M. 1.571.

Sem marca e sem numero: Um saco,
consignado á ordem, vindo pelo vapor
inglês "Darro", entrado em 7 de dezem-
bro de 1932. - Rel. 1.877. M. 1.571.

B.: 450 sacos ns. 100 a 5 ,49, consigna-
dos á ordem, vindos., pelo vapor alemão
"Monte Pescoal", entrado em 31 de ja-
neiro de 1933. - M. 126. Rel. 891.

Cobra: Sete barricas ns. 197.615 a
197.628, consignadas á' Companhia Bra-
sileira de Artefatos de Metal, vindos
pelo vapor alemão Monte Pascaal, en-
trado em 31 de janeiro de 1933. Ma-
nifesto n. 126, relação n. 891. (Em
tempo: 14 volumes.)

FPSM: 'Ires caixas ns. 125.055 a
125.057, consignadas á ordem, vindas
pelo vapor alemão Monte Pascoal, en-
trado em 31 de janeiro de 1933, relação
n. 891, manifesto n. 126.

LG: 35 caixas ns. 1 a 35, consigna-
das á ordem, vindas pelo vapor ale-
mão Monte Pascoal, entrado em 31 de
janeiro de 1933. Relação n. 891, ma-
nifesto n. 126.

R contramarca O: Quatro caixas nu-
meros 182, 184, 187 e 188, consignadas
a Umberto Soares & Cdmp., vindas pelo
vapor alemao Monte Pascoal, entrado
em 31 de janeiro de 1933. Relação nu-
mero 891. Manifesto n. 126.

SVG: 'Fres sacos ns. 1, 2 e 3, consi-
gnados ao Campo Experimental Agri-
cola da Prefeitura Municipal do Araxá,
vindos pelo vapor alemão Monte Pus
coal, entrado em 31 de janeiro de 193.3.
Relação n. 891. -Manifesto n. 126.

STJ: Urna caixa n. 1, consignada á
ordem, vinda pelo vapor . alenitio Monte
Pascoat, entrado em 31 de janeiro de
1935, Relação n. 891. Manifesto nu-
mero 126.

Dois angulos opostos pelos vertices,
tendo as letras CSAII: Vinte sacos nu-
meros 5.799 a 5.818, consignados á or-
dem, vindos pelo vapor alemão Sierra
Salvada, entrado em 21 de janeiro de
1933. Manifesto n. 81. .Relação nu-
mero 838.

CAC: 210 rolos ns. 1 a 240, consi-
gnados á ordem, vindos pelo vapor
alernã,o Sierra Salvada, entrado. em 21
de janeiro de 1933. Manifesto n. 81;
relação n. 888.

IaT.: 12 barricas na. 264.801 a
264.812, consignadas á ordem, vindas
pelo vapor alemão Sierra Salvada, en-
trado em 21 de janeiro de 1932. Ma-
nifesto n. 81; relação n. 888.

61 dentro de um triangulo, tendo nos
lados as letras OC: Uma caixa a. 7.463:
consignada á ordem, vinda pelo vapor
alemão Sierra Salvada, entrado em 21
de janeiro de 1933. Manifesto n. 81;
relação n. 888.

ARMAUM N. 17
JBI: Duas caixas' ns. 3 e 4, oonsi-

gnadas á ordem, vindas pelo vapor ale-

•
mão General Osorio, entrado em 7 da
dezembro de 1932. Relação n. 925; ma-
nifesto n. 1.570.

Nunes Martins : Uma caixa, sem nu-
mero, consignada ao mesmo, vinda pelo
vapor alemão General Osorio, ertrado
em 7 de dezembro de 1932. Relaçã.o nu-
mero 925; mainifeato n. 1.570 (Não
tem consignação).

Cabia, contramarca 14-11-932, dentro
de um trapesio: Uma caixa tt. 26, con-
signada á ordem vinda pelo vapor in-
glês Highland Princess, entrado em 12
de janeiro de 1932. Relação n. 926;
manifesto n. 1.593.

ESC: 10 fardos os. 30 a 39, consi-
gnados á ordem, vindos pelo vapor
francês Mendoza, entrado em 19 de de-
aembro* de 1932. Relação 927; mani-
festo n. 1.617.

Sem marca e sem numero: Dois au-
tomóveis, consignados a Alberto & Pi-
zoni, vindos pelo vapor americano Wes-
tern World, entrado em 12 de outubrci
de 1932. Relação n. 910; manifesto nu-
mero 1.316.

AK ou AR: Uma caixa n. 337, con-
signada á ordem vinda pelo vapor ale--
mão Monte Sarmiento, entrado em 3 de
novembro de 1932. Relação. n. 913;
manifesto n. 1 . 411 .

PF: Urna caixa n. 863, consignada
a ordem, vinda pelo vapor inglês Ar-
lanza, entrado em 3 de janeiro de 1933..
Relação n. 931; manifesto n. 6.

Mercedes - Três caixas ns. 174,
e 177, consignadas a ordem. The Bera
ger Meg C.°, vindas pelo vapor ameri-
cano "Algie" entrado em 221121932. R.
928 - M.

A. C. C, - Uma caixa n. 1, consi-
gnada a ordem, vinda pelo vapor fran-
cês "Lapari" entrado em 27111932. li.

M.
D. H. - Vinte sete latas os. 85.715

a 85.742, consignadas a ordem, vindas
pelo vapor alemão "Monte Olivia", en-
irado em 281121932. R. 930 - M. 1.661.

J. G. P. C. - Uma caixa n. 67.978,
consignada a ordem, vinda pelo vapor
alemão -Monte Olivia", entrado em 28
de dezembro de 1930. - M. 1.661.
• C. K. - Contra marca 2.835. três

barricas, um tambor e cinco latas, con-
signadas a ordem, vindas pelo vapor
bolandês "Flandria", entrado em 4 de
janeiro de 1933, R. 932 - M. 10. (Es-
tes volumes tem respectivamente os
ps. 3, -1 e 12 - 5 e 7 a 11).

S. - Urna caixa n. 1, consignada a
ordem, vinda peto vapor holandàs
"Flandria", entrado em 4111933. R. 932

M. 10.
AnMA2EM 16 •

Wallace Simonsen, um pacote saa,
consignado ao mesmo, vindo pelo va-
por inglês "Asturias", entrado em 26
de setembro de 1932. R. 893 - Mani-
festo n. 1.241 - Carga de Santos.

Leonam - Um amarrado de caixas
n. 530, consignado a M. Ventura &
Comp., vindo pelo vapor americano
"Southern Cross", entrado em 12 de de-
zembro de 1932. R. 905 - M. 1.590.

W. M. Mitchell - Uma caixa sern
número, consignada ao mesmo, viria
pelo vapor inglês "Avila Star", entrado
em 191121932. R. 906 -- M. 1.616.

A. X. -- Uma caixa n. 101, consi-
gnada a ordem, vinda pelo vapor italia-
no"Cervino", entrado em 23 de dezem-
bro de 1932. R. 907 - M. 1.641

à
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Ministerio das Relações Exteriores -
Duas caixas; ns. 1e 2 e um engradado
n. 3, ao todo três volumes, consignados
ao Ministerio das Relações Exteriores,
vindos pelo vapor italiano "Cervino",
entrado em 231121932. 1 R. 907 - Mani-
festo 1.641.

S. V. C. - Contramarca E. G. T.
- Trinta e cinco sacos, sins., consi-
gnados a ordem, vindos pelo vapor ita-
liano "Cervino", entrado em 231121932.
R. 907 - Manifesto 1.641.

S. V. C. - Contra marca Extra A -
Dez sacas s1ns., consignadas , a ordem,
vindas pelo vapor italiano "Cervino",
entrado em 231121932. R . 907 - M.
1.641.

S. V. C. - Contra marca Extra Sup
- Dez sacos sins., consignados a ordem,
vindos pelo vapor italiano "Cervino",
entrado em 231121932. M. 1,641 - Re-
lação 907.

B. Companhia - Uma caixa n. 1,
consignada a ordem, vinda pelo vapor
inglês "Highland Brigada", entrado em
261121932. Rel. 908 - M. 1.650.

Casa Pratt - Uma caixa n. 55, con-
signada ao Banco do Brasil, vinda pelo
vapor inglês "Highland Brigade", entra-
da em 26 de dezembro de 1932. Rel.
908. M. 1.650.

ARmAzEM N. 10
(M. R.) Hortake-clo- Conde Coma-

Belém-Pará - Uma caixa sem numere.
.consignada á ordem, vinda pelo vapor
japonez "Santos Marú", entrado em 3 do
outubro de 1932. Rel. 420. M. 1.276.

ARmAzEM N. 8

K. D. - Nove fardos ns. 2.771 a
2.779, consignados á ordem, vindos pelo
vapor nacional "Ruy Barbosa", entrado
em 30 de dezembro de 1932, rel. 418.
M. 1.668.

R P. dentro do lozarigo - Uma Dar-
rica n..21, consignada a ordem, vinda
pelo vapor inglês "Holmedone", entrado
em 26 de dezembro de 1932. R. 412. M.
1 . 648 .

ARMAZEM N: 7
A. P. contra-marca Estec - Uma

caixa n. 2.511/17, consignada á ordem,
vinda pelo vapor alemão, "Argentina",
entrado em 24 de agosto de 1927. M.
1.238. Rel. 156.

A. S. I. - Uma caixa n. 3, consi-
gnada á ordem, vinda pelo vapor alemão
"Argentina", entrado em 24 de agosto de
1927. Relação 1566. M. 1.238.

B. D C - Cinco caixas ns. 45.161/65,
consignadas á ordem, • vinclas pelo vapor
alemão "Argentina", entrado em 24 1.3
agosto de 1927. M. 1.238. Rel. 156.

Estec- Três caixas ns. 101. 2.511/19,
consignadas á ordem, vindas pelo vapor
alemão "Argentina", entrado em 24 de
agosto de 1927. M. 1.238. rel. 156.

F. F. contra-marca Estée - Duas
caixas ns. 2.511/15 e 2.511/16, consi-
gnadas á ordem, vindas pelo vapor ale-
mão "Argentina", entrado em 24 (.1e
agosto de 1927. R. 156. 	 1.238.

ARMAZEM N. 5
Carga de Santos-

J. M. & Comp.: Cinco fardos os. 66
a 68 e 73174, consignadas a Jorge Maluf
& Comp., vindas pelo vapor italiana
"Caprera", entrado em 2 agosto de 192`-'.

cuu	 n.Alamíà'A 13. 463.

F.C.C.: Uma caixa sem numero, con-
signada á Sociedade Anonima Industria
Reunidas F. Matarazzo, vinda pelo va-
por italiana "Caprera", entrado em 2 de
agosto de 1932 - Relação n. 463 -
M. 984.

Boccanegra: Quatro caixas sem nu-
meros, consignação, não consta do ma-
nifesto, vindas pela vapor italiano "Ca-
prera", entrado em 2 de agosto de 1932
- Relação n. 463 - M. 984.

Gallo: Nove caixas sem numeros, con-
signação, não consta do manifesto, vin-
das pelo vapor italiano "Caprera", en-
trado em 2 de agosto de 1932 - Relação
n. 463 - M. 984.

J. N. D.: Vinte e duas caixas sem
numeros, do manifesto do vapor italiar
no "Caprera", entrado em 2 de agosto
de 1932, não consta a consignação. -
M. 984 - Relação n. 463.

P. S., contra marca Santa Fé: Cinco
caixas sem numeros, do manifesto do
vapor italiano "Caprera", entrado em 2
de agosto de 1932, não consta a consi-
gnação. - Relação n. 463 - M. 984.

S. B.: Trinta rolos encapados, nu-
meros 1.165 a 1.171, 1.173, 1.175 a
1.179, 1.18415, 1:187190, 1.192194,
1.19612:001 e 2.004105, do manifesto do
vapor italiano "Caprera", entrado em 2
de agosto de 1932, não consta a consi-
gnação. - Relação n. 463 - M. 984.

A. F.: Uma caixa n. 9.563, consi-
gnação, não conta do manifesto do Va-
por italiano "Caprera", entrado • em 2 de
agosto de 1932. - Relação n. 463 -
M. 984.

Sem marca e sem numero: Cento e
sessenta e seis volumes, vindos pelo va-
por italiano "Caprera", entrado em 2
de agosto de 1932, do manifesto não
consta a consignação. - Relação n. 463
- M. 984.

A. Y. V. C.: Cinco caixas sem nu-
meres, do manifesto do vapor italiano
"Caprera", entrado em 2 de agosto de
1932, não consta a consignação. - Re-
lação n. 463 - M. 984.

Linha quebrada, tendo sobre a mesma
as letras C.H., sin.: Uma caixa, do ma-
nifesto do vapor italiano "Caprera", en-
trado em 2 de agosto de 1932. Não cons-
ta a consignação. - Relação n. 463 -
M. 984.

E. W. H., dentro de um trapezio,
tendo ao lado as letras H T: Uma cai-
xa n. 556, do manifesto do vapor ita-
liano "Caprera", entrado em 2 de agosto
de 1932, não consta a consignação '-
Relação n. 463 - M. 984.

G. C.. contra marca H.: Sete caixas
sem numeras, do manifesto do vapor
italiano "Canrera", entrado em 2 de
agosto de 1932. não consta a consigna-
ção. - Relação n. 463 - M. 984.

Bolivia: Nove fardos ns. 3.599 a
3.607, do manifesto do vapor italiano
"C.anrera". entrado PM 2 de agosto de
1932, não consta a consignação. - Re-
lação n. 463 - M. 984.

K. & C. - Uma caixa sem número,
cio manifesto do vapor italiano "Capre-
ra", entrado em 2 de agosto de 1932;
não consta. a consignação. Rel. 463.
M, 984.

M. P. L. - Uma caixa sem núme-
ro, do manifesto do vapor italiano "Co-
nran"

'
 entrado em 2 de agosto de 1932,

Al. 984.
S C. dentro de um triangulo - Duas

caixas os. 1.225, e 1.050151, do mani-
festo do vapor italiano "Caprera", en-
trado em . 2 de agosto de 1932, não cons-
ta a consignação. R. 463. M. 984.

A. P. - Seis fardos ns. 1 a 6, con-
signados a Anton Padeworsky, vindos
pelo v4pqr filandès "Bare VIII", en-
trado em 14 de dezembro de 1932,
Rel. 476. M. 1.605.

253, dentro de Um triangulo, tendo as
letras C. E. nos catetos - Vinte e
oito fardos ns. 539 a 566, consignados á
ordem, vindos pelo vapor alemão "En-
trerios", entrado em 14 de novembro de
1932. M. 1.455. R. 474.

A. C. - Quatro engradados sem nú-
mero, consignados a Albertto Cocozzei,
vindos pelo vapor japonês "Rio de Ja-
neiro Malar', entrado em 2 de dezembro
de 1932. Rel. 475. M. 1.547.

ARMA= N. 1
H. - Doze caixas sem número, e

duzentos e setenta e seis amarrados, ao
todo: 288 volumes, consignados a Vic-
tor de Carvalho, vindos pelo vapor na-
cional "Etha", entrado em 31 de outu-
bro de 1932. Rel. 55. M. 1.447.

Sem marca, sem número - Cinco
caixas, consignadas a José Santos &
Comp., vindas pelo vaPor nacional
"Waldir", entrado em 8 de agosto de
1932. Rel. 52. M. 1.092.

L B. - Dois volumes sem número,
consignados á ordem, vindos pelo va-
por nacional "Comandante Castilho", en-
trado em 15 de janeiro cie 1932.
Rel. 53. M. 73.

Sem marca, sem número - Vinte e
seis volumes, consignados á ordem.
vindos pelo vapor nacional "S. Mateus",
entrado em 9 de julho de 1932. Rel. 54.
M. 957.

ARMAzEM DE BAGAGEM

iielaçãc. a, 07, tres sacos, sem nume-
ro, marca Alexandre Guady. Vapor Ge-
neral Milre, de Hamburgo, em 28 de fe-
vereiro de 1930.

Relação n. 68, uma caixa, sem nume-
ro, marca Poy Livio. Vapor Cantuaria
Guimarães, de Hamburgd, em 7 de ju-
nho de 1930.

Relação n. 69, duas caixas sem nume-
ro, Companhia . Francêsa de Comedias
Sergini Kallan. Vapor Avila Siar de
Londres, em 30 de novembro de 1930.

Relação n. 70, duas caixas sem nu-
mero, Souto Meneghetti, guia n. 3.066.-Vapor Conte Roso. de GenoVa,. em , 27
de dezembro de 1930.

Relação n. 71, duas caixas A. Twain
ns. 419 e 420. Vapor•Msina de Geno-
va. em 20 de março de 1931.

Re l ação n. 72, urna caixa sem nume-
ro, guia n. 1.012, marca J. Armstroa-
gheid. Vapor Avi/a Siar de Londres, de
9 de agosto de 1931.

Relação n. 73, duas caixas sem nume-
ro, guia n. 2.876. flector E. Barone.
Vapor Belle Isle. de Buenos Aires, 10
de dezembro de 1931.
.Relação n. 74, uma caixa n. 9.361.

guia n. 3.201, Gustavo Bernstois. Va-
por Can Anona, de Hamburgo, 13 cle
novembro de 1930.

Relação o. 75, Sete caixas sem nume-
ro, guia n. 2.639. Vapor Mendoza, de
Marselha, 20 de novembro de 1931 cla
Missão Salesiana.

Relação ii. 76. dez caixas sem nume-
ros, guia n. 2.038, Missão Salesiana.
Vapor Cintia Casara, cio Genava, em 2
de novembro de 1931.

Relação n. 77, uma caixa Lokoy Me-
desler. sem numero. Vapor NorthenPriae-, de Nova York, em 16 de dezem-
bro de 1931.
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Relação n. 78, uma caixa, Arnaldo
Monteiro, sem numero. Vapor Bagé, de
Hamburgo, em 17 de março de .1932.

Relação n. 79, uma caixa Fatina Mi-
ris, sem numero. Vapor Giulio Cesare,
de 5 de abril de 1932.

Relação n. 80, um fardo S. II., São
Paulo, n. 1. Vapor Campana, de Marse-
lha, de 30 de julho de 1932.

Relação n. 81, uma caixa Ernesto Co-
cks, sem numero. Vapor 'Asturias, de
Soli t haropton, de 31 de _julho de 193:2.

Relação n. 82, uma maleta sem mar-
ca e sem numero. Vapor Nassa de Lis-
lina, em 20 de julho de 1932.

Relação n. 83, uma maleta Zalmira
Pinho, sem fiumero. Vapor Kerguelen,
de Buenos Aires, em 28 de julho de
1932.

Relação n. 84, duas maletas, sem nu-
'il p ros. Vapor Monte %ria, de Hambur
go. de 28 de julho de 1932.

Relação n. 85, duas maletas, sem mar-
nomero. Vapor Campana, de

Genova, de 30 de julho de 1932.
Relação n. 86. uma caixa sem marca.

n. 16. Vapor Belle 'sie, de Hamburgo,
do 5 de setembro de 1932.

Relação n. 87, um saco, sem, marca.
e. 5.110. Vapor 3fonlp Pasroal, de Bue-
nos Aires, de 6 de outubro de 1932.

Relação n. 88, um encapado e um sa-
ro Q em marca e eiii numero. Vapor
c: pnrJ:e, do Ilavre, em 26 de outubro de
1932.

Todos os volumes constantes das re-
lações supra vieram como bagagem de
passageiros.

ARMAZEM EXTERNO C

• N. M. G.: cento e vinte três garra-
fões, sem números, consignados a or-
dem, vindos pelo vapor nacional "Ruy.
I3arhosa" entrado em 1 de abril de
1933. M. 401, Rel. • 804.

1. F. C.: sete garrafões, sem nú-
meros, consignados a ordem, vindos
entrado em 28 de março de 1933. M.
pelo vapor nacional" Siqueira Campos"
354, rel. 803.

A. M. um garrafão, sem número,
consignado a ordem, vindo pelo vapor
italiano "Norge" entrado em 24 de
março de 1933. R. 802, H. 341.

A. F. C.: sessenta e cinco amarra-
dos de caixas, sem números, consig-na-
dos a ordem, vindos pelo vapor fran-
eAs "Mendoza" entrado em 23 de feve-
reiro de 1933. II. 801, M. 234.

T. R. C.: uma caixa, sem número,
consignada a Teixeira Rocha & Comp.,
vinda pelo vapor francês "Kerguelen"
entrado em 8 de abril de 1932, M..,463,
rel. 800.

Camillo: sete garrafões, sem núme-
ros, consignados a ordem, vindos pelo
vapor inglês: "Phidias" ,entrado em 1
de maio de 1933. R. 807, M. 531.

Casemiro: um garrafão, sem núme-
ro, consignado a ordem, vindo pelo va-
por inglês “1-lighland Ghieftaim" en-
trado em 17 de abril de 1933. M. 467,
rel. 806.

. S. K. C. : três garrafões, sem
números, consignados a ordem, vindos
pelo vapor inglês "Hightand Chieftain"
entrado em 17' de abril de 1923. M. 467,
rel. 806.

,Gasemiro° quatro garrafões, sem nú-
meros, consignados a ordem, vindos
pelo vapor inglês "Alcantara" entrado
em 7 de maio de 1923. Rel. 808, M.
567.

Ribas Cruz: cinco garrafões, sem nú-
meros, consignados a ordem, vindos
pelo 'vapor Aglês "lAsturtia.s." entrado
em 9 de maio de 1933, rel. 805, M.
432.

R. D. R. 'duas bordalezas, sem
meros, consignadas a ordem, vindas
pelo vapor italiano ."Cervino" entrado
elà 22 de dezembro dt 1932, rei. 812,
M. 1.641..

C. JR. C.: vinte e cinco caixas, sem
números, consignadas a ordem, .vindas
pelo vapor francês "Jamaique" entra-
d.) em 12 de dezembro de 1932, rel. 818,
M. 1.594

F. T. :uma caixa, sem número., con-
signada a ordem, vinda pelo vapor
francèS "Jamaicrue" entrado em 12 de
dezembro de 1932, rel. 811, M. 1.594

M. S. C:: cinco garrafões, sem nú-:
meros, consigandos a ordem, vindos
pelo vapor alemão "General Osorio1
entrado em 7 de dezembro de 1932, rel.
810, M. 1.570.

T. C. C. : doze caixas, sem números,
consignadas a ordem, vindas pelo' va-
por nacional "Guyabá" entrado em 17
de novembro de 19312, rel. 809, M. 1.479.
caixasa. m .R 4n-Z. 3u5	 1Z 13n

TnAPICHE MERCURIO

Condor: uatro garrafões ias. 254 a
2,57, consignados a Sindicato Condor,
vindos pelo vapor "Vigo", entrado "em
10 de junho de 1931. iNão consta o nu-
infiro do manifesto.)

Dova. contra-marca Koko, sem nu-
mero: uma barrica, vinda, pelo vapor
"Coldbrook", entrado de • Buenos Aires
em 19 de junho de 1931. (Não consta
o numero do manifesto.) Este volume
vem consignado a Domingos Joaquim
da Silva S. A.

2148: eincoenta tambores na. 221 a
270, consignados á Tho Atlantic Refi-
ning Company. (Não consta o numero
do manifesto..)

n. 2: uma caixa consignada a
Luiz Campos Filho & Comp., vinda
pelo vapor "Suecia", entrado em 23 de
dezembro de 1931. (Não consta o nu-
mero do manifesto.)

EFCB: quatro caixas ns. 1 a 4, con-
signadas á Estrada de Ferro Central do
Brasil, vindas pelo vapor "Somme", en-
trado em 7 de dezembro de 1934. (Não
consta o numero do manifesto.)

3.054: quinze tambores ns. 1 a 15
e vinte e cinco barris ns. 16 a 40, vin-
dos pelo vapor "Taranger", entrado em
28 de agosto de 1931 e consignados á
ordem. Not. R. A. Smith & Compa-
nhia. (Não consta o numero do mani-
festo.)

EMC: oitenta caixas ns. 2.3211400 e
vinte caixas ris. 2.401120, consignadas
á ordem. Not. Eduniundo Machado &
Comp., vindas pelo vapor "American
Legion", entrado em 2,1 de agosto de
1931. (Não consta o numero
festo.)

GB: urna caixa n. 410.995, ei
da á, Quimica Industrial Bayer
W•spolt Comp., vinda pelo vapor'
chterjand", entrado em 23 de agosto de
1031. (Não consta o nunicro do mani-
festo.)

ICI: uma caixa n. 1, consignada á or-
dem ou ao Ministerio da Guerra, vinda
pelo vapor "Bruyere", entrado em 10 de
agosto de 1031. (Não consta o. numero
do manifesto.)

FJNIC: oitenta caixas ns. 2.221 a
2.300, consignadas á ordem. Not. Ed-
inundo Machado & Comp., vindas pelo
vapor "Southern Cross", entrado em 24
de 'julho de 1931. (Não consta o nume-
ro do manifesto.)

Frabe & Cernir., contra-marca Rio
Grande do Sux-Exp. Federal: uma cai-
xa n. 1, consignada aos mesmos, vinda
pelo vapor - Wetst Marhwat.", entrado
em 13 de julho de 1931. (Não consta o
numero do manifesto.)

SGL, contra-marca 2.040: cinco cai-
xas ns. 1 a 5', consignadas á Sociedade
(Seco Ltd., vindas pelo vapor "La Co-
raria". entrado em 23 de julho de 1931.
(Não consta o numero do manifesto.)

S'GL, contra-marca 2.031: seis caixas
na. 1 a 6. consignadas á Socied•de Gero
Ltd., vindas pelo vapor "La Coruna",
entrado em 23 de julho de 1931. (Não
consta o numero do manifesto".

Alfandega do Rio de Janeiro, ein 30
de agosto de 193:3. — Pedro Medina
Coeli; 30 escriturario.

Comissão Central de Compras do Govêrno Federal

COLÉTA DE PREÇOS
4

A Comissão Central de Compras do Govêrno Federal pede
preços nnitarios para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que
vigorarão os preros ofereeldos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número que designa cada
série, a data dêste número do Diario Oficial e conter tão se-
mente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes, sobre as especificações aqui forne-
cidas, cópias exatas das enviadas pelas repartições requisi-
tantes. deverão os interessados dirigir-se ao Departc,mento
Central desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras, C. M. Faveret •

Edital 703.642
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 14 de setembró de 1933:
Para entrega no Depósito Naval do Rio de Janeiro:

Grupo 55
55-C-33: ' Capa branocix, uma 	  	 ....	 1.000

Sendo:
Tipo 1 — 50.
Tipo 2 — 80.
Tipo 3 — 100.
Tipo 4 — 100.
Tipo 5 — 250.
Tipo 6 — 200.
Tipo 7 — 200.
Tipo 8 — 20.
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Dimensões:
Tipo 1 — cabeça 0,60.
Tipo 2 — cabeça 0,59
Tipo 3 — cabeça 0,58.:
Tipo 4 — cabeça 0,57
Tipo 5 — cabeça 0,56
Tipo 6 — cabeça 0,55
Tipo 7 — cabeça 0,54;
Tipo 8 — cabeça 0,53.
informação: De acórdo com as especificações e amostras

'do mostruario do Depósito Naval.
(As especificações acima são cópia exata das enviadas

pela Repartição requisitante).

1.° Os proponentes deverão declarar expressamente, dia
suas propostas, submeter-se rigorosamente ás especificações
do Ministerio da Marinha, em relação ao material a ser for-
necido.

2.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, in-
cluindo todas as despesas, inclusive despesas de transporteoaté ao local de entrega.

3.° Constitúem elementos de julgamento das propostas:
a) o preço unitario;
à) a declaração por parte dos proponentes, de já terem

efetuado a contento, fornecimentos identicos ao constante
deste edital;

e) a declaração por parte dos proponentes, dos prazos ri-
gorosos dentro dos quais se comprometem a fazer entrega do
material proposto;

d) a extensão e natureza das garantias oferecidas pelos
proponentes, em relação aos artigos que pretendem fornecer.

4.° Deverão os proponentes fornecer artigos rigorosamente
de acôrdo com as amostras existentes dos mesmos, no Depó-
sito Naval, respondendo integralmente pelos preiuizos decor-
rentes do não cumprimento desta condição.

5.0 Os artigos propestos serão sujeitos a exames periciais,
provas de laboratorio e verificação das quantidades, correndo
por conta dos fornecedores, as despesas de transporte, fretes e
corretos, mesmo no caso de regeição ou substituição dos arti-
gos cuja aceitação tenha sido, por motivo previsto, impugnada
pela pericia.

0.° Todos os artigos deverão ser entregues em acondi-
cionamentos originais, com as marcas das fábricas e indica-

ções outras que sirvam para bem precisar a ptecedencia, es-
pecie e quantidade do conteúdo, obedecendo taid_acandicio-
namentos, ás marcas e exigencias do Depósito NaN'al• do Rio
de janeiro.	 . .

L
7.° Todo e qualquer artigo rejeitado deve ser retirado

pelo forncedor dentro do prazo de dois (2) dias, operando-se
a substituição no prazo estipulado pela C. C. C.

8.° A C. C. C. se reserva o direito de dividir a quan-
tidade total acima pedida, atribuindo a um ou mais proponen-
tes a encomenda da quantidade total, si a isso aconselharem
as circunstancias.

9.° Estão sujeitas á invalidação sumária, as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias, e as que consignarem simplesmente uma redução
sobre o preço mais baixo.

10. O fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante deste edital, deverão prestar
uma caução de 10 % sobre o valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em titulos federais ao portador, caução essa
que será restituida após a entrega e aceitação do material
pela repartição requisitante.

11. A Comissão se reserva o direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulações em face das propostas
apresentadas, bem como o de anular a presente concurrencia
no todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.

12. Não serão tomadas em consideração as propostas em
que os propoinentes não declarem expressamente submeter-se
vigorosamente á todas as condições da presente coleta de
preços.

..••n••n

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma só vós, e afixado no quadro da
C. C. C. á avenida Rodrigues Alves u. 135-loja. .

As propostas para este edital deverão* obedecer ás pres-
crições do respectivo regulamento afixi -jo na portaria desta
Comissão, e ser entregues em subscritos fechados, contra re-

,gistro, em protocolo, no dia 14 de setembro de 1933, das 11
ás 13 horas, á avenida Rodrigues Alves n. 135-loja, e serão
abertas ás 13 horas e 30 minutos, na presença dos interes-
dados que, deverão para isso, apresentar o cartão de identi-
dade fornecido pela secretaria de C. C. C.,

Série — 703.644
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 18 de março de 1933:
Para entrega no Depósito Naval do Rio de Janeire,

GRUPO 55
Materig prima

1. 55-A-1 Algodão cru, metro 	 	 5.000
2. 55-B-2 Brim branco, metro 	 25.000,
3. 55-B-14 Brim mescla, metro 13.000
4. 55-E-1 Entretela, metrio 900
5, 55-F-5 Flanela azul marinho, metro 	 1.500
ti. 55-G-3 Ganga .panamá, metro	 .	 ....... 	 5.500
7. 55-M-41 Morim, branco, metro	 .	 	 5.000
8. 55-P-1 Pano azul ferrete, metro 900
9. 55-P-5 Pano garance, metro 900

Observação — Todos os artigos deste pedido deverão obe-
decer ás ultimas especificações da Diretoria de Engenharia
Naval e ser fornecidos de acôrdo com as amostras existentes
no Depósito Naval.

(As especificações acima são cópia exata das enviadas
pela repartição requisitante.) •

1.0 Os proponentes deverão declarar expressamente em
suas propostas, submeter-se rigorosamente ás especificações
do Ministerio da Marinha, em relação ao material a ser for-
necido.

2.° ,Os preços deverão ser dados pela unidade, incluindo
todas as despesas, inclusive despesas de transporte até o local
de entrega.

3.° Constituem elemento de julgamento das propostas:
a) o preço unitario;
6) a declaração por parte dos proponentes, do menor

prazo em que se comprometem a fazer entrega do material
proposto;

c) a extensão e natureza das garantias oferecidas pelos
proponentes, em relação aos artigos que pretendem fornecer.

4.° Deverão os proponentes fornecer artigos rigorosa-
mente de acórdo com as amostras existentes dos mesmos no
Depósito Naval, respondendo 'integralmente pelos prejuizos
decorrentes do não cumprimento dessa condição.

5.° O material proposto será sujeito a exames periciais,
provas de laboratorio e verificação das quantidades, correndo,
por conta dos fornecedores as despesas de transportes, fretes
e corretos, mesmo no caso de regeição ou substituição dos ar-
tigos cuja aceitação tenha sido por motivo previsto, impu-
gna,da pela pericia.

6.° Todos à artigos deverão ser entregues em aeondicio-
namentos originais, com as marcas das fabricas e Indicações
outras que sirvam para bem precisar a procedendo, especie
•e quantidade do ciehteudo, obedecendo tais acondicionamen-
tos, ás marcas e exigencias do Depósitlo Naval do Rio de Ja-
neiro.

70 Todo e qualquer 'artigo rejeitado deve ser retirado
pelo fornecedor dentro do prazo de dois (2) dias, operando-se
a substituição no prazo estipulado por esta Comissão.

8.0 A C. C. C. levará em conta quaisquer sugestões ofe-
recidas pelos proponentes fornecidas em folha anexa á pro-
posta e que visem facilitar a tarefa que incumbe á C. C. C.
e aos Srs. negociantes.

9.° Estão sujeitas á invalidação suma as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente, uma reduçâo
sobre o preço mais baixo.

10. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante deste eltal, deverão prestar
uma caução de 10 % sobre o valor da encomenda, consistente
ein dinheiro ou em titulas federais ao portador, caução essa
que será restituida após a entrega e aceitação de todo o gna-
terial pela repartição requisitante.
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11. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados
s estabelecer novas estipulações, em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou reduzir a presente con-
correntia, no todo ou pm parte, a seu exclusivo criterio.

12. Não serão levadas em conta as lyropostas em que os
p roponentes não declarem expresamente submeter-se rigoro-
,amente a todas as condições da presente coleta de preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital 'será publicado uma só vez e afixado no quadro da C.
C. C., á avenida Rodrigues Alves n. 135-loja.

—
As propostas para este edital deverão obedecer ás pres-

crições do respectivo regulamento afixado ,na portaria da
C. C. C. e ser entregues em subscritos fechados, contra re-
gistro, em protocolo, no dia 21 de • agosto de 1933, das 11 ás
13 horas, á avenida Rodrigues Alves n. 135-loja e serão aber-
tas ás 14 horas, na presença dos interessados, que deverão
para isso, apresentar o cartão de identidade fornecido Pela
secretaria da C. O. C.

AVISO
1tieferencia editais as. 419.225 (farinha de trigo); 903.230
terial elétrico); 903.234 (drogas).
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-

dos em geral que as editais de concurrencia supra menciona-
dos foram publicadas no Diario Oficial—de 29 de agosto de
1.i33, e acham-se afixados no quadro da C. C. C. á avenida
Rodrigues Alves is 135-loja. Pela Comissão Central de
Compras, C. 11I. Faveret, diretor.

AVISOS
Referensia edital 913.006 (trillibs o accessoriosi
A Comissão Central de Compras do Govêrno Federal, co-

munica aos interessados, em geral, que resolveu anular a con-
currencia a que se refere o pedido supra, de acôrdo c m a
clausula 10 do respectivo edital por não convirem os preços
nem as condições apresentadas pelos proponentes.

, Pela Comissão Central de Compras. — C. M. Faveret,
diretor.

Referencia edital 903.223 (Material de radio-comunica-
ções).

A Comissão Centra/ de Compras comunica aos interessa-
dos, em geral, que o edital de concurilencia supra mencionadc
foi publicado no Diario Ofiéial de 28 de agosto cie 1933, e
acha-se afixado no quadro da O. C. C. á Avenida Alves nú-
mero 135-loja.

Pela Comissão Central de Compras . 	 C. M. Faveret,
diretor.

AVISO
702,094/5 (fórnos eletricos),
903.224 (telefones),
904.519/22 (material de radio-contenica-

ções),
904.523/30 (material eletrico),
004.523/30-A (torres metalicas para ilu-

minação de pateos, ventiladores) .
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-

do:-, em geral, que os editais de concurrencia supra mencio-
nais, foram publicados no Diario Oficia, de 26 de ap5sto
de 1933, o acham-se afixados no quadro da C. C. C., á ave-
nida Rodrigues Alves n. 135, loja.

Pela Comissão Central de Compras.. — C. M. Faveret,
diretor.

RETIFICAÇÃO
Referencia Edital 702.094/5 (fórnos eletricos).

A Comksão Central de Compras comunica aos interessa-
das em geral, que no edital de concurrencia supra meneio-
dado, publicado no Diario Oficial, de 26 de agosto de 1933:

Onde se I(?: no item 1:
eletrico para tempera de mólas de aço, um.:.

1)evc-se lêr:
1 ,*4)rno eletrico para tempera de mólas de aço, um...
Pela Comissão Central de Compras, — C. M. Faveret,

diretor.

RETIFICAÇÃO

Referencia edital 904.523/30 (material eletrico)
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa.:

dos em geral, que no edital de concurrencia supro, mencio-
nado, publicada no Diario Oficial, de 26 , de agoSto de 1934

Onde se lê: no principio do edital:
Especificação do Caderno de Encargos n. 1, de 1933.
De-se lêr:
Especificação do Caderno de Encargos n. 1, de 1931. 

,	 Pela Comissão Central de Compras., — C. Il. Faveret,
diretor.

111.•=2•n••

AVISO

Referencia editais:
903.222 (posição para mesa telefonica);
904.519/22-A (micro-telefone);
904.531/8 (diversos : acidos, fierragens, baldes, etc.),;
Ag Comissão Central de Compras comunica aos intere :A-

sados em geral, ,que os editais de coneurrencia supra men-
cionados, foram publicados no Diario Oficial de 25 de agosto
de 1933, e acham-se afixados no quadro da C. O. C. á ave-
nida Rodrigues Alves n, 135, loja.

Pela Comissão Central de Compras. — C. J. Favera,
diretor.

Caixa de Amoriizaçâo

EDITAL isr. 8

Faço público que, tendo-se extraviado at apolices da Ds-
vida Pública Federal, nominativas, do valor nominal de
1:000$, cada uma, juros de 5 % ao ano, tipo "Diversas emis-
sões", de ns. 60.249 a 60.258, 143.141 a 143.146, 824.754 a
84,756, pertencentes ao finado Jesuino Manoel Cordeiro.
brasileiro', vão ser expedidos novos titules si, dentro do prazo
de cinco (5) dias, não houver reclamação em contrario.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1933. — F. de C. Soares
Brandâo, diretor.

AVES ANONIMAS
C,IRDADE ANONIMA "FÁBRICA COLOMBO"

4ToRio QUE VAI SER APRESENTADO Á ASSE~1 GERAL
ORDINARIA, EM 1 DE SETEMBRO DE 1933

Srs. acionistas:
E' ainda sob a mesma emoção do rude golpe que sofre-

mos com o desaparecimento do saudoso chefe e fundador da
nossa Sociedade, Manoel José Lebsão, que violes apresentar-
vos o nosso nono relaterio, submetendo ao vosso esclarecido
julgamento o balanço e contas relativos ao exereicio findo oni
30 de junho do corrente ano. Não cabe nestas linhas, desti-
nadas apenas ao cumprimento do que determinam os nossa,
Estatutos, senão dizer-vos do pczar profundo com que a todo o
momento sentimos a sua falta e da nossa grande saudade pelo
chefe querido que, corno disse o eminente escrLor Coelho
Netto em artigo publicado após a sua morte, no Jornal do
Brasil: — "era simples 'e hom corno a propria Bondade; ho-,
mem due se impôs pela doçura, cuja fortuna, de bom ouro
póde ser tocada que nela não se encontrará resquicio de
metal, que não seja de qualidade extreme". A fundação da
Confeitaria Colombo em 1894 e mais tarde a constituição dl,
fábrica e da estamparia, das fabricas regionais em Soledade
de Itajubá, no Estado de Minas Gerais, e de Magó e Terezo-
polis, no Estado do Rio de Janeiro, a instalação da nossa fi-
lial em São Paulo e da Fruticultura Colombo, para atendei
ao desenvolvimento sempre crescente da indústria de duces
de frutas do pais, a cujo aperfeiçoamento êle se dedicou in-
fatigavelmente durante toda a sua vida, são atestados vivos
da sua formidavel capacidade de trabalho. Essa atividade in-
vulgar, exercida sempre com rigorosa retidão o inexcedivel
bondade, é o exemplo que nos deixou para ser seguido e que
a saudade constante do seu convivio não nos permit,irá nunca
esquecer.

Referencia aluais
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Rio de Janeiro, 30 de junho de 1933. — Bernardo José
Gomes, presidente. — Jorge Ballalai, contador.

"(C. 4.151-30-8-33--177$500.)
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FUNDO DE PREVIDENCIA "17 DE SETEMBRO"

Com os nossos melhores agradecimentos ao Exmo. Sr.
1)1 . . Arnaldo Ballesté, diretor do Serviço Clínico, transcreve-
mos a .kguir o seu relatorio relativo ao período findo, em
30 de junho do corrente ano: "Exino. Sr. presidente da Fá-
brica Colombo. Saudações. Apresentando a V. Ex., como de
costume, o movimento médico da Fábrica Colombo, no pe-
riodo de julho de 1932 a 30 de junho de 1933, venho em pri-
meiro lugar apresentar a V. Ex. as minhas mais sinceras e
sentidas condolencias pelo falecimento de Manoel José Le-
brão, o organizador dinamico do modelar serviço clínico da
Fábrica Colombo, que tudo fazia para que nada faltasse ao
operario desprotegido da saude e da energia fisica fatores
tão necessarios ao cumprimento zeloso de seu trabalho diu-
turno.

A lagrima de saudade — reflexo da ddr o do sentir da-
(meles que tiveram na sua grande bondade o balsamo que
tantas vezes o consolo lhes trouxe — será pequena para o
agradecimento aos inúmeros benefirios a mancheias por êle
dermamados em pról dos humildes para quem sempre tinha
um consolo ou uma palavra de estimulo ou de conforto.

No Movimento do ambulatorio foram atendidos 2.885
consulentes, sendo aplicadas 7(16 injeções- diversas, d nje-
ções de Neo-Salvarsal (914). foram feitos 1.281 curativos e
realizadas 9 intervenções eirorgicas. As visitas domiciliarias
em número de O tiveram a completá-las requisieões dc ra-
diografia inclispensaveis ao definitivo diagnostico dos casos
ruirmos. Apresentando a V. Ex. e aos seus dignos compa-
nheiros de Diretoria, os meus melhores agradecimentos pelas
delicadezas recebidas, forinulo os meus mais ginceros votos
pelo engrandecimento e pela prosperidade da Fábrica Co-
lombo".

ELEIÇÃO
•

De conformidade com o art. 8°, dos Estatutos, em re-
união da Diretoria e Conselho _Fiscal, realizada em 29 de
abril do corrente, ano, foi convidado o Sr. Juan D. Alber-
totti, para exercer as funções do cargo de diretoreseèretário-
tesoureiro, vago em virtude do falecimento do nosso saudoso
chefe Manoel Jesé Lebrão. Assim, .ainda de conformidade
com o mesmo ertigo, paragrafo unico, tendes de eleger um
diretor que proverá definitivamente o cargo até completar o
mandato do substituide. Tendes lambem nesta reunião de
etegex o Conselho Fiscal e suplentes, para o periodo a findar
4 , 111 30 de junho de 1931, de aeórdo coai o art. 18 dos Esta-
t1110.

mente toda a escrita e documentos referentes ao balanço
encerrado em 30 de junho findo, constatando em tudo exati-
dão e perfeita harfflonia com as leis vigentes, motivo porque
lavrou o presente parecer, para que possam ser aprovados

- pela asembléa geral ordinaria, convocado para 1 de setembro
proximo, o referido balanço e demais atos da Diretoria, su-
jeitos ao Conselho Fiscal.

Pará o sdevidos efeitos, cumpre-nos declarar como mem-
bros do Conselho Fiscal, que foram observadas as determi-
nações do art. 8°, dos Estatutos, tendo sido convidado o nosso
companheiro Sr. Juan D. Albertotti, para assumir as fun-
ções do cargo de diretor-secretário-tesoureiro, vago com o fa-
lecimento do nosso inesquicivel chefe Sr. Manoel José Lebrão,
cuja perda ficará marcando eternamente na vida da Socie-
dade tur/ claro jamais preenchido, e nos nossos corações uma
record'tão inolvidavel. Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1933.
— PaftlQ Ç. 'Peixoto. — llenrique .1Ióra. — Jorge Rebske.

BALANÇO GERAL CM 30 DE JUNII0 DE 1933
Ativa

imu‘•eis:
Edificio da fabrica 	

	 ') 268:767800n
Fabrica de S. Paulo 	

	
409:3086000

Fabricas de Magti e Sole-
dade de ltajubá
	

100:0006000
Fruticultura CoLainbo	 161:7856JJ0

	
2.930:86P309

Titulo o marcas de fabrica	 500:0008000
Maquinismos e acessorlos.	 044:0898000
Fabricas regionais	 80:000e000

	
1.224:080000

Moveis e veículos 	 	 30:000$000
Ações caucionarias	 60:0008000
Ações em depósito 	 	 10:0006000
Depósitos e cauções	 8518000
Instalação da fabrica 	 	 300.:CU0$000
Titules de nossa propriedade 	 	 250 :0006000
Mercadorias	 1.997:9266860
Obrigações a receber	 503 :5071200
Contas da praça	 529:3248000	 1.032:9216200

Caixa
	 184:3216770

8.059:9706130'

p,18ç.ivo

A nossa Filial de São Paulo e as demais fabricas de
no Estado do Rio de janeiro e Soledade de Itajubá, no

Estado de Minas g erais, - funcionaram com a maior regulari-
dade durante o exercido. A distribuição do nosso nono divi-
dendo será igual a do exercido findo, á razão de 108000 por
ação.

Ficamos ao vosso inteiro dispôr, sendo com o maior
'trazer que prestaremos quaisquer outros esclarecimentos que
porventura tiverdes necessidade 'para o vosso exame.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1933. — Bernardo José
Gomes, presidente. — Juan D. Albertotti, secretário-tesou-
reiro. — Antonio d'Almeida Cypriano, gerente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da S. A. Fábrica Colombo, dando
cumprimento ao arle 19, § 2°, dos Estatutos, e na forma da
lei das socieda4eí anonimas, declara que examinou devida-

Capital
Fundo de depreciação ...
Fundo de reserva 	

Lucros suspensos
Fundo de liquidações
Fundo de Previdenca 17 de Setembro....
Cauçrão da diretoria 	
Obrigações a pagar 	
Espolio de • Manoel José Lebrão 	
Alugueis 	
Contas correntes
'Seguros munimos

•••nn

4.500:000$000
295:0178700
295:0176700	 590:0358100

• 75:4618700
437:5078870

10:0008000,
00:000 (MO

137:8718700
20:9616580

9158000
2.169:5i,38850
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COMp61114 . NACIONAL DE INDÚSTRIA
.	 E COMÉRCIO

ATA ,,BÁ AsseminÉa. GERAL ORDINARIA DE
itàioNisTAs DA COMPANHIA NACIONAL DE
iNDUSTR/A E COMMIG'10, REALIZADA EM
10 DE JULHO DE 1933
A:6 quinze (15) horas do dia 10 (dez)

de julho de mil n,ovecentos e trinta e
tres (1933), presentes na sede ,da Com-
panhia, instalada no preclio da rua Bue-
nos Aires n. 57, 1° andaT, com acesso
pela rua do Rosario n. 112, os acionistas
Luáz Werueck de Castro, Herbert Me-

sem, Ernesto Rodrigue Silva, Raimundo
Lulio Teixeira Mendes, Alfredo E. da
Rocha Leão, Francisco Penalva Santos,
Justo Rangel Mendes de Morais t 'Valter
Peixoto, Luiz Mendes de Morais Neto,
Antonio Fornandes da Casta Junior e
José Penalva Santos, representando onze
mil duzentas e oitenta e cinco (11.285)
ações, conforme consta do livro de pre-
sença. O Sr. José Penalva Santos, na
qualidade de diretor da Companhia, de-
clarou haver número legal e estar, por-
tanto, instalada a assembléa geral ordi-
naTia de acionistas e pedia que fosse de-

•ignado um acionista para presidir á
reunião, como determina o art. 25 dos
Estatutos sociais. O acionista Alfredo E.
da Rocha Leão propôs para presidir os
trabalhos o Sr. Ilerbert Meses, o que foi
aceito pelos presentes. Investido, assim,
na função, agradeceu a escolha e convi-
dou para secret,rios os Srs. Luiz Mendes
de Morais Neto e Ernesto Rodrigues
Silva, os quais foram logo investidos das
sua funções. Assim constituiria e insta-
lada a mesa, o Sr. Presidente mandou ler
os anúncios de convocação da Assem-
bléa, e que foram publicados no Diario
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Oficial de 12 de junho e 8 de julho e Terminado esse interregno foi reaberta
Jornal do Comércio de 11 de junho e 9 a sessão, e feita a chamada pelo livro de
de julho, do corrente ano de 1933, nes- presença, foram recolhidas onze có-
s termos: dulas representando onze mil duzen-

tas e cincoenta e oito (11.2,58) votos.
Feita a apuração, verificou-se o se-
guinte resultado, proclamado pelo 'Sr.
Presidente: Diretores, os Srs. Antonio
Fernandes da Costa Junior, reeleito, com
onze mil cento e oitenta e. cinco (11.185)
votos; o Sr. José Penalva Santos, re-
eleita com dez mil novecentos e oitenta
e cinco (±0.985) • votos:- Conselho Fiscal:
o Sr. Alfredo E. da Rocha Leão, reeleito,
com onze mil duzentos e oitenta e cinco
(11.285) votos; o Sr. Raimundo Lulio
Teixeira Mendes, com dez mil novecen-
tos e oitenta e cinco (10.985) votos; e
o Sr. Francisco Penalva Santos, reelei-
to, com oito mil tresentos e quinze
(8.315) votos. Para Suplentes do Conse-
lho Fiscal, foram reeleitos os Srs. Joa-
quim Penalva Santos, Luiz Werneck de
Castro e Antonio Cresta. Declarou por
isso o Sr. Presidente, eleita a nova Di-
retoria, Conselho Fiscal e respectivos
Suplentes, composta dos seguintes se-
nhores: Diretores: os Srs. Antonio Fer-
nandes da Costa Junior e José Penalva
Santos; o Conselho Fiscal: os Srs. Al-
fredo E. da Rocha Leão, Raimundo Lu-
lio Teixeira Mendes e Francisco Penalva
Santos; suplentes do Coselho Fiscal: os

Srs. Joaquim Penalva Santos, Luis Wer-
neck de Castso e Antonio Cresta, decla-

rados desde logo, empossados, esses elei-
tos, nas suas funções. Como nada mais
houvesse a tratar o Sr. Presidente le-
vantou a sessão e pediu aos presentes
para se conservarem na sala afim de as-
sinarem a áta que ia ser imediatamente
lavrada. Reaberta a sessão e lida a pre-
sente áta. feita por mim, Luiz Mendes

de Morais Neto, secretário, que a mandei
lavrar,  e, por estar conforme,. a assino
com os demais acionistas presentes. —
Luiz Mendes de Moraes Neto. — Herbert
Moses. — Ernesto R. Silva. — Luis
Werneck de Castro. — Raymunda Tei-
xeira Mendes. — Alfredo E. da Rocha
Leão. — Francisco Penalva Santos. —
Justo R. Mendes de lif~es. — Walter
Peixoto. —.Antonio Fernandes da Costa
Junior. — José Penalva, Santos.

(C -- 4.497 — 30s8-933	 1228400)

"Companhia Nacional de Indústria e
comércio — Assembléa Geral Orainaria
--- Os Srs. acionistas da Sociedade Ano-
alma Companhia Nacional de Indústria
É , Comércio, são convidados a se reuni-
rem em assembléa geral ardina,ria,
séde social, á rua Buenos Aires n. 57,
com acesso pela rua do Rosario n. 112,
as 15 horas do dia 10 de julho do ano
corrente, para, de acôrdo com o art. 80
dos Estatutos, tomarem conhecimento
do relatorio e parecer do Conselho Fis-
cal, eleição da Diretoria, do Conselho
Fiscal e Suplentes.

Na fórma do art. 24 dos Estatutos, os
acionistas por ações ao portador, deverão
depositar as suas ações no escritorio da
Companhia até, pelo menos, 3 (troe)
dias antes da reunião.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1933.
— A Diretoria."

Depois de feita essa leitura, declarou
o Presidente que deixava de mandar ler
as atas da assembléa egral ordinaria de
30 (trinta) de julho de 1932 (mil no-
vecentos e trinta e dois) e da assembléa
geral extraordinaria de 28 (vinte e oito)
de abril de 1933 (mil novecentos e
trinta e troe), porque já haviam sido
aprovadas e assinadas por todos os se-
nhores acionistas.

Acrescentou que, sendo objéto da
reunião a leitura do relatorio da Dire-
toria, balanço e parecer do Conselho
Fiscal, bem como, a eleição da Diretoria
para o periodo de 30 (trinta) de julho
de 1933 (mil novecentos e trinta e tres)
a 30 (trinta) de julho de 1934 (mil no-
vecentos e trinta e quatro), ia mandar
lèr essas peças ques e achavam sobre a
mesa, para, depois, se proceder ás elei-
ções.

Pelo Sr. secretário foram, então, lidos
relatotio da Diretoria e balanço, que

já haviam sido distribuidos em avulso
para conhecimento dos Srs. acionistas.
Feito isto, o acionista Valter Peixoto,
membro do Conselho Fiscal da Compa-
nhia Nacional de Indústria e Comércio,
lett o seguinte parecer:

"Parecer do Conselho Fiscal da Com-
panhia Nacional de Indústria e Comér-
cio, sobre os atos e contas constantes da
exposição e balanço a serem apresenta-
dos pela Administração á Assembléa de
Acionistas convocada para o dia 10 de
julho de 1933."

"O Conselho Fiscal da Companhia Na-
cional de Indústria e Comércio. tendo
examinado o relatorio da Diretoria, o
balanço apresentado, os documentos
comprovadores e todos os demais átos
P contas do exercicio findo, correspon-
dentes ao ano social, é de parecer que
todos esses atos e contas devem ser
aprovados.

Rio, '7 de julho de 1933. — Francisca
Penalva Santos. — Alfredo E. da Rocha
Leão. — Vatter Peixoto."

Postos em discussão o relatorio e ba-
lanço da Diretoria, e o parecer do Con-
selho Fiscal, ninguem pediu a palavra.

Submetidos a votos, foi tudo aprovado,
I ando a Diretoria se abstido de tomar
parte na votação.

Em seguida o Sr. Presidente suspen-
deu a sessão por um quarto de hora,
afim de que os Srs. acionistas se mu-

nisem de cédulas para eleição da -nova
Disatoria, Conselho, Fiscal e kuplejàtte.a.

1.1.1b	

.41111}1CIOS
Camara Sindical

Ary de Alweida e Silva, presidente da
Camara Sindical dos Corretores de Fun-
dos Públicos:

Faz saber, de ordem da Camara Sin-
dical, que, tendo falecido em 21 de no-
vembro de 1932 o corretor de fundos pú-
blicos Henrique Fernandes Lima, pejo
presente são chamados quaisquer in-
teressados em transações em que hou-
vesse intervindo o mesmo corretor, a
virem liquidá-las no prazo de seis mêses,
conforme preceitúa o art. 14 do decreto
n. 2.475, de 13 de março de 1897, in-
correndo nas disposições da lei os que no
referido prazo não fizerem valer os seus
direitos. E eu, Jorge Goulart, secretário
da Camara, o subcrevi.

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 9 de agosto de 1933. —
Ary de Almeida e Silva, síndico.
,eq-42,0,4_2-9-8-g-s-.2.9748912—.38 vg_eíA

Camara Sindical
Ary de Almeida e Silva, presidente da

Camara Sindical dos Corretores de Fundos
Públicos:

Faz saber, de ordem da Camara Sindi-
cal, que, tendo falecido em 9 de marco
de 1931, o corretor de Fundos Públicos,
Abdulaziz José Chavantes, pelo presente
são chamados quaisquer interessados em
transações em que houvesse intervinda o
msemo corretor, a virem 15quidá-las
prazo de seis meses, conforme preceitOa
o art. 14 do decreto n. 2.475, de 13 de
de março de 1897, incorrendo nas dis-
posições da lei os que no referido prazo
não fizerem valer os seus direitos, e eu
Jorge Goulart, secretário da Camara, o
subscrevi.

Secretarra da Camara Sindical do Rio
.de Janeiro, em 29 de julho de 1933. —
Ary de Almeida e Silva, síndico.
(C-3.593-29-7-33-3978800-30 vezes)

Casa Domingos 4aquim da Silva
S.A.

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas a
comparecerem á reunião da assembléa
geral ordinaria a realizar-se em 18 de
setembro proximo futuro, ás 15 horas,
na sede social, á rua de São Pedro n. 48.
afim de lhes ser submetido á aprovação
o rçlatorio da diretoria, balanço e pare-
cer do conselho fiscal relativos ao ano
social findo em 30 de junho proximo pas-
sado, bem como, eleição da nova direto-
ria e conselho fiscal.

Ficam á disposição dos Srs. acionis-
tas os documentos a que se refere o ar-
tigo 147 da lei das sociedades anonimas.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1933.
— A diretoria.

(C-4.139-28-8-33-428800-3 vezes)"

CoMpahia Imobiliaria Ritz, S. A.
SÉDE — RIO DE JANEIRO

ASSEMBLÉA GERAL ORDENARIA

Primeira convocação
Ficam convidados os Srs. acionistas

para a assembléa geral ordinaria que se
realizará no dia 11 de setembro, ás 13
horas, na sede da companhia, que tesa,
por fim a leitura, discussão e aprovaçáo
do relátorio, balanço e parecer do con-
selho fiscal, relativo ao exercido que
findou em 30 de junho do corrente ano
e para a eleição dos novos fiscais e respe-
ctivos suplentes.

Ficam á disposição dos Srs. acionis-
tas os documentos a que se refere o ar-
tigo 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891.	 .

Rio de Janeiro, 10 de agosto de .1933*.
— A diretoria.

(C-4.048-11-8-33-588 1 00-3 vezes)

Companhia Cafeeira de Minas
Gerais

RUA VISCONDE DE INHAÚMA N. 39-1s
CHAMADA DE CAPITAL

São convidados os Sr. acionistas s:
realizar a segunda entrada, equivalente
a 30 % da importancia das ações subscr -
tas, até o dia 15 de setembro proximo.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 193,3.
— A diretoria.

04-4.42014-8-33.-36.8.700—á ve4e4
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Banco Nacional Brasileiro
EM 'LIQUIDAÇÃO

Acham-se extraviadas cinco ações de
ns. 3.161 a 3.165, cautela n. 212, do
valor nominal de 200000 cada uma, do
Banco Nacional Brasileiro, de proprie-
dade de José Saraiva de Andrade. Por
procuração, Mauricio Ferreira Durão,
rua 1° de Março n. 49, sobrado.

(C-4.222-5-8-33-42$800-6 vezes)

GRANDE TERRENO
(150.000 metros quadrados)

De acôrdo com o contrato celebrado
com o Govèrno Federal e publicado no
Diario Oficial de 20 de dezembro de 1932,
a Sociedade Nacional de Agricultura
aceita proposta, em envelope lacrado, e
durante trinta dias, a contar desta data,
para a venda de 150.000 metros quadra-
dos do terreno localizado entre as 'esta
ções de Penha e Olaria.

As propostas serão abertas em dia pré-
viamente anunciado com a presença dos
interessados e representantes 'do Go-
vêrno. Para melhores informações, na
séde da sociedade, á rua 1' de Março
n. 15, 2° andar, das 12 ás 17 horas, nos
dias uteis, ou pelo telefone 4-1416.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1933.
(C-4.296-26-8-33-718400-5 vezes)

Sociedade Anonima "A Batalha"
A diretoria comunica aos Srs. acio-

nistas que, o relatorio, balanço, acompa-
nhado das respectivas contas, inventario
dos bens, parecer do conselho fiscal,
achani-se na séde social, á rua do Ou-
vidor n. 187, 2° andar, durante trinta
dias para o exame, na fórnia da lei e que
a assembléa geral reunir-se-á no pro-
ximo dia 19 de setembro vindouro, para
discussão e aprovação das contas, rela-
todo da diretoria e parecer do conselho
fiscal, ás 14 horas, na sede social.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1933.
— A diretoria.

(C-4. 499-30,8-33-10200)

Companhia Brasileira de Viação
e Coméreid

• ASEEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistsa da
Companhia Brasileira de Viação e Co-
mércio, a se reunirem em assembléa ge-*
ral ordinaria, ás 14'horas do dia 1 de se-
tembro proximo futuro, na séde da com-
panhia, á praça Mauá n. 7 (19° pavi-
mento), para deliberarem sôbre a se-
guinte

Ordem do dia
1°, leitura, discussão e aprovação do

relatorio da diretoria e parecer do con-
selho fiscal sôbre as contas do exercicio
encerrado a 30 de junho proximo pas-
sado;

2°, eleiçãb da diretoria e do conselho
fiscal para o exercicio de 1933-1934.

Os senhores acionistas deverão depo-
sitar suas ações na séde social até tres
dias antes da realização da assembléa.

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos a que se refere o
art. 147 da lei n. 434, de 4 de julho de
1891.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1933.
— A diretoria.

(C-3. 952-31-7-33-61$200-3 vezes)

Predial do Leme, S. A.
SÉDE — RIO DE JANEIRC

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARTA

Primeira convocação
Ficam convidados os Srs. acionistas

para a assembléa geral ordinaria que se
realizará no dia 12 de setembro, ás 14
horas, na séde da companhia, que terá
por fim a leitura, discussão e aprovação
do relatorio, balanço e parecer do con-
selho fiscal, relativo ao exereicio que
findou em 30 de junho do corrente ano
e para a eleição dos novos fiscais e respe-
ctivos suplentes.

Ficam á disposição dos Srs. acionis-
tas os documentos a que se refere o ar-
tigo 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1933.
— A diretoria.

(C-4.047-11-8-33-58$100-3 vezes)

• Linotipo do Brasil, S. A.
Acham-se á disposição dos senhores

acionistas, na séde social, os documentos
de que trata o art. 147 do decreto nú-
mero 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1933.
— A. diretoria.

(C-4.147-30-8-33-0100.)

Companhia Brasileira de Coopera-
ção e Crédito S. A.

ASSEMBLÉA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Primeira convocação
São convidados os Srs. subscritores

do capital da companhia acima, a se reu-
nirem em assembléa geral para constitui-
ção da mesma, a realizar-se á avenida
Rio Branco n. 91, 3° andar, no dia 5 de
setembro proximo, ás 14 horas.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1933.
— Os incorporadores: Alberto Gonçal-
ves. — Dr. J. Sidll Gonçalves. — Teimo
Canteiro.

(C--4.146--30-8-33--12$200)

Vendas por alvará
o corri3tor Arthur Augusto de Al-

meida, autorizado por alvará do 1)r. juiz
da 1° Vara de Orfilos e Ausentes, venderá
em leilão, na Bolsa, no dia 8 de setem-
bro, tês apolices diversas emissões do
1:000'8000, 5 %, nom. e uma dita de
2410$000, uniformizada, pertencentes ao
espolio da finada Unice Cardoso Bravo.

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 30 de agosto de 1933. —
Ary de Almeida e Silva. sindico.

(C-4 .149-30-8'-33-820e

Sindicato dos Pilotos e Capitães
de Marinha Mercante

SÉDE — BECO DAS CANCELAS N. •V,
1° ANDAR' — RIO

EDITAL

São convidados todos os socios quites a
comparecerem á asesmbléa geral extra-
ordinaria, em 3` convocação, a realizar-
se sexta-feira, dia 1 de setembro do cor-
rente ano, ás 16 1/2 horas.

Ordem do dia
Eleição dos delegados-eleitores ao Ins-

tituto de Pensões e Aposentadoria dos
Maritimos e assuntos de interesse geral.
- Mariano da Costa. presidente.

(C-4 .145-30-8-33-12$200)

A' Praça
Para os devidos fins, declaramos que

cornos nomeados pelos quirnicos-india:
trais ROEREI, FIEDLER. G. m.b.H.
LEIPZEG (Alemanha), seus REPRESEN,
'VANTES DEPOSITARIOS UNICOS PARA
TODO O BRASIL do afamado

DEPILATORIO CRIME EVA
(Alemão légitimo)

O verdadeiro depilatorio EVA, efi-
ciente e legitimo, é por nós vendido em
tubos e empacotamento originais da fá-
brica de Leipzig e como produto astral.-
geiro leva o sêlo de consumo vermelhq.

Contra imitações será intentada aello
judicial.

São Paulo, 17 de agosto de 1933. —
Franic Myhrman & ComP. Ltda.

Autorizamos a presente publicação noDiario Oficial — Rio.
São Paulo, 17 de agosto de Men --

Prank Myhrman êt Comp. Ltda.

Reconheço a firma supra.
São Paulo, 17 de agosto de 1933. Em

testemunho (estava o sinal público) da
verdade. — Bento Arruda, ajudante au-
torizado.

—
Reconheço a firma e sina/ de Bent0

Arroda.
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1933.

•Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — Plinio Carneiro de M674-
donça, tabelião.

(C-4. 144-30-8-33-24;500)

"Companhia Hotels do Brasil"
São conVidados os Srs. acionistas a se

reunirem em assembléa geral ordinaria,
no dia 15 de setembro proximo futuro.
ás 14 horas, á rua do Riachuelo n. 124,
"Magnifico Hotel"., afim de tomarem co-
.M"ecimento do relatorio, balanço, con-
kas da diretoria e parecer do conselho
fiscal, relativos ao ano findo em 30 do
Mês de ,junho proximo passado o elei-
cão do conselho fiscal que terá de servir
até 30 de junho de 1934.

Continuam é disposição dos senhores
acionistas os docuoientos a quo se re-
fere o art.. 147 do derreto n. 434, de 4
ie julho (1) 1891.
. Mu de Janeiro, 30 de agosto de 1933.

— A dir(-0,ria.
CC-4.150-30-8-33—e$200)

Declaração
Os abaixo assinados, proprietarios e

consiguina:tarios dos cafés representados
pelos conhecimentos ns. 123 e 124, de

' 21 de julho de 1933, estraidos pela es-
tação de Machado, da Rêde Mineira de
Viação, para 150 e 100 sacos, respectiva-
mente, despachados pelo Sr. João Antog
nio da Costa, fazem público, para os de-
vidos fins que os referidos conhecimen-
tos extraviaram-se.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1933.
— Paiva, Nunes & Comp.

(C-4.148-30-8-33-27$500-3 vezes)
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JUSTIÇA
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

EXPEDIENTE

Assinaturas	 Interior Exterior

Particulares e
oficiais:

Ano 	 	 64000	 90000

Semestre. 	 	 34000	 48000

Funcionarios
publicos:

Ano 	 	 40000	 78$000
Semestre. 	 	 24000	 30000
Número avulso. 	 	 $300
Número atrazado. 	 	 ;400
é mais 100 reis por exercicio.

Os assinantes particulares e oficiais,
bem como os funcionarios publicos, de-
vem apresentar ou comunicar o pedido
de renovação das assinaturas anualmen-
te, até 10 dias antes do respectivo venci-
mento, sob pena de ser a remessa sus-
pensa uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cujos con-
signações não forem comunicadas dentro
dos primeiros 15 dias do novo periodo,
serão canceladas e procedida á cobrança
do respectivo preço.

As assinaturas para funcionarios publi-
cos, que •desuontem em folha de paga-
mento, devem ser anualmente requisita-
das palas respectivas repartições paga-
doras.

Os preços fixados para os funcionarios
publicos são extensivos aos estaduais e
municipais. desde que, provada a quali-
dade, façam o pagamento adiantadamente.

Os conhecimentos das assinaturas to-
madas por intermedio das coletorias fe-
derais, mesas do rendas e alfandegas. po-
derão ser encaminhadas diretamente á

* Imprensa Nacional. sem interferencia das
alelesaciac fiscais.

Jurisprridencia do Supremo Tribunal
'Federal. do Supremo Tribunal Militar, da
eine de Apelação do Distrito Federal,

xn fasciculos apensos go "Diario cia Jus-
'iça " no 10 e 25 dias de cada mês.

AVISO

Tornado obrigatorio o uso da ortogra-,
fia resultante do acôrdo entre a Acade-
mia Brasileira de Letras e a Academia das
Ciencias de Lisbôa, conforme os decretos
ns. 20.108, de 15 de junho de 1931 e
23.028, de 2 de agosto de 1933, a Diretoria
da Imprensa Nacional avisa que, a partir
do dia 28 do corrente, não mais serão
aceitos originais destinados á publicação
nos organs oficiais, em desobediencia
áquêles decretos.

SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL

70* SESSÃO, EM 30 DE AGOSTO
DE 1933

PRES IDENCIA Do SR. MINISTRO EDMUNDO
LI NS — PROCURADOR GERAL DA REPU-•
BLICA, O SR. MINISTRO BENTO DE FARÍA
— SUB-SECRETÁRIO, O SR. DR . TH E0-•
PHILO cioNoLvEs PEREIRA

A's doze horas e trinta minutos . abria-
se a sessão, achando-se presentse os
Srs. ministros Rermenegildo de Bar-
ros, Arthur Ribeiro, Firmino Whitakrx
Filho, Eduardo Espinolo, Plinio Casado,
Carvalho Mourão, Laudo de Camargo,
Costa Manso e o Sr. juiz Federal Octa-
vio

Deixou cle corparecer por se achar emn
goso de licença, o Sr. ministro Rodrigo
Octavio.

Foi lida e aprovada a ata da sessão
anterior e despachado todo o expedien-
te sobre a mesa.

O Sr. presidente deu conhecimento
ao Tribunal do telegrama do 1° promo-
tor público de S. Paulo, congratulando-
g e com a Magistratura Brasileira, pela
passe tio Sr. ministro Costa Manso.

ULGAMENTOS

Agravos de petição
N. 5.948 — Minas 'Gerais — Relatar;

o Sr .ininistro Laudo de Camargo. Jui-
zes cia turma, os Srs. ministros Costa

Manso, Hermenegildo de Barros, Firrnjo
no Whitakèr Filho, e o Sr. Juiz Fè•-
dera! Octavio Kelly. — Recorente, eaa-
officio: o Juiz Federal da 1 Vara. Agra-
vante: a Fazenda Nacional. Agravado:
Affonso Alves Pereira.—Adiado o julga-
mento por ter pedido vista dos autos
Sr. ministro Costa Manso, tendo já vo-
tado pelo não provimento do agravo,
o Sr .ministro relator.

N. 5.838 — Minas Gerais — (Embar-
gos) Relator, o Sr. ministro Laudo
de Camargo. Embargante: a União Fe-
deral. Embargado,: D. Maria Luiza de
Rezende Tostes.—Rejeitaram os embar-
gos, unanimemente. Usou da palavra, o
Sr. ministro p rocurador geral da Re-
publica. Declarou-se impedido o Sr.,
ministro Edmundo Lins, por ter funcio-
nado na causa, como advogado, o seu
.filho, Dr. Jair Lins. Presidiu o julga-
mento, o Sr. ministro Hermenegildo do
Barros, vice-presidente.

nuanaso ExasaonmNamo
N. 2.129 — S. Paulo — Relator, o

Sr. ministro Hermenegildo de Barrosa
Revisores, os Srs. ministros Eduardo
Espinola e Plinio Casado. Juizes da
turam ,os Srs. ministros Carvalho Mou-
'rão, Laudo de Camargo, Arthur .Ribe,irea
e Firmino Whitaker Filho. Recorrente:
o Banco Brasileiro Alemão. Recorrido:
o oficial do Registro Geral e de Hipo-
tecas da 1° Circunscrição .—Preliminar-
mente, conheceram do recurso extraoe-
dinario e de merilis: negaram-lhe pro-
vimento. Impedido, o Sr. ministro Cos-
ta Manso.

Revisão criminal
N. 3.581 — Minas Gerais — Relator,

G Sr. minslro Laudo Camargo. Revi-
sores, os Srs. Mi OiStrOS Ilerrnmus g i
de Barros e Arthur ilibeis°. Juizes da
turma, o Sr. minstro Fi PM i no \Yhih-
ker e o Sr. Juiz Federal Octavio
Peticionario: Antonio Alves da Silva.—
Rejeitada a preliminar de nulidade do
julgamento, contra os votos dos Srs. mi-
nistro Arthur Ribeiro e -Juiz 'Federal
()atavio Kelly; indeferiram o pedido ao
revisão centro o voto do Sr. ministro
Firmino Whitaker Filho que o deferia
para absolver o réu.

Encerrou-se a sessão ás 14 horas e 3C
minutos.
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t o , Si: \estr . ,. Dell'A pra: einhargado, a •-• Concedeu-se a ordem, contra os voto0

-hca r, semanario, o Exato. Sr. miais( ?O União Federa'.	 dos Srs. ministros Bub; ão Vianna, Ed-i

	

Casta Manso	 N. 5.938 — são Paulo — Rela',.or, o mundo da Veiga, Tasso Fragoso e Car4
Sr. ministro Plinio Casado; re . orrente doso de Castro, que negavam.Aberta a itudiencia, com as rornildida- ex.-officio, o Juiz federal; agravante, R N. 6.709 — Capital Federal — Relades legais, pelo porteiro dos andilorios, Fazenda Nacional; agravada, a Sociedade tor, o Sr. ministro almiriinte Pedro de

Elysolt Ramos Nogueira, foram publi- Anonima tridn•Rtrin g Brunidas F. Mata- Frontin: paciente, Reginaldo Ferrára;endos os seguintes processos e apri,gna- razzo.	 sorteado pela 1" C. R. — Concedeu-se c;,dos o g reeuerimenlos ieliante: 	 Rio Grande do Sul — ordem, contra os votos dos Srs. iniais4
ltelat , o si . . mini•-zfro Enodo de Ca- tios Bulcão Vianna. Edmundo da Veiga;ibteurso (LI' /h/uh/tirã	

m
o de senteoeo. 1 ' l a rgo :	 avante.	 Bernailio	 Dreber Tasso Fragoso e Cardoso de Castro, que.

'. 64 — Di s trito Federal; recorrente. & Cu niP.: a g ravada. a Fazenda Nacional. negavam.	 ).:
;&,r- o fficio), o juiz federal da 3° Vara: 	 N. 5.9'13 — Maranhão — Relator. o	 N. 6.747 — Capital Federal — Rela-,

:4 . evorriclos, a União Federal, Antonio Se. ministro Vim hm Whitaker Filho loc ., o Sr. ministro Dr. Barbosa Lima4
Leite da Costa e p otros.	 agravantes. chaves kS Comp.; agravada, paciente, Manoel Deodato da Silva, pra-d

a 'Fazenda Nacional.ra da E. E. M. — Julgou-se prejudi-!
Agrocos de petição	 N. 5.946 — Maranhão -- Relator, o cudo o pedido.

Sr. ministro Plinio Casado; recorrente
N. 5.7153 -- Distrito Federal —Agra-N. 6.785 —• Espirito Santo — Rela-ex-officio, o ,juiz federal; agravante, a

ante, e Dr. Fernando Luiz Vieira Ver- Fazenda Nacional; agravida, a Compa- tor, o Sr. ministro general Tasso Fra-0
1 4 , iya; agravada, a União Federal.goso; paciente, Wilson Frnando Alvesnbia Nacional de Navegação Costeira.	 e

5.807 — São Paulo — Agravante, 	 N. 5.950 — Minas Gerais — Relator, desertor do 3 0 B. C. e preso no 1° R.
4.' . IteiiM “oncalves; agravada, a Vazen- o Sr. ministro Arihnr Ribeiro: recor- C. D. — Preliminarmente, o Tribunal
da Nacional,	 rente ex-officio, o juiz federal; agra- conheceu do pedido; de meritis, come-

N. 7/.879 -_ Di4rdo Federal __ Agra- vante, a nriencla Nacional: agravada, 4leu a ordem. Usaram da palavra o ad-,
intrs„ Benedicto Silva e outros; agro- D. Maria Luiz de Rezende Tostes.	 vogado Dr. Ruy Moreira 2 o Sr. Dr,,‘

	

a, União Federal.	 As causai; constantes da presente or- procurador geral da Justiça Militar. 11

	

dPITi do dia, que não forem julgadas, 	 N. 6.802 — Capital Federal — Rela
Apelação rirei	 voltarão a fi:zer parte da ordem do dia tor, o Sr. ministro Dr. Cardoso de Cu.,

'•'. 6.049 -- Rio de Janeiro — Ape- para a seguinte sessão destinada ao jul- tro; paciente, Jayme Higgins, capitão-1
Imite ; a União Federal; apelados, Odilia ginnento das causas de igua l natureza	 tenente cio Q. M. da Marinha de Gner-,

ra. — Não vencidas as seguintes preli,..,Pires de Campos Couto Esher e potros.
minares: a) de não se c,on l iecer do pe.,

	

. Requerimento	 SUPREMO TRIBUNAL	 dido porquanto a coação resulta da pro-,
pria decisão do Tribunal, contra os vo-4

Cunha 4- disse que por parte de seu	
MILITAR

Tasso Fragoso; h) de não se conhecer;
compareceu o advogado Dr. Abelardo	 tos dos Srs. ministros Bulcão Vianna el,

imosíitointe, nos autos de recurso ex-	 ATA DA 72' SESSÃO. •Fkl 20 DE	 :linda do pedik por não ser o "habeaS-4
i,caordinario n. 2.450, em contende com	 AGOSTO DE 1931	 .uirpus" meio idoneo de evitar processo;
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos	 crime cuja pena não e restritiva da 11-
Empregados da Companhia Ferroviaria pREsion.NmA no sn. MIN ISTR O M MECHAL beydade, contra os votos dos Srs. mins-3
g-s ie Brasileiro, intima a esta, no prazo	 CAETANO DE FARIA -- PROCURADOR GE- tros Bulcão Vianna, Edmundo da Veiga',
que lhe fora assinada, para vir ver pws-	 nAL oA JUSTIÇA MILITAR, DR . VAI DE Tasso Fragoso e Cardoso de Castro; de,
sai em julgado o acórdão proferido nos 	 mELr.o — SECRETARIO, DOUTOR SYLVIO mentis o Tribunal concedeu a ordem',
ditos autos, por não ter a recorrente ad-	 mOTTA	 contra os votos dos Srs. ministros Bul-
vogado, constituido nos autos, sob pena 	 cão Vianna, Edmundo da Veiga, Tass0de lançamento. Apregoado, não compa-	 A's 12 horas, 2om a presença dos Srs. Fragoso e relator que negavam. Usaramecree, sendo deferido, em termos,

	

	 ministros almirante Barros Barreto, Drs. da palavra o advogado Dr. Nogueira
Bulcão Vianna, Edmundo da Veiga, al- Coelho e o Sr. Dr. procurador geral da

ORDEM DO DIA	 mirante Pedro de Frontin, Drs. Alarico Justiça Militar.
Silveira, Barbosa Lima, Cardoso de Cas- 	 N. 6.788 — Capital Federal — Rela-,' , Alif A SESSÃo DE SEXTA-FE1RA, 1 DE SE- 1-1-0 e general Tasso Fragoso, foi aberta tom', o Sr. ministro Dr. Edmundo da

TEmBRO DE 1933	 a sessão. - 	paciente. Adindo da Costa Gon-,;
Deixou de c:miparecer. com causa us- çalves. sorteado pela 1° C. R. e incor.'Apelações eiveis	 tificada, o Sr. ministro general Ribeiro porado ao 1" B. E. — Concedeu-se 'a

N, 3.697 — Distrito Federal -- Em- da Costa.	 ordem. com prejuizo do processo, contra.;
burgos -- (Art. 9°, § 1°, do decreto má- 	 Lida e sem debate aprovada a ata da o voto do Sr. ministro Tasso Fragoso-:-
',leis 20.106, de 1931) — Relator, o se- sessão anterior, foi despachado o expe-	 N. 6.790 ___. Capital Federal — Rela,'
ohm; ministro Arthur Ribeiro; embai'- cliente sobre a mesa.tor, o , Sr. m:nistro almirante Pedro de
gaiale, a União Federal; embargados,	 — A apelação n. 2.796, da Capital •Frontin; paciente. Au' lindo Ferreira dg
Ignaric Nobrega dos Santos e José Coe- Federal, da qual foi relator o Sr. mi- Matos. sorteado pela 1° C. ql, e incor,
lho.	 nistro almirante Pedro de Frontin; ape- porado ao I" II. A. M. -- Concedeu-se.

N. 4.902 — Minas Gerais — Relator, tante, a Promotoria da 1 .' .1. da 1° C. T. a ordem, contra o voto 414) Sr. ininistr
Dr . Bule5 0 Vianna.o Se. ministro Costa Manso; revisores, M., Exercito; apelado, Antonio da Costa I:::

os Srs. ministros Firmino Whitaker Fi-: Campos, capitão do extirlo Corpo d'e In-
ibo e Edmundo Lins; apelante, o juiz tendentes, al ymdvicio do crime previsto
federtd: apelada, a Companhia Anglo no art. 117 do C. P. M., julgada em
fF,! Aloy ieana,	 sessão secreta de 28 do corrente, teve a

seguinte decisã): — O Tribunal julgou

	

SUPLEMENTAR	 prejudicada a apelação, por estar extin-
ta a ação penal. Impedido o Sr. minis-

A.gravos de 'petição	 tro general Tin•so Fragoso. Não. toma-

.tY3f, petição e de instrumentoYrani parte no julgamento os Srs. minis-
tios Cardoso de Castro e Alarico SR,

,	 , •":;-6 —• Distrito Federal — Em.,	 'eira.
.biArg{»;	 (AI. 9 0 , § I°, do decreto nú-
mero	 dc 1.93i)	 Embargante,

Cl5veira; embar-
gado ,	Nei‘jorial; relator, G
..shorlO flLiç Costr 'ASt:fflse.

t3-,W7 • • 'at; 'Pauli; — Em-
jap;;ou	 • (Aet, 43 v,	 do decreto mi-

:;,f),10!), it	 K% 3. , ) 1 f	 ,9(...1a(ffe,0 Q

N.' 6.783 — Capital Federal — Reta;
tor, o Sr. ministro Dr. Barbosa Lima;
praça do 1° R. C. D. — Concedeu-se
ordem, sem prejuizo do processo.

N. 6.784 — São Paulo — Relator.
Sr. ministro Dr. Cardoso de Castro;
ciente, João Ferreira Vidal. praça do 4."
R. E. — Concedeu-se a ordem.

N. 6.797 — Capital Federal — "
tor; o Sr. ministro Dr. Edmundo titl .
'Veiga; paciente, Manoel Felix de A.racK, .

Em seguida foram relatados e julga- Règo, prê.so  no Presidio Militar do
dos os seguintes processos: 	 -	 po de Fuzileiros Navais, na i lha das CQ'-'

braS — Concedeu-se a ord e n. seio
floheas-corpas	 juizo de qualquer processo 1, que res,'

ponda o paciente. 'Usaram de palavra çr
N 6.791	 .Estado do Rio — ,Relator, advogado Dr. Nogueira :;oclu; e o

o Sr. ministro Ur. Marie() .Silveira; pa-, nhor	 procorador 1-,eci	 la•,;tictier,i
cie,oteo AnlOmo, .Notto
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Pr M. 0.772 — Capital Federal — Reta-
ttor, o Sr. ministro almirante Pedro de
W'rontin; paciente, Antonio Baptista,
Ipraça do 30 R. I. — Não se conheceu cio
/pedido.
N. 6.792 — Minas Gerais — Relator,
Sr. ministro Dr. Barbosa Lima; pa-

ciente, Braz Antunes de Siqueira, 2° te-
nente com. — Concedeu-se a ordem, ex-
5.i do decreto n. 23.105, de 19 de agosto
Nele 1933. Usou da palavra o Sr. Dr. pro-
curador geral da Justiça Militar.: Não
tomou parte no julgamento o Sr. minis-
tro almirante, Pedro de Frontin.

;N. 6.766 — Capital Federal — Rela-
tor, o Sr. ministro Dr. Cardoso de Cas-
tro; paciente, Oscar de Menezes Paiva,
'sorteado pela 1° C. R., e incorporado ao
'° R. A. M. — Concedeu-se a ordem ex-
;vi do decreto n. 23.105, de 19 de agosto
(le 1933.

A.pclaçáo
N. 2.849 (embargos) — Minas Gerais

— Relata .. o Sr. ministro general Tasso
Fragoso; embargante, Altino Alves de
Mello, 3° sargento do 11 0 R. I., conde-
nado como incurso no grau médio do ar-
tigo 117 do C.P.M.; embargado, o adir-
'dão déste Tribunal de 24 de julho de
1933. — O Tribunal julgou extinta a
ação penal, ex-ri do decreto n. 23.105,
de 19 de agosto de 1933.

Achain-se ein IlleSa os recursos crimi-
nais ns. G40, 647 e 618 e as apela-
ções os. 2.758. 2.780, 2.856, 2.874, 2.855

2.888.
Encerrou- c c a sessão ás 17 horas.

ÁTOSo SI(	 AL-PRESIDENTE

Eved	 de 30 de agosto de 1933

MO, Para tabrança da Importando, de
3:991$340, p:oveniente da imposto de
renda acrescido da multa regulamentar,
relativo ao exercicio de 1930, correu con-
tra a massa falida dos ditos comercian-
tes, sobre uma parte de cujos bens re-
caiu a penhora.

A massa, representada pela sindico
Oscar IRodrigues da Costa, acudiu com os
embargos de fls. 14 e 15, alegando, entre
outros motivos da impugnação á deman-
da, não ter caráter preferencial o crédito
aqui ajuizado, visto anteceder de três
anos á decretação da falencia em causa.
(Decreto legislativo n. 5.746, de 9 de
dezembro de 1929, art. 91, letra b.)

Tece em derredor dêsse argumento,
assas ponderavel, alguns outros de im-
portando secundaria, como seja, por
exemplo, o referente á impossibilidade
do prosseguimento dêste executivo
,pós instauração do processo da falencia

no Juizo competente, a que por direito
devem afluir, afim de concorrer todos os
credores da massa, inclusive o Fisco.

Objetou-lhe em contradita a exequen-
te, com o retruque de que a ela assiste
o jus emanante da lei fundamental da
Republica, de só acionar e ser acionada,
no seu Juizo tradicionalmente privativo,
,instituido por antigos atos de organiza-
ção judiciaria, consolidados no decreto
11. 3.081. de 1898.

Invoca a respeito, citando arestos,
vulgarizada e dominante jurisprudencia
do mais alto tribunal do pais.

Respondendo ao "provara" dos embar-
gos, onde se faz alusão á ausencia, no
coso, de renda trilyutavel, coisa que se
pretende ser inferivel do proprio estado
de ft-Orneja, salienta a evequente não
existir nos autos nenhuma prova de-
monstrativa daquêle fato.

Reportando-se á parte fanal dos em-
bargos, onde se pede o cancelamento da
divida PO1 questão, com apoio no decreto

de 14 de junho do corrente
ctp5e-se a Fazenda ao deferimento

de semelhante pedido.
E' que o art. 1 0 do decreto, eveetua

de favor os débitos já em cobratWa
executiva, dcsde que lenho bando pe-
(ibora ou depósito. E, na espeie, inove
penhora, feita dois dias tintp s de ,15-,i) l a-
do o deCret0.

Isto posIo:

1)ecisão recente c unanime do Su-
premo Tribunal Federal, preferida no
aPd"a vo do petição sob n. 5. 8A, inter-
posto pela massa falida da Companhia
Agrieola Santa Cruz S. A., ttse»tou o
.seguinte nrincipio novo, modificatixo
da sua jurisprudencia anterior: Cl cré-
dito por imposto devido á Fazenda Pú-
blica d t, xinião, que baia d e c," et1)Si
ert d0 como quirografario, por não se re-
ferir ao ano corrente nem ao antevir á
decretação da fal.encia, ria emnformidade
do disposto no supraeilado 91,
deixo de 'ei' acionava, por vicv de e,10-
cativo fiscal., E' que	 estando	 aqiicte
inédito sujeito a rateio ou 	 dividendo.
jiercro assim o earater	 certeza e li-
quidez, atributos legais, indispensaveis
an ezere.icio d,r a1udi11,1 ação.	 Quoodo
se depare moa situação analoga é. leiloa
definida, cumpre é í'a'errd	 0,0	 (I
' I O . 1 t1iY.0 da falencaa, para receber O 110(
lhe toe.3.r nu ,roilher, na fórma preconi-
zada pelo artigo	 do decreto )1,, -5 .7

Autora, Ephigenia Chagas de Mello; ré,
União Federal. — Em prova durante a
dilação legal.

Distrito Federal, 21 de lgosto de. 19'31
— CUldiu Meio.

Processo e r,nre

Autora, a Justiça; réu, Edgard Penha
de Motiva. — Recebo o libelo. Oliaerve
(3 escri vila o disposto 110ti alto). V; e 41
do decreto n. .780, de :.?,7 de de7enihro
de 1923.

Distrito Federal, 21 de agosto de 1911
- 1.:anho

k.recutiro fé CU'
E.,:equente, a Fazenda Nacional; a.,:e -

votada. Companhia Docas de Santo:, --
1-fonloióso a conta de its. .141 velativa
e t p-,tas do presente	 processo,	 devid
pela Fazenda da riiião á tanniiiiiihia,
ftoras de Santos, parH vencedora nc...,;(Il
executivo fiscal, onde . para NP definitiva,
ofeleceu á na-numa a soma de s‘ . 1 cento,o
contos de reis, que acabou sendo iaree,t..
dada e recolhida COMO Penda '00 TP., , e1 -
PO Nitenmai, (Mi C(11P,PWICUICIa	 haVI.,k

SICI O	 ,1111'.11ati 11(1 Proit O d . - c olidi -
vo , a ;t1)( L i0yif	 interposta da sentouçi.
,l rlIgr '1, :oh:Ostente aquela peolicita.
pei:a-se	 1111 . 0	 (III	 Vell(1 . , n 11' à

ae (I r d iin , coe linii,r 'no: . tiopio..ed,itte
ex.x.‘,etitivo fi scal , a entopideuP,,. c.pia pr2-•

Portaria
o marechal-presidente do Supremo

Tribunal :\lilitar, usando das titribuicões
que llie confere o art. 3', ii. II, do de-
rreto n. I '• .G61, de 1 de fevereiro de
1921, combinado (010 O art. 57, letra a.
do Codigo de Jusliça Militar. (pie baixou
com o decreto il. 17.21 ‘. de 26 ile fe-
vereiro (I(• resolve concedei' ao ba-
charel Roberto .1Iexandre Ilesket, audi-
tor da 2^ Cirriinserição 'Militar, com sáde
em São Paulo, tri', 5 IlréSís i P hei-lira para
tratamento de	 onde lhe con-
vier, na fúi,m, e 1.1'11 (10I: aits, 70 8"
do referido decreto li. 1'1.661, conforme
atestado inádiro que apresentou, de aeôr-
clo rolo O	 requereu.

Sala das sessit, , s do Supremo
Militar, :;0 fio agosto de t933. — José
Alariam,	 raria, presideni

3.p izo Fe(Ieral (ia Teerviea V.APR

JUIZ, I O. III , 1!•(.0 'I 	 \	 (O viiA

- - 17, SI VIS"!	 (II t	 \A' \. 11

II'. SOA A	 A1011	 -	 I VÃO,

731t. l'OP N.	 \ l 0,101: 1,11i1,1

Empedierde

cru é ira fiv.,n

Ezekt itente, a Fazenda Narrinal; ev.0-
nutado-,, Nascimentn —
;Vistos:

A pre , ente	 .,O(,	 e \.; ,,..111 Iv

pela	 (tahriel
Bas.cjmeorp S (apuo., e r1', ,te

E, porque se tivesse procedido de outro
modo, na hipótese que determinou a in-
terpretação do predito agravo, acordou
o egregio Tribunal em anular o feito
,(Jornal do Comercio, de 15 de agosto
corrente).,

A obediencia ao precedente que acaba
de enunciar, levar-me-ia a dar solução
identica ao atual executivo, caso se ti-
vesse provado o fato, arguido no quarta
provará dos embargos, onde está dito,
que "a falencia data do ano fluente".
Mas a massa embargante não produziu
uma única preya, no tocante a qualquer
dos fatos articulados. Assim sendo, não
ha como reconhecer os direitos, que se
originem de tais fatos.

As alegações que dizem respeito a
postulados juridicos sobre materia de
competencia, foram respondidas vanta-
josamente, na concisa e clara reputação
dos embargos á penhora.

Pelo exposto, julgo não provada a de-
fesa, procedente a ação intentada e sub-
sistente a dita penhora, prosseguindo-se
nos termos ulteriores do processo.,
Custas, pela embargante.

Distrito Federal, 21 de agosto de
*1933. — Francisco 7'anare3 da C11111É4
MC110.

Justif icaçáo
justificantes, Francisca de Assis Mala

Leitão e Maria da Conceição Rodrigues
dos Santos Maia. — Vista ás partes.

Distrito Federal, 21 de agosto de 1933
— Cunha Mello.

Ação °Minaria
Autor, Companhia Aliança de Minas

Gerais; ré, a União Federal. — Cum-
prido o disposto no art. 3° do decreto
n. 22.957, de 16 de julho último, vol-
tem-me os autos e.selados.

Distrito Federal, 21 de agosto do 1933
— Cunha Mello.
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caloria do Tesouro Nacional, requisitan-
do o pagamento á Companhia Docas de
Santos, tanto das custas indicadas nas
contas de fls. 139 e 144, como da impor-
Iancia arrecadada e acima referida.

Custas, acrescidas como de direito.
Distrito Federal, 21 de agosto de 1933

Francisco Tavares tia Cunha Mello,

Exequente, a Fazenda Nacional; exe-
eutdo, José Silveira Rosa. - -Proce-
da-se a avaliação do bem penhorado,
para o que nomeio o Dr. Antonio Gal-
lotti, afim de servir com o avaliador
privativo da Fazenda.

Distrito Federal, 22 de agosto do 1933.
- Cunha Mello.

Exequenie, a Fazenda Nacional; exe-
mtado„foão Bastos de Oliveira. -
Prossiga-se de acórdo .com a promoção.

Distrito Federal, 22 de ago4o do 1933.
- Cunha Mello.

Curte. precatoria
De p recante„luizo Federal da Secção

do Estado de São Paulo; deprecado,
Juizo Federal da 3a Vara do Distrito
Federal; exequente. a Fazenda Nacional;
e:ecutado, Loon Sulan. - Estando,
1 .1 n 111() esá, cumprida a carta precatoria,
seja esta devolvida ao Juizo deprecan-
te

Distrito Federal, 19 de ago-lo de 1933.
- Cunha Mello.

Exerativos
Exequente, a Fazenda Nacional; exe-

cutados, F. A. Mendonça & Filhos. -
P ,.oceda-se á avaliação dos bens penho-
rados, para o que nomeio o Sr. Anto-
nio Jose Pereira Dias de Andrade Ju-
nior, afim de servir com o avaliador
,pr i vativo da Fazenda.

Distrito Federal, 22 cio agosto de 1933.
- Cunha Mello.

Exequente a Fazenda Nacional; exe-
cutada, Companhia Ferro Carril .1ardim
Hotanico. - Vista ao Dr. procurador
da Republica.

Distrito Federal, 23 de agosto de 1933.
- Cunha Mello.

Executado, Jayine Faria 11arbosa.
O PrOeSSO, Ciii tpi'pit' regue-

o	 procurador da
Distrito Federal, 23 de agosto de 1033.

Ca p ha 31‘.110.

ENequenfe. a Fazenda Nacional; exe-
como. \ME()	 -

av;,tiacão dos .111 , n; p p ollorado., para
11	 11110	 111)111P11)	 I)	 1 11111t1)1'	 .‘11 1 1)fli )	 1	 111,f1j,

afilo de servir com o avaliador privati-
vo ria L'azencla Na,flonal.

1-1-1r1o Federal. 23 ri ar-f o de 1933.
- r g al,a _111,11n.

1 ,1\ ' , alente,ri Fazenda	 exe-
ca I tid,, \';i l entiin Pere1ra mus.. -
t'orr oofi ...ial na	 l '()) 1 1

fo:,
„,	 enin.1	 iii

vista :Mei », a .
l'istr'	 Fet1eral. 23 de agasto de 11133.
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cutado,	 . n.tiooso
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ao 11r.	 1),ocii,.hoor.
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Exequente, a Fazenda Nacional; exe-
cutado, Trajam) de Medeiros. - Inde-
firo a petição de fls. 9 e mando se pro-
ceda na conformidade do requerido na
Promoção de fls. 15 a 16.

Distrito Federal, 23 de agosto de 1933.
- Cunha Mello.

tExequente, a Fazenda Nacional; exe-
cutado, P. Swanson. - Arquive-se o
executivo, conforme requere/ia o D.
procura!dor.

Distrito Federal, 23 de agosto de
193:3. - Cunha Mello:

Exequente, a Fazenda Nacional; exe-
cutado, Armando Silverio de .Jesus. -
Arq uive-se c executivo e clã-se a bai-
xa requerida na prornoção

Distrito Federal, 23 de agosto de
1933. - Cunha Mello.

Mentiu) despacho nos executivos fis-
cais movidos contra:

João Itiberê cia Cunha, João Tavares
Meirelles, Brenno Guimarães Wandeck.
.4(»Tio sumária - de acidente no trabalho

Vitima, - Mario Pereira dos Santos;
responsavel, Snião Federal.

Vistos.

O Dr. curador especial de Acidentes
do Trabalho propôs contra a União Fe-
deral esta ação sumária, em beneficio
do operario Mario Pereira dos Santos,
para o fim de ser a mesma. condenada
ao pagamento de unia indenização, que
fôr arbitrada de acórdo com o precei-
tuario da lei n. 3.724, de 15 de janei-
ro de 19.19 . Observou-se no curso da
demanda o respectivo rito processual,
defendendo-:e a ré na fórma do arra-
zoado de fls. 30.

Consxta cio inquerito sanitario junto
com a petição inicial, haver aquêle
operario caído ao sólo, do alto de um
andaime onde trabalhava, na Fábrica
de Cartuchos e Ari efatos de Guerra, no
Realengo, fá Eo ocorri'do na manhã. de
29 de abril de 1931. Sofreu èle em
consnuencia desse desastre 'a perda
de quatro den*:es, além de forte contu-
são na ar! irulação escapulo-tiumeral
direita" - fls. 13 v. O _exame médico
a qui, ncs1e ju izo foi submetido o aci-
dentado. confit mau a "ausencia dos
(1i:a ro dentes. awisivos superiores, ven-
do-se ainda parte da cor("ia do lateral
dir-ito". ()minto é mencionada contu-
c o, cri I* ira ra m os peritos. que dal
112;() "n011111:111 distu rido so-
ii n 1 1: , i1 ou funcional". A incapacidade
Icip t . iica ria a k oria ao ri , ferido traba-
1 h; p :or.	 "pede) ia	 ter durada alguns

como r‘le n-oprio c e n ressa"; mas
wn te nu contMws	 exer-

c , 1 .	 ''	 'lie a s.in ./ . rnfissão"	 fo-
1 -1 ; , .:	 :)').	 rei:is! a o latido

	

-ai	 o	 acident afio guri,
oi', ;. /a i	 andn	 recoliv'ra

,pn	 "ondo 0-love Ptu ra-
1 9w . 1. o l i o ran	 cinco	 iliaS".	 Vencia

)1 .	 ip• ' • 1	 a	 liaria	 doz mil
vitt- informou a autoridade

v.

ii

a ou a Id1 o'ese dos autos
no artigo 9" da

r , t . •	 . 2.72 i. de 1919, onde se

	

ilitili	 .1"	 a
stihirio (lift,10 itt	 ii max

ano, "e ! ,	 ca. s o de	 incapacidade
mas tvinpora-,..ia";

Atendendo a que essa incapacidadei
na especie vertente, não foi além de cin-:
co dias, como reconhece o Dr. curatior,:j

Condeno a ré a pagar ao nomeado ope-g
rario a quantia .de vinte e cinco mil réi,q;
além da importancia de sêlo aposto
êle á petição de fls. 8.

Recorro do julgado para o Supren1C!
Tribunal Federal. Publicada, intime-se.,

Distrito Federal, 23 de agosto de 193:3_'."
- Francisco Tavares da Cunha Mebbo., j

Justificações
Justificante, Francisca Melina Barret!À

Monclaro. - Vista ás partes.
Distrito Federal, 24 de agosto do 1934

- Cunha Mello..

Justificante, Maria laia de Oliveira'.,
- Vista ás partes. •

Distrito Federal, 25 de agosto do 19334
- Cunha Mello.

Execução de sentença
Exequente, Alzira Rodrigues de Faria.;

executada, União Federal. - Contado
e selados os autos, voltem-me para .0
julgamento dos artigos de liquiciaçáo-

Distrito Federal, 28 de agosto de 1033.
- Cunha Mello.

Executivos. fiscais
Exequente, a Fazenda Nacional; exe-+

cutado, José Pereira Soares. -
ve-se o Processo, conforme requereu
Dr. procurador.

Distrito Federal, 28 de agosto de 1933,
- Cunha - Mello.

Exequente, a Fazenda Nacional; exe-4
eu lado, José Teixeira Ferreira. - Aten:-.1
dendo á reclamação formulada a fi g . 8,
expedindo-se novo mandado, contra 0
devedor referido na petição inicial.

Distrito Federal, 28 de agosto de 193314.- Cunha Mello.

Exequente, a Fazenda Nacional; exe:-.
cotado, proprietario do predio da rua:
Carlos Peixoto n. 89. - Arquive-se O
processo e dê-se a baixa requerida pelO
suplicante de fls. 11. a quem será en-
tregue, ine0ante recibo, o documento.
de fls. 12.

Distrito Federal, 28	 de	 agosto do.
1933. - Cunha Mello.

Exequente. a Fazenda Nacional; exe,
cutada, Maria Ferreira da silva .-Ar-,
quivo-so o procP:,, so e ((O-se a baixa,
requerida no interesse da suplicante de:
fls. G.

Dist ri( o Federal. 28	 de	 agosto do
1933. - Cunha Mello.

Exermente, a Fazenda Nacional; exe-
cutai:o, Thomaz Laia. - A tata1vo-se
processo e dê-se a baixa, requerida por
parte da exequente.	 Entre2ae-se ao
suplicante de fls. 8, o doi-une:do rpm
éle ;•.1111 ou. a fls. 0, medianté simples
recibo.

Distrito Federal, 28	 de	 a g asto. de.
1933. - Cunha Mello

Exemiente, a Fazenda .Ntwiencl; exc.,
cubado. José Joaquim ( 1,o J•
( l u ive-se o proce s so, cienform	 requb.t-
lei	 1 Dl'. Procurador da 11..,publicv

Distrito .Vederal, 24	 it1p	 r9n10
1933. - Cunha
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Presidencia do senhor desembargador
.L';lm,iro Carrilho — Secretario, _Qr
Celso Vieira

\

s Qüintã-reirã 21

Exequente, a Fazenda Naciona). — A
Pista do que consta da guia de paga-
Pimento junta a fls. 10, julgo extitnta a
Ores-ente ação eneckiti lya. Arquivem-se

) s. autos. Custas como de direito.
Distrito Federal, 28 de agosto do

49,33. — Cunha Mello..

Identico despacho nos executivos mo-
'sidos contra:

A Equitativa dos E. U. do Brasil,
Oregorio Estrada, Pires & Teixeira,
aNlartins Cardoso, Hilariano R. Silva,
José Pereira de Barros Sobrinho, Aia-
mandre Gonçalves, Urbano Reis Mello
Franco, David Cx. Comp., D. Maria da
?Rocha Tavares, na pessôa de seu pro-
curador Dr. Angelo Tavares, Rodolpho
UI. Argolo e Castro.

Exequente, a Fazenda Nacional; exe-
Otado, Avelino de Souza Bastos.— Ar-

uive-se o processo e dè-se a baixa re-
rpublica.

Distrito Federal, 241 de agosto de
4933. — Cunha Mello.

Identico despacho nos executivos mo-
(vidos contra:

Krause & Rosa, Mello Á.% Irmão, Maria
Filomena Fack, Odorico Motta, Fri,L2
Buhenheim, Floriano P. Xavier de•Bri•
,to, Manoel Joaquim Paes, J. Pereira
Dias & Comp., Paulo Dantas de Ama-
ram, J. Baptista Semeraro, D. Pedro
illenriqx.te e D. Luiz e outros, João Lei-
/e da Silva, Graccho Rangel de Azevedo
,Coutinho, William Stewart, Bague, Au-
gusto da Costa, S. Fernandes &
Caiu lleneine, Garcia Pacheco de Ara-
gão.

Compareceram os senhores desembar-
gadores Nalmeo do Abreu, Carvalho e
Mello, Cesario Alvim, Moraes Sarmento,
Alfredo Russell, Ovidio Romeiro, Coita-
vos !Moreira, Vicente Piragibe, Arihur
;Soares, Souza Gentes, Cosia Ribeiro,
Leopoldo de Lima, Flamini° de Rezen-
de. Jose Linhares, Galclino Siqueira,
Alvaro Berford, Frucluoso de Aragão,
Mello Mattos, Edgard Costa e Edmundo
de Oliveira Figueiredo, deixando de
comparecer O senhor desembargador Ar-
amando de Alencar. com causa partici-
pada.

Est Ma` presente o Dr. Alvaro Goulart,
de Oliveira. procurador geral do Distri-
to Federal.

JULGAMENTOS

Recursos de revistas

N. 2/0 — No -agravo de petição nu-
blei . ° 7.392 — Relator, o senhor desem-
bargador Moraes Sarmento; revisores,
senhores desembargadores Collares Mo-
reira e Frucluoso de Aragão; recorren-
te, Gastão Vieira de Araujo e sua mu-
lher D. Maria do Carmo Vieira de Arau-
jo; recorridos, Anionio Brade e D.
Joanna Taranlo Itraile. — Não tomaram
conhecimento. por estar fora do prazo
legal. unanimemente,

DIARTO DA jUSTWA

t256 — No agravo de petição nuine-
ro 7.618 — Relator, o senhor desem-
bargador Souza Gomes; revisores, se-
nhores desembargadores José Linhares
e Cesario Alvim; recorrente, Francisco
Malaguanera La Porta; recorridos, V.
Fernandes & Comp. — Não tomaram
conhecimento, por ter sido interposto
fora do prazo legal, unanimemente. Não
compareceu o juiz convocado no impe-
dimento do desembargador Fructuoso
de Aragão.

N. 322 — Na velacão eive' n. 3.080
Relator, o senhor desembargador

Costa Ribeiro; revisores, senhores de-
sembargadores Cesario Alvim e Souza
Gomes; recorrente, Sociedade Anonima
"A Mutuante"; recorridos, Alberto Da-
niel & Filhos e outros. — Despresada a
preliminar, negou-se provimento, con.
tra os votos dos senhores desembarga-
dores Edgard Costa, Alvaro Berford,
Galdino Siqueira e Souza Gomes. — Não
compareceram os juizes convocados no
impedimento dos senhores desembarga-
dores Leopoldo de Lima e Frctuoso de
Aragão. Pela recorrente falou o Dr.
Astolpho Vieira de Rezende e pelos re-
corridos Dr. Raul Gomes de Mattos.

N. 329 — Na apelação civel n. 3.241
— Relator, o senhor desembargador
Costa Ribeiro; revisores, senhores de-
sembargadores Collares Moreira e Cal-
dino Siqueira; recorrentes, Wallace &
Companhia; recorridos. José Conde Fi-
lho e o Dr. curador de acidentes. Não
tomaram conhecimento do recurso, por
estar fóra do prazo legal, contra o voto
do desembargador Galdino Siqueira.

N. 337 — Na carta testemunhavei
n. 1.256 — Relator, o senhor desembar-
gador Nabuco de Abreu; revisores os se-
nhores desembargadores Ovidio Romei-
ro e Angra de Oliveira; recôrrente, Ac-
thur Augusto de Almeida; recorrido,
Banco de Credito Real de Minas Gerais.
Não tomaram conhecimento por estar
fOra do prazo legal, unanimemente.

N. 357 — No agravo de petição
n. 7.979 — Relator, Sr. desembargador
Artbur Soares; revisores, Srs. desem-
bargadores Flamio de Rezende- e Alfre-
do itussel; recorrentes, D. Maria Au-
gusta de Assumpção Ilaqui e outros;
recorrido, Banco de Crédito Movei. —
Não tomaram conhecimento, por -não ser
-caso de revista, unanimemente. Não
compareceram os Srs. juizes convoca-
dos no impedimento dos Srs. desembar-
gadores Nabuco fIe Abreu, Souza Gomes
e Armando -de Alencar.

N. 361 — No agravo de petição
n. 8.080 — Motor, Si', desembargador
Alfredo Russell; revisores, Srs. desem-
bargadores Galdino Siqueira e José Li-
nhares; recorrente, Fazenda Municipal.
representada -pelo Dr. 1° procurador dos
Feitos; recorrido, Dr.. José Pereira de
Magalhães. — -Não tomaram conheci-
mento por não ser caso de revista, una-
nimemente. Não compareceu -o juiz
convocado no impedimento do Sr. de-
sembargador iCesatio ,Alvim. Bela :re-
corrente falou o Dr. José de Miranda
Valverde, procurador geral dos Feitos.

N. 365 — No agravo de petição
n. 18-.064 — Relator, Sr. desembargador
Nalmco de A-breu; revisores, Srs. de-
sembargadores Alfredo Russell e Mello
Mattos; recorrentes„loaquim Pinto
Bastos e outros; recorrido, Dr. Alcides
Li111% — Não tomaram conhecimento.
por não ser caso íteSse recurso. unani-
nletne. Não compareceu o juiz coa-.	 .
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yoeado no -impedimento do -4eAemba!P.,
gador Alvaro B.errovel.

N.- 381 ,-.. No agravo ,cfe petkrta
n.- 8.-276, Relator, ¡Sr. desembarga..
dor Alfredo Russell; revisores, &cê.;
Mello ¡Mattos; reictltrirentes, Sacibithci
Thome Abrantes, e outros; recorrid&S,
Dr. Xisto Jorge -dos Santos e sua mit
lher D. Lydia Monteiro dos Santos. —
Não tomaram conhecimento por não
ser caso desse recurso, unanimente.
compareceu ,o juiz convocado no. im-
pedimento do desembargador Edmundo
.de Oliveira Figueiredo.

N. 395 — No agravo de petição'
Tt. 8.277 — dtelator, Sr. desembarga-
dor Vicente- Piragibe; revisoras, Srs.,
desembargadores Nabuco de Abreu e
Arthur -Soares; recãrrente, DD. Rita
Augusta Machado Rodrigues e Rita Mar-
garida Machado Cardou. ; -recorrido, Jo-
aquim Pinto Machado Bastos Filho. irt-
yentariante -do espolio de seu finadã
pai, Joaquim Pinto- Machado Bastos e o
Dr. curador de Residuos. Não tomaram
conhecimento, por não ser caso dêsse
recurso, unanimemente.

Foram adiados os julgamentos .dos de-
mais feitos constantes da pauta pelo
adiantado da hora.

Em 30 de agosto de 1933

Sorteio dos processos em Recurso de
Revista, na fórma prevista no art. 2."
n. 111. do decreto n. 21.288 de :31 de
março de 1932.

N. 419 — Na apelação civel n. 3.154
Recorrente, Companhia Ferro Carril

Jardim Botanico; recorridos, Antonio
Cardozo de Miranda assistido de sua
mãe D. Thereza Cardozo de Miranda e
o Dr. 2° Curador de Orrãos; relator, o
Sr. desembargador Galdino cle Siqueira;
revisores, os Srs. desembart,o'adores Ata-
ulpho de Paiva e Coifares Moreira.

N. 420—Na apelação civel n. 3.538--
Recorrentes, Bastos & Gomes; recorrida-;,
D. Anna Margarida Harlman;
o Sr. desembargador Carvalho e Mello;
revisores, os Srs. desembargadores Ovi-
dio Romeiro e Ataulpho de Paiva.

N. 421—Na apelação eivel n. 3.350 —
Recorrente, Abel Francisco Henriques;
recorrido, João de Souza; relator,
Sr. desembargador Ovidio Romeiro; re-
visores, os Srs. desembargadores André
Pereira e Cesario Pereira.

N. 422 -- Na apelação civel ti. 3.323 —
Recorrente. Banco de Credito Movei; re-
corrida. D. Guilhermina liodrigues
Conceição; relator, o Sr. desemliargador
Cesario Pereira; revisores, os Si'.s 	 de-
sembargadores Leopoldo de Liina e Ar-
nua' Soares.

N. 423 — Na apelação civel n. 3.510 —
Recorrente, Voneravel Ordem Terceira
dos Minimos de São Francisco de Paula;
recorridos, Vasco Ortigão & Comp.; re-
lator. o Sr. desembargador André Pe-
reira; revisores, os Srs. desembargado-
res Angra de Oliveira e Armando Alen-
car.

N. 424 — No agravo do petição nú,
mero 8.370 — Recorrenle. Dr. Adeliel
de Oliveira Mattos Martins. assistida de
seu marido Francisco Ignacio Martins
Netto; relator, o Sr. desembargador
Souza Gomes; revisores, os Srs. desem-
bargadores Renato Tavares e Viena"' Pi-
ragibe.

A. 425 — No agravo de petição nú-
mero 8.177— Recorrente, Dr. Albertp

-
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•• n ,:o es de Sampaio; recorrido, Henrique
.\ r oibrost; iela toi, ) Sr. desembargador
,:abitco de Abreu; revisores, os Srs. de-
• embargadores Josè Linhares e Oviclio
1IDD101e().

N. 426 — No agravo de petição nú-
i„ei o 8.148 -- Recorrente, Abilio &

mãe; recorrido, José de Barros; reta-
t', o Sr. desembargador Renato Tava-

res; revisores, os Srs. desembagadores
carvalho e Mello e Moraes Sarmento.

N. '127 -- No agravo de petição. nú-
mero 8.378; recorrente, D. Maria Dei
Pilar Bastei' Belfort; recorrido, o Dr. 1°
Curador de Orfãos; relator, o Sr. de-
sembargador Flaminio de Rezende; revi-
sores, os Srs. desembargadores Alfredo
Ri ;€.11 e Ovidio Romeiro.

N. 428 — No agravo de petição nn-
',ler° 8.378 A — Recorrente, Oscar Baster
Belfort; recorrido, o Dr. I° Curador de
Orfãos; relator, o Sr. desembargador
José Linhares; revisores, os Srs. desem-
bargadores 'Flamini° de Rezende e Co!-
lares Moreira.

N. 429 — No agravo de petição nú-
mero 8.290; recorrente, Joilo da Silva
Caedozo; recorrida, 1). Nathalia Rapozo
de Oliveira, representada por seu marido
Manoel Fernandes de Oliveira.

N. 430 — Na apelação civel n. 3.405
- Recorrente, Manoel Rodrigues Lou-
reiro; recorrida, Sociedade Anonima "A
P rop riedade"; relator, Sr. desembarga-
dor Armando de Alencar; 'revisores,
Srs. de.sembargadores Costa Ribeiro e
André Pereira.

N. 431 — Na apelação civel n. 3.397
— Recorrentes, Dr. Lucilo Antonio da
Cunha Bueno e sua mulher, Dr. Irene
Bittencourt Bueno; recorridos, a Fá-
brica da Matriz de N. S. da Gloria e o
Dr. Curador de Residuos; relator, Sr.
desembargador Alfredo Russell; revi-
sores, Srs. desembargadores Nabuco de
Abreu e Galdino Siqueira,

N. 432 — Na apelação civel n. 3.514
-- Recorrente, Anacleto da Silva; re-
eorrido„kdriano Borges Carneiro; re-
lator, Sr. ',desembargador Galdino de
Siqueira; revisores, Srs.. desembarga-
dores Cesario Alvim e Renato Tava-
res.

N. 433 — Na apelação civel n. 3.418
Recorrentes, Alberto Pereira dos San-

tos e sua mulher, D. Olimpia Carvalho
dos Santos; recorridos, o Juizo da
8° Pretoria Civel e o Dr. Curador de Au-
sentes; relator, Sr. desembargador Col-
lares Moreira; revisores, Srs. desem-
bargadores C.esario Pereira e Cesario

NOVO SORTEIO

N. 324 —Na apelação civel n. 3.026
Recorente, D. Maria da Conceiçãci

Suimarães; recorrido, Agnello Cordeiro
'Borges de Medeiros; novo relator. Sr..
de,sernhargador Cesario Alvim.

Nf 35.4 -- No agravo de petiçíic nú-
NWIC 8.035 - - Recorrentes, Fontes Gor-
eu! canirp.; recorridos, o espolio de
Agw, l inbo dos Santos Vianna, represen-
tadi	 o	 ua	 inventariante, D.
Lou,	 Fernandes Vianna, e seu filho
inerte/ ^adavel dos Santos Vianna, e o
Di	 s°r.;i . rodnr	 Odãos; novo rer.ator,
Er • de.c .P',C;o rgado , ' ^.....fi'redo Russell.

.•i\Tr anelar:tia rival n. 3.386
.W;Ildcfnu o 'Marques da

ttd):5	 :C2CVeil".10'3,	 mana

Itt.11.4

envios Coelh oda Rocha, e Manoel Mar-
ques da Costa Braga; novo relator, Sr.
desembargador Armando de, Alencar.

Sorteio tombem procedido em 23 do
agosto coe-,:.ente, e (Inc foi omitido na
~Meação dos demais:

N. 411 -- No agravo de petição nú-
mero 8.204 — Recorrente, Francisco
Storino; recorrida, Veneravel Ordem
Terceira dos Meninos de S. Francisco
de Paula; relator, Sr. desembargador
José Linhares; revisores, Srs. desem-
bargadores Cesario Pereira e Ovidio
Romeiro.

N. 412 — No agravo de petição nú.
mero 8.120 — Recorrente, D. Melissa
Stodart Hull; 1° recorrido, o Banco
Economico clo Brasil; 2° recorrido, Mi-
guel Laginestra & Comp.; 3° recorrido,

Ge. e curador das Massas Falidas;
40 recorrido, a massa falida de Homero
Pereira & Comp., representada pelos
síndicos S. 'Gallo & Comp.: . relator,
Sr. desembargador Costa Ribeiro; revi-
sores, Srs. desembargadores Galdino
Siqueira e Leopoldo de Lima.

SECRETARIA
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Processos com vista:

Recursos de revista

Apelação n. 3.366 — Recorrentes,
Rocha & Almeida; recorrido, Souza de
Castro. — AD Dr. Benedicto Ultra, ad-
vogado do recorrido, por dez dias.

Apelação Ti. 3.590 — Recorrente,
Manoel Silva; recorrido, Condido Faria
da Cruz. — Ao Dr. Americo José Jam-
beiro, advogado do recorrido, por dez
dias.

Emhargos Omitido! •

Agravo n. 8.106 — Embargante, Ma-
noel Paes Garrido. — Ao Dr. Mario
Corrêa Sarandy.

Agravo n. 8.367 -- Embargante,
Francisco Antonio Trieario. — Ao Dr.
Paulo Franci s co Póvoa .

Juizo de Direito da Provedoria
Residuos

JUIZ, DR . P12)RN3ANDES PINHEIRO — ESCRI-
VÃO, TRAJAND DE PAR IA
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Despachos

10 CenUiPiog

Falecida, Lil . ania. Alves da 'Rocha San-
tos. — Vista ao Dr. curador sóbee o
pedido de fls.

Falecida, Odette Bernutti. — Defiro
o pedido de fls. 17 até 2:000n00, fon-
fdrme o oficio de fls. 23 v.

Falecida, Co ilbermina von Roonholtz.
— Prossiga-se.

Falecido, Francisco Martins. — Vista
ao doutor curado de Rcsiduo- z , sobre o
pedido de Is, 13G.

Tesfamentos

4:31,adoro, Fici r3acint:io Marinho Mo -
"eira da Silva.	 2.'egistreJo

SEGUNDO OFICIO

ESCRIVÃO	 IN O, DR .	 M PTEHIO 1'. DEI
QuEitioz

Despachos:

Petição por linho

Falecido, Henrique Augt,slo Soare.s dd
Mel lo. — Contada a linha, digam os
teressados. N seguir, os Drs. fiscais.

Inventario

Falecido, Diniz de Souza Mari les. —
Junte-se prova de propriedade dos imo..
veis inventariado

Exli)tção de fideieomissn

Falecido, David Duran. — Voltem
Dr. curador (fls. 17 v.`.

Reeloinorão

Falecido João da Costa Guimarães. —0
Na fórma do oficio ietro.

Extinção de nsofroto

Falecido, Visconde do B-oievente.
Cumpra-se o mandado dèste Juizo, 1 is
nos quanto ás apolices arrestadas p-210
Juizo da Quarta Vara Civel. Responda. •
se, in",sse sentido, ao oficio de fls. 81...

Testamentos t
Falecido, Archibald° William Tavel..;"

— Voltem ao Dr. curador (fls. 22
•elecido, Laurentino Cezario de Cun-ra.

— Cumpra-se, registre-se e inscreva-se.
Autos com vista:
Vista ao advogado Dr. Adolpho VI*

ctorino de Oliveira Coutinho, nos autos
de ação ordinária para nulidade n 10 tes..
tomento de João Pecheco Drunimond,;

Despachos:
110.,P0hl1'iOS

Falecido, Gustavo Leuzinger Ma.,set.i)
— Digam os interessados e fiscais.

"Falecido, Visconde de Moraes. —
te-se prova de propriedade n los imovris.
inventariados, uma vès que nas decla.
rações de bens não se fez a referenela,
exigida no artigo 228, do •locreto
Inero 18.542, do 1928.

Juizo de Direito da Primeira Vaia:
de Orfilos e Ausentes

Piumuf10 OF1c10

Juiz, DR. ANToNto VI EIRA nitAtt\ — ESCR1-
VÃO, DR. ELO Y DE ANDRADE	 1
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Velt	 ri()

Falecido. Wenceslan Pereira de Soli.".;^,
za. — O despacho de fls. :11','t ordenot45
que ficasse para sobre partilha o produ,4
to da VPIHia do inioN-,ol, liem . • onio as ren-t-';
das do espolio. Naquela ("Toca 11-al
via sido vendido o imovel e	 cazãn.,
PULO não se retardar a pi . 1ii0ni tom
espera dessa venda. Alualmente,
acontece mais isto. A alien:c. ;- 11 (lo
v,e,l já e,:tá	 ultimada. 0 iri	 -te !...PL.
herdeiros é que na partilha -;e1,)
o produto. Na petição de 113. 	 ene:
isto acarretará grande deoloc,i,

Z1Çr. ;. ;	 jpará,	 dependernte, ria .1.:9.4.1.aTkf
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Àgog6 'cl6 49Y-1 Par

Prestaç.ties de COnto8

fkkwnexo.,

g prestar	 de contas a apurar. Não foi
'compreendido o despacho de fls.
, O que aquele tlespaciso mandou. de
áCôr1- 10 CDDI o 11111‘( , ('N' (10 1)1'. condor,
Pile na partilha se moi 111111 de-do logo o
Drodulo da venda. Ci qie , ainda depen-
de da amirtoão do contas O vencias é que
'f irará para s( . .r solirepartilhada. Diga o
Arreio:11;11(10 sobro a, contas de fls.

Pre4(Wilt) (14 , 4•0111(15

	

['vitt".	 de Queiroz Pairo.
4-- Vistos: Pr(diiiiimo . im"a/( . .	 irrecusa-
;vil (pio da sonfonça oiti acão do [ ' costa-
Çã()	 effillaS	 111."(11 )Igra n 1/.
riSt(1,	 1)010-1-1'	 bem, na tição de
pr( -dação iie ( • 01111(S 11(411110 so	 1)114

	

CID I • 1t , o 1)111'1i	 II(D1111
:Dão	 o l'Oelin-: o de agravo, ciai-

norma o,taluida no art. 1.115
Codigo 1114 Procos -o.	 Mas, delortui-

nasalo is Ci,d. do Proce ,:so (pio do\ o (4
 rolo	 iloclaracõe,

presta r contas do soa admini z tracão, sem
.prejiii/o daquola ;«:ão o, iszira conoirq i-
la a isso compeli . aos iidore , sados. so éli
.0.s presta. 4i4, curso do inventario. (1)4 (1e-
eisiio que proforir is juiz. resolv..odo as
duvidas julgando ;Is contas. (Imo cal n el•
:t apelação ou agravo? A mini mo pare-

see que o 10011154, logal é O agravo. lia do-
•,e,isão definitiva, cabo a apelarão, so 11;40

CX1 .11'e Q :-0	 14411'11V11 —	 (111)flo
artigo 1.115 do Codigo do Processo. nas,
'como a 1,-i voIll'odo o agra‘ ii do .. ( leso-
icbos que resolvereto as c4111 rOVer s ia 1; dos
processos oriundos dos invoritarios que
dhes correm apensos (artigo 1.133,
XXVIII) o O des: Inteli0 1.111O	 110(111,-
la 1;1,, suscitadas, em
consecgionviti, as contas do inventarian-
;te, ineontostavolm[mile, está compreon-
'dido p otro os despachos de que cogita o
art. 1.133 naquele 1110150, Segue-se que

agravo, em tal ca ,o, é expresso (leve
ser admitido. Não deve impressionar o
fato desso despacho resolvei' prestação
.4-1e contas. As confroversias 14111 5 sus-
citam nos processos oriundos ( te uive!)-
anos O que correm em autos apensos, se

ao juiz parecem transbordar o ambito de
indagação e apuracão discussão dos
processos adininistrativos, êle as 'e: coto
para o processo 01'dillario, onde, tal 111)0141,
darão lugar Os senteneas definitivas á
apelação, em vez do agravo, que é o re-
curso proprio, se tais questões são dizi-
madas no juizo do inventario. É. o que
ucontece com a Prestação 110 contas. A
,alegação de que não se deve dar, porém,
agravo, porque não houve, ria especie,
controvízsia, é tambem improcedente,
laOis excluir o agravo, sempre que se jul-
garem boas as contas prestadas pelo in-
yontariante se deferissem reclamações
'fle dividas ou cip qualidade de herdeiros,
sem audiência dos interessados. Não te-
ria havido controversia, antes de tudo,
;pela falta de intimação dos interessados.
Só por isto deixaria de ser o agravo o
wecurso admissivRA daquelas decisões? "É
a hipotese dos autos. O agravante inter-
põ.s agravo, sob o fundamento de não ha-
ver sido ouvido sobre as contas, admito,
assim, o recurso. De meritis. O agra-
yante constituira seu advogado o mesmo
que repr,esenta os demais interessados.
Posteriormente, conferiu mandato a ou-
tro advogado, juntando o respectivo ins-
ltrumento aos autos. Nestes continuou a
ntervir o primeiro advogado, que, as-

pira, tem conhecimento da riwogação de-
_	 orrente da constituição do- s,^gundo	 De. Edgar Pontes

rocurador. Ha nas autos, além disso, os interessados.

João Cruz . Carregai — Esp. Altvar0
Ribeiro da Graça. ' — Julgadas boas as
contas.

Inventitrios

i r raneiseo Alves Teixeira. — Digam
O. 	 interes‘:aii.os.

Onofre Pil l.a Cosia Mattos	 Defe-
,dcitt a petição de fls. 107.

Carlos Te ;.xeira de Freitas.—S,. P.—
Manoe-1 Barbosa da Silva. — Deferido
O requerido.

:Manoel 110 Soriza Santos. — ProNsi-
ga-se.

Francisco Baptista de Freitas. —
-prosf:iga-se.

f,aurentino Duarte. — Na fórina (t)
parecer.

Erelim.ão de wsofrutr
Alberto cie Queiroz — julia E. da,

Costa Guimarães. -- Deferido o reque-
rido a fls. 150.

Requerimentos

Romserente. Dr. 2° curador de Orfãos;
menores: Rubens , Nadyr e Aylton. —
Nomeados tutores, respectivamente, ,Tu.-.
lio Lima. D. 'Angelina Rodrigues Fer-
reira e Germano do Oliveira.

Ursulina Pinto cle Andrade. — Junte
certidão de rasamento.

Juizo de Direito da Serjunda Vart,
de Orf5os e Ausentes

JUIZ, DR. rumino DA COSTA — 150(4 V.
E. mOSs
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111 !'C4?

Anita Rosa de Carvalho. — Prossi-
ga-se.

llenriqueta, Ribeiro. — Diga o Dr.
curador de orfãos.

Maria José Passos Corrêa,. — Ao Dr.
curador.

Videntina Luiza de Carvalho Vsais-
na. — Deferindo O pedido c:e fls. '71.

Serafim M. Loureiro do Amaral. —
40 Dr. curador.

Manoel Ferreira. — Sal is faça-se.
Santino Alves Carneiro. — Aof, par-

tictores.
João Pedro da Rocha. — Deferindo

em térmos a petição de fls. 003.
Annita Mendes Teixeira .Soare.

A' avaliação.
'Maria Augusta de Carvalho. — De-

ferindo o pedido.
•(ir. Dano Calado. — Ao calculo, na

fórma da promoção.
Floriano Lisboa. -- informe o in-

ventariante.
Maria Pasparina Ferreira de Carva-

lho. — Selados, á conclusão.
Saturnino Carreai cia Silva. — Di-

gam os interessados.
Severino Ogandi Dura.n. — Removen-

do o inventariante e nomeando o ju-
dicial.

Modesto Alvares Fernandes. — Ao
esboço.

Antonio Laponte. — Prove o paga-
mento do imposto de renda, proceda-se
ao esboço da partilha.

Eduardo Schmid. — Diga o 1)r. 2'
procurador dos Feitos.

Delfins. Ga,rc,ia, dos tRantos Reis.
Ao calculo,

uma procuração conferida pelo aGravau-
te e outros herdeiros, com poderes irre-
vogoveis ao inventariail,,, , para retire-
senla-los no inventario, quando êle
da não exercia aquele cargo. AH0 dn
tratar das contas do inventaciante, oão
pôde ainda prevalecer aquHe mandato,
Urna VeZ (1110 O illVelItari1W1O não 'Wide
alegar ignoranria de procuração dada de-
pois a outro. Releva ainda notar quo pela
procurarão de fls. 91, que alude, "Agra-
vado. não substabelecer o imentarian-
te os poderes que lhe foram conferidos
pelos hordeiros na procuração, com no-
dere.	 irrovogaveis. É indiscutiv.,.d
consequonoia, quo o signatario da peti-
ção do fls. 20, representava apenas Os
outros interessados. Não tendo, cless:
modo. sido ouvido sobre as cordas do
agravante, apozar do dosotwho do fls. 2
ordenando quo dissessem os interessados,
reformo o despacho d." fls. 20 v. para
que se pronuncie o agravante sobre as
contas e calculos, no.prazo de cinco c"- -

Custas e.r-/erfe.

,-;EGIINDO 0(1(10

0-1001V	 DR . 11.A r1,1 'CAMPOS
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Ineentorio,

Arminda Lopes Padulta. •--	 uma
apreciação em conjunto pôde habilitar o
juizo a adotar criterio seguro.

Requerimento

D. Carolina Augusta Pinto. — Ao
contador.

Inventarios
Enrico Canazio. — Prossiga-sc.
Jeronymo José Mando. ,— Deferido

o requerido a fls. 1 e 231,
Luzia da Silveira Ribeiro. — Digasn

OS interessados.
Rosa da Silva	 — Satisfaça..-s

ii exigencia.

Reetamaedo de divido

Mario Queiroz Menezes. — Ao De..
curador.

Requerimento3

Miguel Rodrigues.	 Of:Oe-sei ao
juiz de Acidentes.

Manoel Moreira. — Informe o havei).-
lariante.

Inventarios

Manoel de Almeida. — Satisfaça-se a,
exigencia.

Luiz Alves Pinto. — Na forma do
oficio.

Alexandrino Deso Azeredo. — AgU.ar-
dee-se a intimação.

Rosa Francisca, Moura. — Cumpra-se
o despacho.

Francisco Daltro Santos. — Digam o::
interessados.

Paulino 'Ferreira,. — Na fôrma re-
querida , pe l o Dr. curador.

Tutela.

Leonor Delphina . e Wirper: — Ao
contador.
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Bernando Jose Velho de Lima. — De-
ferindo o pedido, designando o escrivão
dia e hora.

Manoel Joaquim Maia., — Prossi-
ga-se.

Manoel Alves Ferrejra,	 Oficie-se.
Ernestina Baker — Lance-se

a partilha, observada a exigencia de
fls. 68 v., in fine, proivando a quitação
do imposto Ge renda,

Aurora de Souza., — Ao Dr. . Cura-
dor.
Jo Ferreira de Omena. — Digam os

dou t ores fiscais.

Destituição de inventariate

Maria .Tooé Teixeira de, Menezes.
Ao Dr. curadoir.

Divida

s,iplicante, Zacarias Queiroz. — Se-
Lolo- e preparado

Peestaeão de contas

Suplicante, Mercedes Souza 'Martins,
— Ao 1° procurador dos Feitos.

Suplicante. • Alberio Lage. — Digam
esinirressad.

SFAUNDO OFICIO

iiulLHERmE ,BARBOSA
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Audiencias

eni onças publicadas
inerntarios

Falei:idos, Maria do Patrocinio Costa
dr Almeida e Jacinto de Almeida. —Jul-
gado,' o; calculu de imposto.

Falecida Brasi:eit Alves. — Julgada a
partilha de 1 is. 23 a 21 verso.

nflecicia Adelaide cio Figueiredo Lima
riu S:111 t OS e Maria de Lourdes Junquei-
ri, dc Medeiros. -- Julgados os inventa-
fios- negativos.

Erlecido, Manoel Custodio Vieira. —
Julgada a retificação de fls. 56, tomada
I i i	 lermo a tis. 57.

V1eida	 lia	 _ sintonia Brancati
doi6ada a retificação regue-

	

tis,	 inmada por termo a
f)..

[ire n, • a para rascOli AO to

y r* , ! .odto,	 11it Ribeiro. — Autoriza-
r -to	 e . ,p-moemo com Antonio Nunes de

A i looHda. — Nonleado seu
„	 (;oncaIN-es Machado

Ne!o.	 •-•.I\ od.i .1 p referencia legal.

	

; •	 ,(7(7 (1,"	 10

.	 Chrisiovão Car-
:",1 de Maria, Dia-

- Julgado

t I ,' eunt(IS

t. reyipe dir Souza,
Ferreira

— Julgadas Idén
• a ,;	 apresentada.

MARIO DA JUSTIÇA -

Juizo de Direito da Pánleira Vara
Cível

JUIZ, DR. EMMA:WEL DE ALMEIDA SODRá
-- ESCRIVÃO, D. JA'AIES
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Inventario
Christovão &largue de Hollanda. —

Selados e preparados á conclusão.,

Ordinarias

Virginia Ribeiro de Magalhães Cas-
Lro e Ernani Lomba. — Oficie-se ao
Ministerio da Educação e Saude

A. Carneiro (Sd Morteiro e Avelino
Corrêa. — Defino o pedido de fls. 4.2.

V. de contas
Italcable Companhia, Ital i ana Tele-

graphici e N. Vigiani. — Aplicada ao
réu a pena de confesso.

Sn.» r ni e nl o de outorga
Laurentina Santos Gama e Raul .Cor-

nelio Gama, -- Deferio o pedido de fo-
lhas 6.

Sumaria
José de Magalhães Corrêa Beraldo e

Correa Beraldo re Comp. — Recebida a
apelação.

Inst. de agravo
Villa Sagres S. A. -- Subam os au-

tos á superior instancia no prazo legal.

Reivindicação
Varella Costa SL Comp., na falencia

de T. F. Bastos — Selados e prepara-
dos á conclusão.

Concordata
L. Werber. — Certifique-se como

pede o doutor curador das masas.

Folencias
. Oficie-se aos juizes da P õ 2 Varas

Federais, como pede o Dr. curador.
Soba Biliar. — Deferio o pedido do

lei ião.
Abel Rodrigues & Comp. -- Satisfa-

rNi-se a exigencia do Dr. curador.-

guizo de Direito da Segunda Vara
Civet

Juiz, DR. sADDIA immA	 ESCRIVÃO, FRE-
DERICO DE CASTRO
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Despachos:

Autos com vistas:

Pres 1 , ,:ão de contas
Ardor, A. Durão; réu., Leopoldo Ber-

nardo do; Sant os. — Com vista ao Dr.
8 1 1\ io Pinheiro c'os Santos.

Forço cx,poliativa

Autora, Ercilia Souza Ribeiro Pires
Ferreira; réu, Dr. Fernando Pires Fer-
reira. — Com vista ao Dr. Silvio Peli-
cc. de Abreu.

'Agosto de 193a

Ordinlar ia
Autor, Hypolito Monteiro de eastia);

ré, The Leopoldina Railway ,Company,
Limited S. A. — Com vista ao Dr. Do-,
mingos Cavalcanti de Souza Leão Jit,

Prestação de contas
Autor, Manoel Francisco Monte r;

réu, Antonio Ag,nello. — Com vista ao,
Dr. Waldemar Bandeira de Oliveira.,

Executivo
Exequente, João Leopoldo Modestd

Leal; executado, João de Freitas Lome-
lino. — Com vista ao Dr. Benedidtd
Penha da Costa Ultra.

Despachos:

Inventaria_
Andréa Camacho Brandão. — Julga

do por sentença o calculo dc imposto.

Fale orla
Luiz Neves Ferreira. — Reconsidcra

o despacho que glosou as verbas impu-
gnadas.

Obra novo

Autora. Maria de Nazareth Soare; de
Mello; ré, Juba Gentil de Magalhães,
Quintanilha Pires. — Julgada por
tença a desistencia.

••••n••

Juizo de Direito da Terceira Vara
Civel

JUIZ, DR. SANTOS INE-1"ro	 EsCifiGlx,
CRUZ GALVÃo
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Autos' com vistas:

Ao Dr. Carlos ,Saboia Bandeira de
Mello:

Impugnarão

Valencia do Curly 'irmão &. Comp. Mas-
coso Castro	 Comp.

Despachos:

Exibição
Autor, pr. Alberto Schmidt; réu, Otto

Keming. — Julgada por senlença impro-
cedente a ação.

Inventario
Ciliacina LettiTinuco. —.Procedida a'

duvida, dando-se vista ao Dr. 1° pro-
curador dos Feitos da Fazenda Muni-
cipal.

Ações executivas
Mario Bianchi-Cezar Paulo da Silva.

— Julgada por sentença subsistente 2
penhora constante dos autos de fls. tz
verso.

Autor, Dr. Linneu de Paula Machado;
réu, espolio de Raul 'Breves Dunlop. —
Homologada per sentença a escritura de
composição e quitação de fls. 65 a
verso.

Reivindicação
llacflyia, Irmãos & Comp.-111Wn sa fa-

lida de Soares Sobrinho & Comp. —
gado ode sentem:a procedente o pedida
de fls. 2.
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Executivo hipoteCarie

Maria Noemia da :Rocha Nal3rega-Cdi-
via Fiorava.nte Dering, — Julgado por
sentença não provados os embargos do
Xis. :229.

Failencia
Manoel Dias Balula. — Nomeado sin-

dico Manoel Martins do Couto.

Credor retardatario

',Vereda Maria Petrelli-massa falida
ele IFlavio José de Andrade. — Erti
prova.

()Minaria

Autora, Candida Carolina de Mattos;
réus, Miranda Costa ,Ss Comp. — Cum-

ra-se o acórdão.

Manutenção de posse

.Autores, B. Avila Comp. Ltda.; réu,
David Antonio Vieira. — Em prova com
a dilação legal.

Reintegração de posse

Autores, Castro & Filizola; réu, Anto-
nio Carvaliho Simões. — Em prova com
a clilaeão

Incentarios

Noemy Soutto Maior Atiladas. — Ao
contador.

João Amado. — Deferida a petição de
fls. 14.

Prestação de contas

Warie Leal Netto dos Reys, inventa-
rianibe elo espolio ele Anua 'Rosa Leal Net-
to dos Reys. — Digam os intersesados

, sobre as contas.

Requerimento'

Drs. Raul Gomes de Mattos e Olavo
Canavarro Pereira, Alberto Teixeira de
Almeida, tutor da menor Maria. — Ho-
mologado por sentença o contrato de fo•
Vias 3.

Falencia
Mitre Carneiro & Comp. — Nomeados

¡indicas L. Barros (% Comi:

Juizo de Direito da Quinta Vara
Civel

JUlz, DR. JOSÉ BURLE DE FIGUEIREDO. —
EScRivÃo, DR. EDIsoN MENDES DE oLI-
VEIHA.
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Executivo hipoteeario

Companhia Predial S.A.; Adelino Ri-
beiro de Mello ou Adelino de Mello e
sua mulher. — Defiro o pedido de fls.
61. O decreto n. 23.055, de 9 de agos-
to do corrente, introduziu uma inovação
relativa á publicidade das praças judi-
ciais, exigindo o seu anuncio pelo es-
crivão do feito, na imprensa, por duas
vezes, pelo menos, dentro do prazo de
edital, o reduzindo õsse prazo entre a
afixação dos editais e a arrematação a
tres dias si os bens forem moveis e a
yiove. si de raiz. A circunstancia porém
ile det-rminar o art. 6° que êsses anun-
eios em resumo hajam feitos "a imprensa
oficial da Capital elo Estado (se no
Juizo), ou em um dos jornois de maior

DIARIO DA JUSTIÇA

circulação dos qu,e se publicarem) ne/,
mesma cidade, vem demonstrar que a
disposição se poderia referir apenas ás
praças de bens em executivos ou em
êxeouções promovidas pela Fazenda Pu-
plica Federal ou Estadual, pois que só
elas têm uma única séde, e necessaria-
mente na Capital do Estado; si a dispo-
sição se aplicasse a toda e qualquer pra-
ça não se teria referido á lei, á séde do
Juizo na Capital do Estado, mas nas
respectivas comarcas, e não é possivel
admitir sem grave injuria ao legislador
que fosse sua intenção exigir que nos
jornais das capitais de todos os Estados
do Brasil fossem anunciadas as praças
a se realizarem em todos os juizos de
cada um dêsses Estados. Acresce que o
art. 8° da mesma lei determina que ar-
rematados os bens penhorados por preço
inferior ao da divida, juros da mora e
custas e depois de deduzidas as despesas
com a publicação de editais (o que de-
monstra que a publicação doa anuncies
não dispensa a publicação de editais)
será o saldo retolhido aos cofres públi-
cos, prosseguindo a execução até o in-
tegral pagamento do pedido e ,custas.
Como é obivio, tal disposição não pôde
ter sido redigida para ter aplicação a
todas as execuções e executivos, sinão
aos de natureza fiscal; mandando reco-
lher aos cofres públicos o saldo da exe-
cução torna a lei que essa inversão se
faz não a titulo de depósito, mas de
pagamento, e por conseguinte ao credor,
isto é, a Fazenda Pública, e tanto assim
que manda prosseguir a execução até o
integral pagamento, donde se deduz a
precedencia de um pagamento parcial, ou
seja precisamente o do saldo apurado e
recolhido aos cofres públicos, Nem de
outra fórma se poderá interpretar o
dispositivo legal sem atingir o absurdo
de admitir que lenha sido a sua finali-
dade ,impeOir que os e*qtaptes ;em
qualquer execução ou executivo rece-
bessem o produto de sua cobrança judi-
cial nos em que o saldo apurado fosse
insuficiente para integral resgate da di-
vida, condenando-os assim ao prejuizo
total, quando o devedor outros bens não
possuisse para serem objeto do prosse-
guimento da eVecução, e fazendo rever-
ter indevidamente o saldo apurado, em
favor dos cofres publicos; não é neces-
sario mais ponderar para demonstrar o
absurdo evidente da interpretação que
Pretendesse aplicar os arts. 70 e 8' da
lei a todas as execuções. Finalmente
ainda, o art. 90 desse decreto, restrin-
gindo aos "executivos propoStos pela Fa-
zenda Nacional", a imposição da multa
de 20 % ao arrematante ou seu fiador,
e o art. .10 dispondo sobre a dilação pra-
bateria nas ações "em que fôr parte a
União Federal ou a sua Fazenda" e mais,
o art. 11 mandando aplicar á Fazenda
Pública dos municipios o decreto nú-
mero 22.866, que providencia sare o
Pagamento preferencial dos impostos e
taxas devidos á Fazenda Pública e o de-
creto n. 22.957, "que provê sobre Meios
a.ssecuratorios da cobrança da divida
ativa", vóin fortalecer a conclusão de
que tambem o decreto n. 23.055. na
parte referente ao processo das exe-
cuções só leve em vista sua aplicaeo ás
causas em que fôr parte a Fazenda Pú-
blica Nacional. Nestes temias mando que
se prossiga de acórdo com as disposi-
ções do Codigo do Processo Civil e Co-
mercial do Distrito Feçral,	 não
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está revogado pelos dispsitivos dos ai!p
tidos 4° a 10, do decreto n. 23.055, de_g
do corrente.

Falencia

U4nas Quimieas Marinho, — Diga $,
liquidatario.

Juizo de Direito da Sexta Vara'
Civel

.itnz DE DIREITO„ FREDERIGO SUSSEKIND imo

ESCRIVÃO, 3. S. PINTO JUNIOR

Expediente de 29 de agosto de 1933

Audiencia:

Compareceu o advogado Dr. João Pi-
nheiro de Miranda França, e por parto
de sua constituinte D, Vanda Gomes
de Castro Girão, acusou a citação feita
a seu marido Adolpho Teixeira VaseiS
.Girão, ao Dr. segundo curador de Or-,'
fãos e o curador especial Dr. Newton'
de Noronha, para nesta audiencia assis-
tiram á propositura da presente ação or-
dinaria de anulação de casamento, cujoá
intuitos constam da petição inicial qUÓ
ofereceu e assina-lhe o prazo legal para
contestação. E requereu que, sob pré-
gão, se houvessem as citações por feitas
e acusadas e o prazo por assinado, tudo
tudo sob as penas da lei. Apregoado,
compareceu o advogado Dr. Augusto Co-
rar Boisson por parte da ri; e oferecendo
a procuração pediu vista dos autos. Foi
deferido. Compareceu o Dr. Newton
Noronha.

— Compareceu o advogado Dr. Raul
Gomes de Mattos e por parte da "Expan-
ção Intercambio Comercial Limitada"
nos autos ele intedito proibitorio contra
Ary Rodrigues Valle, acusou o manda-
do proibitorio expedido contra o supli-
cado e a citação deste para ciencia do
mesmo mandado e da pena nele Gemina-
da, no caso da transgressão, e bem as-
sim que, nesta audiencia, vir apresen-
tar a defesa que porventura lhe assista
tudo na fórma e sob as eominações le-

d
gais. Apregoado compareceu o advoga-
o Dr. Stelio Bastos Belchior por parte

do citado, oferecendo procuração, apre-
sentou embargos, alegando preliminar,-
mente a nulidade do processo e ilegiti-
midade da parte. Compareceu lambem
Acrisio Rodrigues Calle e requereu fos-
se admitdó ,corno assistente na causa. O
Dr. juiz mandou que, selados e prepa-
rados, subissém os autos a sua conclu-
são para conhecer das nulidades.

— Compareceu o ildvointdo 1)1'. Joa-
quim Pereira da ennha e por parte de

Gabriella da Gama 1,nrue, na ação
weiVindicação que li M .e por este

juizo, acusou as intimai:lies todas a
Companhia Carioca buluslrial, a inassa
falida Companhia !cela e Pastoril
Santa .Cruz e ao Sr. Dr. 2" curador
de Massas Falidas, pai ver re-
novar a instancia da eiC,eão na ação o
que requereu e foi derfe.:

— Compareceu o advie,-,010 Dr. JOL,^
quim Pereira da Cunlw. e Por Parle de
D. Gabriella da Gama Lio -e, na ação do
reivindicação que move por Pste juizo,
acusou as intimaçõs !eiias a Jos6
Pinto Magalhães, a loassi latida Com-
panhia Agricola e	 ~41
Cruz e ao Dr. 2" 111,,,,;	 r; Massas
Falidas, para virem	 Lin"

trneia o que reqiiere p	,,,;



r	 rttill 9	 tb:ii:l a -feit a i :.11
11 .------ 	 '

.- .__. (oiapareeeri o advogado Dr. Joa- Precatoria para pagamento de impostos	 Autora. a tostiça Publica: acusano,
quim Ferreira da Cunha e por parte de	 (Rubens aloreira do Carolo. -- Ao I)...
h. (aiarialla da Gama Larue, na ação 	 Juizo da I' Vara :cra comarca de %tias- promotor,
de rr i‘audicação qu e move por este jui- sad, Estado do Rio de Janeira. — Desig- 	 Autora, a 'Pie-tira Publica: acua",

i a soi: as intimações feitas á dona nado a Dr. 3° procurador da Fazenda. Oswaltio Lopes. — Au Dr. promotor.
thi: • , (H .',:a pgeli Ileaufort. a massa fali-	 Autora.	 a	 Justiça Publica; acne-ido,
da u.siapanhia Agricola e Pastoril San- 	 Precatoria para avaliação	 João Soares dos Santos. — C01110 req11(`O

ita e l• !/. (‘ ao Dr. 2" curador das Massas M. 1'.
	 a	 Justiça Publica; new- . 1(11o,0.1'alida.-.. para vir 't CE renovar a instan-	 juizo de 'Direito da 'Comarca de 11,o-

;leia o mie requereu e foi deferido. 	 guaí, Estado .cfo Rio do janeiro. — Pros- Astrogildo Arantes de Azaverlo. — Ai-
, --- Lomparecen o acivopatirlo Dr. Tris- siga-se.	 quive-se. como pede o M. P.

Autora.	 a	 Justiça Publica: tieu s ,i-to,Mo ,Ferriira da Cunhe e disse que por
ii-ae.\parte da seu constituinte Antonio Santos, 	 Execuçâo de 8 eniew,0	 Luiz Milton Tavares. __ Arqiii

ina aaão executiva hipotecaria, em que, 	 como pede o M. 1),
Ipor esse juizo contende com Raymundo	 Bento Pereira Guedes. — Defiro o	 Autora. a Justiça Publiaa: acusado,
(Moreira Rego -e sua mulher, que não pedido de fls. 32.. 	 Amadau Simões. — Designo a audieoci i
endo sido encontrados os réus Para se- cl p 6 de setembro para o juta:imanto.)t

frem vil :aí:os, procedeu-se a sequestro em 	 Giquidação Varela	 Autora, a Justiça Publica: aco-ado,
odres saslas partes do predio hipotecado, 	 Ferreira Gomes & Comp. -- Informe Fritz Stoer. -- Ao Dr. promotor.

acusad:s,eito a jura San.; Pena, 65, antigo 41, da
Jena Da-airobargador Izidro e assim seu- o Sr. contador corno pede o Dr. cura- Autora. a J bst iça 1-, (MI i ca :

Alber	 mto Ubelinu dos Santos e (Olf -Os

Ao, rd» , ,,Iva o sequestro feito, requeren- dor de órfãos. ,

	
— Renovem-se as cliligen p ias, cipsigami.o

:do w fiassecasse sobre estada a oropositu- 	 Usoeapião	 o dia 6 de setembro.
Autora, a Justiça Publica; acusinai,,ra da a n ão atai serem citados os réus,

;Para eiAcia cio sequestro e sua convola- 	 Francisco Alves de Carvalho. — Pros- Raimundo 'xi in(.0 ...ar-ins da Silva O (IIIII'0,-,. ___.
ilçA0 em panhora. Foi deferido,	 siga-se nos termos .aki art. 656 do P -- Ao Dr. promotor.

actia.oica,.; __ amnpareceu o advogado Dr. An- digo do Processa.	 Autora, a Justiça Publica:
anon) ria Silva Corrêa e por parte do	 Jos( de Sonsa o 01111'0. -- Ao hl'. ro.0..
,Dr.. Luiz Augusto de Almeida Ramos, 	 Agravo de illstri(mCn(o	 motor

Autora, a Justiça Publica; acusados,'pausou a intimação a Mario Furquim.
—,os I ermos da petição e fé de citação	 Dr. Xisto Jorge das Santos e sua mu- Heitor Pereira de Varia e mil : os.	 Aio

)(me exibiu, para nesta audiencia ver lhor contra Jacintho Thome dos Santos, Dr. promotor.
:	 aso-aula,a)ros ,,,, ,guir os embargos que opoz a sua mulher e nitros. -- Cumpra-se o	 Autora. a Justiça Publica

rpxecueão que lhe move o mesmo regue- acórdão .	_Alvaro Moura. — AO DP. vo m:lo.
;	 aco-ado,' 'ente sob :is penas da lei e especialmen- Autora. a Justiça Publicati

	

sob bana de confesso, caso não cana
areca para depor conforme a citação. 	

Processos com vista: 	 Felino Silva. — Como requer o M. P.,
designado o dia 11 de seterWrai.

e	 -

(Apregoado compareceu o advogado dou- 	 Ao Dr, Relvado Carlos de Gusmão,	 Autora. a Justiça Publica; acusado.
-pe Hugo Martins e o réu pessoalmente os autos de reintegração de posse de Ro- Alaxis Kropotoff. — Corra o prazo iaaa.1

rara depor e por sou advogado foi dito drigues Lariau & .Comp. contra a Em- para
Auorat

diligencia.
.	 a	 Justiça Public:1: aro:saci:enue não tinha provas a produzir por se presa Industrial .0e Marmore Ltd.

Isabel de 'Oliveira. — Itatificpe-so al	 0.e.

	

ratar tle materia de direito. Tornado O	 Ao Dr. Augusto Cezar Boissan os precata.

	

a	
--

klepoimento e apresentadas as razões li- autos de ação crdinaria de Wanda Go- 	 Autora,	 JUS

prepara	
Ilea PliblieZ+; PC~V,pais.

dos lhes
uiz mandou que selados e mes de Castro .Girão contra Adopho Tei- Eliza de Olive i ra.	 Itatificrie-aafossem os autos conclu-

kos para julgamento.	 xeira Girão.	 precata.
Ao Dr. Muoio Continentino os autos	 Autora. il Justiça Publica: anis Id4),1 — Compareceu o advogado Dr. Cai:- de agrvao de instrumento da Sociedade Alvaro Matos. — Ao Dr. prom(or.Pos Domingos e por parte de Noernia de

Azevedo, na ação de desquite que move Anonima Indttást::'ias reunidas Alba.	 Autora, a Justiça Publica;
contra Manoel de Siqueira Barbosa Ar-

acusado.¡ Ao Dr. Carlos Ricardo machado, os Stamicli Giacomo Limbo. — COMO re-
-bOverde, sendo o réu ausente, requereu autos de carta testemunhavel requerida quer o M. P., designado o dia 11 de se

ações finais. Foi deferido. 	

por Victorino Chermont de :Nliranda e

	

F uncier (lu	 Autora, a Justiça Publica:
Francisco Ma ( ias dos Santos a oti I ro . —

ticusarlo„
tembro.,

ioasse ele intimado, sob prégão, do pra-
o de dez dias para apresentação das a12- sua 'mulher contra o Credit

,	 EvAeson.Dr. Orlanda Carlos da Silva, os Corra o prazo legal para diligencias.

	

(Expediente de 30 de ago s to de 1933	 autos (le prestaaIo de contas nde Emilio	 Autora, a justiça Publica: aauisado,
Turano con t ra Sizino Telles de Mene- Mauricio Berger. — Vista :1s pn I IP 1

Patearias	 res.para alegações finais.
Autora, a Justiça Publica; aausado,

joaquim Lopes da Cunh a e outro s . —.F. Faval, & ,Comp. — Deferido o pe- 31.31Z0 de Direito da Nimeira Vara Como requer o M. P.üido de fls. 209 e 213, nos. termos do	 Criminal	 Autora. a Justiça Publica; acusado-.Parecer do Dr. curador das Massas. 	 Alberto NOVOS e outco. — Como requer' Olga Brant. — Vista ao Dr. curador. JUIZ DE DIREITO, :M. ROCHA LM:J./A — PRO- o M. p ., designado o dia i 't de setem-Oas Massas Falidas. Nona PUBLICO, OR. MACIO° DE SA' tiro.
: Mauricio Teixeira. — Informe o li.-	 CARVIALRO -- rsenivÃo, Pe. PEDRO ria-	 Autora. a Justiça, Publica; acusado,

Antonio Ferreira. — Corno v ag uei'. o OS,

	

1..d.clatario sobre o ofício de fls. 92. 	 moTno
i iiasé Lopes Mamão. — Na forma da 	 promotor publico.
1[5.kreCUP do Dr. curador das Massas Fa- 	 Expcliente de 30 de agosto de 193a
fitclas.

Autora, a Justiça Publica; acusado,
Francisco de Paula Brandão Ran gel, — Juiz, DR. JOSÉ: DUARTE GON(AbrE;i DA no..
Ao Dr. promotor.	 UTIA — ESCRIVÃO, SOUZA, VIAIMA

Autora, a Justiça Publica; acusado,
Manoel Cordeiro dos Santos. — Como	 Expediente de 29 de agosto de I93J
requer o M. P.

Autora, a Justiça Publica: acusado, 	 Réus, Clara Bramia e outra. —
Mauricio Bollassiano. — Ao Dr. prornch- partes para o art. 399.
tor.	 Réus„Tustino de Miranda o outros. —

.Autora, a Justiça Publica; acusado, Subam á Superior instancia,
Liaurindo dos Santos Pires. — Ao. De, 	 Réu, José da Silva Barbos-, 	 ne,„
promotor.	 teme-se o pedido.

DIAltiO DA JUSTKIA'
	

!ftmosto de 19..1

Despachos:
Reivindicação

;Matheis & Comp.
'
 na falencia de F.

Olarah & Comp. — Abra-se -. ista ao Dr.
~mbar da a Massas Falidas.

• Juizo de Dirkto da Terceira Vardl
Criminal

Inventai ios

Manoel .Leocan'io de SOUza • — Defe-
rido o pedido de fls. '73, expedindo-se

alvará.
r Mano,o) dos Santos. — Sobro o cát-
Mio digam os intore,,saados.
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Mu, !timorato Vap,uiales . dos Santo;.
1 )e'i6aiado o dia 3 para a instrução

Réu, hiehard M. Sieradsky. — Na
fôrma da promoção.

Querelado. Josi ; Pinto Lobo — Ao Dr.
promotor.

Réu, Alfredo José da Silva. — Rede-
re-se o pedido.

Inquerito contra Luynes Costa. —
Arquivo-se..

Inquerito contra .Tupiter de iVIIPZPS.
Ao Dr. pro mome.

Inquerito contra Ilosa Freire da Silva
— Ao Dr. promotor.

Juizo de Direito da Quart a Vara
Criminal

JUIZ, 01,. cANDwo	 ESQUITA DA	 UNI I A
LOBO — PROMOTOR, OH. FRANCISCO AXILA
DE CARVAT.11"0 PIRES E ALBUQUERQuE —
EscRiv.ÃO, AN'rn NI° CICEno GAI.VÃo

Expediente de 29 de agõsto de 1933

Autora. a Justiça; réus, Carlos Alfredo
nau-Miei. Rosnei ., Marie Anais iMichelet
Paulo Passos (art. 338 n. 9 do Codigo
Penal, a segunda denunciada, combina-
do com o art. 1 18, parág. 30 do dito co-
ligo, e o terceiro denunciado, com os

art. 21, parág. 1" do Codigo Penal). —
Requisitados os autos pela Procuradoria
Geral do Distrito Federal. .T. Atenda-se.

¡Rio, 28-8-1933. — C. Lobo.

Autora, a Justiça; réu, Argemiro Bar-
ros (art. 356, combinado com os arti-
gos 357 O 13 da Consolidação das Leis
Penais). — Cumpra-se.

Rio, 29-8-1933. — C. Lobo.

Autora, a Justiça; réus, João Alves No-
gueira e Oswaldo Ferreira da Silva (ar-
tigo 356, combinado com os arts. 358 e
363 do Codigo Penal). — Cumpra-se.

Rio, 29-8-1933. — C. Lobo.

M g f	 criminais:

Autora, a Justiça; réu, Antonio Bane-
dicto (art. 356 do Codigo Penal).

Autora, a Justiça; réu, Elpidio da 'Nova
Caldellas (. art. 266, parág. 2 0 do Codigo
Penal).

'Expediente de 30 de a gosto de 103:

Autora, a justiça; réus. Jorge da
Silva e Sebastião Jesus Trigo, arts. 356
e 357, da Consolidação das Leis Penais.
— A. Recebo a denuncia. Sejam feitas
as designações para ter inicio a instru-
ção criminal, designando o escrivão dia
e hora.

Autora, a Justiça; réu, José Severino
do Holanda uris. 198, 361 e 377.
A. Recebo a denuncia. Sejaiii feitas as
diligencias legais, afim de ser dado ini-
cio á instrução criminal no dia 30, ás
13 hora,,,.

Autora, a Ju c tisça; réu, Alfredo Rosa
do Magalhães, arts. 124, § 1° e 303. —
.pposs, jga—:.a . designando o escrivão dia

bora.
Autura, a Jiistiça; céu, Antonio Fe-

lic iano dc Ma galhães, adm. 321, n. 2,
fwinbinailo CO' o 330, § 4". -- beefiro
• pedido de aroiak; com o promoi.50

Autora. a 31).-;!D:a; !*: *.m. Raul Confins,
,31, D. 2. combinado COIII	 :LM,

§	 — Designe o escrivão dia pa ca jul-
gamento fedas as diligenci;i-. legas.

ue ixtts-criine

Querelante, S. S. Seliiialer: quere-
lados, Alfredo Henrique de Azevedo,
Nestor Ayres da Silva e José Francisco,
ar!. 116, do decreto n. 16.264. —
gamo os interessados.

Querelante, Dr: Gaslão	 Simonard;
querelado, Léon Gilson Filho, ar t. 117.
tio decreto n. 16.261. 	 Ratifique-se.

Autora. a Justiça: réu. Alcides Fer-
reira Peixoto, art. 331, n. 2. — Na
fôrma da p romoção retro.

Autora, a Justiça; réu. Sebastião de
Souza Mattos, ai rl 2G-1. An Dr. pro-
motor publico.

Autora, a justiça: réu, Sebastião de
Oliveira Lima, arts. 356 e 338. --- Ao
1)1 . . promotor.

Autora, a Justiça; réu, Adindo Es-
tavas Simões da Rocha, art.. 297. —
Prossiga-se.

Autora, a ,Justiça; réu, T.ino Gilberto
da Silva. art. 267. Ao Dr. pro-
motor.

Autora. a Justiça; réu. jayme Fer-
reira de Queiroz, arts. 217 e 219. —
Prossiga-se.

Autora, a justiça; réu, Armando No-
bre de Almeida, art. 330, § 4°. — Re-
novadas as diligencias, prossiga-se.

Autora, a Justiça; réu, João Alves
'Nogueira, .arts. 356 e 358. — Cum-
pra-se.

Autora. a Justiça; réu, Argemiro de
Barros, arts. 356 e 358. — Cumpra-se.

Autora, a Justiça; réu, Carlos Alfre-
do Gunther Rosnar. art. 338,
Ao Dr. prponotor.

Instruções criminais marcadas para
amanhã, 31:

Autora, a Justiça; réu, Alvaro André,
art. 267, da Consolidação das Leis Pe-
nais.

Autora, a justiça; réu, Manoel Joa-
quim. art. 297.

guizo de Direito dos Feitos da Fa-
zenda Municipal

Juiz, DR. DECIO CESARIO ALVIM — EscRI-
vÃo, DO. .m.sm_to CARBEA natoicE

Expediente de 30 de agosto de 1033

Infração de, postura municipal ein re-
curso de apelação:

Autora apelante, a Fazenc:a Munici-
pal; réus apelados, Antonio da Rocha,
Annibal -Sebastião Baptista e outros.

Autos que se acham com vista aos
mesmos, por seu advogado, para, em
cartorio, arrazoar o recurso no prazo da
lei.

guizo da Primeira Prataria Civel

JUIZ, DR. EDUARDO DE SOUZA SASTOS
PROADA'OR, DR. MAURICIO REBEELO
ESCRIVÃO, DR. F.- DE LYRA TAVARES

Expediente de 29 de agosto lie 1033

Executio.,o

Comparecei] o doutor José Maria !Jim-
Dowell tia Cosia, o qual, por parte Or
:Seu: COdSl jj,ttinkt es1P . 0110 110 jtir,cio

em hen: lie D. .1IarD.L Guimarães Amar
beiro de Aboim. acusa a penhora Me

Oferece o mandado cumprido e assalta 41(
ré o prazo legal para embargos. Apré*
goado. não respondeu, e o juiz deferiu

DPR pejos

Comparoveu o doutor Aurelio Silva
por parte de Antonio Soares Ouimarãe
acusa a intimação de Francisco Poletai
na e Braulio FADarilo Silva, para desN
ocuparem os comodos que ocupam á ruil
Fonseca Telles n. 35 e assina aos mes4e;
mos o prazo legal para embargos. Aprdo
goacl, não responderem, e o M. J. de'
feriu.

Compareceu o doutor Antenoe Teixei,
ra de Carvalho, por parte de Mareolin"
Martins Pereira, acusa a intimação cl
Assis Vargas para desocuparem o com
do que ocupa á rua José Higino n. 851
sob pena de despejo e assina o prazo Ie.,
gal para embargos. Apré,goado, não res:A
pondeu, e o juiz deferiu.

Compareceu o doutor joaquilo :rosé'
Fernandes Couto, por parte do Dv ,leni
Jermann, acusa a lati mação de .1 ilaW
Moreno Dei Valle, para desocupai' a tojo)
da avenida Mem de Sá n. 309, sob penai
de despejo e assina o prava legal pari
embargos. Aprégoado, não ri-soninho], p'
o juiz deferiu.

Expediente de 30 de agosto de 1033
Justifieoçao

Justificante, Antonio ila Fon-mt'a
'l'eira; assistente, Dr. promotor adiuneto:,
— Vistos, etc. Julgo por sentença
presente justificação. afim de que pi'o-'
duza os devidos e legais efeitos Entre.,
gue-se ao notificante independente dti
traslado, Custas, "ex-lego". II.	 .

Execre tiro

Autores, Borges & Irmão; réu, Beitox
Alves Affomo. — A., como rorpwr,

Justi f icaçã o

just ir ica Me, Dom ingo.s Frit ur isco
Abreu; justificada, Caixa de Allosenta-
doria e Pensões das Companhias Light
Jardim Botanico e S. A. 11.1 4;;"ts.
Vistos, etc. Julgo por sentença a ord.
gente justificação, afim de que proibia
os devidos e legais afeito. Entregile-130,
ao notificante independente do fl.:miado,
Cristas. "x-lege". TI. P.

ESCRIvÃO, F. AnAu.-rn

Expediente de 30 de agosto de 1933

Executivo por pro tu isso r io

Exequente. João Ferreira da Silva':
executada, Modesta Correia de Mattos.
— Vistos, etc. Tratam estes ;mins t.10
urna ação executiva entre parles, connÁ
autor João Ferreira da Silva e como rõ
Modesta . Correia de Mattos; atendendo'i'.1
que pela presente pretende o autor reyN
ceber da ré a quantia de 3:0005, cor re ,

pela mesma emitida (por procuração),
pondente á nota promissoria de 111.4.

favor de Clotilde de Brito e por esta en..-e
dossada ao autor; atendendo a que ri, rt-
embargando a penhora efetuada a
alega que nada deve ao autor, pois na
emitiu titulo algum, visto ser anal fabq.
ta, nem tão pouco entorizou a quem quet
que fosse emiti-lo; que o de fls. 3 r
presenia uma "charanga', um cantil
n i tro o envie:ale .e en	 ,t\r.taw,:w
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.;uaycuraist, que figurou como emitente;
gue foi iludida em sua bCka fé ao passar
a procuração de fls. 4, de vez que nela
constam poderes que não teve em vista:
conferir; que tendo ciencia da emissão
.do referido titulo e de outro do valor de
2:000$, apelou para a Policia e, assim,
obteve do infiel procuràdor a declara,.
vão de que concordava com a revogãção

desistencia do mandato que lhe fôra
conferido, etc.: atendendo a que a pro-
va produzida pela ré não a isenta da
responsabilidade. ou melhor, do cumpri-
Mento da obrigação assumida pelo do-
-caimento que serve de base á presentê
ação; porquanto, atendendo a que a de-
claração feita no verso do documento de
lis. 25 não Orle ter o efeito de invali-
dar a dita obrigação; atendendo a que
tal declaração não tem nenhuma signi-
ficação, estando. alem do mais positiva-
mente antedataria, pois, tendo a procura-
ção sido passada em 9 de julho de 1932,
'a dita declaração não podia ser feita em
22 de fevereiro do mesmo ano; porquan-
to, atendendo a qne na ação cambial O-
riente é admissivel defesa fundada no
direito pessoal do réu contra o autor,
em defeito dr fdrina do titulo e na falta
do requesito necrssario ao exereicio
ação; atendendo a que a ré não provou
a fraude atrihulds, ao seu procurador,
fraude essa que consistiria em ter sido
levada a conferir ao dito procurador,
pelo instrumento de fls. poderes outros
que não os que des.njára conferir; aten-
dendo a que o fato de ter sido a pro-
missoria de fls. 3 Prichida no seu corpo
pelo autor P, bem assim, ter éste feito a
declaração constante do seu verso, salvo
a assinatura, bem entendido. não indu-
a simulação da divida contraída; aten-
dendo ao mi., clé-4es autos consta além
do exposto: julgo não provados os em-
bargos rir fls. e consequentemente sub-
sistente a penhora de fls. Custas "ex- •
lege".

Rio. 30 de agosto de 1933. -- Eduar-
do cif , Sounr Snnto.k.

Juizo da i'p i . ep ira Prataria Civel
JUIZ, DR. NELSON HUNGDIA HOFTBAUEll —

ESCRIVÃO. I3ANDEIRA DE ai EI.I.e

DespaCllOg:

t'entfirio

Tit yp till;rl •„21e, Jair Corrèa:	 falecida,
,Tu \ elina	 ins r,orre, a — Digam os
Tof	 sados.

Itciat p ai .oção de posse

.\ Hut . . nane() ( i p Crédito Nlovel: réu.
de Oliveira "Braga. — Selados e

!we l»,trailw, á COIICILISãO.

	

lo	 rio

Ca-, 1mi Ilt n sa; inventa-
riai e. Margarida Rosa Terra — Digam
os interessados.

' Juizo eia Setima Pretoria Civel
1 , 11. MEM DE V ‘scoNcELLos nEis —

• EscitivÃo.	 nr,.	 Josí:	 vAsenNeELLos
PINTo.

Expedienle de 29 de agosto (I P 1933
itd:hidieaçíio

Inventa riatile, .\inbrosina Ramos da
Silva Lopes; falecida.. Celestina Maria de
Jesus Barbosa — Deferida a petição de
•fls. 39. Oficie-se á Caixa Economira

Sumaria
Autores, Albino Antonio da Silva Pi-

nheiro e sua mulher; réu, Alberto San-
chez. — Scbre a petição de fls.: 89,.
diga a parte contraria.

Sumarissima
Autor, Angelo Emilio dà Silveira;

réus, José Maria Teixeira & Comp. —
Observadas as formalidades processuais,
subam os autos á instancia superior.

Sumaria

•Autor, João Baptista de Siqueira;
réu, Albino de Souza 'Freire. — Reme-
tam-se os autos ao contador, para in-
formar.

Executivos pio promissoria.s.

.1 ust if icação

'Suplicante, Domingos de Azevedo;
suplicado, José Gonçalves da Silva. —
Sendo o local do obilo, o da jurisdição
da Segunda Pretria eivai, remetam-se
os autos áquele juizo, dando-se baixa
na distribuição.

JUIZ. Dlt. ESTAMO CORRÊA DE SÁ E BENE-
VIDES — PROMOTOR, DR. ANANIAS SERPA
— ESCRIVÃO, HUMBERTO DA ROCHA SOA-
RES

Expediente c!e 29 de agosto de

Art. 306 — Autora, a Justiça; Her-
minio Baptista °vacilas. — Ao Dr. pro-
motor.

Ari . 303 — Autora, a Justiça; Fran-
cisco Andrade de Souza. — Solicite-se
á D. G. 1. á apresentação em juizo do
réu.

. 306 — Autora, a Justiça; Maxi-
iratim Augusto. Vista ao Dr. promotor.

Art. 303 — Autora, a Justiça; Erothi-
ries Pereira Campos. — Peça-se é D.
G. I. a apresentação do réu em juizo.

.Art. 330. '1" — Autora, a justiça;
,Tayme da Silva e outro. — Ao Dr. pio-
mui rir sobre o calculo e informação de
fls. 157.

Art. 303 — Autora, a Justiça; Mari-
nho Cupertino de Campos e outros , —
'tenovem-se as diligencias.

Art. 303 — Autora, Justiça; Aurelio
Rangel da Silva. — Renove-se a:, dili-
gencias.

Art. 303 — Autora, a Justiça; .rico-
medes Felix Bispo. — Renovem-6e as

Art. 303 Autora, a Justiça; Case-
miro Teixeira dix Silva.— Faça-se por
mandados, a citação do réu.

ArLs . 304 e 303 — Autora, 'a Justiça;
Belchior Fernandes Botelho e Armando
Mello Rego Agia, — Vistas as partes,.

Arts. 330, § 2" e 330 ele. 21, § 30 —
Autora. a Justiça Octavio Gomes e ou-
tro. -- Defiro a promoção.

Art. 368. letra C — Autora, a Justiça;
Ricardo Cainhas. — Requisite-se O
réu.

Art. '377 — Autora, a Justiça; Jortd
Pereira da Silva. — Requesite-se o réu'.

Art. 304 — Autora, a Justiça; Alfre-
Co Pereira Indio e outros. — Vista ao'
Dr. promotor.

Art. 306 — Autora, a Justiça f ArSr
'dos Santos Corrêa. — Vista ao Dr. pro-
motor.

Art. 377 — Autora, a Justiça; (ter-
indo Borges Pereira. — Vista ao 'Dr..

bromotor.
Art. 330, § 4° — Autora, a Justiça

Antonio de Oliveira Sobrinho. — Vista
ao Dr. promotor.

Art. 303 — Autora. a Justiça; Manoel
Corrêa Lima. — Vista do Dr. promotor.

EDITAIS F IMOS
CÔRTE DE APELAÇÃO

Comissão de Promoções e Notnea.
-ções da Justiça Local

CONCURSO PAIVA O CARGO DE PRETOIl

Faço publico, de udem do ENTOO. Sr.
desembargador oiesidente sh Comissão
do p romoções o :Noineas 1.1;; Justica
Local, na conformidade do deecolo
mero 19.320, de 2.0 oe fevereiro de 1,31.
que fica abedo na Secr&ai • ia da Ceorte
de Apelação o 'concurso a uma vaga

Expediente de 30 de agosto de 1933

Art. 304 — Autora. a • Justiça; José
Cardoso de Sá. — Ao Dr. promotor.

Art. 303 — Autora, a Justiça; Manoel
Autor, Augusto Joaquim; réu, José João de Deus. — Requereu a citação por

Luiz Duarte. — Indeferido o pedido de edital do acusado.
fls. 42.	 Arts. 304 e 303 — Autora, a Justiça;

Autor, Antonio Duarte do Amaral; Jacob Gomes de Souza e outro. — Re-
réu, José da Rocha. — Sobre o alegado quereu citação por edital do acusado e
a fls. 3, informem os Srs. escrivães, 	 intimação do outro.

Art. 330, § 40 — Autora, a. Justiça;
Miguel . Pereira da Silva. — Requereu
a citação por edital do acusado.

Art. 303 — Autora, a Justiça; Nair
da Silva e outra. — Renovem-se ás di-
ligencias.

Art. 303 — Autora, a Justiça; Ray-
mundo de Barros Filho. — Idem.

Art. 303 — Autora, a Justiça; Anto-
nio Luiz de Mello. — Peça-se a chefa-
tura de policia a transferencia do acusa-

guizo da Quarta Pretoria Criminal do para a Casa de De-tenção.
Art. 303 — Autora, a Justiça; João

Quintino Vieira. — Renove-se a dili-
gencia.

Art. 330, § 1 0 — Autora, a Justiça;
José Luiz da Silva. — Mandou oficiar
á Casa de Detenção, com relação ao
acusado.

Art. 304 — Autora, a Justiça; Octavio
Rego e outro. — Ao Dr. promotor.

Art. 303 — Autora, a Justiça; Pedro
Simplicio de Oliveira. — Como requer
o Dr. promotor.

Art. 330, § 2 0 — Autora. a Justiça;
Antonio Marques Limeda e outro. --
Mandou reiterar o oficio.

Art. 303 — Autora, a Justiça; Fran-
cisco dos Santos. — Na fórma da pro-
moção.

Art. 802 — Autora, a Justiça; Julio
Monteiro Gomes e outro. — Como re-
quer o Dr. promotor.

Art. 230, .4° — Autora. a Justiça;
Lydia Silveira Dias. — Defiro a pro-
moção.
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existente de pertor, cujo programa será
oportunamente publicado por edital, de-
vendo os candidatos requerer a sua ins-
crição dentro do prazo de quarenta dias,
a contar da publicação deste, instruidas
as suas petições com os seguintes do-
cumentos:

I — Certidão de idade ou prova equi-
valerte, da qual se verifique ter o can-
didato menos de 35 . anos de idade, salvo
quanto aos suplentes de pretor, para Os
quais não ha limite de idade, na fórma
do citado decreto n. 19.720, art. 70.

II — Atestado medico, provando não
sofrer de molestia infecto-contagiosa.

III — Documentos comprobatorios de
absoluta idoneidade moral. •

IV — Certidão do registro da carta de
bacharel ou doutor em ciencias juridi-
cas e sociais, excéto quando for dispen-
sado o mesmo nas cidades ou Estados
onde haja residido, o que deverá pro-
var exibindo neste caso o respectivo di-
ploma.

V — Prova de mais de quatro anos de
pratica forense, mediante certidões do
processos em que funcionou e atestados
dos respectivos juizes.

VI — Certidão da autoridade judicia,
ria mais elevada da circunscrição, per-
ante a qual haja funcionado, de nunca
haver sofrido qualquer suspensão disci-
plinar no exercicio da profissão ou pro-
va de que tenha sido cancelada esta
nota, pelo menos três anos antes do
concurso.

VII — Folha corrida, extraida nos lu-
gares de sua residencia durante os dois
unimos anos anteriores ao concurso.

VIU — Prova de ser reservista do
Exercito ou da Armada ou da sua dis-

s. Pensi. legal clo serviço militar ,nos ter-
mos do derreto n. 22.885 de á de julho
do corrente ano.

Secretaria da Côrte de Apelação dci
Distrito Federal, 19 de agosto de 1933.
— O secretario, Celso Vieira de Mello
Pereira.

Juizo de Direito da Primeira Vara
Civet

De t' praça, com o prazo de 20 dias,
na férma abaixo

O Dr. Emmanuel de Almeida Sodré,
juiz de Direito da .1 0 Vara Civel do
Distrito Federal, ele.:

Faz saber aos que o presente virem
e a quem interes,-. ar possa que no dia
11 de setembro do corrente ano, após
a audiencia do Juizo, ás 13 horas, o
por p, iro tios audilorios. trará a públi-
co prt ..gão de venda e arrematação em
1' praça, dôste Juizo, o predio á rua

A l agoas 111'11114'1'0 21, penhorado no exe-
eilik o movido por Ahilio Ferreira tn-,
Companhia ..on.ra Mario Amorico da
Cumai Baslo .:, constante da avaliac:in
ine;a	 ;oito. due e do len. s. .guin-
Ir: •-	 lerreo,	 si!o á rua .\la-
gr.	 oi'uLero 21. na freuezia	 Cauipo
(: 11 ;ode , e.i:01io de igual nome na	 -

111'	 1 . 01' 1 '1) 	 1 :01Vd'al 110	 Brasil,	 de
feitio ehalet, tendo na fachada tIrias
janelas de peitoril, entrada ao lado cii-
yeito. Construção de frontal de tijo-

los, portais cie madeira e coberto corri.
telhas tipo francês, medindo de largu-
ra na frente 7m,30 e de compriment-
o corpo principal, 9m,10, em seguida
puxado medindo de comprimento 4m,75.
e de largura 4ms.; junto ao mesmo
existe meia agua abrigando tanque e
caixa dagua. Esse predio precisa do
re,,paa'os e pintura e divide-se em cinco
quartos, sendo quatro forrados e as-
soalhados e um cimerjtado e em telha
vã, duas salas, sendo uma forrada e as-
soalhada e outra cimentada e em telha
vã, cozinha, chuveiro e privada com os
pisos cimentados. No quintal ao lado
esquerdo tem uma meia agua de pau
a pique, coberta com telhas tipo canal
e zinco, esafa meia agua está em mau
estado de conservação. O predio aci-
ma descrito está edificado em centro
de terreno, fechado na frente por téla
de arame e portão de sarrafos, lados e
fundos parte com cercas de arame far-
pado e paiMe em aberto, terreno esse
que 'mede de largura na frente 24ms.,
igual largura na linha dos fundos e de
extensão por ambos os lados 50ms.
Confronta pelo lado direito com terre-
no que fica junto e depois do terreno

• do predio número 15, lado esquerdo
por terreno do predio n. 57, tendo esse
número pintado na parede e pelos fundos
com quem cie direito. Avaliado o pre-
dio e respectivo terreno em 22:000$000',
preço por ,quanto vai o mesmo a esta
1 praça para ser arrematado por
quem maior oferta fizer acima da .ava-
liação. E quem o mesmo quizer arre-
matar deverá comparecer no dia, hora
e local acima designados, afim de ter
lugar a praça que será feita mediante
pagamento á vista ou fiador idoneo
por três dias. Em virtude do que pas-
sou-se êste, e outros iguais que serão
publicados e afixados na fórma da lei.
Dado e passado nesta cidade cio Rio de
Janeiro. aos 15 de agosto de 1933. Eu,
Alcibiades de Carvalho, escrivão, inte-
rino. subscrevo. — Emmonuel de Al-
meida Sodré. Está conforme, — O es-
crivão. interino,' Aldibicules de Carva-
lho.

n"C-3.177-17-8-933-116000-3 vs.).

juizo de Direito da Primeira Vara
Civel

De citação, com o prazo de 30 dias, na
fôrma abaixo

O Dr. Einmanuel de Almeida Sodr5,

juiz de direito da 1 0 Vara Civil, tio Di
tudo Federal, ele.:

Faz sabei . ;eis interessados na ralem-
eia (1O Verbena Aranha que pela
ma foi requerida a sua reliabilitaçãii.
Em virtude do que se passavam êste
oiti ros iguais que serão puídicados afi-
xailes na hirma la lei com os quais ri-
iam-se todos os interessados para cien-
eia e r,ara, no prazo de 30 dias, alegar
tio rartorin n que fôr a hc i n de seus
direitos. Dado e passado nesta cidade
cm flin de Janeiro, aos 11) de :igosto
1932. Eii, .11cibiailes de Carvalho, escri-
vão. interino. .iibscrevo. — Eminuttriel
de Almeida	 — .Está conforme.
— O escrivão, interino, .110ibiwit.s
Carculhu.

(C 3.907 — 30-8-933 — 1:3300j;

Juizo de Direito da
Cível

De citação, COM o prazo de 20 dias
fórina abaixo

O Dr. Emmanuel de Almeida Sodrd
juiz de direito da Ia Vara Civel do DiS.
frito Federal, etc.:

Faz saber aos interessados na falerf.,
eia da Companhia Nacional de ArteS.,
Graficas, que estão em cartorio as con-g
tas apresentadas pelo ex-liquidatarie:
Antonio Fernandes da Costa Junior. Erni
virtude do que se passaram êste e outros'
iguais que serão publicados e afixados.
na forma da lei. Dado e passado nesta;
cidade do Rio de Janeiro, aos 24 de agos-
to de 1933. Eu, Bartlett James, escri-1
vão, subscrevo. — Emmanuel Ide A1-1
meida Sodré. Está conforme. — Pelq",
escrivão, Abcibiades de. Ccp'val/co.

 -- 4.005 — 29-8-933 — -55$900.
3 vezes.)

Juizo de Direito da Segunda Var4
Cível

De citação, com o prazo de trinta

O doutor Augusto Saboia da' Silva
Lima, juiz de direito da Segunda Vara
Civel do Distrito Federal, etc.:

Faz saber a quantos este virem, que
neste Juizo se processa uma ação exe-,
outiva hipotecaria requerida por Maria
Itala da Graça, contra a viuva
Gama dos Santos, para cobrança de reis:
87:585$305 (oitenta e sete contos qui-
nhentos e oitenta e cinco mil tresentos,
e cinco réis), principal, juros, multa o.
custas', e, como não tenha sido encon-.
trada a suplicada para a citação legal;
foram sequestrados de conformidadei,
com a lei os bens dados em garantia hi-
potecaria, a saber: imove,is da rua Ma.,
ria Carpenter ns. 142, 144, 146, 148, 150,
-152, 154 e 158, e da rua Manoel Macha,
do n. 38, casas I, II e III, tend .o sido ncs,
meado depositario José Ribeiro Guerra;
encontrado no Banco do Brasil. Tendo'
sido justificada a ausencia da referida;
suplicada e julgada por sentença a jus-
tificação, expediu-se o presente edital
com o prazo de 30 (trinta) dias, a re-
querimento da parte, e por êle fica ci-
lada a dita Maria Gama dos Santos, viu-,
va, para, findos os' trinta dias, pagar,
dentro de quarenta e oito horas, á su-
plicante. neste Juizo, a referida quantia'
e custas, acrescidas, e, caso não pague,
vir á primeira aurlioncia dôste Juizo,
afim de ver rim-votar-se o sequestro erri
pe.nhora e sei--lhe a s sinado o prazo da lei
para embargos, gol) pena revelia,
do desde logo citada. para 0-n if.l're()S

processo, até final sentenca e sua exe-
clicão. ciente de que este Juizo funciona:
no Palacio da Juslica, situado p a rua'
D. nintwl numPro vinte e nove ; perdi-
zando-,, t . :is	 audiencias	 ,niirtas
quinfa g-feiras, ás	 treze ! o"ri	 e	 rintri;
minuto s . oru no dia imedialo.
hora:, uunnito feriado ft.c . pr.wrio.
Para os t'evido-: fin s . i r.;pediii-so o pre-
sente edital com o prazo de it . inla dias,
que vai	 fiXalin tio 10 9 n I e 1 n C11•111M0

o publicado por ires vezes 1 o ni(Piío
.hol ied e em qualquer dn. j,t'-tuai.
maior circularão, Dado e ptis-:i :o nesta,
Çapital Federal, aos dez de 	 •,la

Primeira Var.@
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vecentos e trinta e ires, Eu, Fre-
io° de eagtro, escrivão, o subscrevi.

1i~ Augustto Saboia da Silva Lima. Con-
Iiforc. — O escrivão, Frederico de Cas-

(C — 3.171 — 15-8-933-1228400 —
.3 vpzer..)

lauiza le Didroilo da Segunda Vara
Civel

Oonuui .:	 iO	 itleressados da falen-
?tia de il. Pereira Junior 4e% Comp.. que

O	 em cadmia correndo o prazo
da lei uma, reivindicação de Gravini
!Aclie,rinto 45, Comp.	 — O escrivão,
lgre(1• ïi(7, 'to eaOrn.

(r-1.8Y3—?1-8-23-1S R 500--3 vs.'

Anita	 Direito da Terceira Vara
Civel

IeiiIi.i li' 1ntonio	 Joaquim	 Vaz
Teixeira

Avi.-(• a 4-4 interessados da dita falen-
eia que 3,	 seinbléa ficou adiada para
o rl i j '4 do corrente, ás ti hora

Vn :A de ago,to cie 1933. — 4) es-
criviiu,

((;	 — 20-8-93:; — 78100).

Jr?ifEr d Initeito da Terceira Vara
tive!

:11, , , inia de David F. Silva

pardo-lentos : tendo, 1103 fundos urna cri-
berta de cimento acmacto, dividida ' em
5 compartimentos, sito á rua Pedro
Alves numeros 154 e 150; Avaliado por
120:000000, abatidos 12:0008000 de
10 % legais, fica o liquido de réis
108:0008000. — 1 predio, construido
de pedra, cal e tijolos, coberto com te-
lhas tipo calta, com 3 janelas de -fren-
te e 1 porta, dividido em 9 comparti-
mentos e de construção antiga, sito á
rua Pedro Alves n. 183. Avaliado por
45:0008000, abatidos 4:5008000 de
10% legais, fica o liquido de réis
40:5008000. -- 1 predio, construido de
pedra, cal e tijolos, coberto com telhas
tipo calha, com 3 compartimentos. des-
tinados . a distilaria de aguardente e re-
tificação de alcool lerdo nos fundos 3
galpões em rria4À estado. coberto com
telha s tipo calha, sito á rua Pedro Al-
ves n. 185. Av .iliado por . 120:0008000,
aba Lidos 12 :003,8000 de 10 % legais,
fica o liquido de 108 :0008000. — 1
terreno P ? Lalpões cobertos com te-
lhas tipo calha, sito á rua Pedro Alves
tendo os os. 187 e 189. Avaliados por
15 :0008000. abatidos 1 :5008000 de 10%
legais. fica o liquido de 13:5008000. —
1 predio de construção antiga, de pedra,
xoll	 e	 tijolos,	 cobev ,to com	 telhas
Mo calha dividido em O compar-

timentos, eni mau estado de con-
servação. sito á rua Pedro Alves
n. 191. Avaliado por 60 :000000, aba-
tidos O :000:3000 de 10 64 legais, fica o
liquido de 54:0008000. — Somando o
total da avaliacão acima em réis
360 :000$000, que abatidos 36,:000000
de 10% legais, fica o liquido de réis
324:000R000, :iate piwa a arrematação.
E si ainda com o dito abatimento não
aparecerem licit:'.ntr,s para os ditos
imoveis, serão os mesmos imediata-
mente vendidos em público leilão áque-
le que mais cli ; r e maior preeo por eles
oferecer. As , iin convido a todos os pre-
tendentes para comparecerem »o ,refe-

rido dia, hora o togar, para realizar-se
venda. Iba presente praça foram ci-

entificados os credores hipoteenrios
r.ompanhia Ni 'i( nal de "Aoguros do Vida
Sol America e Egvdio Guichard junior.
bem como o Sr.	 ,	 curador da'44'

11dtisas Falida c, . E para que chegue ao
conhecimento (i p todos os interessados
oni geral, mandei passai êste e outro
de igual teór para SPPM1-1 publicados

p.,da imprensa. ia fórma da lei. Dado
e passado nesta cidade do Rio de ja-
neiro, ;los 3 de agosto de 1933.	 Eu.
Manoel Fslanislao (tru', Ci1ulviio, 	 escri-

‘ão. o sn14,cr4 4 çi. — Anfrmin Itern(Ardi-

P(P (1(,;	 VPII0.
-15;3$-3 vs.)

c;c, 111; 1 0 da Tereelra Nlara

efeitos legais, de 11 do maio de 1933,
Foram nomeados siudieos os credores
Rofinu Silva & Comp., ficando os credo-
res ds dita firma falida notificados peto
presente para, dentro do prazo de vinte
dias, que serão contados de hoje, apre-
sentarem en: cartorio a declaração em
duplicata dç seus credites, acompanhada
dos pespectivos titulos, e outrossim, .2i-
cam os referidos credores convocados
para a primeira assernb l éa da presente
falencis, que será realizada no dia 4 de
setembro de 1933, ás 13 horas, na sala
das assembléas do Palacio {ia Justiça,
desta cidade. tudo nos tmmos dos arti-
gos 16 e 18 e seus paragrafc ... da lei nú-
mero 5.74_6, de 9 de dezembro de 1929.
Dado e passado nesta cidact! do Rio de
Saneiro, aos 28 de agosio dr! 1933. En,
Manoel Estanislau Cruz Gaivão, escrivão.
subscrevi. — Antonio flenordino dos
Santos Natio. Está conforme. -- Cr,,tz
Gatvõt.,.

— 28/8/33 -- 7:1 0,00 ._...	 -‘,)•

Juizo de Direito da Terceira Vara
Civel

Falencia de j. Correi( Netto

Aviso aos credores da dita falenc,a,
que a assembléa foi adiada para o
8 de setembro, ás 13 horas.

Rio, 28 de agosto de 1933. — O e:-

crivão, Cruz Gaivão.
(C. 3.897 — 29-8-93:1 — 18800 --

vezes.)

Juizo de Direito da ,J).;narta Vara
Cível

De s ‘ 'gIllaia Praça, com o pr,izo dcu N »IP

dio s , e abatimento legal 4le 10 c/e, do
prdeio (le tre ,; pavimenl,„ á iirtiça
de NoN embro (lesta cidade, e respe-
ctivo terreno, na extincão de condo-
rlorninio, a requerimento de Anua do
Freitas Telles, na fórnia abaixo:

O doutor Miguel i\laria de Serpa Lo-
pes, juiz de direito interino da Quart.i,
"Vara (:ivel do I nstrito Ved ora], etc.:

i- interessado, da dita falan-
ciarir;1 , ie afilam- s e em cartorio. cor-
'rol „ 4 .4, i r . -4, da lei	 contas do 1i

(1431,441(1.
1933. ___. ()

i't	 tilrf1 n ).

—	 --- 30-S-933 —	 4.

elltr‘ i‘oo	 da Terceira l',An's
Cl çel.

tu' I nj. n . cuni U prai.0 lle
jliiíi tii''jlj legal de	 14,1 '4, lir	 lóiana
;mai n-(.) :

q(5, 4 	Antonio	 1>ernardino
v"tti.i, juiz em exerricio (la'rer-

ka . 133 n, ii Civel, u p -1(; Di s trito Fe-
deral,

rato ,ailer LI todo, mie o pre n Pflte

('4 411	 11•	 n ( • 14l11/4iil	 praça.	 voln	 (4	 lot.4./.,)

dr 1i	 rIir	 i	 alialiniciito	 1(gal
(111 :11.'14` conhecimento ti-

deem ' ' ido (1 pi'azo de trinta
lei dia	 seleinbro

tutoro,	 após a aiiiiicoria (h'steJui-
zo,	 treze horas. u porleiro

	

amiliorios .10:1(_4 :\41114 . 5 iji i	 tcis,
poria	 :144	 tia	 ,Itistiva.	 rti
1),	 1riu á

:•;.!;It:H.,-1,,„
pjrd	 11"cpw.

4 ,14irrver solo .e t i. linoido,,
(ias 4,4, 4 444, 4 ,-44 4 4-, o. 1,4 4. .- al.aixo de,. ri -
ix),s , 1 ,44 1 14. 111 enti, .1 massa falida (14,(;.11-

ehaid 1 . 41114, ,"‘„ Ceinpantiiit, 4. que \ão
prar,.44 ri•micrimentoiii. re-pecti n o ti-
q4i3(134 11 14 3 .4	 - Predios	 lar-

4 . emislruido de pedra.,
ciai	 e	 11 , 101t):-.	 (,111	 to	 i
traiu ,"	 c,(1, n 	 j	 -
firupd. i) ( . 1(v,	 'ii\ I , 1;() . p I	 I	 CUPt-

:Faz saber aos que o ore-ente editai
de segtunla 1)1 . w:ia, com o p4 . 0zo de n.itit-;

dias e abatimento le g al de 10 5). virei'',
que no dia 12 (io proximo Inês de se-
tembro, ás 13 ho ras, elo s fl gu:(1ii a atilh-
encia ordinaria .c1(^,,,te Juizo, o i)Ortnira

Cios auditOriO s le\ará á se‘21mila praça,
s'?11(1,1 earl~ata eãO. a quem mak

clér e maior lance ol'eree er, acima clà,

avalitn; i-n. com o abatimento 1 , -4a' de 100/3

o imovel abaixo deserdo liel'teni . ente ao-i
llerdeiros do finado comendador Pedro,
Antonio Telles Barreto de rMeneze,
Francisca Justinitina de Freiia.

eive!	 eti extinção de condominio, e, caso não
apatetam	 subi- 4 avaliaelo,

Sera levado en-i seguiria	 leilão a quem
mais {VI , e maior preço oferecer indr,-

c, 0	 1;eemrdt„,-. aos santos pendr-nte	 no\-a avaliação;	 leu.s

tri Mit-itã:40TM TI:

depa .,	pi	 torn-ialidades	 e Itt*" (lula '00 lsi0a 	 (Is' iHadeir "	 "Itr3d1'Stl y i :.	 C, n .ffin., clev,, ; ,hoente instruido	 IPT .I.P('	 ('?'"' PortI ' s rem estei ' z ' s de ,tÇo,
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Im.;,,,,..-;•,,Ir.	 ''k	 ;:j.	 Gril4v4-,ii,,, c.,tawsiecidn	 7.1 0 re	 P elil eZvd:1 11111 (IV:.».', Ctll:dro i ir .
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"	 rad 41 s4ilienle e coberto oe tolliiis ., de ;„).-
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i\( .1	 (ste.:	
paximentos, sito á id aarti 1) de No•

a1 .,.a...;	 (.1-	 .	 S.	 Ga r valho

 j4 l1l ri II
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lha. Consta ucão muito antiga de pedra,
cal e tijolo, precisando de obras gerais,
achando-se dividido o pavimento terreo
em ires lojas ladrilhadas e forradas, ten-
do no5 fundos pequenos compartimentos
com privadas, existinclo . em uma dap
loja.s uma pequena escada de madeira
para acesso ao 'segundo p avim ente que
se acha dividido em Ires salas forradas
e assoalhadas, consistindo as divisões do
terceiro pavimento em comodos forrados
e a s soalhados e dependencias; achando-
• e 4'. 100 pavimento bem como o sotão
exitente no centro, atualmente, sem ne-
nhuma comunicação: O predio ocupa
todo o terreno a éle pertencente e mede
de frente 14 metros e 50 centimetros por
11 metros e 20 centimetros de Unidos,
com paredes indicando meiações, con-
frontando por um lado com o predio
n. 3 e pelo outro com o edificio que
faz esffilina com a pua 1" de Março, e nos
fundos com o predio . n. 7, da travessa
do Comercio, avaliado em ,275:00(~0
(ritrientos e setenta e einco contos de
reis) que, com o abatimento legal .,le
dez por cento fica reduzido em réis
217:500000 (duzentos e quarenta e sete
contos e quinhentos mil reis). E, assim
será arrematado dito imovel. no dia, hora
e lugar acima mencionado, e caso não
haja licitantes sobre a avaliação com o
abatimento, em 1::ilão por quem mais
der e maior preço oferecer, cientes de
que o preço da arrematação será a 'dl-
»beiro á vista ou fiador idoneo por tres
dias. E, para conhecimento de quem in-
teressar possa se passou d' presente edi-
tal que será publicado pela imprensa
r afixado no lugar do costume na fér-
rea da lei. Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, aos 92 de agosto de
mil novecentos e trinta e tres. Eu, El-
mano Gomes Cardim, escrivão, subscre-
vi. — Miguei' Maria de .Serpa Lopes.
(C-3.511-21-8433 — 168$300 —3 v.)

Juizo de Direito da Quarta Vara
Civel

.,17nlencia de Silva Junior & eompanhia

Aviso aos credores desta falencia que
a respectiva assembléa está designada
para o dia 4. de setembro proximo, ás 14
horas, lio Palacio da Justiça, á rua Dom
Manuel. — O escrivão, elimino Gomes
Gnmint.
(C-3.500 — 28-8-933 —21$100 — 3 v )

Juizo de Direito da Quarta Vara
Civel

cilacão, com o prazo de 10 dias,
ao ausente em togar incerto e não sa-
bido. Celestino Campos Peres, na for-
ma abaixo.:

O Ur. Miguel Maria de Sena Lopes,
j uiz em exercido na Quarta Vara Civel
dii Distrii`io Federal, etc..:

Faz saber que,, pelo presente edital,
se cita o ausente cm togar incerto e nãci
sabido Cele-lino Campos Peres, para
cooparecer á este juizo., no dia 11 de
setembro, ás 13 horas, afim de sei . ia-.
terrog.ado e se Ver processar como
P urIso 110 ariiisic 336, paragrafa 1° do Goz..,
i tI;0 Penal, de e artigo 169, PrinCipidi

n.	 .da lei n. 5.716, Ide 1929, Co.n..4.
foi ni!o denuncia do Du.%; prtimeiro cura,ist.

ION iMa:5,g2f9 akhdaificaflgn, 
•.; •,

D1 Atile 1).:\ ,1 tiST1(,:A

para os demais termos do processo até
final. Dado e passado nesta ciciada do
Rio de janeiro. aos 23 0ci agosto de 1933.
Eu, Elmano Games Cardim, escrivão, o
subscrevi. — Miguel Maria de Serpa Lo-
pes .	 ie io.	 •

juizo de Direito da Quarta Vara
Cível

Falencia tle Salvador
Aviso aos credores desta •falencia quiè

se acham eartorio as contas do li-
quidatario Dr. Hugo Dunshee de Ahran-
ches, que po.cierão ser impugnadas. no
prazia de dez dias, sob as penas cia lei.
Rio, 29 de i fta,to de 1933. — O escri-
V ;:i0, E/H14.7)U , Gomes eardini.
(C — 3.901-30-8-933-21$400- 3 ler Ines)

Juizo de Direito da Quinta Vara
Civel

Com o prazo de três méses para intima -
cão ao detentor eventual de urna le-
tra de cambio emitida por Price &, Pi-
dee enoiteci, contra a Fabrica de Pa-
pel Santa Maria Limitada" sob o nú-
mero 12.750, do valúr de .594-11-3,
com vencimento em 21 de março de
de 1932.
Eu, doutor José Burle de Figueiredo,

j uiz de Direito da Quinta -Vara •ivel do
Distrito Federal, etc.:

Faço saber que, por ,parte de Price &
Pierce Limited, estabelecidos em Lon-
dres, á rua elements Lane n. 27, por
seu agente nesta capital, Sociedade
Knowles & Foster para o Brasil Limi-
ted, me foi dirigida uma petição em que,
alegando haver se extraviado um saque
(letra de cambio) n. 42.750, de libras
491-11-3, com vencimento em 24 de
março do ano proximo findo, que emi-
tiram contra a Fabrica. de Papel Santa
Maria Limitada, com sede nesta capital,
já aceito pela devedora e não pago, re-
quereram a expedição de edital inti-
mando o detentor eventual do mencio-
nado .titulo para apresentá-lo em Juizo
dentro de três mêses, a contar da pu-
blicação do mesmo edital, e que, findo
esse prazo, não aparecendo o titulo, seja
o mesmo julgado ' nulo. Assim, mandei
passar o presente edital, pelo qual fica
intimado o detentor do mencionado ti-.
tulo a apresentá-lo em Juizo, dentro do
referido prazo, sob pena de ser o mes-
mo declarado nulo. Rio de Janeiro, 30
de agosto de 1933. Eu, Edison Mendes
de Oliveira, escrivão, subscrevo. — José
Bode de Figueiredo. — Está legalmen-
te selado. EdiSon Mendes de Oliveira.

C-3.570-30-8-933-308600).

Juizo de Direito da Quinta Vara
Civel

De segunda praça e leilão, com o pra-
zo de vinte dias e abatimento de dez
por cento, para vendi., e arrematação
dos •redios e respectivos terrenos A
rua Visconde de Ttabaiarm números
trinta e dois e trinta e seis, na fre-3
guezia do iEngenho Novo
.Eu, doutor José Burle de Figueiredo,

juiz de Direito da Quinta :Vara Civ0
Ido Distrito Federal, etc. t

Faço saber que no dia 22 :do setem-I
ko,	 r,orren,o,	 frk 4.2,1,-) A mop.,

AgoSlu (R! 1:)..,)	 ¡the

horas, no Palacio da Justiça, á rua Dotl.
Manoel, o porteiro dos audilorios leia-
já a público pregão de venda e aia e-,
matação e venderá a quem mais der d.
maior lanço oferecer acima das illipOr-4
dancias de 19:800$000 (dezenove rua—
(tos e oitocentos mil reis), e 19:800$000,
(dezenove contos e oitocentos mil réis).;
ou seja o preço das avaliações, que são
de 2:,;:0003000 (vinte e dois contos de
reis), e 22:00045000 (vinte e dois contes
de reis), com o abatimento legal do
,2:200000 (dois contos e duzentos Mil
ireis), para cada uni, corresponden:c a..
;dez por cento .das avaliações, — os
•redios e respectivos terrenos á rua
,Visconde de Itahaiana números trinta
e dois e trinta e seis, penhorados noid,
autos de executivo hipoteeario que a
.Companhia Predial, sociedade anoni-.
rim, inove a Adelino Biheiro de
ou Adelino de Melo, e sua mulher. 0
Iprectio á rua • Visconde Ilabáiana nú-
mero trinta e dois, na freguezia do En-
,genho Novo, estação do mesmo oome,
da Estrada de Ferro Ceirtral do Brasil,
,e terreo na frente e assobradado nos
!fundos, feitio beiral de, telhado, tendo
na fachada duas janelas de peitoril e
mina porta de entrada ao lado direito..
,Construção de uma vês de tijolos, por-
tais de massa e coberto com telhas tipo
¡francês, medindo de largura na remite
sete metros e sessenta centimetros e
de comprimento o corpo principal sete
metros e vinte centimetros; em segui-
ida puxado, medindo de eompfimento
quatre metros e oitenta centime,tros e
tie largura dois metros e noventa coa-
itimetros. O prddio está precisando de
reparos e pintura, e divide-se em duas
salas, dois quartos, forrados e assoa-
Uhados, cosinha e privada com os pisos;
scimenta.dos. .Tunto ao puxado existe
meia agua abrigando tanque e caixa
dagua. O predio está edificado e alas-:
lado do alinhamento da rua, em terre-
no fechado na frente por baldrame
Icem gradil e portão de madeira, lados
e fundos, .paiXe fechado por muro, zin-
co e arame e parte em aberto, terrena
esse que mede de largura na frente
inove metros, igual largurit na linha
'CIOS fuildOS e de extensão pela linha
fio centro, até a cerca de arame ai exis-
tente trinta e cinco mdtros, porém ti;
escritgra de hipoteca que se acha jun-
to aos autos dá ao terreno quarenta
metros. Confronta pelo lado direita.
com o predio número trinta e seistipeNi
itencente ao executado, pelo lado es..i
,querdo com terreno do predio
wo trinta e pelos fundos com quero cid
direito. O predio á rio Visconde de
Itabaiana número trinta e seis, na fre-
guezia do Engenha Novo, estação do
mesmo nome, da Estrada de Ferro Cen-t*.
itral do Brasil, .é terreo na frente e as-
'sobradado nos fundos, de feitio beiral
de telhado, tendo na fachada duas ja-
nelas de peitoril e uma porta de en-
arada ao lado esquerdo. eonsgrução
!uma vês de tijolo, portais de massa ti
lcoberto com telhas tipo franc.t's, me-
dindo de largura -na frente sete metros
le sessenta centimetros e de compri.
mento o corpo principal sete metros e
;vinte eentimetros, em seguida picado,
medindo de comprimento quatro me-
lisos e oitenta _eentimetros e de iaigper
dois metros e noventa centimetros.
ipredio está precisando dc reparos
'quartos, e divide-se em dita:, salas,

,quartos, :forrados . o assoalhados,

_	 _
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doiro de Mello, solteira, 16 anos, filha de
João Cordeiro de Mello e Alzira Cordeiro
[Guimarães; Daniel Machado Mendonça,
olteiro, 21 anos, filho de Manoel Ma-

chado Mendonça e Aurea Simões Men-
donça, com Flora Perés, solteira, 18 anos,
filha de Luciano Peres e Dolores Pi-
hlheiro Abelaire; José Lucas, solteiro, 31
anos, filho de Lucas José da Silva e Joa-
'guina da Concenção, com Iolanda Maria
da Guia, solteira, 30 anos, filha de Eloy
José da Guia e Margarida Maria da Guia;*
João Baptista Barreto, solteiro, 24 anos,
filho de Dano Barreto e Generosa Maria
da Conceição, com Amelia Raymunda dá
Silva, solteira, 21 anos, filha de Henri-
que Raymundo e Josephina Pereira da
Silva; Adalberto de Almeida Antas, sol-
teiro. 28 anos, filho de João Bernardino
de Almeida Antas e Antonia Marques de
Almeida Antas, com Palmyra Santorio,
solteira, 24 anos, filha de Felippe San-
torio e Manoela Cardoso Santorio;
flo p] Alecrim de Mendonça, solteiro, 42
anos, filho de José Henrique de Men-
donça e Theotonia Alecrim de Mendonça,
Com Angele Comba, solteira, 39 anos, fi-
lha de Theodoro Comba e Maria Comba;
Antonio Freitas do Valle, solteiro, 40
anos, filho de .Toaquina Rosa de Freitas,
com Carmen Gandida da Silva, solteira,
29 anos, filha de Lino Fernandes da Sil-
va e Emilia Candida da Silva; Augusto
José de Rezende, solteiro, 34 anos, filho
de Manoel Marques de Rezende e Adeli-
na Pereira de Rezende, com Alcidia Bra-
ga de Souza, solteira, 30 anos, filha de
Fortunato Albino de Souza e Basilia
Braga rir Souza; Antonio Lopes, soltei-
ro, :16 anos, filho de Francisco Lopes e
Maria. Lourenço de Souza, com Amelia
Fernandes Oliveira, solteira, 25 anos, fi-
lha de Antonio de Oliveira Ermida e
Mileia Aurora Fernandes. Quem souber

algum impedimento, acuse-o, na fór-
nia da lei. Rio de Janeiro. 30 de agosto
do 1933. — O escrivão interino, Hotylis

Juizo da Terceira Pretoria Civel

Par:: eivaria de terceiros no prazo de
Ires dias*

O Dr. Nelson Hungria FIofibatier, juiz
da Terceira Pretoria Civel io Distrito

Edco saber a todos que. por parte de
José i;onealves Nunes, me foi requeri-
da a alteração de seu nome unicamente

e .00lerciai, para José Sera-
phini Gonçalves Nunes e tendo o mes-
mo, justificado o seu pedido, cem os do-
cumentos que apresentou sendo ouvi-
do o representante cio Ministerio Pu-
blico, em vista do disposto no artigo
71 do i ,egulamento que baixou com o
decreto ri, 18.542. de '21 de dezembro
fiv 19?8 deferi o pedido mandando se
fizes s e a respectiva anotação no seu
registro de nascimento e publicando-se
editais no Mario do Justiça e outro jor-
nal dm grande circulacão com o prazo
lie 3 dia ,. prra conhecimento de tercei-

vi-tufle rio que pas . ei o pre-
sente edlital para ciencia de terceiros e
conlietirriPele de quem interessa!' possa
flue Jp.s( GollealNeg.	 Nulle ,, passará aliskr 	 (If! To	 Serrinblin Geneal-

lreg 1‘iiiite; cara fin e comerciais limiar-

trarld.0 tudo ha .fd-,rma lila petição e do-
,f3	 1181510P,, ' 914\	 2.g

de agosto de 1933. — Alberto Toledo
Mandieira de Mello.. — O jinz, NelsonHungria Hoffbatter. Está conforme.'Alberto Toledo Bandeira de Mello.
(C — 3.561 -- 28-8-933 — 6783003 vezes)

Juizo da Quarta Pretoria Civel

Estão se habilitando para casar, no
Juizo da 4" Preteria Civel, cartorio de
Candido Pessôa, oficial privativo dá
Registro Civil das freguesias de Lagôa.e Gavea, as seguintes pessôas:

Primeira publicação

Rowland Liddiard, de 27 anos, filho
legitimo de John Eaben Liddiard e de
Edith Ellen Licldiard, com Mabel Emily
Tobitt, de 26 anos, filha legitima deCharles R. Tobitt e de Emily Lucy To-
hitt, falecidos;

Darcy Raymundo dos Santos. dé 29
anos, filho legitimo de Felippe Pedro
dos Santos e de Nazaria Ramos de Oli-
veira, com India Maria Gloria, de 17
anos, filha legitima de Manoel Ignacio
da Silva e de Thereza Maria da Gloria;

Julio Grevy Amazonas de Almeida, de
,29 anos, filho legitimo de Emilio Boni-
:fulo Ferreira e de Julietta Amazonas de
Almeida, com Anna Pereira Maia, de
.20 anos, filha legitima de José Pereira
Maia e de Amelia da Silva Guima-
rães:

Gaspar Pereira da Silva, de 28 anos,
filho legitimo de Domingos Pereira da
Silva e de Rosa, Maria da Silva, com
Maria Palmyra Carcerero, de 26 anos,
filha legitima de Pedro Carcerero e de
Carmelinda Carcerero;

Antenor Moraes Neves, de 28 anos,
filho legitimo de Manoel Pereira Neves
Junior e de Maria Moraes das Neves.
com Dulce de Almeida e Silva, de 22
anos, filha legitima de Sebastião. Au-
gusto da Silva e de Thereza Almeida
da Silva.

Edital, vindo de *Vila Cambuquira. Es-
tado de Minas Gerais

Vicente Lourenço dos Santos. de 56
anos, filho legitimo de Antonio Lou-
renço dos Santos e de Josepha Praze-
res dos Santos, falecidos, residente em
Vila Cambuquira, Estado de Minas Ge-
rais, com Maria Francisca Pereira. de
44 anos, filha legitima de Antonio Joa-
quim Pereira e de Joanna Francisca
Pereira, falecidos, residente á rua das
Magnolias ri. 15, nesta Capital.

Segunda publicação

Dr. Alceu Coelho de Vaseoneellos.. de
26 anos, filho de Francisco Augusto de
Vasconeellos e de Orminila Coelho de
Vasconcellos, ele falecido, com Dercilla
Bittencourt Omena, de 24. anos, filha de
migue] weneeslail Omena, falecido, . e
,Tudith Villela Ildtenrourt Omena,

Si alguem soul ,er 1J 0 impedimento,
acuse-o, na fórum e sob as penas da

Rio de Janeiro, 30 do agósto cio :1933./
O escrivão, inater'mo, Bolivar Co/der

'2.1trre.

Juizo da Quarta Pretoria Civel

Estão se habilitando para se casar no
Cartorio do Dr. França Junior, oficial
privativo do Registro Civil das Legue-
ias da Gloria, e Coração de Jesus, as

pessôas abaixo declaradas, que o mesmo
torna publico de adira° com a lei:

Manoel Affonso Ribeiro, brasileiro,
solteiro, com 29 anos de idade, filho
legitimo de Luiz Affonso Ribeiro e de
D. Anna de Souza, com Zilda Ferrei-
ra, brasileira, solteira, com 26 anos de
idade, filha natural de D. Franeisen
Ferreira.

2' Publicação

Antonio Garcia de Miranda Netto,
brasileiro, solteiro, com 30 anos de
'idade, filho legitimo de Adalberto Gar-
cia de Miranda, falecido e de D. Zelia
Cartier Garcia de Miranda, com Car-
men Maximiliano Pereira dos Santos,
brasileira, solteira, com 22 anos de ida-
de, filha legitima do Dr. Carlos Maxi-
miliano Pereira dos Santos e de D. Ma-
ria Rosa Neves dos Santos; Venanciei
Barbosa, brasileiro, solteiro, com 28
anos de idade, filho legitimo de Nilo
Barbosa e de D. Enedina Rosa de Je-
sus, com Maria Eulalia Mendes, brasi-
leira, solteira, com 23 anos de idade;
filha legitima de Luiz Mendes e de
D. Sebastiana Mendes; Rodolf Otto Ar-
mila Freudenfeld, brasileiro, solteiro.
filho legitimo de Rudolf Freudenfeld o
de D. Frida Fdeudenfeld, com Alda.
Maximiliano Pereira dos Santos, brasi-
leira, solteira, filha legitima do Dr.
Carlos Maximiliano Pereira dos Santos
e de D. Maria Rosa Neves dos Santos.,

Si alguem souber que existe algum'
impedimento, acuse-o para fins de di-
reito.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1933.;
Pedro Paulo de Souza Posses, esere,

vente juramentado.

Juizo da Quinta Pretoria Civel

.Dr. Marcelino Rodrigues Machado,
escrivão e oficial do Registro Civil da
freguezia do Engenho Velho.

Faz saber que pretendem se casar:

John Robert Drapier. filho de George
.Drapier e Grace Anhitton, com Oyara
de Castro Perdigão. filha de Heitor Gon-
4.alves Perdigão e Maria José do Castrii.
.Perdigão; Gustavo Casquino Ferreira;
filho de Antonio José Ferreira e Ilkal
Hosale Castilho Ferreira, com Nadyr,
Holl, fil,ha de Henrique Holl e Julia
Eirmino Fernandes Souza. filho de An-
tonio Joaquim de Souza e Ludovina Fer-
nandes {te Pinho, com Sophin do; Anjos,
filha do João de Deus e Amada Puni-
ficação; Dr. nonato Machado Camara,
filho de Gastiio Camara e Run . Lindem-
berg Rocha. filha de Jus( Lindemberg
Porto Borba e Ai/a Lindenborg Rocha;
Tenente José Porfirio de Souri Lobo,
'filho de João Pedro de Sonz: , Lobo e
syma Braga ,10 Dyia
Frúp, iia, cruz, filha mie Aulnain Thiers
Frlies da Cruz e Luiza Fróes
Lia Cruz: Dr. Antonio Furtado mim Silva,
filho de Miguel Furtado da Silva e Laura
Carolina dos Santos, com Alayne Luz,

_Paia de Dr, Ah aro II Ibeire de Almeida
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lha. Constauco muito antiga de pedra,
C& e tijolo, Precisando de obras gerais,
achando-se dividido o pavimento terra)
em fres lojas ladrilhadas e forradas, ten-
do nos fundos pequenos compartimentos
com privadas, existindo em uma dap;
lojas uma pequena escada de madeira
para acesso ao segundo pavimento que
se acha dividido em ires salas forradas
e assoalhadas, consistindo as divisões do
terceiro pavitnento em comodos forrados
e a-: soalhados e dependencias; achando-
se èste pavimento bem como o sotão
exi ,,t.ente rio centro, atualmente sem ne-
nhuma comunicação. O predio ocupa
todo o terreno a èle pertencente e mede
de frente ii metros e 50 centimetros par
ti metros e 20 centimetros de fundos,
com paredes indicando meiações, con-
frontando por uni lado com o predio

3'i, 'e pelo outro com o edificio que
faz esquina com a rua 1 de Março, e nos
fundos com o predio n. 7, da travessa
do Comercio, avaliado em 275:000$000
(dtmentos e setenta e cinco contos de
riis) que, com o abatimento legal
dez por cento fica reduzido em réis
247:5008000 (duzentos e quarenta e sete
contos e quinhentos mil reis). E, assim
será arrematado ,dito imovel. no dia, hora
e lugar acima mencionado, e caso não
haja licitantes sobre a avaliação com o
abatimento, em 1ilão por quem mais
dér e maior preço oferecer, cientes de
que o preço da arrematação será a • di-
hheiro á vista ou fiador idoneo por tres
dias. E, liara conhecimento de efuem in-
teressar possa se passou d' presente edi-
tal que será publicado pela imprensa
o afixado no lugar do costume na for-
ma da lei. Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, • aos 22 de agosto de
mil novecentos e trinta e tres. Eu, El-
mano Gomes Cardim. escrivão, subscre-
vi. -- Migue Maria de Serpa Lopes.
(C-3.545-21-8-933 -- 1688300 -- 3 v.)

Juizo de Direito da Quarta Vara
Civel

.jalencia de Silva Junior & Companhia,
-

Aviso aos credores desta falencia que
a respoctiva assembléa está designada
para o dia 4 de setembro proximo, ás 14
horas, rio Palacio da Justica, á rua Dom
Manuel. — O eserivão,	 Gomes

eaim .
(C-3.560 — 28-8-933 — 215;400 — 3 v )

Juizo (Ir Direito da Quarta Tara
Civel

De ritação. com cr prazo de 10 dias,
ao ausente em togar incerto e não sa-
bido. Celestino Campos Pores, na for-
ma abaixo.

O Dr. Miguel Maria de Sentia Lopes,
j uiz eni exercicio na Quarta Vara Civel
d11 Dist,riho Vederal,

Faz saber que„ pelo presente edital,
se cita o ausente em lagar incerto e nãO
sabido cele-lino Campos Peres, para
con:Pareeer á este juizo, no dia 11 de
setonibro, ás 13 horas, afim de sei. ia-.
lerrogado 1 ' SC ver processar como hl-_

Parra os demais termos do processo até
final. Dado e passado nesta cidade do
Rio d.e janeiro. aos 23 de ago s,te de 1933.
Eu, Elmano (lomes Candim„ e:scrivão, o
subscrevi. — Miguel Maria de Serpa Lo-
PCS.	 ir: i0

Suilo de Direito da Quarta Vara
Civel

Valencia de Salvador Shit'.

Aviso akH credores desta falencia què
se ;foliam eni eactorio as contas do li-
quidatario Dr. !Jugo Dunshee de Ahran-
cjies, que poderão ser impugnadas. no
prazia de de,z dias, sob as penas da lei.
Rio. 29 de aLo-to de 1933. — O escri-
v5o. E/mamilo ri (Enes

— 3.90í-3(1-8-933-2 1 $ '100-3 trezes)

Juizo de Direito da Quinta Vara
Civel

Com o prazo de très mèses para intima..
cão ao detentor eventual de uma le-
tra de cambio emitida por Price & Pi-
erce Limited, contra a Fabrica de Pa-
pel Santa Maria Limitada" sob o nú-
mero 42.750, do valia' de £ 495-11-3,
com vencimento em 24 de março de
de 1932.
Eu, doutor José Burle de Figueiredo,

juiz de Direito da Quinta Vara ,Civel do
Distrito Federal, etc.:

Faço saber que, por parte de Price &
Pierce Limited, estabelecidos em Lon-
dres, á rua Clements Lane n. 27, por
seu agente nesta capital, Sociedade
Knowles & Foster para o Brasil Limi-
ted, me foi dirigida uma petição em que,
alegando haver se extraviado um saque
(letra de cambio) n. 42.750, de libras
494-11-3, com vencimento em 24 de
março do ano proximo findo, que emi-
tiram contra a Fabrica de Papel Santa
Maria Limitada, com sede nesta capital,
já aceito pela devedora e não pago, re-
quereram a expedição de edital inti-
mando o detentor eventual do mencio-
nado .titulo para apresentá-lo em Juizo
dentro de três meses, a contar da pu-
blicação do mesmo edital, e que, findo
èsse prazo, não apareceado o titulo, séja,
o mesmo julgado nulo. Assim, mandei
Passar o presente edital, pelo qual fica
intimado o detentor do mencionado ti-
tulo a apresentá-lo em Juizo, dentro do
referido prazo, sob pena de ser o mes-
mo declarado nulo. Rio de Janeiro, 30
de agosto de 1933. Eu, Edison Mendes
de Oliveira, escrivão, subscrevo. — José
Burle de Figueiredo. — Está legalmen-
te selado. EdiSon Mendes de Oliveira.

C-3.57G-30-8-933-30$60G).

Juizo de Direito da Quinta Vara
Civel

De segunda praça e leilão, com o pra-
zo de vinte dias e abatimento de dez
por cento, para vendi, e arrematação
fios predios e respectivos terrenos á,
rua Visconde de rtabaiana números
trinta e dois e trinta e seis, na fre-3
guezia do iEngenho Novo

horas, no Palacio da Justiça, á rua Dooi
Manoel, o porteiro dos auditorios leva-
rim a público prégão de venda, e acfc-,
matação e -venderá a quem mais dai, e.
maior lanço oferecer acima das impor,.
flancias de 19:8008000 (dezenove gim-
(tos e oitocentos mil reis), e 19:800$000,
(dezenove contos e oitocentas mil r618Yi
ou seja o preço das avaliações, que são
de 22 :000a00 (vinte e dok contos da
vais), e 22:0008000 (vinte e dois conto9

com o abatimento legal do
;2;:20000 (dois contos e duzentos mil
Téis), para cada uni, correspondente i.t•

;dez por cento das avaliações, — 09
predios e respectivos terrenos á roa
'Visconde de Rabahma números trinta
e dois e trinta e seis, penhorados nosl,
autos de executivo hipolccario que a
.Companhia Predial, sociedade anoni,
ma, inove a Adelino Ribeiro de t1è1O,
ou Adelino de Melo, e tua mulher. O,
!predio á rua Visconde llaháiana nú-
mero trinta e dois, na fregnezia do En-
,genho Novo, estação do mesmo nome.,
da Estrada de Ferro Central do Brasil,

terreo na frente e assobradado DOS
!fundos, feitio beiral de telhado, tendo
na fachada duas janelas de peitoril o
fuma porta de entrada ao lado direito.,
:Construção de uma Vê:, de tijolos, por-
tais de massa e coberto com telhas tipo
tfrancès, medindo de largura na frente
sete metros e sessenta eenlimetros
.de comprimento o corpo principal selo
metros e vinte centimetros; em segui-
ida puxado, medindo de vompfimentQ
quatro metros e oitenta centimetros o
lie largura dois metros e noventa can-
ftimetros. O predio está precisando do
k• eparos e pintura, e divide-se em duas
¡salas, dois quantias, Torrados e assoa-
nados, cosiuha o privada com os pisoe;
cimentados. Junto ao puxado existo
meia agua abrigando tanque e caixa
dagua. O predio está edificado e atas,
tacto do alinhamento da roa, em ierre-
no fechado na frente por bakiramo
Icem gradil e portão de madeira, lados
e fundos, .pai.4e fechado por muro, zin-
co e arame e parte cm aberto, terreno,
,esse que mede de largura na frente
nove metros, igual largurim na linha
dos fundos e de extensão pela linha;
tio centro, até a cerca de arame ai exis-
'tente trinta e cinco mc4ros, porém
escritura de hipoteca que s e acha jun-
lto aos autos dá ao terreno quarenta,
metros. Confronta pelo lado direitú.
com o prodio número trinta e seisiperN(
lencente ao executado, pelo lado es.,
,querdo com terreno do predio núme.,
Ro trinta e pelos fundos com quem dd
direito. O prodio á rio Visconde 0.
Itabaiana número trinta e seis, na ire.-
guezia do Engenho Novo, estação dv
mesmo nome, da Estrada de Ferro Cen.t4
ltral do Brasil, é terreo na frente e as-
sobradado nos fundos, de feitio beirai
de telhado, tendo na fachada duas ja-
nelas de peitoril e uma porta de en-
ltrada ao lado esquerdo. Consitrução do
tuma Vês de tijolo, portais de massa e
lcoberto com telhas tipo flamas, me-
dindo de largura na frente sete metros
k3 sessenta centimetros o de oompri.
mento o corpo principal sete metros e
;vinte centimetros, em seguida pirmido,
medindo de comprimento quatro me-
tiros e oitenta eentimetros e de laigur,i
dois metros e noventa tentimekoe.
loreclio está Precisando dr reparos 0
pintura, e divide-se em doa:, salas, dois
quartos, forrados o assoalhados, coa:ti
plba,	 ada 
-	 -	 •	 -	 •-•

f.'1u.so 110 mrLig 336, paragrafo 1° do C oz,.	 Eu, doutor José Burle de Figueiredo,
digo	 c(o o artigo 169, prineJpio	 uiz de Direito da Quinta 'Vara eivo

if. 8, (Ia lei si . 5.716, icic 1929, ct-in-f 'do Distrito Federal, etc.:
ui mmmc tten.imeia do Deo,	.eura,-1	 Vaco saber que no dia 22 de sclein. -4

doi) Lila,. pfas ,::as,Lciv	 ficaindet aitadn ',bro do correnta, ano, át) 'treze e, mela;



dias virem ou dele conhecimento tivereni
e a quem intercessor possa. que, por este
juizo e carlorio do escrivão que a este
subscreve, se processam uns autos de aci-
dente no trabalho, em que é vitima Deo-
cacilio Rodrigues Marques e responsavel
'a Estamparia Beija-Flor, no qual exarou
o seguinte despacho: "Prossiga, com ci-
tação do representante legal do menor".
E como seja desconhecido o paradeiro
atual de Sergio Rodrigues Marques, pai
e representante legal do citado Deocaci-
lio Rodrigues Marques, cita-o, pelo pre-
sente, para, no prazo de sete dias, que
correrá em cartorio, após a terminação
do prazo deste edital, a comparecer neste
juizo, afim de requerer ou alegar o que
tiver a bem da vitima. E, para que che-
gue ao conhecimento de todos, mandou
passar o prosentte que será publicado e
afixado na forma da lei. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 11 de
agosto de 1933. Eu. José Torres Martins,
escrevente j uramentrdo, o datilografei.
E eu, Antonio Ferreira, escrivão, inferi-.
no, o subscrevo. — Raul Camargo.

Juizo da Segunda Pretoria Civel

Octavio Meilhac, escrivão e oficial dá
Registro Civil da Segunda -Pretoria Ci-
vel, freguezia de Santa Rita e ilha do
Governador:

Faço saber que pretendem se casar:

john Robert Drapier e Oyara de Cas-
tro Perdigão, ele solteiro, empregado da
Light and Power, Ltd., com 34 anos de
idade, natural desta Capital, filho de
George Drapier e de Grace Whitton, re-
sidente á ilha do Governador; éla soltei-
ra, com 28 anos de idade, natural do
Estado do Rio Grande do Sul, filho do
capitão de corveta Eleitor Gonçalves Per-
ciigão e Maria José de Castro Perdigão.
residente á rua Luiz Barbosa numero
setenta e cinco.

Quem souber de algum impedimento,
acuse-o, na fórma da lei.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1933.
— O oficial, Oe/avtlo
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idos. Junto ao puxado existe meia
agua abrigando tanque e caixa dagua.
,O predio está edificado e afastado do
alinhamento da rua, em terreno fecha-
do na frente por baldrame com gradil
e portão dr madeira, lados e fundos,
marte fechado por muros, zinco e ara-
me P parte em aberto, terreno esse que.
mede de largura na frente nove metros,
ii.tial largura na linha dos fundos e de
.pxtensão pela linha do centro, até a
cerra de arame aí exitente trinta e
,rineo metros. f)o péin a escritura de hi-
onféra q ue se acha junto aos autos dá
ao terreno quarenta metros. Confronta
Tele lado dir, , ito com terreno que fica
junto	 priidio número qua-
renta. pelo lado esquerdo com o predio
milecro trinta i • dois, pertencente ao
oxernholo e peio, fundos com quem de
dirciio. si não houver lanço igual ao
valor determinado pelo abatimento le-
gal, serão ns imoveis imedi, Vmente
submetidos a leilão, para serem arre-
matados por quem mais Or. O preço.
da a rrornalacão será pago á vista ou
garantido por ri:v[1ov idoneo, pelo prazo

tri'“ dia s . Para conhecimento dos
inirre ,-. 10: sura t'a.zte edital afixado no
¡li g ar iiO ro-linor O publicado pela im-
prensa. Pio de .laneiro, vinile e oito de
agos,0 de mi] nevecenios e trinta e

Mondes de Oliveira,
escrivão, sul ,erevo. — José Burle do

á conforme . —
matolps de

re— 1.903 —30-8-103:3-76$500).

Juizo de i riireito da Quinta Vara
tivci

Va'enein lio Ronco Comercial cio Rio
d e Janeiro

\ viso aos ini:•ressados .que. dentro de
; • i !iro ;lias, In	 i.uolostar a reclama-

1 , (d\ indi , edia de Antonio Jesé
1	 tilulos.
Rio de iiimriro, 21 de agosto de 1933.

- Matou/ou/ e »achada, pelo escrivão.
'	 . 902—:30-8-33-248;Z)00-3 v . )

Jui,o de D i eeito da Sexta Vara
Civel

lei adi	 \ ndrade. 1.01)e5 & Comp.

:,os interessados na falencia
.\	 [is jz. Companhia, que
n'li	 i ii e • Irtt'!'1:1, (Ilirdnt(' o prazo de

cinco Was. , um p-ilido de reclamação rei-
ema I ni eri •.ac ional Bu-

1 .1	 •hin'^	 ("."	 of.	l)elav,T. contra
.aquetil	 falid i. nos termos do ar-
tigo 1:;; e	 porieu•alos da lei nume-
ro 0.7	 I,' 19211. Rio de Janeiro, 92
de ;....; ,s I	 II- 1933. — .10170 de Souza
Piot,	 f'S;'1'1VãO.

n-N S — 28-i4-9a3 — 32 5 700 — 3 v.)

Juizo de Direito Privativo de Aci-
dentes no Trabalho

De	 /*ó ri na abaixo, com o pra-
zo	 Hilda (30) dias, a Sergio Rodri-
gue, Mala-pios.

O Dr. nau' Camargo, juiz de direito
rivali\ o de Acidentes no Trabalho do

Distrito Federal. Capital da Republica
dos Estados l nulos do Brasil. etc.:

Faz saber ai n s quantos o presente edital
eiliirão, com o prazo de trinta (30)

Juizo da Primeira Pretoria Civel

Franklin Araujo, escrivão e oficiall
do registro civil da Primeira. Pretoria
Civel do Distrito Federal, Republica dos
Estados Unidos do Brasil, etc.;

Segunda publicação

Faço saber que p retendem casar-se
Carmine Antonio Mantuano, solteiro na-
tural desta capital, nascido em 28 de
maio de 1913, profissão operario, resi-
dente á rua da Misericordia n. 56, fi-
lho legitimo de Luiz Mantuano e The-
reza Mantuano, e Zuleica de Carvalho,
solteira, natural desta capital na-biela
em 4 de setembro de 1912 residente á
rua Evaristo da Veiga n. 105, filha, le-
gitima de Francisco de Carvalho , e Eu-
genio de Carvalho.

Se alguem souber de impedimentos,
acuse-os.

Rio, 30 de agosto de 1933. — No im-
pedimento ocasional do escrivão, o ofi-
cial, Jair Condido Barboza au Costa, es-
crevente juramentado.

Juizo da Primeira Pretoria Civel

Primeira publicação

Faço saber que wileraldino da Silvn
Branco, pretente casar com Etelvina
Machado. Ele, estado civil solteiro, com
•21 anos, filho legitimo de José
Branco e de Amelia Conceição da Silva
Branco, profissão comércio, residente á
rua dos Uluros n. 22, Paquetá. Ella,
estado civil solteira, com 22 anos, filha
legitima de Dyonisio José Machado e de
;Maria Augusta Machado, residente á rua.
-Furquim Werneek n. 20. Apresenta-
ram os documentos exigidos por lei. Si
,alguein tiver conhecimento da existencia
de qualquer impedimento, acuse-os pa-
•a fins de direito. E para constar e
-chegar ao conhecimento de todos, lavro
o presente para ser afix do no lugar do
costume.

Rio de Janeiro, 29 de , osto . ele 1933.
— O escrivão: rernando Lura Tava-
res.

Juizo da Segunda Pretoria Civel

Freguezia do Sacramento
• O bacharel José Pinto Sant hiago, es-
crivão da 2 Pretoria Civel, freguezia do
Sacramento:

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

José Lopes da Silva com Maura de
Mello; ele solteiro, com 21 anos de ida-
de, profissão operará), nascido no dia 9
de abril de 1912, natural do Estado de
Pernambuco, filho legitimo de José Lo-
peS da Silva e de Diria Maria do Espi-
rito Santo, residente á rua do Senado
n. 10. Ela solteira, com 16 anos, nas-
cida em 31 de dezembro de 1916, natu-
ral do Estado do 'Rio de Janeiro, filha
legitima de Joaquim Antonio de Mello e
de Albina Maria de Jesus, resin'ente á
rua do Senado n. 16.

E si alguem souber de algum impe-
dimento, acuse-o, no prazo - e sob as pe-
nas da lei. — O escrivão, José Pinto
Santhiggo..

Juizo da Segunda Pretoria Cível

Octavio Meilhac, escrivão e oficial do
Registro Civil, da Segunda Pretoria Ci-
vel, freguezia de Santa Rita e Ilha do
Governador, etc.:

Faço saber que pretendem se casar:
Bernardo Francisco dos Reis e Maria da
Luz Teixeira Leite, &e com vint,e e seis
anos de idade, filho de Alipio Francisco
dos Reis e .Anicete Rodrigues dos Reis;
ela com 23 anos de idade, filha de João
Teixeira Leite e Flauzina Maria da Pai-
xão Teixeira Leite; José Muza e Analia
Godinho, êle com 25 anos de idale,
filho de José Clemente Muza e Manoela
de Castro Pinto; ela com 22 anos de ida-
de, filha de José Godinho e Ernestina.
Rosa. de Aguiar; José Marques da Silva
e Isabel Nunes Moreira, êle com 33 anos
de idade, filho de João Marques da Silva
e de Maria Bemvinda da Silva; ela com
26 anos de idade, filha de Leopoldo An-
tonio de Souza e nConstança Nunes de
Souza. Quem souber de algum impedi- .
mento acuse-o na forma da lei. Rio ,..fe
Janeiro, 23 de agosto de 1933. — O es-
crivão, Oclavio illeilhac.



Onifila-reirft

duizo da Ecinda Pretoria Civel

Octavio Mcilliac,- escrivão e oficial do
Registro ( .4:vil, da Segunda Pretora
Civil, Fieguesia de Santa Rita e !lha do
(=ove voador

Faço saber que pretendem se casar:
!Luiz Trifler. ;anu Leonor Alliadeff; ele.
coto 2i n anos de idade, filho de Aliei
jfirdler e Perla Te ifler, ela, com 30.
.anos de idade, filha /le Victor Alhadeff
e Sultana Israel Alhadeff. U, iiem sou-
ber de algum hopediinento acuse-o na
férula da. lei.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1933.
(,) escri\ ão, Ortlicio Meithae.

Juizo da Se9unda Pretoria Cível

1" Publicação

O bacharel José Pinto Santhiago, es-
crivão da 2" Pretoria Civel, Freguesia
do Sacramento.

Faz saber que estão se habilitando
para casar: João de Deus Abreu, com
Alzira Correia da Silva, solteiros; êle
de 30 anos , filho de José de Jesus e
.Vicencia de Jesus, ela de 19 anos, fi-
lha de Manoel da Silva Carvalho e Ma-
ria Correia; Manoel Cavalcante de Mel-
lo, com Pedrina Suares Nunes, êtle é
solteiro, de 25 anos, filho de José Viei-
ra de 'Melo e Joana Cavalcante de Melo,
éla, é solteira, de 19 anos, filha de Luiz
Nunes Ferreira e Maria das Dores Soa-
res Nunes; Ermelindo Neves e Maria
Pacheco, solteiros, ele, de 26 anos, fi-
lho de Miguel Ferreira Neves e Maria
aomazia Neves, ela, de 17 anos, filha
de José Pacheco Lima e Filomena Ri-
beiro; Marlinho .Vieira da Rocha, com
Alzira Faria, solteiros, èle, 26 anos, fi-
lho cle José da Rocha e Generosa Vieira
de Macedo, ela, de 19 anos, filha 'de
José Fál'ia e Rosa llodrigues; Bernar-
dino Cabral e Cecilia Marques, soltei-
ros, èle, de 29 anos, rilho de José Lou-
renço Alves Calfral (e Maria Angelica
de Jesus, éla de 19 anos, filha de José
Wlarques dos Santos e Maria Rosa; Car-

los Augusto de Andrade e Lucinda Ro-
sa, solteiros, ele, de 21 anos, filho de
Manoel Jacinto de Andrade e Maria'da
Felicidade, ela, de 18 ,nos, filha de
Eduardo Augusto e de Laurinda de Je-
sus; Pietro Mó e Elvira Gentil, soltei-
ros. êle, de . 21 anos, filho de Antonio

'Aló e Panar° Angela, ela, de 16 anos,

Cilha de Nie.dati G5‘otk.il e Conceição
Mó; Tmeio de Souza, com Elza Pereira
Bastos, solteiros, ele, de 23 anos, filho

de Franci s co Braga e de Balbina de Ai-
bumierque, éla, de 21) anos, filha de
Jose Oliveira Bastos e Faustina Perei-
ra lta,los; João de Deus Macedo e Al-
has-ka Pinte, solteircs, ôie, de

27 ano s , filho de Antonio Joaquim Ma-
rodo e Idalina de Jesus Martins, ela,
de 23 ai-1ft , , filha de José Otacilio Pinto,
c Ana Tarcilia Pinto; Acacio Ferreira

dos Santos O Conceição do Carvalho,
solteiros, Me, de 23 anos, filho de Joa-
quim Ferreira dos Santos e Conceição
¡Marques da Fonseca, ela de 21 anos,
filha de Francisco de Figueiredo e do
Maria Josefa. E si algum souber de
algum impedimento acuse-o no prazo e
-sob as penas da lei.

Rio, 30 de agosto de, 1933.— O ,escri-
:vão Jogé Pinto Sanlhiago.
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dos pela fórum duo se segue: "Lote de

	

111.	 Plat
111 P dill(10 10 Met de frente. igual lar-
gl ra na linha dos fundos. por 50 metro,
de .exlenção de frente aos fundos, limi-
tando por UM ládfl com o lote n. 1;3
abaixo descrito. avaliado em I :50~00;
Lote de terreno n. 113, da mesma rua
do Encanamento. medindo 10 metros de
frente, igual largura na linha dos fun-
dos, per 50 metros de extensão, limitan-
do de um lado com o lote acima descrito
e, pelo outro c frinci,s ?Dm terrenos de
quem de direito, avaliado em 1:500000:
Uma casa edificada no: lotes de terrenos
acima descrito s . coberta de telhas,
Loiro, em minas, avaliada cio 100:4000.
total 3:100000. Quem os mesmos bens
quizer arrematar compareça no ilia,
hora e lugar acima designados, cuja
praça será efetuada mediante pagamen-
to a vista ou fiador idoneo por trés dias.
Para que chegue ao conhecimento de
Iodos e de quem interessar possa man-
dei passar o presente e, mais dois de
igual tece que serrm afixados no lugar
do costume e ,publieados pela imprensa,
na ftirma da lei. Rio de Janeiro, em 19
de Agosto de 1933, Eu, Ary Pinto Morei-
ra, escrevente o escrevi. E, eu All,erto
Toledo Bandeira de Mello, escrivão o
subscrevi. Nelson Ilungria Itoffbaner.
Está conforme, o escrivão, Alberto To-
ledo Bandeira de Mello.
(C. 3.185-19-8-933- 1 0 7 $ 100-3 N.ezezz)

guizo da Terceira Preloria Civel

Freguesia de Santana

O escrivão interino, Zania Maciel, faz
saber que estão se habilitando para ca-
sar:

Juizo da Terceira Pretoria Civel

De primeira praça com o prmo de 20
dias, para venda e arrematação dos
bens penhorados por Joaquim Henri-
que; dos Santos na ação executiva
contra 'Latira da Silva.

O doutor Nelson Hungria Hoffbarier,
Juiz da Terceira Pretoria Uivei do Dis-
trito Federal, etc.

Faço saber aos que o presente edital
de 1' praça com o prazo de 20 dias vi-
rem, que no dia 12 do mês de setem-
bro proximo futuro, após a audiencia do
estilo que terá lugar ás 13 1/2 horas,
no Pretoria sito á rua dos Invalidos nú-
mero 152, O 11 C1 1', funciona êste Juizo, o
Oficial de justiça que estiver serviado
de porteiro trará a público pregão de
:venda e arrematação a quem mais der
e maior lanço oferecer acima do preço
da avaliação de 3:400$000, os bens pe-
Morados por .Joaquim Henriques dos
Santos na ação executiva contra Lauro
da Silva e se tiebani descritos e avalia-

Segunda publicação
Emiliano Augusto do Carmo, filho da

Antonio Augusto do Carmo e Maria Lui-
za de França, 40 anos, com Esmeralda
de Carvalho, 28 anos, filha de Julio Ma-
ria da Conceição; José de Oliveira, Niti-
vo, 42 anos, filho de Maria do Nasci-
mento, com Ildacina de Pinho, solteira,
37 anos, filha de Joaquim José de Pinho
e Romana Joaquina de Pinho; Castão
Ferreira, viuvo, 43 anos, filho de Anto-
nio Joaquim Ferreira e Maria Rita Fer-
reira, com Maria Pinto, solteira, 29 anos,
filha de Casemiro Pinto e Deolinda Rosa
da Costa Pinto; Carlos Pereira de Ma-
cedo, solteiro, 23 anos, filho de Mario da
Silveira Macedo e Maria Ablina Mattedn,
com Analia Lopes Moreira, solteira, 22
anos, filha de José Lopes Moreira. e 'da- .
ria da Conceição; Alberto Barbosa
Santos, solteiro. 25 anos, filho de Lou-
renço Barbosa dos Santos o Maria Por-
ciuncula dos Santos, com Thereza Car-
neiro da Cruz, solteira 23 anos, fillnt tle
Adriano Joaquim da Cruz e Elvira Car-
neiro da Cruz; Alfredo Ferreira da Cos-
ta, solteiro, 40 anos, filho de Agosf
Antonio da Costa e Rosa Ferreira de
Azevedo, com Palmyra da Silva Urbano,
solteira, 28 anos, filha de José 'Urbano r,
Jacintha da Silva Urbano; João Cartnelin
'Alô, solteiro, 2.3 anos, filho de Antonio
Alô e Adelina Micelli, com Juraey or-
reira Domingues, solteira, 18 anos, filha
de Manoel Valentim Domingues e Ade-
laide Ferreira Domingues; Moacyr Agri-
pino de Oliveira, solteiro, 22 anos, filho
de José Agripino de Oliveira e Afneriea
Brasiliense de Oliveira. coto Odette Cor‘

Juizo da Terceira Pretoria Cive1

De segunda praça. com o prazo de 20
dias e abatimento de 10 '4 , para venda
e arrematação dos bens penhorados
pelo Dr. Miguel Paes do Amaral Pi-
menta. na ação executiva contra An-
tonio Vaz

O doutor Nelson Hungria 110 Ilbauer,
juiz da 3" Pretora do Distrito Federal.
etc.:

Faz saber aos que o presente edital do
2 praça, com o prazo de vinte dias e aba-
tini , nlo de 10 fic virem, que no dia 1 cF3
setembro proximo futuro, após a audien-
eia do estilo que terá lugar és 13 111
horas, no Pretorio. á alá dos Invalidos
n. 152, o oficial de justiça, servindo de
porteiro, trará a público pregão de venda
e arrematação a quem mais dér e maior
lanço oferecer acima do preço da ava-
liação que, feito o abatimento legal fica
reduziclo a 16:0008000. os bens penhora-
dos peto doutor Miguel Paes do Amaral
Pimenta, na ação executiva contra An-
tonio Vai, e que se acham descritos e
avaliados pela férma seguinte: Um pre-
dio nos fundos do respectivo terreno, silo
á rua Leite Ribeiro n. 28, Melei . . Con-
fronta pelo lado direito com o terreno
n. 30, pelo lado esquerdo o predio n. 26
e fundos com quem de direito. Avalia-
dos em 18:000$000. A praça será efe-
tuada mediante pagamento á vista, ou fia-
dor idoneo por três dias, é terá lugar no

dia, hora e lugar acima designados, e si
não houver licitantes para o preço de
16:200$000, serão ditos bens vendidos
em leilão imediato a quem mais dér e

lanço oferecer independente da
avdiação. Para que chegue ao conheci-
mento de todos mandei passar o presente
e mais dois de igual teôr que serão afi-
xados no lugar do costume e publicados
pela imprensa, na fórma da lei. Rio de
Janeiro, em 5 de agosto de 1933. Eu, Ary
Pinto Moreira. escrevente, o escrevi. E
eu, Alberto Toledo Bandeira de Mello,
escrivão, o subscrevi. — Nelson Hungria
Hoffbaner. Está conforme.-0 escrivão,
Alberto Toledo Bandeira de Mello.

(C — 3.161 — 10-8-933 — 94800-3 v.)
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Ueitro de Mello, solteira, 16 anos, filha do
João Cordeiro de Mello e Alzira Cordeiro
!Guimarães; Daniel Machado Mendonça,
olteiro, 21 anos, filho de Manoel Ma-

chado Mendonça e Aurea, Simões Men.
'donça, com Flora Perés, solteira, 18 anos,
filha de Luciano Pares e Dolores Pi ..
51heiro Abelaire; José Lucas, solteiro, 31
anos, filho de Lucas José da Silva e Joa-
quina da Conceneão, com Iolanda Maria
'da Guia, solteira, 30 anos, filha de Eloy
José da Guia e Margarida Maria da Guia.;.
João Baptista Barreto, solteiro, 24 anos,
filho de Daria Barreto e Generosa Maria
da Conceição, com Amelia Raymunda da
Silva, solteira, 21 anos, filha de Henri-
que Raymundo e Josephina Pereira da
Silva; .kdalberto de Almeida Antas, sol-
teiro. 28 anos, filho de João Bernardino
de Almeida Antas e Antonia Marques de
Almeida Antas, com Palmyra Santorio,
solteira, 24 anos, filha de Felippe San-
forjo e Manoela Cardoso Santorio;
roei Alecrim de Mendonça, solteiro, 42
anos, filho de José Henrique de Men-
donça o Theotonia Alecrim de Mendonça,
com Angelo Comba, solteira, 39 anos, fi-
lha do Theodoeo Comba e Maria Comba;
Antonio Freitas do Valle, solteiro, 40
imos, filho de Joaquina. Rosa de Freitas,
com Carmen Gandida da Silva, solteira,

ano, filha de Lino Fernandes da Sil-
va	 Frnilia Candida da Silva; Augusto

ile Rezende, solteiro, 34 anos, filho
de "Nlarioel Marques de Rezende e Adeli-
na Pereira de Rezende; com Alcidia Bra-
ga de Souza, solteira, 30 anos, filha de
Fortimato Albino de Souza e Basilia
Braga jr'(  Souza; Antonio Lopes, soltei-
ro. ttt; anos, filho de Francisco Lopes e

Loureneo de Souza, com Amelia
Ew . inindes Oliveira, solteira, 25 anos, fi-
lha lie Antonio de Oliveira Ermida e
.111ia Aurora Fernandes. Quem souber
de algum impedimento, acuse-o, na fôr-
111;i da lei. Rio de Janeiro, 30 de agosto
de 1933. — O escrivão interino, Hotylis
41 o	 .

.1iii/A) . da Terceira Pretoria Civel

ider,da de terceiros no prazo de
Ires dias

r) Dr. Nelson Hungria Fioffbairer, juiz
da 'Fe rreira Pretoria Civel io Distrito
Fro,-i . a I :

Lir!, saber a todos que. por parte de
Gonralves Nunes, me foi requeri-

da 1 abei:ação de seu nome unicamenlepio /ips romeiviais, para José, Sera-pilini iuncal n Ps Nunes e tendo o mes-
ino. j os. tifirado o seu pedido. cem os do-
vilmente: que apresentou sendo ouvi-
do o re presentante do Ministerio Pu-
blico, eni vista do disposto no artigo
71 I i o regulamente que baixou com o
deer, , to TI. 18.512. de . 21 de dezembroto . itr_is (Inferi o pedido mandando se
fizes se a respectiva anotação no seu
registro fie nascimento e publicando-se
edilaN no Diorio do Justiça e outro jor-
nal di ucli irculaç-flo com o prazo
do 3 dia- pare ronliecinnto de tercei-

y,ir tlicie do que pas s ei o pre-
sente ob l o On rr, 4! I rnciP. fie trreeiros e
con/u;eirw n Itc	 miem intere s q a , possa
que .1,osc . (.;1;noa1\ eá	 Nune ,,	 passará aasai 	 ir Jü	 Serep'aiin Geneal-
we gi 11/411,11u; ,-;	 i) I I , fins comcreiaie Mica-

114.0 Luid ,o

	

	 'fia petição e do-
rA i N nei-ço F1

de agosto de 1933. -- Alberto Toledo
Mandleira de Mello. -- O jrAiz, NelsonHungria Hoffbaver. — Está conforme.
'Alberto Toledo Bandeira de Mello.

(C — 3.561 — 28-8-933 — 678300 —
3 vezes)
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Juizo da Quarta Pretoria Civel

Estão se habilitando para casar, noJuizo da 4 4 Prataria Civel, cartorio de
Candido Pessôa, oficial privativo dciRegistro Civil das freguesias de Lagôa
e Gavea, as seguintes pessôas:

Primeira publicação

Rowland Liddiard, de 27 anos, filho
legitimo de John Eaben Lidcliard e de
Edith Ellen Lidcliard, com Mabel Emily
Tobitt, de 26 anos, filha legitima de
Charles R. Tobitt e do Emily Lucy To-
bitt, falecidos;

Darcy Raymurtdo dos Santos, de 22
anos, filho legitimo de Felippe Pedro
dos Santas e de Nazaria. Ramos de Oli-
veira, com India Marta Gloria, de 17
anos, filha legitima de Manoel Ignacio
da Silva e de Thereza Maria da Gloria;

Julio Grevy Amazonas de Almeida, de
i29 anos, filho legitimo de Ernilio Boni-
;fado Ferreira e de Julietta Amazonas de
Almeida, com Anna Pereira Maia, de
.20 anos, filha legitima de José Pereira
Mala e de Amelia da Silva Guima-
rães:

Gaspar Pereira da Silva, de 28 anos,
filho legitimo de Domingos Pereira da
Silva e de Rosa Maria da Silva, com
Maria Palmyra Carcerero, de 26 anos,
filha legitima de Pedro Carcerero e de
Carmelinda Carcerero;

Antenor Moraes Neves, de 28 anos,
filho legitimo de Manoel Pereira Neves
Junior e de Maria Moraes das Neves.
com Dulce de Almeida e Silva, cie 22
anos, filha legitima de Sebastião . Au-
gusto da Silva e de Thereza Almeida
da Silva.

•
Edital, vindo de Vila Cambuquira. Es-

tado de Minas Gerais

Vicente Lourenço dos Santos. de 56
anos, filho legitimo de Antonio Lou-
renço dos Santos e de Josepha Praze-
res dos Santos, faleciios, residente em
Vila Cambuquira, Estado de Minas Go-
rais, com Maria Francisca Pereira, de
44 anos, filha legitima de Antonio Joa-
quim Pereira e de Soanna Francisca
Pereira, falecidos, residente á rua das
Magnolias ri. 15, neste. Capitai.

Segunda publicar-Ao

Dr. Alceu Coelho de Vasconcello.s. de
26 anos, filho de Frrncisro Augusto de
Vasconcellos e ele Orminda Coelho de
Vasconcelles, ele. falecido, com Dercilla
Bittencourt Omena, e 24 anos, filha de
Miguel Wenceslau Ornena, Falecido, e
Judith VihleJa Bittencourt Ompea.

Si algurin souber de imPedifortd.0,
acuse-o, mi fórina e sob as penas da
lei.

Rio dc Janeiro, 30 de; agosto do 1933.,
— O escrivão, interino, Bolivor Co/das
Rarrelo,

Juizo da Quarta Pretoria Civel

Estão se habilitando para se casar no
Cartorio do Dr. França Junior, oficiai
privativo do Registro Civil das fregue-
zias •da Gloria e Coração de Jesus, as
pessôas abaixo declaradas, que o mesmo
torna publico de acôrdo com a lei:

Manoel Affonso Ribeiro, brasileiro,
solteiro, com 29 anos de idade, filho
legitimo de Luiz Affonso Ribeiro e da
D. Anna de Souza, com Zilda Ferrei-
ra, brasileira, solteira, com 26 anos de
idade, filha natural de D. Francisca
Ferreira.

2' Publicação

Antonio Garcia de Miranda Netto,
brasileiro, solteiro, com 30 anos de
'idade, filho legitimo de Adalberto Gar-
cia de Miranda, falecido e ele D. Zelia
.Cartier Garcia de Miranda, com Car-
men Maximiliano Pereira dos Santos,
brasileira, solteira, com 22 anos de ida-
de, filha legitima do Dr. Carlos Maxi-
•iliano Pereira dos Santos e de D. Ma-
ria Rosa Neves dos Santos; Venancid
Barbosa, brasileiro, solteiro, com 28
anos de idade, filho legitimo de Nilo
Barbosa e de D. Enedina Rosa de Je-
sus, com Maria Eulalia Mendes, brasi-
leira, solteira, com 23 anos de idade;
filha legitima de Luiz Mendes e, de
D. Sebastiana Mendes; Rodolf Otto Ar-
mar Freudenfeld, brasileiro, solteiro,.
filho legitimo de Rudolf Freudenfeld o
de D. Elida Fdeudenfeld, com Alda
Maximiliano Pereira dos Santos, brasi-
leira, solteira, filha. legitima do Dr.
Carlos Maximiliano Pereira dos Santos
e de D. Maria Rosa Neves dos Santos.

Si alguem souber que existe alguni
impedimento. acuse-o para fins de di-
reito.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1933.;
Pedro Paulo de &mut Passos, °sere,

vente juramentado.

Juizo da Quinta Pretori:x eive'

Dr. Marcelino Rodrigues Machado,
escrivão e oficial do Registro Civil da
freguezia do Engenho Velho.

Faz saber que prol encheu se casar:

John Robert, Dranier. filho de (;eorge
Drapier e Grace, Anhatou, com Oyara
de Castro Perdigão. filha de Heitor Gon-
ealves Perdigão e Maria José do Castre.
Perdiglio; Gustavo Casquino .Ferreirai
filho de Antonio José Ferreira e Ilkat
Hosale Castilho Ferreira. com Nadye
Holl, falta de Henrique Holl e Judia lioll;•
Elimino Fernandes Souza, filho de An-
tonio Joaquim de Souza e Luclovina Fer-
nandes de Pinho. com Sophia dos Anjos,
filha ele João de Deus e Amada Puri-
ficação; Dr. Renato \l acha Camara,
filho de Gastão Camara o Rtith "Lindem-
berg Rocha. filha cio José Lindemberg
Porto Rocha o Acta Lindenherg Rocha;
Tenente José Porfirio de Souza Lobo,
Filho de João Pedro de :Souza Lobo e
tiylvia 13 1. aga de tiodza fclei. :1)1,1 Dyla
Fccios da 1:111Z. filha (ir Antonio 'niers
Fróes (ta C P 117, o LlliZa	 Fróes
.da Cruz; lir. Antonio Vurlado da Silva.
'filho de	 iguiei Furtado da Silva e La ora
Cru rol 	 dos Santos, coni Alayde Luz,

jálha do De. Al aro Ribeiro de Almeida
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encontrem licitantes, serã6 imediatamen,
te postos em leilão para serem arrema-
tados por quem mais der e maior lanço
oferecer. Assim, quem quizer arrema-
tar os aludidos bens, deverá comparecer
em dia, hora e local mencionados. E,
para que chegue ao conhecimento de
todos. mandei passar o presente que,
Seeá junto aos autos, afixado no lugar
do costume e publicado pela imprensa.
Sexta Preteria Civel. 28 de agosto de.
1923. Eu, Uyraçaba Miranda , escrevente
juramentado, o dactilografei. E eu, Raul
Pinto de Mendonça, escrevente juramen-
tado. o subscrevo no impedimento do es-
eriVRO. — Antonio Vieira

• (C — 3.566 — 30-8-1933 — 1808700
— 3 vezes).

propriedade, providenciando, entíto, nessd
sentido, como se vê da escritura juntai.
Afim -de evitar a perda total do ¡inovei.
Ficou, portanto, o terreno reduzido a 16
metros de testada. Assim, requer o .supli-
cante a V. Ex. que, justificado o alegado,
isto é, a posse trintenaria e a perda dos
4 metros preenchidas as formalidadog
da lei, sejam expedidos editais com o
Prazo de 30 dias a ,quaisquer interessados
incertos para que venham alegar o seu
direito, -nos termos do art. 564, paragrafo
unico, do Codigo cio Processo Civil e
ouvido o Dr. curador de Ausentes, seja
afinal. declara-do o sett dominio sobre c)
referido terreno, expedindo-se mandado
para a tran cwrição no Registro -de Imo-
vai'.. Para os efeitos da taxa, dá-se á
presente o valor de 2:000$ e o advogado
que esta subscreve declara ter escrito-
rio á rua -da Carioca quarenta e um,
primeiro andar, sala -6. Rio de Janeiro.
25 de outubro de 1929. — Adamaslor
de Oliveira Lima." Estava selada. Assim,
ficam pelo presente citados todos os in-
teres ,,Klos incertos na dila ação de usu-
capião, nos Lermos, da petição acima
transcrita, c:entes ainda de que, findo
prazo dêste edital, deverão taimpareeer
á primeira audioncia deste ,juizo, as quais
têm lugar ás segundas e -quintas-feiras,
ás 13 horas -e 30 minutos, á rua dos
Invalidos ri. 152, primeiro andar, para
ver-se-lhes assinar o prazo de 10 dias

apresentarem a contestação que tive-
remo, sob pena -de revelia. tudo nos termos
da lei. Para constar e chegar ao conhe-
cimento -de todos a quem interessar pos-
sa, mandei dar e passar o presente e
outros de igual teAr, que serão afixado,
no lugar do costume e publicades pela
imprensa. Dado e passado nesta Capital
lede-cal, aos 22 de agosto de 1933. Eu,
P.r.rnardo Teixeira Pinto, egerevente ju-
ramentado, o escrevi. E eu, José Vas-
conceJlos Pinto, escrivão, subscrevi. —
Mem de Vasconcellos ltcis. Está Comi for •

— O PSerivão, José iro 41'0

Pinto.
(C-3.505 -

n Luz e de Andrelina' Alaria Chalre° de
Almeida e Luz.

Si alguem souber de impedimentos,
Acuse-os.

Rio, 30 de agosto de 1933. — O es-
crivão, Moreelino Bodrigaes Machado.

• Juizo da Sexta Pretoria Chiei

pe segunda praça, com o prazo de vinte
dias e dez por cento de abatimento dos
bens penhorados a Francisco Corrêa
Cardoso, na forma abaixo:

O Dr. ' Antonio Vieira Braga, juiz da
Sexta Pretoria Uivei do Distrito Federal,
etc.:

Faz sabe r aos que o presente edital
de seguiatti praça com o prazo de vinte

, (20. , dia, e abatimento de dez por cento
i t10 rá-) N11'1_111 que, no dia vinte e uni de
setembro proximo vindouro, logo após
á audiencia do estilo que terá lugar ás
treze hora s , na séde deste Juizo , á rua
dos 'Inválidos. , cento e cincoenta e dois
;(Pretorio':. serão vendidos em praça a
quem mais dér e maior longo oferecer
acima da avaliação. os bens penhorados
a Francisco Corrêa Cardoso por D. Elisa
de Oliveira Sampaio. nos au t os de exe-
cutivo que esta lhe move por -Pcste Juizo,
bens asses descritos e avaliados pela
fórma seguinte: Laudo de avaliação —
Nos, abatxp assinados, avaliadores pri-
\oitis o s das Pretorias eiveis do Distrito
Federal. em cumprimento ao respeitavel
mandado do Exmo. Sr. Dr. juiz da l-..3exta
Pretoria Uivei, dirigimo-nos á rua da
Caridade nó mero dezessete, onde proce-
demos á avaliação dos bens penhorados
a Francisco corraa Cardoso na ação exe-

Juizo da Setima Pfeloria Carel

De citação, com o prazo de 30 dias, aos
interessados incertos na ação de uso-
capião requerida neste juizo in)r Carlos
Vieira Cardoso, na fórina abaixo

O Dr. Moio de Vaseoncellos heis, juiz
' ,In exercido pleno na ;Setima' Preto-ria
Civel do Distrito Federal, etc.:

Faz saber a todos que o presenie edital
de citação, com o prazo de trinta dias
virem, ou dele conhecimento tiverem e
ainda -a quem interessar possa, que por
Este juizo -e °aduri° do escrivão que
esta subscreve, correm uns autos de uso-
capião requerido por Carlos Vieira Car-
doso, para o fim de lhe ser reconlie-
cda a posse de um terreno na Estrada
do Norte, freguezia InliaMna, TIOS ter-
mos da petição seguinte: Ex.mo. 'Sr. Dr.
juiz da Setima Pretoria Civel — Diz
Carlos Vieira • ardOSO, brasileiro, fon-
cionario e residente á estrada do Norte
n. 232, que. em 19 de abril de 1895, Miguel
da Cruz Coutinho, avó do suplicante,
adquiriu -a Bento Pinto de Almeida e sua
mulher. por 6008 uni terreno tia antiga
estrada do Engenho da Pedra, hoje. estra-
da do Norte, freguezia de Inhaúma, me-
dindo 20 metros de "frente e 132 metros
e cincoenta centimetros de fundos, ter-
minando em ponta aguda na vala que
vem do chamado Caminho da Pedra, cujo
terreno confronta por um lado com. Filão
Gutucho e pelo outro cora dita vaia.
Aconteceu. porém, que 'Miguel da Cell%
Coolinho partiu logo depois p 'ara. os Es-
tados Unidos, Tia compiudi:a de uma filha,
que se -casou com um norte a.meaic,ano,
permanecendo aqui no ,Rio outea
a progenitora do suplicante, que se, imitiu
imediatamente na pose do já referido
terreno. Anos depois passou essa posse,
mansa o pacifica. para o suplicante que
lá construiu e remi residi ido. tendo co-
letado a casa sob .niuneto 232 em seu
nome proprio, pagandt n -os imposto,, como
prova com os incluso, docomeidos.
Miguel fia Cruz ,Coulinho non:a se obti-
veram nolicias, a mais de 20 aoos, fic,a.ndo
e. terreno aludido coto o F. d piiraide, con-
siderado como dono tal a po,se mie tinha
sem interrupção nein oposição, unindo-
-se para os efeitos legais 4 , s.so á do sus, an-
tecessora. A poucos tolos o visinbo In..
tocai valendo-se do pes,imo estado do
cerca, vendeu -o terreno que posso-ia o
negfociou CPU . 14' O nu e Iro - deloNe, cuja
posso é aqui , i ,eferula • lo y es]. iga 000 a
re.soeile, conseguiu J.pui'al o sioihic.a.nln
mie -o avô ao registrATa	 titolo

àtitíZO	 &uma 1lret9r53t CtiwC,1.

O hacliarel uS6 Vas001a ,e l lo s l udo,

escrivão, tabelião e oficial do Registou

Civil da freguezia de Inhaúma, ale.:

fraz saber que estão se habilitando para
casar: José Manoel de Moura, natural do
Estado de Minas Gerais, com 24 anos,
SOILeiro, operado, filho de José Manoel
Nato e d.e O. Maria Magdalena, com
D. l'autilla das Neves Campos, natural.
desta capital, com 26 anos, solteira fi-
lha de Antonio Ferreira Campos e do
D. Cecilia das Neves Campos; Custodio
Joa.cpiim Girão, natural do Estado da
Paraíba, com 31 anos, solteiro, militar,
filho do Manoel Joaquim Giráo de Fi-
gueiredo e de D. Maria Rosa de 3N+
gneiredo, com D. Julia Sismon, naturat
desta capital, com 22 anos, solteira, fi-
lha de Estanisláu Sismon e de D. Ntalni*
Ezabel de Andrade •Sismon; -Alfredo -Ro-
cha Silveira, natural desta capital, reg);
30 anos, viuvo, empregado publico, fg
lho de João Bocha Silveira e de Leen"
da ,Silveira, com D. Adelaide Pedra**
da Silva, natural do Estado da Data, ame
30 anos, viuva,.. filha de Salustiano
lino de .Souza, e de Idalina Pedrelta 410
souv,[4..; Luiz 'Antsnio ,Roar4tIcst . riaterna

cutiva que ti oe move D. Elisa de Oliveira
Sampaio. cujos bens são os seguintes:
Um predio a,sobradado e respectivo ter-
reno, sito á rua da Caridade número
dezessete. feitio moderno, tendo de
frente na parte terrea. três janelas e na
assobradada duas janelas e duas portas
com sacada. entrada ao lado esquerdo
com duas portas a mna janela; com aces-
S0 para o pavimento terral, construção
de pedra O cal e tijolos. coberto de telhas
tipo francasa. Divide-se na parte terrea,
em dua, salas. tre, s quartos, forrados e
assoalhados, cozinha. banheiro e privada
cimentados e forrados; na parte assobra-
dada, colo duas salas, três quartos assoa-
lhados e torrados, cozinha, banheiro e
privada ladrilhados, tanque de cimento
e uma área cimentada. Está em bani es-
tado de conservação. Edificado em ter-
reno que mede de largura na frente, dez
metros e . 1H oVelli a eellt Met. l'OS e de com-
primeoto vinte melros, todo murado,
tendo na frente sobre o muro, gradil de
madeira e pori No de grade de ferro.
Confronta. pelo lado direito com o pre-
dio Munero quinze (151, lado esquerdo
e fundos com quem de direito. Avaliá-
mos a referida propriedade. em quaren-
ta contos (b' '0 is (40:0008000 i 	E re_

• lativamente ao quinhão hereditarin a que
se reta , e o mandado acima citado, é o
constante do predio acima avaliado, coo-
fornir \ erificámos no cario/o° do pr;_
nula, Oficio da Provedoria e Residoos

• dela Capil.d. Rio de Janeiro, vinte e
sete de janeiro de mil novecentos e trin-

e três. ( \a .; — lanac1 Reis	 —

EniSa-, Couto. Ca-,o . os referidos bens i j, O



com :12 anos, solteira,
e im , ..;), publico, filho de Daniel
on	 eo,1 . 1,tonis r rI	 I). Felina Maria

eom	 Dunatilia. Augusta
•,. I` nhaal desta cimital, com 25

ano .-..	 filha de ..1.1itt ato Demi:-
a do 1;:uricia Augusta

II Oliveira, natural tles-
edin 21 anos, solteiro, conier-

Ho.	 .;,optia ,lo Naseinwnto, com
(	 .1nlitt1es 'Marinho, natural

;;	 (»iro 28 anos, solteira,
Aottines Marinho e de

OeM ,	l'01: Adail llibetro
e:odiai. coro 21 anos, sol-

li 	 rilho de'III z 2 o do	 1111-wiro
1,eriania Himfista

Ii e: dissla capi1al, eoin 20
a.	 lii: ,li 	 .10s);

I3aptista Gen-

de algum impedimento
da lei.

11,-, 1933.
Srerolu

P ,' . 1) "Lado.
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rPira 31

Civel

1.)	 ..i,J	 Vaseoneellos	 Pinto,
a oficial do Regist:o

i\	 dr Inhaúma, etc.

(pie estão se habilitando
I tillerando Jorge de Cai:-

\ alho,	 e; rui] to Estado do Rio de Ja-
na ii 27 anui-, solteiro, operario,
filho l ltasilio Jorge de Carvalho e de
dona 1.1u.. •elinii do Nascimento Carvalho,
com ddna Faustina Leite Mendes. natu-
ral Capilal. com 20 anos, solteira,
filha ti. , Francisco Mendes Junior e de
vjtain i a da silva. a Euclides Sampaio,
relho-ai de•-ta Capital, com 27 anos, sol-
teiro, oneraria filho de Manoel Anselmo
sa l oo l o) e de Eilvviges Barreto Sampaio,
ec,n, dona Yara Mascarenhas, natural

vinil 22 anos, solteira, filha
Valo y io Go»ealves Masearenhas e de

E] ia. Mnroira Mascarenhas. Quem sou-
im pedimento acuse-o, na

fii,	 ti ai. Rio de Janeiro, 	 30 de
ugnsto

	

	 1933.—Pelo escrivão, Seevola
eseeevente juramentado.

•Çoini da Sexta Pretoria Criminal

,,,r, , oaeii• o paca eiencia de sentença
een i 11 peazo d.e 30 dias

O J 1	 ()atavio da Silveira Salles, juiz1; .‘ tii .,, toeia Criminal do Distrito Fe-
derai,

faz d1i ao réu Alberto Soares, filho
de Beroardino Soares e de Daria Soares,
natural do Estudo do Rio Grande do Sul,
com 17 anos de idade, solteiro, mecanico,
sabendo H :. mie no processo a que res-
ponda ne-de juizo, foi condenado a um
,(1)	 pisão celular e multa de
5	 sobre e valor de 11S, por sentença
¡Ie 25 (um ,joilu; de 1933, 8.111.0 minimo de
árt. 330, 1, da Consolidação das Leis

, Penai,. Fica esm (J dite réu, pelo pre-
ente II ii iiii.imado com o prazo de

o pazo que correrá em cartorio,
a conti.o.'	 :00,J1jeizcãe Uste, a vèr pas-
§fiP	 COndenntOriA

PR !MEM° OFICIO

Acham-mi no cartorin do 1° Oficio cie
Protesto de Letras e Titulos, á rua de
S. Pedro n. 39, 1" andar, para serem
nrotestadOs os titulos seguintes: por

lta de du plicata de 8178000 assinada
nor Eduardo Jorge, :..endo portadores
Latuf, Zeitoun Ma!dann e nromissoria
de 1:0008000 emitida por Antonio Fer-
reira de Assunção, com aval de Manoel
Martins Domingos e Frt.neisco de Souza
Tomé a favor de Ernesto de Castro
Silva. Corno não fosse possivel intima-
los de outro modo, intimo os devedores
para Pagá-los ou dar-me as razões por
que o não fazem; ficando entretanto,
desde já, notificados desses protestos
quando não o façam.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1933.
— O oficial interino, A. Aluares.

3.906-30-8-933-138300)

SEGUNDO OFICIO

Em meu Cartorio, á rua do Ouvidor
n. 43, sob., se acham para serem pro-
testados por falta de pagamento os se-
guintes titulos: promissoria de 287$,
emitida por Manoel José Cordeiro; du-
plicata de 70$, assinada por E. de Oli-veira, sendo portadores, respectiva-
mente, Francisco Lofiego e Banco Ho-
landês da America do Sul, mandatario;
e como não tenham sido encontrados, o
emitente e o devedor referidos, os intimo
para pagá-las ou dar-me as razões por
que não o fazem.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1933.
— O oficial„Yelson Baptista.

(C. 3.908-130-8-933-118200)

Primeira Circumserição Judiciaria
Militer

EXERCITO

SEGUNDA AUDITORIA

• De eiter:tio

O Dr. Mario de Berredo Leal, auditor
da 2' Auditoria da 1" Circunscrição Ju-
diciaria Militar do Exercito, em virtude
de lei, etc.:
• Faço saber aos que o presente edital,
tom o prazo de vinte dias, virem ou
dêle conhecimento tiverem, que, pelo
mesmo edital, visto nlIo ter sido possi-
vel intimá-lo pessoalmente, por não ser
encontrado, é citado a comparecer nesta
2' Auditoria, da 1" Circunscrição Judi-
ciaria Militar do Exercito, no pavimento
.,m'reo do edificio dc Supremo ',.Jt'ribunal

Militar, sito á praça da Republica nú-
mero 123, nesta Capital Federal, perante
o Conselho de Justiça Militar da dita
Auditoria, no dia 22 do mês de setem-
bro entrante, ás 12 horas, o ex-cabo do
22" Batalhão de Infantaria Provisorio do
Minas Gerais, Antonio Briand Dosch,
afim de ser, na conformidade da lei e
sob pena de revelia, processado e julga-,
do como incurso nos artigos 152 — pre-
ambulo — d 148, do Codigo Penal Mili-
tar, pelos crimes de que é acusado na
respectivo processo em virtude da se-
guinte denúncia oferecida pelo Ministe-
rio Público: Exmo. Sr. Dr. segundu
auditor.— O Ministerio Pú b li co. por seu
representante, usando das atribuiuõe-m
que lhe são conferidas em lei, e, tendo
em consideração os decretos ns. 21.886,
de 29 de setembro de 1932, e 22.102,
de 26 de janeiro de 1933, vem, baseado
no inquerito junto, denunciar José Cus-
todio, brasileiro, natural do Estado do
Rio Grande do Norte, com 26 anos do
idade, ex-praça do 1" R. A. M.; Anto-
nio Briand Dosch, brasileiro, natural do
Estado .da Paraíba do Norte, com 20
anos de Mula ex-praça do 1° R. C. D.;
Francisco Clelo dos Sant os, brasileiro,
natural do Estado da Baia, com 25 anos
de idade, cavoqueiro; Manoel Silva de
Oliveira, brasileiro, natural dó Estado
de Pernambuco, com 22 anos de idade,
lavrador; todos ex-praças do 22° B. I.,
do Estado de Minas Gerais, pelos seguin-
tes fatos: Durante o movimento revolt.-)
eionario do Estado de São Paulo, os de-
nunciados que faziam parte do 22° B.
do Estado de Minas Gerais, o 1° como
sargento, o 2° como cabo e os dois úl-
innos como soldados, tendo a unidade a
que pertenciam ocupado o territorio do
distrito de Espirito Santo do Rio de
Peixe, teve ordem para no dia 26 do
mês de setembro de 1932 marchar sobro
a cidade de São José do Rio Pardo, no
Estado de São Paulo. Na vespera dessa
partida, isto é, na noite de 25 para 26,
os denunciados saíram da Vila do Espi-
rito Santo do Rio do Peixe com o fim'
de encontrarem mulheres para satisfa-
zerem os seus instintos sexuais. A cerca
de três quilometros da referida Vila en-
contraram o sitio do lavrador Joaquim
Antonio da Silva Pereira, situado no
lugar • denominado "Fazenda Silva".,
Chegados á referida casa, indagaram os
denunciados si naquelas imediações ha-
via mulheres e a p arecendo-lhes o menor
de nome Sebastião da Silva Pereira, fi-
lho de Joaquim, dono do sitio, coagi-am-
no a lhes mostrar as casas onde encon-
trassem mulheres, maltratando-o duran-
te o traja() e agredindo-o a couce dofui'. Encontrando a casa de Saturnino
Joaquim da Silva, os denunciados força-
ram a entrada da referida casa, dentro
da qual se achavam escondidas as filhaf
do _sido Abraham e sua mulher Gertru-
des. Ai aparecendo uma jovem de nome,
Badú, o primeiro denunciado, José Cus-
todio, dando - lhe uma p ancada com o sa-
bre, derrubou-a sobre uma cama e com(
ela teve copula carnal, estuprando -a.1
Auto de corpo de delito ás fls.. Os 20,
3° e 4° denunciados, Lambem em satis.s
fação á seus instintos, obrigaram Ger.,
trudes e mais duas mulheres casadas.
que ali se encontravam, a terem coM
eles relações sexuais. Praticados êsseSJ,
atos, voltaram os denunciados á casa de
Joaquim Antonio Pereira, onde chega-,
min cerca das duas hora.5, da madru,•
gada e na qual se encontravam, plCin 0,

ou dela interpôr, naquele prazo, o recur-
so que a lei lhe concede, sob as penas da
lei. Outrossim, faz publico que êste jui-zo funciona á rua dos Invalidos n. 152,
diariamente. Dado e passado nesta ci-
dade do Rio de Janeiro. aos 26 de agosto
do 1933. Eu, Alberto Monteiro de Sou-
za, escrevente j uramentado, o escrevi. E,
eu, Eugenio Fonseca, escrivão, o subs-
crevi. — Oeico:10 (h!	 SarieS

Cartories do Proteste de Letras
e Titules
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Quinla-feira

Joaquim, sua mulber,.seu filho Sebastião
e um seu cunhado de nome João Gene-
roso. Determinando os denunciados que
a porta fosse aberta, e COMO não fossem
atendidos, arrombaram-na a couce de
fuzis e como Joaquim estivesse com urna
foice na mão, o denunciado Manoel Silva
de Oliveira, • vulgo "Pernambuco", fez
fogo contra as pessôas da casa tentando
assassiná-las, resultando saírem grave-
mente feridos Joaquim Antonio e seu
filho Sebastião, este já espancado pelos
denunciados, vitimas estas que sofre-
ram, em consequencia das lesões recebi-
das, amputações dos braços direito e es-
querdo, respectivamente. Este denun-
ciado confessa ás fls., o seu barbaro

-` crime. Passando os denunciados a outro
compartimento da casa onde se haviam
refugiado a mulher de Pereira e O

cunhado dèste, Generoso, procuraram
estes fugir por unia janela. Einquanto a
mulher logrou escapar, Generoso, me-
nos feliz, foi preso e por ordem do pri-
meiro denunciado, Custodio, barbara-
mente espancado pelos denunciados An-
tonio Dosch e Francisco Cleto, os quais
confessando o espancamento, afirmou
tê-lo feito por ordem do primeiro de-

mo' nunciado Custodio (fls. e fls). Essa vi-
tima recebeu ferimentos de natureza
leves. (Auto ás fls.). Todos os crimes
praticados pelos denunciados estão cons-

. tatados materialmente pelos exames pro-
cedidos nas vitimas e a prova da auto-
ria, por confissões dos proprios denun-
ciados além dos depoimentos de teste-
munhas. Os crimes praticados pelos de-

DTARIO DA' JUSTIÇA' -

nunciados repercutiram de tal modo
que foram os seus autores expulsos da
da Força Pública de Minas Gerais, com
a nota de indignos. Assim, incoreu o de-
nunCiado. Manoel da Silva Oliveira nas
sanções dos artigos 150 — preambulo
— combinado com o artigo 10, e 148; os
demais denunciados nas sanções dos ar-
tigos L52 — preambulo e 148, tudo
rio C. P. M., pelo que oferece esta Pro-
motoria a presente denúncia para que,
recebida e julgada provada, sejam os de-
nunciados punidos como fôr de justiça.
Assim, pede que, autuada esta, sejam
procedidas as, diligentias legais para a
formação da culpa, ouvindo-se as tes-
temunhas abaixo arroladas e fazendo-
se juntar 'as fichas dactiloscopicas e os
assentamentos dos denunciados. Diante
das confissões dos denunciados, prova
testemunhal e documental dos crimes e
atendendo aos interesses da justiça, re-
queiro que contra os denunciados seja
decretada a prisão preventiva. P. D.
Rio de -janeiro, 13 de março de 1933.,
— Fernando - Moreira Guimarães, pro-
motor. Testemunhas: 4) Cyriaco Pa-4
gano; 2) Domingos Saturnino da Silva;
3) Vicenti de Biazi: 4) João Saturnino;
5) José Ramos dos Santos; 6) José Za
neti; 7) José Darcie; todos residentes
em São José do Rio Pardo. Dado e pas-
sado nesta Capital Federa, aos vinte
e nove dias do mês de agosto do azo de
mil novecentos e trinta e três. Eu, Al-
varo de Cewqueira Lima, escrivão, o es-
crevi. — Mario 4e. Berredo Leal, juiz-
auditor.;

Agosto (Ie, 1033	 4621

ANÚNCIOS
Falencia de A. S. Carvalho

Rufino Silva Comp., síndicos, avi-
sam aos credores que se acham á sua
disposição, das 16 ás 18 horas, no escri-
torio de seu advogado, Dr. Aurelio Silva,
á praça 15 de Novembro n. 42, 2° andar.,

.(C-3.887-28-8-33-158300-3 vezes)1

Quadro geral dos credores de João
Emitiu de' Andrade

JUIZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CIN.

Credores privilegiados:
Por custas:

O MM. juiz 	
O Dr. curador das massas,
O Sr. escrivão. 	

Credores quirografarios:
Alexandre José de Sá Agua
Banco llespanhol do Brasil
Luiz M. Jordão 	
J. L. Silva 	
Virgilio Santos
M. A. Corrêa 	

Rio de Janeiro ,20 de agosto de 1933..
O juiz, Frederico Süsselcind.

indico, Alexandre José Sá Agua.
,(Q-3.905-30-8-33.-38$800-2 vezes)

3:3008000
5008000

3:0308000
4508000
3938120

J.:403$000

9:0768120

•••
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A

Atos do Govêrno Provisorio; or-
ganizados por A. D. Ribeiro.

Ação Penal (Lei n. 628, de 28
do outubro de 1899, que am-
plia a ação penal por de-
nuncia, e decreto n. 3.475, de
4 de novembro de 1899, que
regulamenta o art. 50 da lei
n. 628, de 28 de outubro de
1913 .. 	

Agricultura (Crêa o Ministerio
da). Decreto n. 1.606, de 20 de
dezembro de 1906 	

Agua (Decreto n. 3.656, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
para a concessão de agua dos
encanamentos publicos ......

Ali andegas (Consolidação das
da)	 .. • • • • . • ......	 • • •

Alistamento eleitora?. (Lei nó-
. niero 3,139, de 2 de agosto de

Ig¡.0, o Decr. ri, 12.193, de 6
de setembro de 1916) (M)._

Abafamento e eleie5e2, federais
doce n, 3.124. de 19 de de-
zembro de 1917) 	
da).

Ar ipt i kto Wac nua! (Pul-ili,,...gr505

Volume 	

	

Volume 1H 	
Volume KV
Volume V 	

vi.	 .......	 •

(11 .......
viEr	 • a .....
tK .

Agosre cie 190

OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

Volume X 	  .
Volume XI ........... .......
Volume XII ....... 	 0 0 • a • •

Volume XIII...........
Volume XIV 	
Volume XV 	
Volume XVI...— .......
Volume XVII 	
Volume XVIII 	
Volume XX ........ —
Volume XXI... ,
Volume XXIII .........
Volume XXIV ..... 	 —
Volume xxv 	
Volume XXVI ..........

tosou Arquivo da Tesouraria da Baia
(Sinopsia das sesmarias do) 	

Armazens Gerais (Regula.merUi
para o estabelecia-leni° de".
Deep. ri. 1.102, cid 21 de no-.
vembro de 1903 	

Anuario de Legislação de Fa-
zenda, por Affouso Duarte Ri

	

em	 beiro:
Ano de 1906 	
Ano de 1917 	
Ano de 1918.... ..........
Ano de 1919... .....
Ano de 1920...

	

3403	 Ano de 1921—
Ano de 1922 ......

	

5,800i)	 Ano de 1923... ....... 	
Aiitorais (Leis de direitos). Leis

ris. 496, de 1 de agosto cic 1898,
o 2.577, de 17 de janeiro de
1912 	

AUtOraiS (Direitos). Decreto nú-
mero 4.790, de 2 de janeiro do
1921 	

Ajudas de custo aos reingregatl33
do Ministerio da Fazenda —
Decr. n. 9.283, de 30 de de-

zembro de 1911 	

Arroj adita (Novo mineral, por
Djalma Guimarães 	

Atlas pluviometrico do Nordéste
do Brasil. per Delgado do CU--

	

valho (Gera k) ) 1923 .....	 „

Automoveis (Regulamento da Cir-

	

culacïio Internacional de) 	
Mini ai:tração o Contabilidade,

por A] fundo

Anais do Congresso Constituinte
da República — 2' edição, re-
vista — 1` volume 	 	 108000

Acidentes no trabalho (decretos
ris. 3.723, 13.493 e 13.498. de
1919) 	

	

Ap osentadoria (Funcionados P0- 	
Micos), decreto n. 19.833, de 9
de abril de 1931 	

Acumulações remuneradas (de-
creto n. 19.576, de 8 de ja-

neiro de 1931) 	
Alistamento Eleitoral e Eleição

(Formulado para o novo p r o
ceSso), por Julio do Volto Po--
rei eu 	

.3
Bancos e Casas Bancarias — Li-

quidação extra j udicial	 Deo.G$000	
il. 19.634, de 28 de janeiro do
1931 	

trasil em Ilaya (0) W. T. Stead
e traduzido por Arllinr
cai', e discursos de ftuy Bar-
bosa

Banha de Porco e Vinho (Estabe.-
tece penalidades para as frau-
des da). Decreto ri. 1.631, do
4 de janeiro de 1923 	

-Caixa de Amortização (decreto
n. 17.770, de 23 de abril de

1927) 	
Caixa de Aposentadorias e Pen-

sões dos Portuarios (decreto
n. 17.490, de 1927 	

naixa de Aposentadorias e Pen-
sões (decreto n. 20.465. de 1

	

(;500	 de outubro de 1931). Reforma
a legislação 	

Caixas de Aposentadorias e Pen-
sões (alterações ao decreto

	

3800	 n. 20.465, de 1931) .....
Codigo Civil 	
Godigo Civil Brasileiro (Traba-

lhos, relativos á sua elabora-
ção (M):

3° volume 	

	

18009	 20 volume 	
I volume 	

Piojeto (Trabalho da Co-

	

38U0	 missão da Cama.ra dos Depu-
tados) — 8 volumes (M) 	

Projeto (Comissão Espe-
cial do Senado) 1° volume --
Parecer do Senador Ruy Dai
hpsa (AI) .........

ile encomendas de obras que não forem
acompanhadas da importancia destinada
ás despesas de porte e registro do Cor-.
mio não serão atendidas, não se podendo
aceitar, em pagamento de obras ou de
exemplares do "Diario Oficial" sêlos do
Correio, estampilhas de sêlo adesivo
cheque ou ordem de pagamento. Deve-
rão ser remetidas as importancias em
vales postais.

As "Leis Usuais da Republica" têm
O abatimento de 30 To, quando a aquisi-
ção fór de três ou mais exemplares, em
,virtude do oficio do Ministerio da Jus-
tiça a, I.204, de 8 de agosto de 1904„

$500

3500

V)09

/.0$000
5?000
5t000
5PM
&,P09
7t000
78000
55000

6$000
10000
88000
4000
88000

106000
12$000
168000

P330,

18000

6$000
68000
68000
3$009
3$000
8$000
4000
68000
3$000
4000
6$000
8$000
64000
7$003
7$00.0

/$000

8500

$509

8$00C

$501)

42$009

$509

in00

í:t0{01

W309

1>là(rd
MO()

MON
1%000
1.08000

2081100

68000



Contrabando (A Repressão do),
por j. Rezende Silva 	

Consolidação das Disposições Or-
38000	 çamentarias de carater perma-

nente (Indico analitico, por Al-
berto Biolcini) 	

:instas da Justiça Federal (Re-
gularnento). Decr. n. 3.422, de
30 de setembro de 1899 	

2$000

Oninla-feira 31 DIA RIO DA JISTIÇA	 Agosto de 11.)3:3 1.11523  •

500,03
000
0000
28qp
pgoe

58000
Cut

7301-n

68000

408000

18000

28000

$508

NO09

0500

8500

28009
108000

58000
78000
2800ii

MOO
38000
3$000

58000

28000

18000

050.9

.48000

28500
48000
38000
38000
38000
28000
38500
38000
38000
38000
48000
48500
48500
48509
55600

WOOQ

— Pareceres sobre o projétil
apresentado ao Senado, de pro-
fissionais e interessados (M)'•
— Projeto do Dr. Antonio
Coelho Rodrigues 	

Codigo de Contabilidad e (altera-
ção e reforma do recolhi-
mento da receita e pagamento
ia despesa) — Decreto nú-
mero 20.393, de 10 de setem-

• bro de 1931 	

,Codigo de Contabilidade (Prática
do), por C. A. Farias 	

.1Zodigo de Justiça Militar (De-
creto n. 17.234 A, de 26 de fe-
vereiro de 1926) .....

Codigo de Menores (decretei nú-
mero 17.943 A, de

- ?odigo de Menores (decreto nú-
mero 5.683, de 1 de dezembro
de 1928, Institue o Codigo de
Menores") ................. • 	

Codigo Eleitoral (Decreto in51-
-'-inero 21.076, de 24 de fevereiro

ife--4-	 2) .......................

Congresso	 sileiro d.e Contabi-
lidade (Relà,torio), 1° vol.....

Contabilidade Pública (Decrete
n. 13.746, de 3 de setembro de.
1919). Dá instrução para; 6
serviço geral do contabilidade
pública, era face da lei nú-

•
mero 2.083, de 30 de julho, e
decreto n. 7.751, de 23 de de
zembro de 1909 	

Constituição da República (re-

vista) 	
Constitution of Brazil (Edição em

- inglês) 	

--""w r„'onstituinte Republicana (A) —
2 volumes — Agenor de Roure

Condenação e livramento condi-
cional (Decretos os. 16.588 e
16.665, de 6 de novembro de
1924) 	

Consignação em folha (Regula-
mento) Deu. n. 17.146, de 16
de dezembro do 1925 	

Contrabando e seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cor-
rêa 	

Contrabando (Repressão do), De-
ereto n. ' 10.037, de 6 de feve-
reiro de 1913 	

gonstrução de casas (Regula-
Nnento sobre concessões de fa-
vores para c,onstrução de casas
populares . Decreto n; 14.813,
de 20 de maio de 1921 	

90nstrução de casas para fun-
cionarios e opererios da União
Lkernto n. 4.551, de 21 de agosto
( i e 1922, e Decreto O. 15.846,
de 14 de novembro de 1922)

Q.orogral1a da Provincia (.316
r.pny4 	

Custas da Justiça Local (Decreto
n. 18.393, de 1928) ......

Côrte de Apelação (Reorgani?:a-
ção. Decreto n. 19.408, de 18
de novembro de 1930 	

Capitanias dos Portos (Decreto
n. 17.096, de 28 de outubol
de 1925) .............. ........•

Correios (Nova Organização). De-
creto n. 19.051, de 4 de maio
de 1931 	

	

Cheques (Dec. n. 2.591, de 1912 	

23)

Decretos do Govêrno Provisorio:

De março de 1890 .......
De maio de 1890 .....
De junho de 1890 .......

De outubro de 1890 	
De janeiro de 1891 	

Decisões do Govêrno	 Cole-
ções:

	

de 1832 	
d e 1833 .......... OO000O0 .... c

	de 1850	
de 1890 (Gov. Prov., 1° e 2°

fasciculos) 	
de 1890 (Govêrno Prov., 3° e

último) 	
de 1890 (Gov. Prov., Adi-

tamento) 	

	

de 1891 	

	

de 1892 	
de 1893 ............ 	

	

de 1894 	

de 1895 ....... ....•..• • • • • ••

	

de 1896 	

	

de 1897 	

	

de 1898 	

	

de 1899 	

	

de 1900 	

	

de 1901 	

6500	 de 1902 	

	

de "903 	

	

de 1004 	
de 00'."'	

0500
	 de.........

de 1907 	
54800	 de 1903.........°	 .....

de 1909 ...................
de 1910 ..... 0,00 OODO 0.O.0:0J1.400.0J

'de
de 1912•... o 00,00,01'0,0;O.O.n.a0.

de	 ow:."27252.cesz.c

de 1914....
de
de 1916. • •	 ..... o.o,oto o,o,o-oP o;

de 1917 ................. o...
Desapropriação da União e Dio-

trito Federal (Lei e Regula-
mento). Decrs. ns. 1.021, do

26 de agosto de 1903, e 4.956,

	

de 9 de setembro. de 1903.....	 OBri

Docas, portos maritimos,
(Repertorio da legislação so-
bre), por Caetano Junior ,(114). 5,2800i'

Dicionario Geografico das Minaz
do Brasil, pelo Dr. Francisco
Ignacio Ferreira 	  (13M

Dicionario Historio°, Geografico
e Etenografico do Brasil (Do
Instituto Historico) (M):

1° volume..	 .s. 041,o,	o o o.o; 503000

2° volume .....	 300008

Dicionario das Plantas Uteid do
Brasil, por Pio Corrêa:

1' volume ......... ........: 30$000
2" volume ........ or0Oomwooec 508000

Diversões públicas (Regulamento
das casas de). Decr. n. 16.590,
do 10 de setembro de 1924)...

Divida ativa (Instruções para
cobrança amigavel da) 	

Diversões (Regulamento das em-
presas de diversões e locação
de serviços teatrais) 	

Depositos, Cauções, Caixas Eco-
noinicas 	

Disponibilidade. (Funcionarios
Públicos) (Decreto n. 19.552, de
31 de dezembro de 1930.--

E

Eleições ïederais (decreto nu-
mero 18.991, de 18 de novem-
bro de 1929 	 •	 IJACW

Eleições para intérdentes muni-
cipais (Decreto n. 18.343, de
13 cio agosto de 1928) 	

Eleitorais ,Cireunscr?,Aes e zonas
do Distrito Federal, com indico
das ruas e logradouros pú-
blicos) 	

Estenografia Internacional (Sis-
tema Gabelsberger), por -A.

Estudos botanicoa do Nordeste
• do Brasil, por P. Luelzburg,

em tres volume 	
Estrada :, de rodr.djom e caiweça-

veie constra1Cdu no Dlortleste

	

eBras1leiro 	  ............	 850

18000

308000

28000

18500

1$000

18000

2wrie

6$00u

18000

28000

308000

0500

18500

28000

10000

SOU

10000

(35019

0500

01300

9.0000

580012

sone

g',309C



Hidrografia du Haut Saint Fran-
çois, por Em. Liais 	

$500 Higiene Alimentar, pelo doutor
Eduardo Magalhães (M) 	

Historia Constitucional do Brasil,
2;000	 pelo Dr. Aurelia° Leal (M) 	

Historia Administrativa do Bra-
sil. pelo Dr. Mas. Ineiuss (M).

Historia da Divida Externa Fe-
deral, por Jacob

Historia das Tesourarias de Fa-
zenda e • Delegacias Fiscais, por
Bellens de Almeida 	

5;000

$500

2;000

r 4621	 Quinta-feira 31

Estradê de Ferro (Segurança,
-Policia e Tráfego das) 	

•
Exército (Uniforme do). (Decre-

to n. 16.035, de 11 de maio
kfa 1923). 	

Exército (Uniformes) — Decreto
n. 20.75á, da 4 de dezembro de
1931 	

Estabilização (Em tnrno da). Po-
litiga monetaria e organização
baicario 	

Ensino Superior (Equiparação e
inspecão dos institutos de) 	

Ensino Secundaria (Organda-
ção). Derreto n. 19.890, de
1931 	

Ensino Comercial e Regulamen-
tação da profissão do contador.
(Decreto , n. 20.158, de 30 de
junho de 1931, e 21.033, de 8
de fevereiro de 1932) 	

Faturas consulare:; (decreto nú-
mero 1.1.031), de. 1.320) 	

Fazenda Nacional (Organização
dos serviços da). Decretos
ns. 1).210, 15.218, 15.219 e 15.220,
de dezembro de 1921 	

Formação Economica do Brasil,
pelo Dr. Victor Viana 	

Fome do Ceará (A), de Rodolphe
Theophilo 	

Funcionarios Federais e Contra-
tados (Nomeaeão) 	

Falencias (Lei de) — Decreto
n. 5.748. de 9 de dezembro

de 1929

G

Geologia e cuprimento dagua
subterranea no Piaui e parte
do Ceará 	

Geologia e suprimento dagna
subterranea no .Cearú e parte
do Piaui 	

Geografia. geolouia. suprimento
dagua. transporte e agudagena
nos Estados do Wo Grande do
Norte, eeRrá e Paraíba, por
11. CruTqh!il 	

Geologia e dagua
subterranea nos Estados do Mo
Grande do NOrte e Pareiba, por

Sopi)el

Geologia e suprimento dagua
subterranea no Estado de Ser-
gipe e Nordáste de da .'aia, por
R. Soppep 	

lloVérno Provisorio (Decreto que
r Anstitue o e. 19.398, de 11 de

povembro r h, IMO 	

DT	 r); .u-sTrr

1$50t,

Historie° dos Impostos de Consu-
mo, por Severiano Cavalcanti,

Historia da Sha do Ceará —
(1877-1878), de Roctslpho Theo-
philo 	

Instituto Nacional de Musica (Re-
gulamento) 	

Instituto de Previdencia dos
Funcionarias Publicos da União
— Decreto n. 19.616, de 30 de
janeiro de 1931 (Modifica a
anterior organização) 	

Imprensa Nacional (Historico),
65000	 por Francisco Miranda 	

Imprensa (Lei de). Decreto nú-
mero 4.743, de 31 de outubro
de 1923 	

$500

Justiça Federal (Completa a or-
ganização da). Lei a. 221, de
20 de novembro de 1891 	

Joias e obras de ourives (Im-
posto de). Decreto n. 16.042,
de 22 de maio de 1923 	

Justiça do Distrito Federal (Mo-
difica a organização da). De-
creto n. 5,053, de 6 de novem-
bro de 1926 	

Justiça do Distrito Fadara —
(Reorganiza a Côrt3 de Ape-
lação) — (Decreto n. 19.408,
de 1930) 	

Juros dos ContratoE, (Decreto
n. 22.627 de 7 de abril de
4933) . .

'Leis (Coleções de):

2!520	 de 1808 a
de 1810 a 1811" .- 	
de 1812 a 1815....... 	
de 1816 a 1817 	
de 1818 a 1819 	
de 1821 	
de 182' 	 .

Agosto de 1922

de 184 	  2pra
de 48	 28000

155000	 de 182t, 	 	 1;500
de 1832, 	 	 45000

48000	 de 1833	 45000
de 1834.. ‘, 	 	 35200

55000	 de 1835 24, 'volumes 	  45000
de 1836...l	 35600

75000	 de 1837. -	 35000
de 1838 	  2;300

55000	 de 1839 	  15400
de 1840 	  25000

158000	 • de 1843 	 	 2$503

de 1842 	  35500

de 1841 	  25800
405000	 de 1845 	  25300

de 1847 	 	 25600
de 1848 	 	 1580041900	
de 1850 	  78000
de 1852 — 2 volumes 	  55200
de 1856 — 2 Volumes 	  55309-
de 1857 — 2 volumes 	  5;6001;000	
de 1858 — 2 volumes...... 	 63500
de 1859 — 2 volumes 	  5500
de 1860 — 3 volumes 	  105000

lovuis	 de 1861 — 2 volumes 	  53500
de 1862 — 2 volumes 	  5;500

75000	 de 1863 — 2 volumes 	  5600
de 1864 — 2 volumes 	  55500

15000	 de 1864 — Aditamentos 	 	 ;500
•de 1865 — 2 volumes 	  7;500
de 1866 — 2 volumes 	  73000
de 1867 -- 2 volumes ...... 	 0000
de 1868 -- 2 volumes 	  0600

ou	 de 1874 -- 3 volumes,,,,,, 	 98000
de 1875 — 3 volumes 	  98500

;500	 de 1876 — 3 volumes 	  791000
de 1877 — 3 volumes 	  7$500
de 1878 — 2 volumes. 	  4000
de 1879 — 2 volumes,. 	  UNOMOO	
de 1880 — 2 volumes., 	  7$00C
de 1881 — 3 volumes 	  10$000
de 1882 — 3 volumes. 	  1213000
de 1909 — 2 volumes.... „, 235000
de 19i0 — 3 volumes 	  3%000

5500	 de 1911 — 4 volumes...-- 115l000
de 1912 — 1 volumes 	  401)00
de 1913 — 4 volumes 	  (10'006
de 1914 — 5 volumes " —, 45 WCO

2$500	 de 1915	 3 volumes... c	 ,-;C:)(100
25500	 de 1916 — 3 volumes 	  20$000
25000	 de 1917 — 3 volumes.., 	  208000
25000	 de 1918 — 3 volumes 	  205000
25000	 de 1910 — 3 volumes....-..	 205000
25000	 de 1920 — 5 volumes 	  405000
3;000	 de 1924 — 6 volumes.. .. 	  405004

moo

1;000

1;000

3;000

1;500

4500

WOO

23609

15000

$500


